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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

do Exército
1.&Série

N,O 1 28 de Fevereiro de 1953

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral

Deoreto-Lel n.· 39101
O Decreto-Lei n.? 38 47G, de 24 dó Outubro do 19ü1,

que ol'tahel ce as norma, dentro das quais os órgão«
do Ministério do Exército prestam anualmente contas
<los dinheiros o llIateriais por que sejam rospon '1Í\'OiH,
clotermina no sou artigo 18.0 que 0:-; estahclecimentos
fahris farão a pre~ta\ilo da' suas contas ao Tribunal de
Contas, Cm conformidade com as disposic;õcs legais em
vigor o Com as instruçõos do mesmo Tribunal.

Por sou turno a hase VII da Lei n.? 2020 estatui que
os ditos estahelecimentos vivem em rcgiiuo de indus-
trializa~ão o estão sujeitos aos princtpios e I10I'IllaS que
regem a actividn.l da: mpre:as privadas. E a isto hú
ainda a acrc'c~ntal' qu , conforme se diz no relatório
que acompanhou a r spectiv a proposta de lei, essn acti-
\'i<1:Hle é condic'iolHHla pelas nocossidados do Exérciro
na, mC'clic!a \ pela forma como as mesmas se lllHllifel'ltaJl1.

.. T sta c'onfol'lllidadc, toma-s illclispensúvel adoptar
um conjunto d{~ disposiçu is legais (IUO, at ind Ildo ItS
cOll(li<;u's esp ciuis dos rstabclccimnntos fahl'is, possí.
bilitom a sua prcsta<;ao ele contas, nos termo do citado
Decreto-Lei u, o i3 47li.
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Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela V' parte do n.? 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os estabelecimentos fabris do Ministério
do Exército organizarão, paralelamente à contabilidade
comercial e industrial, uma contabilidade orçamental,
que terá por base o respectivo orçamento e fornecerá os
elementos necessários à elaboracão da conta de gerência.
Art. 2.° Os orçamentos serão organizados em quadru-

plicado e enviados até 15 de Dezembro de cada ano ii,
Admiuistração-Gernl do Exército, a qual OHsubmeterá
à aprovação do Ministro do Exército e ao visto do Mi-
nistro das Finanças.
§ 1.° Recebidos os orçamentos na Adminístrncão-Geral

do Exército, depois de aprovnrlos e visados serão os
originais devolvidos aos respectivos estabelecimentos,
remetendo-se os duplicados e triplicados, depois de
neles transcritos os despachos que figuram no original,
respectivamente ao Tribunal de Contas e ao conselho
fiscal dos estabelecimentos fabris. O quarto exemplar
ficará na posse da mesma Administra ção-G eral.
§ 2.° A Administração-C eral do Exército providen-

ciará no sentido de, até 15 de Novembro de cada ano,
serem dadas aos estabelecimentos fabris indicaçõ s,
tanto quanto possível pormenorizadas, sobre o volume e
espécie das encomendas que lhes deverão ser fitas no
ano seguinte.

Art. 3.° A conta de ger0ncia sorú organizada segundo
o modelo constant do presente diploma, e por meio
dela O' estabelecimentos prostnrão anualmonto contas
ao Tribunal de Contas, fazendo-as chegar àquela ins-
tância por intermédio do conselho fiscal. Acompanharão
a conta de gerõncia todos OHdocum ntos, traslados e
ce.l'tidõeH que as instruções do mesmo 'I'ribunal deter-
rumarem.

Art. 4.° Na elaboruçâo da contabilidud orçamental fi
que se refere o artigo 1.0 do presente diploma OH 'ta-
belecimentos adoptarão, em regra, os modelos aprova-
dos pelo Decreto-Lei n.? 3-i 3:32, d 27 d 1) z rubro
de 1944.

Art, 5.° A execução das d spesas inscritas no orca-
mentos privativos dos estubelec imentos fica isenta 'da
aplicação do regime 1 gnl em vigor sobr duodécimo'
. ~ I . . 1 1 'a excepçao (O que respeita a c asse ( o p ssoul.
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Art. 6.° Dentro do princípics estabelecidos no De-
creto-Lei n.? 27563, de 13 de ~far<;o de 1937, os di-
rectores dos estabelecimentos podem autorizar d spesas
até à importância de 400.000·5 e dispensar de concurso
púlrlico o contrato escrito despesas não superiores a
200.000$.

Art. 7.° Todas as despesas a fazer por conta das do-
ta ões inscritas I,ara pagamento de «Despesas de ex-
ploração fabril comercial» podem ser r alizadas inde-
pendentemente do quaisquer formalidades legais.

Art. 8.° As primeiras conta a submeter a julgamento
do 'I'ribunal de Contas, em execução do di posto no
artigo 18.° do Decreto-I, i n.? 3 47ô, de 24 de Outu-
bro de 1951, serão as respeitant s ao ano de 1953.

Art, 9.° As receitas e despesas dos estabelecimentos
fabris continuar ão a ser verificadas pelo conselho fiscal,
ao qual os mesmos enviarão as suas contas (inventário,
balanço, relatório anual e conta do gerência) para os
fins consignados na lei, até ao dia 30 d Abril do ano
seguinte àquele a que digam r ..peito, sendo e te prazo
alargado até 30 de Junho para a Manut n 'ão Militar e
Oficinas Gerais de Fardamento. O conselho fiscal en-
viará mi mesmas contas até 30 de et mhro, acompa-
nhadas do resp ctivo parecer, ao 'l'ribunal de Contas,
para efeitos de julgamento.
§ único. A documentação respeitante às contas apre-

eutadas ficará tt disposição do Tribunal de Contas nos
arquivos dos estabelecimentos r spectivos, pod ndo
aqnel 'I'ribunal mandar proceder tt , ua v rificação in
Zoe? sempre que o julgar convenionto, ou fazer a re-
qUIsição de toda ou parte dela. para. ser pr sente a
exumo do relator ou do próprio Tribunal.

Art. 10.° Quando na administra -ão de um ostab loci-
monto haja. substituição da ntidad r sponsáv 1, apli-
car-so-ão 0- preceitos (lo,' §§ 1.0, ~.o o ;).0 do artigo 700.°
elo Código Adminitratiyo. Estes preceito' não "110, po-
rém, de ohs rvar nos casos em qn PO[· ausência mais
ou menos prolongada do director, e s te seja substitulrlo
nas suas funcõos p lo subdirector rcsp ctivo, assinando,
nost ca 0, o subdirector as contas referidaa ))0 corpo
do artizo anterior, conjuntamente com o (Ui' ctor, como
doclaruçã« implicita d que assumo a r sponsuhilidndo
dos actos adm inistrntivos por 1 praticado' durante a
sua interini.ln.] .
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Art. 11.° Os orçamentos ordinários para 1953 podem
ser enviados pelos estabelecimentos à Administraçâo-
-Geral do Exército até quinze dias após a publicação
deste decreto-lei no Diário do Governo.

Pnblique-se e cumpra-se como mele se contém.

Paços do Governo da República, 9 de Fevereiro de
1953. - J!'RANCISCO HIGINO IÜRAVEIRO LOPES - .1rztó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim T1'igo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Á,quedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abromches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio VirÍ,ssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodriques=«
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Afluiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.
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(a)
CONTA DE GERê::NCIA

Exercício de 19...

n:ii:BITo

Do-
cumento
número

Designação

-----1---------------------------------,1---------- -----1-------------------------------------------
Parciais Totais

Saldo da gerência anterior:
De receitas próprias . .
De receitas consignadas:

a) Descontos em vencimen-
tos e salários. . .. I>

b) Depósitos de garantia I>
c) Outras iuiportâucias . ~
d) ... ;>

Receitas orçamentais:
Expioraçiio :

a) Venda de produtos, gé-
neros e materiais .. :J)

b) Reparações efectuadas I>
c) Venda de sucatas. ;;
d) ;>
e) I>

Saldos ele anos findo» a utilizar em
aquisições e pagamento de seroiços :

a) Fundos próprios iJ
b) Fundo de renovação e

aquisição de máqui-
nas, íuaealaçêes e via-
turas ~

1') Fundo de protecção e
acção social "

Receita eventual:
a) .
ú) .

Receitas não previstas no orçamento:
a) ...
ú) .. ,

Receitas consignadas)
a) Descontos em vencimentos e

salários
ú) Depósitos ele ~arantia .
c) Outras irnportâncias . .
d) .,.

Importâuctas
rocebldas

CRÉDITO

cumonto
Parciais Totais número

Do-

Descontos em vencimentos e salá-
rios:
Da gerência anterior
Da presente gerência

-----ú) Depósitos de garantia:
Restituídos . .
Transferidos para conta
própria

Importâncias
despendidos

I'

Designação

Despesas orçamentais:
Despesas de administração:

Com o pessoal:
Remunerações certas ao
pessoal em exercício {;

Remunerações certas ao
pessoal fora do serviço {;

Remunerações a ci denta i s {;
Outras despesas com o
pessoal. -$

Com o material:
Construções e obras novas {;
Aquisições de utilização
permanente . . . . .. "

Despesas de conservação e
aproveitamento do mate- {;
riaI. . . . . . . . .. {;

Material de consumo cor-
rente. {;

Pagamento de serviços e di-
versos encargos:

Despesas de higiene, saúde
e conforto. . . . . . . I {;

Despesas de comunicações i>
Encargos administrativos
(incluindo as despesas
resultantes de acidentes
em serviço) (;

Outros encargos . di

Despesas de exploração fabril e comer-
cial:
Matérias-primas e produtos acabados
ou meio acabados para usos indus-
triais e comerciais, incluindo fer-
ramentas de consumo corrente, e
despesas com o ressoaI eventual,
pequenas reparaçoes do material,
força motriz, etc.

Despesas em conta de receitas consigna-
das:

a)

c) Outras importâncias.
d) .••

Total da despesa

Saldo para a gerência seguinte:
De receitas próprias . . .
De receitas consignadas:

a) Descontos em venci-
mentos e salá.rios.. "

b) Depósitos de garantia I!
c) Outras importâncias.. ,.
d) ... .. {;

,.
----

{;

(a) DlIllglloçao do e IId,oloelmenIO. o '"
(Auluntura autenticada com O selo branco)
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Ministério do Exército - Repartiçlo do Gabinete

Decreto-Lei n.O 39117

Considerando que, embora os estabelecimentos fabris
do Exército vivam, por força da Lei n.? 2 020, de 19 de
M~rço de 1947, em regime de industrialização e estejam
sUJeitos aos princípios e normas que regem as activida-
des das empresas privadas, não utilizam, ao contrário
das referidas "empresas, o recurso ao crédito bancário;

Considerando que as dificuldades resultantes deste
facto se podem remover pela criação de um fundo de
maneio comum a todos os estabelecimentos e indepen-
dente do fundo de reserva privativo de cada estabele-
cimento, determinado na base XIV da Lei n. ° 2 020;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. °2. o
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° l~ criado o Fundo de Maneio dos Estabe-
lecimentos Fabris do Ministério do Exército, comum a
todos os estabelecimentos fabris do mesmo Ministério,
constituido por uma parte dos lucros ltquidos de cada
u~, em percentagem a determinar anualmente pelo Mi-
lllstro do Exército, sem prejuízo do fundo de reserva
estabelecido pela alínea a) da base XIV da Lei n.? 2 020,
de 19 de 1farço de 1947.
§ 1.0 O valor normal a atingir por este Fundo é fi-

xado em 25:000.000,$, podendo, contudo, ser aumentado
por despacho do Ministro do Exército, sob proposta do
administrador-geral do Exército e parecer do conselho
fi~cal .dos estabelecimentos fabris dependentes do Mi-
lllstérlO do Exército. -
" § 2.° Para este Fundo podem ser transferidas verbas
ja anteriormente mandadas reservar e que se encon-
trem à disposição do Ministério para os fins menciona-
dos no artigo 2.0

Art. 2.° O Fundo de Maneio destina-se a financiar,
P?r empréstimo, os estabelecimentos fabris do Ministé-
rIO do Exército quando estes careçam de numerário
para ocorrer às despesas com matérias-primas, ferra-
~eJ?-ta e aumento transitório e comprovadamente neces-
sano de mão-de-obra relativas a encomendas recebidas
do Ministério do Exército ou por este autorizadas.

Art. 3.° O pedido de empréstimo será acompanhado
de todos os elementos necessúrios para a sua .iustifica-
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ção e apresentado a despacho do Ministro do Exército
pelo administrudor-gerul do Exército, com o parecer
fundamentado do conselho fiscal dos eetabelecimentos
fabris do Ministério do }<jxél'cito.

Art. 4.° A data do reembolso do empréstimo será,
em cada caso, determinada pelo Ministro do Exército,
mas não poderá exceder em um ano a data da ultimacão
da encomenda.

Art. 5.° O Fundo de Maneio serú depositado, em
conta especial, na Caixa Gorul de Depóaitos, Crédito
e Previdência e os levantamentos fazem-se por meio do
choques assinados pelo adru in istrador-gerul do Exército,
presidente do conselho Iiscul dos ostabeleciru lutos fa-
bris do Ministério do ]ijxórC'ito e rhefe da La Repartição
da 2.a Direcção-Gernl do Ministéri« do Exército.

Publique-se e cumpra-se «oruo nele se contém.
Pnços 110 (loverno da Itepüblir-u , :2H de l!'ev(,l'ciro de

HIG;L FR.INnSrO 1I1W!';() 1('UAVI'UIW LOPES - Antó-
uio de Olioeira S{/la:ar -./ afio Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa JO{/I!1limTrigo de Neçrei-
ro.~-Jl{lnlllll Uonçalrc» ('(II'II.[('i"1I de ]!'l'/"lTil'lI-ArtuJ'
Águeda de Olireini - Adolfo do .1marnl Abranches
Pinto - tlmérico J)e11S Rodri.,!ues Thomas - Paulo
A1'sénio Vi1'íssimo Cunho - José Frederico do Casal
Ribeiro UZrich-Manuel Moria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
,,1guiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

II - PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Direcçãn-Geral de Fazenda _1.8 Repartição
2.a Secção

Portaria n.O 14235

:Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

t) Na Guiné
lO • • • • • ,. • • • • • • • • • • • lO· • • • • •

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de 8
de Julho de 1950:

b) Reforçar com 75.000;$ a verba do capitulo .0, ar-
tigo 210.°, B.O 1) «Servi os militares - Desp sa com o
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material- Aquisiçõos de utilizacão permanente De
móveis D, da tabela de des pesa ordinária do orçamento
geral de 1952, usando para contrapartida as seguintes
disponibilidades da mesma tabela de despesa:

G\PÍ'l'n,o 8.·

Serviços militares

Artigo 215,·, n.· 1) «1)e pe,;a~ com o Jlcssoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercí-
cio - Pessoal dos quadros aprovados por
lei -Vencimentos». , . , . , . , . . . .

Artigo 216.·, n.? 4) «Despesas com o pc 'boal-
Remu~er~ções acidentais - Gratifieaçêes de
readmissãos . , , . . . • . , . , , • , ,

Artigo 217.·, n.? 3), alínea a) «Despesas com
o pessoal=-- Outras despesas com o pessoal
dentro da província - Fardamento e cal-Ç~?~às praças - .\. 21 cabos europeus, a 65
diários» ... , . , . , , ... , , , , ,

Artigo 226.·, n." 1), al ínea b) «Encargos ge-
rais - Despesas de comunicação fora da pro-
víncia· - Portes do correios e tel("grafos-
Telégrafo, », . . . . • . • • . . . • '. 15.000t'!00------

75.000100

30.000~00

15.000~00

15,000,300

c) Reforçar com 2,000$ a verba do capítulo 8,°, ar-
tigo 220.°, n.? 4) ... ' rviços militar s,.......Dosposa8 com
o matorial- Despesa' do com; rvaçilO O aprovoitn-
manto - Material do defesa o sogurnuça pública», da
tabela de despe 'a. ordinária do orçamento goraI do 1\j52,
usando para coutrapurtidn as disponibilidados c. .istontos
na verba do capítulo ',0, artigo 22\1.° (I' rviços mili-
tares - Abono de fumllia», da mesma tabela do dos-
posa.

d) Reforçar com 1.100. a v rba (lo capitulo 8.°, ar-
tigo 22(;'°, n.? 2), alln 'a b) «Serviços militare - Encar-
g?~ gorais - Desposas II comunicação fora da provín-
cia - Tran. porto do mut ri, I, frot " seguros, despachos
o outras d 8PO, as conexn: - A pagar na. província», da
tabela do despesa ordinária (lo orçamento g rul de 1\j5~,
usando para contrapnrtida as disponibilidnd R O .istcnt s
na verba elo capitulo 8.0, artigo 2:?g.° « 1'vi<;08mili-
tares -Ahono ti fnmília», du III sma tah la do d 1.1-
pe a.
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2) Em Angola
.. ) \ .
b) Reforçar com as importâncias que se indicam as

seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de 1952:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 957.°,n.s 2) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Mó-
VeIS» ••••••••••••••••••

Artigo 959.° «Despesas com o material- Ma-
terial de consumo corrente». . . . . . . •

Artigo 960.°, n.? 2) "Pagamento de serviços-
Despesas de higiene, saúde e conforto - Luz,
álpla, lavagem, limpeza e outras despesas» 30.000,00------

105.000,00

45.000,00

30.000,00

usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 953.°, n." 1) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei -Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.

3) Em Moçambique

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de 8
de Julho de 1950:

a) Reforçar com 15.000,$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1059.°, n.? 6) « erviços militares - Encargos ge-
rais - Diversas despesas - Vencim ntos e alimentação
de pra~as europeias e indígenas incorporadas na secção
disciplinar da 2. a companhia de depósito e recruta-
mento», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1952, usando para contrapartida as disponibi-
lidades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 1045.°,
n. ° 1), alínea a) «Despesas com o pessoal-Remunera-
cõos certas ao pessoal em exercicio - Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei - Vencimentos», da mesma ta-
bela de despesa.

b) Reforçar com 20.0006 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1047.°, n.? 2), alínea a) «Serviços militares -De -
pesas com o pessoal- Outras d sp sas com o pessoal
dentro da província - Fardamento o calçado - A pra~ns
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europeias», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de 1952, usando para contrapartida as dis-
ponibilidades existentes na verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 1 047.°, n.? 2), alínoa b) «Serviços militares-
Despesas Como pessoal- Outras despesas com o pessoal
dentro da província - Fardamento e calç-ado _ A pra-
ças indígenas», da me ma tabela de despesa.
c) Refor<;m' com 320tS a verba do capítulo 8.0, ar-

tigo 1 OG4.0, n.? 1), alínea b) «Serviços militares _ Exer-
cícios findos - Para pagamento de despesas não pre-
vistas - Na província», da tabela de despesa ordinária
do orç-amento geral de 19f>2, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.0,
artigo 1045.°, n.? 1), alínea a) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal- Hemunera~ões certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei - Vencimentos», da mesma tabela de despesa.

d) Reforçar com 70.000iS a verba do capitulo 8.0, ar-
tigo 1050.°, n." 2) «Serviços militares - Despesas com
o material- Despesas de conservaç-ão e aproveita-
mento - De semoventes», da tabela de despesa ordi-
nária do orc;amento geral de 1952, usando para contra-
partida as disponibilidades existentes na verba do
capitulo 8.°, artigo 1045.°, n." 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei Vencimentos», da. mesma tabela dedespesa .
. . . . . . . . .

5) Em Timor

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 1D50:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral de 1952:

CAPÍTULO 8.0

Serviços militares

Artigo 206.°, n.s 3) "Encargos gerais _ Des-
posas de comunicações dentro da provín-
cia - Conversações telefónicas» . . . . . . , 750,00
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Artigo 207.°, n.v 2), alínea a) «Encargos ge-
rais - Despesas de comunicações fora da pro·
víncía - Transporte do material, fretes e se·
guro; despacho e outras despesas conexas -
A pagar na metrópole». . . . . _ _ . . . , 300,00

Artigo 208.°, n.O 2) «Encargos gerais-Delllo-
cações do pessoal- Aj udas de custo dentro

1:000,00na província» . . . . . . . . . . . . . . "Artigo 208.°, 0.° 6), alfnea 'l) ~E.ncarN:0s gerais-
Deslocações do pessoal- Subsí ios de via-
gem e de demora em portos de escala ineren-
tes às deslocações fora da província - A pa-

1:500,00gar na metrópole". . . . . . . . . . . . "Artigo 209.°, !'l.0 4), alínea h), 1) "Encargos
gerais - DiveI'MIS desposas- Despesas OVOIl-
tuais - Não específlcadas - A pagar na me-
trópole» - {> 2:7G5,90

I 6:315,90

usando para contrapartida as disponibilidades oxi 'tentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 107.°, n.? 1) «Serviços
militares - Desposas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por loi - Vencimontos», da mesma tabela de
despesa.

Mini tério do Ultramar, 21 de Jauóiro de 1953.-
O Subsecretário de I~stfldo do Ultl'ttlnal', António Tl'igo
de Morais.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral do Fomento
Repartiçao de Obras Públicas, Portos e Viação

Portaria n.O 14237

:Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos tormos do § 2.° UO artigo 91.°
da Carta Orgânica do Ultramar Português, quo se pu-
blique no Boletim Oficial de todas as províncias ultra-
marinas, para nelas tor execução, o Decreto n.? 23226,
de 15 de Novembro do 1933, que proíbe a ccl brução
de contratos do emproitudaa, do tarefas ou do forn ci-
monto do materiais com p ssous Sillg'llbl'f'H ou ('010 ti-
vas (IUO tenham ue<;f)OH pondentes ]lOS tribunais r sul-
tant t; do outros contrutos, devendo ohservur-s <ju
funções quo pelo roforido doer to Hão utrihutdas 1t > -

Cl' taria-O rul do Mini tório da Ju ·tic:!\ comp tom it
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Procuradoria da Repúblicu nus províncias de governo-
-geral e à delegacia da Procuradoria da República da
capital da provincia nas outras.

Ministério do Ultramar, 22 de Janeiro de 1953.-
O Subsecretário de Estado do Ultramar, António Trigo
de Morais.

Ministério do Exército - 3.a Direcção.Geral - I.a Repartição
CEstado-Maior do Exército)

Portaria n.O 14261

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistrõ do Exército, aprovar e pôr em execução o Rc-
~ulamellto elo Edu('ac;t\O I!Isica do J~xército, Parte III
(Exercicios de Aplicaçllo Militar).

Ministério do Exército, 19 de Fevereiro elo 1953.-
O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches
Pinto.

Ministério do Ultramar-Direcção-Geral de Fazenda
1.[\ Repartição - 2.a Secção

Portaria no!'14267

Manda o overno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o soguinte :

• ,I ••• t ••••••••••••••

3) Em Angola

Nos termos elo artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho do Hl50:

a) Reforçar com 100.00 IJ, a verba do capitulo 8.°,
artigo 055.°, n.? ) « rvicos militar .Desp sas com
o possoal- Outrus despesas om o P ssoal ~ ubsídio
para ronda d casu.s , da tabela d dosp ..o. ordinária do
orçamcntó g rul d 1Of)~, usandõ para contrupártidu
igual ímportnneia da v rba do capitulo 8.°, artigo 0~)3.o,
n.? 1) « erviço militar H- D sp sus com o p s 'OlÜ-
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Remunerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros aprovados por lei - Vencimentos», da
mesma tabela de despesa .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5) Em Timor

Anular a alínea a) do n." 6) da Portaria n." 14191,
de 11 de Dezembro de 1952, e nos termos do artigo 4.°
do Decreto n.? 37 879, de 8 de Julho de 19f>0:

a) Reforçar com 100.0008 a verba do capitulo 8.°,
artigo 208.°, n.? 5), alínea b), 1) «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos - A pagar na metrópole», da tabela de despesa or-
dinária do orçamento geral de 19f>2, usando para con-
trapartida as seguintes disponibilidades da mesma tabela
de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 197.·, n.O1) «Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercí-
cio- Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 209.°, n.? 10) «Encargos gerais - Di-
versas despesas - Despesas com instrução
de condução auto» , 31.250100---

100.000100

68.750100

Ministério do Ultramar, 21 de Fevereiro de 1953.-
O Subsecretário de Estado do Ultramar, António Trigo
de Moraie.

111-- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete do Ministro

I) Sendo indispensável que os elementos da policia
militar disponham do resp ctivo distintivo, a fim de se-
rem reconhecidos, determina-se que todos os elementos
daquela policia, quando em exercício das suas funções,
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usem um braçal de cor azul, com as letras P. M., borda-
das a branco, do modelo anexo.

(Despacho de S. Ex." o Subsecretário ele Estado do Exér-
cito de 12 de Fevereiro de 1953).

~![M]
I

.• ' •• '- .. _. COTOVELO

1.

Ministério do Exército _1.& Direcçio-Geral-I.& RepartiçAo

II) O artigo 28.0 do Regulamento da Medalha Militar,
relativo à concessão da de mérito militar, deve ser
interpretado como segue:

a) A 1.a classe é concedida a oficiais generais, po-
dendo também recebê-la, ou para ela ser pro-
postos, oficiais superiores com mais do vinte
anos de serviço julgados merecedores de tal
distinção ;

b) A 2.a classo é concodida a oficiais superiores o
a capitães com mais de quinze anos de ser-
viço;
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c) .A 3. & classe é concedida n. capitã s e subalternos,
ou excepcíonalment a eargentos o pra as
com mais de sois anos do servíço ;

d) A 4.8 classe é concedida a sargentos e praças,
com mais de três anos de serviço.

A concessão de qualquer grau da medalha depende,
como é óbvio, da exacta observação dos artigos 26.0 e
29. o do regulamento.

(Despacho de S. Ex.' o Subsecretário de Estado do Exército
de 28 ele Fevereiro de 1053, em aditamento à determi-
nação J) publicada lia Ordem do Exército, n.O 3, 1.' .érie,
de 30 de Abri] <lo1052).

Ministério do Exército - 2.& Direcção-Geral-I.a Repartição

III) Dotações atribuídas às unidades abaixo designa-
das para satisfazer os encargos seguinte':

Consertos de instrumentos músicos
(Dopols do dcduetdos os 10 por conto de quo trnrn o Deereto n.· 57 71~,

do 50 (lo Dozembro de lD·jU)

Verba
mensal

Uul dados Vorha
anual

Infantaria

Verba anual do 60.000' Capitulo 5.·,
artigo 127.·,n.? 3), almon ri)

Regimento do infantaria 11." 1 ,
Regimento de infantaria n,· ti .
Regimento do infantaria n.· t ~
Regimento d infantaria n.O 15 .
HegilOonto do ínfantaria n.· lG .
Batalhão independente de infantaria 11.· 18
Batalhão independente de infantarir, H.· lU
Batalhão de caçadores n.O5. . . . . . .

Ministério do Exército - 2.a DirecçAo-Geral- 2.a Repartição

IV) Relação das importãucias COBe di da: às difer n-
t B unidad B e o .taheleehuontoa militare para, durante
o ano corrente, ocorrerem às d spc 'as com II r puraçilo,
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conservação e aproveitamento do material de sapado-
res e d transmissões que lh s está distribuído:

Escola Prática de Infantaria .
Regimento de infantaria n.O 1 .
Regimento de infantaria n.O 2 .
Regimento de infantaria n.O3. .
Regimento de infantaria n.O4 .
Regimento de infantaria n.O5 .
Regimento de infantaria n.s 6 .
Regimento de infantaria n.O 7 .
Regimento de infantaria n.s 8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
Regimento de infantaria n.s 10
Regimento de infantaria n.v 11
Regimento de infantaria n.? 12
Rogimento de infantaria n.O 13
Regimento do infantaria n.s 14
Regimento de infantaria n.O 15
Regimento de infantaria n.s 16 . . . . . .
Batalhão independente de infantaria n.s 17 .
Batalhão independente de infantaria n.O18 .
Batalhão independente de infantaria 0.° 19 .
Batalhão de caçadores n.? 1 .......•
Batalhão do caçadoros n.O 2 .
Batalhão de caçadores n.? 3.
Batalhão de caçadores n.s 4.
Batalhão de caçadores 0.° 5.
Batalhão de caçadores n.s 6.
Batalhão de caçadores n.O 7 .
Batalhão de caçadores 11.° 8.
Batalhão de caçadores 11.° 9 ...
Batalhão (Ir caçadores n.v 10 . .
Batalhão do metralhadoras n.v J .
Batalhão (lo mctrnlbadoras n.? 2.
Batalhão <1(' metralhadoras 11.° iI.
Batalhfio dI' ong(,lIho~ .....
Centro do in~trução de infantaria
Escola I'rritica de Cavalnria .
Hegimellto (Ip Ianct-iros 11.° 1
Hogimonto <lo Iancciros 11.° 2
Regimento de cavalaria ll.Oa
Regimento de cavalaria 0.° 4
Regimento de cavalaria 1l.0 Õ
Regimento de cavalaria 11.° 6
Regimento ele cavalaria n.O7
HegiJllcllto (]p cavalaria 11.° 8
E~cola Prritir-a dr Artil haria . . . .
HegilllC'llto .J(~artilharia antiaérea fixa.
Hegilllt'nto (1(' artilharia. ligrira 11.° 1 .
l:C'g'~IlIPntodi' artilharia lig-pir:1 n.O2 .
Itng'JJlll'llto de artilharia lig-C'ira 11.0 ;) •

lt(jg~nH'llto d(' artilharia liW'ira 11.0 t .
Hl'glJllcnto de artilharia lig('ira H.O5 .

.tI transportar

18.000100
4.8oo~00
3.6oo~00
3.6OO~OO
3.600~00
3.600~00
4.8oo~00
3.600~OO
3.600~00
6.000~00
3.600$00
3.600~00
3.600~00
3.600~00
3.600:$'00
6.000$00
6.000~00
3. ÜOO:;'lOO
3.ÜOO:;'iOO
3.GOO$OO
3.600$00
3.600:$'00
3.6oo~00
3.600$00
4.800:;'i00
3.600~00
6.000:;'iOO
3.6OO:;'iOO
3.600$00
3.600$00
4.800100
4 .8()()~OO
4 .800;500
I.8()(h)00
().OOO$()O

24. ()OO$()()
ü.O()O~OO
6.000$00
(j.000~00
6.000~00
4.8()()$OO
4.800~OO
7.200$'OO
4.800$00
24.000$00
6.000~()0
4. 00:;'100
4. 000100
G.OOO~OO
4.80011100
11.800;:;00

. 285.600$00
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Transporte .
Regimento de artilharia n." 6 . • . .
Regimento de artilharia pesada n.v 1.
Regimento de artilharia pesada 11.° 2 .
Regimento do artilharia posada n.O 3.
Regimento rio artilharia do costa ...•.
Grupo de artilharia contra aeronavos n.? 1
Grupo do artilharia contra acronavos 11.° 2
Orupo 110 artilharia r-outra aeronaves 11.° a
<trupo de artilharia <1(' gual'lli<,'ão , .
Bateria indepeudcnto <1(, dl'Ce~a dr costa 11.° 1 .
Bateria indopeudeute rl<, deC ~a de costa 11.° 2 .
Bateria indr-pondente dI' rlpl'('sa (lo ('o~ta 11.° :lo
Bateria indnponrlcntr- do artilharia antiaérea
Grupo independente <Ir artilharia rir posta
Escola Central .10 Harg'l'ntos
Destacamento .10 Alto <10 Duque .
E~('ola Militar Ile 1·:lpdroIlH·('.âni,'a.
RegiJllcnto do I'lIgl'nharia n.? 1
He{.,"Ímelltode I'llgonharia 11.° 2
Batalhão de tolcgrafistas . . .
Batalhão dr caminhos de C('no. . . . . .
Egcola PI'ática .10 Engenharia. • . . . .
Depósito-Geral d(' Material de Eng 'nharia . . .
(~uartel-(~elloral Comando Militar dos A~'ol'('s
Escola Prática cI(· Aduiiuistraçâo Militar ...•

285.600100
4. ()()$OO
6.000$00
6.000 00
4. OO~OO
4. 00,00
G.OOO·)OO
1.800'00
1.800,'00
-1. OO~OO
1.200 '00
1.200·i 00
1.200' 00
1.2(lO, 00
1 .ROO .SOO
1. 00 00
1.200 ·~OO
(;.000 eo

21. O()(),SOO
2 U)(lO~(lO
2·1.000 ;i00
fi.ocos 00
1~ .()()() 00
GO.O()() '00
1.roo 00
1. 00 00

Total. . . . . . . . . . f);H. 700 00

V) Dotações atribuídas às unidades e estabelecimento
militares a seguir designados para satisfazer OH encargo
seguintes:

Despesas com telefones

(Verba orçamental do oapitulo 7.·, artigo 293.·, n.o 2)

Conselhos administrativos

5.3!)1 00

--------------------- ------

Monsalldade.
(Vorha anual

a sacnr A nutdadas
om

ducdéctmos)

Chamadas
o out rus
desposns

(Verba auual
II sacar

em
duo<1é.lmos,
jt. feita

a dedução
<lo

10 por conto)

a .;)00 ,i00
7. 2\)\) ;' UO

a." Direc,'ão-(1rral . . , . .
Governo Militar de Lisboa. .
Comando da. 1." R 'gião Mi-

litar. • . . . . . . . . .

-{;- 2 .;mo ()()
1 .()()()00

1 .000 00
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Con,olho. admlnlst rnt ívos

Comando da 2.' Região Mi-
litar .

Comando da 3.' Região Mi-
litar.

Comando da ·1.' Região Mi-
litar .

Comando Militar da Madeira
Comando da npfe~a Marítima

de Lisboa .....
Direcção da Arma de lnían-
taria.

Escola Prática de Iuíantaria
Centro de instrução de infan-

taria. . . • . . . . . • .
Regimento de infantaria n.v 1
Regimento de infantaria 11.° 2
Regimento de infantaria n.? 3
Regimento de infantaria 11.° 4.
]tl'gilllento de infantaria 11.° 5
Regim mto do infantaria n.O G
Regimento de iní'autarin 11.° 7
Hegimento de infantaria 11.° 8
RegimPllto dt' infantaria 11.0 \)

RegilllPnto de infantaria 11.° 10
Hel-,>1mentode infantaria n.O11
Hogim('nto de infantaria n.· 12
Regimento de infantaria n.? 13
Hegimento do infantaria n.O14
Hcgimento de infantaria n.O15
Regimento de infantaria n.O16
Batalhão independente de in-

fantaria n.O 17 .
Batalhão independente de in-
tantaria n.O 18 . . .. .

Batalbão independente de in-
fantaria n.O 19 . . . . . •

Batalhão de caçadores n.O 1
Batalhão de caçadores n.O 2
Batalhão 110 caçadores 11.° 3
Batalhão de caçadores II.· 4
Batalhão de caçadores 11.° 5
Batalhão de caçadores 11.0 G
Batalhão de ('aça<1ores 11.0 7
Batalhão de caçadores n.? 8

«('0111 ali do Militar III~ Eh'a~)

Cbamndas
e outras
dospes"s

(Verh" anual
u sacar

om
duodéclmos,
jt. (dIa

fi dedução
de

10 por cento)

Mensnlldades
(Vorlla anual

a saenr Anuidades
em

duodêcímos]

3.120~00

4.502 tO

2.01G,sOO
5.232~00

741'00

450'00
1.G02 00

74-t (lO
1.29G "00

10'00
1.341 00
1.1(;1 ()()
1.2 t2 ,()()
1.20Hc<iOO
1.830 00
1.!l20 &()()
1.7tH 00
1.(H4~(lO
:UG8~OO
1.782~OO
4.2í8$00
3.(H2· 00
000 oo

1.020 eo
1.050 00

3.840 ()()

810$00
2.988~OO

2 "00
060 00

1.170 oo
2. G8 oomo ,00
1.002 00

1.8:}(; 500

-I>- 12.000~00

-I>- 12.000;400

-J,- 9.000~()()
-{>- 5.400"00

-{>- -I-

-/;- 360$00
-/;- 1.800 00

-I- 240~00
-{>- -{>-
-;,- -1>-
-{>- -/;-
-/;- -1>-
-{>- -/;-
-{>- -1>-
-{>- +
-{>- -I>-
-~- +
-{;- -~-
-/;- -1>-
-I>- -/;-
+ -{;-
-I>- -/;-
-I>- -/;-
+ -J-

-/1- -I>-

-$- -1>-

-I>-+,
-I>-
-1>-
-I>-
-{;-
-I>-
-/;-

-f,-

-{>-
-I>-
-I-
-/;-
-1>-
-I>-
-I>-
+

HGO:pOO



OHDBM DO R'ElWJ'l'O .·1

Conselhos adrutnlstrntlvos

Batalhão de caçadores n.? !)
Batalhão de caçadores n.? 10
Batalhão de metralhadoras

11.° 1.
Batalhilo de metralhadoras

H.O ~.

Batalhão de metralhadoras
H.O 3.

Batalhão de engenhos .
Campo cio tiro da serra da

Carregueira
l>i!'('c'\'iío da Arma do Arf i-

lharin . •.
EHI'OIa Prdtica d" Artilharia
R('giIlH'lltO de artilharia ligeira

H.O 1. . . . . . . . . . .
Regimento de artilbaria ligoirn

H.O 2 ...•...••..
Rel:,>1lllf'ntode artiJ haria ligeira

n.? 3 .
Jlegilllellto do artilharia ligeira

n.? 4 .
Regimento dr artilharia ligeira

n.O 5 .
Regimento do artilharia II.· G
Regim(mto do artilharia p -
sadn n.O 1 .

Regimento do artilharia pp-
Hada II.· 2 .

Rc'gilllpnto <10 artilharia IH'-
sada 11.° 3 .

Regimento do artilharia dI'
('OSÜI

H,<'g;illlcnt.ode artilharia anti-
aerea fixa •

Grupo indepondeute de arti-
lharia de costa . . . .

EHI'Ola Militar do Elrctro!nc-
cânir-a . •

(;rupo dr artilharia do l,"Uar-
]lição ?colllanC!OMilitar dos
Açores .....•...

Grupo I (' artilharia contra
aC'I'oll:\\'''~ 11." 1 .'

M usalldadcs
(Verba an ual

fi sncar Anuidades
em

dnodôctrnos)

74G$10 -/;-
75(3J)OO -;5-

71i~OO -(J-

1.218;>00 -1>-

471 ,SOO
GO(),~OO

1.500 )00

2.07()')OO
1.788"00

GOOWO

882100

2.520"00

2.( 00
780~00

1.aosM)()

GOOWO

3GOMlO

1.15 ,sOO

1.770 WO

15.0~·j,sOO

3..111 {)()

OI$W

G.72flWO

1.122 00

-{>-
-1>-

-{>-

-l>--,-
-I>-

-I>-
-{>-

-+-
-I>-
-I>-

-I>-

-/1-

-{>-

-Ir-

150 00

-1-

-1>-

-I-

-{i-

Chamadas
e cutrns
despesas

(Vorha anual
fi sacar

om
duodécf mos,

j:', fllita
a dedução

de
10 por conto)

+-
-I>-

-f,-

-;5-

-1>-
-1>-

1.5(K}00

;IGO,sOO
1. (X) 00

-I>-

-I>-

-1-

+
-I-

-,-
-I'-

-I>-
-{>-

;1.()()O ÜO

-I-

+
12,00:1 00
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Conoo11108 administrativos

!\lollsalidados
(VerblL anual

a sacar
cm

duodêctmos)

Chnruadas
e outras
dospcsns

(Vcrbn anual
a sacar

Anuidados em
duodóclmos,

jil feita
fi dedução

do
10 por conto)

nrupo d .. artilharia cuutra
aeronaves 11,° ~

\100 soo 1 -f,- -I>-
Urupo de artilharia contra

:1('1'011:1\ (',., 11." ;) . ü72 00 -j.- -~-
Bateria iudepcndentu dll de-

fe':I de costa 11.0 I ,) !nj·OO 1 -;>- ~-~.• I P
Depósito (l·pral d" l\f au-rial de

360 00t.l ucrru , U!72~OO -$-
J)('st,walllPllto misto do fol't"

d" Ahua.ln . .. .,.
])"st,walll('llto do forte do Alto

do Duque .
Di 1"1,,'\':10 Ja .\I'IlI:\ dI' ('a\ alaria
E,wola Prúticn di' Cnv alaria
lt('IÔllll'llto dI' lall(·,'il'o,", II." 1
Ht!gillll'llto J(' luucuiros 11." 2
R(~g-illll'llto .11' ('a\ alaria 11.° a
Hegilllcnto de cnvalarin II." 4
Regimento tle «avalaria II.· 5
Regimellto (le cavalaria n.? 6
Hcgiml'lIto de ('a\ alaria H.· 7
Rcgiml'nto de eavnlaria n." 8
Direcção ela Arrua de Engn-

nharia . . . . . . . . . .
Escola Prútica de Ellp:ellharia
Regimento de ('I1g'Pllharia n.· 1
Regimento d .. elll!l'llharia 11.° 2
(; rupo de eompauhias .11' trem

auto. . .....•
Batalhão ,Ic r-aminhos de ferro
Batalhão de tl'll'graü"ta. "
])e}ló~ito (leral de JfateriaI II"

}';n!-(nnharia . . . . . • .
Dire('(,'ão tio 8('f\ i'io do ~aúdl'

Militar.
1.· grupo ,I.. cOlllpanhia, .ln

baúde . •
2.· gmpo de cOlllpanhiab de

l-iaúdl' .•......•.
lloop~tal M!I!tar PriJl('ipal . .
I1o"lntall\hhtar R,,"ional n." 1
1I0"pital ~Iilitar R..::'ionaln.o:l
lIospital Militar Re~ioIlalll.0:3
lIospital '\[ilital' H"giollaln.n 1

·1::!O oo
171
(;00 00
Í'O I ~OO
7 tHOO

1.110 00
li7~ 00

1.:3:l0 SOO
l.m~~OO

150,sOO
70 ~OO
7:3~ 00

1.050"00
~)84 00

~.7:3() 00
i.isuoo

741 '00
·1.0:10 ~t-l()
7. OO~O()

1.02ü 00

(jOO~()O

liOO ()()

-$-
-I>-
-1>-
-~-
-{>-
-I>-
-f,--,.-
-;>-
-f,-
-{>-
-f;-

-I>-
-Ir-
-1>-
-I>-
-.!-
-+-

3.993~80

-,-
-I>-

-$-
-I>-
-/J-
-1>-
-$-
-1>-~-

-;5-

-Ir-3GO$OO
1. 00$00
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Conselhos administrativos

Mensalldados
(Vorba anual

n sacar
em

duodéclmos)

Cbamada.
e cutrns
despolas

(Verba anual
a sacar

Anuidades em
duodéctmos,

ja feita
a dedução

do
111por conto)

Assistência aos tuberculosos
do Exército

Depósito Geral de Material
Sanitário.. •

Direcção do Serviço Vetcri-
nário

Hospital Militar Veterinário
Direcção do Serviço de Admi-
nistração Militar ., ..

Escola Prática de Administra-
ção Militar .

1.° grupo de eompanhias de
subsistências . . . . . . .

Depósito Geral de Fardamen-
to e Calçado . . . . . . .

Agência Militar. . . . . . .
Instituto de Altos Estudos Mi-
litares .

Escola do Exército
Escola Central do Sargentos
Colégio Militar . . . . . . •
Instituto Profissional dos Pu-
pilos do Exército .

Instituto de Odivelas
Tribunais militares de Lisboa
Tribunal Militar Territorial de
Viseu . .

Casa de Reclusão do Governo
Militar de Lisboa. . . . •
asa de Reclusão da 2." Re-
gião Militar . . . . . . .

1." companhia disciplinar . .
Depósito Disciplinar. . . . .
Presídio Militar de Santarém
Companhia de adidos do Go-
verno Militar de Lisboa . .

Asilo de Inválidos
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IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

I) De harmonia com o despacho inserto na Ordem do
Exh'cito n.? 6, L." série, de 30 de Dezembro de 1950,
p. 396, publica-se a relação dOR concorrentes classifi-
cados para a distribuição de casas de renda económica
do Cofre de Pl'eddência dos Oficiais do Exército Me-
tropolitano:
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II) Declara-se que, por despacho de S. Ex. a O Ministro
das Comunicações, publicado no Diário do Gocerno n.? 1,
La série, de ;) de Janeiro do corrente ano, foi autori-
zado que se fizessem na tabela n. ° 1 a que se refere o
Decreto n.? 29708, de 19 de Junho de 1939, na parte
respeitante ao Ministério do Exército, as seguintes modi-
ficações:

Incluir a seguinte rubrica:

Concessão da isenção da classe B

Designação das entidades Observações

L'omandautes das unidades e tormações militares, só
para efeitos .h' expedição d., avisos convocatórios
,'Ill raso (le mobilização tIo Exército. • . . • • . n

Esta concessão deverá ser incluída na tabela n.? 1
acima referida, publicada na Ordem do Exército n.? 1)
de 28 de Fevereiro de 1951, p. 16.

Ministério do Exército - 2.:1 Direcção-Geral';" 2.:\ Repartiçãn

III) Esclarece-se que a competência exclusiva das
Oficinas Gerais de Material de Engenharia para apre-
ciação do estado do material a considerar como incapaz,
a que se refere a norma Lado capitulo III das instru-
ções para a conservação, reparação e substituição do
material de transmissões, publicadas na Ordem do Exér-
cito n.? 8, La série, de 1951, diz apenas respeito a apa-
relhos que exijam de 'montagem e não sejam susceptí-
vei de reparação.

Quanto ao restante material, os autos de incapacidade
serão organizados nas unidades e seguem o destino
normal.

v - CIRCULARES

Ministério do Exército -I. a DirecçAo-Geral- 3. a Repartição

Por determinação de S. Ex." o Subsecretário de Es-
tado do Exército, em seu despacho de 26 do corrente
mês, esclarece-se que, nos casos de igualdade de elas-
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sificação final, os alunos que concluirem o curso da Es-
cola Central de Sargentos são inscritos na lista a que se
refere o artigo 35.0 do Decreto n.? 36574, de 4 de No-
vembro de 1947, pela ordem de antiguidade estabelecida
na lista única de que trata o artigo 6.0 do mesmo decroto.

(Circular n.? 25366, processo n.? 5, de 27 ele Dezembro de
1952) .

Tomando-se necessário, a bem dos interesses da Fa-
zenda Nacional, definir a colocação e inutilização das
estampilhas que são coladas nos títulos de licença mi-
litar, por forma a evitar que as mesmas estampilhas ou
as suas importâncias possam ser desviadas do seu legal
destino, detormina-se:

1.o Os tltulos de licença militar modelos n. os 1, :3
e 6 anexos às instruções aprovadas pela Por-
taria n.? 13 330, de 17 de Outubro de 1950,
deverão sempre ser apresentados a quem tiver
de os assinar completos, isto é, com os seus
três talões por desligar e os selos correspon-
dentes colados e colocados na disposição in-
dicada no n.? III da coluna (13) do quadro
n. o 2 anexo às referidas instruções, quer dizer,
transversalmente, de forma que a quantia es·
crita em algarismos fique no talão que é sem-
pre entregue ao interessado e a escrita por
extenso fique no talão destinado ao processo
do individuo e de modo a poder verificar-se,
uma vez desligados os talões, o quantitativo
das importâncias pagas. Deverão ser colados
pela seguinte ordem: taxa, Liga dos Comba-
tentes e fiscal ou Liga dos Combatentes e
fiscal (conforme os casos);

2.° Pelos selos apostos nos referidos títulos de li-
cença militar a entidade que tiver de os as-
sinar certificar-se-á se foram satisfeitos os
respectivos encargos, pelos quais fica respon-
sável, após o que inutilizará os mesmos selos,
datando-os e rubricando-os de modo que fique
visivel a importância da taxa;

3. o Só então deverão ser devidamente assinados os
três talões dos citados titulos de licença mi-
litar.

(Circular n.· 672, processo n.? 118, de 12 de Janeiro de 1953).
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Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral - 3.a Repartição

I\U'a cumprimento neste Ministério se publica a circular
n.? 165, série A, da Direcçâo-Geral da Contabilidade
Pública, de 26 de Março de 1952, que é do teor seguinte:

>I

Assunto:
Seguro de propriedades e do outros bens do Estado.

Resolução:
A que consta do parecer desta Direcção-Geral abaixo

transcrito, sobre o qual recaiu o despacho de concor-
dância de S. Ex. a O Ministro das Finanças de 19 de
Março corrente:

1) Por despacho ministerial de 13 de Dezembro
de 1951, comunicado aos serviços pela circular
desta Direcção-Geral n.? 156, série A, foi esclare-
cido que, até à promulgação de medida legislativa,
não deviam ser realizados novos contratos ou reno-
vados os existentes de seguros de viaturas automó-
veis ou de embarcações, suportando o Estado a
responsabilidade dos danos emergentes dos aci-
dentes provocados, com direito de regressão contra
os culpados em determinadas condições.

Esta doutrina foi estabelecida em obediência ao
principio de que o Estado deve ser o seu próprio
segurador, aliás recentemente confirmado no ar-
tigo 33.0 do Decreto-Lei n.? 38023, de 23 de No-
vembro de 1951, em relação aos seus servidores
ou quaisquer individuos que lhe prestem serviço.

2) É certo não haver lei que proiba a celebração
do contrato de seguro e, pelo contrário, no classi-
ficador orçamental (Decreto-Lei n. o 29 724, de 28
de Junho de 1939) figura concretamente o número:
«Seguros das propriedades», subordinado ao ar-
tigo: «Encargos das instalações».

Aparecem, por isso, alguns serviços com dota-
ção desta natureza; mas basta compulsar o Orça-
mento Geral do Estado para verificar que são poucos
os que descrevem verba para ocorrer a encargos
com prémios de seguros dos bens que lhes estão
afectos.
Por outro lado, seguindo o principio geral, pa-

rece não subsistir razão para, mesmo dispondo de
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verba, autorizar a realização de novos contratos de
seguros ou renovar os existentes, quaisquer que
sejam os bens do Estado de que se trate, visto que,
no aspecto financeiro, é indubitavelmente mais van-
tajoso, considerando o conjunto da grande empresa
que é o Estado, tomar este a seu cargo os prejuí-
zos advenientes de qualquer sinistro, além de que
não se encontra justificação para seguir o critério
apenas em relação a certa categoria de bens.

3) Nestas condições, e no caso de S. Ex, a O Mi-
nistro das Finanças se dignar concordar com o
ponto de vista expendido, parece a esta Direcção-
Geral que, a propósito da sugestão constante da
informação junta da sua 10. a Repartição, seria con-
veniente tornar extensivas a todos os serviços do
Estado e a quaisquer bens as regras já adoptadas
para os veículos automóveis, passando a seguir-se
as normas abaixo:

Não é permitido celebrar novos contratos
de seguros, seja qual for o ramo ou os
bens a segurar;

Não podem ser renovados os contratos de
seguros em vigor, devendo os serviços
providenciar a tempo de obterem a sua
anulação no termo do prazo em decurso;

Não podem ter aplicação, a partir da data
da notificação destas normas aos serviços,
as verbas inscritas no Orçamento Geral
do Estado consignadas ao pagamento de
prémios;

Destes preceitos exceptuam-se os casos
especiais, aprovados por S. Ex.a o Mi-
nistro da pasta, sob proposta devidamente
fundamentada do serviço e a que dê a
sua concordância S. Ex. a O Ministro das
Finançns.

Rectificações

HOgUll(1o declaração publicada pela Presidência do Conselho no
Diário do Governo n.? 20, 1," série, de 29 de Janeiro do corrente
ano, devo ser feita no Decreto n.? 39046, publicado na Ordem do
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Exército !l.O 7, de 31 de Dozr-iul.ro do ano flndo, a seguinte rectiíl-
caçl1o:
No artigo 1.°:

Artigo 129.° «Material dr rOI1i:iUI>1O corrente»:
1'1.° 3) "Artigos de rxprdirntr ... »:

onde se I.. :
Alínea a) «Cursos r estágios ... });

Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Est{L conforme.

o Chefe (lo Gabinete,

•





do ExércitoOrdem
1.&Série

30 de Abril de 1953

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEI

Presidência da República

Lei n.· 2060

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Lei da organização geral, reorutamento e seniço militar
das forças terrestres ultramarinas

CAP1TULO I

Organização geral

BASE I

As forças terrestres ultramarinas compreendem as
forças originárias do ultramar e as forças da metrópole
ali destacadas.

As 'primeiras são constituídas por portugue,ses origi-
nários ou natura.lizadna, residentes no território nacio-
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nal do ultramar ou dele naturais, e regem-se pela pre-
sente lei e respectivos diplomas complementares.

BASE II

As forças terrestres ultramarinas têm por missão:

a) Defender pela força das armas a integridade
do território nacional, assegurar o livre exer-
cício da soberania e cooperar na manutenção
da ordem pública na sua província ou em
qualquer outra;

b) Cooperar, eventualmente, por meio de forças
expedicionárias, na defesa da integridade do
território metropolitano e na satisfação de
compromissos militares de ordem externa.

§ único. A organização das .referidas forças miditares
tem por objectivo garantir desde o tempo de paz a
preparação militar dos portugueses naturais das pro-
víncias ultramarinas, ou nelas residentes, e a mobiliza-
ção das forças previstas para o caso de guerra.

BASE III

A unidade de organização militar prevista pela Cons-
tituição assegurará para o escalão batalhão, grupo ou
superior, 'a intermutabilidade das unidades e forma-
ções militares em operações e a identidade de forma-
ção dos quadros de oficiais e sargentos, embora se
devam ter em conta as condições particulares de cada
província e as especialidades impostas pelas circuns- .
tâncias.

§ 1.0 Serão comuns às forças metropolitanas e ultra-
marinas os princípios que regem a instrução táctica
e técnica das tropas, bem como o seu emprego em cam-
panha.

§ 2.° Para efeito de instrução, mobilização e estudo
do emprego das tropas em campanha, sua administra-
ção e disciplina, as forças ultramarinas estão inteira-
mente subordinadas em tempo de paz e de guerra ao
Ministro do Exército.

§ 3.° Mantém-se esta subordinação ao Ministro do
[Exército para efeito do emprego das forças ultramari-
nas contra inimigo interno.
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BASE IV

Nas províncias ultramarinas poderá estabelecer-se
uma divisão territorial militar, normalmente adaptá-
vel à divisão administrativa, com o fim de faci.litar:

a) O exercício do comando pela descentralização
Ida acção dos comandantes militares" em 'es-
pecial quanto à administração, disciplina,
instrução e preparação do emprego das tropas
na guerra;

b) A preparação e execução das operações de re-
crutamento e mobilização;

c) A preparação e execução das medidas relativas
à segurança e defesa do território.

As províncias de Angola e Moçambique serão divi-
didas em circunscrições territoriais militares, corres-
pendendo cada uma destas à área de recrutamento e
mobilização de um regimento de infantaria.

Nas restantes províncias haverá uma só circunscri-
ção militar.

BASE v
Em cada província ultramarina haverá um comando

militar responsável pela preparação, serviço, disciplina
e administração das forças militares.

O comandante militar de cada província será no-
meado pelo Ministro do Exército, de acordo com o
Ministro do Ultramar, ouvido o governador respectivo.
O comandante militar terá a patente ,de oficial geneml
nas províncias de Angola e Moçambique, de coronel ruas
províncias da Guiné, Macau e no Estado da Judia e de
oficial superior nas prov1ncias de Cabo Verde e 'I'imor,
Soecircunstâncias especiais não detereninarem a nomeá-
ção de oficial de maior graduação. .

§ 1.0 O oficial mais graduado das forças de S. Tomé
e Príncipe exercerá as funções de comandante míditar,
enquanto 'Um aumento de guarnição, permanente ou
eventual, não exigir a nomeação de oficial superior.

§ 2.0 A competência dos comandantes militares nas
províncias ultramarinas é, para efeitos de justiça mi-
litar, equivalente à dos comandantes de região militar
nas forças metropnlitanas,



31 ORDEM DO EXERCITO N.O 2 1.' Série

BASE VI

NO caso de operações de guerra, se o Governo não de-
terminar expressamente o contrário, os comandantes
militares das províncias ultramarinas assumirão, na
qualidade de comandantes-chefes, o comando supremo
de todas as forças 'que ope'rem mo território sob a sua
jurisdição, com as atribuições e competência previstas
na lei da organização do Exército.

BASE VII

.A.s unidades deverão dispor de efe,ctivose quadros
suficientes para ministrarem a instrução militar, actua-
rem no sentido de garantir a ,guarda e vigilân.cia dos
pontos vitais do território, especialmente os das fron-
teiras, ,e poderem pa'ssar a pé de guerra no mais curto
prazo.

§ 1.0 A preparação e execução do recrutamento e da
mobilização ficarão a cargo dos comandos e das unida-
elespermanentes do tempo de paz, organiza,das ,para esse I

'efeito.
§ 2.° A,s forças terrestres ultramarinas, normalmente

estabelecidas em tempo de paz, são 'as que constam elo
mapa anexo e terão a constituição e composição a fixar
na lei de quadros e efectivos das mesmas forças.

BASE VIII

Nas províncias ultramarinas a execução da mobili-
zação militar será estabelecida em ordens de mobiliza-
ção assinadas pelos Ministros do Exército e do Ultra-
mar e .transmitidas às autoridades militares oe civis,
respectivamente, pelos comandantes militares e gover-
nadores.

Para execução da mobilização e constituição em pé
de guerra das forças destinadas às operações, o Governo
poderá ,determinar medidas idênticas às previstas na
metrópole para os mesmos efeitos. '

BASE IX

O enquadramento das unidades será feito por oficiais
e sargentos dos quadros permanentes e de complemento.

§ 1.0 Nas escolas metropolitanas de formação de qua-
dros poderão ser admitidos quaisquer naturais das pro-
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vínoias ultramarinas desde que satisfaçam às condições
de admissão .previstas na lei.

§ 2.° Em cada província, conforme o seu desenvolvi-
mento e possibilidades, poderão ser organizados cur-sos
dn sargentos dos quadros permanente e de complemento.

§ 3.° Para obviar às difi-culdades resultantes da
existência de diferentes línguas e dialectos nas provín-
eias ultramarinas, e para aproveitar os indivíduos com
melhores qualidades, Os sargentos europeus, 'em propor-
ção a determinar, poderão ser substituídos no 'enquadra-
mento das tropas ultramarinas por sargentos naturais
do ultramar especialmente preparados para o efeito.
Os cabos das unidades das forças ultramarinas serão,
em regra, recrutados nas mesmas forças.

BASE X

N as províncias ultramarinas poderão ser mandadas
estacionar unidades metropolitanas de escalão normal-
mente não superior a batalhão.

§ 1.0 A contribuição do Ministério do Exército para
cobrir o encargo com estas forças nunca será inferior à
importância que despenderia se estivessem em serviço
na metrópole.

§ 2.° Na nomeação do pessoal pa!,a estas unidades serão
preferidos os que tenham habilitações profissionais que
interessem à vida económica das províncias e facilitem
a. sua fixação ulterior nas mesmas.

§ 3.° Não deverá, em regra, exceder a dois anos a
obrigação de serviço nas unidades europeias destacadas
no ultramar ou nas forças ultramarinas destacadas
noutras províncias ou na metrópole.

BASE XI

OS comandos militares elaborarão, com base .no plano
geral de instrução do Exército e nos privativos das ar-
mas e serviços, o plano de instrução das tropas na sua
imediata dependência, tendo em atenção as possibili-
dades e grau de civilização dos recrutas e as naturais
condições da província, sem prejuízo do objectivo de se
conseguirem unidades ou formações de valor sensivel-
mente análogo ao das metropolitanas, em particular rias
de menores característica técnicas.
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BASE XII

Para a manutenção, em tempo de paz, das tropas e
do material deverão existir nas diferentes províncias
os convenientes órgãos e formações dos serviços gerais,
previstos na organização geral do Exército e organiza-
·rIos de forma a Iacili tar-se a sua transformação nos
órgãos e formações congéneres em caso de guerra.

~ único. Nas províncias onde não haja tribunais mi-
litares poderão os tribunais ordinários conhecer dos
delitos praticados por militares, segundo as disposições
do Código de Justiça Militar.

CAPITULO II

Recrutamento

BASE XIII

Todos os portugueses naturais do ultramar poderão
ser obrigados ao serviço militar em condições idênticaé
àse,stabelecidas parra o serviço militar na metrópole.
As condições de prestação pessoal do serviço militar

serão fixadas no regulamento de recrutamento de cada
província, aprovado pelos Ministros do Exército e do
Ultramar, ouvidos o governador e o comandante mili-
tar respectivos.

BASE XIV

Serão isentos da prestação pessoal de todo o serviço
militar:

1.° Os que forem portadores de alguma das lesões
mencionadas na respectiva tabela;

2.° Os que tiverem menos de 1,55 m de altura;
3.° Os que na data da incorporação excederem 30

anos de idade.

BASE xv

Em todas as províncias o recrutamento será feito
entre os mancebos previamente recenseados.

§ 1.0 :e da competência dos corpos ,administrativo~ e
dos administradores de circunscrição o recenseamento,
nos últimos três meses de cada ano, de todos 08 indi-
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víduos sujeitos ao serviço militar que tenham comple-
tado 'Ou completem 20 anos de idade no ano civil res-
pectivo e sejam naturais 'Ou residentes na área da sua
jurisdição.

§ 2.0 Nas regiões ou núcleos populacionais em que
não seja ainda possível fazer o recenseamento militar
em condições satisfatórias, recorrer-so-ã aos processos
em uso e, nomeadamente, à fixação do mümero de recru-
tas a fornecer pelas ár-eas das circunscrições, cumprindo
neste caso aos respeebivos administradores promover a
apresentaçâo do oontiiug.ente indicado nos locais 'e datas
fixados pelo comando militar de acordo com os gover-
nadores.

§ 3.0 Os comandantes militares apresentarão anual-
mente aos governadores e ao Ministério do Exército um
relatório com as observações que o recrutamento lhes
sugerir no sentido de o melhorar, indicando em especial
os reflexos que sobre el'e hajam tido as operações doere-
censeamento.

BASE XVI

'I'odos 'Os mancebos recenseados serão presentes na
época própria às juntas de recrutamento que funcio-
narem :na respectiva circunscrição territorial, as quais
terão a seu .cargo a inspecção dos recenseados, o alista-
mento dos julgados aptos para o serviço e a classifica-
ção destes, de acordo com o regulamento de recruta-
mento e as directivas do comando militar.

§ 1.0 As juntas de recrutamento serão nomeadas pelo
comando militar, anualmente e em número adequado,
e terão constituição e atribuições quanto possível aná-
logas às da metrópole.

§ 2.0 Nas sedes administrativas ODJdenão 'Possam
funcionar juntas de recrutamento, serão os mancebos
inspeccionados provisõriarnenta 'Pela autoridade militar
ou adminiebnativa, conforme a tabela das lesões, organí-
eada por forma que, sem dependência de conhecimentos
de ordem .téonica, seja possível eldmínar a maioria dos
incapazes, recorrendo a mensuraçõea apropriadas e à
verificação das lesões externas e permanen·tes.

§ 3.0 A dnspecção definitiva, bem como a claseiflcação
para 'O serviço militar, estarão, porém, a eaego da junta
de re-crutamento que funcionar mais perto do Iocal onde
os enancebos forem recrutados.



38 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

BASE XVII

A fixação e distribuição do contingente a incorporar
anualmente em cada província serão feitas pelo coman-
dante militar, segundo directivas do Ministro do Exér-
cito, ouvido o governador.

§ 1.0 Quando o número de apurados para o serviço
militar for superior ao contingente fixado, designar-
-se-ão por sorteio os que podem ser dispensados da in-
corporação.

§ 2.° O sorteio efeetuar-se-á na sede da divisão admi-
nistrativa onde se realizarem as inspecções, sempre que
o número de mancebos apurados exceda em mais de
20 por cento o número de recrutas a fornecer.

Serão excluídos do sorteio os refractários, os compe-
lidos e os que não se apresentarem à inspecção na data
fixada.

BASE XVIII

OS mancebos serão normalmente incorporados em se-
guida ao alistamento e, conforme a natureza deste,
prestarão serviço como voluntários, recrutados, refrac-
tários ou compelidos.

Poderá ser adiada, por uma ou mais vezes, a incor-
poração dos alistados, segundo normas análogas às que
regulam os adiamentos da prestação do serviço na me-
trópole, ampliadas conforme as necessidades de cada
província.

BASE XIX

Em cada ano deverá ser indicado aos comandos mili-
tares das províncias ultramarinas o número de mancebos
do contingente anual de recrutas a reservar eventual-
mente para a Armada ou para a Aeronáutica.

A distribuiçã.o do número de mance bos eieceesérios
será feita de harmonia com o dos apurados em cada
área regional de recrutamento.

A designação dos mancebos apurados a destinar para
a Armada e para a Aeronáutica deverá ser feita:

1.0 Pelo voluntariado;
2.0 Por sorteio.

BASE XX

As condições de transferência da obrigaçãode serviço
militar para qualquer parte do território nacional, da
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metrópole ou do ultramar, bem como as condições de
alistamento ma Aeronãutica ,Militar·e ma Armada, serão
consignadas nos regulamentos de recrutamento.

CAPITULO III

Serviço militar

BASE XXI

No ultramar, salvo os casos especiais previstos nesta
lei e nomeadamente o disposto na base XXIV, a duração
do serviço nas tropas activas será, em- tempo de !paz,
de cinco a oito anos, três dos quais no serviço efectivo
das. fileiras e dois a cinco na disponibilidade.
Este serviço, porém, não será obrigatoriamente ini-

ciado depois dos 30 anos de idade.
Sem prejuízo do disposto na base XXIV, não poderão

ser organizados os escalões das tropas licenciadas e
terri toriais.

BASE XXII

O tempo de serviço efectivo nas fileiras compreen-
derá:

a) A instrução de recrutas, não excedendo doze
IDeses;

b) O serviço no quadro permanente das tropas.

§ 1.0 Durante o terceiro ano de serviço nas fileiras
pode ser concedida às praças licença por períodos pror-
rogáveis, mas estas praças devem manter-se em condi.
ções de recolher imediatamente à unidade a que per-
tencem.

§ 2.° Os refractários e compelidos serão obrigados a
prestar serviço no quadro permanente, respectivamente,
durante quatro e cinco anos.

§ 3.° O serviço efectivo nas fileiras poderá ser pror-
rogado a pedido das Ipraças, ou por determinação do
Governo em tempo de guerra ou em caso de emergência
grave.

BASE XXIII

Podem ser readmitidas, por períodos sucessivos de
três anos, as praças que concluírem o serviço nas fi-
leiras ou se encontrarem na disponibilidade e queiram
regressar à actividade do serviço militar.
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São condições indispensáveis de readmissão a aptidão
física, o bom comportamento, a vocação e o zelo pelo
serviço.

O número de readmitidos é fixado anualmente pelo
comandante militar, de acordo com o governador.

BASE XXIV

OS europeus naturais ou residentes no ultramar têm
obrigações de serviço militar iguais às estabelecidas
para as forças metropolitanas, e o serviço nas fileiras a
que são normalmente obrigados será prestado em uni-
dades exclusivamente destinadas a militares da sua
condição ou em subunidades especializadas das restantes
unidades.

§ 1.0 Os indivíduos de ascendência europeia, que sa-
tisfaçam às condições gerais Ipara prestação do serviço
e estejam sujeitos às prescrições da lei de recrutamento
e serviço militar, poderão ser convocados, nos termos
das disposições em vigor na metrópole, para as tropas
ou para os cursos especiais de preparação militar.

§ 2.° Os cursos de oficiais milicianos para os resi-
dentes nas províncias ultramarinas funcionarão, em
regra, na metrópole.

BASE xxv

Os disponíveis e os europeus residentes no ultramar,
pertencentes às tropas licenciadas ou às tropas territo-
riais, ficam sujeitos a obrigações análogas às dos mili-
tares naquela situação na metrópole, com as alterações
que forem julgadas convenientes.

Os disponíveis fi-cam ainda sujeitos a convocações pa'ra
exercícios ou períodos de manobras que, em regra, não
excederão um mês em cada ano.

BASE XXVI

OS oficiais e sargentos milicianos de qualquer dos
escalões atrás referidos, residentes nas províncias ultra-
marinas, serão normalmente aumentados aos efectivos
das unidades e formações nelas constituídas. Estes gra-
duados deverão, em regra, tomar parte, em cada triénio,
num período de exercícios ou de manobras anuais não
inferior a três semanas.
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BASE XXVII

Nas localidades onde o número de europeus sujeitos
ao serviço militar e a existência de oficiais e sargentos
fora da efectividade do serviço o justifiquem, poderão
ser organizadas unidades destinadas essencialmente à
guarda e defesa das localidades e linhas de comunica-
ções, em tempo de guerra ou de perigo iminente dela.

Estas unidades territoriais poderão estar organizadas
em quadros, a partir do tempo de paz, e dispor de ma-
terial de guerra, fardamento e outros materiais de toda
a natureza destinados à mobilização.

Em tempo de paz, disporão apenas do pessoal indis-
pensável à conservação e guarda do material que lhes
está atribuído.

CAPITULO IV

Disposições diversas

BASE XXVIII

São directa e obrigatoriamente incorporados em com-
panhias disciplinares das províncias ultramarinas:

1.0 Os que até à data da incorporação se reconheça
professarem ideias contrárias à existência e
segurança da 'Pátria ou à ordem social esta-
belecida pela Oonstituição Política;

2.0 Os condenados por delito de rebelião ou vio-
lência contra os agentes ou depositários da
autoridade ou da força pública;

3.0 Os condenados por difamação ou injúria contra
as instituições militares ou por terem provo-
cado ou favorecido a deserção e rebeldia con-
tra as suas leis;

4.0 Os condenados a prisão correccional por violên-
cias contra crianças, roubo, receptação e
abuso de confiança;

5.0 Os que atentem contra o perfeito estado do ma-
terial de guerra ou de mobilização distri-
buído às forças armadas ou o desviem da sua
regular utilização ou normal armazenagem.

§ 1.0 Aqueles que depois da incorporação ou durante
o serviço nas fileiras se reconheça estarem incursos nas
disposições do corpo da presente base são transferidos
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para as companhias disciplinares, para ali completa-
rem o tempo de serviço militar nas fileiras a que são
obrigados.

§ 2.0 À duração do serviço a prestar nas companhias
disciplinares por motivo de pena disciplinar será fixada
pelo Ministro até ao limite máximo de três anos.

BASE XXIX

OS indivíduos que protegerem ou prestarem qual-
quer auxílio a desertores do serviço militar ou instiga-
rem os militares, presentes ou não nas fileiras, a deso-
bedecerem às ordens ou às leis militares serão punidos
com a pena de multa de 1.000$ a 20.000$ ou com a
de prisão correccional de três meses a dois anos.

§ 1.0 À mesma falta cometida por funcionários pú-
blicos determinará a sua demissão dos lugares ou co-
missões que exercerem.

§ 2. o Às falsas declarações acerca de habilitações lite-
rárias ou aptidões profissionais prestadas pelos man-
cebos, no acto de recrutamento perante as juntas ou
após a incorporação, serão punidas com a pena de pri-
são de um a seis meses.

BASE XXX

Em tudo que não estiver previsto nesta lei serão
observadas, na parte aplicável, as disposições das Leis
n.08 1 '9160 e 1 961, de 1 de Setembro de 1937, com
as alterações feitas à última pela Lei n.? 2 034, de 18
de Julho de 1949.

BASE XXXI

Na execução da presente lei serão observados os
princípios seguintes:

1.0 Escalonamento do seu integral desenvolvi-
mento e das despesas correlativas por um pe-
ríodo não superior a cinco anos;

2.° Instalação de novas unidades pela transforma-
ção de órgãos actualmente existentes, supri-
mindo-se todos os desnecessários ou não con-
siderados no mapa anexo às presentes bases;

3.o Nas novas construções militares ou alarga-
mento das existentes devem sempre prefe-
rir-se as que imediatamente interessem aos
aquartelamentos das unidades;
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4.° Os elementos dos comandos, estados-maiores
e duma forma geral os órgãos ou postos que
não tenham directamente acção na instrução
das tropas serão quanto possível constituídos
só depois de organizadas as unidades e preen-
chidos os postos indispensáveis ao enquadra-
mento dos efectivos previstos;

5.° A fim de facilitar o exercício da soberania em
grandes áreas, o estudo táctico das regiões
e o contacto com as populações, prever-se-á
que se destaquem subunidades mediante ro-
tação em cada unidade.

BASE XXXII

No recrutamento do pessoal europeu para o serviço no
ultramar ter-se-á em conta, além doutras condições, a
capacidade profissional e a não existência de quaisquer
elementos que possam exprimir inadequada disposição
para contacto com as populações do meio ultramarino.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Abril de
1953.-FRANCISCO HIGINO CRAVEIROLOPES - António
de Oliveira Solazar, .

MAPA ANEXO

Referido na base VII da lei de organização geral,
recrutamento e serviço militar

das forças terrestres ultramarinas

Órgãos de comando, unidades e estabelecimentos militares
normalmente constituídos em tempo de paz nas províncias ultramarinas

A) Cabo Verde:
Comando militar.
Duas companhias da arma de infantaria.
Uma bateria de artilharia.
Um depósito de material.
Uma companhia disciplinar.
Um tribunal militar.

B) Guiné:
Comando militar.
Um batalhão da arma de infantaria.
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Uma bateria de artilharia.
Um depósito de material.
Um tribunal militar.

C) S. Tomé e Príncipe:
Uma companhia da arma de infantaria (corpo de polícia).

D) Angola e Moçambique:
Quartel-~eneral.
Três regírnentos de infantaria.
Quatro grupos de artilharia.
Um grupo de cavalaria motorizado.
Um batalhão de engenharia.
Uma companhia de saúde, tendo anexo um centro de trata-

mento e um depósito de material sanitário.
Uma companhia de subsistências.
Escola de quadros.
Um depósito de material de guerra.
Um depósito de material de administração militar.
Um depósito disciplinar.
Uma casa de reclusão.
Um tribunal militar.

E) Índia:
Comando militar.
Um batalhão da arma de infantaria.
Duas baterias de artilharia.
Um esquadrão de cavalaria motorizado.
Uma companhia de engenharia.
Uma enfermaria militar.
Um depósito de material.
Um tribunal militar.

F) Macau:
Comando militar.
Duas companhias da arma de infantaria.
Uma bateria de artilharia.
Um esquadrão de cavalaria motorizado.
Uma enfermaria militar.
Um depósito de material.
Um tribunal militar.

G) Timor:
Comando militar.
Um batalhão da arma de infantaria.
Uma bateria de artilharia.
Um esquadrão de cavalaria motorizado.
Um depósito de material.
Um tribunal militar.

Paços do Governo da República, 3 de Abril de
1953.- O Presidente do Conselho, António de Olioeira
Salazar.
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II - DECRETOS

Ministério das Finanças

Decreto-Lei n.v 39145

Tendo o artigo 6. o da Lei n. o 1 961, de 1 de Setembro
de 1937, com a redacção dada pela Lei n. ° 2 034, de 18
de Julho de 1949, atribuído aos serviços do Ministéeio
das Finanças a competência 'Para a cobrança da taxa
militar, tornou-se necessário alterar o sistema vigente
de cobrança desta receita, reconhecendo-se ao mesmo
tempo ser conveniente modificar as taxas que vinham
sendo exigidas de harmonia com o Decreto n," 16731,
de 13 de Abril de 1929.
Destaca-se, como principal alteração à lei vigente, o

estabelecimento de uma taxa única 'em vez das de 30$
e 50$ que vinham sendo aplicadas, por se verificar a
dificuldade de uma eficaz fiscalização sobre os contri-
buintes que, sujeitos à taxa mais elevada, vinham pa-
gando a mais baixa.

A fixação da taxa única constitui, de certo modo,
uma comodidade para os contribuintes, que deixam,
por esse motivo, de ter de apresentar qualquer decla-
ração dos seus rendimentos, e o. seu quantitativo pode
considerar-se muito inferior ao que resultaria daactuali-
zação da taxa de 30$ de 1929 em relação ao valor actual
da moeda.
Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n," 2.0 do artigo 109.0 da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Incidência

Artigo 1.0 Todos os indivíduos abrangidos pelas dis-
posições da lei de recrutam.ento e serviço militar que,
por 'exclusão, inaptidão ou qualquer outro motivo, dei-
xarem de satisfazer a sua prestação pessoal do serviço
militar são obrigados ao pagamento de um imposto espe-
cial de 60$ por ano, denominado «taxa militar».

Art. 2.° Ficam sujeitos ao pagamento da taxa mi- ,
litar:

a) Os mancebos isentos definitivamente de todo o
serviço militar pelas juntas de recrutamento ou de
inspecção;
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b) Os adiados de incorporação no Exército ou na
reserva marítima, durante os períodos de adiamento;

c) Os militares, com menos de quatro anos de ser-
viço efectivo, que tiverem baixa por incapacidade fí-
sica, demissão, eliminação do serviço ou expulsão en-
quanto não completarem 45 anos de idade.

Para os efeitos desta alínea, considera-se também
como serviço efectivo a permanência na disponibilidade
ou no escalão das tropas licenciadas, não se contando,
porém, o tempo de licença registada ou de ausência
ilegítima;

d) Os desertores, durante o tempo em que se manti-
verem nesta situação, caso venham a ser absolvidos ou
arquivados os autos de corpo de delito;

e) Os dispensados por qualquer motivo do serviço
que lhes competia nas tropas activas, ou nestas e nas
licenciadas, durante o tempo em que efectivamente
nelas deviam permanecer, bem como os que, por ex-
cesso de contingente, foram destinados à organização
territorial do Exército;
f) Os excluídos do serviço militar e todos os indi-

víduos que, por qualquer motivo, deixem de prestar o
serviço que lhes pertença nos termos da lei;

g) Os refractários e compelidos; até ao ano anterior
àquele em que forem incorporados; e todos os indiví-
duos que faltarem sem motivo justificado à inspecção
das juntas de recrutamento ou de inspecção, quando
isentos ou adiados pelas mesmas juntas ou destinados
à organização territorial do Exército.

Art. 3.0 A taxa militar é devida durante o período
da obrigatoriedade total do serviço militar, com início
no ano seguinte ao da inspecção que houver julgado o
mancebo inapto para o serviço e, nos restantes casos, a
p~rtil' do ano em que se der o motivo que a ori-

# glnouo
§ único. Os indivíduos estrangeiros naturalizados

portugueses e os que por outro motivo tenham adquirido
a nacional.idade portuguesa pagam a taxa militar,
quando a ela sujeitos, depois de decorridos dois anos,
contados desde 1 de Janeiro do ano em que tomaram a
referida nacionalidade, desde que esta circunstância
se tenha verificado depois de o contribuinte ter atingido
os 21 anos.

Art. 400 A taxa militar é elevada ao dobro para os
mancebos refractários, compelidos ou que faltarem sem
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motivo justificado à inspecção das juntas de recruta-
mente ou de inspecção, quando isentos, adiados ou des-
tinados à organização territorial do Exército.

Isenções

Art. 5.° São isentos do pagamento da taxa militar ;
1. Os que, sendo inaptos para o trabalho e para anga-

riar meios de subsistência, não paguem qualquer con-
tribuição ao Estado.
2. Os adiados pelas juntas de recrutamento, salvo

tratando-se de refractários, compelidos ou de indivíduos
que tenham faltado à junta de recrutamento na época
normal sem motivo justificado;
3. Os adiados de incorporação:
a) Por terem irmãos a incorporar no mesmo ano;
b) Por screm alunos dos seminários e institutos de

formação missionária, incluindo, quanto a estes, os
auxiliares. Esta isenção cessa se os alunos abandonarem
a carreira eclesiástica ou os auxiliares deixarem de
prestar serviço nos institutos, hipótese em que ficam
obrigados ao pagamento das anuidades da taxa militar
correspondentes aos adiamentos concedidos, no ano ime-
diato àquele em que se verificar õ abandono ou a cessa-
ção da prestação de serviços.
4. Os indivíduos que tenham perdido os direitos de

cidadão português nos termos da legislação vigente,
desde o ano 'em que perderam esses direitos até àquele
em que os venham a readquirir.
5. Os mancebos internados em leprosarias, estabele-

cimentos correccionais e prisionais, desde que não pa-
guem qualquer contribuição ao Estado, bem como os
internados em asilos de mendicidade.
6. Os recrutas de licença registada por terem per-

dido a instrução.
7. Os alistados na Cruz Vermelha Portuguesa, du-

rante o tempo em que nela prestarem serviço efectivo.
8. Os militares julgados incapazes de serviço por

doença adquirida em campanha ou por serviços prestados
no desempenho dos seus deveres militares.

9. Os contribuintes da taxa militar no ano ou anos
em que, por mobilização ou simples imposição de ser-
viço, desempenhem qualquer missão no Exército ou na
Armada, mesmo que moderada, seja qual for a sua du-
ração.
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10. Os indivíduos que façam parte das forças da Le-
gião Portuguesa, desde o ano imediato àquele em que
forem considerados prontos da instrução.

Esta isenção cessa no ano seguinte àquele em que ao
legionário tenha sido aplicada qualquer das penas dos
n.OS 3.° a 10.° do artigo 22.° do Decreto-IJei n." 29233,
de 8 de Dezembro de 1938.

11. Os recrutas destinados à frequência dos cursos
de oficiais milicianos, quando adiados de incorporação
por facto não voluntário.

Quando algum destes recrutas tenha baixa por in-
capacidade física, será obrigado, no ano imediato, ao
pagamento das anuidades (l,a taxa militar correspondeu-
tes [tOS adiamentos ,emC]ue não teve interferência.

12. Os indivíduos nlistados na reserva marítima,
quando adiados de' incorporação por facto não volun-
tário.

~ único. A iFH'nçi:iodoataxa militar determina a dis-
pellsa (lo P:'g":l111PIl!O (la (\stnl\lpi1ha da Liga dos Comba-
tentes da Grande Guerra, criada pelo Decreto n." 13670,
ele ZG (1e Maio de 19.27.

Reclamações e recursos

Art. 6.° As reclamações sobre taxa militar serão in-
terpostas perante o director-geral das Contribuições e
Impostos.

§ único. Da decisâo do director-geral das Contribui-
ções e Impostos cabe recurso para o Tribunal de 2.&Lns-
tância do Contencioso das Contribuições e Impostos, nos
termos e prazos estabelecidos nos artigos 29.° a 38.° do
Decreto n. o 16733, de 13 de Abril de 1929, e legislação
complementar.

Remição

Art. 7.° É permitida 'o remição de todas as anui-
dades vincendas da taxa militar, a qual beneficiará do
desconto seguinte:

De 5 anuidades, se o número das vincendas for de
21 a 25.

De 4 anuidades, se o número for de 17 a 20.
De 3 anuidades, se o número for de 12 a 16.
De 2 anuidades, se o número for de 8 a 11.
De 1 anuidade, se o número for de 5 a 7.
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Quando o número de anuidades vincendas for infe-
rior fi cinco, lt sua 1'rmiç'ilo nâo durá d ireito a desconto.

§ 1.0 Não podem aproveitar elo desconto designado
neste artigo os refractários, compelidos e faltosos sem
motivo justificado às juntas de recrutamento.

§ 2.° Os indivíduos dispensados do serviço no escalão
.las tropas activas ou TWRtp e nas Iiceue iadns que tenham
aproveitado do desconto referido no presente artigo e
que, posteriormente ao pagamento, venham a ser con-
vocudos para prestar qun lquer serviço rn il itar não têm
direito à l'P,tituj(Jío (la taxa pilg':l.

Disposições penais

Art. 8.° Pela falta dr cumprimento de qualquer obri-
gação imposta nó regulamento deste diploma ou pres-
tação de falsa declaração pode o Governo estabelecer
multas até ao limite de 20.000$.

Disposições diversas

Art. 9.· São solidàriumcnto responsáveis pelo paga-
mento da taxa militar os ascendentes:

a) Quando 08 conLribuintes viverem com eles, desem-
penhando funções ou serviços que, embora não remu-
nerados, correspondam aos prestados por pessoal assala-
riado ou contratado;

b) Quando os c-ontribuintes vivam dos rendimentos
desses mesmos uscendentcs, embora lhes não prestem
serviços ou não vivam com eles em comum.

Art. 10.0 Constitui receita da metrópole a importün-
cia das anuidades da taxa militar pagas no ultramar
por mancebos cujo recenseamento e obrigação de serviço
não foram para ele transferidos, bem como a das anui-
dades igualmente pagas no ultramar por indivíduos
que, embora dele naturais, transferiram a sua obrigação
de serviço para o exército metropolitano.

Art. 11.° A equivalência da importância da taxa mi-
litar e a forma da sua cobrança e arrecadação em cada
província ultramarina serão fixadas em regulamentos
pr-ivativos elas mesmas províncias.

Art. J2.0 Este decreto-lei revojrn os nrt.igos },ltG.o a
134.° do Decreto com força de lei n.? 16731, de 13 de
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Abril de 1929, e mais disposições a esta data em vigor
sobre taxa militar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Rerpública, .24 de Março de

1953. - :E R \NCISCO HIGINO CRAVEIRO LorES - flntó-
nio de Oliveira Salazar-.Toão Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-.T oaqui/m. Trigo de N eqrei-
ros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artn1'
Ál/nedo de Oliveira - Adolfo do .s.maral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodri.'Jnes Thomaz - Pado
A1'Sénio VÚ'íss'imo Cunha - .Tosé Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Mannel Maria Sarmento Rodriçues-:«
Eernamdo Andrade Pires de Lima - Ulisses Crue de
Ag'uiar Cortês - Mannel Gomes de Araújo - .Tosé
Soares da Fonseca.

Decreto-Lei n.O 39146

Para execução do Decreto-Lei n." 39 145. desta data:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-

tigo 109. ° da Oonsti tuição I o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. ]I; aprovado o Regulamento da Taxa
Militar, que segue assinado pelo Ministro das F'inanças.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém
Paços do Governo da República, 24 de Março de

1953. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Joaquim. Trigo de Negrei-
ros - Artnr Ágnedo de Oliveira - Adolfo do Amaral
A bramches Pinto - Américo Deus Rodriques Thomaz-
Paulo Arsénio Vi'ríssimo Cumlu: - Mannel Maria Sar-
mento Rodrignes.

Regulamento da Taxa Militar
Incidência

Artigo 1.0 Os indivíduos abrangidos pelas disposições
da lei do recrutamento e serviço militar que deixarem
ele sutisfuzer a sua prestação normal por exclusão, inap-
tidão ou qualquer outro motivo serão obrigados ao pa-
gamento de um imposto especial durante o período da
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Sua obrigatoriedade total. O presente imposto denomi-
na-se «taxa militam.

Art. 2.° Ficam sujeitos ao pagamento da taxa mi-
litar:

a) Os mancebos isentos definitivamente de todo o
serviço militar pelas juntas de recrutamento ou de
inspecção;

b) Os adiados de incorporação no Exército ou na
reserva marítima, durante os períodos de adiamento;

c) Os militares, com menos de quatro anos de ser-
viço efectivo, que tiverem baixa por incapacidade fí-
sica, demissão, eliminação do serviço ou expulsão, en-
quanto não completarem 45 anos de idade.

Para os efeitos desta alínea, considera-se também
Como serviço efectivo a permanência na disponibilidade
ou no escalão das tropas licenciadas, não se contando,
porém, o tempo de licença registada ou de ausência
ilegítima;

d) Os desertores, durante o tempo em que se manti-
verem nesta situação, caso venham a ser absolvidos ou
arquivados os autos de corpo dê delito;

e) Os dispensados por qualquer motivo do serviço
que lhes competia nas tropas activas, ou nestas e nas
licenciadas, durante o tempo em que efectivamente
nelas deviam permanecer, bem como os que, por ex-
cesso «le contingNlte, forem dostinados ;\ or~gaJli7.a\rro
territorial do Exército;

f) Os excluídos do serviço militar e todos os indi-
víduos que, por qualquer motivo, deixem de prestar o
serviço que lhes pertença nos termos da lei;

g) Os refractários e compelidos, até ao ano anterior
àquele em que foram incorporados, e todos os indiví-
duos que faltarem sem motivo justificado à. inspecção
das juntas de recrutamento ou de inspecção, quando
isentos ou adiados pelas mesmas juntas ou destinados
à organização territorial do Exército.
Art. :1.0 A taxa militar é devidu fluranto o período

máximo dp vinte c cinr-o anos, salvo para OH mancebos
rcconseudos untc riormení.o a. 19;31, qlH' PHtão sujei tos
apenas ao pagamento de vinte c (luas ariu idudos.

~ único. Os incliví(luos referidos na segunda parte da
alínea lJ) do art.igo 4.° pagarão tantas ltm.ti,dades do
taxa quantos os anos que lhes faltarem para os 45 ele
idade menos dois, correspondentes ao prazo referido no
rnesmo nrtigo.
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Ar't. 4.1' A ohrigação do pagamento da taxa militar á
efectiva a partir elo ano em que se der o motivo que a
originou, observando-se desiguudamente o seguinte:

a) O pagamento da primeira anuidade devida pelos
mancebos isentos pelas juntas normais de recrutamento
tem lugar no ano imediato ao da sua isenção.

Os isentos ou adiados, a que se refere a alínea b) do
artig-o 13.0, elevem efectuar o pagnnwuto da primeira
anuidade no ano imediato, conjuntamente com a que
nele se vencer;

b) Os mamcebos não incluidos no recenseamento mi li-
tar normal ficam obrigados ao pag:unento da taxa militar
desde o ano em que fizerem ou se presuma que atingiram
21 anos, exceptuando-se, por0111, os estraugeiros natura-
lizados portugueses e os indivíduos que, por outro mo-
tivo, tenham adquirido a nacionalidade portuguesa, os
quais devem pagar taxa militar depois de decorridos
dois anos, contados desde 1 de J[moiro do ano em que
tomaram a referida nacionalidade;

c) Os compelidos e refractários ficam obrigados ao
pugamento da taxa militar a partir elo ano em que forem
incorporados nas fileiras do Exército os mancebos do seu
recenseamento. Os refractários da reserva marítima
ficam sujeitos a idêntica obrigação a contar do ano do
seu alistamento.

Estes contribuintes serão colectados após a sua apre-
sentação ou captura;

d) Os milito res a que se ,reiterem as alíneas G) e e) do
artigo '2.0 pagam taxa militar desde o ano em que pas-
saram à situação 'que a tornou exigível, devendo, porém,
o pagamento ela primeira anuidade realizar-se no ano
imedia to, conj un tnmenle com a que n ele se vencer:

e) Os voluntários são colectados desde o ano em que
tiverem baixa de serviço.

§ único. A obrigação do pagamento da taxa militar
cessa com o óhito do contribuinte, sem prejuízo do di-
reito à arrecadação, por parte do Estado, das anuidades
já vencidas naquela data.

Isenções

Art, 5.0 ,Rão isentos elo pagamento ela taxa militar:
1. Os que, sendo inaptos para o trabalho e para anga ..

riar meios de subsistência, não paguem qualquer con-
t,rihuic;iio ao Estado.
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2. Os adiados pelas juntas de recrutamento, salvo
tratando-se de refractários, compelidos ou de indivíduos
quP tenham faltado à junta de recrutamento na época
normal sem motivo justificado;

3. Os adiados de incorporação:
a) Por terem irmãos a incorporar no mesmo ano;
b) POT serem alunos dos seminários e institutos de

formação missionúria , iuclu iudo , quauto a estes, os
auxiliares. Esta isenção cessa se os alunos abandonarem
a carreira eclesiástica ou os auxiliares deixarem de
prestar serviço nos institutos, hipótese em que ficam
obrigados ao pagamento das anuidades da taxa militar
correspondentes aos adiamentos concedidos, no ano ime-
diato àquele em que se verificar o abandono ou a cessa-
ção da prestação de serviços.

4. Os indivíduos que tenham perdido os direitos de
cidadão português nos termos da legislação vigente,
desde o ano em que perderam esses direitos até àquele
em que os venham a readquirir .
.). 0" mancebos internados em Ieprosariaa, estabele-

cimentos correccionais e prisionais, desde que não pa-
guem quulq uer x-ontribuição ao Estr.l elo, bem como os
internados em asilos de mendicidade.

6. Os recrutas de licença registada por terem per-
dido a instrução.
7. Os alistados na Cruz Vermelha Portuguesa, du-

rante o tempo em que nela prestarem serviço efectivo.
8. Os mil itares julgado-, incapazs» de serviço por

doença adquirida em cumpunha ou PC}!' serviços 'prestados
no desempenho dos seus deveres militares.

9. Os contribuintes da taxa militar no ano ou anos
em que, por mobilização ou simples impcsição de ser-
viço, desempenhem qualquer missão no Exército ou na
Armada, mesmo que moderada, seja qual for a sua du-
ração.

10. Os indivíduos que façam parte das forças da Le-
gião Portuguesa, desde o ano imediato àquele em que
forem considerados prontos da instrução.

Esta isenção cessa no ano seguinte àquele em que ao
legionário tenha sido aplicada qualquer das penas dos
n.OS 3.° a 10.° do artigo 22.° do Decreto-Lei n." 29233,
de 8 de Dezembro de 1938.

11. Os recrutas destinados à frequência dos cursos
de oficiais milicianos, quando adiados de incorporação
por facto não voluntário. .
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Quandü algum destes recrutas tenha baixa por in-
capacidade física, será obrigado, no ano imediato, ao
pagannento das anuidades da taxa militar coerespondcn-
tes aos adiamentos 'em que não teve interfcrênci a ,

12. Os indivíduos alistados na reserva marítima,
quando adiados de incorporação por facto não volun-
tário.

§ único. A isenção da taxa militar determina a dis-
pensa do pagamento da estamp ilha da Liga dos Comba-
tentes da Grande Guerra, criada pelo Decreto n.? 13670,
de .216 de .Maio de 19127.

Art. 6.° A inaptidão referida no n ." 1 Ido artigo an-
terior constará das adas das reuniões das juntas de re-
crucaauento e será averbada nos livros respectivos; mas
para a concessão da isenção torna-se necessário que.
os interessados declarem p.or escrito ao chefe da secção
de finanças do concelho ou bairro da área da sua resi-
dência que não pagam qualquer contribuição ao Es-
tado nemexeI1cem profissão remunerada. A declaruçâo
é apresentada no mês de Abril e não carece de ser reno-
vada nos anos seguintes, salvo se se modificarem as cir-
cunstâncias dela constantes, devendo ser remetida à
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos depois
de informada pela fiscalização dos impostos.

§ único. Se o contribuinte, posteriormente à sua ins-
pecção, vier a eucondrur-so nas condições previstas na-
quela disposição, eolici tará, em requeruuemto escrito em
papel comum e dirigido ao director-geral das Contri-
buições e Impostos, a isenção do pagamento da taxa
militar.

Ao requerimento, que deverá ter informação favo-
rável da junta de freguesia da sua residência, serão
juntos pelo interessado a declaração a que se refere a
parte final do corpo deste artigo, confirmada pela fisca-
lização dos impostoa, e um atestado médico passado
ou confirmado pelo subdelegado de saúde do concelho
onde residir.

A Direcção-Geral das Oontribuições e Impostos, em
face destes elementos, considerará o contribuinte isento
do pagamento da taxa militar, averbando a isenção no
respectivo título .
Art, 7.° Os reitores dos seminários e os superiores

dos institutos de formação missionária são obrigados
a enviar aos distritos de recrutamento e mobilização
recenseadores, até 3] de Dezembro de cada ano e para
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os efeitos da isenção consignada na alínea b) do n." 3
do artigo 5.°, uma relação, autenticada com o selo
branco, dos alunos que nesse ano completem 20 anos,
bem como dos que, com idade superior, tenham aban-
donado a carreira eclesiástica.

Os superiores dos institutos de formação missionária
deverão enviar, dentro do mesmo prazo, relações idên-
ticas referentes aos auxiliares.

Art. 8.° Os indivíduos que pretenderem beneficiar
ela isenção consignada no n ," 7 do artigo 5.° devem
apresentar ao chefe da secção de finanças do concelho
ou bairro da sua residência, durante o mês de Abril
de cada ano, documento passado pela Cruz Vermelha
Portuguesa, autenticado com o SllU se.1obranco, em que SI'

declare que pertencem ao corpo activo e se indique a
data do alistamento e a natureza das funções desem-
penhadas.
Art. 9.° Para o efeito de poderem beneficiar da isen-

ção consignada no n ." 9 do artigo 5.°, deverão os
cdntribuintes, na época da cobrança, provar perante o
chefe da secção de finanças do concelho ou bairro da
sua residência o facto da sua mobilização ou convo-
cação, por meio de documento passado pelo serviço a
que se encontrem afectos. Este documento, que será
remetido à Direcção-Geral das Contribuições e Impostos,
bem como o referido no artigo anterior, é dispensável
quando idêntica comunicação já tenha sido feita pelo
distrito de recrutamento e mobilização recenseador ou
pelo Comando das Reservas da Marinha.

Art. 10.° O Comando-Geral da Legião Portuguesa
enviará aos distritos de recrutamento c mobilização re-
censeadores, até 31 de Dezembro de cada ano, relações
autenticadas com o selo bra nco dos indivíduos nas con-
dições do n." 10 do artigo 5.°

Liquidação

Art. 11.° E fixada em 60$ a quota anual da taxa
militar.

§ único. Sempre que se trate de indivíduos nas con-
dições da alínea g) do artigo 2.°, a taxa militar que
lhes competir será elevada ao dobro,

ATt. 12.° Sempre que ao contribuinte compita taxa
superior à quota normal, será o ,facto averbado no res-
per-tive título ele isenção e no verbete modelo n ." 3.
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Art. 13.0 Para os efeitos do disposto nos artigos ante-
riores, os chefes dos distritos de recrutamento e mobi-
lização ou o comandante das 'reservas doemarinha .en-
viarão .à Direcção~Geral das Oontribuições e Impostos,
nos prazos abaixo designados, as seguintes relações em
duplicado:

a) Até 15 de Janeiro:
1. As' dos rnance bos isentos de serviço militar pelas

juntas de recrutamento ou de inspecção no ano anterior.
Estas relações serão elaboradas Ipor Ireguesias, SC'-

gundo o modelo n." 8 anexo ao presente 'regulamento.
2. As dos indivíduos ou militares que, por qualquer

motivo, tenham finado no ano anterior temporária ou
definitivamente sujeitos, ao pagamento da taXJD-militar.
Os que pertencerem ao recenseamento do ano anterior
serão inscritos no modelo n.? 8 e os restantes no modelo
n." 2.

Nestas relações não devem eer incluídos os indiví.
duos inscritos no ano anterior nos termos da alínea se-
guinte:

b) Até 15 de Maio, las elos mancebos recenseados no
ano anterior que, 'tendo faltado à junta de recruta-
mento, sejam isentos ou adiados pelas juntas de ins-
pecção, bem como doa zeorutas destinedos à organiza-
ção territorial do [Exército, utilizando-se o modelo
n. ° 8 nas condições indicadas na alínea anterior}

a) Imediatamente a seguir à legalização da sua si-
tuação militar, las dos refractários e compelidos obri-
gados ao pagamento da taxa militar no prazo indicado
na alínea c) do artigo 18.0, as quais serão organizadas
segundo o modelo n.? 2;

d) Seguidamente ao conhecimento da sentença, as
dos desertores obrigados ao pagamento da taxa militar
no prazo indicado na alínea e) do artigo 18.", elaboradas
de conformidade com o modelo n.? .2.

§ 1.0 A Direrção-Gcrul das Oontribuições e Impostos
devolverá os dupl icados aos distritos de recrutamento e
mobilização respectivos, ou ao Comando das Reservas
da Marinha, depois de conferidos ·ede neles ter sido Ian-
çada a nota de conferência.

§ 2.0 Os dup licados daa relações modelo n ." 8, refe-
Tidos nas alíneas a) e b) neste artigo, serão arquivados,
por anos, nos distritos de recrutamento e mobilização ou
no Gomando das Reservas da Marinha, segundo a ordem
cronológica e por concelhos ou bairros e freguesias.
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§ 3.° Os indivíduos mencionados nas relações modelo
n.? 2 serão inscritos por adicionamento pelos distritos
de recrutamento e mobilização ou pelo Comando das
Reservas da Marinha em folhas adicionais ao modelo
n." 8.

§ 4.° Para efeitos do reconhecimento da isenção de
que trata o n.? 1 do artigo 5.° do presente regula~
mente, será anotada no, coluna das observações da res-
pectiva relação a existência da inaptidão quando veri-
ficada pelas juntas de recrutamento ou de inspecção.

§ 5.° Para efeito de alteração do quantitativo da taxa,
será enviada pelos distritos de recrutamento e mobili-
zação, ou pelo Comando das Reservas da Marinha, até
31 de Janeiro de cada ano, à Direcção-Geral dos Contri-
buições e Impostos, uma relação dos contribuintes a
quem DO ano anterior tenha sido levantada a nota de
refractário ou compelido ou tenha sido aceite a justifi-
cação da falta à junta de recrutamento.

Art. 14.0 Os comandantes das diversas unidades e es-
tabelecimentos do Exército, da Armada e da Aeronáu-
tica, e bem assim os comandantes das unidades da
Guarda Nacional Republicana, Guarda Fiscal e dos
corpos de polícia, comunicarão ao chefa do respectivo
distrito de recrutamento e mobilização, no prazo de
quinze dias, todos os alistamentos, baixas de serviço,
dispensas de período de instrução e, em gel'al, todas as
circunstâncias que [l0sRam influir no pagamento da taxa
militar.

Tratando-se de pessoal da reserva marítima, as comu-
nicações deverão ser feitas, dentro do mesmo prazo,
ao Comando das Reservas da Marinha.

Art. 15.° Até 31 de Janeiro de cada ano, os chefes
dos distritos de recrutumento e mobilização e o coman-
(bnie das Reservas da ,:Mnl'inha enviarão à Direcção-
-Gerul das Contribuições e Impostos uma relação modelo
n." 13 mencionaudo os indivíduos que por qualquer mo-
tivo deixaram duranta o ano anterior de ficar sujeitos,
temporária ou definitivamente, ao pagamento da taxa
militar, e bem assim aqueles que devem voltar a ser
obrigados a pagar a mesma taxa.

Nas colunas respectivas será indicado o motivo que
determinou a alteração e, quando se trate de dispensa
temporária, deverá referir-se o início e o termo da
iseu)'ão.
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Nocaso d-e falecimento dos contribuintes indicar-se-é
a data do óbito.

§ único. Os verbetes modelo n.? 3 serão anotados em
face das relações refer-idas no corpo deste artigo.

ATt. 16.° Aos mancebos isentos- de todo o serviço mi-
Ii lar e aos mi litares que tiverem baixa a-e serviço será
passado pelo respectivo distrito do recrutamento e mo-
bilização ou pelo Comando das Reservas dil Marinha
o titulo de isenção modelo n. ° 1).

Aos mancebos excluídos será passado o título modelo
n.? 5 devidamente adaptado.

Aos mancebos dispensadoa do serviço e de que trata
a alínea e) do artigo .2.° será passado o título modelo
n." 13, com tantas folhas intercalares quantas as anui-
dades da taxa militar que devam sntisfaser.

§ 1.0 Os títulos serão entregues aos interessados pelos
distritos de recrutamento emobilização, ou !peloComando
das Reservas da Marinha, depois ,de 'prpenchidos no
rosto e nas folhas interoalares destinadas à colagem
das estampilhas de pagamento da taxa militar, com
todos os elemen tos de identificação.

§ 2.° No título a passar aos mancebos isentos será
colada e inutilizada pelo chefe do distrito de recruta-
mento e mobilisoção ou pelo camandants das Reservas da
Marinha. uma estampilha da Liga dos Combatentes da
Grande Guerra no valor de 2.0$, adquirida por aqueles.

~ 3.° Quando o isento for pela junta de recrutamento
julgado in capaz Ue angariar meios de subsistência pelo
trabalho ou quando mil itar com baixa de serviço possa
aproveitar da isenção do pagumcnto da taxa militar,
lançar-se-ã no respectivo título a competente verba au-
tenticada com o selo branco.

Forma de pagamento e cobrança

Art. 17.° O pagamento (h taxa militar será feito por
meio de cetampilha fiscal ecluda em lugar próprio dos
títulos a quP 1'e refrrc o artigo anterior e inutilizada
pelos tesoureiros (h Fnzcnda Púhlica com a aposição de
um carimbo datador com 0$ dizeres «'rax{\ mil itar »,
e indicação (h tesouraria onde Se efectuar a cobrança.

Exceptua-se do éstnholecido neste artigo o pagamento
nas hipõtcscs previstas nos artigos .24.0, 29.°, 416.° e 47.0

~ único. Quando a taxa rnil itar seja devida ·por con-
tribuintps adiados de incorporação ou pelos que não c
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achem abrane-idos nas disposições do artigo anterior e
parágrafos, a~ estauipi.lhus fiscais correspondentes serão
coladas e inutilizadas nos títulos modelos n.OS 1 OU 6,
respectivamente.
Art. 118.0O pagamento voluntário da taxa militar

passa a ser realizado nas tesourarias da Fazenda Pú-
blica dos concelhos ou bairros, nos prazos seguintes:

a) Durante os meses de Abril e Maio;
1.0 Para todos os mancebos ou militares sujeitos tem-

porária ou definitivamente à taxa militar;
Z.o Para OS militares que até 31 de Dezembro do ano

anterior tenham ficado nas condições enumeradas nas
alíneas c) e e) do artigo 2.0, tendo-se em atenção o dis-
posto na a.línea d) do artigo 4.0;

b) Em qualquer data, quando o contribuinte ante-
cipe, facultativa ou obrigatoriamente, o pagamento de
todas ou algumas das anuidades ainda não vencidas,
sem prejuízo de proces o que corra seus termos nos
juízos de execução fiscal;

c) Durante sessenta dias, a contar da data da apre-
sentação ou captura, pam. os refractários e compelidos,
em relação às anuidades respeitantes ao período a que
se refere a alínea g) do artigo 2. o;

d ) Nos sessenta dias seguintes à notificação da im-
portância a satisfazer, para os refractários e compelidos
isentos pelas juntas de recrutamento do ultramar;

e) Durante trinta dias, contados do. data em que
tenha transitado em julgado a sentença ou em que pelo
tribunal competente tenha sido aplicada amnistia ou a
prescrição a que se refere o § LOdo artigo 24.0 do
Código de Justiça .Milita», aos desertores.

§ 1.0 A taxa militar relativa aos mancebos recen-
seados pelos concelhos de Lisboa e Porto só pode ser
puga no bairro fiscal a que pertence a frezuesie do re-
censeamento, quando o interessado a não p;etenda satis-
fazer em concelho diferente.

§ 2.0 No ultramar o pagamento voluntário da taxa
militar far-se-á nos meses de Abril e Maio nas reparti-
ções competentes dos serviços do. Fazenda.

§ 3.0 O pagamento da taxa militar respeitante a in-
divíduos residentes no estrangeiro que peçam o adia-
mento de incorporação será efectuado, no acto da apre-
sentação do requerimento, no consulado respectivo.

§ 4.0 As famílias dos refractários não apresentados
ou cnpturudos podem efectuar, no prazo referido na
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alínea. a), o 'pagamento da taxa mil itar àqueles res-
peitantes, sem prejuízo da diferença ql1e se mostrar
devida pela observância. do disposto na alínea g) do ar-
tigo 2.°, que será paga deniro dOR 'prazos estabelecidos
pelas alíneas c) o rl) do presente artigo.

~ 5.0 A falta de pugamenio de anuidades da taxa
militar em dívida não impede o p(lgament,o voluntário
dns que se forem vencendo.

§ G." AnualmC'ntc, nos primeiros dez dias ao mês de
Março, os chefes das secções de finanças anunciarão por
melo de editais, fi, afixar nORlugares mais públicos das
freguesias e a publicar nos jornais quc gratuitamente o
queiram lazer e ainda por qualquer outra forma que
julguem convenlt>ute, o prazo cm quc sc ctectua o pa-
gamento voluntário <la taxa mil itnr relativa aos ('on-
tribuintes fi, que se referem os n.?" 1.0 c 2.° ela alínea a)
deste artigo.

Art, ]9.0 Os trsonreiroR ela Fazendn Público a quem
f'orr-m aprcsentndoe os títulos para os efeitoR do ar-
tigo 17.°, depois de prcrnchidos os talões corresponden-
tes às anuidades pagas, sepnrá-loa-Iío dos títulos.

§ 1.° Os talões das anuidades pagl1s serão relaciona-
dos diariamente no modelo n.? 7 anexo ao presente di-
ploma, escriturado em duplicado, depois de ordenados
por concelhos ou bairros, freguesias, ano e número de
ordem do recenseamento.

Idêntico procedimento se adoptará com as guias de
pagamento de que tratam os artigos 29.° e 37.0

§ 2.0 Até ao dia 8 do mês imediato ao .da cobrança
será remetido, sob registo, à Direcção-Geral das Con-
tribuições c Impostos o original da relação acompanhado
dos correspondentes talões dos títulos e guias, sendo
a sua recepção acusada até ao dia 20, por meio de
ofício.

§ 3.° As disposições dos parágrafos anteriores são
aplicáveis nas tesourarias dos Trihunais das Execuções
Fiscais de Lisboa e Porto onde se tenha efectuado o
pagamento da taxa militar.

~ 4.° A Direcção-Geral das Contribuições e Impostos,
de posse dos talões e guias, anotará nos verbetes mo-
delo n. ° 3 os pagamentos efectuados.

Art. 20.0 Findo o prazo da cobrança voluntária refe-
rido na alínea a) do artigo 18.°, e até 31 de Dezembro
seguinte, poderá ainda a taxa militar ser paga, em
dobro e sem sujeição a juros de mora.



A igual :lgraValllE'nto e dentro do mesmo período de
tempo estão sujeitos quanto às diferenças que se apu-
rarem, os contrlbuintps que tenham satisfeito anuidades
por importância inferior à devida.

Art. 21.0 Aos contribuintes que não satisfaçam as
anuidades da taxa militar nos prazos do seu pagamento
voluntário, ou no prescrito no artigo anterior, será ins-
taurado proreRso dr execução fiscal para efeitos de co-
brança coerciva das importâncias não pagaR, elevadas
ao dobro, e sem sujeição a juros dp mora.

§ 1.0 As certidões de relaxe do modelo n.° 9 que
servem de base à instauração dos proceesos executivos
serão passadas pelo chefe da respectiva repartição da
Direcção-Geral das 'Contribuições e Impostos a que es-
tiver aferia a taxa militar, em face dOR verbetes mo-
delo n." 3, e relaciona dns na rolação modelo n." 10, para
remessa ao juízo fiscal da residência dos devedores,
dentro elos prazos seguintes:

a) Aü~ 31 de ,T aneiro, as respeitantes aos contribuiu-
tes a flue se refere a alínea a) do artigo J 8. n;

b) Dentro dos vinte dias imediatos ao último do
prazo do pagamellto voluntário, as referentes aos con-
tribuintes compreendidos nas alfneas c), ri) e e) do
mesmo artigo.

§ 2.0 As certidões a que se refere o § 1.0 têm força
executória nos termos e para os efeitos do Código das
Execuções Fiscais.

Art. 22.0 Recebidas nos juizos fiscais as certidões e
relações a que se refere o artigo anterior, será acusado
o seu recebimento, indicando-se o número de certidões
e a importância total do relaxe.

Art. 23.0 Nos juízos fiscais organizar-se-á mensal-
mente uma relação modelo n." 12 dos executados que
forem considerados insolventes, a qual será enviada à
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos até ao dia
20 do mês seguinte àquele a que ela se refere.

§ 1. o Na linha destinada às observações do verbete
modelo n." 3 respeitante ao contribuinte insolvente será
lançada a seguinte verba: «Julgada insolvente a respec-
tiva colecta do ano de 19 ... », deixando de futuro de
se extraírem certidões de relaxe contra estes contri-
buintes.

§ 2.0 Caso posteriormente qualquer contribuinte jul-
gado nas condições deste artigo satisfaça as anuidades
em dívida, será no verbete modelo n. o 3 anulada a verba
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de que trata o parágrafo anterior, feita a devida ano-
tação na linha das «Observações» e escrituradas, nas
colunas referentes aos anos a que ae colectas respeitem,
as datas dos pagamentos.

Art. 24.0 A taxa militar cobrada coercivamente será
paga por meio de guia, salvo se o executado apresentar
no acto do pagamento o título de isenção. Nesta hipó-
tese a importância da taxa mencionada na guia será
convertida em estampilhas fiscais pelo tesoureiro da Fa-
zenda Pública, que, em seguida, procederá de harmo-
nia com o disposto no artigo 19. o

Quando o pagamento for efectuado por meio de guia,
esta será processada em quadruplicado, destinando-se
um exemplar a ser remetido à Direcção-Geral das Con-
tribuições e Impostos, nos termos do artigo 19.0

Reclamações e recursos

Art. 25.0 Contra a liquidação da taxa militar podem
os contribuintes ou seus ascendentes solidàriamente
responsáveis pelo pagamento reclamar para o director-
-geral das Contribuições e Impostos nos termos e prazos
estabelecidos no Decreto n." 16733, de 13 de Abril de
1929, e legislação complementar subsequente, com os
fundamentos aplicáveis do artigo 59.0 do mesmo de-
creto. '

§ único. Da decisão do director-geral das Contribui-
ções e Impostos cabe recurso para o Tribunal de 2.&Tns-
tância do Contencioso das Contribuições e Impostos nos
termos e prazos estabelecidos na legislação referida no
presente artigo.

Art. 26.0 À apresentação das reclamações e recursos
pode ser feita em qualquer secção de finanças, que, por
sua vez, fará a remessa à Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos.

§ 1.0 As reclamações dos contribuintes residentes no
ultramar ou no estrangeiro serão apresentadas nos servi-
ços a quem incumbe proceder à arrecadação da taxa
militar e serão por eles remetidas à Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos, instruídas com todos os elemen-
tos e informações que forem considerados necessários
para a sua decisão.

§ 2.0 Quanto a custas e selos, são aplicáveis a estas
reclamações e recursos as disposições do artigo 45.0 e seu
§ único do Decreto n." 16733, considerando-se como
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La instância a Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos.

Art. 27.0 Se a decisão alterar a taxa militar que
vinha sendo exigida, far-se-á no respectivo verbete
modelo n.? 3 a devida anotação e restituir-se-ão as im-
portâncias indevidamente arrecadadas e pagas por meio
tle guia.

§ único. Em caso algum serão de restituir importân-
cias arrecadadas por meio de estampilha fiscal.

Remição •

Art. 28.0 :e permitida a remição de todas as anui-
dades vincendas da taxa militar, a qual beneficiará do
desconto seguinte:

De 5 anuidades, se o número das vincendas for de
21 a 25.

De 4 anuidades, se o número for de 17 a 20.
De 3 anuidades, se o número for de 12 a 16.
De 2 anuidades, se o número for de 8 a 11.
De 1 anuidade, se o número for de 5 a 7.

Quando o número de anuidades vincendas for infe-
rior a cinco, a sua remição não dará direito a desconto.

§ 1.0 Não podem aproveitar do desconto designado
neste artigo os refractários, compelidos e faltosos sem
motivo justificado às juntas de recrutamento.

§ 2.0 Os indivíduos dispensados do serviço no escalão
das tropas activas ou neste e nas licenciadas que tenham
aproveitado do desconto referido no presente artigo e
que, posteriormente ao pagamento, venham a ser con-
vocados para prestar qualquer serviço militar não têm
direito à restituição da taxa paga.

O mesmo tratamento será dado aos restantes contri-
buintes que fiquem compreendidos no n. o 10 do ar-
tigo 5.0 e hajam antecipado o pagamento de todas as
anuidade vincendas.

Art. 29.0 A remição a que se refere o artigo ante-
cedente será solicitada à Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos, efectuando-se o pagamento por
meio da guia modelo n." 11, processada em triplicado.

§ 1..0 No título de isenção e na parte correspondente
à primeira anuidade a pagar será exarado: «Satisfez o
pagamento da taxa militar nos termos do artigo 28.0
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do regulamento aprovado pelo Decreto n." 39 146, de
24 de Março de 1953, em ... de ... de 19... D.

§ 2.0 O pedido, feito em papel sem selo, será apresen-
tado na Direcção-Geral das Contribuições e Impostos
ou em qualquer secção de finanças, que o remeterá ime-
diatamente àquela Direcção-Geral para o efeito do
processamento das guias e ulterior pagamento na te-
souraria da Fazenda Pública indicada pelo contribuinte
na sua petição.

§ 3.0 Se o contribuinte tiver pendente processo exe-
cutivo por dívida da taxa militar, a guia só poderá ser
passada após o pagamento da execução.

Disposições pena is

Art. 30.0 A inexactidão da declaração referida no
artigo 6.°, bem como a falta da sua renovação, quando
obrigatória, são punidas com a multa de 200$ sempre
que tenham originado falta de cobrança da taxa mi-
litar, devendo arrecadar-se conjuntamente as quantias
que se mostrem devidas.

Art. 31.° As empresas ou agentes que não derem
cumprimento ao disposto no corpo do artigo 36.0 e seu
§ 1.0 incorrem na multa de 500$ em relação a cada
contribuinte.

Art. 32.0 As multas mencionadas nos artigos ante-
riores serão impostas em auto de transgressão levantado
pelos funcionários a que se refere o artigo 4.0 do De-
creto-Lei n. o 24918, de 10 de Janeiro de 1935, com
observância do disposto nos artigos 22.0 e seguintes do
Decreto n.? 16733, de 13 de Abril de 1929, e legislação
complementar.

§ único. Estes autos são instruídos e julgados nos
termos do Decreto n.? 16733 e 1pg'iHlnçlío complementar
su bsequente.

Fiscalização

Art. 33.0 Compete à Direcção-Geral das Contribui-
ções e Impostos a fiscalização dos serviços da taxa mi-
litar, exceptuando a parte a cargo dos distritos de re-
crutamento e mobilização e Comando das Reservas da
Marinha, cuja fiscalização é da competência das autori-
dades militares.

Art. 34.0 A Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos e as autoridades militares poderão requisitar



1.' Série ORDgjl,f DO EXERCrfO N.o 2 G5

todos os documentos e promover as diligências que jul-
guem necessárias junto das autoridades e repartições
públicas no sentido de averis-uarem da situação econó-
mica e militar do contr-ibuinte para efeitos da taxa
militar.

§ único. A Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos pode ainda corresponder-ee oficialmente com as
autoridades que cobram taxa militar no ultramar e no
estrangeiro.
Art. 35.° Nenhum contribuinte da taxa militar po-

derá transferir a sua residência para o estrangeiro sem
liquidar toda a taxa a que é obrigado pela sua situa-
ção militar. Esta exigência não é de fazer aos tripu-
lantes de navios e aeronaves nacionais, mesmo que se
destinem a portos estil'angeiros.

§ 1.0 Os contribuintes que se apresentarem no con-
sulado em situação irregular, por não terem cumprido
o disposto no corpo deste artigo, poderão normalizar a
sua situação mediante o pagamento da taxa única de
1.200$, considerando-se liquidadas todas as colectas
vencidas e a vencer.

No caso de ter sido instaurado processo executivo,
deverá o mesmo ser mandado arquivar.

§ 2.° Os consulados comunicarão à Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos, para efeitos de averba-
mento nos respectivos verbetes. modelo n ," 3, os nomes
dos indivíduos, com os necessários eleme'ntos de identi-
ficação, que beneficiarem do disposto no parágrafo an-
terior, utilizando para o efeito o impresso modelo n.? 18.

§ 3.° Na remição da obrigação do serviço militar em
tempo de paz a conceder aos indivíduos com mais de
27 anos de idade e residindo habitualmente no estran-
geiro são de observar as instruções aprovadas pela
Portaria n." 13330, de 17 de Outubro de 1950.

Art. 36.° Aos contribuintes Ja taxa militar que pre-
tendam ausentar-se para o ultramar por período supe-
rior a noventa dias ou que desejem para aí transferir
a sua residência a título permanente não poderá ser
fornecido bilhete de passagem sem que previamente
entreguem à empresa armadora do navio ou ao seu.
agente documento comprovativo da sua situação quanto
ao pagamento da taxa militar.

§ 1.0 Dentro dos dez dias seguintes ao da partida do
barco para o qual o bilhete foi vendido a empresa ou
agente que tiver recebido o documento de que trata



66 ORDBM DO KXERCITO N.o 2 L' Série

o presente artigo comunicará à Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos o nome do contribuinte, data
do embarque e porto do destino, importância das anui-
dades em dívida e ano a que respeitam ou indicação
de que as anuidades vencidas se encontram pagas.

Em face destas comunicações será anotado o respec-
tivo verbete modelo n." 3, e, no caso de se verificar
a existência de anuidades vencidas e não pagas, pro-
mover-se-ão as diligências necessárias ao prosseguimento
dos processos executivos que tenham sido instaurados.

§ 2.0 O contribuinte da taxa militar que regressar
à metrópole comunicará o facto dentro dos trinta dias
seguintes ao do seu regresso em qualquer secção de
finanças, que por sua vez o transmitirá à Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos .para deixar de produzir
efeito o averbamento a que alude o parágrafo antece-
dente.
Art. 37.0 As pretensões dos indivíduos sujeitos à

taxa militar que não provem ter' em dia o seu paga-
mento não serão atendidas pelas autoridades militares.

Art. 38.0 Contribuinte algum da taxa militar pode
ser admitido ou tomar posse de qualquer emprego do
Estado, dos corpos administrativos e das pessoas colcc-
tivas de utilidade pública administrativa, dos organis-
mos corporativos e de coordenaçâueconómioa, das cai-
xas sindicais de previdência e das caixas de reforma
ou de previdência, sem que previamente prove tCI' cm
dia o pagamento da taxa militar.

§ único. A inobservância do disposto neste artigo
implica para a.spessoas que tiverem dado aposse àqueles
contribuintes, ou que os tiverem admitido ao serviço,
responsabilidade solidária no 'Pagamento elas anuidades
que se vier a reconhecer acharem-se em dívida à data
da l)o~.se ou da admissão.
Art. 39.0 Quando qualquer contribuinte da taxa mi-

litar tiver de provar que satisfez aos preceitos do re-
crutamento, não lhe poderá ser passada a certidão ou
documento comprovativo sem que prove ter pago as
anuidades vencidas da taxa a que estiver sujeito.
Art. 40.0 Os pedidos de adiamento de incorporação

que obriguem ao pagamento da taxa militar deverão
ser instruídos com o documento comprovativo desse pa-
gamento, pela seguinte forma:

a) Para os pagamentos realizados na metrópole, com
o triplicado do título modelo n. o 1;
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b) Para os que tenham lugar no ultramar com o
triplicado do respectivo documento;

c) Para os efectuados no estrangeiro com o dupli-
cado do recibo consular modelo n." 100.

§ 1.0 Os interessados residentes no ultramar ou no
estrangeiro poderão indicar nos requerimentos respecti-
vos o nome e a morada dEjpessoa idónea para efectuar
na metrópole o pagamento da anuidade da taxa militar
que for devida, sendo neste caso dispensada a prova a
que se refere as alíneas b) e c) deste artigo.

§ 2.0 Quando o requerente residir na metrópole e
não se junte ao requerimento o triplicado do título mo-
delo 11." ] ou, residindo no ul tramur ou no estrangeiro,
tenha optado pelo disposto no parágrafo anterior, o
distrito de recrutamento e mobilização ou o Comando
das Reservas da Marinha só lhe remeterá ou entregará
o título do adiamento de incorporação depois de se
mostrar realizado o pagamcnto da taxa militar.

Disposições diversas

Art. 41.° São scl idàriamente responsáveis pelo paga-
inento da taxa militar os ascendentes:

a) Quando os contribuintes viverem com eles, desem-
penhando funções ou serviços que, embora não remu-
no.rados, correspondam aos prestados por pessoal assala-
riado ou contratado;

u) Quando os contribuintes vivam dos rendimentos
degses mesmos ascendentes, embora lhes não prestem
serviços ou não vivam com eles em comum.

Art. 42.° A obrigação do pagamento das anuidades
da taxa militar prescreve pelo lapso de vinte anos, a
contar do início do ano a que dizem respeito.

Art. 43.° O pagamento da taxa militar comprova-se
pela exibição dos títulos dos modelos n.08 1, 5, 6 ou 13,
conforme o caso, ou por meio de certidão passada pela
repartição da Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos a quo esteja afecta a taxa militar.

§ 1.0 Em relação aos contribuintes recenseados ante-
riormente a 1928 é da competência do distrito de re-
crutamento e mobilização da área do recenseamento
a passagem das certidões a que se refere o corpo deste
artigo.

§ 2.° Se a prova se.fizer pela exibição dos títulos, a
autoridade ou o funcionário público que a verificou
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anotá-la-á nos processos ou documentos respectivos por
meio de verba, que rubricará, devolvendo em seguida
os títulos aos apresentantes.

Art. 44.0 Se algum indivíduo sujeido ao ,pagalllleiIlto
da taxa rnilitar deixar -de o estar Ipor se encontrar ao
aíbrigo de qualquer dos números do artigo 5.°, será esse
facto mencionado na página destinada a «Alterações»
do respectivo título modelo n ." 5 pela Direcção-Geral
dae Conteibuições e Impostos, à qual será remetido pela
secção de finanças onde tiver sido apresentado para
o efeito.

A,rt. 45.0 Aos militares com menos de 45 anos de idade
que forem eliminados do serviço, demitidos, tiverem
baixa pOIT'incapacidade física ou forem expulsos, e que
em ,consequência do tempo de serviço prestado não de-
vaen ser colectados na taxa militar em conformidade
com o disposto na alínea c) do artigo 2.0 deste regula-
mento, deverá ser-lhe distcibuída pelo distrito de recru-
tamento .e mobiliza~!ão recenseador ou pelo Comando
das Reservas da Marinha a ressalve modelo n." 17.

Art. 46.0 O,S g{)VeI1ll0S dOR provímcias ultraniaeinas e os
consulados-gerais enviarão à Direcção-Geral da Conta-
bilidade Pública, por intermédio das repartições res-
peeti vas dos Ministérios do U1trrumare dos Negócios
Estrangeiros, relações modelo n.? 14, em dUlplicado ,
com a indicação Idas importâncias da taxa militar pa-
g.rus.

Aquela D~recção-Geral remeterá os duplicados à
Direcção-Geral das Oontribuições e Impostos a fim ~e
por eles se fazerem nos respectivos verbetes modelo
D. o 3 os averbamentos dos pagamentos realizados.

Art. 47.0 Constitui receita da metrópole a importân-
cia das anuidades da taxa militar pagas no ultramar
por mancebos cujo recenseamento e obrigação de ser-
viço não foram para ele transferidos, bem como a das
anuidades igualmente pagas no ultramar por indiví-
duos que, embora dele naturais, transferiram a sua
obrigação de serviço para o exército metropolitano.

§ único. A receita a que se refere este ::lirtigo 'será
enviada ao Ministério dns Finanças, por intermédio do
Ministério do Ultramar, sob a rubrica «Taxa militar
da metrópole».

Art. 48.0 A equivalência da importância da taxa mi-
litar e a forma da sua cobrança e arrecadação em cada
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província ultramarina serão fixadas em regulamentos
privativos das mesmas províncias.

Arrt. 49.° Até ao último dia do mês de ,Março de cada
ano, a Direcção-Geral das Contribuições e Impostos or-
gaa:rizará o mapa estatfstico modelo n.? 1G da taxa mi-
litar Ipaga no ano anterior.
Art, 50.0 Os impressos dos modelo. anexos ao presente

diploma con tituem exclusivo Ida Imprensa Nacicual.
Art. 5l.° Quando se trate de títulos modelos n.09 5 ou

13 a processar pelo Comando das Reservas da Marinha,
uti lizar-se-ão QS dos nnodelos anexos, com alteração das
designações « Ministério do Exército. », «Distrito de Re-
crutamento. e Mobilização n. ° ... n e «chefe do distrito
de recrutamento e mobilização», para, :re'spectivamernte,
«Mi.nistário d-a Marinha », «Comando das Reservas da
Mamnlia» e «comandante das Reservas da Marinha».

Art. ,52.0 Os tí<tulús modelos n.OS 5 e 13 poderão se:r
substituídos '1100 caso de extravio ou inutilização, me-
diante o 'Pagamento do custo do respectivo impresso,
devendo ,para esse efeito ser requeridos ao distrito
de recrutamento e rnobifisação por onde ° coertribuinte
foi recenseado, ou ao Comando das Reservas da Mari-
nha, conforme a entidade que os pa,ssou.

No novo título indicar-se-âo as anuidades que tiverem
sido pagas. Para esse efeito o distrito de recrutamento
e mobilização ou o Comando das Reservas da Marinha
remeterá .previUimente o .título à Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos, que o devolverá dentro do
prazo de 'Cinco dias depois de averbado, com a indicação
das anuidades pa~as.

Disposições transitórias

Art, 53.° o. distritos de recrutamento e mobil ização
enviarão, até ao dia 30 de Abri] de 1953, à Direcção-
"Geral das Contribuições e Tmpo tos relações do modelo
n. o 8, anexo ao Decreto 11.° 17 695, de 2 de Dezembro de
19.29, que serão cópias exactas das existentes naqueles
dietritos e devidamente:1Ctualiza,das, referentes aos
mancebo recenseados desele o ano de 19,28 a 1952, in-
clusive.

A recepção dosia l'elaçõps será ar-usadn J10A qni'Dze
dras seguintes.
Art. 54.° Suhsi, t(11)os registos modelo n.O21 eloRegu-

lamento dos St'rviços de Recrutamento, de 2;3 de MarI,'O
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de 1911, em poder dos respectivos distritos de recruta-
mento e mobilizaçã.o, quanto aos indivíduos recenseados
anteriormente a 1928, onde continuará a ser escriturada
a taxa militar paga pelos contribuintes neles inscritos.

§ único. Para eleito da escrituração, serão remetidos
aos respectivos distritos de recrutamento e mobidização,
pelos serviços onde 101' efectuado o pagamento, O'S talões
dos títulos, exemplares das glli'as de pagrumento e res-
pectivas reloções, respeitantes às anuidades elos contri-
buintes a que se refere o presente artigo.
Art, 55.° Nos distritos de recrutamento e mobilização

CeSlSMIl a parcir da entrada em vigor deste regulamento
todas as obrigações respeitantes à taxa militar, com
exc-epção das nele prescritas.

Art. 56.° Decorre durante os meses de Abril e Maio
de 19<53o praz() para o pagamento voluntário dias anui-
dades dos anos de 1950 e 1951, e durante os mesmos
meses do ano de 1954 o das anuidades de 1952 e 1953.

A anuidade do ano doe1954 estará a pagamento em
conjunto com a de 1955 durante o prazo normal esta-
belecido para a cobrança desta última.

§ 1.0 Exceptuam--se os casos em que o contribuinte
tenha eleprovar o pagnanento de todas as anuidades ven-
cidas, hipótese em que terão de ser paga's as anuidades
para que no,rmalmente devesse ter decorrido o prazo
para a sua cobr-ança voluntária.

§ 2.° Na falta de pagnme-nto nos prazos fixados , se-
gl1ir~se-ão as formalidades prescritas neste I1egulamento
para a cobranço coerciva.

Art. 57.0 Serão arquivadas as certidões de relaxe
respeitantes à anuidade de 1950, remetidas pelos distri-
tos de rcerutamento e mobilização nos juízos fiscais.

Do mesmo modo se procederá para com os processos
executivos que hajam sido instaurados com base nessas
certidões.

Art, 58.0 :m considerada legalizruda toda a cobrança
da taxa militar efectuada anteriormente à publicação
deste regl1lmnento, quer tenha sido real izada pelos ser-
viços dependentes do Ministério elas Finanças, quer
por quaisquer outros.

Art. 59.0 Aos contribuintes que ii data ela publicação
deete decreto hajam satisfeito toda a sua taxa militar,
embora pelo número máximo de 20 ou (le 2~ nnu idades,
não são de e.x,igir mais prestações.
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.Art; 60.° Os mancebos sujeitos a taxa militar passam
a pagar ais respectivas anuidades pela forma estabele-
cida neste decreto e com aplicação da taxa a que se re-
fere o artigo 11.° a partir da anuidade respeitante ao
ano de 1953, inclusive.

§ úmico. ÂIS anuidades não relaxadas respeitantes aos
anos anterior-es são pagas pela taxa única de 30$, sem
prejuízo da elevação ao dobro nas hipóteses previetas
no presente regulamento,

AI'It. 61.° A,s tesourarias da Fazenda Pública onde
tenha sido paga taxa militar posteriormente a 31 de
Dezembro de 1949, e que conservem em seu poder os
talões dos títulos de isenção modelos 111.°8 5 e 6 ou os
briplicadoe das guias de pagamento, incluí-los-ão na
pnimeira r-elação modelo n.? 7 a organizar nos termos
do § 1.0 do artigo 19.°

Al1't. 62.° Os títulos de isenção passados em data an-
terior à da publicação deste regulamento têm validade,
para utilização até final, sem necessidade de substitui-
ção das suas folhas intercalares pelas do novo modelo.

Ministério das Finanças, 24 de Março de 1953. -
O Ministro das Finanças, A1·tur Águedo de Oliveira.
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Modelo n.?I Duplicado
Modelo n.? I (N.· 41 do catálogo - Diversos)

Modelo n.?I Triplicado

MINISTÉRIO nAS FINANÇAS

'rAXA MILITAR

Recen-
seado

No ano de 19 ...
Pela frequesia d ...
Concelho ou bairro â •••

Distrito de Recrutamento e Mobili-
zação n.· .. ,

Sob o nlímel'o de ordem ele 1'ecensea-
menta ...

Cobrança relativa ao ano de '19... (a) •

Importância a pagar ... $ ...

MINISTÉRIO nAS F1NANÇAS

TAXA MILITAR

No ano de 19 ...
Pela freguesia d ...
Concelho ou bairro d ..
Distrito ele Iiecrutamento e loIoúili- '

zaçõo n.· ...
Sob o nttmel'O de ordem ele recensea-

menta ...

I-cV(~; o S1". " .. , morador em .fre- PC,tgouo Sr. '.' ., 1II00'adorem , frc-
guesut d , . " filho de . , . e de ,jwlJal' gueslU d ... , ftlltO de '" e de , a
a quantia de ... , relativa h taxa militar em. que quantia ele .. " relativa à taxa militar em que
foi colectado no (tno de 19... (c) por motivo do foi colectado no ano de 19. , . (c) por motivo do
seu adiamento de 11W011JOraçao(artigo ,lO.· do seu adiamento de incorporação (artiyo 40.· do
Regulamento da Taxa Jlilitar, aprovado pelo Regulamento da Taxa l'ofilital', aprooado pelo
Decreto n.· 39146, de 21 de Mal'ço de 1953). Decreto n» 391,16, de 21 de Março de 1953).

.... " Repartição da Direcção-Gemi das Tesouraria da Fazenda Phblica do concelho
Contribuições e Impostos, ... de ... de 19. .. ou bairro d ... , ... de ... ele L9 ...

o Chefe da lleJlulição,

(d). ..

(a) Ano ou unos a qHO so rororo a co luct n da t axa,
(b) A cstnmpühn Ó culocadn do forma (1[(0 a quautla

oscrItn cm algarismos üquo para a <liroita o fi escrlt.a por
oxtüllSQ Hque para fi csquordn.

(c) No cuso do se roforir a mais do um ano, moncionar
ossos unos.

(ti) AssJuatura o solo hrauco Ou carimbo.

Recen-
seado

Cobrança relativa ao ano de '19... (a)

Importância paga ... $ ...

o Tesoureiro da Fmnda Pública,

(d) '"

J'!stn talão ó dest lundc no ccutrthulu r«.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

TAXA MILITAR.

No ano de 19. "
Pela frequesia d ...
Concelho ou bairro d ...
Dtstruo de Recrutamento e Mobili-
zação n." . , .

Sob o número de ordem de recensea-
menta ...

Recen-
seado

Cobrança relativa ao ano de '19 ... (a)

Importância paga ... $ ...

Paqoú o S,' , morador em .. " freguesia
d.,., filho de e de ... , a quantia ele ... ,
relativa à taxa militai' em que foi colectado no
ano de 1.9... (c) por motivo do seu adiamento
de incorporação (artigo 40.0 do Regulamento
da To.x a lo[ilitc~r, aprovado pelo Decreto
n.o 391.J.6, de 24 de Mar.ço de 1953) .

Tesouraria da Fazenda Pública do concelho
ou bairro el .. " ••. de ... de 19 ...

o Tesoureire tb F3zenda Pública,

(dl ...

o contrlbuiuto, OH sou roprosentnutc, dovo entregar
osto Lan·tOno D. R. 1\1. para receber cm troco o titulo do
ndtnmonto <ia íncorporuçüo, quando osto lho tOU:I3. sielo
concodj(lo.
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Modelo n.? 2 (N.o 12 do catálogo-DIversos)

(a)

Concelho ou .... o bairro d.

Relação a que se refere o artigo 13.0 do Regulameuto da Taxa ~Iilitar, aprevade pelo Decreto n." 39 '146, de 21 de llal'ço de '19;)3

I I
o l)or ondo foi rcconseado '" Colocta Restdêncín habfrual

" a~ '"a> "'o

~ a> "
'"~

"'a> . 'O"cv --- -- - --- ---
~ ~ S .~.~ til d>.g ::; ~ Lugar

e '"" "'~ '" '" ;a~ .~.c ou Observa-
"' Nomos Filiação "" «S o e B c»
" o" rua, çõos

"' ... "' COUl'01110 "'''' 'P"O ...~tIJ Concolho...
" " O" o o:i: m número

o S ~ ou Freguesln
I ... " JIIotivo '~:;~ ~ g. d ou J"l'ogllosia do-e

." o bairro "o< bruno tiscal
o iIt"d a" .~~'3C'da'8 policia

" ."
<: . '" "O ~bO~ Q,) ln o

.:
.!l andar

--- ---- - -- -

I

I
\

••• J ••• de ... de 19 ...

(b) .',
Confere com o originai Que recebi.

.• liepartição da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, ' .. de ... de 19... (c) .. ,

o Chefe da Repartlçlfo,

(a) Distrito do rocrutamonto o rnobítlz açâo n.? ... ou Comando das Reservas du Marinha.
(h) Chofo do distrito de recruramout o o mcbítrz nção n.? ... ou comandnuie das Reservas da Murtuhu,
(c) Assinatura, posto o solo branco,
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Modelo n.· 3 (N.· 43 do catálogo - Diversos)

TAXA MILITAR

{

Concelho ou bairro ...
Elementos do recenseamento Freguesia ...

Número e ano ... /19 ...
Nome do contribuinte
filho de ...
e de "',
residente em

Número de anuidades a que está sujeito
ilIotivo da colecta ...

...,

Importância da taxa a partir de 1953
Taxa dos anos de 1950 a 1952 .
Taxa dos anos anteriores ......•.....

60~OO
30i%OO
.. .i%...

AVERBAMENTOS OE PAGAMENTO

Ano Data Ano Data Ano Dataa que do pagamento a que do pagamento a que do pagamentorespeita (mês e ano) respeita (mês e ano) respeita (mês e ano)fi taxa a taxa a taxa- ---
19 ... 19 ... 19 ...
19 ... 19 ... 19 ...
19 ... 19 ... 19 ...
19 ... 19 ... 19.
19 ... 19 ... 19 ...
19 ... 19 ... 19 ...
19 ... 19 ... 19 ...
19 ... 19 ...
19 ... 19 ...

Observações: ..•
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Modelo n.· 4 (N.· 44 do catálogo-DÍ\'ersos)

MINISTÉRTO DAS FINANÇAS

Declaração a que se refere o artigo 6.° do Regulamento da Taxa Militar,
aprovado pelo Decreto n.O39146, de 24 de Março de 1953

(a) .•. , filho de ... e de ..... nascido em de ... de 19 ... e re-

censeado no ano de 19... pela freguesia d , concelho ou bairro

d ... , morador na (b) ••. , freguesia d ... , concelho d •.. , de profis-

são •.. , declara que não lJaga qualquer contribuição ao Estado nem

e.eerce profissão remunerada.

Em ... , ... de ... de 19 ...

o Declarante.

NOTA.-Quando a declaração for assinada a rogo, deverá o signa-
tário Indicar a sua morada no verso, com os esclarecimentos exi-
gidos ao declarante.

A assinatura do declarante ou do rogado, quando aquele não saiba
ou não possa fazê-Ia, deve ser reconhecida por notário.

A Inexactidão das declarações será punida com a multa de 200$.

(a) Nomo do declnrante.
(b) Lugar ou rua, número do policia e andar.
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Modelo n.? 5 (N.? 45 do catálogo - Diversos)

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Dlslrlto de llecralamenlo e Moblllzafão n." ••.

Título de isrll~ão do seni~o militar 11.o (a) ••• j(b) •••

(Artigo 16.° do Regulamento da Taxa Militar,
aprovado pelo Decreto n.? 39146,

de 24 de Março de 1953)

o cidadão ... , filllo de ..• I' dr ... , nascido
a ... de dr 19 ... , na freguesia d , con-
celho d , recenseado no ano de 19 pela
freguesia d ... , (c) ... , concelho el ••. , está li-
Vl'e do serviço militar )101' ter (d) •• "ficando
porém obriqado ao pagamento da taxa militar
até ao ano de 19 ... ,inclusive, 110S tCl'71IOSdo
Iiequiamento da Taxo: .lIilitar.

1'; para sua ealcaouarda se lhe passou o
presente documento.

Qual'tel em , . " ' .. de ... de 19. , .

o Cllrfr do llislrite de Rmlll~mtnlo e Mohitillção,

Estnmpf lh n I<Ia __

L. C. O. o.

(a) Número de ordem uo lhro de recruta.mento da
freguesln.

(b) Ano do rerenSt\nnwuto.
(t) }\IO Lishoa o Porto indit'nr eguJdnmonto o bairro

liscal.
(d) Ter sido Isenlo d"Onlth'nmonte on ter hnixa por

int'np:\('1dncto físit·n.
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Pàqina BPágina 2

Taxa a pagar (a) ... :$ ...

AL.TERAÇÕES

Passa a pa.gal' a taxa militar de ... :$ .. ,
desde o ano de 19 ...

• , .. a Repartição da Direcção-Gerai das
Contribuiçõe« e Impostos, '" de ., . de 19 ...

o Clirfr da Rrpal'ti~ão,
(b). , .

Passa a pagar a taxa militar de ... f, ...
desde o ano de 19 ...

•... a Repartição da Direcção .Geral das
Contribuições e Impostos, ... de ... de 19 ...

o Clirfc da Repal'li~ão,
(b) .. ,

(nl A indicar nponn~ Quando diforento do normal.
r~stll IJldicaçno ó ruhrlcndn o solnda poln entldlldo '1"0
n.<;sina o titulo.

(IJ) As.innturn o scl0 brnnco.

DISPOSiÇÕES IlELATtUS AO PAGAMENTO DA TAXA IIILITAIl

1.' Para pagamento da taxa militar o contri-
buinte aprcsentnr-sc-ã nos meses de Abril ou Maio
em qualquer tesouraria da Fazenda Pública com o
titn lo modelo n.' 5 ou n.' 13.

'I'rntando-se de contribuintes recenseados pelas
cidades de Lisboa e Porto e quando nestas se pre-
tenda efectuar o pagamento, o título terá de ser
apresentado na tesouraria da Fazenda Pública do
bairro tis",,1 a que pertence a freguesia por onde
se procedeu ao respectivo recenseamento.
2.' Os contribuintes da taxa militar que viercm

a incapacitar-se pura angariar meios de subsistência
pelo seu trabalho e não pai(llem contribuição ao Es-
tado podem isentar-se do plli(amcnto da taxa mi-
litar mediante requerimento dirigido ao director-
-geral das Contribuições e Impostos (§ único do
artigo G.').
3.· O~ isentos do pagamento da taxa militar por

incapncidade física para angariar os meios de sub-
sistência que passem a obter quaisquer proventos
pelo seu trabalho deverão uprcscntar na secção de
finnnçua da área da sua residência uma declaração
com a indicação desses proventos, a fim de serem
colectados (al·tigo G.').
4.' Nenhum contribuinte da taxa militar poderá

transferir a sua residência para o estrangeiro sem
liquidar toda [, taxa militar a que é obrigado pela
suu situacão militar (artigo 35.').
5.' Este titulo deve ser conservado em bom es-

tado, nüo sendo permitido que nele se escreva ou
coloquem outros sclos a não ser os destinados ao
pagamento dr taxa militar, pelo que não é permi-
tido que dolo se tirem públicas-formas.
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Modelo n.? 5·1 (N.o 45 do rutálogo- Divorsos)

TAXA MILITAR

E/ementas do !' Cone. on hair .
recensea· Ilrcguesia .
menta. Mmcro c ano /19 ...

Culecta ., .0, ...

Ano a que respeita. a colecta lO ...

TAXA MILITAR

E/ementas do ICone. ou liair ....
recensea· l<'rcgllcsia ..•
menta. ~íllnel'o e ano ... /19 ...

Colecta ... 0, ...

Ano a. que respeita a colecta 10 ...

1:--1
L___:_j

TAXA MILITAR

E/ementas do IConc. on hair ..••
recensea· Freguesia .
menta. Mmero r ano /19 ...

Colecta ... ~S...

Ano a que respeita o: colecta 19 ...

TAXA MILITAR

E/ementas do 1 Conc. ou hair .•.•
r e c en s ea- Ilrcgncsia •••
menta. Nílllll'I"O(' ano ... /19 ..•

Colecta ... {$ ..•

Al10 a Que respeita Ct colecta lO ...

___~J
(a) O selo {, colcc ado do fOTlU" que a quan-

tia esc iltu 010 ntgurlsmos Ilquo do lado ns-
quordo O fi escrtt a pOI' extenso üquo do í ado
dlroHo.

Modelo n.? 5·1 ("e1"80)

llECLABAÇAo llE R1ISlm~NCIA (a)

Declaro que mudei a minha. residêucia.

l/ara ...

. .. de ... de l,l) ...

(alA preeucher pelo contr+bututc.
(6 Asstuaturn,

llECLAHAÇi\O llE HE8IDÊNCIA (a)

(b) .. ,

Declaro que mudei a minha residência

Jla?'(l, ..•

. .. de ... de 10 ...

(a) A preencher pelo coutrlb ulutu.
(b) Assíuntur»,

(b) ...
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Modelo n.? 6 (N.o 46 do catálogo-Diversos)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
(§ tínico do utigo 17.0 do Regulamento da Tm llilitar, aprovado pelo Decreto n.O 39116,

do 21, de lIarço do 1953)

Por (a) ... , fica, nos termos do n:" , " do artigo 2.· do Regulamento
da Taxa .lIilitul', obrigado ao pagamento da taxa militar' de . , .{> .. "
respeitante ú.'.. anuidade,.. referente." ao .. , ano." de (b) ".,

(e) .,., filho de '" e de ' .. , recenseado no ano de 19,, , pelo concelho
d,., (d) ... , frequeeia d ... , sob o n:" , .. (e) '" de ordem, residente
no concelho d. , , (d) ... , frequesia d .. " lugar' Ott r'ua d, . " n .• , , . / ' , ,

lC para execução do disposto no citado requlamento se lhe passou
o preeente titulo, que vai selado com o selo branco desta Repartição.

n Repartição da Direcçõo-Gerai das Contribuições e Impos-
tos, .. , de ., . de 19...

Solo
flscal
(f)

o Cliefe da Repartição,

.............................................................................. , .

TAXA MILITAR

IAno de 19,.,
Elementos do r'e- Concelho ou bairro tl ...

censeamento , . Freguesia d. , .
Sob o nÍtmero de ordem

Colecla de ..• $...

Pagou (e) .•. nesta tesouraria a quantia de (u) ... escudos, relativa
à ... colecta ... do ... ano ... de (b) 19... [101' (a) .. ,

Tesouraria da Fazenda Pébtica do concelho ou bairro d: , " '"
ele .. , de 19.. ,

o Tesoureiro da Fazenda Pública,

(a) Motlvo da obrigaç1\o do pagnmcnro du taxa militar.
(b) Quaudo so trato do maís do um auo , indicar os anos.
(e) Nemo do contribuiu to.
(d) Nos de Lisboa o Porto, a seguir no concelho indicar o bairro.
(e) Quo lho coube uo reccuseumeuto doutro da froguosia.
(f) O solo ó ecludo do forma que fi quuut íu oscrtra em uigarismosflquoparacima

o a escrita por extenso lI'iUO pura bnJxo.
(g) Por oxtonso.
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Modelo n. o 6 (versaI

Declaração de residência (a)

Declaro que fixei a minha residência (b) •.• no concelho d ... (e)

frcquesia d ... , luoas: 01L ?'ua d ", n. o " • / ••• (d)

•...... de ... de 19 ...

-o .,

(e) ...

(et) A prooncbor pelo ccutrlb uíute.
(b) Tomporúria ou doünltívamente.
(e) Quando so Ira to dos do Lisboa o Porto, n sogutr no concolho Indicar O bairro

fiscal.
(d) Indicar o andar, 80 o tívor.
(e) Assinatura. Quando feita fi rogo, O rogado a seguir á sua assinatura indicarA

fi morada.
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Página 1 Modelo n.o 8 (N.o 48 do catálogo-Divorsos)

(tt) ...

F . d (b)reguesza . ..

Concelho d (b) (c) •.•

Relação dos indivíduos isentos
de serviço militar pelas juntas de recrutamento

ou de inspecção no ano de 19 ...
(Artigo 13.0 do Ilegulamrnto da Tm Militar, aproudo pelo Decreto n.O 39 146, de 21 de Março de 19!i3)

(a) Distrito do rccruramonro o tnobllizaÇrlO 0.° ... ou Comando dns Reservas da
Marinha.

(b) Do roccnseumento.
(c) Em Lisboa o Porto indicar o bairro fiscal.

•
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Página 2

Modelo n,O 8 (artigo 13,0 do Regulamento da Taxa MiliW,
.-!!

Número lde
ordem Nomes Filiação
do

recensoa- I
mento . ____ I

----,
_/"

____.'
____.--'

----:J
~ .

..

_/

_..-:
_..-

- .
./

_..-

--

-

/

• i

- /1
_/

,

• ~
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~~rovado pelo Decreto n,O 39 146, de 24 de Março de 1953)
Página 8

~

1---- lIIorada habitual

Lug~r Ou rua,
Observaçõesnumero

Froguesía Concelhode
POlicia e andar----------------------.........____---........ - ----_---.........__

'-.........__
.........__
.........__ ~

.........__
-
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Modelo n,o 9 (N,O ·19do eutillogo-Dlvortios)

MINISTlhuo DA FI ANf,AS
"

OEH.'I'IDÃO DE RELAXE
(§ 1.0 do nrtlgo 21.° tio Rugul ameuro ,ln '1'(\, n ~lllltnr,

npruvudo polo Decreto n,o :l!1IIG, de 2·' tio Março de 1!)53)

Escudos , , , f>, , ,

Certifu» que do rcspectiro verbete existente 11 sta Dlrecção-Gera!
respeitante ao contribuinte da tuxo. militar, , " recenscado no 11110

ele lD, , . l/ela, lre!lueliia d, , " concelho /ln bairro ti, , " morador cm , , "
da frequesia d, , " concelho d, , " c filho de ' , , e de , , " se oerijica.
IJIW o mesmo não j)ltgon dentro do prazo estabelecido 1I0S urliflOS 18,0
e 20.0 elo Hcoulamento da Taxo. Militar, aprovado pelo Decreto
n" 30110, ele 2 L de lfltl'ço de lO!);), Ct fJlt(lIllia de ' , ,I. , " ('OITUpOIl-

dente à anuidade dct taxa militar rriatic« ao ano de 1[J, , " pelo
que, no~ te1'1110,~do artl.qo 2/,0 do citado rC,fJ,tlmnC'lIto, paseo ct pre .entc
certidão, a jun de se proceder c.rC(·Util·CWII'I/II' rontra. /I refrriilo ele-
vedo)' e seus responsãrei«, de nmformidoile ('om o cstabelet'ido l/O
mcsmo rcoulcmento e l/O Códif/o das ]';xe('//\,Dc's Fiscais, paro: ct
coóran\,(t da lI11'lI1'i01lCIIl<1 taxa, 1/a illtjlol'tâllria de ' , " dobro do. (ille
lhe compct!« Ilarlar 110 prazo ela cobrançti voluntúrla.

, , .. a Rejlal'tiçcio cltt Dirl!('çllo-Ucrul das Contribuiçõe« e IUll'O$IO~,
, .• ele ' , , ele LO, , ,

o Chefe da Repartlçlo,

(ti) .. ~ÚI1H.·I'O ,II ur\hllTt 110 r'H'l'IIHOllIUt.Httll.

(b) ~\1I0 do rO~l\IISUl"UOJltO.
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Modelo n.· 10 (N.° 50 do catâlcgo - Dlvorsos)

Disiriio d. Concelho ou bairro d ...

Taxa militar do ano de 19..
(~I.o do artigo 21.· do Regulamento da Tua Militar,

aprovado pelo Decreto n.o 39 146, de 24 de Março de 1953)

Alia de Z9 ... Relaxe li,o •••

Relação dos deoedores "emi880S cUt taxa milita,' que deixaram de sa-
tisfaser uoluntàriamenie o seu, débit08, cujas certidões de relaxe
são nesta data remetidn ao juizo fiscal da sua residência para 08
fiM determinado no Código das Exeeuçõe« Fiseaie e no Decreto
11.· 89148, de 24 de Março de 1953 .

. . .. ' Repartição da Direcção-Gerai das Contribuiçõe« e Impostos,
... de ... de 19 ..•

o Chtrt di Rtp.rliçi.,

DESPACHO
Proceda- e à ilLstauraçao elo, processos, oõser-

t:ando- e 0,8 di8j108i~'iju lCY(li8.
Em '" de , •• d 19 ...

o Juit di Ewuçót.

Data Cllt lJue foram iII taurClclo. 08 processo e.x:ecutivo&: '" de •..
de 19 ...

Data el/t que del'cm estar findo« toâa« lJ8 pro 8808: ... ele , .. de J.? ••
Conf. ri a relação, que eonfé/It ... el'u tores ."
COllferi aI rtidõe. de rela.r. , em ll(í.mero de ...

Declaro que eleMo, o. proceao IIwnciemwl08
II ta relação e e.r./,·airClIl1o. respecüco«
li rbete" de harmonia com. o di.polJw 110 II.·2
d,( circular II.· 11, jlrO~80 83, livro n.· 5,
ele 2:.! de Dez IlIúro de LtJ17.

Em . .. de • .. ele 19 ...
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~

Modelo n.o 10 (paginas 2 c 8) ~ -
Número

\
de

ordem
e Freguesia e concelho ou bairro

•ano por N ornes dos devedoros
do onde foram recenseados

recenseá-
memo

-I

\

\

\

I
I

I
!

'\
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-I ReCerOncia
aos processos executivos

Ano
fi

Data

que
do pagamento

M"radas respeita Importâncias ou

a Número declaraç!lo

taxa do do estado
processo em que

se encontra
o

processo

I-

I
. .

I
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Modelo n,· II (N,· 51 do catúJogo-DiversG!O)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

TAXA MILITAR
(Artigo 29.· do Regulamento da Taxa Militar,

aprovado pelo Decreto n.~ 59146, de 24118 Março de 1953)

elnlD lZConó""ico be 19 ...

Capítulo 4o.&-Classe "Taxas-Uendhuelltos d. dherlos serviços>
J.rtlgo .• , \ Rubrica .Serviços militares»

r Sub'r1Ibrlca .Taxa Idlltar-l'or melo d0 guia»

1Ieferinc14s ao reClnSiamlllllo

Ano de 19.,.
Concelho ou bairro d. , •
Freguesia d. , ,
Ntlmero de ordem, , .

Eacudoa ,., $".

o Sr, .. , vai pagar na tesouraria da Fazenda Pública do con-
celho ou bairro d", a quantia de , , ., proveniente de , . , anuidades
da taxa militar que lhe foram liquidadas nos termos do artigp 28,· do
Regulamento da Taxa Militar, aprovado pelo Decreto n,· 39146,
de 24 de Março de 1953 .

. . , ," Repartição da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos, em •. , de .•. de 1B".

o Chele da Repartlçio,

M.· •.. do livro B-A

Deu entrada na tesouraria deste , , . a quantia de , , ., a que se re-
fere a presente guia,

Tesouraria da Fazenda Pública do concelho ou bairro d"" em
.,. de ", de 19.,.

o Chefe da Secçllo de Flnallças, o Tesoureiro da Fazenda Pública,
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Modelo n.? 12 (N.· 52 do eaLálogo-Dlve,'sos)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Distrito d .. ,

Juizo Fiscal d...

(Artigo 23.· do Rogulamento da Taxa Militar,
aprovado pelo Decreto n.v 39 146, de 24 de Março do 1953)

Relação dos devedores remissos (la taxa militai'
que foram considerados insolventes durante o mês de .. , de·I!J, ..

Elementos do recenseamento Ano
a que

Xúmero
respeita

do ~ome Número
n

ordam Concelho nnutdude
de Ano Froguosia juf g adn

ordem
ou bairro

1-
Inso lvon tn

II

I ,

I

I

I ,

I

I

Esta r.laç~o ~ encerrada e assinada 1)01" chofe ,Ia reSI)eetha secção ,lu tlnan·
ças ou secr,.tarla ues Tribunais das Ex.onções Hscals de J,!sboa e Po rtu.
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Modelo n.· 13 (N.· 53 do catálogo - Diversos)

MINISTÉRIO DO EXERCITO

Distrito de .Recrutamento e Moblltzafdo n.· ...

Título de contribuinte da taxa militar n." (a) ••• j(b) ••

o...
c.>o•~
:iii
o
E.,
o

~ O recruta ... , filho de ... e de .. " nascido
~ a ... de .,. de 19 ... , na freguesia d , con-
~ celho d ... , recenseado no ano de 19 pela
:; freguesia d ... , (e) ••• , concelho d ... ,foi (a).. "
'1:1
Ja ficando porém obrigado ao pagamento da taxa
~ militar até ao ano de 19... , inclusive, n08 te1'-
~ mos do Regulamento da Taxa Militar, •
i Quartel em ... , .,. de •.. de 19 ...

(Artigo 18.· do Regulamento da Taxa MIlitar,
aprovado pelo Decreto n.? 39 146,

de 24 de Março de 1953)

..c..
E•>-
~
ü......
E
~
u.....
c

o Chefe do Ilistrito de Recrutamento e Mobilização,

(a) Número de ordem no livro de recrutamento dll
freguesia.

(b) Ano do recenseamento,
(e) Em Lisboa o Porto indicar seguidamonte o bairro

fiscal.
(a) Destinado à organização territorial do Exército

ou dispensado do serviço nas tropas activas.
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PáginaSPágina 2

Taxa a pagar (a) ••• $...

AL.TERAÇÕES

Passa a pagar a taxa militar de ... $ ...
desde o ano de 19 ...

..... Repartição da Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos, ... de ... de 19...

o Chefe da Repartição,
(o) .••

Passa a pagar a taxa militar de ... $ ...
desde o ano de 1!}.•.

..... Repartição da Direcção-Geral das
Contribuiçõee e Impostos, ... de ..• de 19...

o Chefe da Repartição,
(b) ...

(a) A Indicar apenas quando dlforonte do normal.
Esta Indicação é rubricada e selada pala entidade que
assína o tItulo.

(b) Assinatura e selo branco.

DISPOSiÇÕES RELATIVAS AO PAGAMENTO DA TAXA MILITAR

1.' Para pagamento da taxa militar o contri-
buinte npresentar-se-á nos meses de Abril 00 Maio
em qualquer tesouraria da Fazenda Pública com o
título modelo n." 5 ou n." 13.
Tratando-se de contribuintes recenseados pelas

cidades de Lisboa e Porto e quando nestas se pre-
tenda efectuar o pagamento, o titulo terá de ser
apresentado na tesouraria da Fazenda Pública do
bairro fiscal a que pertence a freguesia por onde
se procedeu ao respectivo recenseamento.
2.' Os contribuiu tes da taxa militar que vierem

a incapacitar-se para angariar meios de subsistência
pelo seu trabalho e não paguem contribuição ao Es-
tado podem isentar-se do pagamento da taxa mi-
litar mediante requerimento dirigido ao director-
-geral das Contribuições e Impostos (§ único do
artigo 6.').
3.' Os isentos do pagamento da taxa militar por

incapacidade física para angariar os meios de subo
sistência que passem a obter quaisquer proventos
pelo seu trabalho deverão apresentar na secção de
finanças da área da sua residência uma declaraçüo
com a indicação desses proventos, a fim de serem
colectados (artigo 6,'),
4,' Nenhum contribuinte da taxa militar poderá

transferir a sua residõncia para o estrangeiro sem
liquidar toda a tuxa militar a que é obrigado pela
sua situacão militar (artigo 35.').
5,' Este título deve ser conservado em bom es-

tndo, não sendo permitido que nele se escreva ou
coloquem ontros selos ti não ser 08 destinados ao
pugamento da taxa militar, pejo que não é permi-
tido que dele se tirem públicus-Iormus.
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TAXA MILITAR

Elementos do ICone. ou bair .•••
recensea- Freguesia •.•
mento. Número e ano ••• f19 .••

Colecta ... /$ ..•

A no a que respeita a colecta 19...

Modelo n." 13-1 (N.o 53 do catálogo-Diversos)

TAXA MILITAR

Elementos do ICone. ou bair .•••
recensea- Freguesia •.•
mento. Número e ano .. ·f19 .••

Colecta ... a ...
Ano a que respeita a colecta 19...

TAXA MILITAR

Elementos do ICone. ou bair .•••
r e c en s ea- Freguesia ••.
mento. Número e auo ..• f19 •••

Colecta ... /$ ..•

A no a que respeita a colecta 19 ...

TAXA MILITAR

Elementos do
recensea-
mento.

Cone. ou bair ...•
Freguesia •••
Número e ano .•. f19 ..•

Colecta ... /$ .••

Ano a que respeito. a colecta 19 ...

. (a) O .selo ti colocado de forma que a quan-
tf a escrtt a em algarismos .fique do lado es-:L~~~~~.e a escrita por extenso fique do lado

Modelo n." 13-1 (verso)

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA (a)

Declaro que mudei a minha residência
pa1'a ...

. .. de ... de 19 ...

(li) ...

(a) A preenchor pelo contribuinte.
(b) Assinatura.

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA (a)

Declaro que mudei a minha residência
para ...

.,. de ... de 19 ...

(6) ...

Ca) A proencher pelo contrlbninte.
(b) Assinatu-ra.
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Modelon.? 17(N.o 57 do catálogo-Diversos)

Ministério O ... (a)

(b) '"

RESSALVA MILITAR
(Artigo 45.° do Regulamento da Taxa ~lilitar,

aprovado pelo Decreto n.? 39140, de 24 de Março de 1953)

Acha-se livre do serviço militar, ficando devidamente registado no
livro respectivo, o indivíduo ... , natural d : filho de . " e de ... ,
recenseado no ano de 19 ... pela freçuesia d , concelho d ... , dis-
trito d ... , nascido em "', de profissão , por (e) ••• , e em vir-
tude do seu tempo de serviço não é colectado na taxa militar (alí-
nea c) do a?·tigo 2.° do Regulamento da Taxa Militar).

E para sua salvaguarda e para execução do Regulamento da Taxa
Militar se lhe passou a presente ressalva.

Quartel em ... , ... de ... de 19...

Altu1'a: ... metros •.. centimeh'Os ... miUmet,.08.

Sinais particulares

(d) ..•
(e) ...

(a) Exército ou Marinha.
(b) Distrito d ecrutamontç e mobilização n.? ••. ou Comando das Reservas da

Marinha.
(e) Por ter sido eliminado do servíço militar, por ter baixa por Incapacidade fi'

sica ou por ter sido expulso do Exórclto ou da Marinha.
(d) O chefe do distrito de recrutamento e mobilização ou o comandante das Ro-

servas da 1\1arinh a, '
(e) Assinatura e posto, autonUcados com o selo branco respectivo.
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Ministério das Finanças, 24 de Março de 1953.-
O Ministro das F~nanças, Artur Águedo de Oliceira:

(Rectificado 110 Diál"io do Gouern» n.o 73, 1.a sórle, de 13 de, Abril de 1~53).
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.s 39148

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os encargos com o aumentos de pessoal
em execução do disposto nos Decretos-Leis n.OS38 946,
39069, 39071 e 39073, respectivamente de 11 de
Outubro e 31 de Dezembro de 1952, podem ser sa-
tisfeitos em conta da verba extraordinária destinada
a necessidades de defesa militar, a que se refere o
artigo 25.° da Lei n.? 2 050, de 27 de Dezembro
de 1951, e inscrita no orçamento do Ministério das
Finanças. São considerados de La classe dois dos es-
criturários constantes do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.? 39069.

Art. 2.° Enquanto se verificar a actual circunstância
de preparação militar, o Ministério do Exército pode
nomear, a titulo eventual, para os diversos depósitos
gerais dependentes do seu Ministério o pessoal indis-
pensável à execução do respectivo serviço, cujos en-
cargos serão satisfeitos em conta da verba a que se re-
fere o artigo 1.° do presente diploma e até ao limite
fixado no plano a que se refere o artigo LOdo Decreto-
-Lei n.? 38614, de 24 de Janeiro de 1952.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo Ida República, 2õ de Março de
1953. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO ,LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar-João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Manue L Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - .lIamuei Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.
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Ministério do Interior - Direcção-Geral de Administraçao
Política e Civil

Decreto n.· 39156

Tendo em vista o disposto no artigo 4.° do Decreto
n.? 3859G, de 4 de Janeiro de 1952;

Usando da faculdade conferida pelo n, ° 3.° do ar-
o tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as câmaras municipais res-
pectivas a considerar feriado municipal os seguintes
dias:

Amarante _1.0 sábado de Junho-Festas de S. Gon-
çalo.

Aveiro-12 de Maio-Festas de Santa Joana.
Barcelos - 3 de Maio - Festas e feira franca das

Cruzes.
Braga-24 de Junho -Festas de S. João.
Lamego - 8 de Setembro - Festas de Nossa Se-

nhora dos Remédios.
Matosinhos - terça-feira seguinte ao domingo de

Pentecostes - Festas do Bom Jesus de Mato-
sinhos.

Ponta Delgada - segunda-feira seguinte ao domingo
do Senhor Santo Cristo.

Porto-24 de Junho-Festas de S. João.

Art. 2. ° Nos anos em que, por qualquer circunstância,
deixem de ter lugar as festividades que justificaram a
autorização O' dia não será considerado feriado, cum-
prindo à câmara anunciar tal facto com a antecedência
mínima de trinta dias, por meio de editais afixados nos
lugares do estilo e publicados nos jornais da sede do
concelho, ou, no caso de não existirem, da sedo do dis-
trito.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Abril de 1953.-
FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LOPES - António de Oli-
veira Salazar - Joaquim Trtqo de Negreiros.
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Ministério da Justiça - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lei n.O 39157

O Código de Processo Civil, aprovado pelo Decreto-
-Lei n." 29637, de 28 de ~Iaio de 1939, dando estru-
tura aos princípios decorrentes das reformas proces-
suais iniciadas em 1926, reconheceu a vantagem de
imprimir a celeridade compatível com a prudente pon-
deração às fa es e actos processuais. Ensinamentos
colhidos em mais de uma dezena de anos de aplicação
do novo Código mostram ser possivel, mantendo a
mesma finalidade, dar-lhe mais conveniente execução
em alguns casos.
É esse o motivo principal das alterações introduzidas

pelo presente decreto-lei, motivo que também deter-
mina algumas alterações ao Código das Custas Judiciais.

Aproveita-se, porém, a oportunidade para esclarecer
algumas outras disposições do Código de Processo Civil,
dando-lhes redacção mais apropriada, bem como para
alterar o artigo 682.° do Código âe Processo Penal,
atribuindo à secção criminal do Supremo Tribunal de
Justiça a competência que este artigo deferia ao Su-
premo Tribunal de Justiça em pleno, pondo assim mais
de acordo o Código de Processo Penal com a organi-
zação naquele alto tribunal da secção criminal à qual
compete, nos termos do n.? 1.0 do artigo 2.° do De-
creto-Lei n.? 3504:4, de 20 de Outubro de 194-5, a ju-
risdição criminal do Supremo Tribunal de Justiça, em
única instância ou em recur 'o.

~ estes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. ° 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os artigos 689.°, 699.°, 705.°, 707.°, 716.°,
717.°, 722.°, 735.°, 736.°, 743.° e 767.° do Código de
Proces: o Civil pasKam a ter a seguinte redacção :

Art. 689.° ' ..
§ 1.0 Ao recurso de queixa dirigido ao presidente

<lo Supremo Tribunal de Justiça é aplicável o que
fica disposto nas ulíneas anteriores, com as modi-
íicações seguintes:

1. a Só rode usar-se <la queixa no caso de ser
negada, por acórdão, a admissão do recurso;
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2. a Apensado O requerimento, a secretaria apre-
sentará o processo na primeira sessão e aí o rela-
tor e adjuntos lavrarão acórdão admitindo o re-
curso ou especificando os motivos por que mantêm
a decisão anterior.

Neste último caso o acórdão poderá indicar as
peças de que há-de ser passada certidão.
§ 2.° Com o fundamento de que o agrave <leve

subir imediatamente, pode também interpor-se re-
curso de queixa da decisão que retiver o agravo.

Aplicar-se-ão neste caso, feitas as necessárias
adaptações, as regras estabelecidas nas alíneas
deste artigo e no seu § 1.0

..................
Art. 699.° Pode qualquer das partes, até cinco

dias depois do depósito das custas, requerer exame
para alegação antes de ser expedido o recurso.
O prazo para o exame será fixado entre dez e
vinte dias.

Se ambas as partes tiverem requerido exame,
será o processo facultado primeiro ao apelante e
depois ao apelado.

Recebido o processo, será entregue' no tribunal
superior, ou para aí expedido, dentro de quarenta
e oito horas.

S.e nenhuma das partes tiver requerido exame,
o prazo para a entrega ou expedição começará a
correr do termo do prazo em que aquele podia ser
reqnerido.

Art. 705.° Quando haja de conhecer-se do
objecto do recurso, o relator nomeará advogado
aos ausentes, incapazes e incertos, se não pude-
rem ser representados pelo Ministério Público, e
em seguida fixará prazo, entre dez e vinte dias,
para alegarem por escrito as partes que o não ti-
verem feito na 1.a instância. Durante o prazo será
facultado 'à, parte respectiva o exame do procosso.

Se tiverem apelado ambas as partes, o primeiro
apelante, depois da alega<;ão do segundo, terá ainda
direito a exame do processo, mas somente para
impugnar os fundamentos da segunda apelação.

Art. 707.° Em seguida o processo irá com vista
aos dois juizes imediatos ao relator e por fim a
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este, por vinte e oito dias ao relator e catorze a
cada um dos outros. Este prazo, não corre durante
as férias do Katal e da Páscoa.
Mas, se o relator entender que a causa, pela sua

simplicidade, pode ser julgada independentemente
de vistos, levará o processo à conferência e pro-
ceder-se-à conforme o que se resolver .
. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Art. 716.0 Se as partes não tiverem alegado na

1.a instância, podem acordar na discussão oral até
ao momento em que o relator ordene o exame
para alegações.

Neste caso o relator fixará, entre cinco e dez
dias, o prazo para o exame do processo por cada
uma das partes, indo depois os autos com vista ao
relator e aos juízes seguintes, por vinte dias a
cada um.
Findos os vistos, o processo entrará em tabela

para julgamento. A discussão far-se-á dando o pre-
sidente a palavra primeiro ao advogado do ape-
lante e depois ao advogado do-apelado, e podendo
autorizar ainda alguma explicação que seja neces-
sária.

Concluída a discussão, o tribunal recolhe il sala
das conferências para julgar a causa.

§ único. Os advogados podem juntar alegações
escritas até ao termo do prazo que lhes for conce-
dido para exa~ne do processo.
Art. 717.0 E nulo o acórdão quando se verificar

algum dos casos previstos no artigo 668.0 e, além
disso, quando for lavrado contra o vencido ou sem
o necessário vencimento.
Estas nulidades devem também, como as da sen-

tença de 1.a instância, ser arguidas mediante o pro-
cesso estabelecido no artigo 669.0 O relator, ouvida
a parte contrária, levará os autos à conferência
para se decidir sobre a arguição.
§ único.. ..

Art. 722.0 O fundamento especifico do recurso
de revista é a violação de lei substantiva por erro
de interpretação ou de aplicação; mas pode ale-
gar-se acessbriamente alguma das nulidades pre-
vistas nos artigos 668.0 e 717.0, tendo sido profe-
rida sentença ou acórdão sobre a arguição.
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Sendo o recurso de revista o competente, pode
o recorrente alegar, além da violação de lei subs-
tan.tiva, a violação de lei de processo, de modo
a interpor-se do mesmo acórdão um único re-
curso, ainda quando, nos termos do § único do ar-
tigo 710.°, o acórdão tenha sido proferido sobre
agravos e sobre o objecto de recurso de ape-
lação.

§ 1.0
§ 2.°
§ 3.°

Art. 735.°
§ único. Deve também o juiz fazer subir imedia-

tamente o agravo quando seja manifesto que a sua
retenção o tornaria absolutamente inútil.

Art. 736.°. . . . . . . . . . . . . . . . .
1.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •
2.° Os agravos a que se refere o primeiro pe-

ríodo da alínea c) do artigo 734.°
§ único .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art. 743.° Dentro de oito dias, a contar da no-

tificação do despacho que admitir o recurso, apre-
sentará o agravante a alegação a que se refere o
artigo 690.°

O agravado poderá responder dentro do prazo
de oito dias, a contar do termo do prazo fixado
para a alegação do agravante.

Com as suas alegações podem, um e outro, jun-
tar os documentos que lhes seja licito oferecer.
§ único. . . . . . . . . . ..

/ Art. 7G7.0 Decidindo-se que não existe oposição,
o recurso considerar-so-á findo.

No caso contrário, cada uma das partes terá dez
dias para examinar o processo e apresentar a sua
alegação sobre o objecto do recurso; em seguida
terá vista, por igual prazo, o Ministério Público,
que exporá sempre o seu parecer sobre a solução
a dar ao conflito de jurisprudência. Os autos cor-
rerão depois os vistos de todos os juízes do tri-
bunal, comecanrlo pelo imediato ao relator e ter-
minando por este. O prazo de vista será de de7.
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dias para o relator e de cinco para cada um dos
outros juízes.

§ único. O acórdão que reconhecer a existência
da oposição não impede que o tribunal pleno de-
cida em sentido contrário.

Art. 2.° São alterados, nos termos seguintes, o § 3.°
do artigo 133.° e os artigos 13.J:.° e 136.° do Código das
Custas Judiciais:

Art. 133.°
§ 1.0
§ 2.°
§ 3.° O recorriuo quo tenha alegado no tribunal

a quo e o recorrente, se não tiverem usado da fa-
culdade concedida pelo parágrafo anterior, deverão
efectuar os preparos nos cinco dias posteriores à
distribuição do recurso.

Art. 134.° Cada preparo subseqtrente será feito
no prazo de cinco dias, a contar da notificação do
despacho que o tiver ordenado, mas nos recursos
não haverá normalmente lugar a este preparo .

. . . . . . . . . . . . . . . .
Art, 136.° Os lHeparog para julgamento serão

feitos antes da decisão, da audiência de discussão
e julgamento ou da sessão do tribunal, no 1H"azo
que for marcado pelo juiz, em função da urgência,
entre vinte e quatro horas e cinco dias; quando se
tratar de recurso, efectuado o preparo; o processo
entra imediatamente em tabela,

Art. 3.° O artigo 682.° do Código de Processo Penal
passa a ter a seguinte redacção:

Art. 682.° Recebido o processo no Supremo Tri-
bunal de J ustiça, irá com vista ao Ministério Pú-
blico e depois a todos os juizes da secção criminal,
1)010 prazo de dois dias. A secção criminal do Su-
premo Tribunal de Justiça, em pleno, decidirá,
em seguiua, sobre a revisão.

§ 1.v •••••••••••••••••••

§ 2.° Se houver de se proceder a qualquer dili-
gência, nos termos do parágrafo anterior, será re-
metido de novo o processo ao Supremo Tribunal
de Justiça, depois de cumprida, e a respectiva sec-
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<;~LO criminal deliberará imediatamente, sem neces-
sidade de novos vistos.
§ 3.° ' .

Puhliqus-sa e oumpra-se como mele s.~ contém,

Paços do Gorv~rno da Repúblilca,. 10 dei Abril de
1953. - FRANCISCO HIGINO !CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodrigues -
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - Repartição Geral

Decreto-Lei n.O 39169

Não tendo ainda sido possível publicar o diploma a
que se refere o Decreto n.? 30264, de 10 de Janeiro
de 1940, respeitante ao conjunto dos quadros do Insti-
tuto de Altos Estudos :Militares, mas verificando-se ser
necessário e urgente fixar o quadro do pessoal civil da-
quele estabelecimento de ensino e adaptar às necessi-
dades actuais o quadro da secção técnica do Instituto;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n.? 2.° do artigo 100.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E criado no Instituto de Altos Estudos
Militares um quadro do pessoal civil, cuja composição
e constituição constam elo mapa anexo a este diploma.

Art. 2.° A secção técnica do mesmo Instituto passa
a ter a seguinte constituição:

1 chefe (oficial superior ou capitão de qualquer
arma) ;

2 adjuntos (capitães ou tenentes);
2 desenhadores (sargentos ou l)raças ou, na sua

falta, civis contratados);
4: amanuenses.
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Art. 3.° O pessoal civil contratado é provido, por es-
colha do Ministro do Exército, em pessoas que satisfa-
çam às condições legais, mediante proposta do director
do Instituto. O pessoal assalariado é nomeado pelo di-
rector do Instituto, cumpridas as prescrições legais em
vigor.
§ 1.0 A primeira norneaçâo do pessoal civil do qua-

dro permanente do Instituto recairá, independentemente
das exigências legais em vigor, nos empregados que ali
exercem funções há mais de um ano equivalentes àque-
las em que S~lO definitivamente providos. A lista deste
pessoal será publicada no prazo de trinta dias.
§ 2.° Quando as circunstâncias o justifiquem, pode o

director do Instituto admitir pessoal eventual dentro
das disponibilidades orçamentais. Este pessoal e o pes-
soal do quadro permanente terão direito a vencimentos
om conformidade com a tabela a que se refere o ar-
tigo 12.° do Decreto-Lei n.? 36611, de 24 de Novem-
bro de 1947.

}...rt. 4.° Ao pessoal civil actualmente em serviço no
Instituto será contado, para efeitos de aposentação, o
tempo de serviço já prestado anteriormente a titulo
eventual ou extraordinário, mediante o pagamento à
Caixa Geral de Aposentações da indemnização devida
por compensação para reforma nos termos da lei.

Art. J.O Consideram-se como tendo sido feitos nos
termos das disposições legais em vigor os abonos das
importâncias que do antecedente se destinaram a remu-
nerar o pessoal civil que vern prestando serviço no
Instituto.

Art. 6.° Xo corrente ano económico os vencimentos
e :,;alários do pessoal civil a que se refere o presente
decreto-lei serão pagos em conta das verbas inscritas
nos n." 1), 2), alínea b), e 3) do artigo 295.°, capitulo 8.°,
do orçamento do :Jlinistério do Exército para o cor-
rente ano.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da. República, 15 de Abril de

1953. - :FUANCISCO HIGINO ICUAVEIUO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - J 000 Pinto da Gosta Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira=s Artu»
Aquedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
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Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodrigues -
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês-Manuel Gomes de Araújo-José Soa-
res da Fonseca.

Mapa e quadro do pessoal contratado e assalariado
do Instituto de Altos Estudos Militares

-
I Salúr!oNú·

Venci-
Designação do pessoal Grupo mento

mero mensal diário

-- -- l:Pessoal contratado:
Desenhadores da secção técnica . 2 Q 9OO~00 -
Mestre da oficina de litografia . 1 R 800$00 -
Mestre da oficina de tipografia 1 R 800,100 -

Pessoal assalariado:
Litógrafo auxiliar . 1 V - 18~00
Tipógrafo auxiliar . 1 V - 18,100
Jardineiro. . . . . 1 V - 18~00
Pedreiro 1 H - 23100

Ministério do Exército, 15 de Abril de 1953.- O 1\1i-
nistro do Exército, Ado~fo do Amarai Abranches Pinto,

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 39181

Com fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.0
do Decreto n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no
artigo 37.0 do Decreto n,o 18 381, de 24 de Maio de 1930,
na alínea a) do artigo 33.0 e nas alíneas a), b), c), d)
e g) do artigo 35.0 do referido Decreto n.? 18381, no
artigo 2.0 e seu § único e no artigo 3.0 do Decreto-Lei
n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução do
Decreto-Lei n.? 39093, de 27 do Janeiro de 1953, e do
Decreto-Lei n.? 39 119, de 2 de Março de 1953, me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do n." 1.0 do artigo 9.0 do Decreto-Lei
n. o 22 470, de 11 de Abril de 1933, e nos do aludido
artigo 2.0 do Decreto-Lei n. o 24 914;
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Usando da faculdade conferida pelo n. o 3. o do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte;

Art. 2. u São abertos uo Ministério das F'inanças, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos es-
peciais no montante de 26:858.197610, destinados quer
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a
prover tt realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor.

Ministério do Exército
Capítulo 15.° «Despesas de anos económicos findos» :

Artigo 42!).0 «Despesas de anos económicos
findos» . . . . . . . . . . . . . . . . . 4:500.000~OO

Art, 5.0 É autorizada a 5. a Repartição da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública a mandar satisfazer,
em conta da verba de «Despesas .de anos económicos
findos» inscrita no orçamento vigente do Ministério do
Exército até à quantia de 4500 contos, respeitante a
despesas efectuadas no ano de 1952 com instrução das
tropas em cumprimento de compromissos assumidos na
Organização do Tratado do Atlântico Norte.

As correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e 'C'umpra-se como nele se contém.

Paços rlo (toverno da República, 21 de Abs-il de
1953. - FRA CISCO HWINO !CRAVEIRO LOPES - Antô-
nio de Oliveira Salazar - J alio Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos C osta- Joaquim 1'7"ÍgOde LVegrei-
ros -Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Águedo de Oliveira - cldolfo do A7naral Abranches
j'inflo- .lll/hi.co Deus j?(~dl'i.qll(,S Th oma: - José Fre-
derico do Cas«] Riheiro llll'ich - Mmwel M01'Út
Sal'!ltll'n/o H(JtTl'i.r;lle,~ /I'c1'lblllldo.1 ndl'ade Pires de
Linus - Uliss('s ('1'11: de .l//u/or Cortês - 1/nnuel Go-
mes de 'Araú jo JOsé Soare» du Fonseca.
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Presidência do Consel~o-Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n,O 39183

Convindo introduzir no recente decreto-lei sobre qua-
dros e efectivos da aeronáutica militar ligeiras altera-
ções que facilitem, sobretudo no que se refere a sargen-
tos e praças especializadas das forças aeronavais, a
reorganização presentemente em curso;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações ao que

sobre quadros e efectivos da aeronáutica militar se dispõe
no Decreto-Lei n.? 39 071, de 31 de Dezembro de 1952:

Art. 3.° . . ..

e) Sargentos e cabos do serviço especial, incluindo
pilotos, mecânicos e pessoal especializado de toda
a natureza necessário ao serviço das forças aéreas;..................
§ 2.° Igualmente será coutado corno adido aos

quadros da Armada, em comissão extraordinária, o
pessoal do serviço de saúde e de administração
naval, bem como o pessoal de marinha que se torne
necessário à constituição das bases, unidades e for-
mações aoronavais, colocadas na dependência do
Subsecretariado da Aeronáutica, e não constitua
seu pessoal privativo .. . . . . . . . . . . . . . .

Art. 9.° O quadro permanente do pessoal das
forças aeronavais, no que respeita a oficiais, sar-
gentos e praças, compreenderá:

a) Oficiai.s:

o ..
'" :§: õl ," ~'" o .. ~ .~ '"~ " '"-; '" " ,,- ," "o " ~".o o .; ~ ee -; 8Postos o cntog ortas 'O "" " 'a '" e '" o.~ ., 'O .• " " rt.l... " ." ~ "" o..: " -e " "f'iI E-< rt.l ..: eo
- -- - - - - --

Capitães- de - mar - e - guerra 2 - - - - - - 2
Capitães-de-fragata. . . . 3 1 - - - - - 4

--1--- - - - -
A transportar 5 11 - - fi
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o ~
'" :§: -;; ," ~'" e ire ~ .ª '"'0; '" " ~- o

"o " ~" ..
Postos c categorias "d "" o

"a ~ " " s".. = 'ii '" o "E. o.;; " "d 's" ~ " 00.. " .::> "d<: " -e " " Q
:;ii r- ta '" "<: o
- -- -- -- -- -- --

Transporte 5 1 - - - - - 6
Capitães-tenentes. fi 1 - 1 1 - - 8
Primeiros-tenentes 16 4 4 3 1 6 - 34
Segundos-tenentes e subte-

nentes . 20 2 8 - 2 8 - 40
-- - -- -- --- -- --

Soma. 46 8 12 4 4 14 - 88

(a) Capitães e subalternos do quadro comum dos oficiais técnicos da Aero-
náutica.

b) Sargentos e praças:
. Pessoa!

'"
de mariuba.. '" " o:~ o ~ '" ._1:;1

'" '" .~ " ~<>-~ .. ~ .;:
'ii " " .~- "~~ ~ " 'S " ~'" .~ ~"o" '" " O' '" " e': to ~ .~ 'C '" " ... '" e :J:'" "=~ '" :: a 8 8Pos tos ou categorias o "" ",g '" ~ '0; '" '"- - ~ o .o "'-.; o

o '" o ,,- o o "d" S "d'" 00::: Õ 'O '" '" .;; ~ "
_o

~ ;g ~ -o ",,,, ~ ",,""".~ ~... " e~ ~ o .~
'" " '0; ::. '" ~

::>::5- ;: '" '" 2'" " '" ..:::1 '" :;ii " "'" ~ " ",'"
"d '""oQ

-- -- -- - -- --- - ----
Sargen tos-ajudantes 5 3 2 7 1 - - - - 18
Pr imeiros-sargentos 5 5 4 21 4 2 2 2 10 55
Segundos-s argentos 5 12 6 42 7 2 2 2 10 88
Ftlrriéis ou cabos de

marinha - 24 6 42 8 4 3 2 20 109
Marinheiros - - - - - 8 10 - - 18
Primeiros-cabos e pri-

meiros-grumetes. . - 46 4 61 8 (b) 8 (b) 10 - - 137
Segundos-cabos e sol-

dados ou grumetes - - - - - - - - - (c)
- -- .._ -- - -- ---- --

Soma. 15 90 22 17328 24 27 6 40 425

(a) Do quadro comum dos sargentos pilotos da Aeronáutica.
(b) Prlmeiros-grumotes.
(c) Efectivos orçamentais.

Art. 10.0
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b) Oficiais técnicos:

Comunicações e operadores de radar;
Manutenção;
Armamento;
Alerta e vigilância do ar;
Circulação aérea;
Previsores meteorológicos.

Art. 17.0

§ único. Nas forças aéreas é considerado profis-
sional e integrado nos quadros permanentes todo
o pessoal de graduação igualou superior a pri-
meiro-cabo readmitido ou a marinheiro.

Art. 21.0• • • • •

. . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 4.0 Salvo o disposto no § 2.0 para generais e

brigadeiros, as promoções por escolha são feitas
mediante lista anualmente aprovada pela Comissão
Técnica da Aeronáutica Militar, constitui da pelo
chefe e subchefe do Estado-Maior das Forças Aé-
reas, pelo comandante-geral, pelos comandantes
das forças operacionais e de instrução e treino e
ainda pelos dois directores de serviço da Direcção-
-Geral do Subsecretariado, sob a presidência do
respectivo Subsecretário de Estado.

A organização da lista terá por base a ficha de
serviço de cada oficial, elaborada pelo sistema de
pontos, observadas as regras constantes do § 1.0
deste artigo, e carecerá sempre de homologação
do Ministro da Defesa Nacional.

Art. 22. o Nas restantes classes a promoção dos
oficiais é feita segundo o sistema em vigor no
Exército e na Armada.

Os oficiais engenheiros das forças aeroterrestres
podem concorrer às vagas de brigadeiro e general
ou equivalentes, depois de para tanto serem inscri-
tos, após a sua promoção a coronel e segundo a
data de promoção nas respectivas escalas.

Os aviadores e os engenheiros das forças aero-
navais podem concorrer, respectivamente, às vagas
de comodoro ou contra-almirante e às de capitão-
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-de-mar-e-guerra, nos termos do artigo 27.0 do pre-
sente diploma.

Em ambos os casos os oficiais engenheiros das
forças aéreas provenientes dos quadros permanen-
tes do Exército e da Armada podem regressar aos
respectivos Ministérios quando neles lhes compita
a promoção ao posto imediato ou quando, por mo-
tivo disciplinar ou outro indicado em despacho
fundamentado, devam ser dispensados do serviço
nas forças aéreas.

Art. 29.0 Para os quadros de pilotos aviadores e
de sargentos e praças especializadas das forças ae-
roterrestres podem transitar inicialmente os actuais
oficiais, sargentos e cabos especializados da aero-
náutica militar, do quadro permanente ou milicianos,
bem como os sargentos do Exército actualmente
em serviço na aeronáutica militar e já especiali-
zados, os que regressam do quadro de amanuenses
nos termos do artigo 25.0 e ainda os sargentos e
furriéís milicianos que presentemente frequentam
cursos de especialização nas forças aéreas por
determinação do Ministro da Defesa Nacional.

No quadro comum dos sargentos pilotos das for-
ças aéreas poderão de futuro ingressar sargentos
e praças do Exército, da Armada e da Aeronáutica
que satisfaçam as condições legais estabelecidas,
tenham menos de 23 anos de idade e sejam aprovados
nos cursos de pilotagem das escolas respectivas.

Art. 30.0• • • • • • • • • • • • ••

b) Engenheiros aeronáuticos da classe civil, em
serviço ou não na aeronáutica militar, que requei-
ram o seu ingresso até 31 de Dezembro de 1953
e satisfaçam as condições que foram oportuna-
mente estabelecidas;

d) Os oficiais da arma de engenharia, oficiais
milicianos de engenharia diplomados em engenha-
ria civil ou engenheiros civis especializados em
infra-estruturas aeronáuticas ou com prática de tra-
balhos de engenharia de aeródromos.

Art. 34.0 O pessoal civil, contratado ou assala-
riado, será o inscrito nos quadros I a XXIII anexos
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ao presente diploma e deverá satisfazer às condi-
ções legais de nomeação. As primeiras nomeações
do mesmo pessoal poderão ser feitas, até 31 de
Março de 1953, directamente para todos os cargos,
mediante livre escolha do Ministro da Defesa Na-
cionaI.
§ único. Quando circunstâncias imperiosas o exi-

girem· o Ministro da Defesa Nacional, com a con-
cordãncía do Ministro das Finanças, pode, dentro
das verbas para o efeito especialmente consigna-
das no orçamento, mandar assalariar, a titulo even-
tual, o pessoal artífice ou especializado necessário
à satisfação das necessidades de serviço de carácter
extraordinário e urgente.

Art. 2.° O mapa anexo n.? 3 e os quadros XIV, XVI
e XVII anexos ao Decreto-Lei n.? 39071, de 31 de De-
zembro de 1952, são substituídos pelos correspondentes
anexos ao presente diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, ')2 de Abril de
1953. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar-João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-J oaquim Trigo de N egrei-
ros-Manuel Gornçalves Cavaleiro de Ferreira-Arttl7'
Águedo de Oliveira - .4dolfo do Amaml Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomas - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel Ma'l'ia Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses C'I'UZde
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.
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QUADRO XIV

Escola de Aviação Gago Coutinho

Base para instrução elementar e operacional AIS

'"
o

'" .:, ..
3 Sorvlços de apoio ~ c-~ e~.;:: o .:> ~ ~oo13 ~~

0- .. "'~""~ o o ""
-"'0_ .= :;

" "
<'-~ "", ==0«: " ";;

ã ~
.~ -e 13 o ~Id_ 13 "'- ÕD oslgn ações "'0~~ '" '" 0<'- " ..,. .. o "'''o,,, " '" .. " "

.. 00 .~ "" " m ::8 E-<
O'r; m .. '" " '" 13 ~ ~~.s'" '<3 ""'"~ " -'" ~ o :J: ~.S c.. ,,-

:J: -e !;.l p.. u: " "'" "" o O'

"" '" '">'l
--- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

I - Oficiais:

A - Aviadores:
Capitão-de-fragata . 1 - - - - - 1 - 1 - 1
Capitães-tenentes . 1 - - - - - 1 - 1 1 2
Primeiros-tenentes. (a) 1 (9) 2 - - - - 3 1 4 2 G
Segundos-tenentes - (6) 1 - - - - 1 (e) 4 5 8 13

B - Engenheiros: I

1.Engenheiros maquinistas ou maquinis-
tas navais especializados (em avia-
ção) :

Primeiro- ten en te . - - 1 - - 1 1 - 1 - 1
Segundo-tenente. - - - 1 - 1 1 - 1 - 1

C-Técnicos:
1. Manutenção:

Primeiros ou segundos-tencntes . - - - 1 - 1 1 1 2 1 3

2. Circulação aérea:
Capitão ou subalterno - (cl ) 1 - - - - 1 - 1 - 1

3. Meteorologia:
Capitão ou subalterno - (d) 1 - - - - 1 - 1 - 1

D-De saúde naval:
Primeiro ou segundo-tenente médico. 1 - - - - - 1 - 1 - 1

E - De administração naval:
Primeiro ou segundo-tenente 1 - - - - - 1 - 1 - 1

F- Do quadro auxiliar das forças aeronavais :
Primeiros ou segundos-tenentes (e) 3 - 1 - (f) 1 2 5 - 5 1 6

--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---
Total de oficiais 8 5 2 2 1 5 18 6 24 (m) 13 37--- --- --- --- --- --- --------- -

II - Sargentos e praças:
A-Pilotos: "

Sargentos-ajudantes . . . . . - - - - - - - - - (d) 2 2
Primeiros-sargentos . . . . . - - - - - - - - - ~d) 4 4
Segundos-sargentos ou furriéis - - - - - - - - - d) 4 4

B - Especialistas:
1. Radiotelegrafistas:

Sargento-ajudante . . . . . - 1 - - - - 1 - 1 - 1
Primeiro-sargento . . . . . - 1 - - - - 1 - 1 - 1
Segundos-sargentos . . . . . - 1 - - - - 1 1 2 1 3
Fu rriéis ou cabos de marinha. - 3 - - - - 3 - 3 - 3
Primeiros-cabos - 7 - - - - 7 3 10 - 10

2. Mecânicos radioelectricistas:
a) Radiomontadores:

Primeiro-sargento . . . . . - - - - - - - 1 1 - 1
Segundo-sargento . . . . . - - - - - - - - - 1 1
Furriel ou cabo de marinha. - 1 - - - - 1 - 1 - 1
Primeiros-cabos - - - - - - - - - 2 2

b) De radar:
Primeiro-sargento . . . . . - - - - - - - 1 1 - 1
Furriel ou cabo de marinha. - - - - - - - 1 1 - 1

3. Mecânicos de avião:
a) De célula e motor:

Sargentos-ajudantes . . . . . 1 - - - - - 1 1 2 1 3
Primeiros-sargentos . . . . . - 1 - - - - 1 2 3 2 5
Segundos-sargentos . . . . . - 1 - - (f) 1 1 2 4 6 8 14
Furriéis ou cabos de marinha . - 1 - - - - 1 5 6 - G
Primeiros-cabos - 1 - - 1 1 2 4 G 8 14

--- --- -- -- --- --- -- --- --- --- ---
A transportar 1 18 - - 2 2 21 23 4.4 33 77
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Destguaçõ es

Transporte
b) De equipamentos hidráulicos:

Segundo-sargento . . . . . , •
Furriel ou cabo de marinha. : I

c) De instrumentos:
Primeiro-sargento
Segundos-sargentos

ã) Electricistas:
Primeiro-sargen to . . . . .
Segundos-sargentos , . . . .
Furriéis ou cabos de marinha .
Primeiros-cabos

4. Auxiliares:

a) Mecân icos de armamento:
Primeiro-sargento . . . . .
Segundo-sargento . . . . .
Furriel ou cabo de marinha.
Primeiros-cabos

b) Operadores de circulação aérea:
Primeiros-sargentos •

c) Observadores meteorológicos:
Segundo-sargento

C - Pessoal de marinha:
1. Manobra:

Primeiro-sargento
Segundo-sargento
Cabos de marinha
Mariuheiros .
Pl'imeiros-grumetes

2. Condutores de máquinas e fogueiros:
Primeiro-sargento
Segundo-sargento
Cabo de marinha
Mariubeiros , . . .
Primeiros-grumetes

3. Enfermeiros:
Primeiro-sargento
Segundo-8argento
Cabo de mariuha ,

D- Serviço geral das forças aeronavais:
Primeiros-sargentos
Segundos-sargentos
Cabos de marinha .

E-Clarins.

F- Classe de taifa:
Primeiro-despenseiro .
Segundo-despenseiro .
Primeiros-cozinheiros.
Segundos-cozinheiros.
Primei ros-criados
Segundos-criados

G-De qualquer classe:
1. Condutores auto.
2. Dactilógrafos .
3. Barbeiros. . .
4. Sapateiros

H- Serviço geral de aeronáutica:
1. Pessoal privativo:

Sargento-ajudante . . . . .'.
Segundos-sargentos ou furriéis
Caboa e soldados (l) . . . . .

1- Amanuenses .
Total de sargen los e }JI'a\'a8

Total do peesoat militar.

1." Sério

Serviços de apoio

1 18

"'.,
".;:;..
O

1
1
4
6

1

1
1

1

"8
o
ta

2

1
1
4
G

1

1

1
1

2

21

4

1
1
2
4
2

1
1
1
4
4

1
1
1

3
4
7

3

1
1
2
2
3
3

8
7
3
2

1

23

1
1

44 33 77

(i) (j) 3
(k) 4
(k) 7

3

1

1
1

(ã) 4

(d) 1

1
1
2
4
2

1
1
2
3

1

2

2

1
1
4.
G

1
2

1

1

1

1
1

3

1

1
2

1
1

1
1

1
1
1

1
1
2
2
3
3

6
5
3
2

2

1

9
9
3
2

1
1 1

1
2

1
2
4
6

1
2
4
ii

1
1
1
5

1
1
1
5

4 4

1
1
2
4
2

1
1
2
4.
2

1
1
1
4
4

1
1
1
4
4

1
1
1

1
1
1

4
4
7.
3

-I 4
4
7
3

1
1
2
2
3
3

1
1
2
2
3
3

9
9
3
2

1 - 1 - 1
3 _ 3 3 6

_ _ _ - I (l)
_ _ _ _ (f) 4 4 4 - 4 1 5

- 66- 29 -_- 15 13 28- 123 36 159 - 38 -1!l7

~ ~ -2- -;- ---;-; -;- ~~~I~I~----- -- ----- -- ----- -----

(I) 1
(I) 3

1
3



1.' Série ORDEM DO EX]~RCITO N.O 2 121
,

o
'" '" ~ I~;: Serviços de apoio o '"""l: o c- '" '"

,,~
o;;; 8 .;;

" ""00 ~!.o o ~'" "" 0_
.9~""", "'''' :;::::;0"< " !" ee ..,.".~"" '" " ~1"'_ a "'~Designações " '" 1>·0

'"
",.o " ..,." o """ o8 o " " " '" o"'" '" '"' " g.~§ 00 " '" E-<o"" 00,", '" " " S """" -á~u·;; " .;:; f:" " cn ~'õ~ '" "' '"'

o S ..~~ "" U '" ta r.l.~ " '"O p.. o '" o-
'" rn "" ~

--- --- --- ___ --- --- --- --- --- --_ ~
III-Civis:

A-Desenhador. - - - 1 - 1 1 - 1 - 1
-\

B - Fotógrafo. - 1 - - - - J :.. 1 - 1

C- Parque aeronáutico:
1. Escriturário de 1.' classe. - - 1 - - 1 1 - 1 - 1
2. Escriturários de 2.' classe - - 2 - - 2 2 - 2 - 2

D - Artífices:
1. Contramestre - - - 1 - J 1 - 1 - 1
2. Operários de 1.' classe. - - - 8 - 8 8 - 8 - 8
3. Operários de 2.' classe. - - - 8 - 8 8 - 8 - 8
4. Operários de 3.' classe. - - - 8 - 8 8 - 8 - 8
5. Ajudantes - - - 5 - 5 5 - 5 - 5
6. Serventes. - - - 3 - 3 3 - 3 - 3--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Total de civis - 1 3 34 - 37 38 - 38 - 38--- --- --- --- --- --- --------- ------
Total g,eral 74 35 5 51 14 I 70 179 42 221 51 272

{
aJ Especializado cm educação fjisica; pode ser observador.
b Pode ser cbsorvudo r.
a Um espocializado cm T. S. li", e um ospocializado em radar.

ld) Da aeronáutica militar.
e) Um é maquinista condutor.
1) Espoclallzados om parque.(fll Um ospoclalizado em T. S. r,

(h Um ó iustrutor geral.

li) Podom ser artilheiros.jl Podem sor da reserva.
k Podem ser de manobra. ..
I) Efectivos orçamentais.
PI) Pessoal indistintamente terrestre ou naval conforme vallndlcado no quadro XV.
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QUADRO XVI

Esquadras aeronavais

Esquadra AIS Esquadra AIS Esquadra mista(SB2C-5) (bimotores

o o o.. '" ,," '" ." ~e> ~ c- ~ c-

" " "" P a> P " ~ o oªõ1 S õ1 s = ~" o " o " ~C;dDestgnações o "a> " o "'a> c o '" '" o
"" S "

a>
'" 'O S "

a> 'O S" ~S~ E-<" P' 'O " ~~
'O " " ~~

..
" '" S " ~ S " " ..~ Sa .. .. o 8 c s 0'1>" o
o <lA '" 1Ll o " ... '" 1Ll o ..... ",_ " so

" .. O'o "'a> ~ o "'''' ~ C,.l "'a> .. '" '"~ ~ 'O ~ El" "'" " p"''''" " '" " ..
" O' " O' g. ~O' ~ O' ~~ ~ ~ '"
-- --- -- --- -- --- -- -- -- --- -- -

I-Oficiais:
A -- Aviadores:

Capitães-tenentes 1 - - 1 1 - - 1 1 - - 1 3
Prime iros- tenentes - - 2 2 - - 3 3 - - 2 2 7
Segundos-tenentes - - (a) 10 10 - - (a) 12 12 - - la) 6 6 28

lJ - Técnicos:
1. Manutenção:

,

Primeiros ou segundos-tenentes - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 3
C--Do quadro auxiliar das forças aeronavais:

Primeiros, segundos ou subtenentes 1 - - 1 1 - - 1 1 - - 1 3-_ -- --- -- -- -- --- -- -- -- --- -- --Total de oficiais 2 1 12 15 2 1 15 18 2 1 8 11 44- --------- ------- -- ------- -
II - Sargentos e praças:

A-Pilotos:
Sargentos-ajudantes - - - - - - (b) 3 3 - -

(b~
1 1 4

Primeiros-sargentos - - - - - - (b) 3 3 - - (b 1 1 4
Segundos. sargentos - - - - - - (b) 3 3 - - (6 1 1 4

B - Especialistas:
1. Radiotelegral1stas e operadores de

radar:
a) Radiotelegrafistas:

Segundo-sargento . . . . . - - - - - - 1 1 - - - - 1
Furriéis ou cabos de marinha - 1 - 1 - 1 5 G - 1 1 2 9
Primeiros-cabos - 1 - 1 - 2. 6 8 - - 5 5 14

b) Operadores de radar (de avião):
Sargento-ajudante - - - - - - 1 1 - - - - 1
Primeiros-sargentos - - 1 1 - - 1 1 - - - - 2
Segundos-sargentos , . , . - - 3 3 - - 2 2 - - - - 5
Furriéis ou cabes de marinha .- - 4 4 - - 4 4 - - - - 8
Primeiros-cabos - - 4 4 - - 4 4 - - - - 8

2. Mecânicos radioelectricistas :
a) Radiomontadores:

Primeiro-sargento . . . . . - - - - - - - - - 1 - 1 1
Segundos-sar gentos . , , , - 1 - 1 - 1 - 1 - - - - 2
Furriel ou cabo de marinha. - - - - - - - - - 1 - 1 1
Primeiros-cabos - 1 - 1 - 1 - 1 - - - - 2

b) De radar:
Segundos-sargentos . , - 1 - 1 - 2 - 2 - - - - 3
Furriéis ou cabos de marinha - 1 - 1 - 1 - 1 - - - - 2
Primeiro-cabo . - 1 - 1 - - - - - - - - 1

3. Mecânicos de avião:
a) De célula e motor:

Sargentos-ajudantes . . . . - 1 - 1 - 1 - 1 - - 1 1 3
Primeiros-sargentos . . . , - 2 2 4 - 2 2 4 - 1 1 2 10
Segundos-sargentos . . . . - 2 G 8 - 4. 6 10 - 1 3 4 22
Furriéis ou cabos de marinha - 1 2 3 - 2 7 9 - 2 4 6 18
Primeiros-cabos - 7 4 11 - 7 10 17 - 2 12 14 42

b) De cquípamen tos hidráulicos:
Primeiros-sargentos , . , . - 1 - 1 - 1 - 1 - - - - 2
Segundos-sargentos , . . . - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 3
Fllrriéis ou cabos de marinha - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 3

c) De instrumentos:
Segundo-sal'gento . , . , . . - - - - - 1 - 1 - - - - 1
FllrriéiK ou cabos elc marinha. - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 - 1 3

d) Electricistas:
PriIneiros-sal',;entos . . . . - - - - - 1 - 1 - 1 - 1 2
Segundoti-sarl!;entos . , . . - 1 - 1 - 1 - 1 - - - - 2
Furriel ou cabo ele marinha. - 1 - 1 - - - - - - - - 1- --- --- -- -- -- --- -- -- -- --- -- --

A t1'ans]Jortar - 26 26 52 - 31 58 89 - 13 30 43 184
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Esquadra AIS
~

Esquadra AIS Esquadra mista
(SD2C-5) (bimotores)

o o o

'" '" '" S ..
~c- :;; e> """ " '" "'" .a '" -s s ~ o·sii s " = "3-" o " o " =Cõ~

Designações o '" '" " o S~ " o "'", o"d 8 = '" " "d '" "
'C S = 'gS1: .. E-<

" ","" "d " ","" -e " ",""
'" oe!;; ~ S '" "d:; ~ S " "di; ",,"d 8
8 o S '" o 8 "">" o

"", :: ia "", :9 rIl ",,,, ~~ = ta
o o o "'''0-
U -"'" '': U :9'" '0: U -"'" ,,~ ~

~ oe ~ oe 1: 8'" '"
" " -c p"dS" " " " ee

" o- " o- = "'" ~ '" ~ '" '"~ ~ ~
-- -- --- -- ---!:'_ -- --- -- -- -- --- -- --

Transporte - 26 26 52 - 31 58 89 - 13 30 43 184
4.Auxiliares:

a) Mecânicos de armamento:
Primeiros-sargentos . . . . - - 1 1 - - - - - - 1 1 2
Segundos-sargentos . . . . - - 2 2 - - 3 3 - - - - 5
Furriéis ou cabos de marinha - - 2 2 - - 3 3 - - 1 1 ,6
Pri meiro-cabo - - 1 1 - - - - - - - - 1

C - Serviço geral das forças aeronavais:
Primeiros-sargentos 1 - - 1 1 - - 1 1 - - 1 3
Cabos de marinha 1 - - 1 1 - - 1 1 - - 1 3

D _ Soldados ou segundos-grumetes. - 6 12 18 - 6 12 18 - 4 14 18 54

E _ De qualquer classe:
1.Condutor auto - 2 - 2 - 2 - 2 - 2 - 2 6
2.Dactilógrafos. 1 1 - 2 1 1 - 2 1 1 - 2 6

-- -- --- -- -- -- _-- -- -- -- --- -- --
Total dos sargentos epraças 3 35 44 82 3 40 76 119 3 20 46 69 270

-- -- --- - -- -- --- -- -- -- --- -- --
Total do pessoal militar. 5 36 56 97 5 41 91 137 5 21 54 80 314

(a) Um é espocializado em T. S. F.
(b) Da aeronáutica militar.
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QUADRO XVII

Centro de Aviação Sacadura Cabral

Base de cooperação aeronaval

00 00

!O Serviço de apoio o
;:: o ~o- e

"'~ 00
...

:l" 2':; ~
Designações e~ ~ '0 .. 00... ... .. " " o

0'-" "" " " '"Cll" ..: "1;» " 'ü O' e ..
"

......
'"

.tO ..: " o e
" I;) Cll.. o P- o

"
Cll

I -
I - Oficiais :

A - Aviadores:
Capitão-de-mar-e-guerra . 1 - - - - - 1
Capitão-de-fragat:. . . . 1 - - - - - 1
Capitão-tenente . . - 1 - - - - 1
Primeiros-tenentes. (a) 1 (6) 2 - - - - 3

B - Engenheiros:

1.Engenheiros maquinistas ou maquinistas navais
especializados em aviação:

Capitão-tenente . . . . . • - - 1 - - 1 1
Primeiro ou segundo-tenente - - 1 - - 1 1

C -Técnicos:
1. Manutenção:

Primeiro ou segundo-tenente - - - 1 - 1 1

2. De circulação aérea:
Capitães ou subalternos - (d) 3 - - - - 3

3. Meteorologia:
Capitão ou subalterno - (d) 1 - - - - 1

D - De saúde naval:
Primeiro ou segundo-tenente médicos 1 - - - - - 1

E - De administração naval:
Primeiro ou segundo-tenente 1 - - - - - 1

I

F- Do quadro auxiliar das forças aeronavais:
Primeiros, segundos ou subtenentes (c) 3 - 1 - (e) 1 2 5

Total de oficiais 8 7 3 1 1 5 20

II-Sargentos e praças:

A-Especialistas:
1. Radiotelegrafistas:

Sargento-ajudante . . . . . - 1 - - - - 1
Primeiro-sargento . . . . . - 1 - - - - 1
Segundos-sargentos . . . . - 2 - - - - 2
Furriéis ou cabos de marinha - 3 - - - - 3
Primeiros-cabos - 10 - - - - 10

2. Mecânicos radioelectricistas:

a) Radiomontadores:
Sargento-ajudante. . . . . - 1 - - - - 1

Segundo-sargento . . . . . - 1 - I - - - 1
Furriel ou cabo de mariuua . - 1 - - - - 1

h) De radar:
Sargento-ajudante - 1 - - - - 1
Primeíro-sar gen to - 1 - - - - 1

Primeiro-cabo. . - 1 - - - - 1

3. Mecânicos de avião:
a) De célula e motor:

Sargentos-ajudantes . . . . - 1 - - (e) 1 1 2

Primeiro-sargento . . . . . 1 - - - - 1- 2
Segundos-sargentos . . . . 2 - - - -- 1
Furriel ou cabo de marinha. 1 - - - -- 2
Primeiros-cabos 1 - - 1 1----- 2 31

.A tromsportar - 29 - - 2
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Transporte - 29 - - 2 2 31

b) Electricistas:
Primeiro-sargento . . . . . .- - - 1 - 1 1
Segundos-sargentos . . . . - • ~ - 2 - 2 2

Furriéis ou cabos de marinha - - - 5 - 5 5

Primeiros-cabos - - - 5 - 5 5

4. Auxiliares:

a) Mecânicos de armamento:
Sargento-ajudante. . . . . - 1 - - - - 1
Primeiro-sargen to . . . . . - - - - 1 1 1

Scgundo-sargeato . . . . . - 1 \ - - - - 1
Furriel ou cabo de marinha. - 1 - - - - 1
Primeiros-cabos - 1 - - 1 1 2

b) Operadores de circulação aérea:
Primeiros-sargentos - (d) 4 - - - - 4

c) Observadores meteorológicos:
Sargento-ajudante - (d) 1 - - - - 1

B - Pessoal de marinha: I

1.Manobra:
Primeiro-sargento (.'7) 1 - - - - - 1
Segundo-sargento (!l) 1 - - - - - 1

Cabos de marinha 2 - - - - - 2

Marinheiros 3 - - - - - 3

Primeiros-grumetes 5 - - - - - 5

2. Condutores de máquinas e fogueiros:
Primeiro-sargento 1 - - - - - 1

Segundo-sargento - - - - 1 - 1 1

Cabos de marinha 2 - - - - - 2

Marinheiros 4 - - 1 - 1 5

Primeiros-grumetes 4 - - 1 - 1 5

3. Enfermeiros:
Primeiro-sal' gen to 1 - - - - - 1
Segundo-sargento 1 - - - - - 1
Cabo ...... 1 - - - - - 1

C - Serviço geral das forças aeronavais:
Primeiros-sargentos 3 - - 1- - - - I-- a
Serondos-sargentos . 3 - - - - - 3

Ca os de marinha . 7 - - - - - 7
I

.
D - Soldados ou segundos-grumetes. 70 5 - - - - 75

E-Clarins. 3 - - - - - 3

F-Classe de taifa:
Primeiro-despenseiro . 1 - - - - - 1

SelPlndo-despenseiro . ~ 1 - - - - - 1
Primclros-coainheircs 2 - - - - - 2

Segundos-cozinheiros. 2 - - - - - 2

Prim eiros-criados 3 - - - - - 3
Segundos-criados . 3 - - - - - 3

-De qualquer classe:
1.Condutores auto. 3 - - - 2 2 5
2. Dactilógrafos. 7 2 - - - - 9

3. Barbeiros. 3 - - - - - 3
4. Sapateiros 4 - - - - - 4

H-Serviço geral de aeronáutica:

Sargento-ajudante. - - - - (e) 1 1 1

Rargento ou furriel - - - - ~e) 1 1 1
Primeiros-cabos - - - - e) 5 5 5

I-Amanucnses. - - - - (e) 3 3 3
-- - ----

Total de sargentos e praças 141 45 . - 16 16 32 218

Total de pessoal militar. 149 52 3 17 17 37 238
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III-Civis:

A - Desenhadores 1 - - 1 - 1 2

B- Fotógrafo. : - 1 - - - - 1

C - Parque aeronáutico:
1. Escriturário de 1." classe - - 1 - 1 2 2
2. Escriturário de 2." classe

. 1 2 3 3- - -
3. Fiel de armazém - - - - 1 1 1
4. Ajudante de fiel. . . - - - - 3 3 3
5. Servente de armazém - - - - I 3 3 3

D - Artífices:
1. Contramestre - - - 1 - 1 1
2. Operários especiais . . - - - 5 - 5 5
3. Operários de 1." classe. - - - 6 - 6 6
4. Operários de 2." classe. - - - 10 - 10 10
5. Operários de 3." classe. - - - 12 - 12 12
6. Ajudantes - - - 6 - 6 6
7. Serventes. - - - 6 - 6 6

Total de civis . 1 1 2 47 10 59 61

Total geral . . . . 150 53 5 64 I 27 96 299

(a) Especializado em aducaçãc física, pode sor observador.
(b) Um pede ser observador e um é especializado em T. S. F.
(c) Um maquinista condutor.
(d) Do quadro comum das forças aéreas.
(e) EspecIalizados em parque aeronáutico.
(f) Três podem ser de manobra.
~g) Um Instrutor geral.

Presidência do Conselho, 22 de Abril de 1953. - O Ministro da Defesa Nacional, Fernando dos Santos Costa.
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Ministério da Justiça - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 39187

A força do direito, a eficiência das instituições e a
ordem nos espiritos têm permitido ao Pai prossegui L'

Com afinco uma vasta obra de reconstrução moral e ma-
terial. A justiça repressiva garante eficazmente, atruvés
do Poder Judicial, a obediência às leis; e é precisamente
esta segura garantia que torna possível, em relação aos
delinquentes, o uso de clemência compatível com o aca-
tamento geral da ordem jurídica.

A observância e respeito pelas leis não é o produto
de circunstâncias fortuitas, mas o resultado dum es-
forço persistente na condução do Estado e na orien-
tação superior da acção governativa, directamente ligado.
à continuidade do regime que a ação recorda na pas-
sagem do 25.° aniversário da entrada para o Governo
do Presidente do Conselho. .
E por isso, indo de encontro ao sentimento público

do Pais, se concede, por este decreto-lei, amnistia aos
delitos mais leves e indulto parcial de todas as penal'
privativas de liberdade.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do

n.? 2.° do artigo 109.° da (Ionstituição, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:
Artigo 1. ° S~tOamnistiados:
1.0 Os crimes culposos de dano, sem prejuízo da res-

ponsabilidade civil deles emergente;
2.° Todas as contravenções puníveis com pena de

multa. A amnistia de contravenção não abrange qual-
quer crime, não compreendido no n.? 1.0 deste artigo,
de que ela seja elemento constitutivo;

3.° Os crimes de exercício ilegal de profissões, quando
a ilegalidade não resulte de falta de titulo;
4.° As infracções da disciplina corporativa, puníveis

com sanções não superiores a multa, aplicadas pelos
organismos de coordenação económica, organismos cor-
porativos e instituições de previdência.
§ único. Ressalvam-se da amnistia das infracções pre-

vistas no n.? 4.° os créditos de terceiros ou dos orga-
nismos e instituições.
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Art. 2.° São perdoados:
1.0 Três meses de prisão a todos os condenados em

penas privativas de liberdade ou multa convertida em
prisão;

2. ° Um terço da pena de degredo aplicada nas pro-
víncias ultramarinas, quando essa redução não tenha
sido ainda determinada.

Art. 3.° Descontar-se-á por inteiro no cumprimento
da prisão maior ou degredo a todos os réus condena-
dos ou que venham a ser condenados por crimes ante-
riores à data deste decreto-lei a prisão preventiva
sofrida.

Art. 4.° Aos condenados e aos que venham a ser
condenados, por crimes culposos cometidos até à data
do presente decreto-lei, em prisão correccional não
superior a um ano será substituída a pena de prisão

• até ao limite de seis meses por multa à razão de 20if,
por dia, mediante requerimento dirigido ao juiz com-
petente após o trânsito em julgado da sentença con-
denatória.

Art. 5.° É concedida a: reabilitação de direito aos
delinquentes que durante vinte anos após o cumpri-
mento da última condenação e até à data deste decreto-
-lei não tenham sido de novo condenados e se não
encontrem incriminados. As cOIHlenaçõos anteriores
àquele prazo serão para todos os efeitos canceladas no
registo criminal.

Art. 6.° O presente decreto-lei entra imediatamente
em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paço'S ,do Governo da República, 25 de Abril de
1953. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - .lntó-
nio de Oliveira Salaza1'-Joüo Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-J oaouum. Trigo de Neqrei-
1'os-.~fanuel Goníol/'cs Caoaleiro de Ferrei'ra-Artur
Águedo de Olineirr: - Adolfo do Amaro] Abranohes
Pinto - Américo /)C1IS Rodri.,!ues Tho-maz - Paulo
Arsénio Virissumo Cunh a - José Frederico do Casal
Ribe1:'ro Ulrich-Manue1ll1m'ia Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Li-ma. - Ul1'sses Cruz de
fl.,!uiar Cortês - lJ!all1/cl Comes de Araú jo - José
Soares rla Fonseca.
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111- PORTARIAS

Presidência do Conselho- Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.· 14281

Para execução do disposto nos artigos 5.°, 6.° e 7.0
do Decreto-Lei n.? 30 071, de 31 de Dezembro de 1952,
relativo aos quadro R e efectivos <la aeronáutica militar:
manda o Governo da República Portuguesa, pelo Sub-
secretariado de Estado da Aeronáutica, tomar, com
carácter urgente, ns seguintes disposições relativas à
reorganização das forças aéreas:
1.° A partir de 1 de Março de 1953 serão constituí-

dos, com a organizução prevista nos quadros anexos ao
diploma citado, os seguintes órgãos, comandos, bases,
unidades e serviços das forças da aeronáutica militar:

a) Comando-G eral das Forças }...éreas, provisoria-
mente exercido pela Direcção-Geral do Sub-
secretariado de Estado qa Aeronáutica;

b) Comando das f'or ç a s aéreas operacionais e
comando de instrução e treino das forças
aéreas;

c) Base aérea D.O 1, para enquadramento da Escola
Militar de Aeronáutica, com sede no Aeró-
dromo da Granja do Marquês, nos limites de
Sintra;

d) Base aérea TI.O 2, para um grupo de caça de dia
a três esquadras, com sede em Ota, nos limi-
tes de Alenquer;

e) Base aérea n. ° 3, no polígono militar de Tancos;
i) Basca aérea n." J, para enquadramento de uni-

dades de aviação pesada e unidades de caça,
com sede em Lajens, nos limites da Praia da
Vitória, ilha 'I'erceira ;

g) Base aérea n,° 5, para enquadramento do uni-
dades de instrução elementar e operacional
A/S, com sede em S. Jacinto, nos limites de
Aveiro;

h) Base aérea n, o 6, para enquadramento de unida-
des de cooperação aeronaval, com sede no
:8Iontijo, nos limites do concelho do Mon-
tijo;
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i) Comando central ele alerta, tendo anexo um cen-
tro de alerta, com sede em Lisboa;

j) Aeródromo-base n. ° 1, provisoriamente destinado
à formação e preparação das esquadras de
alerta autorizadas na lei, com sede nos limi-
tes de Espinho ;

l) Depósito Geral de Material Aeronáutico, com
sede em Alverca, nos limites do Vila Franca
de Xira.

o ° Provisoriamente a base aérea n. ° 3 fica encerrada
à circulação aérea. Na base aérea n.? 2 será constituída,
com organização independente, uma quarta esquadra
de caça, pronta a ser destacada para além-mar.

3. ° A partir de 1 de Março de 1953 os serviços do
Subsecretariado de Estado da Aeronáutica e Comando-
-Geral da Força Aérea ficarão instalados na Avenida
da Liberdade, 252.

Os comandos das forças aéreas operacionais e da
instrução o treino das forças aéreas funcionarão, a partir
da mesma data, na Avenida de António Augusto de
Aguiar, 140.

O comando central de alerta ficará transitoriamente
instalado na sede do antigo Comando-Geral de Aero-
náutica, à Avenida de António Augusto de Aguiar, 5.

4.° A Direcção-Geral do Subsecretariado providen-
ciará por forma que a nova organização das bases, uni-
dades e serviços seja integralmente posta em prática
até 31 de Março de 1953.

5.° Por portarias do Ministro da Defesa Nacional será,
até à data referida, dada integral execução ao disposto
nos artigos 29.°, 30.°, 31.°, 32.° e 33.° do Decreto-Lei
n." 39071, de 31 de Dezembro de 1952.

Em particular todo o movimento de promoções de
sargentos e praças a efectuar por força do disposto no
mesmo diploma deverá ser feito em 31 de Março de 1953,
com vencimentos a partir de Abril.

Subsecretariado de Estado da Aeronáutica, 2 de
Março de 1953.- O Ministro da Defesa Nacional, Fer-
nando dos Santos Costa.
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Ministério do Ultramar - Direcçãn-Geral de Fazenda -I. a Repartição
2.a Secção

Portaria n.s 14290

Manda o Governo ela República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

3) Em Timor

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n.? :37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com fi, 8.260,96 a verba do capítulo 8.°,
artigo 210.°, n. ° 1) «Serviços militare~- Exercícios
findos == Para pagamento de despesas não previstas ==

A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral de 1952, usando para contrapartida
igual quantia da verba do capítulo 8.°, artigo 197.°,
n.° 1) «Serviços militares == Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercício == Pes-
soal dos quadros aprovados por lei == Vencimentos»,
da mesma tabela de despesa.

Ministério elo Ultramar, 5 de Março ele 1953. ==

O Subsecretário de Estado do Ultramar, Iiaul Jorge
Rodrigues Ventura.

Portaria n.O 14293

Manda o·Governo elaRepública Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, abrir os seguintes créditos espe-
ciais:

2) Em Timor

Nos termos do § 4.° do artigo 3.° e artigo 7.° do De-
creto n.? 35770, de 29 de Julho de 1946, com contra-
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partida no excesso de cobrança sobre as previsões or-
çamentadas :

a) Um de r$ 6.812,64, destinado a reforçar a verba do
capítulo 8.°, artigo 209.°, n.? 8) «Serviços militares-
Encargos gerais - Diversas despesas - Fundo de de-
fesa militar do Império Colonial», da tabela de despesa
ordinária do orçamento geral de 1952.

Ministério do Ultramar, 9 ele Março de 1953.-
O Subsecretário de Estado do Ultramar, Raul Jorge
Rodriques Ventura.

Ministério do Exército - 3." Direcção-Geral
(Estado-Maior do Exército) - 3." Repartição - 1." Secção

Portaria n,> 14299

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que na Escola Prática do Serviço
Veterinário Militar sej a criado um laboratório de bro-
matologia, dispondo do seguinte pessoal:

1 director (capitão ou subalterno veterinário};
1 adjunto (subalterno veterinário);
1 preparador de laboratório (sargento ou furriel

ferrador devidamente especializado).

Ministério do Exército, 13 de Março de 1953. - O Mi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.O 14300

Havendo conveniência em definir e regular a admí-
nistração , prestação, verificação e fiscalização de con-
tas da verba inscrita na despesa extraordinária do or-
çamento do Ministério do Exército sob a rubrica «Forças
militares destacadas no ultramar», e com fundamento
no artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 31 286, de 28 de Maio
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de 1941: manda o Governo da República Portuguesa,
pelos Ministros das Finanças e do Exército:

1.0 Todas as despesas com as forças militares já cons-
tituídas ou que venham a ser constituídas para reforço
às guarnições militares normais das províncias ultrama-
rinas são custeadas, quer na metrópole, quer no ultra-
mar, pela verba inscrita na despesa extraordinária do
orçamento do Ministério do Exército sob a rubrica
«Forças militares destacadas no ultramar».
2.° A administração e emprego da verba «Forças mi-

litares destacadas no ultramar» é da exclusiva compe-
tência do Ministro do Exército, exercendo-se, na me-
trópole, por intermédio do director dos serviços do
ultramar e, no ultramar, por intermédio dos respectivos
comandantes militares, sendo extensivo a qualquer des-
tas entidades o disposto no § 1.0 do artigo 4.° do De-
creto-Lei n." 37 542, de 6 de Setembro de 1949.

3.° Além das atribuições conferidas no número ante-
rior, compete especialmente ao director dos serviços
do ultramar, por intermédio da Repartição de Adminis-
tração dos mesmos serviços:

a) Organizar o projecto de orçamento anual a enviar
à 5. a Repartição da Direcção-G eral da Contabilidade
Pública das despesas propostas pelos organismos depen-
dentes da Direcção que devam ser custeados pela verba
«Forças militares destacadas no ultramar» ;

b) Elaborar, propor e submeter ~t aprovação do Mi-
nistro do Exército, em cada ano, de harmonia com a
classificação orçamental estabelecida e dentro dos prazos
legais, os orçamentos parcelares julgados necessários,
extraídos da verba global autorizada para vigorarem,
quer na metrópole, quer nos comandos das respectivas
províncias ultramarinas;

c) Promover, depois de autorizada pelo Ministro do
Exército, a transferência de verbas dentro do orça-
mento de cada província ou do orçamento de uma pro-
víncia para o de outra;

d) A determinar todos os pagamentos na metrópole"
quer por conta do orçamento que lhe for atribuído, quer
por conta dos orçamentos dos comandos militares das
províncias ultramarinas, o promover a transferência de
fundos para o ultramar;

e) Habilitar o conselho adminiatrntivo das La e 2. a
Direcções-Gerais do Ministério do Exército a pro ce-
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der à liquidação do ano económico pela rubrica or-
çamental da despesa extraordinár-ia «Forças militares
destacadas no ultramar», promovendo a entrega dos
saldos que existam nas contas verificadas e liquida-
das do mês de Dezembro dos comandos militares do
ultramar.

4.° Além das atribuições conferidas no n." 2.°, com-
pete especialmente aos comandantes militares do ultra-
mar, por intermédio dos respectivos serviços :

a) Elaborar uma proposta orçamental das de pesas a
custear pela verba global a inscrever anualmente na
despesa extraordinária do orçamento do Ministério do
Exército sob a rubrica «Forças militarea destacadas no
ultramar» ;

b) Requisitar mensalmente, dentro dos respectivos
duodécimos, os fundos necessários para occorrer às des-
pesas com a manutenção das forças destacadas; .

c) Ordenar o processo e verificação das contas das
unidades, formações e depósitos e promover a sua re-
messa para a Direcção dos Serviços do Ultramar dentro
dos prazos fixados, depois de devidamente processadas
e verificadas ;

d) Prestar contas mensais e anuais do todos os fuu-
(los recebidos por conta da verba «Forcas militares
destncadas no uItrumar».

5.° Todas aR coutas na parte respeitante às despesas
realizadas por conta da verba «Forças militares desta-
cadas no ultramar» são conferidas e liquidadas pela
3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral e serviços reRpec-
tivos dos comandos militares.

6.° Nas contas de gerência do conselho administrativo
das La e 2. a Direcções-Gerais do Ministério do Exér-
cito, elaboradas nos termos do Decreto n. ° 38 476, de-
vem figurar em rubrica «Forças militares destacadas no
ultramar» os totais dos saques e despesas legalizadas
por esta rubrica durante a gerência.

7.° O Ministério do Exército promoverá a publicação
das necessárias instruções a regulamentar a presente
portaria.

Ministérios das Finanças e do Exército, 14 do Março
de 1953.-O Ministro das Finanças, A?·tU1· Àquedode
Oliveira.- O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral
Abramches Pinto.
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Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda _La Repartição
2.a Secção

Portaria n,>14303

"Manda O Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
........................

2) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de H)50:

a) Reforçar com 30.000,00 a verba do capítulo 8.°,
artigo 961.° «Serviços militares - Pagamento de ser-
viços - Despesas de comunicações dentro e fora da
província», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1952, usando para contrapartida as disponibi-
lidades existentes na verba do capítulo 8.°, artigo 953.°,
n.? 1) «Serviços militares - Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros aprovados por lei- Vencimentos», da
mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 19 de ::\Iarço de 1953.-
Pelo l\1inistro do Ultramar, Raul Jorge Rodriques Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército _La Direcção-Geral- 3.a Repartição

Portaria n,O 14312

Xlnnda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que o n.? 8.° da Portaria n." 12 354,
publicada na Ordem do Exército n." 2, LU série, de
1048, P: 24, passe a ter a seguinte rédacção :

8.° Os primeiros-cabos artífices sarrnlheiros, cor-
rceiros e carpinteiros, os primeiros-cabos ferrado-
res o os primoiros-cahos clarins e corneteiros, uns
o outro' com o segundo curso das escolas regimen-
tais ou o curso de sargentos milicianos, serão admi-
tidos ao concurso para o posto de furriel do quadro
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permanente das diversas armas e serviço de admi-
nistração militar, desde que satisfaçam às condi-
ções estabelecidas na alínea a) do n.° 2.° da pre-
sente portaria.

Ministério do Exército, 26 de Março de 1953.- O Sub-
secretário de Estado do Exército, Horácio José de Sá
Viana Rebelo.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _I.a Repartição
2.a Secção

Portaria n.O 14314

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, abrir os seguintes créditos espe-
ciais:

1.) Na Guiné I

Nos termos do § 4.° do artigo 3.° e artigo 7.° do De-
creto n." 35770, de 29 de Julho de 1946, com contra-
partida no excesso de cobrança sobre as respectivas
previsões orçamentais:

...........................

CAPÍTULO 8.°

Artigo 228.·, n.O 5) "Serviços militares - Di-
versas despesas - Fundo de Defesa Militar
do Império Colonial» . ]52.141146

... 1 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. ........

Ministério do Ultramar, 26 de Março de 1953.- Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Millistérios das Finanças e do Exércit() - Ga&írretes dos Ministros

PortarIa n.· 14355

Nos termos da parte final do artigo 14.0 do Decreto-
-Lei n,? 39053, de 26 de Dezembro de 1952: manda
o Governo da República Portuguesa, pelos, Ministros



l.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 137

das Finanças e do Exército, fixar as remunerações a
abonar aos professores catedráticos que, em regime de
acumulação e por contrato, regerem as matérias de
Economia Politica, Noções Gerais de Psicologia. N0-

ções Gerais de Direito Constitucional e Direito Inter-
nacional Público dos cursos de estado-maior professa-
dos no Instituto de Altos Estudos Militaros :

Para um mínimo de duas sessões
semanais e um máximo de três 1.200í600 mensais

Por cada sessão além do máximo
fixado (a) . . . . . . . .; 150í600

Remunerações

(a) O limite máximo de remunerações permitido Ó de 1.800nOO mensais.

Ministérios das Finanças e do Exército, 28 de Abril
de 1953.- O Ministro das Finanças, Artur Áquedo de
Oliveira. - O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral
Abranehes Pinto.

Ministério do Ultramar-Direcção-Geral de Fazenda-L" Repartição
2." Secção

Portaria n.· 14358
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, o seguinte:

f) Em Cabo Verde

Nos termos do artigo 17.o do Decreto n,o 35 770, de
29 de Julho de 1946, com contrapartida nos saldos das
contas de exercícios findos:

a) Abrir um crédito especial de 6.100a para paga-
mento ao alferes miliciano Dr. Vítor Hugo Marques
Miragaia da remuneração em dívida pelos serviços de
censura militar que prestou em S. Vicente, conforme
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 7 de
Novembro de 1952, publicado no Diário do Gocerno
n.? 16, 2." série, de 20 de Janeiro do corrente ano.

Ministério do Ultramar, 29 de Abril de 1953.-Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Rodriques Ventura, Subse-
cretário de Estado do Ultramar.



138 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

IV -- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército _I.a Direcção-Geral-I.a Repartição

I) As notas de assentos que acompanham as propos-
tas para concessão de medalhas referidas no Regula-
mento da Medalha Militar de 1946 e para concessão de
qualquer grau das diferentes Ordens Portuguesas de-
vem ser completas e, pelo menos, as verbas transcritas
na casa «Prémios, condecorações e louvores» deverão
ser dactilografadas.
Exceptuam-se as propostas para a concessão da me-

dalha de comportamento exemplar, que poderão ser
acompanhadas de notas de assentos parciais.

Ministério do Exército - I. a Direcção-Geral _ 2. a Repartição

II) O tempo de comando pelo período mínimo de um
ano exigido para a promoção a oficial general, nos ter-
mos do artigo 87.0 do Estatuto do Oficial do Exército,
deve entender-se como o comando de uma mesma uni-
dade durante um ano completo, sem interrupções que
não devam ser contadas legalmente como serviço de
comando. Salvo outras circunstâncias previstas na lei,
só excepcionalmente e por razões justificadas se con-
tará o ano de comando de unidade por forma diferente.

(Despacho do Subsecretário de Estado do Exército de 25 de
l\Jarço do 1953).

V - DEClARAÇAo

Presidência do Conselho - Secretaria

Verificando-se que o modelo de conta de gerência,
anexo ao Decreto-Lei n.? 39101, de 9 de Fevereiro
último, e inserto no Diário do Governo n.o 24, La série,
da mesma data, não corresponde ao original que para
o efeito foi remetido à Imprensa Nacional ele Lisboa,
novamente se publica o citado modelo, na sua forma
definitiva:
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(a)
CONTA DE GERÊNCIA

Exercício de 19",

DÉBITO CRÉDITO

Do-
cumento
número

Designação

Saldo da gerência anterfor:
De receitas próprias , ,
De receitas consignadas :

a) Descontos em vencimen-
tos e salários, "

b) Depósitos de garantia -$
c) Outras iu.portâneias , ií
d) ':' "

Receitas orçamentais:
Exploração:

a) Venda de produtos, gé-
neros e materiais

b) Reparações efectuadas
c) Venda de sucatas,
d)
e)

Sal rios de anos findo« a utilizar em
aquisições e paqamento de ,çerviços:

a) Fundos próprios "
b) Fundo de renovação e

aquisição de máqui-
nas, instalações e via-
turas "

c) Fundo de protecção e
acção social "

Importâncias
receb td as Do-

rios:
Da gerência anterior
Da presente gerência

b) Depósitos de garantia:
Restituídos
Transferidos para conta

própria
c) Outras importâncias ,
d)

Parciais Totais número
cumento Designação

hnportâncias
despendidas

---1---------------- --- ---

,
Parciais Totais

Despesas orçamentais:
Despesas de administração :

Com o pessoal:
Remunerações certas ao

pessoal em exercício
Remunerações certas ao

pessoal fora do serviço
Remunerações a cidenta i s
Outra s despesas com o
pessoal,

Com o mater ial :
Construções e obras novas
Aquisições de utilização

permanente _ , , , , ,
Despesas de conservação e

aproveitamento do mate-
rial.

Material de consumo cor-
rente,

Pagamento de serviços e di-
versos encargos:

Despesas de higiene, saúde
e conforto,

Despesas de comunicações
EnC'al'g'os admiui-trativos

(incluindo as despesas
resultantes de acidentes
em serviço) "

Outros encargos , .!!
Despe .•as de exploração fabril e comer-

cial:
Matérias-primas e produtos aca-

bados ou m-io acabados para
usos industriais e comerciais,
incluindo ferramentas de con-
sumo corrente, e despesas com
o pessoal eventual, pequenas
reparações do material, força
motriz, etc.

Despesas em conta de receitas consigna-
das:

a) Descontos em vencimentos e salá-

Total da despesa

Saldo para a gerência seguinte:
De receitas próprias , , ,
De receitas consignadas:

a) Descontos em venci-
mentos e salários , "

b) Depósitos' de garantia I>
c) Outras importâncias, ,
d)... "

-1-

"-,---
{)

Receita eventual:
a) , .. "b) " , " I>--- "---- Receitas não previstas no orçamento:
a) . " "b) -, , " "---

- Receitas consignadas:
a) Descontos em vencimentos e

salários I> -
b~ Depósitos de garantia. "c .Outras írnportâncias , "d) " - " "----

(a) Deslguação do estabelecimento. o., .
(Assinatura autenttcudu com o solo branco)

Secretaria da Presidõncia do Conselho, 1 de Abril ele 1953. - O Chefe da Secretaria, Diogo de Castelbranco
de Paiva de Faria Lede Brandão,
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VI - DESPACHOS

Presidência do Conselho-Gabinete do Ministro

Em Conselho de "Ministros:
Tendo-se levantado dúvidas sobre se as faltas dadas

por entrada depois da hora fixada, referidas no § 3.°
do artigo 2.° do Decreto n." 19478, devem considerar-
-se ou não justificadas para os efeitos do seu artigo 3.°,
o Conselho de Ministros esclarece, nos termos do ar-
tigo 36.° do referido diploma:
O § 3.° do artigo 2.° do Decreto n.? 19478, de 18

de Março de 1931, limita-se a definir materialmente
como falta a entrada ao serviço depois da hora fixada,
isto é, em condições de não se poder assinar o livro
de ponto. A classificação dessa falta para efeitos de
abonos de vencimentos, licenças ou quaisquer outras
consequências legais deve fazer-se, nos termos das dis-
posições aplicáveis, como se se tratasse de faltas por
completa ausência ao serviço.

Presidência do Conselho, 28 de Fevereiro de 1953.-
Pelo Presidente do Conselho, João Pinto da Costa Leite.

Em Conselho de Ministros:
Têm-se levantado dúvidas sobre se as faltas dadas

em seguida ao termo de um período de licença podem
ser justificadas ao abrigo do artigo 4.9 do Decreto
n.? 19478, de 18 de Março de 1931.
Esta disposição, como por várias vezes tem sido de-

finido, não estabelece um direito para os funcionários,
mas apenas atribui aos chefes dos serviços uma facul-
dade que deve ser usada com são critério e sem perder
de vista os superiores interesses do Estado e da disci-
plina do pessoal e visa o caso especial de faltas ocasio-
nais que, pelo seu carácter acidental e isolado (não
mais de duas em cada mês), podem ter justificação aceite
por aqueles chefes sem intervenção da autoridade nor-
malmente competente para a concessão da licença.
Aquela faculdade tem a sua razão de ser nesse mesmo

carácter acidental e isolado e nas circunstâncias, dele
derivadas, de não poderem ser previstas com a ante ce-
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dência necessária para o pedido prévio de licença, não
trazerem normalmente perturbação séria ao serviço e
poderem ser melhor apreciadas, nos seus motivos, por
quem deste tem a directa responsabilidade e está em
mais estreito contacto com o funcionário.

Não se verificam tais condições quando este, ao fim
de um período de licença que, pelo seu carácter conti-
nuado, rompe precisamente esse contacto, se não apre-
senta pontualmente ao serviço.

Tais faltas não são acidentais e isoladas e têm por
isso de considerar-se como um prolongamento não
autorizado do periodo de ausência que a licença legiti-
mara. A sua contiguidade com esta não permite consi-
derá-las ao abrigo de uma disposição que visa exclusi-
vamente uma ou duas faltas isoladas no decurso de uma
continuidade de serviço.
Assim, e independentemente de se considerar ou não

em vigor o artigo 37.°, § 1.0, do Regulamento de 30 de
Junho de 1896, a aplicação da doutrina nele estabele-
cida resulta do próprio sistema do Decreto n." 19478.
Nestes termos, e ao abrigo do artigo 36.° deste úl-

timo diploma, o Conselho de Ministros esclarece que:
As faltas dadas a seguir ao termo de um período

de licença só podem ser justificadas por doença
devidamente comprovada ou pela prévia concessão
de nova licença pela autoridade para tanto compe-
tente. I •

Presidência do Conselho, 11 de Março de 1953.-
Pelo Presidente do Conselho, o Ministro da Presidência,
João Pinto da Costa Leite.

Ministério do Exército _1.& Direcçao-Geral- 2.& Repartiçao

Para os devidos efeitos se publica o seguinte despa-
cho de 24 de Fevereiro de 1953 do Subsecretário de
Estado do Exército:

1) Condições especiais de escolha para a frequência
do curso complementar de artilharia:

1.° Ter menos de 29 anos de idade no dia 31 de
Dezembro do ano em que se efectuar a ma-
tricula no 1.0 ano de preparatórios.

2.° Ter bom comportamento militar.
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3. o Ter boas informações sobre a competência pro-
fissional, dedicação pelo serviço e qualidades
de comando.

4.0 Ser capitão ou subalterno com o curso geral
de artilharia com, pelo menos, um ano de
serviço nas tropas.

Quando o número de concorrentes for superior ao
número de vagas, deverá observar-se a seguinte ordem
de preferências:

1.o Maior classificação no conjunto do curso
geral e tirocinios da arma.

2. o Melhores informações ou louvores (in-
cluindo neste número a informação da
Direcção da Arma).

3.0 Maior graduação ou antiguidade.

2) Condições de preferência na admissão a matrícula
nos cursos de engenheiro fabril no estrangeiro :

1.o Maior classificação no curso complementar de
artilharia.

2. o Melhores informações ou louvores.
3. o Ter completado o curso complementar há mais

tempo.
4. o Maior graduação ou antiguidade.
5. o Menos idade. .

É condição especial de admissão não ter mais de
33 anos de idade no dia 31 de Dezembro do ano em
que efectuar a matricula.
3) O número de candidatos a admitir à frequência de

preparatórios para o curso complementar de artilharia
será fixado por despacho ministerial a publicar na Ordem
do Exército referida ao mês de Abril de cada ano, rea-
lizando-se o concurso no decorrer do mês de Agosto.

Lisboa, 24 de Fevereiro de 1953. - H. de Sá Viana
Rebelo.

VII- CIRCULARES

Ministério do Exército - 2. a Direcção-Geral _ 3. a RepartiçAo

Por despacho de 11 de Março do corrente ano foi
aprovado o aumento para 1;$ da gratificação de t$20
estabelecida pelo n. o 76.0 das Instruções para o serviço
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de fardamento de 26 de Junho de 1920, a abonar, a
partir de 1 de Abril do presente ano, aos encarregados
das oficinas de sapateiro, regimentais e de guarnição,
por cada dia em que as mesmas oficinas funcionem,
cujo encargo 'continua a ser suportado pela verba orça-
mental de fardamento.

(Circular n.? 3, de 14 de Março de 1953).

Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 3 31 de Maio de 1953

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Ilirecçãu-Ilaral da Contabilidade Pública

Decreto n.' 39197

Com fundamento no § LOdo artigo 17.0 do Decreto
n. o 16 670, do 27 de 11ar<;0 de 1929, no artigo 37.0 do
Decreto n. o 18 381, de 24 de Maio do 1930, nas alí-
neas b), c) e cl) do artigo 35.0 do referido Decreto
n.? 18381 e no artigo 2.0 e seu § único do Derreto-Lei
n." 24914, de 10 do Janeiro de 1935, mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do n. o LOdo artigo 9.0 do Decreto-Lei n. o 22 470,
ue 11 de Abril de 1933, e nos do aludido artigo 2.0 do
Decreto-Lei n. o 240914;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3. o do ar-
tigo 109.0 da Coustituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
........................

Minislério do Exército
Capítulo 4.' ,,3." Direcção-Geral - Despesas ge-

rais» :
Artigo 119.', n.' 1) "Pagamento

de serviços ... », alínea a)
"Despesas com a conservação
<las sepulturas de guerra no
-estrangeiroe . • • . . . " 40.000~OO



14G \mJ)E~1 DO l<]."ERC1TO N,o 3

Capítulo 8,0 «Serviços de instrução
militar-Instituto de Altos Estu-
dos Militares» :

Artigo 295.° «Remunerações cer-
tas ao 1)('880al em exercício",
n." 1) «Pessoal dos quadros
aprovados por lei" :

Curso do estado-maior:

1 tenente-coronel de aero-
náutica:
Vencimen-

tos • . . 30,OOO~00
Sup lernento 57.000~OO

Artigo 296.° «Remunerações
acidentais» :

N.o 21 «Grati-
ficação de
diploma a 1
t eu en te -co-
ronel de ae-
ronáutica»

Suplemento

N. ° 3) «Grati-
ficação ue
s er viço aé-
rcoalte-
ueute-cor o-
nel de aero-
náutica", .
u pi e ru e n to

3.600~00
1.80UtliOO

9.000~00
8.100~OO

Artigo 302.° «Encargos admi-
nistrativos» :

N.· 1), alínea lt) «Auxílio
para alimentação e alo-
jamento dos instruen-
dos, ". » •.•.. , .

);.0 21 «Pagamento de 80r-
viços ... », aI inca ú)
,.]\tissões dos cursos (10
estado-maior ... " .

27.000~OO

5.400$00

17.100iBOO

167.500$00

100.000~OO

L' érie

3,7.000;600

Art. H.o COJllO contrapartida dos er(>ditos d '~ig'lla-
dos 110 artigo anterior. sào <IlItOJ'iz,1I1as as s(\guillt!'s
altcruçõos <10 Orçamento Gcml (lo Estado eru yigoJ',
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representativas de aumento de provisão de receitas e
de redução em verbas de despesa:

:\linislél'io do Exército
Capítulo 1.°, artigo 9.°, D.O 1) ..
Capítulo 7.°, artigo 167.°, D.O 1) .

240.000~OO
147.000~OO 387.000~OO

47:877 .803~OO

Estas correccõos orçamentais foram registadas na Di-
recção-Goral da Contabilidade Pública, nos termos do
~ único do artigo Bô.o e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.? 18381, de ~4: de :\Iaio de 1930, e a mi-
nuta do presento decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n. ° 18 381.

Publique-se € cumpra-se corno nele se contém.
P'UÇOS Ido Govl-'mo da Repüb licu, 7 ele :\I,aio de

1953. -FIUNCISCO Htcuxo CRAvmRo LOPEs-.lntónio
de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Jf anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - A riu»
Á,r;uedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - .1mérico Deus Rodrigues Thomas - Paulo
f1rsénio Viríssimo Cunha-José'Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Mo.nuel Bl aria armento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ü'lisses Cruz de
.!,r;uial' Cortês _. Munuel (;o/lle, de .s.raú]» - .r().~(- SO((-

I'C" d(l Eunscca,
Decreto n.O 39198

Com fundamento no dispo ·to nas alíneas a), c) e (')
do artigo 35.° do Decreto 11.°18381, de 24 de Maio de
1930, o no artigo ~.o e seu § único do Decreto-Lei
n.v 24914" de 10 de Janeiro de 1935, em execução do
Decreto-Lei D.O ;>91G , de 15 de Abril de 1953, mo-
dianto propostas nprovuda pelo Ministro das F'inauças,
nos termos (lo n.? 1.0 do artigo 9.° do Decrcto-Le i
n.v 2~ 4íO, elo 1l (lo A.hril de 1m3, e nos do aludido
arti~o 2.° do Decreto-Lei 11.° ~4 914;

Us ando da faculdade couferida pelo 1l.0 3.° do ar-
tigo 10\1.° da Coustituição, o Governo doer 'ta e eu pro-
:tnulgo o seguinte :
. Artigo 1.0 São abertos no :Mill istério (las F'inancas, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos es-
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peciais no montante de 144:397 .507~~'20,destinados quer
a reforçar verbas insuficieutemento dotadas, qu r a pro-
ver à realização de de 'pesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:

Mini tério do Exército
Capítulo 8.° " erviços de instrução militar - Ins-
tituto de Altos Estudos Militares (Caxias)» :

Artigo 295.° "Remunerações certas ao pessoal
em exercício», 0.° 2) "Pessoal contratado não
pertencente aos quadros», alínea c) "Gratifi-
cações pelo exercício de regências em acumu-
lação a três professores catedráticos» . '. 64. 00 00

Art. 2.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, efoctuam-so as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado m execução, ropro-
sentativas de aumentos de previsão de r ceita o redu-
~ão em verbas de d spesa :

l\Iini térío do Exército
Capítulo 7.°, artigo 167.°, n." 1) . 64.800 00

144:397.507~20

Estas corroccõcs orçmnontais foram registadas na Di-
recção-Gornl da Contabilidade Pública o a minuta do
presento decreto foi examinada c visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o § único do artigo 3G.o do
Decreto n.? 1 381, do 24 do )1aio do 1930.

Publique-se e cumpra-se como nele e contém.
Paços do Governo ,(ln, U,e1)ú,hliea, Sele ~f.nio (le

J953. -l<'u.\NrISrO llWINO Cu.vvnruo Lorns - .lntó-
nio de Oliveira Salazar-João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos antos Costa-Joaquim Trigo de Neçrei-
ros-lIJanuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Á,quedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abrrmches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomas - Paulo
Arsénio Viríssinw Cunha - José Frederico do Casal
•Ribeiro Ulrich-Manuellllaria Sarm. nto Rodrigues-
Fernando An<lrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.
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Decreto n.· 39201
Com fundamento nas disposicões do artigo 3.° do De-

creto-Lei n.? 2-:1:014, de 10 de Janeiro de 1031>, e me-
diante propostas uprovuda pelo ::\[inistro das Finanças,
nos termos do me 'imo artigo;

sanrlo da faculdndo conferida 1><,10 n.? 3.° do ar-
tigo 100.° da Constituição, o Governo decr ta e eu pro-
mulgo o seguinte :

..\..rtigo único .. 'ao autorizndas as ]"epartic,:ões <la Di-
rec(,'Ho-l+eral <la Contahilidad Pública junto dos Minis-
térios abaixo designados a mandar satisfazer, em conta
da verba de despesas <lo anos econ6m ir os findo inscrita
110S respectí vos orçam ntos do actual ano económico,
as quantias seguinte':
........................

~linistério do Exército

Despesas de alimentação a abonar a um
major de infantaria na situação de re-
serva durante o período de 1 de Fe-
vereiro a 26 de Setembro de 1952, em
que esteve no regime de prisão pre-
ventiva no Hospital Militar Principal 5.85U90

Ajuda~ de custo referentes ao ano de
1952 que ficaram cm dívida a um fUI'-

riel de infantaria e a dois segundos-
-sargentos. . . . . . . . . . . .. 15.274;ilOO

Ajudas de custo por demora em portos
de trânsito estrangeiros a um oficial
e a vários sargentos e furriéis, bem
como suas família, que regressaram
à metrópole em 1951, depois de terem
prestado serviço !lO ultramar . . .. 7.222~10

Diferenças dr vencimento respeitantes ao
ano de 1!:l52 a abonar a dois alferes
milicianos. . 2.040 ~OO 30.388~OO

Publique- e e cumpra-se com nele se contém.

}>.a,·os <lo Governo (la Repú hl irn , 11 <1(\ Mrll io de
ln;;!.. - FHL-CISCO HWI:\O Cn.wsmo LOPES - Ant6-
lIio de Olircira Sa7,,;:ar ./()rio Pinto da Co 'ta '.Ieite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
~guedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranohes
Pinto - A.mé7·ioo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
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Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel Maria Sarmento RodTl:gues-
Fernando A ndrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.' 39 214

o atraso em que' se encontra o nosso programa de
preparação militar e a necessidade de se promover DO

sentido de ser reduzido ao mínimo esse atraso deter-
minam o andamento urgente de todos os trabalhos em
curso.

Considerando que os respectivos encargos se distri-
buem por mais do um ano económico;

Tenclo em vista o disposto no § único do artigo -i.O
do Decreto-Lei n,° ~7 f)G;~,de 13 de Marr,:o de H)07, e
no artigo 3.° do Decreto-Lei n.? 38 G14, de 2J de Ja-
neiro de 19i)2;
• Usando da. faculdade conferida pela La parte do n.? ~.o
do artigo 109. ° da Constituiç-ão, o Governo decreta e eu
promulgo, nOH termos do § 2.° do seu urtigo 80.°, para
valer como lei: o seguinte:

Artigo 1.0 g dispensado o cumprimento (las formali-
dades legais, inclusive o visto do Tribunal de Coutas,
cm relação ao contrato efectuado eutr o Secretariado-
-Geral da Defesa Xacional e a firma l~}lwar(l J. Mc
Kenzié, Limitada, com sede em Lisboa, para a assis-
tência técnica relutivu ao reequipamento da Fúlniea
Militar de Braço de Prata.

Art. 2.° As dCHpesHs a realizar com a HH~iHti'l1cia
técnica menciouada no artigo anterior não ]lo(lpri:io
exceder a quantia de 225000 dólares ou o oquivulonto
cm moeda portuguosu, a efectuar p laH verbas orçn-
mentais do despesa cxtruorrlinúriu de dofof\tl na .ioual
autorizudax pejo artigo 2i).o e sou § único da Lei
n.? 2050, üe 27 do Junho do 1061.

Ar]. 3.° Considornm-s dovídamen to JegalizarIas a
despesas feitas por conta das dota<:õ fi do capítulo ~2.o,
nrtigo 377.°, do orcamonto do ~rilliHtéri() tias F'iunncas
para o uno do H152, embora l'enlizlldmi sem a total
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observância do preceituado no Do('reto-Lei 11.° 27 G03,
de 13 de )[arço de 1037.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
P~1\(h <lo GOY( mo rla Repüblicn , 18 le Maio de

H).'):l, - .AXT<Í~II) ])1' Or.rYElR.\. S\L.\.í:.\R - .folio Pinto
da Costa Leite - Fernando dos Santos Costa - Joa-
quim Triqo de :Ye,r;rciros - JIanuel Gonçalves Cava-
leiro de Ferreira=e Artur lf.r;uedo de Oliveira-Adolfo
do _lmaral Abranch cs Pinto - .1mérico Deus Rodri-
.'lue.~Th omaz=s-Pnulo .'lrsénio rirí,~simo Cunha-José
Frederico do Casai Ribeiro Ulrich - Manuel Maria
Sarmento Rodriques - Fernando Andrade Pires de
Lima - Ulisses Cruz de A.guiar Cortês - Man1wl Go-
mes de A. raújo - José Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcçãc-Ileral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39215

om fundam nto nas dispo~"it.:õ s tio artigo 3.° (lo
Decreto-Lei 11.° 24014, de 10 de Jane iro de 1935, o
rnndianto propostas aprovadas 1)('10 Xliuistro das Finan-
ças. n()" termos do mesmo nrtigo ;

1'snndo (la fueuldude conforidu 1)('10 11.° :3.0 <lo ar-
ti~o 10\1.° <la Coustituição, () (tOYCl'110 de crotu e cu pro-
mulgo () ~('~uint':

.\I'tigo ].0 Ruo antorizntlns as rcparticõo» da Diroc-
\,:lo-(;el'<l1 da Contahili.lude Pública juuto (lo.; Xlinistérios
ahaixo <l('"i~nndos a mandar sutisfuzer, e m conta da
"1'1'1>a <1(' d)e~p('sa. de auos económicos findos», ins-
crita nos respectivos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes :

:\linislt'rio do Exército

.\juda. de custo em dívida a doi. segunuo ··~arl!'ento
que estiveram no ano de 1!");)2 1'111 diligência no
"TUPO iudependenn- de nviaçâo tlll caça ... , , 2.4,18~OO

...........
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Pa,'{). 11ü (lO\'l'IIIO lla Ropiihlicn, IS 11 )faio <1(,

l!l;):l.-FRA.TIS("() IlU,L'O nH\\'URO LOPI,;s-.lnflílllll
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de Oliveira Salazar - Jo(10 Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águeda de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz ~ Paulo
Anénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel },faria Sarmento Rodri,ques _
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Man1wl Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n.O 39216

Ao abrigo <lo disposto no § ünico ao artigo 24.° da
Lei n.? 2055, de 27 de Maio de 1DC):3,e do artigo 17.0
do Decreto-Lei n.? 38805, do 28 ao Junho do mesmo
ano, foi transferido rocentemente para o ubsocrota-
riado de Estado da Aeronáutica um númoro apreciável
do oficiais do quadro dos serviços auxiliares do Exér-
cito, os quais ficaram na situacão de adidos ao mesmo
quadro, onde, consequontemente, abriram vagu.

Por outro lado, na mesma situuçâo têm ficado oficiais
requisitados para a Guarda acional Republicana.
Guarda Fiscal e unidades do ultramar, que, do mesmo
modo, abriram vagas naquele quadro.

Estes factos, aliados ao do so verificar ultimamente
percentagem importante de reprovações no curso da
Escola Central do 'argontos, apo 'ar dos osforcos e da
compreensão do respectivo corpo docont para vital'
tantas baixas, conduziram a quo, já neste ano, fiqu 111
vagas por preencher. Este número do vagas aumentará
nOH anos próximos, tendo om conta os oficiais qu nor-
malmente trunaitam para a situação do ros rva O o nú-
mero insuficionto do sargentos que está pr sent mente
frequentando OH cursos da Escola.

Oonsidornndo que o problema noc asita urgente HO-
lução, ospccialm nte para não se ln' judiem' () r gulur
preenchimento dos quadros das unidades 11 m s p rdor
a oportunidade do activar as promoções no quadro dos
sargonto«, aproveitando, consequoutcmont . muitos dos-
tOH untos do utingidoa pelos limit s do idudo ;
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U sando da faculdade confer-ida pela 1.a parto <lo n. ° 2. °
<lo artigo 100.° da Constituicão, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei o seguinte:

Artigo 1.° O curso da Escola Central de Sargentos
terú a durucüo de quinze meses para o' sargentos que
iniciem a sua frequência no corrente ano. 01:\ que este-
jam frequentando presentemente o 1.0 ano do curso e
tenham de o rop til' doverâo completar o curso durante
aquele mesmo prazo.

Art. 2.° onsidorar-se-ão dois períodos escolares:

1.° porío.lo : de 1 de Setembro de 1053 a 15 de
Ahril de H);)4;

2.° período: de 1 de ~Iaio de 1954 a 15 de Dezem-
bro do mesmo ano.

Os periodos escolares terão. para efeitos de aplicação
<lo r guIamento escolar, o mesmo significado dos anos
escolares definidos naquel decreto.
§ único. Somente serao observados períodos de fé-

rias do ~TatuL e da Páscoa.
Art. 3.° Os alunos que tenham. do repetir o ano em

que presentem nte stão matriculados, e bom assim
aquel s quP transiteui. no finar do corrente ano lectivo,
(lo 1.0 para O 2.° ano. frequentarão, durante o 1.° pe-
ríodo es .olar r ferido no artigo 2.°, as disciplinas 1'01'-

respondentes ao ano a repetir ou ao 2.° ano, conformo
os casos. .

Art. 4.° Os alunos que não tiverem aproveitumento
uo final de qualquer <los I' riodos oscolnros referidos
110 artigo 2.° ropetirào o ano escolar normal corres-
poud ntc (lU imcdiutamcnto 'e seguir.

Art. 5.° As 2.as ]locas de xaiues relativas ao ror-
rent alio "colar aos períorlos escolares referidos no
artigo 2.° sorão fixada' pelo comandante da Escola,
depois d ouvido o conselho (1 instrução, d Y nrlo ti.'

mesmas t r lugar até doi" meses depois dos exame' (la
1.a época CMl" Spondcn te. ~e a 2. a épo("a de exames
voinc idir com t JIIpO <l aulas. OH alunos do 1.0 ano ini-
('iarao a fI' qlltil1eia condi 'ional (lo 2.° aJlo e os (lo úl-
tilllo :lllO. ruso Ilao t nham pl'nlido ainda Jl( IlhUJll durante
() ('urso, 1'ro<1u\ntarao as <lulas d \:->:-.e mesmo ano eomo
SI' () ropetiss 'III. até" r cOllh cido o r 'ultado dos exa-
III('S f,<"tuados.

~\_rt. li.° () ano s('olar qu 'stú d 'correndo na ES('ola
\\lItl'al de .'arg 'ntos t l"lIIinarú 1Jl:31 d Julho.
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....\1't. 7.° O ~Ijllistl'o do Exército mandurú puhlicnr 1111

portarias :!~ alterucões ao plano dI' 'studll~ da E~('ola
que entender ncccssútias para l:iati~fa(:1í() do disposto
li 'ste diploma .

•\.l't. .0 Para os efeitos indicados 110 artigo ;\.-),0 du
Doer to )1.° i3ü;>74, (l -i J' _-o\"JlIbro (lo H147. o
mvio à Ln Dil'('('(';IO-UeraL do lllilli.tl'l'io do Exército
dus dassitica(:o'~ dos :lIUDOS qu .ornpl tarum () curso
~(,I'Ú ('i'pduado uo prazo de cinco dias após o final da
r 's[H,cti\'a ~.a época <lp C.·HIlH s .

•\rt. 0.° E reduzido a spis JllPSl" () prazo I' 'f('rido IIn
'll'tigo nti.o do J)P('I' to-L i 11.° ;~(i :~t)L d \ 24 d(1 ~[aio
de 1!}-!7. para os . argpntos-ajIIlLant!'s que compl item (I

curso da Es('ola ('l'ntral do ~al'g(,lItos no finul do 1'1'('-

-outc alio e scolur ou d(' qualqu 'I' dos porío.lo« I' '('ola-
1'(1f; flxndos no urtigo :?o. bom ('OlHO pura os que o «um-
pI taram em H)52.

Publique- e cumpra-se 'OlllO neln e contém.

P:t<:os do (;O\'t'1'1l0 1. H p1Í hlicn, W <1 )laio lh'
Ui·'):!. Flu. T) TO Il n.. 'O ('H \VI·;JI!() },OI'I,.· -.llIlljlli~1
de Oliccira Salazar· Joao Pinto da Costa l,cilc-
1-'11'/11111110 tlos , '11/1 tas Co.,/1I = Joaouini Trigo de .rl',l/rt i-
rns-.lI(//llIcl GOflçlllucs (//'(/[ i,.o di' Fcrrcira- l'1't Ir
(qllcdo rlll Oliveira - tltlolfo do Amaral t11)ra/lclw.~
Pinto - lmérico DeI( Rodri!JIl(' 'l'ltolllaz - /)01110

Ir. {nio ri,.h:illlo Cllnha - José Frederico rio n 111
Nibeiro (17ri('1I - Mil ri Ilel .11ar;a 8(1 r IIIC/I to Roei ri!/lIc. -
Fernalldo A.rulrr((Zll Pires de /,illla '7is:c., rll: de
l.quiar Cortês - JlulIlIcl G01lles de ilrmíjo - JMé

• 'oares da Fonseca.

PresidênCia do Conselho

Deoreto-Lel n.O 39222

() J) '('1' ·to-Lei H.II :rj ~I~\1. (1(' 1 .II' \g;osto dI' UI;)n.
introduziu alt ra(:oc:-; na ol''':tlli('ll do nO\'C1'1I0 l' ('Olllptt'll

iL P)'I'. idt'Il('i: do (I1l"elho. all'lII d \ run~o' (I p 'dfi('a'
de 'oon[('lla 'ao. «u • a )'('i !l." :? (I-)R n'io :lUIII('Hlal' ('Olll
ti (')'ill(:ao (lo on ('lho h('ollôllli(,(). H publit':lt:au :1J1l1ll1
d{ UIll J'I'Jatúrio ~cral da adlllini 'tl':«::1\I públit':l. t'njo'
('I( JIlt'lIto t( r:'~ d· I' \{'olh!'l\ ('ool'd 'IWI' (' organizar.
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•~au tendo a I'r iii ~lltôia do Conselho , '1'\ I\:OS espe-
i'üt!mclltP arp(·to: úqllela funções l' w'io s" julgando
II c ''';0'0: rio «riá-lo« ('OHIO sr-r 'i(:m, porruanuntos, toruu-so
ueco i'iill'io Iwhilitú-la ('111 .ert« pcrlo.lo: com colabora-
euo dI' funuiunário, idíJlll'O!' para "<'U cabal desempenho.

• ·i'it.·... terrn s :
·"ando da fucul.hul ('onf'PI'ida pela L." parte do n.? 2,0

(lo artigo lO.l.° da on tituiçâ», o (tO\'( rno rlccrotu \ eu
1'1'011lulgo, par:I valer COJIl() lo i, o spguint :

Al'tigo 1," Fic'a nuturizu.ln a Pl'l'sidi-n('ia do Conselho
'I requisitnr aos ~fillit("l'ill~, para ('o1ahOr:ll'plIl no p .. tudo
do as. uuto que lhu (' tao af't'I'!IJ. , at,; . e i: Iunciunnrio«
de Cfll!l]ll'têlH'i:l nu .. 11I11t1:tao" trnbalhus a reulizar.

.\1'1. :!,o ()" fuucionário. ruqui .. itadm. 1I0!' termos do
~ll'ti~o untoriur erno trnn itõriuuiente di pen ados (lo
i'i(\J'\'ic'o, inus uno d .ixum nlga, ('olltinu:tll(lo a 1'('('('])('1'

f1:-; YPIH'illl('lltos llos s('u (,Ul'go Jll'lo quadro!' a CJue
perm:lllt'('PIlI \'ilH'ul ,lo ,

:-i 1.0 () t mp dl r\"ic;o)ln ..tado lia Pl'e idf.lH'ia do
oll,dho ('ontado, p, r t rio o eli'ito. lp,pai" ('olllO

,(' o fOl'a !lO (IU:1dl'o a 'lU' II 'rtl'llt'I'JU os fUII('joIlÚ!'ios
rl'quisitado "

• :.!,O (~IIUllclo a itU:IÇ:LO do fIlJH'ioll:íl'io J'I'lfui"itado se
]11'0]11111;111' po!, mui, (I l·i 1II1'. 1" I' ., 1110 tl'l' illdis-
P{'lbÚ\'nl a lia Ilh, titui<;uo, 1'0.1 <:' I'{L P ta f:tz('r-~(' por
1I0JlII'Uf'UOintc>rin:l, quo ('I ...ur:' log'O '1IH o Jll'oJll'iet<írio
~l" lugal' ~ IIprl' eut :til ,( r\"i<;o do :-;I'U quadJ'!),

.' :1.0 .l. ~Il ltipM' , 1'1' ·vi ta no pt I'ÍLg'I':tfo antt'l'iol'. o
J'uJH'ion[ll'io I'l'({lli,it:I<Io 1'1'(' ·11(·I,ft os \'l'ucimClltos do sou
'UJ'goo por f('L'<;a ,I:. dota"to n in C'I't'\'l'I' lia Pl't'"id('inl'ia
do COJl"I·llJo, Pda Illl' ma forllla !,prão pag-:t!S as rt"
Inuncra 'II(' tI \"ida qU:tllilo 1), fUJH'iollill'ios I' 'quisi-
tado,' ~c 1'1l('ontl'url'lll 'III . itulH'UO (h, :l(lido~ ou oqui-
\":I nte,

.\1'1. :\,0
t"I'1111) di'
:I('ol'do do
dt !ll'ia do
IJllII:1! .1(,

Art, i,o

.\ pa,sagl'lIl h itu:l<'ão .II' I't'lflli itado !lOS

tI' dp('I,"to·loi fal'- I'-Ít f!t'Jloi dI' obtido o
~[ini !I',) I' I' ~ti\'o, Jlor Jlol,t:ll'i:1 da PI'I'si-
('on olho. ,ujt'itn :tJl 'lias a :tllota(·:to do Tri-
outa
E 1<' diplolll:l t'Jltr:L ill}(·diatulIIl'lIt(' 1'111 vi:;or,

Puhlique. OIllO nele e contém,
l' ~ d (.10\ :ruo cI H plÍhli 'l. 211 do ~Iai() tIl'

1(;-:1.- h(\,' I co )1I .l.'O ( 10\ FIRO LOI')-s-tlllftÍflio
III n/i,'rira ,'a/(/~ar - ./O(io Fillto da ('1) ta LI'ifc-
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Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Ai anuel Gonçalves Cavaleiro de F erreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
A rsénio Virissimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - M amuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando A ndrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de A.raújo - José
Soares da Fonseca.

" - PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _I.a Repartição
2.a Secção

PortarIa n.· 14366
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, o seguinte:
........................

3) Em S. Tomé e Príncipe

No' termos dos §§ 4.° e 5.° do artigo 3.° e artigos 6.°
e 7.° do Decreto n.? 35 770, de 29 de Julho de 1946,
com contrapartida no excesso de cobrança sobre as
previsões orçamentadas :

a) Abrir um crédito especial de 748.847t$09, de tinado
a reforçar, com as importâncias que e indicam, as se-
guintes verbas da tabela de desposa ordinária do orça-
mento geral de 1952 :

CAPíTULO 8.·

Artigo 214.·, n.· 5) "Serviços militares - Di-
versas despesas - Fundo de Defesa do Jm-
pério Colonial» . . . . . . . . . . . .. 459.13n~29

........................
Ministério do ltramur, 5 <lo Maio elo 10f>3.- Pelo

Ministro do Ultramar, Raul JOI'ge Rodl'Íglles l·enflll'a,
Subsocr tário <lo Estndo do Ültrumnr.
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Ministérios das Finanças, das Obras Públicas e das ~omunicações

PQrtaria n.O 14379

Manda o Governo da R pública Portuguesa, pelos
Ministros das Finanças das Obra' Públicas e das Co-
municacões, que o n,o 2.° da Portaria n. ° 13 840, de 12
de Fevereiro de 1932, que insere disposicõcs relativas
á cobrnnca da portagem na Ponto Marechal Carmona,
em Vila Franca do Xira, tenha. a soguinto redacção:

2.° A isenção de portagem a que se refere o
§ 1.0 do artigo 1.0 do Decreto-Lei 11.° 38 G22, de
30 de Janeiro de Hl32, será requerida á Direcção-
-Geral de Transportes 'I'crrestrea, devendo os veí-
culos circular munidos dos raspe tiVOH títulos e
chapas de isencüo, quo só serão dispensados para:

a) Os automóveis registados na.' séries EP, CD,
~IG e AM;

b) O automóv is portadores <los letreiros «Es-
tado » a que se refcr a Portaria n.? 14132, de 20
ue Outubro de 193~:

c) O material d incêndios e ambulâncias dos
boinb iros ;

d) OH tructores agrícolas.

Ministérios das Finanças, das Obras Públicas e (las
Comunicações, 12, d Maio do 19;-)3. O Ministro das
Fiuaucus, .Artur ~l(llIedo de Oliceira. - O Ministro das
Obrus Pública.', José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich.-
O Ministro das omuuicuçõ s, Manuel Gomes de Ara/Vo.

Ministério do Ultramar - üirecçâu-üeral de Fazenda _La Repartição
2.a Secção

Portaria n.O 14381

Manda o Gov 1'110 (la República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do ltramur, o scguint :

i) Em Angola

~TOS tCI'JllOS do artigo 7.° do Decreto 11.° im 770, do
2\) d .J ulho de H)..j,(), com contrapartida no xcosso d
cohruncu sobre a ]lI"{ \"i~:LO on,:aIlH'ntal:

II) Ahrir IIIll crédito spcciul do ang. :?O:;->2f>.2D7,OO,
d stiuurlo a r 'fol',ar a verba do capítulo .", artigo \)(j-l-.o,
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n.? 1), alínea c) «Serviços m ilitaros - Encargos admi-
nistrativos - Fundo do defesa militar do Império Colo-
nial 25 por cento do total do imposto complementar
sobre os rendimentos», da tabela do desposa ordinária
do orçamento geral de 1052.

Ministério do Ultramar, 12 do :\Inio do 1033.- Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do T ltrnmar.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Portaria n.O 14389

Do há muito havia a intenção de modificar algum;
pormenores dos trabalhos proparatórioe da organiza<:ao
do Orcnmento Geral do Estado de moldo a obter certas
simplificações, com benefício para todas as entidad .
quo no assunto têm de intervir.

Bm face dos estudos a que procedeu a Dirocção-
-Gcral da Contabilidude Pública, em colaborncão com
fi comissão d estudo para a uniformizacão 1 impres-
sos, é possível tomar desde já uma decisão. rounindo
num único modelo a quase totulidad dos elementos
constantes dos actuais projecto de orçamento o nota
.proliminar. Qunnto às justificações aprosontadas pelos
serviços, pnsaarão a ser feitas om impresso separndo
e de reduzidas dimensões, para facilitar o sou preen-
chimento e mnnuseio.

Assim:
Manda o (Ioveruo da República Portuguesa, pelo 1\1i-

nistro (las Finanças:
1.° Aprovar 08 impressos modelos C. P., D 40 {'

D 40-A, unexos a esta portaria, destiundos tt 0IahOl'l\(:ltO
dos projectos de orçumento It remeter 1> .los diferente,'
:-,ol'vi<:os 110 Estado às reparticõcs da Diro cção-Gorul
da Contuhilidudo Púhlica !los !'f'l'\lH'ctivos nrillii'it<"l'io~.

2.° Fixar o li. o obrigatório dos reír-rhlos modelos,
o quais deverão SOl' .ih utilizados lUI preparuçào (lo Or-
çamento para o ano económico de H);)4.

:3.0 Oom,idol'ar oxclusivos da Impr 'ilHa Nacional <lo
Lisboa 01'\ iIIIp]'('H~OS uprovurlo« po) a presento portariu,
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devendo a sua tiragem ser feita em papel marcado a
úgua com a legenda «Scrvico do Estado»,

4. o A Dirccção-Gernl da Contabilidado Pública expe-
dirá as nocessárins instrucões para a boa execução do
que nesta portaria se determina.

Xlinistério das Finançus, W do Maio de 1953. O l\Ii-
nistro das Finunças, ...:1/'tlll· Aquedo de Oliceira.
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Ministério d .. -

(u)
(h)

Modelo n.· 485 da catãlogo - Dlvorsos
C. P. - Modelo D 40

(Exclusivo da Imprensa Nacional de Ltstiou)

Orçamento para o ano económico de 195 o o o
Projecto n. o •• , (c)

Folha n,u , , ,

1 2 :l 4 5 G 7 8 o 10 11
ClnsslHençiio Dtrerençu Alt ornção Alteracão

",'forlda nas dotações proposta. Númoro
determinada doterminada

ao orçniuunto Importúncla Jmpor-tflneln cm relaçAo da
por S. Ex.' Dlrorençn corrigida por S. Ex." Dtrorença corrigida

em vigor despendida Ju ser-í t a Dotaçllo no orçamento PTn vigor roforOo·
O Ministro o MJnisLro

Of,ll{nllçAo <ln <losp~. n no 00 propost n eln
da pasta das FiIlauc:as

- (ti) ano econômíco orcumento para O dnlindo nno futuro 1- -- - --- - - ---o
01 (..) 611\ Ylgor jusuü-

E e .. ('n~1to

~
.. ..

-I- +'ê. E :3 Mais Menos Importância MIlI. M(I{IOS Importâncíu lIIais Monos
~ ,= ~ - -:r. -- I- - -- --- -- - - - -- --

I

I o, I
I,
I

I I-

I
,

I
1
I

I I
I

o .. "
, , " rl/l '" ti'! o" ,/1' HI5, o,

(n) Illre"çJu gorul, III 1'0 çllo·g.'r lo" do Ignnçllo. 1j1llvAlnnto,
(b) t: Ifthol~dllll'lIlo ou. r\ lço,
(r) /I utlllt.nr !,oln II !,ur!lcAo ti 1(' JUlnhlll.IAdn I'ÍlIIII<.,
ldl C}u:\lIdu 110 orço Int IIlo do au» aeouômí u t1ulo • no do em \ 1 or fiK'llrulll npil{rl\ftJ8 011 .·ilhri~·Il" '11111l11\u 1110rllllltaul ntu.to projtl~Lo do or~t\lIlonto, ,Ipvotr\ D.~ mO!l'lIlI:UI ~et· InSl'rlUl!lt nO!'lltn eol unn (n.6 2), Iudlcandc RS rospocttvns quaurlus nas

t'UIUIIA8 11,°' .1 e 1.
(t).\ lunlnr rolO. ,Iulatll 111111.,1\·01 p I'" ~n'D DOpor 1110,

,Nufa ,- Sú a coI ulla fi,·' I 7ch\ 1Il r pr 'II 'liicl:\ }leIo. 'r\ iço,.\ ill:l!' C' flatar :l !'altirna follia C' rUUl'jp;lr a. rC8tante~o
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(a) ...

Modelo n.· 485·A do catAlogo - Diversos
C. P. - Modelo D 40-A

(Exclusivo da Imprensa Nacional de Lisboa)

Projecto n. o ••• (b)

Número
da

referên-
oia

Justificação apresentada pelo serviço
Informação complementar

da
Repartiçllo de Contabllidad<t

(a) Estahelecimonto ou serviço.
(b) A utilizar pola Reparttção de Contabilidade.

Nota.- Todas as folhas devem ser rubricadas pelo funcionário
que assinar o projecto de orçamento.

(Rectificadn no Diãrio do Governo n.· 110, 1.' série, de 26 de Maio de 1953).
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.s 14393

)Ian<la o GOYC1'I10 da República Portuguesa, pelo ~1i-
nistros da D fcsa acional. <la:,;F'inauças o do Exército :

1.0 O quadro do pessoal civil da Escola )lilita1' <lo
El ctromecãnicu. a que se refer o artigo 3.° (lo De-
creto-Lei n.°:3 945, do 11 de Outubro de 19~)2, é esta-
belecido como H guo :

1 desen hador.
2 torneiros de La class
1 carpinteiro.
1 so ['YGn te.

2.° ..l o quadro anteriormente fixado suo contados (lois
torne iros o um carpinteiro já existentes no extinto grupo
do espoc iulistas tL data da sua transformação JIl Escola
Militar (lo Eloctromccânicu.

Gnhincto do )[inistro da Dofosn 1 acional, 20 de )[aio
do lK):~. - O ~[illistJ'o da Defesa Nacional, Fernando
dali Santos Costa, - O )linish'o das Finançus, .A1·fur
..1[Juedo de Olireira. O Xlinistro <lo Exército, Adolfo
do Amaral Abranches Pinto.

,

Ministério do Ultramar-Direcção-Geral de Farenda -J." Repartição
2.:1 Secçao

PortarIa n.· 14406

Manda o +overno da II 'pública Portugu sa, 1>(>10 Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
........................

3) Em Angola

Nos termos do § ..1-.0 <ln artigo 3.° e artigo 7.° <lo Do-
creto n." ;l;) 770, do ~n do Julho do lU-W, om contra-
pmtidu no exc sso de cohrunça sobr as resp ctivus
pre\'i. ()(''I o 1'(,' a 111 ntais :

a) Ahrir um crédito csp iciul d ang. : :~:?1:~1;,7~
destinado a reforçar', ('0111 as importune ia . qn iruli-
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cam, as seguint s verbas da. tab la. de despesa ordiná-
ria do orçamento geral de 1952:

CAPÍTULO 8.·

Artigo 961.·, n.v 1), alínea a) "Serviços militares-
Di versos encargos - Encargos administrati\'os-
Fundo de Defe a Militar do Império Colonial-
Taxa militar, multas e outras receitas». 161.42J,00

5) No Estado da índia

...Tos termos do artigo J.o do Decreto n. o 37 879, do
8 do Julho de 1950:

a) Reforçar com rup. 830-00-00 a verba. do capi-
tulo 8.0, artigo 317.0, n. o 2) « erviços militare . - Exer-
cícios findo - Para pagarncnto de do posas não pro-
vistas - A pagar no Estado da Índia», da tabela. de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando
para contrapartida as disponibilidades existentes na
verba do capítulo .0, artigo 300.°, n.? 1), allnca a)
« erviços militar s - D spesas com o po soa1- Re-
muneraçõ s c rtas ao pes oal em.exercicio - Po soal
dos quadros aprovados por 1 i - Vencimentos», da
mesma tabela de d spesa.

Ministério do Ultramar, ~8 do Maio de 19.-)3.- O Mi-
nistro do Ultramar, Jlanuel ~lIa/'ia Sarmento Rodrigues.

111-- OETER"'INAÇOES

Ministério do Exército - La Oirecçao-Geral- 2. a Repartição

I) Para cumprimento do que dispõe o artigo 7.0 do
Estatuto do Ofi .iul do I':xórcito deverá observar-se o
seguint

1.0 ])0\'0 constar da Lista Gerai de Antiguidades
d08 Oficiai» do Exércit» quais os brigad iros
qu foram promovidos por scolha do entro
todo os cor néis, sem distin ão de arma.
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2.° Os brigadeiros que, da situação de adidos,
regressem ao quadro irao ocupar vaga no'
grupo correspondente à proveniência da sua
promoção.

Se, porém, não houver vaga no grupo que lhe
corresponda, mas houver em qualquer dos-
outros, ficarão supras no seu grupo e impe-
dirão novas promoções a brigadeiros para os
grupos onde haja vagas enquanto estiver exce-
dido ou igualado o quadro geral dos briga-
deiros.

;)0 o As vagas de brigadeiro serão, sempre que pos-
sível, preenchidas e o seu preonchimento
far-se-á, de preferência, por ordem de anti-
guidade da sua abertura.

o 4.0 Só as vagas correspondentes a brigadeiro pro-
venientes da escolha entre os coronéis das
armas darão lugar ao cumprimento, dentro.
da respectiva arma, do disposto no artigo 131. o
do Estatuto do Oficial do Exército.

5.° (transitório). Serão destinadas ao grupo de briga-
doires escolhidos de entro os coronéis do qual-
quer arma as primeiras vagas proveniente dos
brigadeiros promovidos nos termos do Decr to-
-Lei n.? 36304 quo excedam o número deter-
minado no artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 3 916
para cada uma das armas.

Logo que em cada grupo esteja c rto o número
estipulado pelo referido artigo, as vagas quo
noles posteriormente se abrirem serão dosti-
nadas a coronéis das re pectivas armas.

6.° Se não houver em cada arma número de briga-
deiros suficiente para todas a inspo ões,
poderão o cargos do insp tores ser d m-
ponhados por brigudeiros graduados ou por
coronéis da resp ctiva arma, d pref rõn ia
tirocinados.

7.° Poclerãos r colocado brigadoiros como adjuntos
do comandos da r giões militar

(Despacho ministerial de 17 de Abril do 1\)53).

II) Relativamente ~t ro tituicão das imp rtancías d
que trata o artigo Hi.o do d r to c III força d lei



1.- Série 107

n." 21 4~6, de 30 de Junho de H)32, pa a a ob ervar- e
o eguinte:

1.° proc o, devidament organizado como
até aqui, continuam a ubir ao Mini tório do
Exér ito, d vendo, porém, ser enviado :

a) À 3.a R partição da 1.' Direcção-G ral,
o proce o re .peitante a r titui-
çõ s d taxa d lic nça ou cauçõe ,
paga ou depo itada - ao abrigo do
Doer to n.? 11 4~)(3, de 10 de Março
d 1 2ü, e da taxa. r ferida no
artigo 33.° da L i n.? 2034, d 1 de
.Julho d Hl49 (antiga taxa ti licen-
ciam nto) ainda de quais quer outra
quantins r lucionada com o rviço

, a cargo da m sma H partição j
b) A 3. a R partição da 3. aDir cção- ral,

, O prece '0 relativo a taxa militar ;
c) ~\ 3.' R partição da :?a Direcção-Geral,

o' r tante proc '0 s,

a) (
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b) O

3. a Repartição da 1.a D irecção-G oral
3. a Repartição da 2. a Direcção-C erul:
consolho administrati \'0 da 3. a Dircc-
ção-Ueral os dos processos que cor-
rerem pela sua 3. a Repartição.

-i.0 As restituições de que se trata continuam a
fazer-se por intermédio das tesourarias da
Fazenda Pública indicadas pelos requerentes,
para o que os respectivos títulos de saque e
seus recibos deverão SOl' remetidos por aque-
les conselhos administrativos às correspon-
dentes direcções do finanças distritais.

D.o Os conselhos administrativos, quando remete-
rem os títulos às direcções de finanças distri-
tais, transmitirão às respectivas repartiçnes
o número e a data dos mesmos titules, a fim
do estas indicações poderem constar das notas
u enviar posteriormente aos quartéis generais
comunicando o dcíorimcnto dos roqunrimontos.

0.° ()~ referidos conselhos administrativos couiuui-
carão às repartições por ondo correr nn os
processos a data em que foram pa~as aos
requerentes as respectivas importãucius Oll

ronieterâo in; mesmas repartições o talão n.o:?,
da guia m'G do Decreto n." 11 48G, de 10 de
Março do 1026, que receberem das teHOlll'a-
rias da Fuzenda Pública com que os inte-
ressados deverão uprosontar-se Das nicuc io-
nadas tesoururias, pnra, em troca da citada
guia, lhes SOl' entregue o r cíbo do respectivo
título.

7.0 A proposta rolntivu à verba <1(, 20.000·S anual-
monte inscrita DO Orçamento G rul do Estado
'01) a rubrica «restituições do Ministério do
Exército do <}U trata o urtigo 16.0 do lh crcto
com Iorçu do lei 1\.0 :?1 4:?(i, ele 30 do .luuho
do 1\);32 (processos já organizados c :t org:!-
llizar)>>, continua a H r lubol'lHla p!'la :L" 1:0-
partiçao du 1. n Dil'ecç~lO-( lorul.
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Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 3.a Repartiçao

III) Dotações atribuídas no ano de 1953 às unidades e
estabelecimentos militares abaixo designados para satis-
fazer os seguintes encargo :

1- Impre •• o.

Vorba anunlUnldndos e ostabelocimontos mUltare.

Dtrecçõe das armas c serviço
Verba anua" 68.680~- Oapitulo 7.•,

artigo 176.·,n.' 2)
Direcção da Arma do Infantaria
Direcção da Arma de Artilharia
Direcção da Arma ele Cavalaria . . .
Dirocçfio da Arma de Engenharia. .
Dirccç;lo do Serviço do 8aíllh' ~Iilitar. .
LI Inspecçâo do erviço de 'aúdp :\!ilitar
2.1 III .pecçâo do ~crvi\,o do, aüd« ;\Iilitar
a.IIIlSJl<'('~·ãodo. ervíco de 'aílele~rilitar
1,1 ln. porção do Serviço de Saüdo Militar
/j.IIII~poc~·ào <lu ~('rvi~'o de Saúde )lilitar
[)ircc\'ào do 'lf'f\'iço Vetcrindr io Militar
Dlrcccâo do 'crviço de Adlllinbtra'iào

'lilitar. . .

lHtrlto de recrutamento
e lIIolllUzaçno

Verba anual, 168.000'- Oapitulo 7.·,
artigo 179.', n.· 1)

Distrito de recrutarueuto c mobilização
11.' 1 . . . . . . .

Di trito do recrutamento o mobilizução
n.· 2 ..•.....•......

Diatrito de recrutamento o Illobiliza~'ão
II.' 3 .

])i trito <lu recrutam nto o Illobiliza~~io
11,'·1 .............•.

Di trito de r crutainento e ruoliilizaçilon.· 5 . . . . . . . . . . . . . . .
Di trito de recrutam .nto o 1JI0biliz~io
n.· fi .....•.•.......

Di trito do r crutamunto e mobiliz açâo
II.' 7 ...•.......•..•

Di trito do recrut m nto o lIlobilização

l>/\~~o' (I' ~ec'ruta;rr '1110~ ;n~bÚi;aç;"~
II.· ti . • . . . • • • . . . . . . .

I
700 00 .400.mO

700 00 .4.00,100

700 00 .40<)100
700 00 8. 00 00

.400 00
00 .4.00~00

700 00 .400100

700 00 .40016()()

7 100 I .400,sOO

Ivorbll mensal

400~()()
JOO 00
lOOM)()

3.2'íO~(0
150;00
25 00
!?5· 00
25 '00
25 '00
10 00

250~00

500 00

4.800~00
1.:.l()()100
1.20{)~00

39.000100
1. l()JjOO
300~OO
300~OO
300,500
300~00
-180 00

3.000~00

6.000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O10 , 700100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O11. . . . . . . . • . . . . .. 700100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O12. . . . . . • • • . . . . '. 700100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 13. . . . . . . . . . . . . .' 700100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O14 .....•....... " 700100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O15. . . . • . • . . . . . . .. 700100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 16. • • . . • . . . . . . • .. 700100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O17 .•......•..... , 7oo~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O18. . . • . . . . . . . . . .. 700100

!Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 19. . . . • . . . . . • . . .. 700100

Armas e serviços
Verba anual, 500.000' - Oapitulo 7.·,

artigo 291.°,n.? 1)

Infantaria

8.400100

8.400100

8.400100

8.400100

8.400100

8.400100

8.400100

8.400100

8.400100

8.400~00

Centro de instrução de infantaria 420100 5.040~00
Regimento de infantaria n.· 1. . 525100 6.300~00
Regimento de infantaria n.O2. 420$00 5.040100
Regimento de infantaria n.° 3 . 420100 5.040100
Regimento de infantaria n.s 4. 420100 5.Q.i0100
Regimento de infantaria n.s 5 . 420100 5.040100
Regimento de infantaria n.O6. 525100 6.300100
Regimento de infantaria n.v 7 . 420100 5.040100
Regimento de infantaria n.v 8. 420100 5.040êOO
Regimento de infantaria n.· 9 . 420;100 5.040100
Regimento de infantaria n.s 10 420100 5.040~00
Regimento de infantaria n.s 11 420100 5.040100
Regimento de infantaria n.· 12 420100 5.040100
Regimento de infantaria n.s 13 420100 5.010100
Regimento de infantaria n.s 14 525100 6.300100
Regimento de infantaria n.O15 420100 5.040100
Regimento de infantaria n.· 16 •.•. 420100 5.040100
Batalhão independente de infantaria

420100n.s 17 .........•..... 5.040100
B a t a l h ão independente de infantaria

420100 5.040~00n.· 18 ....•••...
Batalhão independente de infantaria

n.s 19 .......... 420100 5.040100
Batalhão de caçadores n.· 1. 420100 5.040~00
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Unldados e ostabeleclmontos milltares Verba mensal Verba anual

f

Batalbão de caçadores n.s 2. 420100
Batalhão de caçadores n.s 3. 420100 ,
Batalhão de caçadores n.· 4. 420~OO
Batalhão de caçadores n.· 5. 525~00
Batalhão de caçadores n.? 6 . 420~00
Batalhão de caçadores n.· 7. 420100
Batalhão de caçadores n.O8. 420~OO
Batalhão de caçadores n.· 9. . . 420~00
Batalhão de caçadores n.· 10 . . 420~00
Batalhão de metralhadoras n.s 1 . :' I 420~00
Batalhão de metralhadoras n.· 2. 420100
Batalhão de metralhadoras n.· 3. 420~OO
Batalhão de engenhos .. ..... 420100
Campo de tiro da serra da Carregueíra 280100
Caserna militar de Penafiel. 105100

Carreiras de tiro :! 100~00
2O~00
20~00
40100
20100
20100
20~00
50100
3O~00
20100
40~00
150~00
20~00 I
20100
20~00
2O~00
20100
20,s00
20100
2O,s00
2O~00
30100
20100
óOlOO
2O~00
2O~00
20~00
201()()
20100
20100
20100
20100
20100

Agueda.
Almeida
Angra do Heroísmo
Aveiro ....••
Baião ..••.
Braga ....
Bragança ...•
Beja .
Caldas da Rainha
Castelo Branco
Chaves.
Coimbra
Covilhã.
Elvas ..
Espinho.
Évora .
Faro .
Figueira da Foz.
Funchal ....
Guarda.
Guimarães
Horta.
Lagos .
Lamego.
Leiria .
Lousada
Mafra
Ovar ..
Penafiel.
Penamaeor ...
Ponta Delgada .
Portalegre . . .
Póvoa de Varzim

• I

5.040100
5.040~00
5.040~00
6.300~00
5.040100
5.040100
5.040~00
5.040100
5.040~00
5.040~OO
5.040100
5.040~00
5.040100
3.360~00
1.260~00

240~00
240~00
240~OO

1.200;100
210;100
240;100
480100
240100
240;100
240100
600~00
360100
240;100
4~~00

1.800~00
240100
240100
240;100
240~00
240;100
240",00
240100
240;100
240100
360100
240100
600100
240;100
240pOO
240100
240aBOO
240100
240,100
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Unidades e ostubolochnontos militares Verba anual

Santarém.
SeITa do Pilar.
Setúbal.
Tavira
Tomar
Torres Vedras .
Viana do Castelo
Vila Real.
Viseu.

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.v 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 2.
Hegimento de artilharia ligeira n.v 3.
Regimento de artilharia ligeira n.s 4.
Regimento de artilharia Vgeira n.? [).
Regimento de artilharia n.O 6 ....
Regimen to de artilharia pesada n.s 1.
Regimento de artilharia pesada n.v 2 .
Regimento de artilharia pesada n.? 15.
Regimento de artilharia de costa .•.
Grupo independente de artilharia do

costa.
Grupo de artilharia de guarnição.
Grupo de artilharia coo tra aeronaves

n.O1
Grupo de artilharia con tra aeronaves

n.O 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

D.O 3 ......•...
Bateria indepcndente de defesa de costa

11.° 1 .
Bateria independente de defesa de costa

D.O 2 .
Bateria índcpcndeuto antiaérea da Ma-

deira .
Destacamento misto do Forte de AI-

macia. .,.. .
Destacamento do Fort« (lo Alto do Duque
Destacamento do Forte (Ia Ameixo ira
Destacamento de acavórn

Cavalaria

Regimento de lanceiros n.O 1
Regimento ele lancciros n.O 2
Regimento de cavalaria n.' 3
Regimento de cavalaria n.O <1
Regimento de cavalaria n." 5
Regimento de cavalaria n.s 6

Verba mensal

20$00
40$00
30-$00
20~00
30,)00
20P-00
30~00
20pOO
20~00

600,100
600100
600,500
600100
GOOIOO
600$00
GOOillOO
600,sOO
600$00
700 00

495~OO
405$00

491pOO

495$00

495100

275~00

275,.,00

275$00

275~OO
275$00
lIlf>IOO
165~00

7iíO~OO
750,s00
7fíO-a00
750~()()
7fíO'00
80iOO

7.200 00
7.200$()(}
7.200,\00
í.:WO,sOO
7.200$00
7.200$00
7 .200~OO
7 .200~00
7.200~00
8.400 "00

5.910$00
5.910$00

5.9!0$OO

5.010$00

5.910 ()(}

3.300~OO

3.300100

3.300 00

s.aoo 300
3.:3O<HOO
1. nMO 00
1.0 ...0~OO

9.000~OO
9.000 00
9.000 00
O.OOO,sOO
n.ocosoo
10.560"00
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Unidades e estabelocimentos militares
Verba m onsa 'i Verba anual

Regimento de cavalaria n.? 7 9.000100750~00 I
Regimcnto de cavalaria n.s 8 750100 9.000~00

Engenharia

Regimento de engenharia n.? 1 50$00 10.200~00
Regimento de engenharia n.? 2 850~00 10.200~00
Grupo de companhia, de trem auto. 7:'i0~00 9.oo0~00
Batalhão de caminhos de ferro ... 9OO~00 10.800~00
Batalhão de tctegrafistas (incluindo a

companhia ligeira de transmissões] .. soosoo 10.800~00
Centro de instrução tio Entroncamento 750~00 9.000~00
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) ... 750~OO 9.000~00
Parque auto de Gaia. . . . . . . . . 275;00 3.3OO~00
Comissâo de recenseamento do material

auto e brigadas de telegrafista 137~50 1.650100

Saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde . 420 00 5.010~OO
2.° gl"UJlOde companhias de saüd ... 420600 5.040,$00

Administração militar

1.0 grupo de companhias de subsistências 500~00 6.000~00

Diversos

Serviço de orçamento e estatística (C. A.
das L' e 2." Direcçãcs-Üerais do ~1l-
nistério do Exército) . 750~00 9.oo0~00

Enfermaria
Verba anual, 16.000' - CapitUlO 7.°,

artigo 220.", n.? 1)

Escolas práticas

Escola Prática de Infantaria 60.,00 720~()()
Escola I rática de Artilharia 50100 eoo~()()
gt; ola Prática d • Cavalaria 5O~()() 600~()()
Escola Prática de Engonharia , 50100 600;500

De guarnição
Viana do Castelo 40'00 480~00
Viseu. 40;500 4 O~OO

Regimentai.
52 enf rmarins, a :'>()$ por mê, cada 1.01O~OO 12.480100
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2 - Artigo. de expediente e diverao material
não especificado

(Dotações já deduzidas dos 10 por cento de que trata
o artigo 11.° do Decreto n.? 39068, de 31 de Dezembro de 1952)

Unidades e estaboleçJmentos militares Verba mensal Verba anual

Direcções das armas e servíços
Verba anual, 101.700;;- Capitulo 7.·,

artigo 176.·, n." 3)

Direcção da Arma de Infantaria. 1.125~00 13,500~00
Direcção da Arma de Artilharia 1.350Jloo 16.200100
Direcção da Arma de Cavalaria. . 6751UO 8.1oo~00
Direcção da Arma de Engenharia. • 2.475~00 ss.toosoo
Direcção do Serviço de Saúde Militar 540100 6.480100
1.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 50~00 6OOJloo
2.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 45100 540JlOO
3." Inspecção do Serviço de Saúde Militar 45100 540~00
4."jnsjlecção do Serviço de Saúde Militar 45100 540$00
5." Inspecção do Serviço de Saúde Militar 75~00 900100
Direcção do Serviço Veterinário Militar 700100 8.4oo~00
Direcção do Serviço de Administração
Militar .........••... 1.350~00 16.200$00

Distritos de recrutamento
e mobllizaçllo

Verba anual, 81.000_- Capitulo 7.",
artigo 179.·,n.· 2)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 1 .........•..... 350Jloo 4.200100

Distrito do recrutamento e mobilização
D.· 2 ......•........ 350100 4.200100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 3 ............... 350100 4.200100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 4 ............... 350100 4.2oo~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 5 ............... 350100 4,200100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 6 ••..••••••••..• 350100 4.200100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 7 •.•.....•.••.•• 350100 4.200100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 8 ..............• 350100 4.200100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 9 •.....•••..•.•. 300100 4.200100

Distrito de recrutamento o mobilização
350100 In.s 10 ............... 4.200100
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Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 11 ...•...•.......

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 13 ...•...........

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 14 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 15 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 16. .. . .

Distrito de recrutamento e mobilieaçâo
n.O 17 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O18 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 19 .........•....•

Armas e serviços
Verba anual, 2:230.000, - Oapitulo 7.·,

artigo 291.°, n.? 2)

Infantaria

Centro de instrução de infantaria
Regimento de infantaria n.O 1.
Regimento de infantaria n.s 2 .
Regimento de infantaria n.? 3 .
Regimento de infantaria n.O 4 .
Regimeoto de infantaria n.O 5 .
Regimento de infantaria n.O 6 .
Regimento de infantaria n.s 7 .
Regimento de infantaria n.O8.
Regimento de infantaria n.O 9 .
Regimento de infantaria n.O 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n." 13
Regim mto de infantaria n.s 11
Regilll rto de infantaria n.? 15
Regimento de infantaria 0.° 16 .
B a ta I II ão independente de infantaria

n.O 17 ..
B ata) hão independente de infantaria

n.O 18.
Batalhão independente de infantaria

n.O 19 .
Batalhão de caçadores n.O 1 .
Batalllão de caçadores n.O 2 .
Batalhão de caçadores n.O 3.

Verba monsal Verba anua l

350~OO 4.200~00

350~00 4.200~OO

350~00 4.200~00

350~00 4.200~00

350100 4.200~00

350~00 4.200~00·

350~00 4.200~00·

350~00 4.2001%()()

350100 4.200~O()t

1. 750~00
2.250~OO
1. 750~()()
1.750~OO
1.750~00
1.750~00
2.000~OO
1.750~OO
1. 7fJO~00
1.750~00
1.71)0$00
1.zsosoo

I 2.000~OO
1.750~00
2.000~00
1.750$00
2.000~00 I
1.750~00

1.750~00

1.750100
1.7fJO~()O
1.71)0$00
1.750'00

21.000100
27.000$00
21.000~00
21.000100
21.ooo~00
21.000100
24.000100
21.000~00
21.000$00
21.000~OO
21.0001%00
21. ()()()~OO
24.000i500
21.000~00
2·1.000$00
21.000$00
24.000100

21.000$00

21.000$00

21.000~00
21.000100
21.000$00
21.000$00
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1." éríe

Batalhão de caçadores n.s 4.
Batalhão de caçadores n.· 5 .
Batalhão de caçadores n.· 6 .
Batalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de caçadores n.s 8 .
Batalhão de caçadores n.· 9 .
Hatalhão de caçadores n.v 10
Batalhão de metralhadoras n.s 1 .
Batalhão de metralhadoras n.? 2 .
Batalhão de metralhadoras n.O3 .
Batalhão de engenhos . . . . . . . .
Campo de tiro da serra da Carrcgucira
Caserna militar de Penafiel . . . . . .

Carreiras de tiro
Águeda.
Almeida
Angra do Heroísmo
Aveiro ..
Baião ..•
Braga .....
Bragança. . . .
Beja ..•.•.
Caldas da Rainha
Castelo Branco
Chaves.
Coimbra
Covilhã.
Elvas .•
Espinho.
f.:vora .
Faro. . .. .
Figueira da Foz.
Funchal. .
Guarda ..
Guimarães
Horta. .
Lagos .
Lamego.
Leiria •
Lousada
Mafra .
Ovar ..
Penafiel.
Penamacor •
Ponta Delgada
Portal (.\1'0 ••
Póvoa do Varzim
Santarém ....
Serra do Pilar. .

Vorba mensat Vorba anual

1.750w500
2.500$00
1.750~üO
1.750illOO
1.750~00
1.750~00
1.750~OO
3.000~úO
2.500100
2.000~00
2.000~00

425$00
loo~OO

20IBOO
20~OO
20~OO
20~00
20~00
20~00
40:soo
20~OO
201fi00
20~OO
20~00
20~(l0
20~00
20$00

150~0020,sOO
20~()()
20~00
2011'100
20~()()
20~00
"O~OO
20~00
20pOO
20~OO
20~()()
50~OO
20~00
20,M)()
~OIOO
20,00
20$00
20~OO I2()~OO
40,,"00

. I

21.000",00
30.000~Q()
21.000$00
21.000$00
21.000 00
21.000$00
21.000~00
36.ooo~00
30.000,i00
2.J.OOOIl'l00
2 r.ooosoo
5. 100 li00
1.~00~00

2tO~00
24.01l'l00
24()~00
240ll'lOO
240~00
240100
180~00
240~OO
2.J.01l'lOO
240 ()()
240 00
~40 ()()
210 00
210 00

1.800 00
2tO~OO
240.l00
210~OO
210 00
240 mo
210~OO
210~002-10,100
240'00
~ ) 00
240 00
QOO~OO
21O~00
2·101I'l00
21O.~00
210'00
21O~OO
240o~00
2·10 00
·180~()()
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Setúbal. . . .
Tavira .•.•
Tomar ....
Torres Vedr as .
Viana do Castelo
Vila Real ..
Viseu ....

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.s 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.s 2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilharia ligeira n.· 4.
Regimento de artilharia ligeira n.? 5..
Regimento de artilharia n.? G. . ..
Regimento de artilharia pesada n.· 1.
Regimento de artilharia pesada n.· 2.
Regimento do artilharia pesada n.s 3.
Regimento do artilharia de eo ·ta . . .
Grupo indepcnrlcn to de artilharia do

costa. " .
Grupo do artilbaria do guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 1 .
Grupo do artilharia contra aeronaves

n.v 2 .
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.· 3 .,. ..,

Bateria independente de defesa de costa
n.s I

Bateria independente do defesa de costa
n.s 2 , •

Destacamento misto do Forte do Almada
Destacamento do Forte cioAlto do Duc{ue
Destacamento do Forte da Ameixo tra
Destacamento de acavém
Bateria iudcpcndente antiaérea da ~Ia-

deira . . .

Cavalaria

Rogimento de lanc iros n.O 1
Rog-ituen to de Ianceiros n.° 2
Regimento cl cnvalaria n.v 3
Regilllento de cavalaria n.· l
Regimento do cavalaria n.· 5
Rc:>g-iIl1entodo cavnlaria n.· G
Hegiruento de cavalaria n.s 7
Re ....imento de casalaria n."

Verba mensal Verba anual

3.450§OO
3.450~00
5.000.,s00
3.450.,s00
3 . .t.50~00
3A50;!l00
3.4fíOpSOO
3.450-J00
3.450~00
J.OOO$OO

2.750pOO
2.750,p00

O.OOO~OO

2.750~00

2.750~00

1.075~00

1.07;)~00
1.07f>tOO
1.07rí~00

250-iOO
2ríO~00

1.07rí~00

1.750,,500
4.7.")0$)00
.1.750~OO
·1.71i0pOO
4.7fíO,.sOO
;1.0;)0.>00
.1. rso ii00
4.750,)00

20iPOO
20~()0
4O~00
20,>00
20~00
20ioo
20~00

240~00
240~00
480100
240100
210;il00
2t0~00
2JO$00

41.400$00
41AOO~00
60.000;$00
41.400~00
41.400$00
41.400100
41.400~~00
41.4OO~OO
'11.100:$00
48.000~00

33.000",00
33.000iPoo

3G.000~00

33.000~00

33.ooo~00

12.9OO~00

12.900;$00
12.900~OO
]2.900~OO
3000100
3.000~00

12.900$00

57.ooo~00
57.000~OO
57.000$'00
57.000~OO
m.(IUOS()O
60600#00
li7 . (){)() ;BOO
57.000100
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Engenharia

Regimento de engenharia n.O1
Regimento de ensrenbaria n.s 2 •.
Grupo de companllias de trem auto
Batalhão de caminhos de ferro . . . .
Batalhão de telegrafistas, incluindo a

companhia ligeira de transmissões. .
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) . .
Centro de instrução do Entroncamento

(regimento de engenharia n.O3, a criar)
Parque auto de Gaia. . . . . . . . .
Comando militar do Entroncamento . .

Serviço de saúde •

1.° grupo de companhias de saúde.
2.° grupo de companhias de saúde.

Vorba mensal Verba anual

3.3;í()~00
3.350~00
1. 750~OO
3.350~00

3.350100
1.875~00

1.750~00
2oo~00
110$00

850$'00
1.3OO~00

40.2oo~00
40.200100
21.000 00
40.200100

40.200100
22.500100

21.000$00
2.400100
1.320~00

lO.2oo~00
15.6oo~00

Serviço de administração militar

1.° grupo de companhias de subsistên-
cias • . . . . . . . . . . • . .. 2.175~OO 26.100100

Diversos

Serviço de orçamento e estatística (C. A.
das 1.& e 2.' Direcções-Gerais do
Ministério do Exército). . . . . .. 1.5OO~00 18.000~00

Enfermarias

Verbo. anual, 60.000' - Oapitulo 7.·,
artigo 2~.·, D.· 2)

Enfermarias das escolas prãticas

Escola Prática de Infantaria .
Escola Prática de Artilharia .
Escola Prática de Cavalaria .
Escola Prática de Engenharia.

Enfermarias de guarnição
I

Viana do Castelo ....••
Viseu ....•..•....

Enfermarias regimentais

52 enfermaria I a 351 por mês cada

450$00 5.IOO~00
300100 3. GOOIOO
2!)0~00 3.000~00
250 00 3.000~00

2f>OJOO !l.OOOIOO
250JOO 3.0000500

1.820~00 21. 40100
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3- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabel eclmentos milItares

Direcções das arma e serviço
Verba anual, 64.50011-Capítulo 7.·,

artigo 177.·,n.? 1)

Direcção da Arma de Infantaria .
Direcção da Arma de Artilharia .
Direcção da Arma de Cavalaria ..
Direcção da Arma de Engenharia. . .
Direcção do Serviço de Saúde Militar
4.' Inspecção do erviço de Saúde Militar
Direcção do Serviço Veterinário Militar
Direcção do lerviço de Administração
Militar . . . . . . . . . . .

Jrístrltos de recrutamento
e mobtltsação

Verba anual, 25.00011-Capítulo 7.·,
artigo 180.·,n.? 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 2

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 3 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 4 ... . .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 5 '"

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 6

Distrito do recrutamento o mobilização
n.? 7 . . • . . .•

Distrito de recrutamento e mobifização

Di~t:i~o 'd~ ;ec~u'ta;n~nto 'e ~~bÚi;'açã~ I
11.° 9.. .... . ...

Di trito de recrutamento e mobilização
n.O 10 .

Distrito de recrutamento e mobilizaçâo
n.s 11. .. .... . ....

Distrito de recrutam nto e mobilização
n.· 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 13 .....•.........

Distrito de recrutamento e mobilisação
n.· 14.

Verba mensal Verba anual

4oo~OO
6oo~00
3509'100

1.050$00
1.500~OO
100~00
350100

1.000100

100100

100100

100100

100100

1009'100

1oo~00

100100

1ooll'l00

100;100

]OO~OO
1oo,s00

100100

1oo~00

1oo~OO

4.800~00
7.200~00
4.200100
12.6oo~OO
isroosoo
1.2oo~00
4.2()()~00

12.0oo~00

1.200100

1.200100

1.200100·

1.200$00

1.200100

1.200$00

1.200100

1.200100

1.200$00

1.200100

1.200$00

1.2oo,s00

1.200100

1.200100
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Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 15 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 16 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 17 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 18 ..•............

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 19 .

Armas e serviços
Verba anual, 1:900.000, - Oapítulo 7.°,

artigo 292.·,n. o 2)

Infantaria

100illoo
lOO~oo
lOO~oo
100$00

loo~oo

1.200100

1.200~OO

1.200~00

1.200~00

1.200,500

Centro de iustrução de inínntnri a s.oocsoo 24.000$00
Regimento de infantaria n.O 1 . 2.0oo~00 24.000.;00
Regimento de infantaria n.° 2 . 1.5OO~00 18.ooo~00
Regimento de infantaria n.v 3 . 1.500~00 18.000$00
Regimento de infantaria n.s -l . 15OO~00 18.ooo~00
Regimento de infantaria n.O 5 . 1.500.;00 1 .OOO~OO
Regimento de infantaria n.v ü . 4.ooo~00 18.ooo~OO
Regimento de infantaria n.> 7 . 1.1)00100 18. ()()()$ 00
Regimento de infantaria n.O 8. 1.500$00 18.000~00
Regimento de infantaria n.? 9 . 1.fjOO~OO 18.000~OO
Regimento de infantaria n." 10 1.500$00 18.000~00
Regimento de infantaria n.O 11 1.500o'iOO I 18.000~00
Regimento de infantaria n.012 1.500~OO ! 18.000~00
Regimento de infantaria n. ° 13 LiOO~OO 18.000100
Regimento de infantaria n." 14 1. 7fjO~()() 21.000100
Regimento de infantaria n.s 15 1.500,JOO 18.()00~OO
Regimento de infantaria n.O 1G. . 1.500~OO 1 .000100
B a tal hão independente de infantaria

1.7fjO~OO I 21.000.,00n.O17.
Batalhão independente ele infantaria

n.s 18 .......... 1.500~00 I 18.ooo~00
Batalhão irulcpemlonto ele infantaria

n.v 19. 1.fjOOAOO 18 .()()O~()()
Batalhão de caçadores n.v 1. UíOO,,100 18.oo0~00
Batalhão de ca,'adores n.? 2. l':íOO~OO 18.000.)00
Batalhão de caçadores n.O :lo 1.500illOO rs.ocosoo
Batalhão de caçadores !l." ·1. i.soosoo 1~.000100
Batalhflo de ençadores u.v [i. [i.()OOsOO 60.000;600
Batalhão de caçadores 1\.' li . 1.i'íOO,jiOO 18.000 00
Batalhão do caçadores n.? 7. 1.I)OO~OO 18.0()()IOO
Batalhão de caçadores n.O8 . 2.000~OO :l1.ooo;600
Batalhâo de caçadores n.? n . i.scosoo I 18.000i()()
Batalhão de caçadores n.O 10 1.500 00 18.000100
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Uuldades e estabelecimentos militares Verba anual

Batalhão de metralhadoras n.O 1 .
Batalhão de metralhadoras n.? 2.
Batalhão ele metralhadoras n." 3. .
Batalhão de engenhos . . . . . . . .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Comando militar de Chaves. . . . . .

Carreiras de tiro
Águeda .
Almeida ...•.
Angra do Heroismo
Aveiro ..
Baião .. ..
Braga ...•.
Bragança ....
Beja ....•.
Caldas da Rainha
Castelo Branco
Chaves.
Coimbra
Covilhã .
Elvas ..
Espinho.
Évora .
Fnro . . .. .
Figueira da Foz.
Funchal .•...
Guarda ..
Guimarães
Horta. .
Lagos .
Lauiogo .
Leiria .
Lousada
.'rafra. .
Ovar ..
Penafiel . .
Penamacor .
Ponta Delgada
Portalegre . . .
Póvoa de Varzim
Santarl'lll. .
8erra do Pilar.
~('túbal. . . .
T'avira ....
Tomar . . . .
'Porre, Vedras ..
Vianu 110Castelo
Vila Real. , . .
Vi. cu ....• ,

I

. '.

IVorba mensal

3.350~00
2.500100
2.600100
4.350100
1.075~00

8oo~00

2;').ll00
25100
25100
25100
2510025$00
251>'300
25~00
25~OO I25~00
2;')poo
21)$00
25.)00 I
25100250~00
25~00
25100
25100
25100
25~00
25~00 I25$00
25100
25100
25100
2líiPoo
2510021)~OO
2·')100
2:>~0025QSOO
2:>10021)00 I

2ihSOO23$00
25~002;í~00
25 sOO
25~OO2:>'00
251H)()
25·00

40.000100
30.000$00
30.000100
52.200100
12.900100
9.600:1300

3001>'300
300100
300100
300100
300:1300
300100
300100
300100
3OO~00300~00
300~00
300100
300100300:$00

3.000:$00
300100
300,i00
300100
300100
300100
300100300$00
3001003()()IOO
30(MOO
300100
300$00
3OO~OO
300100
300~00:300:$00
300100
300:ll00
300;500300 ,sOO
3oo,s00
3()()IOO
300.M)()
:30()~O()
;~OO-$OO
300 soo
300~00
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Unidades e estabelecimentos mltttures

1.' Série

Verba monsal Verba anual

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.s 1.
Regimento de artilharia ligeira n.s 2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilharia ligeira n.s 4.
Regimento de artilharia ligeira n.· 5.
Regimento de artilharia n.v 6. . . .
Regimento de artilharia pesada n.O1.
Regimento de artilharia pesada n.· 2.
Regimento de artilharia pesada n.s 3.
Regimento de artilharia de costa . . .
Grupo independente de artilharia de
costa.. . .... .. ..

Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves n.°1
Grupo de artilharia contra aeronaves 11.°2
Grupo de artilharia contra aeronaves 11.°3
Bateria independente de defesa do costa

n.s 1 .
Bateria independente de defesa de costa

n.? 2 . . .
Bateria independente antiaérea da Ma-
deira . .. .

Dostaeamento misto do Forte d Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento de acnvém

Cavalaria

Regimento de lanceiros n.O1
Regimento <1(' lauceirus n.O2
Regil!lrnto de cavalaria n ° 3
Regimento de cavalaria 11.· <1
Regimento de cavalaria 11.°5
Regimento 11 cavalarin n,? li
Regimento rle cavalaria n.O7
Regimento de cavalaria n.O8

Engenharia

Regim nto d 'ng Ilharia n.· 1
R 'gim nto de clIgenhario II.· 2
Grupo de companhias d(' trem auto
Batalhão dI' aininhos rio forro. . . •
Batalhão dI' t lcgraf tas (Iucluiudo a

companhia dr. transmissêes) .....
Batalhão d( poutouoiros (I';. P. E.) ..

1.925~00
1.925100
3.100~00
1.925~00
1.925$00
1.925$00
1.925~00
1.925,'300
1.925~00
5.000~00

1.750~OO
1.500100
3.750 00
1.750100
1.750,sOO

750100

750100

750,100
1.075~()0
1.07!iiOO
250100
250~OO

a.32:í100
3.:125:900
B.:l25~OO
3.325 sOO
3.325 00
:Ui25~00
:Ul25 00
:3.:125 ~OO

3.:t~5 00
2.775,300
1.275 00
2.775 00

2. 50
U!75~OO

23.100100
23.100100
37.200~00
23.100~00
23.100~00
23.100$00
23.100100
23.100100
23.1oo~00
60.000~00

21.000 00
18.000,500
45. MOO
21.000100
21.()()0;600

U.OOO;SOO

0.000100

9.000~OO
12.900 00
12.900 soo
3.000100
3.000100

a!l.ooo 00
:lll.!IOO 00
3!U100 00
:1tI.!l00 00
:m.900 00
is.soo 00
:19.• 110~OO
ao. !lOO/iOO

:m .!lOO 00
a:I.:1OO~()0
tfi.:lOO~()O
;~:I.300 00

3t.!l00 00
is.soo oo
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UDldad~1 e eltabeleclmentos militares

Centro de instrução do Entroncamento
(regimento de engenharia 11.° 3, a cr iar)

Parque auto de <laia ........•

Serviço de saúde militar

1.° grupo de companhia de aüde .
2.° grllpo .le companhia de saúde .

Serviço de administração militar

Verba mensal I Vorba anual

1.575~O()
450~OO

18.900100
5.400~00

000 00
1.52ii~00

10.800100
18.3001100

1.0 grupo de companhias de nu istên-
cia: . . . . . •. ....• 1.125100 13.500100

Enfermaria

Verla anual, 66. 80' - Capitulo 7.·,
artigo 2::8.·,n.o 2)

Enfermarias das escolas práticas

E cola Prática de lnfantarí .
Escola Prática .!tl Artilharia .
E cola Pr.ítica de 'avalaria .
h col: l'r: tica de Engenharir,

Enfermarias de guarniçilo

De Viana do 3. t 'lo .
D u ..••.•.•..

Enfermarias regimentais

l00~(lO
300100
:100 00
300~()()

aoosoo
300100

·1.8()0~00
:I.GOO 00
3. ooos 00
a.cooli00

IO.5(j()IOO
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4 - E.tomatologia

1.' Série

Unidades e estnbelectmoutcs mlJltares

Verba anual, 152.000'- Oapitulo 7.·,
artigo 292.·, n.? 1), alínea c)

Infantaria

E~cola Prática de Infantaria
Centro de instrução de infantaria
Regimento de infantaria n.· 2 .
Regimento de infantaria n.v 3 .
Regimento de infantaria n.? 4.
Regimento de infantaria n.s fi.
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.s 8.
Regimento de infantaria n.? () .
Regimento de infantaria n.· 10
Regimento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n.O 13
Regimento (lo iuíantariu n.? 11 .
Batalhão independente do infantaria

11.° 17.
B a tal h ã o independente de infantaria

n.s 18.
Batalhão independente de infantaria

11° 19.
Batalhão de caçadores n.s 1 .
Batalhão (lo caçadores n.? 2.
Batalhão de caçadores n.· a.
Batalhão de caçadores n.? 4 .
Batalhão de caçadores n.v G.
Batalhão de caçadores n.· 7 .
Batalhão de caçadores 11.° n.
Batalh:'\o de caçudores n.v 10
Batalhão de ruutralhadorns n.v 2.

Artilharia

g~cola Pràtir-n de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira 11.· .1.
Regimento de artilharia ligeira n.s 5.
flegirncnto de artilharia 11.· (j. . . .
HPI~ill1ento (le artilharia ]lesada n.? 3.
2.· grupo do rl'gilllento de artilharia de

costa. . . . . .. .
G rll]lO independente de artilharia dI'

costa . . . . . . . . . . . . . . .
Grupo de artilharia do glIaI'lIiçito ...
Grupo de artilharia contra aeronaves

11.° 1 .

Verba mensal Verba anual

800~00
150~00
100~00
200~00
160~OO
125~00
100~OO
2oo~00
roosoo
125~00
200100
12511'l00
1GOIOO
200~00
200~00

250~()0
125~OO
125$00
12fi~OO
230,')00
12511'i00
100~()(}
200,~00
475~00
125~00

aoo~oo125;00
aOO~O{)
125~OO
125$00

12:í~00
125:l)00
200;00

l00~OO

9.600$00
1. OO~OO
1.200~00
2.100$00
1.920$00
1.5OO~OO
1.200$00
2.100,~00
1.200~00
1.500$00
2.400100
1.500ll'iOO
1.920~00
2.1001l'i00

2Aoo~OO

a.ooosoo
i.scosoo
1.500,.;00
1.500~)OO
2.7GO;:S00
1.5001l'i00
UWO~OO
2AOOIl'lOO
5.700100
1.500100

3.GOO~00
1.500 00
3.GOO SOO
] .fiOO~OO
1.500 '00

1.500;i()()

i.soo )00e.uo ·00

1.200 no
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Unidades e estabelecimentos militares
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Verba mensal Verba anual

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O 2 lOO~OO

Grupo de artilharia contra aeronaves
fi." 3 . . . . . . . . . . 12!i$OO

Bateria independente de defesa de costa
n.O 1 . . . • . . . . . .. '" 200~OO

Bateria independente ~ defesa de costa
n.s 2 . . I 70$00

Bateria independente de artilharia an-
tiaérea da Madeira. . 70$00

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.v 3
Regimento de cavalaria n.O4
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.s 8

Engenharia

Escola Prática de Enl{enharia. . . . .
Centro de instrução de tropas de cami-

nhos de ferro . . . . . . . . .
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.)

Serviço de saúde

Hospital militar regional 11.° 3
Hospital militar da 1'1':Wa de Elvas .

Serviço de administração militar

ioosoo
330~00
160~00

.' 200$00
120~OO

300-00

soosoo
250 00

].0 grupo de companhias II ' subsistências 125100

Estabelecimentos militares

Escola Central de Sarsrcnto
asa ele reclusão da 2.' região militar

Asilo ,1(, lnv.ilido s ~Iilital'l' •....

60,,00
50pOO
150 00

1.200$'00

1.500~00

2.400~00

8-10100

84_O~00

4.800~OO
3.960~00
1.920$00
2.IOO~OO
1.11O~00

3.600;i 00

1.500~OO
2.400~OO

o.occsoo
;~ 000.>00

1.500100

720:600
(j()()·,H)O

1.800mo
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5- A•• i.Uncia médica e .ocorro. uriente.

Unidades e estabelecimentos militares Vcrhn. monsnJ Verba anual

Verba anual, 220.0001- Capitulo 7.°,
artIgo 226.°, n. ° 1), alínea a)

Enfermarias

Infantaria

Escola Prática de Infantaria 600 00 7.2oo~OO
Centro de instrução de infantaria l00J;oo 1.200~00
Regimento de infantaria n.O 2 . 100100 1.200iPOO
Regimento de infantaria n.O3 . 100100 1.200$00
Regimento de infantaria n.s 4 . 1oo~00 1.2oo,s00
Regimento de infantaria n.s 5 . 100100 1.2oo~00
Regimento de infantaria n.s 7 . 10()~00 1.200100
Regimento de infantaria n. ° 8. 100~00 1.200~OO
Regimento de infantaria n.? !) . 100 00 1.200100
Regimento de infantaria n." 11 100100 1.200,800
Regimento de infantaria n.O13 300fllOO 3.600100
Regimento de infantaria n.s 14 . . . . roosoo 1.200100
B a ta I h ão independente de infantaria

n.? 17. 120100 1.410~00
Batalhão independente de infantaria

n." 18. 120100 1.4-10~00
Batalhão independente de infantaria

n.s 19. 120~00 1.440~00
Batalhão de caçadores n.O 1 . 100~00 1.200100
Batalhão de caçadores n.O 2 . 60~00 720~00
Batalhão de caçadores n ,v 3. 100100 1.200100
Batalhão de caçadores n.O 4 . 100;100 1.200~00
Batalhão de caçadores n.O 5 . 150;100 1. OO$()()
Batalhão de caçadores n.v 7 . 70100 8tO.MX>
Batalhão de caçadores n.s 9 . 150alOO 1. 00100
Batalhão do caçadores 11.° 10 .. 350;l()() 1.200;100
Batalhão de metralhadorue n.O 1. 100100 i.soosoo
Batalhão de metrnlhadoras n.s 2 . 150100 1. 00100
Batalhão de metralhadoras n.O3 . 160100 l.oooo
Batalhão de engenhos . . . 100 oS00 1.200 00
arreira de tiro de Espinho. 75 00 !)oosoo

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
l~scola Electromecânica . .
Regimento do artilh ari a ligeira 11.° 3.
Rllgimento de artilharia ligeira n.O ·1.
I'egimento <Ie artilharia n.O 6. . ..
Recimento de artilharia-pe ada n.O1 .

00;100
150;100
200100
100100
100100
2OO,SOO
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Unldad.s e estabeloclmentos militares Vorbn anual

..
Verba mensal

Regimento de artilharia de costa . . .
2.° grupo do regimento de artilharia de

costa.
Grupo independente de artilharia de

costa. .. . .. .
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.o t
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O 2
Grupo de artilhqría contra aeronaves

n.s 3 .
Bateria independ .nte de defesa de costa
n.· 1 .

Destacamento misto do Forte de Almada

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.O3
Regimento de cavalaria n.O4
Regimento de cavalaria n.· 5
Regimento de cavalaria n.O

Engenharia

Escola Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n. ° 1
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . .
Batalhão de telegrafi .ta • . . . .
Centro de instrução de tropa de cami-

nho' de ferro

Serviço de saúde

1.0 grupo de companhia' de :\1111·.

Serviço de administração militar

lOOstOO
lOO~OO
125100
150$00

100100

l00~OO

95 00

200~00
5~OO

540100lOO~OO
250 00
500100lOO~OO

75~00

100 00

1.° grupo ele companhia de IIb istên-
cia ••.... 150 00

Estabelecimentos militares

Escola entrai ti • ,ar"'ento . . . . .
Ca a do reclu ão da 2." região militar

75100
75 00

1.200100

1.200100

1.500100
1.800100

1.200100

1.200100

1.140100

2.400100
1.020100

6.480$00
1.200100
3.000100
6.000100
1.200100

5.400100
1.800~00
1.200100
1.HOOIOO
3.000100

900100

1.800100

900~00
90000
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Verba mensal Verba anualUnidades e estabelecimentos militares

Posto!'! de socorros

L" Série

1..Direcção-Geral do Ministério do Exér-
cito 200$00 2.400$00

2.' Direcção-Geral do Ministério do Exér-
cito 200~00 2.400 '00

3.a Direcção-Geral do Ministério do Exér-
cito loo~OO 1.200~00

Governo Militar de Lisboa . 75$00 900~00
Comando da ].a região militar 75,00 900~00

Infantaria

Regimento de infantaria !l.0 1. 400,§00 1.800~00
Hegimento de infantaria !l.0 6. 100~00 1.200$00
negimento de infantaria 11.° 8. l00~~OO 1.200~00
Regimento de infantaria 11.° 10 100~OO 1.200~00
Regimento de infantaria n.v 12 350$00 1.200,;00
Regimento de infantaria n.? 15 200~00 2.400~00
Regimento de infantaria n.O 16 200~OO :UOO~OO
Batalhão de caçadores n.? fi. . 200~00 2.400;500
Batalhão de caçadores !l.0 8. . 115~00 1.380~00
Campo de tiro da serra <la Carregueíra 120,500 1.140~OO

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.O1. 150~00 1.800 00
Regimento de artilharia ligeira n.s 2. 400~00 4.HOO~00
Regimento de artilharia ligeira n.? li. 300,)00 3.600~00
Regimento de artilharia pesada n.v 2. 15000 ] .800,500
Regimento de artilharia pesada n.? 3 .. 200$00 .2.400$00
Bateria independente de defesa de costa

n.v 2 150$00 1.80()~OO
Bateria antiaérea da Madeira. lIiO,~OO 1. 00·500
Destacamento do Forte do Alto do Duque 11O~00 1.6HO~00
Depósito Geral de Material de Guerra 1i20.JiOO (i.210,lSOO
D&Ó~ito Geral d; Material de Guerra

100~00 1.200100paiol de Sacavém) ...•.....
Dopósito Cr['al do :\ratprial de (;u!'[Ta

(paiol da Ameixoeira) ioosoo 1.~OO 00

Cavalaria

Regimento de Iancciros n.v 1 200 sOO 2.1()()SOO
Regimento de lanceiros n.? 2 600100 7.200~00
Hegimento de cavalaria n.s 6 2()()pOO 2.100$00
Regimento de cavalaria 11.° 6 (esquadrão

de Chaves) .•.......... l()O~()() 1.200Q600
Regimento do cavalaria n.O 7 500.)()O 6.00<Moo
E~eola Milita[' de Eq\lita~·tio soosoo ;). GOO . (lO



1.' Série onDE:'.I DO EXERCITO N.o ;; 189

:YCrba mensall VcriJa aDual

----------------------------
Unidades e estabelecimentos militares

Engenharia

2.400$00

1.200$00
3.600~OO

Regimento de engenharia 0.° 2
Regimento de engenharia n.v 2 (bata-

lhão de tran-missões}.
Batalhão de pontoneiros . . . . . . .

200~00

100,)00
300100

Serviço de saúde

2.° grupo de companhias de saúde . 2OO1iOO 2.4oo~OO

Serviço veterinário

Ilospi tal .\filitar Ycterinário 1oo~OO 1.200~OO

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração .\Iilitar 5OOpoo 6.000",00.
Estabelecimentos militares

Instituto de Altos Estudos Militar« 1OO~OO 1.200~00
Caga de reclusão .10 Governo ..\lili tal' de

Lbuoa . .. . . 200~00 2.4oo~00
Casa de reclusão da 1.' região militar l~.H()() 1.5()0~OO
1.' companhia discipllnnr ....... l()O~oo 1.200;)00
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6- Po.to. antivenéreo.

L' Série

Verba mensal Verba anualUnidades e ostabeleclmentos militares

Verba anual, 138.0001- Capitulo 7.°,
artigo 226.°,n.? 1), alínea b)

Comandos

Governo Militar de Lisboa 100100 1.200$00
1.' região militar 70100 840100
2." região militar 70100 840~00
3.' região militar 70100 840100
4.' região militar 70~00 840100

Infantaria

Escola Prática de Infantaria J50100 1.800~00
Centro de instrução de infantaria 100100 1.200~00
Regimento de infantaria n.? 1 . 150~00 1.800~OO
Regimento de infantaria n.· 2 . 70~00 840~00
Regimento de infantaria n.? 3 . 100~00 1.200~00
Regimento de infantaria n.v 4 . 50il'lOO 600.,500
Regimento de infantaria n.· 5 . l00~OO 1.200~00
Regimento de infantaria n.s 6 . 100~00 1.200~00
Regimento de infantaria n.s 7. . . . 120<!l00 1.440$00
Regimento de infantaria n.v 8. . . . 1001%00 1.200100
Regimento de infantaria n.· 9 (sede). . 70$00 840$00
Regimento de infantaria n.O9 (Rossio) 50100 600$00
Regimento de infantaria 11.' 9 (Alllla-

50,300 600100cave). . . . . . . . . . .
Regimento de infantaria n.s 10 100,300 1.2oo.,sOO
Regimento de infantaria n.?11 100,100 1.200100
Regimento de infantaria n.? 12 80$00 960100
Regimento de infantaria n.? 13 200,300 2.400~OO
Regimento de infantaria n.v 14 100100 1.200$00
Regimento ele infantaria n.? 15 100$00 1.200100
Regimento de infantaria n.s 16 100100 1.200~00
B a tal h ã o independente de infantaria

1.920100n.? 17. 160100
B a ta 1h ã o independente de infantaria
n.·18 .......... l00~OO 1.200~00

Batalhão independente de infantaria
n." lU .......... 200i5'00 2.400,300

Batalhão de caçadores n.· 1 . 100$00 1.200~00
Batalhão de caçadores n.· 2 . 70$00 10 00
Batalhão ele caçadores n.v 3 . 70~00 840100
Batalhão ele caçadores n.s 4 . 80~OO 960$00
Batalhão ele caçadores n.s 5 . 125$00 1.500$00
Batalhão de caçadores n.· 6 . 70100 810'00
Batalhão de caçadores 11.' 7 . 70$00 810$00
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Unidades e estabclacímentos militares

191

Verba mensal Verba anual

Batalhão de caçadores n.O 8. • .
Batalhão de caçadores n. o 9. . •
Batalhão de caçadores n.v 10 ..
Batalhão de metralhadoras n.? 1.
Batalhão de metralhadoras n.v 2.
Batalhão de metralhadoras n.v 3 ....
Batalhão de engenhos . . . . . . . .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Carreira de tiro de Espinho . . . . .

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Escola de Electromecânica .
Regimento de artilharia ligeira n.O 1
Regimento de artilharia ligeira n. ° 2
Regimento de artilharia ligeira n.s 3
Regimento de artilharia ligeira n.s 4
Regimento de artilharia ligeira n.O 5
Regimento de artilharia n.O6. . . . .
Regimento de artilharia pesada n.O1..
Regimento de artilharia pesada n.s 2 ..
Regimento de artilharia pesada n.· 3 ..
Regimento de artilharia de costa (1.· e
2.· grupo). . . . . . . . . . . . .

Grupo independente de artilharia de
co 'ta. . . ....•....

Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves n." 1
Grupo de artilharia contra aeronaves n.O2
Grupo de artilharia contra aeronaves n.O3
Bateria independente de defesa de costa
!l.•1 .

Bateria independente d ' defesa de costa
n.O2 , . , .. I

Bateria antiaérea de Leixões
Destacam nto misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte (lo Alto do

Duque .
Bateria antiaérea da Madeira.
Depósito Geral de • Iaterial de Guerra
Depósito Geral de Material de Guerra
(paiol de Sacavúru}. . .

Depósito Geral (.le~~ateriaJ de !>lIerra
(paiol da ..:\mel xoeira) . . . . . . .

Cavalaria

Escola Prática de avalaria
Regimento de lanceiros n.? 1

100100
l00ilOO
300100
300100
100100
100100
100~00
60100
50$00

150~0080,,00
100~00
l00~OO
200~00
l00~OO
200~00
100~00
200~00
lf)O~OO
lOO~OO
300100

70~00
70~0070-»00

lOO~OO
70~00
70100
70$00
60100

l00~OO
100'00
120~OO
150~00
60$00
GO:SOO

100,)00
lOOpOO

1.200~OO
1.200100
3.600100
3.600100
1.200100
1.200100
1.200100
720100
600100

1.800100
960~00

1.200100
1.200100
2.400100
1..200$00
2.400~00
1.200100
2.400$00
1.800100
1.20011100
3.600100

840100
840100
8401001.200$00
840100

840100

810100
720~00

1.200100

1.200~sOO1.440$00
1.800$00
720~00
720~00
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Unidades e estabolecimentos militares Verba anualVerba mensal I

Regimento de Ianceiros n.? 2
Regimento de cavalaria n.s 3
Regimento de cavalaria n.v 4
Regimento de cavalaria n.O 5
Regimento de cavalaria n.O (i . • . • •
Regimento de cavalaria n.? 6 (esquadrão

de Chaves) . . . ... , .....
Regimento de cavalaria n.s 7
Regimento de cavalaria n.v 8
Escola Militar de Equitação

Engenharia

Esc~la Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n.s 1
Regimento de engenharia n.s 2
Regimento de engenharia n.v 2 (batalhão

de transmissões) .....•....
Grupo de companhias de trem auto . .
Batalhão de caminhos de ferro • . . .
Batalhão de telegrafistas . . • . . .'.
Centro de instrução de caminhos de

ferro . . . . . . . . . . . . . . .

Serviço de saúde

1.0 grupo de companhias de saúde.
2.° grupo de companhias de saúde.
Hospital militar regionalll.o 1. . .
Hospital militar regional n.O 2 ..•
Hospital ln ilitar regional n.° 4. . .
Hospital militar da Praça de Elvas

Serviço veterinário militar

Hospital Militar Veterin:irio . .

Serviço de administração militar

Escola Prútica de Administração Militar
1.° grupo de companhias de subsistências

Estabelecimentos militares

Escola Central de Sargentos ..•..
Casa (lu reclusão do UoverllO Militar de

Lisboa . . . . . . . .
L" companhia disciplinar .
Depósito disciplinar . . .

100$00
3fíO$00
100$00
100:$00
70$00

60$00
100$00
70$00

100$00

loo~OO
100i3oo
100$00

70$00
100$00
215$00
100$00

125$00

100$00
70~00
70$00
70~OO
70100
70$00

70$00 I

200$00
70~00

100ilOO

1.200$00
4.200~00
1.200$00
1.200$00
840:500

720$00
1.200$00
840$00

1.200$00

1.200$00
1.200$00
1.200$00

840$00
1.2oo~OO
2.580$00
1.2oo,~00

1.500$00

1.200soo
810~00
40$00
8-10~00
8 10 iB00
810$00

8tO~00

2..100$00
810pOO

l.~OOIOO

.. \. .
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7 - Serviço. de radiologia

Unidades e est abctceímontos militares Vorba anual

Verba anual, 32.30011-Capítulo 7.0,
artigo 292.°, n.° 1), àlinea d)

Infantaria

Centro de Instrução de argentos Mili-
cianos de Infantaria .

Regimento ele infantaria n.O 3. .
Regimento de infantaria n.? J. . . . .
Regimento de infantaria n.? 7 .....
Regimento de infantaria n.? 13 . . . .
Batalhão independente de infantaria

n.s 17 .
Rata.lhilo inrlependents de infantaria

n.O 1~ .
Batalhão independente de infantaria

n.O 19 .•........
Batalhâo de caçadores n." 10 .....

Artilharia

Regimunto de artilharia n.O 6 .
Bateria indp)!enoen te de defesa de costa.

n.v 1 . . . . . . .

Cavalaria

Hegilllt!llto de cavalaria n.s 5

Est ..belecimentos militares

Escola Ccntrul ele •'aq!cnto~
1.' companhia disciplínar . . . .

Iverba mensal

50~00 600$00
100~OO 1.200~00
150<1>00I 1.800i600
50$00 600,/)00

210o'lOO 2.520~00

200~OO 2.100$00

150~OO 1.800~00

1.000$00 12.()OO~00
3001il00 3.600~00

100$00 1.200$00

10~OO 480$00

6oo~00

9()(\~00
2·IO~OO
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8- Análises clinicas

1.- Série

Unidados e ostabelocímentcs militaros Verba mensal Vorba anual

Verba anual, 25.4601- Capitulo 7.·,
artigo 292.°, n." 1), alinea e)

Infantaria

Escola Prática de lnfantaria 75~20 900100
Regimento de infantaria n.? 3. 20~00 240,,00
Regimen to de infantaria n.· 4. 65100 780~00
Regimenta de infantaria n.v 7. 16~50 198$00
Regimento de infantaria n.v 13 . l00~OO 1.200~00
B a talhão independente de infantaria
n.O17. 200~00 2.400~00

Batalhão independente de infantaria
n.v 18.. 50~00 600100

BatalHo independente de infantaria
n.v 19. 400$00 <1.800~00

Artilharia

Bateria independente de defesa de costa
n.s 1 . 20$00

Cavalaria

Regimento de cavalaria n.v 5 50$00

Serviço de saúde

Hospital militar regional n.? 3
Hospital militar regíonal n.s 4

fiOO~OO
500100

20~00
10100

240ilOO120'00

Estabelecimentos militares

Escola Central de argentos .
1." companhia diselplinar . . . .

240~00

600$00

6.000~OO
6.000 00
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9 - Força motriz

195

Unidades o est abolectmontos mllitaros Vorba monsal Verba anu al

Verba anual, 435.000J
Capitulo 7.°, artigo 294.°,n,? 1)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria .
Regimento de infantaria n.v 4.
Regimento de infantaria 11.° 10
Regimento de infantaria n.s 15 .
Ba tal hão independente de infantaria

n.? 18 .
Batalhão dt' caçadores n.? 5. . .
Batalhão de metralhadoras n.O1 .
Batalhão de metralhadoras n.? 2 .
Batalhão de metralhadoras 11.° 3 .
Batalhão de engenhos . • . . . . . .
Campo de tiro da sorr a da Carregueiru
Carreira de tiro de Espinho. . . . • .

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.? 3.
Regimento de artilharia ligeira n.O4.
Regimento de artilharia n.O (j .•.•
Regimento de artilharia pesada 11.° 1.
Regimento de artilharia de costa . . •
Grupo independente de artilharia de

costa.
Grupo de artilharia contra aeronaves

11.° 1
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O2 .
Bateria iudepeudente de rlefe. a de costa

n.? 1 .
Destacam uito mi to d Forte de Almada

Cavalaria

Regimento do cavalaria n.O 1
Regimento do cavalaria 11.° 5
Regimento de cavalaria 11.° 7
Regimento de cavalaria n.O 8

Engenharia

Di recção da Arma de Engenharia.
I e c- irnento do ensrenhnr ia lI.O 1 ..

2.000~00 24.000~00
5OO~OO 6.000$00
200~00 2.400$00
soosoo 2.400100

5.5OO~00 66.ooo~00
1.250~O(J 15.000$00
800~00 9.6OO~OO
5OO~00 6.000$00
5oo,g00 6.000$00
750~00 9.000100

1.250~OO 15.000100
200100 2.400100

2.500~00
9OO~00
400100
750$00

2.250$00
1.750~00

500~OO

675100

1.000$00

150100
500100

1.G75~OO
400$00

1.500100
5OO~00

175100
1.250100

/

30.000$00
10.8oo~00
4.800100
9.000$00

27.000100
21.000$00

6.000$00

8.100100

12.ooo~00

1.8oo~00
e.coosoo

20 100~00
4.800$'00

18.000100
G.OOO~OO

2.100100
15.000100
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Unidades o estabelecimentos militares Vorba mensal Verba anual

Hegimento de engenharia n." 2 . . 850$00 10.200~OO
Grupo de companhias de trem auto. 1.500$00 18.000$00
Batalhão de caminhos ele ferro . . 1.675$00 20.100~00
Centro de instrução do Entroncamento 750$00 9.000~00

Serviço veterinário

IIospi tal Militar Veterinário 200~OO 2AOO~00

Administração militar

Escola Prática de Administração Militar 400~OO 4.800~00

Estabelecimentos prisionais

Casa de reclusão do Governo Militar de
Lisboa 300~00 3.600,,500

10 - Comhustíveis, luhriflcantes, reparações,
sohresselentes, etc.

Unidades e estabolochnentos militaros Verba mensal Vorba anual

Verba anual, 11:500.0001- Oapítulo 7.·,
artigo 290.·, n,? 1), alínea b)

1.500100
750$00

1 .OOO~OO
9.000~00

1.' e 2.' Direcções-Gerais (curso do m -
câuicos) .•.•. ., .. ' 10.500~00 126.000 00

Comandos

Comando da 1 eíesa Marítima de Lisboa
Comando Militar da Praça de Elvas.

Infantaria

Direcção da Arma de Infantaria.
Escola Prática de Infantaria . .
Centro de instrução de infantaria
Regimento de infantaria n.? 1 ..
Regimento de infantaria 11.° 2 ..

1.2;')0$00
15.000;500
2.500~00
1).500,)00
3.250~00

15.000100
180.000 00
30.0001>00
G6.000~OO
39.000 00
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Unidndos e estnbolocimontos militares

Regimento de infantaria n.? 3 .
Regimento de infantaria n." 4 .
Regimento de infantaria n.? 5 .
Regimento ue infantaria n.? 6 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria H.O 8 .
Regimento de infantaria n.? 9.
Regimento de infantaria n." 10
Regimento de infantaria !l.0 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria 11.° 13
Regimento de infantaria n.? 1-'1
Regimento de infantaria 11.° 11)
Regimento de infantaria n.O 16. "
BatallJão independente de infantaria

n.? 17. . . . . . . . . . .....
B a t a I h ã o independente de infan taría

11.° 18 .
Batalhão independente de infantaria

11.° 19. " .
Batalhão de caçadores 11.° 1 .
Batalhão de caçadores II.' 2.
Batalhão de caçadores 11.° 3.
Batalhão de caçadores n.O4 .
Batalhão de caçadores n.? ri.
Batalhão rle caçadores 11.° 6.
Batalhão de caçadores TI.O7.
Batalhão de caçadores n.? 8.
Batalhão de caçadores n.O !lo
Batalhão de caçadores 11.° 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.? 1.
Batalbno de metralhadoras n.O2.
Batalhão de metralhadoras n.? 3. . .
Batalhão de engunhos . . • . • . . .
Campo de tiro lIa serra da Carreguoira

Artilharia

] Hrecçã.o ela Arrua de Artilharia.
EhCOIa Pr.ltica de Artilharia . .
Escola i\1ili tar Electromecânica.
H igimento de artilharia ligeira H." 1.
Regimento de artilharia licoira II." 2.
Regimento de artilharia li o-uira 11.° :L
Hegirnento. de artilharia ligeira 11.° .1.
H 'gimcnto de artilharia ligeira n.O ;;.
Hpgimento do artilharia n." ü. . . .
l{ 'gimcnto de artilharia. pesada 11.° 1.
Regimento (1(' artilharia. pesada n.v 2.
Hegil1l mto de artilharia pesada 1I.0:L
J{cgim IItO de artilharia de osta . .

Vorba mensal Verba anual

3.250$00 39.000$00
3.250~00 3n.OOO~00
3.250~OO 39.000~00
5.000$00 60.000$00
3.250$00 39.000$00
3. 250il'!OO 39.000$00
3.250~()0 39.000$00
7.500;100 90.000$00
3.250~OO 39.ooo~00
7.500:100 90.000~00
8. 250il'lOO 39.ooo~00
7.500~00 90.000~00
3.250~00 39.000,s00
3.250$00 39.000~OO

3.250~00 3D.000$00

10.100~00 132.000~OO

3.250~00 3!l.000100
1.750~00 21.ooo~00
1.750~OO 21.000100
1.750~00 21.000$00
1.750.100 21.000$00
5.000;600 60.000~00
1.7()OJOO 21.000$'00
1.7;íOil'lOO 21.000&00
1.7:50$00 21.ooo~00
1.750~OO 21.000100
1.750;:~OO :11.000100
7.500$00 DO.OOOIOO

2;í.OOO~00 300.000100
7.500~OO 90.000~OO

10.000~OO 120.000~00
2.000.$00 2·1.ooo~00

1.250",00 15.000$00
17 .500;100 210.000~00
s.ooosoo 60.ooo~00

12.500$00 1150.000$00
12.!íOO;SOO 1:50.000,,00
:?:?500~()O 270.000;'i()()
12.500~0() ·150.0()()100
1.500il'!OO 1 .000100

12.500 00 150.000100
12.;;00$00 150.000$00
12.500$00 150.000i600
7 .!íOO~OO 90.000100
5.ooopOO I '60.000100
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Unidades e estabelecimentos militares

1.· Série

Grupo independente de artilharia de
costa.

Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 3 .
Bateria independente de defesa de costa

n.v 1 . . . . . . . . . . . . ...
Bateria independente de defesa de costa

n." 2 ...
Depósito Geral de Material de Guerra
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte doAlto doDuque
Bateria antiaérea da Madeira.

Cavalaria

Direcção da Arma de Cavalaria.
Escola Prática de Cavalaria
Regimento de lanceiros n.? 1
Regimento de lanceiros n.v 2
Regimento de cavalaria n." 3
Regimento do cavalaria n.O·1
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.? G
Regimento de cavalaria n.v 7
Regimento de cavalaria n.? 8
Escola Militar de Equitação

Engenharia

Direcção <laArma do Engenharia
Escola Prática de Engenharia ..
Regimento de engenharia n.? 1 ..
Regimento de ouzcnharia n.? 2 ..
Grupo de compariliias de trem auto
Batalhão de caminhos de ferro . .
Batalhão de t cl eg r a íi s t as (inclui
60.oo0~ para o serviço de comunica-
ções militarrs) . . . . . . . . . .

Depósito Geral deMaterial deEngenharia
Batalhão do poutoneiros (E. P. E.)

Serviço de saúde

Direcção do erviço do Sal'llleMilitar.
1.° grupo dll companhias de saúde.

Verba monsal Verba anual

1. 750100
4.250100

21.000100
51.000100

15.000$'00 180.000100

7.500$00 90.000$00

10.000$00 120.000~00

1.250100
2.000100

750~00

500$00
5.0oo~00
2.250100
1.500$00
1.750100

1.250100
32.500$00
15.000~00
25.OO01il00
30.000100
30.000100
17.500~00
10.000$00
30.000100
10.000~00
1.000$00

1.250~00
25.000~00
15.000;iOO
15.000;1100
65.ooo,~OO
7.5OO~00

9.000~00

6.000~00
eo.coosoo
27.000$00
18.000100
21.0oo~00

15.000;llOO
300.000$00
180.000ilmo
soc.ocosco
360.000100
360.000~OO
210.000$00
120.000$00
360.000:1300
120.000J500
12.000gS00

15.000100
300.oo0~00
180.000$00
1 0.000$00
780.000~00
oo.000$00

15.000~00 1 0.000 gOO
12.1)00$00 150.oo()~00
5.000$00 60.000100

15.000100
24.000~00
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Unidades e estabolocimentos mllitaros

2.° grupo do companhias de saúde.
Hospital Militar Principal . .
Hospital militar regional n." 1
Hospital militar r 'gional n.? 2
Ilospital militar regional n.O3
Hospital militar regional n.v 4 . . ..
Hospital militar de doenças infecto-con-
tagiosas . . . . . . . . . . . ..

Hospital militar da Praça dc Elvas
(batalhão dc caçadores n.? 8) . . . .

Serviço veterinário

Direcção do Serviço Vcterirulrio ,
Hospital Militar Veterinário ••

Serviço de administração militar

Direcção do orviço de Administração
Militar .

Escola Prática de Admiuístraçâo Militar
1.· grupo de companhias de subsistências
Depósito Geral de Material de Aquar-

telamento. . . . . . . . . . . . .
Depósito Geral de Fardamento e alçado
Depósito (:cral de Material de Subsis-

tências . . .

Diversos

1.- companhia disciplinar . . . . . . .
Depúsi to disciplinar . . . . . . ...
Courpanhia (II' adidos do Governo ;\[i-

litar de Lisboa
Asilo de Iuvrilidos 1\1ili tares. . . . .

Verba mensal Verba anual

2.000$00
5.000~00
2.500:$00
2.000$00
1.500$00
1.500$00

2.000100

750~OO

1.000IPOO
750IPOO

24.ooo1P00
60.000~00
30.000iliOO
24.000~OO
18.0001P00
18.000~OO

24.000~OO

9.000$00

12.000~00
9.000pOO

12.000$00
48.000$00
21.000$00

36.000$00
ao. 000$00

9.000$00

12.000~OO
12.000100

21.000;600
9.000,600

1.000$00
4.000~00
1.750$00

3.000,600
2.500,600

7501P00

i.coosoo
1.000100

1.750$00
750~OO

•
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11 - Beneficiação de material de aquartelamento,
mobiliário e outros artigos para o Exército

(Dotações já deduzidas dOR 10 por cento de qur trata o artigo 11.°
do Decreto n.O 39068, dr 31 ele Dezembro (lo 1952)

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 250.00011-Capítulo 5.·,
artigo 74.·, n," 1, alínea a)

Governo Militar de Lisboa
Comando da 1.· rrgião militar.
Comando (la 2.' l'('gião militar,
Comando da 3.' região militar.
Comando (la 4.' rrgião militar.
Comando J\1ili tal' da l\Iadpi ra
Comando Militar (los "\ç'orcR
Comarulo da l)pj'psa l\larítinla t!n Lisboa
Direcção da A r IIIa dI' Infantaria. .
Centro dI' Jntitnl<,'ão d(' Infantaria.
l{('gilllrnto de inlantaria n.? 1 .
H.egilllrnto dI' infant:u'ia n.? 2 .
Regilllpnto d!' infantaria H.O3 .
]legimrnto dr infantaria 11." I .
l{cgimcHto dr intuntnria n." 5 .
Hcgilllrnto rI!' infantaria n.v G .
Regimcnto de' i n fnu taria n. ° 7 .
Rcgimrnto dl' infantaria 11.°·8 •

Rcgimento dI' infantaria n.? !) .
Regimento (II' infantaria 11.° 10
H.cgimrnto de infantaria n.v 11
Rf'ginwllto d(' intautaria 11.° 12
HqôllH'lIro d(' infantru-in n.v 1;~
R('giIIlPnlo ti!' iufaurarir, n." 1 I
Hpgilllf'nto dI' infantaria 11.° 15
Hrgilllf'lIto dr infantnrin n.? 1()
B a ta 1 h fio in(lpIH'IHIf'lIü' (lo infantaria

n.? 17.
Bat.alhão incJ('IH'lIdl'nt(' di' iulnutnr in

11.° 18.
Batalhão in!1rpl'lIdl'lIt.l' dI' infantal'Ía

!l.0 ln.
Batalhão di' ('a\'adol'('~ 11.0 1 .
BataJJJilo de' ('a~'adol'('~ 11.° 2.
Ba.talltilo de' ('al;adol'l'" 11.° ;3.
Batalhão ri!' ra\'ndOI'I'H 11.° I.
Batalhão dr ('a\'adore~ li.· I) .
Batalhão dI' ('aç:1dol'('~ 11.' (j .
Batalhão dr ('a\'ador<'~ 11.° 7.
Batalhão do ('a\'atlo!"I'H 11.° 8.
Batalhão d(' capdol'l'H II." n.

1 ()();SOO
2()()off()()
J(XHOO
1(X),~OO
lOO,'l()()
100.')00
200J)(X)
1()O~)(X)
15()$()()
200'()()
150:p()()
75,)()()
75~~()()
75,m)
71)~()()

125$00
75${)()
75·S()()
75$(X)
75,s{X)
75))500
75, ()()
71HOO
75~~()O
75 .oo
75WO

7/1iiOO

71)>)()()
75,i()()
71),sOO
75,s()()
7fi W()
7fi ·)(lO
7fi·S(X)

150 ()()
7fí~OO
71'> (X)
71i,)()()
71) DO

1.200 00
2.100$(X)
1.200:$00
1.200$()()
1.200;S()()
1.200WO
2.100WO
1.2(X):;s(X)
1 . '()O ~()()
2.1()()J)OO
J. OO~(X)

noo··()()
noo .()()
!)()()·'OO
\)OO$()()

1.50()~()()
DO();{)()
DOO '(Xl
9(XHOO
!IOO;i()()
!)O().)(X)
!l()().')()()
!)()O;i()()
!)()()o){)()
!J()().S()()
!)O().)()()

!)OO 5()()

(l()()'OO
!l()()S()()
!)()() ()()
ooo oo
!)()() 00
!)()(),()()
m)() ~()()

1.8()() 00
!)()() ~OO
!)OO )()()
\)()() )()O
!)()() )I)()
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Unidades o ostabolecimontos militares Verba anualVerba mensal

Batalhão de caçadores n.s 10 . .
Batalhão ,Ir mctrnlhadoras 11.° 1 .
Batalhão (lo metralhadoras n.? 2.
Batalhão do motrallradoras n.° 3 ,
Batalhão de engenhos
Campo de' tiro (la serra da arrcgucira
Dirocçfío da Arma de Artilharia,
Es('ola Prritica d(' Artilhnria . • .
Escola Militar ele [';II'etrolDl't':1l1if'a,
RegillH'llto ,II' artilharia ligl'ira li," 1 ,
H{'gilllrllto cip artilharia lig{'ira 11.° 2 ,
Hogilllrnto ,1(' artilharia ligl'ira 11.° a.
l{pg'inH'llto dI' artilharia ligl'ira 11.° 1,
]{1'g'iIll{'nto cip artilharia ligeira 11.° 5 ,
Regimcllto d!' artilharia n.v fi
Heg'itlll'llto d,' artilharia pcsadn n.s 1 ,
RI';,6nH'nto cll' artilharia pesada 11.° 2 :
Hl'gillH nto dI' artilharia IH'sada n.v :I.
I{pg'illll'nto ,I" artilharia cip costa
Rpgilllento d" artilharia :wtia"'rea fixa
Urupo iud"j>plld('ntl' dI' artilharia d(·

('osta , .• .
n rupo di' artilharia dI' g'uarnição . • .
(1ruJlo dI' artilharia «ontra aeronaves

lI,O J
( lrupo de nrtilharia contra al'roll:l\ I'S

n.O 2
(Irupo de artilharia contra aeronaves

11.° a
Bateria indepemleuf III' d('f('~a cip "0, ta

11.° 1
I )ppósito (;"ral rlp :\fatl'rial di' nU"I'J'a
UP"tal'alllpllto misto do For! .. dI' .\.llIlada
1)('stat'allll'lIto do Fortr- do .\Ito do I)n-

'[li" •........•••
I lirt"'ç:l0 da Arllla ,1(' ('avalaria .
J~"'ola I'dlil'a dc (':1\'alaria,
HI':;illJ('lIto .II' 1:\lJ(·..iro~ II.· I
H,"gillll'nto dI' lalll· ..iros 11.° ~
Hl'gillll'nto .II' "ó\\'alari:l n," ;\
l' !'i!illll'llto ,I,' ('avalaria 11,° t
Hpi!illwllto d .. I':lyal:lria n.O :;
Itpi!inll'nto dI' l'avalaria n.· li
}{,>I·illll'nto .I, "ól\:\larÍ:t II." 7
Hf'g-iulf'uto dfl f':l\;t]aria llY (.
1':~I'oJa 1'1':\ti,';( dI' Engl'llharia .
!1pginlt'llto .ln I'lwl'nlraria n.· I
HI'g'inll'llto .I .. I'ng"llharia n.· :.!
(~I'ur)() .II' "olllpanlti:b .II' tr"III :lutOllIÚ\'"
Batalhiio dI' ('alllillhos .I" li'rro . • • •
Batalhão dI' t!'I"gl'all, toh

75$00
150$00
75~00

125$00
150;;500
150$00
150$00
200~00
200 00
75~OO
75$00

150~00
75 00
75;SOO
75.>00

]50"00
125-iOO
75$00

150;;500
150$(X)

75 soo
75$00

150::5()()

7MO()

75$(X)

75,\()()
15<);00
75·')()()

75IH)()
15()·)()0
:.!()()::5()()
150,SOO
I{)()W()
75 '()()
75·)()()
7{) 500

125$00
1;11) )()()
i{)·()()

2(M) SOO
1;)().)()O
12.')!i()O
1rll) )()()
1fll)500
I ;)() 500

()OO$OO
1,800$00

()OO$OO
1.500;;500
1.800$00
1.800$00
1.800$00
2,400~00
2.400$00()OO~OO
ooosoo

1.800$(X)
()(X)$(X)
()OO;;SOO
()OO,,500

1.8(X)$OO
1.500$00

UOOoSOO
1.800,::5(X)
1.8()()$OO

!)(X)$OO
!J()();-300

1. oosoo
!)()0;300

uoo,mo
!)()(),)()()

1 .8()()JOO
ooosoo
!)()() ~()()

1.íl00::500
2.4()().i()()
1.í)(X).\(lO
I.H()(),.s()()
noowo
!)OO$OO
!)OO,5()()

1.5(lO."OO
1.R()()·)()()

!)()()~(X)
2. !<)().\()()
1 .S(lO ~()()
1.5()()·)()()
1. ()().)()()
1.800 .sOO
I. '()().100
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Unidades e estabelecimentos mllitares Verba anual

Deposito Geral (Ir Matel'ial dr Enge-
nharia .

Direcção do Serviço <10 ~aÍldo .I\Jilitar
1.° grupo dr companhias <10 saúde .
2.° grupo de companhias de saúde.
Hospital militar regional n.v 3
Hospital militar regional n.? 4
Direcção do Serviço Vctcriu.irio Militar
Hospital Militar V etcrinário . . . . . .
Direcção elo Serviço ele Administração

Militar
1.· grupo de cOIII]1an11.ia8de subsistên-

cias
Depósito Geral de Material de Aquarte-

lamento.
Depósito Geral de Fardamento e Oal-

çado . . . . . . . • . ...•.
AgÍ'n('ia Militar .
I nstituto <lo Altos Estudos Militnro» .
Tribunais militares dt' Lisboa.
Tribunal Militar Torritorinl do Porto.
Tribunal Militar 'I'orritorinl dn ·ViH('Il.
Casa de reclusão do Governo Militar dI'
Lisboa

rasa 00 reclusão da 1." região militar
Casa de reclusão da 2." l'('gião militar
1.' companhia disciplinar
Depósito disciplinar . . , .
Presnlio militai' de' ~anta(,('''1I
Companhia de adi (los do Uov('rno l\Ji-

litar de Lisboa
Asilo do Inválidos Militares.

Verba mensal

150i/lOO
150~00
150illOO
75i1l00

200;$00
200ill(X)
100illOO
2oo~~00

150 00

75:$00

200:$00

200illOO
150$00
2(X)$00
200$00
150$00
125:il(X)

150:il(X)
lOO$(X)
75$00
7M(X)
75i1l00
75i1l00

125i1loo
75:il()()

J .800$00
1.8(XMOO
1.800$(X)

üOOillOO
2.400~00
2.4ooillOO
i.soosoo
s.soosoo
1.800$00

ü<XH(X)

2.100illOO

:l.400illOO
1.800 (X)
2.400:l'lOO
2.LOO$(X)
1. (X)~(X)
1.500;(X)

1.800;'i00
1.200$ (X)
mXl~OO
9(X)~(x)
!)OO:MX)
900$lXl

1.5(x) 00
noopoo
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Ministério do Exército - üirecção dos Serviços do Ultramar
Repartiçao de Administraçao

IY) Instruções a observar na administração, prestação,
verificação e fiscalização de contas da verba inscrita na
despesa extraordinária do orçamento do Ministério do
Exército sob a rubrica «Forças militares destacadas no
ultramar» .

De harmonia com o n.? 7.° da Portaria 14300, de 14
de Março de 1953, determino que sejam observadas as
seguintes instruçõe

CAPÍTULO I

Despesas a custear pela rubrIca "Forças militares
destacadas no ultramar»

1.° Con tituem encargo da verba inscrita na despesa
extraordinária do orçamento do Ministério do Exército
sob a de signação «Forças militares destacadas no ultra-
mar», todas as despe as com a deslocações, manutenção,
emprego e inspecção das forças militares já constituídas
ou que venham a er constituídas, para reforço às guar-
niçõe normais da províncias ultramarinas, designada-
111 nte :

a) Os vencimentos e outros abonos nos quantitati-
YO que ão percebidos pelos militares em
comis ão de serviço, nos termos do Decreto
n.? 36019, d 7 de Dezembro de 19-.1:6,
demais disposiçõe legais aplicáveis nas pro-
víncias ultramarina ;

b) Os veu iro ntos do Decr to-Lei D.O 28403, de
31 de Dezembro d 1937, ajudas de custo
a abonar nos t rmos do artigo 10.° do ])e-
'1' to D.O 3-.1:;~(j(), de 3 d Jan iro de 1945,
aos militares que t nham de deslocar-se da
metrópole ou doutra província ultramarina
por t r m sido nom ados para fazerem part
d insp cções à tropa ou serviços das for-
cas d r forç ou que ventualm nt sejam
chamados a pr star outros erviços.

2.° onstitu m ainda d sp 'as por conta desta ru-
brica quaisqu r outro encargo.' não d signados no nú-
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mero anterior, mas relacionados com as forças mili-
tares destacadas no ultramar, que sejam autorizadas
pelo Ministro do Exército.

CAPíTULO II

Orçamentos e elassíílcaçê« das despesas

3.° Os comandantes militares do ultramar, por inter-
médio dos respectivos serviços, e o Depósito de Tropas
do Ultramar devem elaborar e enviar à Repartição d
Administração da Direcção dos Serviços do Ultramar,
até 31 de Maio, uma única proposta orçamental de todas
as despesas, a custear no ano imediato, sob a designa-
ção «Forças militares destacadas no ultramar».

Na proposta deverão discriminar-se todas as rubricas
orçamentais a considerar no futuro orçamento com a
indicação da correspondente importância anual proposta
o da inscrita no último orçamento aprovado, das dif -
renças para mais ou para menos, e a necessária justifi-
cação.

4.° A Repartição do Administrução da Dircccão dos
Serviços do Ultramar, em face das propostas referidas
no número anterior. e da que elaborar nas condiçõ s
mencionadas para aquelas, rclativamonto a quai quer
outros encargos a satisfazer na metrópole por conta da
verba «Forças militares destacadas no ultramar», orga-
nizará o projecto do orçamento anual, a nviar até 30
do Junho à 5.a Ro urtição da Dirocção-Gorul da Conta-
bilidade púlJlica.

5.° A mesma liepartição da Dircceão dos rviços
do Ultramar, uma vez votada a Lei <lo 1\1 ios, disnibui
os orçamentos parcelares, eluhorados aprovados nas
condicõos fixadas na nlínoa b) do n.? 3.° da Portaria
n.? 14 BOO, pelas ontidados (Pj( intervêm na gorõncia,
processo, verificação O fiscalização dos fundos, dando
conhecimento ás mesmas ntidadcs do quaisquer alto-
rações quo s produzam post riorm nt ,por fito do
disposto na <1.1[no1\ c) do D.O :3.0 da itada portaria.

G.o A classif 'a(,:i'tOdas desp S1tS a obs rvar nos orça-
montos parcelares, o cousoqucntomout nas contas a
organizar, (> a constante do 1) «r to-I. i )).0 :?\l 7~-!, (i<'
~8 de .Tunho do H)Bü, qu agrupou as dosp sus orça-
m ntais m trõs classos.
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C'.\PÍTULO III

Saque de fundos

7.° A Repartição de Admini tração da Direcção dos
Serviço do Ultramar, com base nos duodécimos da
verba orçamental «Força militares destacadas no ul-
tramar» o previsão de despesa a liquidar por conta
daquela verba, elaborará nos primeiros dias de cada
mês uma proposta para saque de fundo, que submeterá à
aprovação do Mini t1"Odo Exército, comunicando segui-
damente o respectivo despacho às seguintes entidades:

a) 5.a Repartição (la Dírecção-Gernl da Contabili-
dade Pública;

b) 3.a Repartição da 2.a Direcção-Geral do Minis-
tério do Exército;

c) onselho administrativo das]. a C 2. ti Direcções-
-Gerais do Mini térto do Exército.

8.° De conformidade com a comunicação recebida, o
cons olho admini strativo das 1. a e 2. n Diroccõ s-Gorais
elaborará o compet nte titulo, sob a epígrafe genérica
«Forças militares de tacadas llO ultramar», que onviarú
à 5. a Repartição da Dir cção-Gorul da ontabilidade
Pública para fitos d ordenamento.

9.° epois do devidam nt autorizado pela 5." Re-
partição da Direcção-G 1',11 da outabilidadc Pública e
averbado na :3. a Repartição da :!." Direcção-Geral, o
con elho administrativo das La O :3. ti Direcçõos-G orais
promoverá o r iccbimouto respectivo, informando se-
guidament aDir cção dos erviços do Ultramar da
op racão fcctuada.

10." Os 'omando. ~Iilitnr s do Ultramar e o Depósito
do Tropas do Iltrumar, de harmonia com os duodéci-
mos dos r sp ctivo orçamentos, requisitarão impreterl-
v lm nt nt ao dia ~O de cada nu....s os fundos II cos-
súrios para. ocorr r n ss mês ~tSde 'pesas com as forças
de itacadns.

11.° .A H partiçilo da Admínistracão da Direcção (los
erviços (lo Ultramar, ti '(lois d recebida a comuni 'a-

c:1io <lo r (' himento dos títulos, determinará ao COIlS -
lho administrativo (la.' Ln ::?:l Dirocçõ<,s-G rais, por
III io d ord ns de pagam nto:

a) Á\ t1'aoSfer( ....llcia para os comandos militaros dos
fundos para ocorr r Ul às :um; dospesas, do-



20ô ORDRM DO EXERCITO N.o a 1.' Série

pois de deduzidas as importâncias a cativar,
para os pagamentos por conta daqueles co-
mandos;

b) O depósito no Banco Nacional Ultramarino, na
conta já ali existente «Ministério do Exér-
cito - Serviços militares do ultramar», da
parte restante da importância do titulo.

12.0 A Repartição de Administração da Direcção dos
Serviços do Ultramar determinará ao Depósito de Tro-
pas do Ultramar, por meio de ordens de pagamento:

a) O levantamento do Banco Nacional Ultramarino
dos fundos necessários para ocorrer às d s-
pesas, por conta da verba orçamental «For-
ças militares destacadas no ultramar», na m -
trópole;

b) O levantamento do Banco Nacional Ultramarino
das importâncias necessárias aos pagamentos
de conta dos comandos militare

CAPíTULO IV

Prestação, ]lrOCCSSO, vcrUlcação e liqulda~l1o de contas

13.0 As unidades, depósitos, formaçõo e cons lhos
administrativos do comandos militar s do ultramar que
realizem de 'pesas por conta da verba « Força mil itar .
destacadas no ultramar» prestarão contas Jll usai dos
fundos rec bidos, em contas corront s mIl, às r parti-
ções ou secções de administração militar, r sp ctiva-
ment dos quartéis g n ruis e r partiçõ s militar s da-
queles comandos, para feitos d proc SRO e verifi a,ão.

14.0 As repartiçõe ou s cçõ s d administração mi-
litar dos comandos militar s do ultramar, cl poi s d p1'o-
ce 'o v rificação de todas <lH contas de um ines, orga-
nizarão uma conta corr nto do comando, ap 11 and -lho
um c rtificado dond d v c nstar a importância total
liquidada p 101:1 serviços ndministrutivos r HI> ctivos, a
qual corre pond rú ii. soma d uma r lnçit discriruina-
tiva da quantia d sp ndida por cada rubrica orçam ntnl.
qu igualm nt acompanha a conta corr nt .

Os comandos militar i'l do ultramar promov rito at
ao fim do cuda llH'H a romessu, por \ ia a r a. pa rn a
Repartição de Administrução da I irecçüo <los " n'iços
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do Ultramar da conta corrente em triplicado refe-
rentes ao mê anterior e, por via marítima, de todos os
documento proce sados relativo àquelas contas.

Con tituir-se-á com estes documentos um processo
único, agrupando-os egundo a las ificação orçamental
di criminada na relaçõo que acompanharam a respec-
tiva conta corrente,

15,° A contas do Depó ito de Tropas do Ultramar
relativa à verba orçamental «Forças militare. destaca-
das no ultramar» são prece adas e verificadas pela
3, II Repartição da 2, a Direcção-tt ral do Mini tério do
Exército, enviando aqu le D pósito à Repartição de
Admini tração da ir ccão dos , erviços do Ultramar,
m triplicado, até ao <lia 10 d cada mês, a conta

corr nto do mê anterior, acompanhada da re pectiva
docum ntacão.

16, o A R partição d Adminj rtracão da Direcção dos
'rviço do I ltramar, d poi: de feitos o regi. tos dos
movimeutoa, promov rá a rem aa para o conselho
admini strativo da La e ~ .'a Dir cçõe - erais :

a) Das conta. correntes m/1, DI duplicado, do De-
pó ito da' Tropas do L'Itrumur, acompanhada
da. resp ctiva documentacão ;

b) Da contas corr mt " m duplicado, dos coman-
dos militar s do ultramar, acompanhadas das
r lações com a elas. ificação das d posas
orçam ntais, pro c s adas v rificadas por
aqu I fi comando .., e o c rtificado ref rido
na primeira parte do H.O 14.°

A H partição d \dmini trarão da Dir <,ção dos 01'-
víco d I ltrnmur pt'O!llo\' rá também a rcmessu para
a ;t:t R parti,1'lO da ~,a Di!' C<;1'lO-t ral da documenta-
<;ão, a C[u . r f r a última parte do n.? 14,°, quo veio
POI' via murítima.

17,° ons lh administrativo das La ~,a Diroc-
<;õ s- irais ."uhm t rá a pro c s.' P \ rifi açrLO da
:l.3. Hepartic:ão da _,. Dir c(;ão·(J ra1, na sua ('onta m/H:

Cl) A illlport,lncia elo título'" aeado:;; .
b) \ (I :p 's:l ~lohal da ('onta corr nt do Dt'póslto

tia.' '1'1' pa. (lo ltramar, ('om a docum ntação
re:p ctiY:l:

(' .A tI 1H':a global da: t'ont.lS ('(H? T,ltes dos co-
mundo militar \0., do ultramar, llldlCuda no cor-
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tificado, e total da relação de despesas por
rubricas orçamentais, apensas àquelas contas,
processada o verificada nos referidos coman-
dos.

18. ° A 3. a Repartição da 2. a Dirocção-G eral enviará
à Repartição de Fiscalização do Ministério do Exército,
juntamente com a conta m/I3, devidamente verificada e
liquidada, respeitante ao conselho administrativo das
1. a e 2. a Direcções-Gerais do Ministério do Exército, a
documentação a que se refere a última parte do n.? 14.°,
acompanhada da relação de despesa por classificação
orçamental, para efeitos de julgamento de contas.
19.° Anualmente, e dopois do findo o exercido, os

comandos militares do ultramar e Depó ito de Tropas
do Ultramar elnborarão um mapa relativo ao ano eco-
nómico, em duplicado, que será enviado com a última
conta corronto, do qual constnrüo todos os fundos rece-
bidos pela verba orçamental «Forças militares dostacu-
das no ultramar», e as despesas realizadas por conta
dos mosmos fundos, devidamente classificadas.

20.° A Reparticão de Administração, depois de con-
feridos com os seus registos aqueles mapas, em rela-
ção aos fundos enviados, remeterá um dos exemplares
ao conselho administrativo das La O 2. a Direcções-
-Gerais, para efeitos da organizução da sua conta do
gerência.

21.° A Repartição do Administração, no final do ano
económico, depois de conferidas as contas dos seu
registos com as do conselho administrativo da La 2. a
Direcções-O rais, promoverá a ntrega naqu le con-
solho dos saldos de contas das proviucin ultrumarinas
e do Depósito de Tropas do Ultramar, a fim do habilitar
o mesmo conselho administrativo a liquidar com a
Fazenda Nacional a conta global «Forçu» militares des-
tacada no ultramar» do orçamouto do Ministério d
Exército.

CAl'Í'I'ULO V

DIverso

22.° Monsalm nte, os comandos militar H do ultramar
informarão tL H<'partiçtto do Admini strnção da Direcçâo
dos Serviços do Ultrnmar de todos OH pagam ritos q\l
devem . r fectundos na metrópole por ua conta, sendo
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estas importâncias deduzidas aos fundos a transferir para
aqueles comandos.

23.0 A Repartição do Admini tração promoverá, por
intermédio do Depósito de Tropas do Ultramar, os com-
petentes pagamentos, devolvendo aos comandos res-
po tivos a documentação necessária ao processo das
contas.

24. o Trimestralmente, os comandos militares do ultra-
mar enviarão ú Repartição de Administração da Direcção
dos erviços do Ultramar, para efeitos de conferência,
uma couta corrente, em duplicado, com o movimento
de todas a' importâncias recebidas ou paga na metró-
pol de sua conta.

2:>.0 Todo os artigo e ~ónoros quo os comandos
militares do ultramar necessitem que sejam adquiridos
na m trópole, por conta das verbas consignadas no orça-
mento das «forças de. tacadas» .deverão er requisitados
por intermédio da Direcção dos ervicos do Ultramar.

2G. o Os comando militar enviarão trimestralmente,
em duplicado, à Repartição de Administração da Direc-
ção dos 'ervi<;os do I ltrumar, o balanço da contas dos
depór itos d • ubsi tências de cantina, donde deverá
constar numa epigrafe a importância abonada pela verba
orçamontal «Forças militares dcstacudas no ultramar»
para a constituição inicial dos referidos depó itos e
reduçõo naquela importância, bem a sim os mapas
do' mo vim ntos des os depósitos, que deverão acompa-
nhar o balanço.

A R partição de Administração dará conhecimonto
à 3.a Repartição da 2.a Dirocção-G ral do '\Iinistório
do Exército das quantias que foram atribuídas para a
constituição dos d pósitos em ref rênciu e promoverá
a sua ntr ga ulterior na Faz nda Xacioual, quando °
Mini tI'O do Ex "rcito o julgu conveni nte.

IV - DECLARAÇAO

Ministério do Exército _I.' DirecçAo-Geral- 3.' Repartição

]) clara-se, para os devidos 'feito.', que, por despacho
do S. b .. n o Ministro da Educacão .: ucional d 11 de
Ii' ver iro findo, foi d clnradu equival nto a habilitação
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da 2. a classe das escolas regimentais à 3. a classe do
en ino primário, para efeito de provimento em cargos
públicos.

Adolfo do Amaral Abranclies Pinto.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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Ordem do Exército
1.& Série

N.O 4 31 de Julho de 1953

Publica-se ao Exército o seguInfe:

1-- LEIS

Presidência da República

Lei n.O 2064

Em nome da ~a<:ão, a Assemhlcia Nacional decreta
o ou promulgo a 1 i seguinto :

Lei sobre a reorganização da educação física nacional
BASE I

on .titucm a 2.& ubsecção da La secção da. Junta Na-
cional ela Edu .ação:

1.0 c missário na ional da Mocidade Portuguesa
ou um s u delegado;

2.° A .omissâria na ional da. Mo idade Portuguesa
F m ininr ou uma rua d legada;

3.° O director elo ln .tituto Nacionr 1 de Educação Eí-
sict ;

4.° presidente do Comií \ Olímpico Português ou
um seu dolegndo :

;>," Um l'l'l)l' '{'III, ntr da. 'omis"ão Superior (1 Edu-
rac;ão Eísica do E. ircito, <lcsignado P lo linistro elo
E .ircito :
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6.° Um representante da Comissão 'I'écnica de Educa-
ção Física da Armada, designado pelo Ministro da Ma-
rinha;

7.° O presidente da Fundação Nacional 11::1.1'aa Ale-
gria no Trabalho;

8. ° Um inspector da sa úde c colar 0\1 um médico (los
desportos;

9.° O director do ,Estúdio Nacional;
10.° Um representante da~ federações desport ivus ;
11. ° Um deae'gado do Subsecrctariudo tle Estado d-a

Aeronáutica, designado pelo respectivo Subsecretário.

13A E II

Compete à referi da subsecção:
a) Estudar e emitir pareecr sobre a actividade da

educação física nacional, bem como apreciar o plano
anual do acção da Direcção-Geral da Educnção Ffsica,
Desporto' e Saúde Escolar;

b) Pronuncinr-se unuulmcntc sobru a distribu içâo do
fundo de expansão gill:íst ica II dcsport ivu, orgallizando
os respectivos planos;

c) Dar parecer sobre as bases em que dc\'(' assentur
oensillO da educação física .JH1.i:ic 'colas oficiais e par-
ticulares, de forma a torná-lo mais eficiente l' ajustado
às necessidades reais, sem prejuízo de outras activida-
des escolares;

d) Fomentar a estreita ooluboruçâo entre th vários
0l'g'anis1llos nelu l'epn, eutados, para o melhor aprovei-
tamento da' suaspossibi lidadcs ;

e) Pl'oJluJlciar-sefiob!'p os mclhormuentos a realizar
nas illiSta1a\,(il'~ destiuudus Ü educação física, tanto ofi-
ciais como purl iculare ;

f) Pre 'tal' eolnborução a qualquer entidade <lu(' pn'-
tenda fom eutur ,1 pl'líti( a (la gin:ísti('a <'<!o~ desporto
ou organií'.ar ('UI os (lt' g'illá ti('a ou joo'Oi; 'para .1 popu-
lação !Ião oscolur ;

.q) lt(,t'pondlw :~Scousu ltus (los vários M in istérios l' do
Subscct tn riurlo (1(' E tudo da Avronúut icn.

B.\SI'; III

..\ 1>in'c\,'iio-Ul'ral da ]<;(111l'n<:iio Fí i('a. Dt, porto o
l".llÍ(!C E colar cube lI]lprildI'IICh'l' ('III 10(1a a (.<1\1('" <io
fí 'ie:l lllinistr:t(la t'm institui<;õl's (l(' na,hn'('v,a civil, ~lo
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Estado ou pmticuiuru», orientando, di íuudindo e fisr-a-
Iizaudo a suu práí it-u, para () (lue rl isporú elos <Írgãos
e meios uecessúrios :1 sua completa eficiência.

Cube-lhe tumbém vclur 'pp1o alto n ívol moral (las or-
ganixar;ões e «uin ppt içõ(l~ d('JlodiYa~.

BASE IV

o Lnst ituto Xa('iollu! de Edn(':)(;uo Fí,.;j(·u (1. .-. E. P.)
destina-se a cst.imulur, 110 plu no du ('dueae;,lo integral
e .tabelecido pela Const itu ição , ° revigornuieuto físico
da populncão portuguvsu, llH.'diallil' o est urlo cientf fico
do problemallos.i(.lI .. a,pP('ios indi\'idual c social, e a
Iormuçâo (10";pl'ofp, (}1'P, lauto do ensino oficial como
particular.

0;-; )lillistérios elo K .ército c da 3IalinLa, por inter-
médio ela Comi'isiio NUPI'rim' cIp };(hl<'ur;ão Il'ísica do
E_'él'('ito (' (la Comis ao Técn icu cI(' EeltH':\e;i'i'o ]l'isieu
ela Armada, !' o Su hser-rotur-in do d(' K·ta(lo da Aero-
náut.ieu }>rl'sial'ão ao Instituto Xuc ioun l ele Jl;<lm'<)(;ão
Ffsicu a ('o!al!Ol':lf;:IO 111'('<'.' 'ária :l «omplctn 1'('<)lixa~ão«0.- .'('\1 fins.

B.\Sl. v

U curso dl' lmhi liu ('fio pUl'n jll'of,'s,,;ol'e:i ele Edlu'ação
Físi('a . «ni ('UH titu ído J>t'la discipl iuas (lU!' a. S('g'Ul'ClJI,
a par da J)1'('pal aeJio ';;(lein], n fonll:lC;iio bj()peel:lgcJgi(~a
li técllie:l, telldo em "i...ta a (,olldi(~õl' mI' o]i;gie:lt> elo
llO,''';O paí, l a (·up:lI'i(hllle. :fi iOjl i('O]lígi(':J' da H:lC':t.

HA. E Yl

()1'I" ol'di-
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As discip'línas de ap licação militar serão regidas por
professor la de, ignar Ipe,los Ministérios do Exército e
da Marinha ·e Subsecretariado de Etadoda Aeronáu-
tica.

BASE VII

O director do Instituto Nacional de Educação Física
será livremenie nomeado pelo Ministro da Educação
Nacional, de entre funcionárdos civis ou militares de
comprovada idoneidade e competência, e exercerá as
suas funções em comissão de serviço.

RASE VIII

A admis ão QOS cursos professados no ln tituto Na-
cional de Educação Eísica erá condicionada pela
necessidades da educação física, devendo ter-se em
conta, a par dos índices demográficos, a distribuição dos
estabelecimentos oficiais e particulares onde seja mi-
nistrada 'e O'S elemenios, constantes da carta d portiva do
País.

A matrícula dependerá de exame de aptidão que per-
mita avaliar a robustez e saúde do candidato e a sua
disposição ·parn. os exercícios í'íaico-educativoe, e poderá
ser requerida por Ipe soas do ambo os exos, entre os
J8 e os 23 anos, de comprovada idoneidade moral e
cívica, com U' habilitações ,e.'igida pelo Decreto-Lei
n.? 36 Ó07, de 17 de Set mbro d 1947.

A admis ão dos rniilitar erá solicitada pelo r spec-
tivos Ministérios, sem sujeição ao limite de idade fi-
xado.

A admi 'são aos cursos de e. pecialiaaçâo será objecto
de regime especial.

BA E IX

O Instituto ncional de Educação Ffsica terá a sua
sede cm edifício anexo ao Estúdio .J: ucioual, .ujns ins-
talações de. port ivas utilizará, e s rá apetrechado de
maneira adequada it completa r alisação do fin de for-
mação, aplicação e investigação científica.

BAS], x
cnhum diploma, pant o ensino oficial ou parti .ular

ele educação físicu , (,l'{td(, futuro cone d ido sem qu
o requerente possua a hubilitação do rcsp x.tivo CUl'.~O
do Instituto uciouul de };<lucação FiHl('(\.
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RASE XI

O actual director do Instituto Nacional de Educação
Física ocupará, sem dependência de formalidades, o
seu antigo lugar de professor daquele estabelecimento
de ensino.
Publique-se o cumpra-se COIllO nela se contém.
Paco: do Governo da República, 22 (lo Junho do

H)j3.- FRAXCI CO IIIGIXO CRAVEIRO LOPES - António
de Olireira alazar.

Lei n." 2 066

Em nome da Nação, a As icmbleiu Nacional decreta
e ou promulgo a lei eguinte :

Lei Orgânica do llltramar POl'luguês

CAPITULO I

Do terrItório do ultramar português

BASE I

I - O ultramar português abrange as parcelas
do território da Nação indicadas nos n ." 2.° a 5.°
do a.rtigo 1.0 da Constituição e compõe-se de oito
províncias, correspondentes à situação geográfica e à
tradição hi tórica.

II - A exten ão e o limite de cada uma das pro-
víncias ultramurinas con .tam da lei e dos tratados ou
convençõe int rnacionais que lhes digam respeito.

CAPITULO II

Princípios gerai relativo à admlni tra~llo ultramarina

BASE n
I - As província ultramarina, orno parte inte-

erante do E tado Portuguê , são solidárias entre si e
com a metrópole.

II - A olidariedade ntre as províncias ultramari-
na e a metrópole compreende specialmente a obriga-
ção de contribuir, por forma adequada, para assegurar
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a integridade e defesa de toda a Nação e os fins da polí-
tica nacional definidos no interesse comum pelos ór-
gãos da soberania.

BASE III

As províncias ultramarinas reger-se-ão, em regra,
por legislação especial.

BASE IV

São garantidas às províncias ultramarinas a descen-
tralização administraciva e a autonomia financeira com-
patíveis com a Constituição, seu estado de desenvolvi-
mento e recursos próprios.

BASE V

I - As províncias ultramarinas têm organização
político-administrativa adequada à sua situação geográ-
fica e às condições do meio social, definida num esta-
tuto especialmente promulgado para cada uma delas.
N ele se estabelecerá, além do mais que for necessá-
rio, a constituição, funcionamento e atribuições dos
respectivos órgãos de governo, a sua divisão admi-
nistrativa e a natureza, extensão e desenvolvimento
dos seus serviços públicos.
II- Quando as circunstâncias o aconselharem, po-

derá instituir-se no respectivo estatuto um regime de
administração semelhante ao das ilhas adjacentes.

BASE VI

A unidade política será mantida em cada uma dns
províncias ultramarinas pela existência de uma só ca-
pital e do governo ela província.

OAPITULO III
J)ll n(lllllnistraçílo central

BASE VII

São órgãos centrais ele administração ultramarina a
Assembleia Nacional e o Governo, que têm a compe-
tência definida nas bn es seguinte c dispõem dn cola-
boração da Câmara Conporntivu, do Con olho Ultrama-
rino, da Conferência dos Governadores Ultrnmarinos,
das conferên ias e,conómicn.s do ultramar português e
dos con elhos t' cnicos do Ministério do Ultramar e d
outros Ministérios, como órgãos con ultivo .
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SECÇãO I

Da competência da Assembleia Nacional

BASE VIII

Em relação à administração ultramarina, compete à
11ssembleia Nacional:

1) Legislar, mediante propostas do Ministro do Ul-
tramar, nos assuntos que devam constituir necessària-
mente matéria de lei, segundo o artigo 93.° da Consti-
tuição, e ainda nos seguintes:

a) Regime geral de governo das províncias ultra-
marinas; .

b) Definição da competência do Governo <dametró-
pole e dos governos ultramarinos qllanto à área e ao
tempo das conce ões 'de terrenos ou outras que envol-
vam exclusivo ou privilégib especial;

c) Autorização de contratos, que não sejam de em-
préstimo, quando exijam caução ou garantias esrpeciaisj

2) Tomar as contas das províncias ultramarinas res-
peitantes a cada ano económico, as quais lhe serão rupre-
sentadas com o relatório e deci ão do Tribunal de Con-
tas, se te as tiver julgado, e os demais elementos que
forem necessários para a sua apreciação.

SECÇãO II

Da competência do Governo Central

BASE IX

I - O Governo superintende e fiscaliza o conjunto
da administração das províncias ultramarinas, directa-
m nte ou por intermé dio do Presidente do Conselho, do
Con elho de Mini tro , do Ministro do Ultramar e even-
tualmentepor íntermé dio de outros lIinistros, nos ter-
mo da pre ente lei.

II - Âo Presidente do Con elho competem, relati-
vamente no ultramar, a atribuições gerais expresaas no
artigo 108.° da Con tituição e a apresentação à Âssem-
bleia acional da prop ta do Ministro do Ultramar
elaborada obre a matéria a que se referem o n.? 1.0
do artigo 150.° da Con tituição e a base VIU desta lei.
III - Ao Governo pertence:
a) Legi lar quando, nos termos da Constituição, tiver

d dispor por meio de d creto-l i para todo o território



218 ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1.· Série

nacional ou se o diploma regular matéria de interesse
comum da metrópole e de alguma ou algumas das !pro-
víncias ulbramarinas ;

b) Autorizar por decreto-lei os empréstimos das pro-
vínci~s. ultramarinas que exigirem caução ou garantias
espeCIaIs.
IV - Ao Conselho de Ministros pertence:
a) Nomear, reconduzir e exonerar antes do termo

normal da comissão, sob proposta do Ministro do UI-
tramar, os governadores-gerais e os governadores de
província ;

b) Exercer as atribuições referidas ma alínea a) do
n ," II! da base LXXX da presente lei.

V - O Ministro do Ultramar tem competência sobre
toldas as matérias que representem interesses superiores
ou gerais da política nacional no ultramar ou sej am
comuns a mais de uma província ultramarina, com as
especificações feitas nesta lei, designadamente nas ba-
ses X e XI.
VI - Diplomas especiais definirão, quanto ao ul-

tramar, a competência de outros Ministros em relação
a serviços públicos cuja acção e quadros estiverem
unificados em todo 'Ü território nacional, bem como
a interferência do 'Ministro do Ultramar e dos governos
das províncias ultramarinas na administração desses
serviços.

BASE X

I - Consideram-se incluídos na competência legisla-
tiva do Ministro do Ultramar os diplomas concernentes
aos seguintes assuntos:

a) O exercício dos direitos, liberdades e garantias a
que se referem os capítulos I! e III do título VI! da
parte II da Oonstituição :

b) A constituição e regimes gerais de funcionamento
dos organismos corporativos, morais, culturais e econó-
micos;

c) A aprovação e ratificação dos acordos ou conven-
ções que os governos das províncias ultramarinas nego-
ciarem com os governos de outras província ou terri-
t6rios, nacionais ou estrangeiros, obtida, neste último
caso, a concordância do Ministério dos Negócios E tran-
ge.iros; .

d) O regime administrativo eeral das província
ultramarinas e a organização gera~ de serviços públicos
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no ultramar, abrangendo a composição dos quadros do
seu pessoal e o estabelecimento do regime do seu pro-
vimento;

e) O estatuto político-administrativo de cada uma
das províncias ultramarinas, ouvido o seu Conselho
Legislativo, havendo-o, ou de Governo, salvo o caso da
base v, n. o II;

f) A administração financeira das províncias ultra-
marinas, incluindo a dos seus serviços comuns, a dos
serviços autónomos e a dos corpos administrativos e
pessoas colectivas de utilidade pública administrativa;

,g) O estatuto dos funcionários públicos não abran-
gidos por estatutos especiais que lhes sej am aplicáveis
em todo o território nacional, compreendendo as normas
de ingres o e permanência na função, o regime disci-
pl inar, tIl' venrim euf os. ele apo~(,lltn\:lO e demais di-
re itos P devere- inereuí es ll.quulicladl-' de funcionário
piibl ico :

h) A regulamentação das leis votadas pela Assem-
bleia acional, quando dela careçam e seja conveniente
realizá-la por via leO'islativa;
i) O regime jurídico, incluindo as condições de finan-

ciamento, das obras ou planos de urbanização ou de fo-
mento da sua. competência ou que envolvam a. utiliza-
ção de bens do domínio público;

j) Â solução por via legislativa das divergências
entre os governadores-gerais e os conselhos legislati-
vos, ou entre os governadores de província e os conse-
lhos de governo, sobre o. oportunidade, conveniência
ou legalidade das providências legislativas por esses
conselhos aprovadas;

l) Â autorização de empréstimos que não exijam
caução ou garantias e peciais e não sejam saldados por
força das receitas ordinárias dentro do respectivo ano,
tanto da 'província como do serviço autónomo a que se
destinem.

II - O Ministro do Ultramar poderá, a título tem-
porário ou permanente, autorizar os órgãos legislativos
das províncias ultramarinas a expedir diplomas, de-
pendentes da sua confirmação, reguladores da compo-
ição, recrutamento, atribuições e vencimentos, salários
ou outras formas de retribuição do ps soal dos quadros
provinciai ou complementares dos seus erviços pú-
blicos observando-se sempre os limites postos pela 01'-
ganiz~ção O'eral do respectivo ramo de serviço.
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III - O Ministro do Ultramar pode, no exercício da
sua competência legislativa, anular ou revogar, DO todo
ou em parte, os diplomas legislativos dos goyernos das
províncias u ltramarinus, quando os reputar ilegais ou
inconvenientes para os interesses nacionais.

A anulação ou a revogação serão feitas por decreto
publicado no Diário do Governo e obrigatõriamente
transcrito no Boletim Oficial da respectiva província.

Os diplomas anulados são tidos como inexistentes
desde a sua publicação, não podendo ser invocados nos
tribunais ou repartições públicas.

Antes de anular ou revogar qualquer diploma, o Mi-
nistro do Ultramar deverá ouvir o governo da respec-
tiva província, dando-lhe a conhecer os motivos da sua.
divergência, a fim de que o mesmo governo possa pres-
tar os esclare-cimentos que julgar convenientes.

IV - A competência legislativa do Ministro do 1-
tramar será exercida precedendo parecer do Con elho
Ultramarino, com excepção dos casos seguintes:

a) Os de urgência, como tal declarados e ju tifícados
no preâmbulo do decreto;

b) Aqueles em que o Conselho demore por mui de
trinta dias o parecer sobre a consulta que lhe haja sido
feita pelo Ministro ;

c) Aqueles em que sobre o mesmo assunto já tiver
sido consultada a Oâmara Corporativa, nos termos do
artigo 10õ.o da Constituição, ou a Conferência dos Go-
vernadores Ultramarinos;

d) Quando o Ministro estiver exercendo as suas fun-
ções em qualquer das províucias ultramarina .

V - O Ministro do Ultramar poderá u ar da sua
competência legislativa quando se encontre no ultra-
mar cm exercício de funções, o e tiver expre amante
autorizado pelo Conselho de Mini tros ou e verificarem
circunstâncias tais que imperiosamente o imponham.

VI - Os diplomas 11 publicar no exercício da compe-
tência legislativa do Ministro do Ultramar revestirão
a forma de decreto, promulgado e r f r ndado nos
termos da Constituição, adoptando- e a forma de di-
ploma legislativo ministerial quando o Ministro sti-
ver exercendo as suas funções em qualquer das provín-
cias ultromnrinaa e do portaria nos outro cn o pr vi sto
na lei.
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BASE XI

[. Xo uso das suas fUll,ÕC' exet-utivus, compete ao
t1fi nis tro do Ultramar:

I." Xum cu r, coutrutur, l'p('oll(luzir, promo\'('r, transf'e-
iir, ('olu'edpl' ji('PIH;as l'pgishHla,; e ilimitadas, aposentar,
{', o nvru r 0\1 dem it ir, !lOS t PI'IllOS legu is, os funcionár-ios
(los q't:ldl'O"; ('OIllIIlIS (los S(·lTi(;o..; ultramarinos e do )Ii-
llist{>rio do lTtra mur (' ainda ()' elos quurlros «omplemeu-
larps (' privut ivos (jp quulquor provínr-in ou elo Ministé-
rio sohre ()o; quais, por lei, exerça p~sn'l atribuições;
2. o Exercer a acção di ciplinar prevista na lei sobre

os funcionários, quer do Ministério, quer do ultramar,
e, salvo quanto aos mnzistrados judiciais em exercício
de funções, mnndã-los apresentar no Ministério quando
a sua presença seja con iderada inconveniente para o
serviço na província onde estiverem colocados;

:1." 'l'l'allsf"l'il' ou prmnover, nos (ermos legais, os Iuu-
cionários do quadros privativos e complementares de
uma província para o. quadros de serviços idênticos de
outra, mediante proposta ou parecer favorável dos go-
vernadores intere sados:

Lu A pl'O\'<I J'. ulterar 1)\1 rejeitar ns propostas obro
a suntos da sua competência que lhe sejam apresenta-
da pelos governo . das províncias ultramarinas;

5.° Autorizar, ouvidos os governos das províncias in-
tere adas ou sob propo ta destes e obtido parecer das
in tâncias competentes:

a) A instalação, reabertura, modificações no equipa-
mente e mudanca de local de e tabelecimentos indus-
triai sujeitos a condicionamento, nos termos de di-
ploma e pecial :

b) As conce sõe 110 domínio público, e de cabos sub-
marino ,d comunicacões radiotelegráficas e radíote-
lefónica" d carreiras aéreas para o exterior, as vias
férrea de interess geral c erandes obras públicas,
bem como n. emis ão de obrigações das sociedades con-
r. 'sioná.ria , e ainda n conce ão de li ença: p, ra o esta-
belecilllento ele depô itos de combustíveis destinados à
uav gação marítima e a írea ;

c) A obras planos de urbanização ou de fomento
que devam ser in cri tas na despesa extraordinúria e
cu tenda: por força de receitas da me ma natureza ou
pelo 'ce o da r ceitas ordinárias previstas para o
1'(' per.tivo ano;



222 ORDEM DO EXERCITO N.o 4. V Série

6.° Orientar e fiscalizar a organização e a execução
dos orçamentos das províncias ultramarinas, nos ter-
mos legais;

7.° Autorizar transferências de verbas e aberturas de
créditos, nos termos da lei;

8.° Autorizar os governos das províncias ultramari-
nas a negociar acordos ou convenções com os governos
de outras províncias ou territórios, nacionais ou estran-
geiros, neste último caso com a concordância do Mi-
nistro dos Negócios Estrangeiros;

9.° Ordenar inspecções, sindicâncias e inquéritos,
para fins disciplinares ou outros, a todos os serviços pú-
blicos do ultramar em que superintenda, quer do Es-
tado, quer dos corpos administrativos e pessoas colec-
tivas de utilidade pública administrativa;

10.° Superintender e fiscalizar as empresas de inte-
resse colectivo, nos termos da Constituição, da presente
lei orgânica e de outras leis;

Ll ." Exercer as demais funções que por lei lhe com-
petirem.

II - O Ministro do Ultramar tem a faculdade de
delegar nos governadores das províncias ultramarinas,
a título temporário ou permanente, o exercício dos po-
deres referidos no n." 1.0 'para contratar funcionários e
conceder licenças registadas ,e também os referidos ma
segunda !parte do '11.0 2.°, na alínea c) do n." 5.° e no
n." 7.°
III - O Ministro do Ultramar pode anular, revogar,

reformar ou suspender a todo o tempo as decisões dos
governadores não constitutivas de direitos, bem como
ordenar a interposição, no prazo legalmente fixado, de
recurso contencioso para anulação das decisões dos go-
vernadorea, constitutivas de direitos, que repute ilegais.

As decisões directamente anuladas pelo Ministro são
tidas como inexistentes desde o seu início, não podendo
ser invocadas nos tribunais ou repartições públicas.
A resolução do Ministro relativamente a decisões dos

gQvernadores que tiverem sido publicadas será tomada
por meio de portaria inserta no Diário do Governo e
obrigatoriamente transcrita no Boletim Oficial da re •
pectiva província.
IV - Ao Subsecretário de Estado do Ultramar com-

pete, dentro dos termos da delegação que lhe for dada
pelo Ministro, decidir, de acordo com a orientação
deste, os assuntos da sua competência executiva.



1.' Si'rio ORDEM DO EXERCI'l'O N.o 1 223

SECÇãO III

Da organização do Ministério do Ultramar

BASE XII

I - O Ministério do Ultramar, como principal ór-
gão central da administração e governo ultramarinos,
terá organização adequada ao desempenho das funções
que ao Ministro são atribuídas pela Constituição e pela
presente lei.

II - Aos serviços do Ministério do Ultramar corres-
ponderão quadros privativos e quadros comuns aos ser-
viços do ultramar.

III - Junto do Ministério funcionarão os órgãos
deliberativos, consultivos ou de informação técnica que
forem julgados necessários ao exercício das atribui-
ções ministeriais. Completam a srua acção e são dele
considerados dependentes os organismos que a lei deter-
minar.

SECÇãO IV

Dos órgãos consultivos do Governo

BASE xm

O Governo poderá consultar a Câmara Corporativa
sobre diplomas a publicar ou sobre propostas de lei a
apresentar à Assembleia N acional, uns e outras aplicá-
veis ao ultramar.

BASE XIV

O Conselho Ultramarino é o órgão permanente de
consulta do Ministro do Ultramar em matéria de polí-
tica e administração ultramarinas. A sua organização
e atribuições serão definidas em lei especial. .

BASE XV

I - A Conferência dos Governadores Ultramarinos
reúne quando e onde o Ministro do Ultramar julgar
conveniente, durante o período considerado necessú-
rio, para a di cus ão dos as untos que na ocasião mais
ln tere sem ao governo e adminís traçâo geral do ultra-
lllar e seja vantajo o tratar em comum.

II - s reuniões da Conferência não são públicas e
a elas presidirá o Mini tro do Itramar ou o Subsecre-
ttírio de E tndo do T'ltramar. Poderão assistir, com di-
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reito de voto, além dos governadores das províncias
ultramarinas, o secretário-gernl (lo M inistério (' os
directores-gerais.

BASE XVI

I - .As conferências económicas do ultramar reunir-
-se-ão quando e onde o Ministro do Ultramar determi-
nar, para a discussão dos assuntos por ele fixados, que
mais interessem à vida económica ultramarina no seu
conjunto.
I! -.As conferências serão [lresididas pelo Ministro

do Ultramar e terão um vice-presidente, por ele no-
meado. Cadn província enviará uma delegação, nomeada
pelo governador.

O.APITULO IV

Da adminlstl'a{'ão prevlnclnl

SECÇÃO I

Normas gerais

BASE XVII

I - Em cada uma das províncias ultramarmas ha-
verá, como autoridade superior, um governador ou go-
verna dor-geral.
II - O governador é, em todo o território da res-

pectiva província, o mais alto agente e representante
<lo Governo da Nação Portuguesa, a outoridnde supe-
rior a todas as outras que na província sirvam, tanto
civis como militares, e o administrador superior da Fa-
zenda Pública. Pelo exercício das suas funções responde
perante ° Governo, e a ver-ificação da legalidade dos
SO\l~ netos cstú sujeita a jurisdição contcnciosu.

I - .A nomeação dos governadores é feita em Conse-
lho <lo Ministros, sob propo, ta do Miui tro do Ultra-
mar. Recairü normalmente em indivíduo com curso su-
perior, de mérito já revelado no exercício de cargos
públicos OH no estudo de a. suntos relativos ao ultramar
~ que não tenha qualquer interesse na direcção ou ge-
rência de empre as com sede ou actividade na pro-
víucia.
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II - Â comissão dos governadores durará quatro
anos, contados da data da publicação do decreto da sua
nomeação no Diário do Governo.

III - O governador presta declaração e compromisso
de honra perante o Ministro do Ultramar, ou, se ao
tempo da nomeação estiver na província ultramarina,
perante a pessoa de quem receber o governo.

IV - Â falta de recondução dos governadores, feita
em decreto publicado até trinta dias antes de terminar
a comissão, tem o significado legal de exoneração de
funções.
V - A exoneração dos governadores antes de termi-

nado o período da comissão é feita em Conselho de Mi-
nistros, sob proposta do Ministro do Ultramar.

BASE XIX

I - Na falta de governador ou na sua ausência da
províncin, o enquanto o Mini síro do Ultramar 'não de-
signar um encarregado do O'o\'erno, a .sumirá as Iun-
ções governati \":1 quem desempenhar as funções de vice-
-presidente do Conselho de Governo, nos termos da
base ,'XL", 11,° 1. Ade igllHr;uo do encarregado do go-
verno 'er6. feita por de paclio a publicar 110 Boletim
Ofi cial da re: pt cti \'0. provi nci a,
II - Durante o impedimento temporário do gover-

nador ou na ua uusência da .cde do goverllo, mas em
território da província, rop rcsen tá-Ío-ú o vice-presidente
do Ccn: olho do Governo, conforme as in tl'UÇ'ÕCS que
dele receber.

DAS!. xx

I - O:; o-overnndore e oncarr gaKlos do gove.rno l' e ,

poudcm pelos seus actos, politicamente pcrant? o G,o-
verno, e civil ou eriminnlmeuto perante os tribunais.
11- A. aCç'ões cíveis, comerciais e criminais em que

. ja J'l-U o "0\' rnador ou o nr-arrogudo (lo O'o\'Cl'no,
enquan to dui 1'('111 a ua funçô , ó poderão in I:1U-
]':11'- \ na .omarcn 1(' Li b . ulvo o pam a. cau a for
conrpct nrt out ro tribunal, (1 III tnípole ou de diversa
pro ·ílll'i.l, ou hOUYPT privilé rio te foro,

I - O 0'" "IIrO
an ul lir • rc \'0 CP fi1', o í

BA E XXI

podem, Jll qualquer tempo,
mal 0\1 u pender Q na ~1 .isõe
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não constitutivas de direitos, bem como interpor, no
prazo da lei, recurso contencioso das suas decisões cons-
titutivas de direitos, se as reputarem ilegais.

II - As decisões dos governadores podem ser conten-
ciosamente impugnadas .pelos interessados, com base em
incompetência, excesso de poder ou violação de lei, re-
gulamento ou contrato administrativo.

BASE xxn

I - Os governadores das prevíncias ultramarinas te-
rão, além das fixadas na Constituição e na presente lei,
as rutribuições, faculdades e prerrogativas conferidas no
estatuto da respectiva província.
II - E sruJpremo dever de honra do governador,

em cada um dos territórios ultramarinos, sustentar os
direitos de soberania da Nação e promover o bem da
província, em harmonia com os princípios consignados
na Constituição e nas leis.
III - Declarado na província o ,estado de sítio, o

govooll>UJdor'poderá assumir, pelo tempo indispen ável
e sob sua imteíra reeponsabiladade, as funções de qual-
quer dos restantes órgãos da província, dando imediata-
mente, 'pela via mais rápida, conhecimento L o Mini tro
do UHrama,r Ide tudo o que fizer.
IV - Em circunstancias excepcionais, os governado-

res ,poderão exercer as atribuiçõ conferidas pela Cons-
tituição ou por esta 1ei à A embleia Nacional, M Go-
verno ou 00 Ministro do Ultramar e que restritamente
lhes forem outorgadas por quem de direito para deter-
minados assuntos.

SECÇãO II

Dos órgãos das províncias de governo-geral

suusucção I

Do gov r-nndor-g or-nl

BASE XXIII

I - Em CUidauma das três .provínciae ultramarina'
do E tado da Jndia, Angola e Moçambique haverá um
governador-geral.
II - Nas províncias de Angola e. Ioçambique poderá

haver dois secretários provinciais, nomeados e e tone-
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rados pelo Ministro cio Ultramar sob 'proposta do go-
vernador-geral, em (luem e 'te delegará o oxercício das
funções executivas que entender. As funções dos secre-
tários provinciais cessam com a exoneração dos respec-
tivos governadores.

III - .J: as províncias a que se refere o n. o I desta
ba e haverá um secretario-zeral em quem o zoverna-

"" edor poderá delegar, no E .tado da India, quaisquer
funções executivas e, em Angola e Moçambique, as
re peitantes ao expediente geral ou ao domínio da
administração política e civil, na extensão que julgar
conveniente. O ecretãrio-geral é um funcionário de car-
reira com a categ ria de inspector superior de adminis-
traçíío ultramarina.

BASE XXIV

I - A competência Iegislativa dos governadores-
-zerais abrange toda as matérias que interessem ex-
ciusivamente à respectiva província e não sejam da
competência da Assembleia Nacional, do Governo ou
do Ministro do Ultramar.

II - A competência legislativa dos governadores-
-gerais será por eles e rercida sob a fiscalização dos ór-
gãos da soberania e, por via de regra, conforme o voto
do Conselho Legislativo da província, nos termos dos
números seguintes.

III - Se o governador-geral concordar com as dis-
posiçõe votad: s pelo Con e~ho Le~isl::ttivo, mandã-las-á
publicar, para que fi jam cumpr-idas, sob a forma de
diploma legislativo, dentro dos quinze dias seguintes
àqu le em que o projecto votado estiver pronto para. a
ua ussinntura.
IV - Se o governador-geral não concordar com o que

foi 'votado peio Con olho Legislativo, adiará a Pl;lb~i-
cação e submeterá logo o a sunto a reso_lução do Mlll1~-
tI'O do Iltrnmar, e 'pondo-lhe os motivos da SU~ di-'
v rgência. O ~Iinistro, ouvido, nos termos geraIS, o
Conselho Iltrnmarino, poderá: .

fi) Dctcrminnr que o O'overnado1'-geral publique, total
ou pnrcialrnent ,a di 'po içõe. votada pelo Con~elho
Legislativo, . ln prejuízo de poder voltar l~ apreciação
deste Cem, olho, omo nova propo, ta, a parte desapro-
va<1apelo Mini tro ;

b) L gi 1 r obre o,' unto nos termo que entender
mais convenientes.



~28 ORDBM DO l~XF.RCl'l'O N.o " 1.' S{~ríe

~UBSECÇJlo 11

Do Conselho Lcg i--lunv o

BASE XXV

I - Nas províncias de governo-geral funcionará, com
utribu ições lcgiHlativ:1H, UlH Conselho IJcgirdativo.

II - O Conselho Legislativo é uma assembleia de re-
presentação adequada às condições do meio social da
província, constituído, na sua maioria, por vogais elei-
tos quadrienalmente entre cidadãos portugueses que
reúnam os requisitos de elegibilidade indicados na lei.

III - O estatuto político-administrativo de cada uma
das províncias de governo-geral fixará o número de
vogais, eleitos e nomeados, do seu Conselho Legislativo
e regulurá a eleição de modo a garantir adequada re-
presentação:

a) .Aos contribuintes, pessoas singulares ou colec-
tivas, de nacionalidade portuguesa, recenseados com o
mínimo de contribuição directa indicado no mesmo es-
tatuto;

b) Aos organismos corporativos e às a sociaçõe econó-
mícas, culturais e ,de intores e espiritual e moral,
tradicion alm PU tc rOC011 hecidas, que funcionem legal-
mente, incluindo, quanto ao Estado da 1ndia, as comu-
nidades aldeãs;

c) .Aos corpos administrativos;
d) .Aos colégios de eleitores do recenseamento geral

dos círculos em que o território da !província for divi-
dido.

Os estatutos de Angola e Mocumbiquo d Y m gwrantÍ.r
representação à população indtgeun, procedendo O Con-
selho de Governo, no. forma preceituada por esses esta-
tutos, à eleição dos respectivos representantes, os quais
serão contados entre os nomeados.

IV- Quando os eleitores, devidamente convocado ,
não e colherem os seus representantes ao Con olho Le-
gislativo, ordenará o gov imador-geral que se proceda
u novas eleições, totais ou pnrciui , conforme o caso, no
prazo de trinta dias, e, se ainda desta vez os não elege-
rem, elegê-los-i o Conselho de Governo.

BAIlE 'Vl

I - O Oonselho Legislativo funcionará na capi.
tal da província e erá ~,re5idido pelo go ernador-
-geral ou por quem suas vezes fizer, com a faculdade



OlWEM DO I~XBItUlTO N." 1

de, quando u: iuí o entender, se fazer substibuir pelos
"ice-presidente do Conselho de Governo, de harmonia
com o preceituado na base :XXI::\., n." I.n - Em caso de empate, o presidente tem voto de
qualidade, se dele quiser usar.
III - A iniciativa de apresentação de propostas pura

a discussão no Conselho Legislativo pertence ao gover~
nador-geral e, quando não envolvam aumento de des-
pesa ou diminuição de receita. criada por Ieis anteriores,
aos vogais do mesmo Conselho.

IV - À se ões do Consolho Legislativo poderão
assistir os vogais do Conselho de Governo, que terão o
direito ele apresentar propostas, devidamente autoriza-
das pelo governador, e de tomar parte nas discussões,
iuu. sem direito ac voto.

V - As demais disposições sobre o funcionamento
do Conselho Legislativo serão estabelecidas no estatuto
político-administrativo da respectiva província.

B.\st 'XVII

I - A todos os vogais do Conselho Legislativo, sem
distinção, incumbe o dever de zelar pela. integridade
da _ ação Portueuesa e pelo bem clã respectiva pro~
víncia, promovendo o seu proe-resso moral e material.

II - Os membros do Conselho Legislativo são invio-
lãveis pelas opiniões que emitirem no exercício do seu
mandato, salvas U 1'0 'trições que a lei ind icar , O sta-
tu to da província estabelecerá as penalidades que lhes
podem ser ap licadas, inclusive n de expulsão, sem pre-
juízo da responsabilidade civil e criminal que resultar
da lei geral.

11[ - )fl'diantc proposta do gO\'l'rllac1or-gcral, fuudu-
montudn cm l'a~õ( de iuter . se uperior, o Ministro do
IJlfl'<lIllar pode de íretur a di olução do COD!'lClllO Legis-
lativo, denudo lu, se caso mn ndar proceder n novas elei-
çik d Ilho do p1'nzo {I Sl eutu dia , (lue poderá pro!'-
rezar :dk .j 111' QUl1lHtO razõe da. ln UHt natureza o
ucou lhurem.

AI'II~"':( ~ -II 111

J)L! (; 11 lho du C.uV,,' nu

BASE XXVIII

1 - Junt cio gu rnador-geral
:101Lo d (Ioverno, com atrihuiço
nentes.

funcionurá 'Um Con-
con ultivas perma-
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II- Compõem o Conselho de Governo os vogais se-
guintes:
Secretários provinciais e secretário-geral, coman-

dante militar, procurador da República, director dos
Serviços de Fazenda e dois vogais nomeados anual-
mente !pelo governador-geral de entre pessoas de reco-
nhecida idoneidade, reeidentes na província, podendo
uma delas ser funcionário público.

BASE XXIX

I - O Conselho de Governo será presidido pelo go-
vernador-geral ou por quem suas vezes fizer. .os secre-
tários provinciais e o .secretário-geral são os vice-pre-
sidentes do Conselho de Governo e serão substituídos,
nas suas faltas, ausências ou impedimentos, pelo
comandante milâtar, se estiver presente, ou pelo vogal
oficial mais antigo no serviço da província. Os dois
primeiros vice-presidentes serâo os secretários provin-
ciais, pela ordem da sua nomeação ou, sendo esta da
mesma data, da idade.

II - Os vogais do Conselho serão substituídos, nas
suas faltas, ausências ou impedimentos, pelos directores
de serviços designados pelo governador-geral e, quando
não houver designação, pelos seus substitutos na função
pública os que forem funcionários, ou por suplentes
nomeados os restantes.
III - O estatuto político-administrativo da provín-

cia incluirá as demais normas respeitantes ao funciona-
mento do Conselho de Governo.

BASE XXX

I - O Conselho de Governo assistirá ao governador-
-geral no exercício das suas funções executivas, compe-
tindo-lhe emitir parecer em todos os casos previstos na
lei 'e de um modo geral sobre todos os assuntos respei-
tantes ao governo e administração da província, que
para esse fim lhe forem apresentados pelo governador.
II - .o governador-geral deverá ouvir o Conselho de

Governo para o exercício das atribuições seguintes e das
que forem especificadas no estatuto político-administra-
tivo da província:

a) Regulamentar a execução das leis, decretos-leis,
decretos e mais diplomas, vigentes na província, que
disso careçam;
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b) Declarar provisoriamente o estado de sítio em um
ou mais pontos do território da província, no caso de
agressão efectiva ou iminente por forças estrangeiras ou
no de a seguran~a e a ordem públicas serem gravemente
perturbadas ou ameaçadas, dando imediato conheci-
mento ao Ministro do Ultramar pela via mais rápida;

c) Exercer a acção tutelar prevista na lei sobre os
corpos administrativca e as pessoas colectivas de utili-
dade pública administrativa,
UI - O governador-geral pode discordar da opinião

do Conselho e providenciar como entender mais conve-
niente.
Nos casos em quel sendo obrigado ã consultar o Con-

selho de Governo, tomar resoluções contra o seu voto.
comunicará o facto ao IMinistro do Ultramar, justifi-
cando-o devidamente.

SECÇÃO III

Dos órgãos das províncias de governo simples

SUBSECÇÃO I

Do governador

BASE XXXI

I - Em cada uma das províncias ultramarinas de
Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Macau e Ti-
mor haverá um governador,
U- O governador, por meio de portaria publicada

no Boletim. Oficial, 'Poderá delegar, sob sua inteira res-
ponsabilidade, nos chefes de serviços a solução dos ne-
gócios administrntivos que por elos devam ser trat.adoR.
III - Aplicam-se (lOS governador os preceitos da

base XXIV, respeitantes aos governardol'e:s-gerais, substi-
tuindo-se a referência feita ao Conselho Legislativo
pela referência ao Conselho de Governo.

SUBlü~CÇ:i.O II

Do Conselho de Gover-no

BASE X 'XII

I-Em
atribuições
Governo.
U - O Conselho de Governo a que esta base se re-

fere é uma assembleia de representação adequada às

cada uma das províncias funcionará, com
legislativas e consultivas, um Conselho de
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condições do meio social doe cada uma das províncias.
Compõem-no vogai,s não oficiais, eleitos ou nomea-dos
pelo go,vern,ador, e vogais oficiais, natos ou deeignados
pelo governador.
III -.o estatuto de cada província regulará a cons-

tituição Ido seu Conselho de Governo, respeitando os
preceitos seguintes:

a) Os vogais eleitos sê-le-ão pelos colégios de eleito-
res do recenseamento geral dos círculos em que o terri.
tório da 'pll'o"'íncia estiver dividido 'e pelos contribuintes
poetugueses re-censeados com um mínimo de contribuição
directa;

b) O governador, na escolha dos vogais não oficiais
qu'e lhe couber nomear, procurará dar representação aos
organismos e sectores da população nacional de consi-
derável importância na economia e na vida pública da.
província, qUJe não tiverem voto nos colégios eleitorais;

c) Em Macau: será dada igualmente representação ~~
comunidade chinesa,

BASE XXXIII

I - O Conselho de Governo funcionará na capital da
província e serão presidido pelo governador ou por quem
suas vezes fizer. 'I'erá um vice-presidente, escolhido pelo
gov-ernador de embre os vogais do Conselho e confirmado
pelo Ministro do Ultramar.

II - Às demais normas sobre o funcionamento do
Oonselho de Governo serão incluídas no estatuto polí-
tico-administrativo da província.

BASE XXXIV

O Conselho de Governo será ouvido pelo governador
para o exercício da sua competência legislativa, de
acordo com a Constituição, a presente lei e o estatuto
da respectiva província, e cabe-lhe o desempenho das
funções consultivas atribuídas na base xxx ao Conselho
de Governo das províncias de governo-geral.

SI'BSECÇ;\O III

Da secção pcr-rnnnorite do CODsolIJo de Governo

BASE XXXV

I - Em cada província funcionará, junto do gover-
nador e 'por ele presidida, uma secção permanente do
Conselho de Governo, à qual compete emitir parecer
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nos casos previstos na le'i e sobre todos os assunt?s res-
peitantes ao governo e administração da província que
para esse fim lhe forem apresentados pelo governador.
II - A constituição e funcionamento da secção per-

manenteserão regulados pelo estatuto de cada provín-
cia, atendendo às condições do meio social.

SECÇÃO IV

Dos serviços públicos da administração provincial

BASE XXXVI

I - Os serviços públicos da administração provincial
podem estae integrados na organizaçâo geral da
administração de todo o território português, mas, por
via de regra, constituem organizações próprias de cada
província, .directamente subordinadas ao governador e,
por intermédio deste, ao Ministro do Il ltrarnar.
II - Quer os serviços nacionais, quer os serviços pro-

vinciais propriamente ditos, devem corresponder em
cada província ao seu estado de desenvolvimento e às
circunstâncias peculiares do seu território. De acordo
com este princípio, a natureza e a extensão dos serviços
nacionais que hão-de funcionar 'em cada província ultra-
marina serão Teguladas pOlI'diplomas especiais e os ser-
viços propriamente provinciais serão regido,s pelo esta-
tuto d a província, guardadas semp['e as normas gerais
de orgruni2lução do respectivo ramo de serviço, vigentes
no, ultramar.
III - Os serviços provinciais podem, nos casos pre-

vistos na lei, para efeitos de recrutamento de pessoal,
coordenação de métodos, utilização de laboratórios ou
outras formas de assistência técnica, funcionar como
prolongamento dos correspondentes serviços metropoli-
tanos.

IV - 'I'odas as OII'ga'llizaçõoorde serviços públicos, in-
cluindo os concedidos, das províncias ultramerinas terão
em vista as necessidades supremas da defesa do terri-
tório, procurando adaptar-se a elas e facilitar a missão
das instituições militares.

BASE XXXVII

I - Nas províncias de governo-geral haverá uma
secretaria-geral.
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II - Na capital de cada província, e sob a autori-
dade do respectivo governador, haverá organismos
dirigentes de cada um dos ramos de serviço de admi-
nistração provincial, que terão a categoria e a deno-
minação de direcções provinciais de serviços e de repar-
tições provinciais de serviços, conforme se trate de
províncias de governo-geral ou de governo simples. Ha-
vendo nisso conveniência, 'Poderá. a lei plleSCil'everque a
mesma direcção ou repartição 'provinej'al reúna mais ,de
um ramo de serviço.

III - Os serviços nacionais, os serviços autónomos e
os organismos de coordenação económica são dirigidos
de acordo com os diplomas especiais que lhes digam
respeito.

IV - As direcções provinciais de serviços serão di-
ll'igidUis'Por directores de serviços, oeas repartições pro-
vineiais por ohefes de serviços. Ums ,e outros despacham
directaenonte com o- govern3Jdor e, em nome dele, expe-
dem as ordens necesaárins para o cumprimento d3JSsuas
determinações .

V - Cada governador tem sob a sua directa supe-
rintendência uma repartição de gabinete, dirigida, nas
províncias de governo-geral e em Macau, por um chefe
de gabinete, de livre escolha do governador, e nas res-
tantes províncias pelo seu ajudante de campo ou se-
cretário.

BASE XXXVIII

I - Toda a correspondência oficial das províncias ul-
tramarinas para o Governo Central deverá ser dirigida
ao Ministro do Ultramar, salvo o disposto em diplomas
especiais quanto aos tribunais e serviços nacionais de-
pendentes de outros Ministérios.

II - Só os governadores se correspondem com o Go-
verno Central; nenhum funcionário em serviço na pro-
víncia nem qualquer organismo público pode corres-
ponder-se directamente com ele, excepto:

a) Os tribunais, em ma Léria de recursos ou outros
actos de serviço judicial;

b) Os inspectores superiores e outros funcionários de
igualou mais elevada categoria, durante a inspecção
ou ID.O desempenho da missão de que hajam sido incum-
bidos;

o) Os serviços nacionais, nos termos dos diplomas
especiais que lhes digam respeito.
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III- Diploma regulamentar definirá e regulará as
diferentes classes de correspondência e a forma da sua
transmissão, podendo admitir a comunicação directa e
simplificada de dados estatísticos ou meteorológicos e
de outros de mero expediente.

SECÇÃO V

Dos funcionários ultramarinos

BASE XXXIX

I - Cada ramo de serviço da administração provin-
cial assenta num quadro geral de funcionalismo pró-
prio.
II- Os quadros gerais do funcionalismo de cada

ramo de serviço compõem-se de dois escalões:
a) Quadro comum do ultramar;
b) Quadro privativo de cada província ultramarina.
Podem ser criados por lei quadros complementares

de qualquer destes escalões, 'para completar a acção de
determinados serviços em ramos especiais ou transitó-
rios ~ eventuais da sua actividade.
Dentro dos quadros gerais pode haver quadros espe-

. ciais com designações próprias de cada serviço, nos ter-
mos legais.
III- Os quadros dos funcionários são os que cons-

tarem da lei, e só estes poderão inscrever-se nas tabelas
orçamentais.
IV - O disposto nesta base não prejudica a facul-

dad de contratar ou assaluriar pc. soal além dos qua-
dros, nos casos em que a lei expressamente o permitir.

BASE XL

I - Os quadros comuns e os privativos de cada pro-
víncia são permanentes; os quadros complementares
são, em regra, eventuais ou temporários, extinguindo-se
no fim da missão a que se destinam ou do tempo por
que foram criados.
II - Pertencem aos quadros comuns do ultramar:
a) Os funcionários de categoria superior a primeiro-

-oficial, administrador de concelho ou de circunscri-
ção ou equivalente categoria, que se determinará, na
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falta de preceito expresso, pelo vencimento de catego-
ria indicativo dela;

b) Quaisquer outros funcionários para cujo provi-
mento a lei exigir curso superior da especialidade,
quando de outro modo não estiver determinado por lei.
III - Os quadros complementares compreendem:
a) Os médicos das especialidades, das missões ou bri-

gadas sanitárias eventualmente criadas e dos serviços
locais de saúde que a lei determinar;

b) Os funcionários eventuais dos caminhos de ferro,
obras públicas e outros serviços técnicos;

c) O pessoal das brigadas ou missões com carácter
temporário.
IV - Aos quadros privativos pertencem todos os fun-

cionários não compreendidos nos quadros comuns ou
complementares.

BASE XLI

I - As nomeações para os quadros dos serviços pú-
blicos ultramarinos podem ser:

a) Interinas;
b) Provisórias;
c) Definitivas;
d) Em comissão.
II - As nomeações interinas obedecerão às seguintes

regras, além de outras legalmente fixadas:
1.& Competem ao Ministro do Ultramar as dos qua-

dros comuns; competem ao Ministro do Ultramar ou
aos governadores, conforme a lei determinar, as dos
quadros complementares; competem, salvo as excepções
consignadas na lei, aos governadores, ou a outras enti-
dades a quem a lei conferir essa competência, as dos
quadros privativos.
Em caso de inadiável urgência de serviço público,

poderão as nomeações interinas da competência do Mi-
nistro ser feitas pelos governadores;
2.&As nomeações interinas feitas pelo Ministro do

Ultramar valerão enquanto durarem as circunstâncias
que as justificaram; as feitas pelos governadores ou
outras entidades caducam ao fim de um ano, salvo as
excepções previstas na lei, e podem ser renovadas, mas,
quando se tratar de nomeações interinas feitas pelo
governador em casos de inadiável urgência para qua-
dros comuns ou complementares, a renovação s6 pode
ser feita com autorização do Ministro do Ultramar.
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III - As nomeações de ingresso nos serviços públicos
ultramarinos terão carácter provisório durante cinco
anos, nos termos seguintes:

a) A nomeação inicial será por dois anos de con-
tínuo exercício, ainda que em diversos lugares do mesmo
quadro;

b) Se o funcionário tiver boas informações, será re-
conduzido por mais três anos, nas mesmas condições
do período anterior;

c) Os funcionários assim nomeados provisoriamente
têm os deveres e direitos dos funcionários de nomeação
definitiva, incluindo as promoções legais.
IV - Salvo o disposto !para as nomeações em comis-

são, o funcionário será nomeado definitivamente, se o
merecer, após cinco anos de exercício .efectivo das fun-
ções, com dispensa de nova posse, devendo contar-se-lhe
a antiguidade desde a posse que haj a tomado em vir-
tude da nomeação provisória. Se o funcionário a nomear
definitivamente for militar do Exército, da Armada ou
da Aeronáutica, a nomeação dependerá da prévia des-
ligação do serviço militar, autorizada por quem de ·di-
reito.
V - As nomeações em comissão apenas conferem 09

direitos e ·impõemos deveres correspondentes aos cargos
durante o prazo da sua duração. São-lhes aplicáveis,
além do mais que a lei dispuser, as regras seguintes:
Il.a As funções governativas e as de direcção ou chefia

de serviços serão sempre exercidas em comissão por fun-
cionários dos respectivos quadros a quem por lei com-
petir ou por pessoas estranhas aos mesmos quadros que
reúnam as condições especialmente previstas na lei;
2.&Poderão ser feitas em comissão as nomeações para

lugares dos quadros complementares, e também exer-
cidas em comissão, quer voluntária quer imposta por
escala ou conveniência ele serviç-o, outras funções que
a lei indicar;
3.&Se outro prazo não estiver legalmente fixado,

entender-se-á que as nomeações em comissão são válidas
por dois anos, contados do dia da posse, podendo toda-
via haver recondução por períodos iguais e euceeaivos
se o Ministro do Ultramar assim o entender e, em regra,
sob proposta do governador da respectiva província ou
da direcção-geral de que o serviço depender, conforme
se trate de funcionários dos quadros comuns prestando
serviço no ultramar ou no Ministério;



238 ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1.' Série

4.&Os funcionários nomeados em comissão não podem
ser exonerados a seu pedido antes de findo o respectivo
prazo ou de qualquer das suas renovações, salvo quando
não houver inconveniente; mas em qualquer tempo po-
derão ser exonerados por conveniência de serviço pú-
blico;
5.&O funcionário que não pertença ao quadro em que

serve em comissão não pode ser reconduzido mais de
três vezes no mesmo quadro. Findos os quatro bié-
nios de comissão, se o funcionário o merecer pelas qua-
lidades que revelou e pelas boas informações obtidas,
poderá ser nomeado definitivamente para a categoria
que no quadro corresponder ao cargo exercido.

BASE XLII

O recrutamento dos funcionários far-se-á, por via de
regra, mediante concurso de provas públicas.

BASE XLJlt

I - Na administração das províncias ultramarinas é
admitida a prestação de serviço por contrato nos casos
seguintes:

a) Exercício anual de cargos incluídos nos quadros
permanentes da administração pública, quando a lei
'reguladora do seu provimento o permitir;

b) Desempenho de funções ou realização de traba-
lhos com carácter eventual, quer nos quadros comple-
mentares dos serviços públicos, quer fora dos mesmos
quadros, mas neste caso só quando a lei o permitir, ou,
no silêncio desta, quando a autoridade a quem caiba
ordenar os mencionados trabalhos entenda ser necessá-
rio contratar pessoas de alta ou especial competência;

c) Prestação de serviço ou trabalho assalariado ao
dia ou ao mês e, em regra, de natureza manual.
II - A lei estabelecerá o regime de cada uma destas

formas de contrato, cuja celebração poderá ou não ser
precedida de concurso público, conforme for julgado
conveniente.

BASE XJ,IV

ISalva a hipótese de missão especial, os provimentos
pelo Ministro do Ultramar mencionarão apenas a pro-
víncia onde os funcionários devem servir, competindo
ao governador a colocação nos lugares da categoria que
lhes couber.
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BASE XLV

O estatuto dos funcionários ultramarinos respeitará
as normas desta secção e incluirá todas as demais sobre
a sua situação, direitos, deveres e garantias.

CAPIT LO V

Da admlnistraçllo local

SECÇãO I

Da divisão administrativa e das autoridades locais

BASE XLVI

I - Para os fins da administração local, as provín-
cias ultramarinas dividem-se em concelhos. Transito-
rinmente, enquanto não for atingido o desenvolvimento
económico e social previsto na lei, os concelhos podem
ser substituídos por circunscrições administrativas nas
regiões que o estatuto da respectiva província indicar.

II - Onde o justifiquem a grandeza ou a desconti-
nuidade do territórie e as conveniências da administra-
ção, os concelhos e circunscrições agrupam-se em dis-
tritos, sob a autoridade do governador do distrito, nos
termos legais.
III - Nos distritos em que a política indígena assu-

mir aspectos predominantes, as circunscrições e as áreas
não urbanizadas dos concelhos poderão também subor-
dinar-se a intendências, para os fins da melhor direcção
ou fiscalização da referida política.
IV - Os concelhos podem compor-se de freguesias,

correspondentes às localidades que neles houver, com
a população e as condições urbanas por lei exigidas.

V-As áreas dos concelhos que não constituírem
freguesias, b III como, nas circunscrições, as áreas si-
tuadas fora da sede, serão atribuídas a posto adminis-
trativôs, como centros de organização e protecção do
povoamento e para fins de soberania.
VI - A divisão administrativa de cada uma das pro-

víncias ultramarinas acompanhará as necessidades do
seu progresso económico e social.

BASE xr.vn
No distrito e na. intendência, as autoridades admi-

nistrativas superiores são, respectivamente, o governa-
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dor de distrito e o intendente administrativo. No con-
celho, a autoridade é exercida 'pelo administeudor do
concelho e na círcunscriçâo pelo administrador de cir-
cunscrição. No posto administrativo, a autoridade cabe
ao chefe do posto e na freguesia ao regedor.

SECÇÃO II

Das autarquias locais

BASE XLVIII

I - Nas províncias ultramarinas a administração dos
interesses comuns das localidades está a cargo de câ-
maras municipais, comissões municipais e juntas locais.
II - A câmara municipal é o corpo administrativo

do concelho, de natureza electiva, Tem foral e brasão
préprios e pode usar a desiguação honorífica ou título
que lho forem ou tiverem sido conferidos. E prosidida
pelo administrador do concelho ou por um presidente
designado pelo governador, nos termos do estatuto res-
pectivc, O qual, neste caso, poderá Ser remunerado.
O presidente é o órgão executor das deliberações da câ-
mara, nos termos .da lei.
III - Poderá haver comissôes municipais nas cir-

cunscrições administrativas; nos termos que a lei defi-
nir, poderá havê-lae também nos concelhos em que não
puder constituir-se a câmara, por falta ou nulidade da
eleição ou enquanto o número do eleitores inscritos for
inferior ao mínimo estabelecido.
IV ~ São instituídas juntas locais:
a) Nas freguesias; mas, se aí houver organismos de-

vidamente constituídos a quem por lei ou tradição per-
tença a gerênoia de certos interesses comuns dos ha-
bitantes, poderão ser-lhes confiadas as atribuíções das
juntas, nos termos que D. lei definir;

b ) Nos postos administrativos, se na sua sede ~xi$tir
povoação ou núcleo de habitantes com as características
exigidas por lei.

BA.BE XLIX

I- Os concelhos e as freguesias são as autarquias
locais propriamente ditas e constituem pessoas colecti-
vas de direito público, com a autonomia administrativa
e financeira que n lei lhes atribuir. A sua'persoIlalidade
jurídica mantém-se, mesmo quando geridos pelos 6rgão!!
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transitórios ou supletivos a que se refere a base ante-
rior.
II- As comissões municipais das circunscrições e as

juntas locais dos postos administrativos exercem as
atribuições e beneficiam de certas regalias dos corres-
pondentes órgãos dos concelhos e :freguesias, nos termos
que a lei estabelecer.

BASE L

. I - A vida admiriistrativa das autarquias locais está
sujeite à fiscalização do governo da província, directa-
mente ou por intermédio do governador do distrito!
onde o houver, e o. inspecção pelos funcionários que a
lei determinar, podendo a mesma lei tornar dependen-
tes as deliberações dos respectivos corpos administrati-
vos da autorização ou da aprovação de outros organis-
mos ou autoridades.
II - As deliberações dos corpos administrativos das

autarquias locais só podem ser modificadas Ou anula-
das nos casos e pela forma previstos na lei.
III - Os corpos administrativos de eleição podem

ser dissolvidos pela governo da província, conforme a
lei determinar. As comissões e juntas nomeadas podem
ser livremente demitidas.

CAP íTULO VI

Da administração financeira das província ultramarinas

SECÇãO I

Prlnciplos gerais

BASE LI

As províncias ultramarinas ão pesSQas colectivas de
direito público, com a faculdade de adquirir, contratar
e estar em j uízo.

BASE LU

Cada uma das províncias ultramarinas tem activo
e passi o próprios; competindo-lhe a disposição dos seus
ben o receitas e a 1"(' ponsabilidade das uas despesas
e dívidas e do seus actos e contratos, nos termos da.
lei.
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BASE LIlI

I - A lei regula os poderes que sobre os bens do do-
mínio 'Público do Esta,do são exercidos pelos governos
dae províncias ultramarinas e ,pelos seus serviços autó-
nomos ou dotados de 'Personalidade jurfdica,
II -'Constituem 'património de cada província ultra-

marina os terrenos vagos ou que não hajam entrado de-
finitivamente no regime de propriedade privada ou de
domínio rpúblico, as heranças jacentes e outros 'bens
imobiliários ou mobiliários que não pertençam a ou-
trem, dentro dos limites do seu território, e ainda os
que adquirir ou lhe pertencerem legalmente, fora do
mesmo território, incluindo ae participações de lucros
ou de outra espécie que lhe sejam destinadas.

BASE LIV

I - As províncias ultramarinas adminietram-se com
autonomia financeira, mas estão sujeitas à superinten-
dência e fisculisação do Governo.
U- A autonomia financeira das províncias ultrama-

rinas fica sujeita às restrições ocasionais que sejam
iudispensãveis por situações g-raves da sua Fazenda ou
pelos perigos que estas possam envolver para a metró-
pole.
lU - Ao Ministro do Ultramar pertence restringir ,

nas .cirounstU,ncias indicadas no número anterior, a
autonomia fimanceira de qualquer das províncias.

BASE LV

A metrópole presta assistência financeira tLS provín-
ctas ultramarinas, mediante as garantias necessár ias.

SECÇAO II

Dos orçamentos provinciais

BASE LVI

A administração financeira de cada uma das provín-
cias ultramarinas está subordinada a l111l orçamento
privativo. Os orçamentos de todas elas devem ser ela-
bocados segundo plano uniforme.
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BASE LVII

I-O orçamento de cada província ultramarina
é unitário, compreendendo a totalidade das receitas c
despesa, incluindo as dos serviços autónomos, de que
podem ser publicados à parte desenvolvimentos espe-
ciais, e ainda:

a) As dos serviços comuns do ultramar j

b) As receitas consignadas ao Tesouro da metrópole
pelo n ," III da base LIX, assim como as correspondentes
despesas do mesmo Tesouro efectuadas na província.

II - O orçamento de cada província ultramarina
deve consignar os recursos indispensáveis para cobrir o
total das 'despesas, de modo a assegurar sempre o seu
equilíbrio. .

III - As despesas correspondentes a obrigações le-
gais ou contratuais da província ou permanentes por
sua natureza ou fins, compreendidos os encargos de juro
e amortização da sua dívida, devem ser tomadas como
base da. fixação dos impostos e outros rendimentos da
província.

IV - O orçamento de cada província incluirá so-
mente as receitas e despesas permitidas por diplomas
legais.

V - Não podem ser incluídas no orçamento ou servir
de elementos de previsão orçameutal, para serem pagas
por verbas relativas a exercícios findos, quaisquer des-
pesas real izadus além das dotações autorizadas. O di-
ploma especial que reger a administração da Fazenda
determinará os casos restritos em que pode justificar-se
a inclusão de verba para pagar encargos relativos a
exercícios findos que não tenham sido oportunamente
dotados ou pagos.

VI - A lei que reger a administração financeira ul-
tramarina regulará as condições e termos em que, no
orçamento de qualquer das províncias, podem transfe-
rir-se verbas e abrir-se créditos.

BASE I.vUI

T - O orçamento de cada província ultramarina serã
anualmente orgnuizado, votado e mandado executar
IH'lo'l lÍl'g'il()~ da provínr-iu. nos tvrmox <ll'"tll hasp e do
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diploma especial que regera administração da Fa-
zenda.

II - O governador, para efeito da inscrição no orça-
mento das verbas previstas na base XI, n." I, 5.°, alí-
nea c), e das resultantes das .providências legislativas
que forem da competência do Governo, deve 'enviar ao
Ministro do Ultramar, instruído com os 'elementos ne-
cessários ao seu exame, o mapa de avaliação das receitas
da província sobre qUe tem de aesentar, devidamente
equilibrado, o orçamento.

O Ministro, quanto às despesas a satisfazer por força
das receitas extraordinárias, deverá indicar também
a forma como estas hão-de obter-se.

III - Recebidas as indicações do Ministro, o Con-
selho Legislativo ou de Governo, conforme as províncias,
votará um diploma legislativo em que serão definidos os
princípios a que deve obedecer o orçamento na parte das
despesas de quantitativo não determinado por efeito de
lei ou contrato preexistente.
IV - De harmonia com o diploma legislativo a que

se refere o número anterior, organizar-se-ã o orçamento
que, votado pelo Conselho de Governo, será mandado
executar pelo governador.
V - Quando, por qualquer circunstância, o orça-

mento não possa entrar em execução no começo do ano
económico/ a cobrança das receitas, estabelecidas por
tempo indeterminado ou por período que abranj a a nova
gerência, prosseguirá nos termos das leis preexistentes
e, quanto às despesas ordinárias, continuarão proviso-
riamente em vigor, por duo décimos, o orçamento do ano
.unterior 'e os créditos snrnciouados durante ele para
ocorrer a U()VOseurargos perrnanentea.

SECÇãO III

Das receitas

BASE LIX

I - São receitas próprias de cada província ultrama-
rma:

a) Os impostos ou taxas arrecadados no seu território
e os que, cobrados fora dele, lhe 'pertençam pordisposi-
çâo expr,essa da lei, salvo o disposto no n." III desta base
e o que na lei se preceituar acerca dos corpos adminis-
trativos;
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b) Os rendimentos provenientes da posse, exploração
directa ou concessão dos bens mobiliários ou imobiliários
do seu património;

c) Os rendimentos das explorações ou concessões de
bens do domínio público do Estado por este autorizadas
no território da província, quando esta assumir os cor-
responden tes encargos, conforme a lei determinar;

d) O produto da liquidação de heranças, espólios e
outros bens abandonados, existentes no seu território,
que a lei mande atribuir ao Estado ;

e) O montante de empréstimos e outras operações de
crédito feitas pela província;

f) Quaisquer outras importâncias que a lei como tais
considerar.
II - São receitas comun das pr~víncias ultrama-

rinas as resultantes de bens ou serVIços comuns e as
con ignadas a fundos da mesma natureza.
l~I - São receitas da metrópole nas províncias ultra-

marmas:
a ) Uma contribuição para a defesa nacional, na pro-

porção das receitas ordinárias de cada uma, incluindo,
nela os impostos e taxas criados para esse fim;

b) As taxas, rendimentos ou comparticipações de ser-
viços, explorações ou concessões que a metrópole custear
ou garantir;

c) Os juros e amortizações da assistência fi nanceira
prestada às províncias ultramarinas.

BASE LX

I - Só podem ser cobradas as receitas que tiverem
sido autorizadas na forma legal e estiverem in critas
nas tabelas orçamentais, sal vo se tiverem sido poste:rior-
mente criadas ou autorizadas.

II - Todas as receitas de uma província, de qual-
quer natureza ou proveniência, com ou sem aplicação
especial, serão, salvo disposição expressa em contrário,
entregues na respectiva caixa do Tesouro, vindo no final
a ser descritas nas suas contas anuais, em harmonia. com
a lei.
III - Nas províncias ultramarinas só com autori-

zação do Ministro do Ultramar se podem constituir
fundos especialmente consignados ~~realizaçâo de de-
terminados fins.
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B.\SE LXI

;

I - Cada província ultramarina tem competêucia
para contrair empréstimos ou realizar outras operações
de crédito destinadas a obter capitais necessários ao seu
governo,
II - À iniciativa dos empréstimos pertence ao go-

vernador, com autorização do respectivo Conselho Legis-
lativo ou de Governo, conforme os casos, Relativamente,
porém, a obras e planos que forem da competência do
Ministro do Ultramar, poderá este providenciar acerca
do respectivo financiamento, por sua iniciativa ou me-
diante proposta do governador, ouvido neste caso o
Conselho Legislativo ou de Governo,
III - Dependem de prévia autorização do Governo,

dada em decreto-lei, os empréstimos que exigirem cau-
ção ou garantias especiais; dependem de prévia autori-
zac;:10 elo )fini~tr() do {'I1I'<1.111lll', ·(lada por dl'l'l'l'to, ou-
t ros e'Jl1!PI,pstiJllos <lI' <]Ul' resu ll un: Plll':1l'g'üS slIl}lpriol'l's
às receitas ordinárias da província, disponíveis no res-
pectivo ano,

IV - Às províncias ultramarinas não podem con-
trair empréstimos em países estrangeiros. Quando seja
preciso recorrer a praças externas para obter capitais
destinados ao governo de qualquer província ultrama-
rina, a operação financeira será feita exclusivamente
de conta da metrópole, sem que a mesma província
assuma responsabilidades para com elas, tomando-as,
porém, plenamente para com ri metrópole,

V - Os direitos do Tesouro Público ou dos estabeleci-
mentos de crédito referidos no ~ 2,0 do artigo 167,0 da
COIlRtiillic;:1o 'P0l' <líyi<1l1s pret,pl'itm: ou f'ut uru» du.~ Pl'O-

víncias ultramarinas são imprescritíveis.

SECÇW IV

Das despesas

BASE LXII

I - Constituem encargos da metrópole em relação
ao ultramar:

a) À dotação necessária paro manter o :Ministério
do Ultramar e os organismos dele dependentes que a lei
indicar;
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b) O complemento das despesas com a defesa nacio-
nal, as despesas da residência de S. João Baptista de
) •.judá, as que se fizerem com a delimitação de fronteiras
e as de comparticipação no povoamento, no estudo de
problemas ultramarinos, na investigação científica e no
esheitamentodas relações espirituais entre a metró-
pole e o ultramar;

c) À dotação do Padroado do Oriente e os subsídios
àscorporuções missionárias católicas reconhecidas e aos
estabelecimentos de formação e re.pouso do seu pessoal;

cl) Às despesas com estabelecimentos, serviços e ex-
plorações ultramarinas integradas em organizações hie-
rárquicas da metrópole. e com concessões no ultramar
por esta garantidas;

e) Os subsídios totais ou parciais a 'empre as de na-
yogaç,ão marítima ou aérea e a outras que explorem os
meios de comunicação com o ultramar.
II - Constituem encargo da província ou províncias

a que respeitem todas as despesas que, nos termos desta
base, não incumbem à metrópole I designadamente:

a) Os juros, anuidades de empréstimos e encargos
que tiverem assumido por contrato ou resultarem clá
lei;

b) Às dotações dos serviços provinciais, incluindo as
despesas de transporte de pessoal ou material inerentes
ao seu funcionamento;

c) O fomento do respectivo território, incluindo os
«ncargos legais ou contratuais de concessões ou obras
realizadas para o mesmo fim;

d) As despesas com o fabrico da sua moeda e de va-
lores selados ou postais;

e) As pensões do pessoal das classes inactivas, na
proporção do tempo por que nelas houver servido;

f) As despesas com os órgãos ou organismos anexos
ou dependentes do Ministério que a lei determinar,
com tribunais superiores e com outros serviços ou qua-
dros comuns a diversas províncias em proporção das
suas receitas ordinárias;

g) Os subsídios a empresas que mantenham regular-
mente a cabotagem ou outros meios de comunicação de
interesse para uma ou mais províncias;

h) As passagens e manutenção de delinquentes en-
viados pelos tribunais ou serviços competentes para
('~talH'I('('illH'llt()" penais quP Iunc ionvm noutras Pl'OYIH-

elas.
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BASE LXIII

I - Nas províncias ultramarinas é expressamente
proibido realizar despesas que não tenham sido ins-
critas nos orçamentos e bem assim contrair encargos
ou efectuar dispêndios de que resulte excederem-se as
dotações orçamentais.

II - As verbas autorizadas para certa despesa não
podem ter aplicação diversa da que estiver indicada no
orçamento ou no diploma que abrir o crédito.
III - Os governadores e demais funcionários com-

petentes aplicarão as dotações orçamentais de modo a
alcançar-se o máximo de rendimento útil com o mínimo
de dispêndio.

IV - As despesas da administração provincial são
ordenadas pelos governadores ou pelo Ministro do Ul-
tramar, nos termos da presente lei orgânica e dos diplo-
mas especiais que regularem a execução, dos serviços da
Fazenda.
V - O Ministro do Ultramar dará aos governadores

as instruções que julgar convenientes para a execução
do orçamento das despesas.
VI - O tribunal administrativo de cada província

fará a fiscalização judicial do orçamento das des-
pesas, nos, termos e na medida que a lei determinar.
A fiscalização administrativa cabe ao Ministério do
Ultramar, que a fará por meio de inspecções e pelo
"isto das entidades competentes, e aos governadores.

SECÇàO V

Da contabilidade e flscalização das contas provinciais

BASE LXIV

I - A contabilidade das províncias ultramarinas será
organizada como a da metrópole, com as modificações
'1ue o Minis tro do Ultramar considere indispensáveis
por circunstâncias especiais.
II - As contas das despesas públicas provinciais

coincidirão rigorosamente com a classificação orçamen-
tal em vigor.
III ~ As contas anuais das 'províncias ultramarinas

serão enviadas ao ,Ministro do Ultramar, nos prazos
e sob as sanções que a lei estabelecer, para, depois de
verificadas e relatadas, serem submetidas a julgamento
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do Tribunal de Contas e tomadas pela Assembleia Na-
cional, nos termos do n.? 3.° do artigo 91.° e do ar-
tigo 171.° da Constituição.

CAPITULO VII

Da administração da justiça no ultramar

SECÇãO I

Dos tribunais do ultramar

BASE LXV

I - A função judicial é exercida no ultramar por
tribunais ordinários e especiais. Diplomas especiais re-
gularão a sua organização e competência. •

II - São tribunais ordinários o Supremo Tribunal
de Justiça e os tribunais de 2.& e L." instância, que
terão a competência territorial e material fixada por
lei.

III - Não é permitida a criação de tribunais espe-
ciais com competência exclusiva para julgamento de
determinada ou determinadas categorias de crimes, ex-
cepto sendo estes fiscais, sociais ou contra a segurança
do Estado.

IV - Â lei pode admitir julgados anunicipais, com-
preendidos nas comarcas.

V - iNas províncias do continente africano, ao jUÍIZ
municipal compete o julgamento das questões gentíli-
cas, na forma definida por lei.

BASE LXVI

I - As províncias ultramarinas serão representadas
nos tribunais:

a) Pelos agentes do Ministério Público, segundo a sua
hierarquia;

b) Pelos representantes legalmente designados junto
dos tribunais especiais.
II - Em virtude da representação que por esta base

lhes é atribuída, os procuradores da República e seus
delegados cumprirão diligentemente, na defesa dos di-
reitos e interesses das províncias ultramarinas, as ins-
truções que pelos respectivos governadores lhes forem
transmitidas por escrito, salvo no respeitante à técnica
jurídica.



~50 ORDEM DO EXERCITO N."

BASE I,XYII

I - Têm jurisdição no ultramar como tribunais admi-
nistrativos:

a) O Conselho Ultramarino;
b) O 'I'ribunal de Contas;
c) U::n tribunal administrativo na capital de cada

província,
II - Os tribunais administrativos têm jurisdição

própria e são independentes da Administração.
III - Ao Conselho Ultramarino compete julgar

os recursos:
a) Dos actos dos governadores-gerais ou ele provín-

cia, excepto em matéria disciplinar;
b) Das decisões dos tribunais administrativos das

províncias ultramarinas.
IV - Ao Tribunal de Contas compete:
a) Exercer as funções de consulta, exame e visto em

relação aos actos e contratos Ida competência do Minis-
tro do Ultramar;

b) Decidir, em recurso, as divergências entre os tri-
bunais administrativos e os governadores das provín-
cias ultramarinas em matéria de exame ou visto da
competência daqueles tribunais;

c) Conhecer, em recurso, das decisões proferidas so-
bre contas pelos tribunais administrativos das provín-
cias ultramarinas;

d) Julgar, nos termos dos artigos 91.°, n." 3.°, e 171.°
da Constituição, as contas anuais das províncias ultra-
marinas e as de outras entidades que a lei referir.

V - Aos tribunais administrativos das províncias ul-
tramarinas compete:
a) Julgar os recursos dos actos das autoridades admi-

nistrativas da província, com excepção do governador,
governador-geral, ou de quem suas vezes fizer, bem
como das decisões ou deliberações dos organismos diri-
gentes dos serviços autónomos, dos corpos administra-
tivos e das pe<SI&oascolectivas de utilidade püblica;

b) Decidir quaisquer outras questões contenciosas que
digam respeito à administração daprovíncia e da sua
Fazenda, nos termos que a lei indicar;

c) Julgar as contas dos corpos administrativos e das
pessoas colectivas de utilidade pública administrativa
e as demais que a lei indicar;
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,
d) Emitir parecer sobre matéria de ordenamento de

despesas ou sobre assuntos relativos à administração da
província, sempre que o governador o solicitar;

e) Exercer as funções de exame e visto relativamente
:lOS actos e contratos que forem da 'competência da auto-
ridades da província.

BASE LXVIII

I - Sempre que nos tribunais das províncias ultra-
marinas se levantar um incidente de inconstitucionali-
dade de qualquer diploma, quer por iniciativa das par-
tes, quer dos magistrados,se o tribunal entender que
a arguição tem fundamento, subirá o incidente em se-
parado ao Conselho Ultramarino, para julgamento.

II - Recebido o processo, seguir-se-ão os trâmites
legais, lavrando-se a final acórdão sobre a inconstitu-
cionalidade do diploma, mandando-o observar ou man-
dando que se não aplique.

III - A conclusão do acórdão do Conselho Ultra-
marino será telegràficamente comunicada à província
ou províncias interessadas, a fim de que, uma vez pu-
hlicud» no l'l'SpPl'lÍYO Holct im Ofirilll, se lhe <lr cunu-
primento.

SECÇãO II

Da prevenção e repressão dos crimes no ultramar

BASE LXIX

I - Para prevenção e repressão dos crimes, haverá
na legislação ultramarina penas e medidas de segu-
rança que terão por fim a defesa da sociedade c a
readaptação social do delinquente.

II - Será extensivo ao ultramar o sistema penal
c prisional metropolitano, na medida em que o seu
valor preventivo e repressivo se adapte ao estado social
e modo de ser individual de toda ou parte da popula-
ção das diversas províncias.

III - A pena de degredo não e ordenará nem cum-
prirá mais nas províncias ultramarinas. Poderão, toda-
via, ser criados no ultramar estabelecimentos penais,
visando uns maior segregação e intimidação, outros
mais fácil correcção de criminosos primários ou de tipo
exógeno. Tais estabelecimentos enquadrar-se-ão, na me-
dida do possível, em planos de colonização interna ul-
tramarina.
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Cumprida a pena, os serviços competentes que disso
forem incumbidos emitirão um juizo sobre a possibili-
dade da integração dos delinquentes em plena liberdade
na respectiva província. Quanto àqueles delinquentes
cuja integração na província se tenha julgado indesejá-
vel, não será permitida a permanência nela durante os
cinco anos que se seguirem ao cumprimento da pena.
IV - Os diplomas legislativos das províncias ultra-

marinas poderão cominar qualquer das penas correccio-
nais, As portarias regulamentares poderão cominar as
penalidades mencionadas no artigo 486.0 do Cõdigo
Penal, com as modificações vigentes na metrópole, in-
cluindo multa 'até 5.000$ ou quantia equivalente em
moeda local.

CAP1TULO VIII
Da ordem económica e social das províncias ultramarinas

SECÇÃO I
Do regime económico geral do ultramar

BASE LXX

I - A vida económica 'e social das províncias ultra-
marinas é superiormente regulada e coordenada de
acordo com os objectivos expressos no título VII! da
parte I e no capítulo V do título VI! da parte I! da
Constituição, e em especial com os seguintes:

a) O metódico aproveitamento dos recursos e posai-
bilidades naturais do território;

b) O povoamento do território, designadamente pro-
movendo a fixação de famílias nacionais, regulando as
deslocações de trabalhadores e disciplinando e prote-
gendo a emigração e a imigração;

c) A elevação moral, intelectual e económica das
populações;

d) A progressiva 'nacionalização das actividades que
deverão integrar-se, por si e pelos seus capitais, no con-
junto da economia nacional;

e) A realização da justiça social compatível com as
condições económicas e políticas.

II - Pertence à metrópole, sem prejuízo da descen-
tralização das províncias ultramarinas, assegurar pelas
decisões dos órgãos competentes a conveniente posição
dos interesses que devem ser considerados em conjunto
nos regimes económicos dos territórios ultramarinos.
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SECÇÃO II
Das relações económicas das provincias ultramarinas entre si,

com a metrópole e com o estrangeiro

BASE 'LXXI

I - O regime aduaneiro, quer no que interessa às
relações comerciais entre a metrópole e as províncias
ultramarinas, quer às destas entre si e com os países
estrangeiros, constitui problema de interesse comum ou
geral, que o Governo, nos termos dos n.·1 2.· e 3.· do
artigo 150.· da Constituição, regulará de acordo com os
principias enunciados no artigo 158.· e § único da
mesma Constituição, e para isso designadamente po-
derá:

a) Unificar, quanto possível, em todo o território na-
cional, os direitos aduaneiros nas relações comerciais
com os países estrangeiros; exceptuam-se as três pro-
víncias do Oriente, onde, atendendo à sua situação geo-
gráfica, poderão adoptar-se regimes especiais;

b) Reduzir gradualmente até à sua completa supres-
são, à medida que sejam substituídos 'Por outras recei-
tas, os direitos aduaneiros nas relações comerciais entre
a metrópole e as províncias ultramarinas e nas destas
entre si e com a metrópole, ressalvando os regimes es-
peciais julgados necessários para as três províncias do
Oriente.
I!- Será facilitada a circulação das pessoas dentro

de todo o território nacional, sendo, porém, lícito re-
cusar-se a nacionais e a estrangeiros a entrada em qual-
quer província e ordenar-se a sua expulsão, conforme
estiver regulado, se da sua presença resultarem graves
inconvenientes de ordem interna ou internacional, res-
salvando-se sempre a possibilidade de recurso única-
men te para o Governo.
III - Serão, tanto quanto possível, facilitadas as

transferências de capitais entre todas as parcelas do
territõrio nacional.

BASE LXXII

O desenvolvimento das indústrias e o condiciona-
mento dos investimentos industriais serão promovidos,
na metrópole e no ultramar, em harmonia com os prin-
cípios básicos da unidade e da coordenação.
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BASE LXXIII

I - Os bancos emissores do ultramar terão na metró-
pole a sede e a administração central e nela constitui-
rão as suas reservas.
II - A unidade monetária em todas as províncias

ultramarinas será o escudo. Os bancos emissores pro-
curarão assegurar a convertibilidade das suas notas em
escudos metropolitanos e destes naquelas, com as cor-
recções resultantes da situação cambial.
III - Para os efeitos do número anterior, poderá es-

tabelecer-se, na medida em que for julgado conve-
niente, o apoio mútuo dos fundos cambiais que houver
nas províncias ultramarinas.

BASE LXXIV

I - Serão reservados a empresas nacionais ou aos
serviços do Estado que os explorem os meios de comu-
nicação regular entre a metrópole e as províncias ul-
tramarinas ou destas entre si. Dependem de autorização
especial as excepções a esta regra.
II - As mercadorias com destino a país estrangeiro,

em trânsito directo por porto nacional, poderão ser
transportadas em navio estrangeiro.

SECÇAO III

Das concessões nas províncias ultramarinas

BASE LXXV

As concessões do Estado ou das autarquias locais na
esfera da sua competência, mesmo que hajam de ter
efeito com a aplicação de capitais estrangeiros, serão
sempre sujeitas a condições que assegurem a nacionali-
zação e demais conveniências da economia nacional.
Diplomas especiais regularão este assunto para os mes-
mos fins.

BASE LXXVI

São consideradas de inLeresse colectivo e sujeitas a
regimes especiais de administração, concurso, superin-
tendência ou fiscalização do Estado, por intermédio do
Ministro do Ultramar ou dos governos das províncias
ultramarinas, nos termos legais, conforme as necessi-
dades da segurança pública, da defesa nacional e das
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relações económicas e sociais, todas as empresas que
visem ao aproveitamento e exploração dos bens que
fazem parte do domínio público do Estado no ultramar.

BASE LXXVII

I - Nem o Estado nem as autarquias locais podem
conceder no ultramar a empresas singulares ou colec-
tivas:
1.o O exercício de prerrogativas de administração

pública;
2. o A faculdade de estabelecer ou fixar quaisquer

tributos ou taxas, permitindo-se, porém, a cobrança de
rendimentos públicos cuja arrematação for autorizada
por lei; .

3.0 A posse de terrenos ou o direito exclusivo de pes-
quisas mineiras, com a faculdade de subconceder a
outras empresas.

II - Nos territórios ultramarinos, onde actualmente
houver concessões da natureza daquelas a que se refere
esta base, observar-se-á o seguinte:

a) Não poderão ser prorrogadas ou renovadas, no
todo ou em parte;

b) O Estado exercerá o seu direito de rescisão ou
resgate, nos termos das leis ou contratos aplicáveis.

BASE LXXVIII

A ndministrnçâo e exploração dos portos ou aeropor-
tos do ultramar são de futuro reservadas para o Estado.
Lei especial regulará as excepções que devam ser admi-
11das, dentro de cada porto ou aeroporto, a determina-
(las instalações de serviços.

BASE LXXIX

As tarifas de exploração de serviços públicos conce-
didos estão sujeitas à regulamentação e fisca.lização do
Estado, por intermédio do Ministro do Ultramar ou dos
governos provinciais, conforme as regras de competên-
cia estabelecidas, e só depois da sua aprovação podem
entrar em vigor.

BASE LXXX

I - Não podem ser concedidos nem por qualquer
outro modo alienados no ultramar os terrenos ou outros
hens afectos 0\1 destinados ao domínio público ou que



25G ORDEM DO EXERCITO N.o -1 1.' Série

interessarem ao prestigio do Estado ou a superiores
conveniências nacionais. Leis especiais regularão este
assunto, ficando desde já estabelecido que não são per-
mitidas:

a) Numa zona contínua de 80 metros além do má-
ximo nível da preia-mar, as concessões de terrenos con-
finantes com a costa marítima, dentro ou fora das
baías, com excepção de Macau;

b) Numa zona contínua de 80 metros além do nível
normal das águas, as conceseões de terrenos, confinantes
com lagos navegáveis ou com rios abertos à navegação
internacional;

c) Numa faixa de 100 metros ou superior, para cada
lado, se lei especial a determinar, contados do eixo da
linha ou do perímetro das estações respectivas, as con-
cessões de terrenos contiguos às linhas férreas de inte-
resse público construídas, projectadas ou que para esse
fim os governos entendam dever reservar.

II - Quando convenha aos interesses do Estado e
de harmonia com a lei, podem ser permitidos:

a) O uso ou ocupação, a título precário, de parcelas
dos terrenos abrangidos nesta base;

b) A inclusão das referidas parcelas na área das
povoações, com expressa aprovação do Ministro do Ul-
tramar, ouvidas as instâncias competentes. Podem as
parcelas assim incluídas na área das povoações ser con-
cedidas, em harmonia com a lei e o disposto no n." III
desta base, desde que a concessão mereça a aprovação
expressa do Ministro do Ultramar, ouvidas as mesmas
instâncias.
III - Nas áreas das povoações marítimas ou nas

destinadas à sua natural expansão, exceptuando Macau,
as concessões ou subconcessões de terrenos ficam sujei-
tas às regras seguintes:

a) Não poderão ser feitas a estrangeiros sem apro-
vação do Oonselho de Ministros;

b) Serão condicionadas ao efectivo aproveitamento
dos terrenos pelos concessionários ou subconcessioná-
rios com as suas instalações industriais ou comerciais
ou com prédios de habitação.

IV - Não dependem da sanção de qualquer autori-
dade os actos de transmissão particular da propriedade
de terrenos e dos direitos imobiliários sobre eles cons-
tituídos; mas, se a transmissão contrariar o disposto no
n.? III desta base, será anulável por simples despacho
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dos governadores-gerais ou de província, publicado no
Boletim. Oficial nos seis meses seguintes àquele em que
<lo facto houver conhecimento, sem prejuízo da anula-
ção em qualquer tempo, pelos meios ordinários, nos
termos do n. o v desta base.

V - São imprescritívei os direitos que esta base
assegura ao Estado.

VI - As áreas das povoações marítimas e as desti-
nadas à sua natural expansão são as que constarem do
respectivo foral, se nele estiverem incluídas, ou de ou-
tro regulamento administrativo publicado no Boletim
Oficial da província interessada.

SECÇÃO IV

Da educação, ensino, investigação científlca e cultura no ultramar

BASE LXXXI

I - Serão promovidos a expansão e progresso do en-
sino, educação, cultura e investigação científica nu
ultramar, tendo em vista o sentido nacional da 'I10SSfl.

função civilizadora e o desenvolvimento das relações
daquelas actividades com as actividades similares da
metrópole.

II - O Estado manterá, como lhe parecer conve-
niente, nas províncias ultramarina , e colas primárias,
complementares, médias e centros de investigação cien-
tífica. Nas escolas primárias é autorizado o emprego
do idioma vernáculo ou local como instrumento de
ensino da língua portuguesa.

III - :e livre no ultramar o estabelecimento de es-
colas particulares paralelas às oficiais, ficando sujeitas
à fiscalização do Estado e podendo ser por ele subsi-
diadas, ou oficializadas para efeito de concederem di-
plomas quando os seus programas e categoria do res-
pectivo pessoal docente não forem inferiores aos dos
e tabelecimentos oficiais similares.

Nenhuma escola particular frequentada por portu-
gueses, me mo quando en ine segundo proO'ramas pró-
prios oficialmente aprovados, poderá deixar de incluir
nestes as disciplina de Português e de História de
Portugal.

IV - O ensino ministrado pelo E -fado, pelas mis-
sões católicas e pelas escolas particulares visa, além elo
revigoramento físico e do aperfeiçoamento da. facul-
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dades intelectuais, à formação do carácter, do valor
profissional e de todas as virtudes morais e cívicas,
orientadas aquelas pelos princípios da doutrina e mo-
ral cristãs, tradicionais do País, salvo se os pais dos
alunos ou quem suas vezes fizer declararem não desejar
que se lhes ensine a religião católica.

V - Nos orçamentos de cada uma das províncias
ultramarinas, inscrever-se-ão verbas para concessão de
bolsas de estudo que facilitem a frequência, na metró-
pole ou noutra província, dos estabelecimentos de en-
sino que naquelas não houver.

VI - Os candidatos ao ingresso em escolas que não
existam na província onde residam, para cuja frequên-
cia se exija exame de aptidão, poderão prestar as res-
pectivas provas, exclusivamente escritas, nessa provín-
cia. As provas serão remetidas à metrópole para efeitos
de julgamento.

BASE LXXXII

I - O ensino especialmente destinado aos indígenas,
nas províncias onde ainda vigorar o regime de indige-
nato, deverá, nos locais em que já estiverem estabele-
cidas as missões católicas portuguesas, ser inteiramente
confiado ao pessoal missionário e aos auxiliares. Nos
locais em que essas missões não possam exercer a fun-
ção do ensino continuará esta a cargo do Estado.
I! - O ensino dos indígenas em escolas particulares

deve subordinar-se à mesma orientação geral a que é
submetido quando ministrado pelo Estado.
I!I - No ensino dos indígenas visar-se-ão, além dos

fins previstos no n ." IV da base anterior, a sua perfeita
nacionalização e mornl iaação e a aquiaição de hábitos
e aptidões de trabalho, de harmonia com os sexos, con-
dições e conveniências das economias regionais.
IV - No ensino dos illuígenu:s é autorizado o em-

prego dos idiomas nativos como instrumento dI' ensino
da língua portuguesa.

SECÇãO V

Do serviço militar no ultramar

BASE LXXXIII

I - Nas províncias ultramarinas o serviço militar
é geral e obrigatório para todos os portugueses, deter-
minando a lei a forma de ser prestado.
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II - Os serviços militares no ultramar serão or~a-
nizados por diplomas especiais de acordo com o prw-
cípi~ da unidade, com as restrições julgadas indispen-
sáveis.

SECÇãO VI

Das populações indigenas

BASE LXXXIV

I - O Estado garante por medidas eapeciais, como
regime de transição, a protecção e defesa dos indígenas
nas províncias de Angola, Moçambique e Guiné, con-
forme os princípios de humanidade e soberania, as
disposições desta secção e as convenções internacionais.
As autoridades e os tribunais impedirão e castigarão,
nos termos da lei, todos os abusos contra a pessoa e
bens dos indígenas.
II - O Estado estabelece instituições públicas e

promove a criação de instituições particulares, umas
e outras portuguesas, em favor dos direitos dos indí-
genas ou para a sua assistência.
III - Haverá nos territórios ultramarinos, quando

necessário e atendendo ao e ta do de evolução das popu-
lações, estatutos especiais que estabeleçam, sob a in-
fluência do direito público e privado português, regi-
mes jurídicos de contemporização com os seus usos e
costumes, se não forem incompatíveis com a moral, os
ditames de humanidade ou o livre exercício da sobe-
rania portuguesa.

BASE LXXXV

Serão reconhecidos ou criados regimes especiais de
propriedade imobiliária em favor dos indígenas nos
terrenos destinados às suas povoações e culturas, sob
os princípios seguintes:

a) Tal propriedade, susceptível de título e registo,
será respeitada em todas a concessões feitas pelos go-
vernos das província ultramarinas, salvo o caso de
expropriação por utilidade pública, mediante compen-
sação com outros terrenos disponíveis ou indemnização,
nos termos legais;

b) A propriedade as im constituída só é transmis-
sível entre indígenas nos termos do regime especial
ou do uso gentílico por ele reconhecido;
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c) A referida propriedade 'só pode caucionar obri-
gações contraídas perante os organismos de crédito ou
de assistência económica, estabelecidos por lei em favor
dos indígenas. A impenhorabilidade não abrange os
frutos, pendentes ou não, que ficam sujeitos à lei geral.

BASE LXXXVI

I - O trabalho dos indígenas contratados para serviço
do Estado ou dos corpos administrativos é remunerado.
II - São proibidos:
1.o Os regimes pelos quais o Estado se obrrigue a for-

necer trabalhadores indígenas a quaisquer empresas de
, exploração económica;

2.° Os regimes pelos quais os indígenas existentes
em qualquer circunscrição territorial sejam obrigados
a prestar trabalho às mesmas empresas por qualquer
título.
III - O Estado somente pode compelir os indígenas

ao trabalho em obras públicas de interesse geral da
colectividade, em ocupações cujos resultados lhes per-
tençam, em execução de decisões judiciárias de carác-
ter penal ou para cumprimento de obrigações fiscais.

IV - O regime do contrato de trabalho dos indí-
genas assenta na liberdade individual e no direito a
justo salário e assistência, intervindo a autoridade pú-
blica somente para fisce.lizaçâo. ~ assegurada aos in-
dígenas liberdade de escolha do trabalho que melhor
entenderem, qu,er de conta !própria, quer Ide conta
alheia, nas suas terras ou nas que para esse efeito
estão destinadas. O Estado pode, 'porém, encaminhá-los
para métodos de trabalho por conta ,própria que melho-
rem a sua condição individual e social.

OAPITULO IX

Disposições finais e transitórlas

BASE LXXXVII

I - Como símbolo de soberania e de unidade política
da Nação Portuguesa, a bandeira nacional será has-
teada, no ultramur, nas residências dos governadores
e de outras autoridades que a lei determine, nas forta-
lezas e demais edifícios públicos, nos navios e onde
quer que se realizem cerimónias que tal justifiquem.
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II - Cada província ultramaeina terá um brasão pró-
prio, aprovado por portaria do Ministro do ULtramar,
ouvidas as instâncias competentes. O brasão constituirá
a insígnia heráldica do descobrimento português e tam-
bém a insígnia desenhorio do património da província,
servindo, além disso, para marcar o carácter oficial do
expediente e da correspondência do seu governo e ser-
viços públicos.

BASE LXXXVIII

I - A publicação dos diplomas que hajam de ser
apl icados :t,.; prcvíncias u lt rnmu rinus P da competêucia
do Milllist:ro do Ultramar ou dos governadores respec-
tivos, conforme se trate de diplomas das atribuições
da Assembleia Nacional e do Governe Central ou dos
governadores locais.
II - Todos os diplomas, emanados de órgãos metro-

politanos para vigorar nas províncias ultramarinas,
carecem de conter a menção, aposta. pelo Ministro do
Ultramar, de que devem ser 'publicados .no Boletim
Oficial da província ou províncias onde hajam de exe-
cutar-se. Esta. menção será escrita no original do di-
ploma e assinada pelo Ministro do Ul.traanar.
III - A aplicação às províncias ultramarinas de um

diploma já em vigor na metrópole depende de portaria
do IMinistro do U1tramar, na qual poderão ser feitas
as alterações e aditadas as normas especialmente exi-
gidas pela ordem jurídica ou pelas condições particula-
res das províncias em que o diploma deva ser aplicado.
IV - A publicação, no Boletim Oficial de qualquer

província, de disposições transcritas do Diário do Go-
»erno, sem observância dos termos desta base, não pro-
duzirá efeitos jurídicos.

BASE LXXXIX

I - Em cada província ultramarina será publicado
um Boletim Oficial, em regra semanalmente. Nele
erão insertos tonos os diplomas que na província devam
vigorar. Terá formato idêntico ao do Diário do Go-
-cerno e no seu frontispício será impresso o escudo na-
cional.
II - Os diplomas publicados no Diário do Governo,

para serem cumpridos nas províncias ultramarinas, s6
entram em vigor nestasdepois de tran cri tos no respec-
tivo Boletim Oficial. A transcrição será. obrigatõría-
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mente feita no primeiro número do Boletim Oficial que
for publicado depois da. chegada do Diário do Governo.

Os referidos diplomas só entram em vigor nas pro-
víncias ultramarinas antes da sua 'publicação no Bole-
tim Oficial quando neles se declarar que se aplicam
imediatamente. Em tal C3iSO dar-se-á cumprimento à
menção aposta, com a transcrição ulterior no Boletim
Oficial.
Neste como nos demais r.n~()sde urgência, o diploma

publicado no Diário do Governo será transmitido tele-
gràfi.camente e logo reproduzido o seu texto no Boletim
Oficial ou e!D1 suplemento a este.
III - Salvo o disposto acerca do Diário do Governo,

a obrigatoriedade dos diplomas publicados no Boletim
Oficial das províncias ultramarinas nunca depende da
sua inserção em quaisquer outras publicações.

BASE XC

Os diplomas emanados da metrópole, M serem pu-
blioados nas províncias ultramarinas, manterão a data
da publicação no Diário do Governo; aqueles cuja pri-
meira publicação for feita no Boletim Oficial das pro-
víncias ultramarinas terão a data do número em que
forem insertos.

BASE XCI

Âs leis e maÍJS diplomas entrarão em vigor nas pro-
víncias ultramarinas, salvo declaração especial, no
prazo de cinco dias, contados da publicação no re pec-
tivo Boletim Oficial. Este pra1zo aplica-se na capital
da província e na área do seu concelho. Para o restante
território o estatuto de cada província poderá estabe-
lecer prazos mais longos, consoante as distâncias e os
meios de comunicação.

,

BASE XCII

I - Serão decretados de aco11(10com os preceitos da
!presente lei:

a) Â organização do Ministério do Ultromar j

b) O~ diplomas orgânicos dos diferentes ramos de ser-
viço público no ultramar, incluindo a revisão da Re-
forma Administrativa Ultramarina j

c) O estatuto geral do funcionalismo ultramarino j

d) O estatuto político-admini trativo de cada uma
das 'províncias u ltramaninns, ouvido o respectivo gover-
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nador e o Conselho de Governo que estiver em funções
s~gundo a lei vigente, bem como o Conselho Ultrama-
rrno.
I! - Enquanto não forem publicados oa diplomas

complementares desta lei, continuarão em vigor 3iS dis-
posições existentes, na parte em que se coadunem com
os seus preceitos. Especialmente será observado o se-
guinte:

a) Continuam a funcionar os conselhos de governo
nos termos da lei actual, até que estejam constituídos
os órgãos que os substituem;

b) Continuam os governadores e demais autoridades
no exercício da competência actual, até que se definam
as suas 'atribuições;

c) Continuam em vigor OIS preceitos dos § § 2.° a 4.°
do artigo 208.° da Carta Orgânica do Império Colonial
Português, enquanto não forem integrados noutro di-
ploma.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Junho de

1953. - FRÂ~CISCO IIIGI~O CRAVEmo LOPES - António
de OUveira Salazar.

11- DECRETOS

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral do Fomento

Decreto-Lei n.O 39221

1. Autoriza o presente decreto-lei a celebração de novo
coutruto com o Banco ~ acionul Ultramarino - em
substituição do de 3 de Agosto de 1929 -, depois de
estar completamente debelada a grave crise que o amea-
çou e de se encontrar consolidada e fortalecida a sua
posição nas múltiplas facebs do. sua actividade.

2. Em Fev-ereiro de 19311,na presença de dificuldades
insuperáveis, resolveu o con elho de administração fa-
zer apelo ao Governo, que, considerando a grande im-
portância do Banco e em especial a sua função de
emissor para o ultramar, «entendeu não permitir que
suspendesse, por um momento qUe fosse, as suas ope-
rações» e foi imediatamente em eu auxílio.



ORDEM DO EXERCITO N.o .~ 1.' Série

Nomeado um conselho administrativo, foi concedido
pela Caixa Geral de Depóaitos um empréstimo de
76 1()i00contos, em conta corrente, e elevado o capital do
Banco em .25 000 contos, representados por 2500.0 acções
de 1.00'0$ cada uma, tomadas e pagas imediatamente
pelo Estado, ao par. Este fez ainda importantes depó-
sitos à ordem, aumentando assim as possibilidades, fi-
nanceiras. 'I'odas estas disposições, e obretudo o inte-
rcsss manifestado pelo Estado, fizeram imediatamente
renascer a confiança no Banco, em Portugal e no es-
trangeiro.

3. O Governo foi sempre acompanhando a vida do
Banco c a acção do seu conselho administrativo com
providências legislativas e ele vária natureza. O facto
de as condições económicas gerais se terem alterado favo-
ràvelmente muito contribuiu para que as medidas to-
madas produzissem os melhores efeitos. Em menos de
oito anos os depósitos à ordem sobem para 2<59000
contos ; estava reembolsado o empréstimo de 75 000
contos concedido pela Caixa Geral de Depósitos; extin-
tas as responsabilidades de redesconto ; havia largos re-
cursos em moeda estrangeira ; a liquida bilidade dos
bancos filiados de Paris e Londres estava assegurada.

4~ Passada a ameaça, era necessário proceder à con-
solidação. Nesse intuito se publica o Decreto n ." 28 489,
de 19 de Feverair., de 1938, pelo qual o capital social
do Banco - que pelo artigo 2.° do contrato de 3 de No-
verubro de 1931, celebrado com o Estado, fora fixado
em 93:650.l1;()1$ - é reduzido a 400.00 contos, sendo:

(1,) 15 000 contos de acções ordimárias, representadas
por 750000 das antigfls acções ele 90$, que ficaram
com o valor nominal de 20$;

u) 25 000 contos ele acções preferenciais, snbscrítas
fl pagas pelo Estado, nos termos ao Decreto n.? 19456,
de 2G de Março de ] 931.

Foi autorizada a elevação elo capital a 75000 contos,
fixando-se o limite de 50 000 contos 1)ura o capitalordi-
nário. O conselhoadministmtivo rpnSdOU a ser consti-
tuído pelo comissário do Governo, como presidente, e
oito administradores, sendo quatro nomeados pelo Go-
verno e quatro eleitos pelos accionistas. Era prevista
a convocação da assembleia gerul para a eleição dos
COl'pOS gerentes, voltando os accinnistaa ao pleno exer-
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cício doe seus direitos sociais logo que a situação do
Banco o aconselhasse.

Todas estas medidas - que não excluíram sacriffcios
para os accionistas - tiveram os mais benéficos efeitos.
Em 1946, entre outros resultados, tinha: amortizado o
activo não realizável, na importância de 757 464 contos;
criado uma reserva monetária de 796 783 contos, rela-
tiva à circulação :6.duciária de 849 225 contos; adqui-
rido ouro, do qual se encontrava livre de afectação
o valor de 83 579 contos; criado outra re ervas e pro-
visões, inclusivamente no Brasil; e, a par disso, tinha
reduzido substancialmente as despesas gerais na metró-
pole e no ultramar.

De 1931 a 1951 a reserva monetárià, em relação à
circulação existente, passara de 1,14 por cento para
116,lG .flor cento; :1 carteira comercial e os valores em
caixa subiam e o: devedores ger:1is baixavam, como era
para desejar.
Situação desafogada, grandes reservas, grande liqui-

dez, reserva monetária e crédito harmonicamente dis-
tribuído na metrópole e no ultramar.

5. Não só chegara a altura de fazer regressar o Banco
à normalidade, como era aconselhável reformar o con-
trato de 1929, que vigorava quando em 1931 passou
a gerência para um conselho administrativo.

Em 1949 iniciam-se os estudos para 11mnovo contrato,
tendo-se ao primeiro projecto eguido outros, um dos
quais aprovado pelo Conselho do Império. Todos eles
acompanhados de doutos relatórios de ilustres profes-
sores e economistas, trouxeram valia os elementos, que
esclareceram o Governo e lhe permitiram elaborar o
que em definitivo foi negociado com o conselho geral do
Banco.

Entretanto, a assembleia geral ordinária de 1949 sus-
pendera os seus trabalhos, na parte respeitante a elei-
ções, contanto que dentro de pOl1COtempo um novo
acordo Ios: e concluído e de se constituição diferente aos
corpos gerentes . .A. fim de não continuar por mais tempo
em suspenso, o ,Ministro do Ultmmar, em 15 de Janeiro
de 1951, autorizou o Banco Nacional U'ltraanarimo a
regre ar à sua normalidade estatutária, tendo sido
feita as eleições e as nomeações do actuais COl1pOSge-
rentes.
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E .tado restituía ao Banco a sua autonomia admi-
nistrativa, apena condicionada pela alterações que
para o contrato de 1D29 e para o estatutos resultaram
da legi lacão que desde aquela data teve d .er promul-
gada para o udmini ·trar. Ficava pam. ultimar o novo
r-ontruío. que subst itu ir in o de :~ de Ag-osto de 1D'.?!), que
dera ao Banco o exclusivo de emissão el( notas até ao
dia fi de Azosto de 1D5D.

6. Ao formular a ba es para a laboração do con-
trato que agom se aprova várias questões Iundamontais
se apresentaram. Entre elas, as mai importaní cs di-
ziam respeito à natureza do banco emi: 01' - de E'-
tado ou privado -, à unidade ou pluralidade ele bancos
emissores, à duracão do 1f>rivil{>gioIde r-mi 'são de motas,
fun~'õl'~ que o banco emi: sor poderia dcsenipenhnr,
montante e eoust ií.uiçân do capital, ,po. içâo do E. tudo,
r rva e provisões, regalia' l' obrigações, constit uição
do governo do Banco e rua adruini trução, circulacão
fiduciúrin e reserva monetária, de tino da filiais do
Brasil, ap li "lção do lucros e outros <li" 1'80 a. pretos.

7. Não se j \lIgou couvenieute alterar a tradição na-
cional, retirando a fllll\,ào em i". ora das mão ele um
banco privado para ns entregar a um banco de Estado.
Assim viv íamns quanto no Banco de Portugal e ao pró-
prio Banco Nncional lTltl'amarino, não se vendo boas
razõp,.; pnra enveredar por outro cum inho.

8. Também era. tradicional confiar essu incumbência
a um único estabel cimento, apl'tinr da exc 'p~'ão veri-
ficada quanto ao Banco de Angola. Em todo o caso, tudo
par cia recomendar qu se preferisse a muito lH'que-
nos e dispersos bancos emis~ores, ainda que tOdORde-
pend('ntl's de \1m h::w('o cl'lltral, um único emis.or forte,
homogén o, que pud permitir <tu , em mom ut08 de
crise, recur,o: (la metrópole ou da. províncias ultra-
marina fttCilm llt hega' 'em lU '0 '01'1'0de qualqu r
delas. Com um <í bauco ;tdquiria melhor significado a
olidariedade pconómiea na ion<I e m lhor e g-arautia
a 'Ullidad d dir c\,ão ~la política monet(uia do (JO\'l'l'lHl
no ultramar, pois in lusivam 'llte e facilitava a circula-
r;ão das mesmas notas ('lU "árias proYÍllcias. rm único
tIni.;,or ' uonn única l'('~el'\'U ]))()ll(~üÍ1'in,tanto mai . lô-
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~ico e po ...ível quanto é certo que. l·irenI.IIJíD Ih· toda
.b proviu -ins. pela Lei O1'gúnil'a do T'ltrrunur. passurú
ti ser represeututiva de escudos.

9. O período ao contrato, fpito aeora por trinta ano,
(P1Tl'poIHl U' ia ,to a I er 'a le vinte quatro nnos de
prorrogução do exclusivo oanissor , estando assim de har-
monia com. ' regra' .e~\Ji(la', 111 caso sem: lhantes
com o Hn n o de Port\l~al-trillia allo~- (' o Han 'o ele
.\Il!!"oIa-yinte t' cinco anos.

10. F'icou assente que, além da enussuo de nota, o
Banco pro secui ...se no exercício de outra • cí ividades
hancárins (lo ultramar, obretudo como banco centro I,
I!P depósito e comeroial , uiua Yl'Z (lue a funcão de cré-
dito de fomento passará a competir ao banco de fomento
n.nuncinrlo , Além di o, eont inun rin sendo UIIl granell'
banco .omurcinl lia meirópole.

11. ~. ão l' poderia razoàvelmente admitir que um
banco tão próspero e rle tal magnitude -o primeiro
ent 1'0 o" de desconto portugueses, o de maior e, 'pan ão
p projecção internacional. com numerosas ag("llcia e
filiais na mctrópolu, no ultramar e DO Brasil (' banco
ati lindos lia Inglaterra e Fmnçn - ('stiyesse rpduzido
ao diminuto {'apitaI (1· 40000 conto. a que o ti creio
,alll'ador (II' 1!n () linha ('onfinaelo, (,!lIbora ne](' ·e per-
lIliiissp j:í () ~I'U .llllllcnto. Eru pl"l·(·io, na ym'<ladt',
ol()('á-Io nUllla ·ifr. E"'na da ua rnputação, capaz.

(le ('on, "I)())uler ao rand" olulUr do Degól'io, em
r olltU(!O ('_ c ·<11'1' ti ,.dor (lt!e permiti c uma ju:ta re-
iri lmic;ão.

hut n~leu-e [PI r cria pI Dum llt.e ju tificá,' 1 a el('-
ya 'ao para 200 OüO COlltDs, a t fI' 'tuar t m duas fa o
(1II d i rminada condiçõe. A pl'im ira, at' 150000
('(lldos, (' taria pre 11 !lida at~~ no fim d~:'t(' ano. ~fa"
• nte de a ntar no modo (1 o faz r, o Etado qui ...
d iinir a na po ição c lutr gar () 13al '0 11 li\T(, numi-
ni.,trac;ão da' iOlli,ta , : III pcrlllumcN' t: 111 o di-
l' ,itos c~p(',ciai que aO"o1'utrln.

l~oi, por i, , ua int n ão d fa7A.·r-se da· ac~õ'
pri"il gitHla . )Iu também lião qn riu alhear-.;oc <1a
rt~ do {ab 1 ·im nto lIem JIl ...irar d(inter< "e pt,la

•ua admillist.rução. P lo contrário, pr·t uueu ti 'ompa-
lIhá-lo I'om utl'll<;ão, poi .l· t!'at {lO um \":1101'económi('o
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nacional e de unn organismo atravésdo qual se conduz
a política monetária e do crédito em sete províncias ul-
tramurinaa.

A venda de 20 000 acções ao próprio Banco, para p{)r
ele serem anuladas, e o abandono do privilégio relativo
às 5 000 restantes era uma fórmula pela qual <Se atin-
giriaen aqueles objectivos. Fica:Vla assim o cnpital social
reduzido a 20 000 contos, sendo a;pen3!s 5 000 do E,,-
tado. Nem domínio, nem desintere se. A renúncia do
privilégio aunnentaria a confiança pública na adminis-
tração do Baaico. Disposições contratuais haviam de
penmitir ao E,siado acompanhar e ajudar a defender a
posição do ba!J1C{)emissor. Nâo se julgou necessário ir
mais além.

O produto Ida venda, como que a atestar melhor a
isenção do Governo, destina-se à constituição do Banco
de Fomento do Tllteaannr, embora uma boa parte dos
lucros que permitiram a operação seja proveniente da
actividade comercial na metrópole.

Reduzida a sim a posição accioni ta do Estado, pôde
encarar-se a elevação imediata do capital, de 20 000
para 150 000 contos. Serão incorporados 40 000 de re-
servas, abrindo ....se subscrição pública para O'S reslta,nt s
~O 000. Através da primeira operação procura dar-se
uma moderada compensação aos accionistas, privados
como foram de dividendos durante largos anos e com o
seu capital ,de cerca de 68 000 contos ,re,duzido a 15 000.

12. O Banco gozaní das regalias que as emi .sõe Ide
notas lhe oferecem, e, em troca, obriga-se a pagar uma
renda às Iproví'Ilcias ultraan arina , a conceder-lhes em-
préstimoaga-atuitos avaliados no máximo do quarto do
duodécimo da receita ordiuária de cada ano, a gratui-
tamente exercer as funções de caixa do 'I'esouro e fazer
3JS trumsferências de fundos do Estado.

13. Na constituição e atribuições dos corpos gerentes
houve o cuidado de permitir à administração a necess á-
ria flexihilidade, assim com{) a libel~da,de Ido,a r;ã{) 'pa.Ta
expeditamente realizar as operações comerciais essen-
'Üiais num brunco Jde tão grrullJde€Xipa,nsão e Idiv,ersida.cle.
Por isso se criaram, além dos conse.lhos geral e Jdo ::tdmi-
nistração, 'os 'conselhos especiais, deste últinl{)deriva,doO:i.

Parlioula.r atenção se pr,est{)u i:~sfunções ·d{)gOY.el1TIO
do Banco. A política monetária do Governo no ultramar
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t III d o sor ". "" ·"te

14.• \ e uutnln e: pr 110 anterior
contrato qu, nto à circulaçâo fiduciárla e respectivas
l'C. erva. oram mr nt ida: c reforçada. no actual com
li0\', ai (lO i<,õ 'r,lr .. d e a d tuhil idude do v,110r
(1.1 moetln , e encial • o conóm ico da l1rO-

'ÍIll'ia ult ramar-inns.
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T tes termo: :
T sando da Iaculdude confetidn pela La parte elo

li." ~.o elo art izo 1 O." da lon titu içúo, o GOYPl'110 (11'-
creta e eu promulgo, pura valer como lei, o seguinte:

Artico único. 11: o (J{}venlo. pelo )lilli"ü'rio do CI-
tramar, autor-izn do a celebrar «om li Banco ,Tal'iOllal
Itrumnrino um contrato !lOS termos 11a~ dáuslllas

une: 'as, que fie: m fazendo parte intt'graut dest (h·-
creto-lei e bai: am a .inada pelo ~Iini tro do [tramar.

Publique-se e .umpra-se orno nele e contém.

Pn\,o-. do (]O\,('I'110 da BI']>\ÍhJil'a, ~;) (II' ~Inio 111'
lUiS;!' }H.\.TlS('O Hu.rxo ,('U\\LIIW LOPI'" lnlrJ-
n io d « Ol'I'IU'1I ."11111:111' .!OÚIl I)ill/o da ('11"('(( IA i/I'-
Fernando tios Santos Costa-Jolllluim {rI!/1I di' \c!lI'ci-
I'OS- il anucl Gouçulrc» Curalc iro de FI 1'1'1 iro - tr/ltr
.{qlledo de Olircira - .1dolfn do ,lmaral .1I11'l11l1'hcs
Pinto - .ilmérico Deus Rodri!Jues Thomaz - Pau]»
Arsénio Virissimo Cuulia - José Frcdcrico do Casal
Rilreiro U lricl, - .l/allucl Maria Sarmento Hodrigllcs-
F'errunulo .s.ndrad e Pires de Lima - Ulisses Crus de
.1,l)1liar Cortês - Manuel Gomes de Araú]» .ro~é
, íoares da Fonseca.

Cláusulas a que se refere o artigo únioo
do Deoreto-Lei n,O 39221

APIT LO I

Das relações do Banco com o Estado

CLÁu!'\ur,A La

11: prorrogada a t í 31 d Dozem hro de Hl 2 (\ ronce:- ão
do priyil' O'io d· 'mi .. ão d Jloia·. o lhnco ~ acion.l
ntramarillo (a "('O'uir de ignado 'por Jhn o) n,o pro-
víncia ultrümurinns de abo V rue, Guiné, • , Tomé
l' Prín i.p<', .foçamhique, J.~,tudo da. ln dia, ducall e
Timor (n, .;e~uir de iO'na<h por Pl'OVíllCia" ultramari-
na ), onde o Banco (' er erá, além das fu llÇÕI\ ue ban 'o
t'nü. 'or, as de banco c ntra1, c{)merciLtl de caixa elo
Te:ouro, tudo no,' termo condiçõe. ("tip1l1au" 110

pre3ente contrato,



srt

: 1.0 Banco poderá continuar, exercer funções ban-
<'ÚI,i<l~ na m 'll'~ole, de harmonia com a lei geral ap li-
('á vel.

: ~,o O Banco não poderá criar dependência no es-
tran!reil'o $e111 e_ pre: sn autorização do Governo.

CL.í.US LA 2.~

(J Banco mnnt ri na' província' ultramarina a fi-
I iuis, agên(·j{\;; e correspondências privativa (que e
(1c iguarão ~'cnhicanH'nte por d 'pendência ) que forem
('011 ideradas ncce: áIia ao e cercício das sua funções,

A (li. tribuição da dependências do Banco na provín-
cia ult.ramur inns {> • ujeita a revisão, 'de acordo com o
:E~ta(10,

CAPIT LO II

Do capital social e regime das acções

CLÁUSULA 3,&

U Estado obrir-a- e a vender ao Banco, até 80 de
.Tunho, 20 000 das sua 205000 acçõe preferenciais, do
valor nominal de 1.000. cada uma, e bem a' im a re-
nuncir r, quanto (I 5 000 re. tantes, ao r pectivos pri-
vilézios. E tas últimas ríío convertida em 50 000
cçõ . ordinária' do valor nominal de 100 cada uma.
() Banco anulará a ~O 000 acçõe que adquira ao

E:tatlo. levando o re pectivo valor nominal a r 'en-a ,

EfedlHu10 o neg6cio. jurídicos a que. e alude na
cláusuln nuterior, o capital ocial <10 Banco será ilevado,
at ~ 31 de Dezembro de 1!)5!1, a 150000 onto, podendo
depois er aumeutado, por um. uu mai \'€7. " até ao
limite de :200000 conto" 110 termo decl rados na
cliiu ulus 5,& e 6,&

(·1 \':11;:-0 do capital a 1'50 -á, ~or
iucorporação ele 10 () contos dr' rvu: provisoe

pelu em' 'iro d !lO 000 COII por ub Tição púh1i a,
: único. .\. emi sâo Ile DO000 conto n (Iue. rI fere

a ]11'" Ilte 'láu-ula . ('1':1 ·f tund p lu forma que o
eOIl t'lho gl'ral (lo H.1l1co julo'ue cOIl\'eni nte, de acordo
com o ('ollli :írio elo Go\' 1'110,
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CLAuSULA B.a

A elevação do 'capital do Banco de 160 000 contos
até 200 '000 contos somente poderõ efectivar-es mediante
a aprovação de, pelo cnenos dois terços dos membros
do conselho geral do Banco.

§ único. ÂJpliea-se à. elevação do capital de que trata
a presente cláusula o disposto no parágrafo único da
cláusula anterior.

CLÁUSULA 7.&

o Estado isenta de todas as contribuições, impostos
e taxas, exceptuado o do selo, os aumentos de cap ito.l
do Banco, até aoOlimite previsto de 150 000 'contos, seja
qual for a forma por que o aumento se realise.

CLÁUSULA 8."

o capital do Banco será repreeentado em acções ordi-
nár-iasdo valor nominal de 100$ cada uma.

§ 1.° 00 valor nominal das acções poderá ser alterado
por decisão do conselho geral do Banco para 300$,
pela redução correspondente do número das acções
actuais.

§ 2.° Â conversão será feita por emissão de novas
acções ou por qualquer outro meio Iegalmente possível
que o conselho geral, com o acordo do comi sário do Go-
verno, julgue conveniente.

Cr,ÁUSULA 9.&

o conselho geral do Banco, com expresso acordo do
comissário elo Governo. destinará às operações comer-
dais de cada uma das províncias ultramarinas uma
parte do seu capital.

CLÁUSULA io.«

Aaacções serão nominativas ou ao portador, podendo
estas ser de cupão.

§ único. O Banco terá, pelo menos, 70 por cento do 6 u
capital representado em acções de assentamento, aver-
badas a pes oas singulares ou colectivas de nacionali-
dade portuguesa.

Para o efeito elopresente pmágrafo as peSS'OMcolcoi.i-
vas de nacionalidade portuguesa só poderão pos uir
acções nominativas do Banco desde que a maioria do seu
capital seja pertença de cidadãos portugueses.
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CAPITULO III

Do governo, administração e fiscalização do Banco

CLÁUSULA 11.&

O Banco terá um governador, a quem incumbe exercer
o respectivo governo, pertencendo-lhe, em especial, a
função coordenadora de toda a actividade do Banco, a
orientação da política monetária do Banco, de harmo-
nia com as indicações do Governo, e bem assim dirigir
superiormente a orgânica interna do estabelecimento.

CLÁUSULA 12.&

O vice-governador coadjuva o governador e substitui-o
nas suas Ialtas e impedimentos.

CLÁUSULA 13.&

A administração do Banco erá constituída por um
governador, um vice-governador e seis administradores,
todos de nacionalidade portuguesa de origem.

§ 1.0 A assembleia geral, por proposta da administra-
ção, poderá elevar o número de administradores até sete.

§ 2.° O governador, o vice-governador e quatro admi-
nistradores serão eleitos pelos accioni tas.

As eleições do governador e do vice-governador ficam
sujeitas à confirmação do Governo, dada pelo Ministro
do Ultramar, em portaria.

§ 3.° Os dois restantos adnllui8iradores serão nomea-
dos pelo Gowrno, em Conselho de Mi nistrns, um sob
proposta do Ministro das F'inauças e o outro sob pro-
posta do ~finistro do lJltramar.

§ 4.° ~a hipóteso provista no § 1.0 o novo administra-
dor erá eleito pela assembleia creraI.

CL.{USULA H.a.

A administração do Banco incumbe a um con. elho
formado pelo governador, pelo vice-govemador e !pelos
administradores. Este con. elho erá pr sidido pelo go-
verundor, que terá voto de qualidade.

§ único. O conselho ele adm ini tração, sob proposta
do O'owrnador. poderá instituir conselhos especiais para

aminar e resolver determinado, as untos, fio"ando-lhes
a. competência e ind ioando os seus vogais. O governador
ou o vicc-governndor presidirão com voto de qual idn de,
aos conselhos especiais.



A dcpendêucius da província de )Ioc;am hiq ue serão
visitadas por um membro do conselho de adruini tra~ão
uma. vez, pelo menos, em cadu biénio.

As da restante províncias ultramarinas serão igual-
mente visitadas com frequência, competindo ao conse-
lho de admini tração e tabelecer a oportunidade COJl\'e-

niente de cada uma de sas vi. iro .
§ único. Em qualquer altura pode o roverno indicar

ao Bn nco a necessidarl ele, em prazo determinndo, um
membro do conselho de . dmin istracão se de 'locar u qual-
quer das província" ultramariuas.

L\USUI.\ 16."

o Banco terá um rOll'elho geral. composto p .los
membros do con elho de ndministruçâo e elo conselho
fiscal e pre- idido pelo gove1'llac1or do Banco, qUe terá
voto ele qualidade.

O conselho g'('ral, . oh proposta «o governndor, proce-
dcni ao estudo e à resolução ela matérias referente à
pol ítien g'ernlclo Banr-o. Del iberarú tumbém acerca d:l~
operações de valor superior a r 000 contos.

Os estatutos fixarão, na e pecialidacle, a competência
do conselho ger:1l.

CLÁUSULA 17.&

O Banco terá um conselho fi cal composto no mínimo
dI' 1n'" (' no !l1:Í xi mo !II' cinco nu-rubros e loito ... jll'l.\
a embleia geral.

De entro ele elegerá o seu pre idente , que' . erri 11-

j ito à coufirmaçâo do Governo, (lach pelo )Iini tI'O
do Ultramar em portariu.

§ único. Os membros do conselho flsc: I a .. istirão :\~
reuniões do con elho de admini: tração dos conselho
especiais, sempre que o julgarem nccc sário.

r.tus L.\ 1 .&

Junto elo n,\nco funcionará um romis. :t1'JO elo Go-
verno, directamente uhor(li!lado, o fini iro elo ...,!tra-
mar, quI' c.'crc 'rã as fUI1'õc.' atrihui(}. !la lei rrernI
e vigiará pelo c:umprimento c1[t I i, (10 conhrnto c dos
~t;tLuto , d ·fell(lcnclo () interc (' ll:lrional a politir. \

Il\ollcbíria e l'(,o!1límica do Governo.
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§ 1.0 Os vencimentos do comis ário do Governo serão
pagos pelo Banco nos termos da lei.

§ 2.° O comissário do Governo a is.tirá normalmente
às reuniões dos corpos gerentes e tornará sempre conhe-
cimento das respectivas acta .

§ 3.° O comissário do Governo tem a faculdade de
suspender as deliberações dos corpo gerentes sempre que
as repute contrária à lei, ao e tatutos ou ao presente
contrato.

§ 4.° O 'relatório, balanço e contas de ercício anual
do Banco não poderão ser publicados !para exame e vo-
tação em a sembleia geral sem prévia aprovação do
comissário do Governo, que se haverá por concedida
se o Banco não receber r po ta dentro de vinte dias
contados da data em que o governador do Banco lhe
houver enviado o documento.

§ 5.° Depende da aprovação do comis ário do Governo
tudo o que e refira à con tituição, remodelação, apli-
cação e e tinção das provisões a que se refere a cláu-
sula 24.&, alínea c).

§ 6.° O comi sãrio do Governo pode tomar conheci-
mento de todo o documento, negócios e matérias que
corn m 'Pelo Banco, vi itar toda a dependência e in -
talações ·8 reclamar cópias ou fotocõpins de quaisquer
documentos.

~ 7.° O comi trio do Governo poderá igualmente
opor o seu voto a qualquer resolução da assem oleia geral
qu huju por contrária à lei, aos estatuto, ao presente
contrato, ~~economia nacional ou ao. I O'íLimo inte-
ress do Estado.

• .0 Da suspensão da deliberações do con elho dr
adm ini tração ou do COlJ. elho zeral feita 1P'10 comi á-
rio do overno poderão o me mos ecn: olhos recorrer
paro. ,;\fini tro do 1Jltramar.

Da . u'p n,ão da deliberação d, a" lnblcia geral po-
derá recorrer, nos me. mo. t rmo., o presidente da

embleia ceral ou o COD elho d adruini troção.
O recurso iro interposto no prazo de oito dia. O-

contar (la su: pensao e (1 verão 'r resolvido dentro do.
trinta (lias imod intos. Decorr-ido e ·te prazo em qu os
recursos hujum ido de .id idos con iderar- -IÍ em efeito
a Sll'P n ..ão.

D. decisões (10 Iinitro do I It rumur cnhe recur ) .~
urbitrnuem !lO termo., da cl:íu ula (;7."
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{'L,\ll~t:r •.\ 1\1."

O comissár io elo GOYE'rno junto do Banco poderá cor-
responder-se dircctnment» com os g-ovPl'nos ultramarinos
sobro us .suntos interno da fiscalização e técnica baucúria
e pura troca de documentos e informuções, devendo. er
mantido pelos mesmos governos ao corrente de tudo
quanto interes e ao exercício das funçõe ..; que lhe cabem.

Cr,Áus r.A 20."

Ao comi sar io do Governo compete informar os Mi-
nistros das Fin:lnr;as ou do U'ltrumar de todos os acon-
tecirnentos importan tes que se relacionem com a vick\
do Banco, fazendo. obre eles a conaiderações que enten-
der convenientes. Nomenrlnmontc, cumpre no eomissárro
do Governo informar os Ministros das l!'innnç:n e do
Ultramar sobre os balanços do Banco e trausmií.ir-Ihe ', ,
devidamente informadus, as comunicuçõcs que O!-1adllll-
nistradores por eles nomeados considerem llcce.'s:'il'io
submeter u. consideração elo GOV'I'll{).

§ único. As comunicações a que R r fel' ste artigo,
e bem assim torla as informações e relatório elo comis-
sário do Govrno, ('rITo rigorosaments confid IH·U11.~.

Cr.ÁU!lUT.A 21.·

() Banco porú :t di lPo~i(;ílo do com isstirio do (10\7('1'1\(1

o })p~s()nl, a. instal.l~õl'S e todos os el meu tos 111'('('. :íri()~
ao bom dt\ empenho du sua funçõ(\ ..

~ .1.
0 O ('olll~iss:írio <10 OOYl'I'IlO poderá rcqui: iínr nO

~1Jnl Iro do lltramar o pes 0.11 de que carecer parn
exnmes .o vcrif 'ac:ão da escri ta.

: 2.0 :F; apl icúvcl aos :1["pnt is da fi 'aliz:\çao ,lo g,1. do
11011111':1111:11' o dispo lo l1a 'I'g-Illldn p:nlt'do:lrtig'o;';I."dtl
1)(,('1'('10 11." I()(,;~I.

CI.ÁURlJI•.\ 22."

O B<l11('O clIvinní ao ~filli.'1 ~rio cIo 1 Itrnlllar 11111 b:l-
la II ,'0 da na. itn,lc;fio g'l'rnl !'l·fpf·ida no 1Íllilllo ,li.1 ,~
c~uh . l'mestrE', ol'o':lniz:lclo 1\0 t 'l'lIIl lo jln I'ilo VI-

gelllpi' na metr6polp 'ohre in jl('('(';tO cIo 'o1l1PI'cio ball-
cário, e COIll a di. c'l'inlill:1~fio <1.1 : .. r11inte 1'0111.1 :

1." D.I ('iI' 'lI)aç:lo ficlllc'i:í_l'in elp (':u1. pl'()\'ílj('i:~ ~~1:
11'(1111:11'11\:1PC'OlllPO [(·fio ela r' \l'VIl 1110111'1:11'1.1,

~.o ]).1 1iI1'Ii(lahili(111l11', ('Clll Ol'lllt. () di po lo 11U

l'l:íu \lIa 10.
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§ único. O balanço referido nesta clãu: ulc serã en-
vi, do dentro ele noventa dias depois daquele a que diga
re pito e poderá, r publicndo no Diário do Governo
e no Hol et im Oficial de cada uma 0,1, província ultro-
lll, rinas .

CLÁU ULA 23.&

A filial do Banco na capital de cada uma da. pro-
víncius ultramarinas é obrisada a enviar ao re pectivo
GOVPl'110 um balancete men al da ituação do Banco
na província, devendo o mesmo ser organizado uni-
formementl·, DO. termo' elo a rtisro 42.· do Decreto
lJ.· 10634, <le :20 de Marco de ]925, com li díscrirni-
Jlação (L s contas a que se refere a cláu ula anterior.

: 1.0 Para e -se if'eitc a respectiva filial concentrará
(' 'uma rá u: con ta' glo bn i: de toda a dependência
do Banco na província.

2.° O baln nc 'te d e (,iula mê - '('rá enviado até ao
fin') (10 !IlPS ~('guillte.

, :L· O. bu luncctes serão puhl icudos no Boletim Ofi-
ci{d.

API1 UL IV

Do balanço e contas, fundos de reserva,
provisões, e lucros de exercício

I.ÁU. l.A 2·L"

O Banco t!'d fi etruinte reservas e provisões de
Con olida 'ITo do n li,'o;~

li)
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não poderão ser constituídos, remodelados,
aplicado nem extintos sem o expresso con-
sentimento do comissário do Governo.

§ 1.0 As provisões, no seu conjunto, terão, quanto
possível, contrapartida nos valores disponíveis e nos
real izáveis à vista ou a curto prazo do activo e não
é obrigatória a sua indicação especial no balanço do
Banco.

§ 2. ° ~ extinto o fundo de consolidação criado pelo
Decreto n." 19 496, de 23 de Março de 1931, passando
os valores que lhe estão afectos para conta das provi-
sões referidas na alínea c) desta cláusula.

CLÁUSULA 25.&

Os lucros líquidos amuais do Banco determinar-se-ão
abatendo aos lucros brutos as verbas seguintes:

a) A importância de todos os encargos de adm i-
niatraçâo e despesas anuais, incluindo a renda
a pagar ao Estado;

b) As importâncias destinadas à con tituição, rein-
tegração e reforço das provisões a que se
refere a cláusula anterior.

CLÁUSUI,A 26.&

O Banco ,pagará ao Estado uma renda uuuul fixa
de 5 000 contos, a distribuir 'pelas províncias ultrama-
rinas na proporção da circulação fiduciário. respectiva.

Todos os cinco anos, a partir da data da celebração do
contrato, será revisto o montante da renda a pagar pelo
Banco ao Estado, tendo em atenção a eventual dife-
rença do volume da circulação e a dos lucros realizados
pelo Banco nas dependências do ultramar.

Cr,ÁUSULA 27.&

Os lucros Iíquidos do Banco serão di í.ribuídos nos
termos e pela ordem seguinte:

1.0 A importância de 10 por cento para cada uma
das reservas !permanen.te e variável, sendo,
quanto à primeira, até ao limite estabelecido
na alínea a) da cláusula 24. a;

2.° A quantia nece: ária para di. tr ibuir flR :)cçõps
um dividendo até 1() rOl' couto :
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3.° A quantia necessária para atribuir a cada
título de trabalho a remuneração de 1/5 do
dividendo distribuído a cada acção;

4.0 O remanescente, com o acordo do comissário
do Governo, para dividendo suplementar e
outros fins estatutários.

CAPITL"LO V

Da função emissora

ECÇÃO I

CLÁUSULA 28.&

A emi sao de notas bancária nas províncias ultra-
marinas mencionada na cláu ula La ~á feita, exclu-
siva e obrigatoriamente, pelo Banco.

Durante a vigência deste contrato o !Estado obriga-se
n não emitir ou reemitir nas província ultramarinas
moeda :fiduciária de qualquer natureza ou tipo, e bem
assim a defender os direitos concedidos ao Banco para
o exercício da ua função emi sora. O Banco, por sua
vez, obriga-se a assegurar a regularidade e continui-
dad e do serviço público <la emis: ão dc nota represen-
ta í.ivas de moeda.

CLÁUSrLA 29."

A respcnsabil idado das emissões e da notas emitidas
portcnco, inteira c cxclu ivamcntc, ao Banco.

I:USULA 30."

O Banco somente poderá emitir nota representativas
dr ouro, com excepção da emi ões de tinada às 1'1'0-
víncias de Macau, Timor e 1ndia, que poderão S(,1' re-
pro entativas de prata.

Cr,ÁUSUI,A 31.&

As nota do Banco terão tipo especial c privativo
para cada uma da províncias ultramarina.

O Ministro do Ultramar pode determinar ou auto-
rizar que um tipo ele nota tenha curso legal e poder
liberatório ilimitado em mai de uma província ultra-
marma.

§ 1.0 A nota mitidas pelo Banco serão reembol-
t<lÍvcisem cambiais oxprcs a m moeda metropolitann ,
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à paridade teórica, deduzido o prémio de transferência
que ao tempo do reembolso vigorar na re: pectiva pro-
víncia, mas as notas emitidas para as província de
Macau, Timor e Iudia serão reembolsáveis na sede do
Banco 'em notas do Banco de Portugal e nas províncias
diferentes da da emissão em divisas lIO câmbio da venda
corrente no dia, sem prejuízo do prémio de transferên-
ria aplicável.

~ 2.° O Banco só é obrigado a efectuar as conversõe
referidas no parágrafo anterior até ao limite do mon-
tante das coberturas em moeda metropolitana ou ostran-
geira que, observadas as leis em vigor, obtiver na pro-
víncia em que a nota tiver sido emitida.

~ 3.° A troca ele notas de uma províncía lias outra
ou na sede só se poderá fazer nos termo da legislação
sobre traJlsfrn~r'ia;; c f 'a suj eita , além do prémio de
transíerêncin e ao 'preço do câmbio, a uma comissão
a estabelecer de acordo entre o Banco e o comissário
do Governo.

CLÁUSULA 32."

As notas do Banco terão, com exclusão de quai: qucr
outras, curso legal ('> poder liberatório (I ilimitado nas
províncias ultramarinas em quo legalmente. circularem.

~ 1.0 Para os efeitos previ tos na lei, e designada-
mente para o do' artigos 206.° a 214.° do Código Pcnn l ,
n, notas do Banco fio consideradas moed: corrente.* 2.° A emissão de qualquer tipo ou chapn ele notas
depende da prévia aprovação do 'Ministro do Ultramar.
que far:t puhlicar a sua df'sr'rir,'i'ío110 Diário do GOI'(,1'1I0

e DO Boletim Ofici«! da província ultramarina a que ros-
peitar.

~ 3.° s valores d08 vários tipos de notas a emifir
pelo Bnnco ecrão ('011\ cnr-ionntlos com (1 Governo. dr-
vendo, contudo, s r sMllpr€' superior ao alor máximo
da moeda subsidiária emitida pelo Estado.

Até acordo cm contrário, o valor mínimo elas notas
a omitir será correspondente a 20.

Cr,ÁUSULA 33....

O limito elo circuluçâo de notas ('1)1 cada províllcia
ultramari na deverá er fixado por acordo cnt re o E~-
indo e o Bnuco, 1'111 hnrmoniu com as IlC('t'S, idades ({'Oll<Í-

ruicas da m 'ma [ll'ovíneia.
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CLÁUSULA 34.&

(~\lal\(lo, «m qualquer (la,., provuu-ia- ultr.uunriua-
(}tIl' o presente contrato abrange, o Buneo decida 1'('-

tirar da circulação a' notas de certo tipo ou chapa
fixará, de acordo com o governador respectivo, o prazo
de recolha. E te será nnunciado no Boletim Oficial da
província interessada e em joruais locai e da ·ede.
Findo ele, a notas do tipo ou chapa anunciada deixarão
de ter curso legal, mas persistirá para o Banco a obri-
~ação de as tro 'ar, lia própria província, por· ua couta,
durante inco ano .

, .1.0 Decorrido e te prazo, o Banco abaterá ao quau-
. titativo da circulação e tran ferirá desta para crédito
da conta do Tesouro a importância das nota quI.' não
tiveremsido re .olhidas. A medida que PS a notas forem
apre entadas para troca, o Banco, até ao termo da pres-
crição, solicitará do E tudo o eu pagament-O, justifi-
cando devidamente o pedido.

. 2.°.As nota' recolhidas serão devidamente relacio-
nadas e depoi inutilizada.

E ÇAO II

Da reserva monetária e dos fundos cambiais

CI~~U~Ul.A 3!'í.a

Haverá uma única reserva monetária para a circula-
r:ão das provín 'ia: ultramari nr " em que o lianco exerce
o privilégio emissor. Esta . erti coustituída no. termos
da cláu: uln 3G." e ficn udstritu de 1110do permanente ('
indisponível :l circulução firluciúria e er:1 (h, moutnnte
nunca inferior a um terço elas notas em circulação, sem
prejuízo elo (li, posto no l." dl' 'ta cláusula.

~ 1.°1>ara álnu lo da reserva a qu > se refere o corpo
desta cláu u la nfio s rão con ideradas as nota' até ao
montunt elos valores dos fundo' cambiai".

~ :.?" .A reserva monetária tem conta inteiramente in-
d pendente de todas as outras elo Banc<l.

~ 3." O r('ndimcnto do \"alore. quo con"titlH'm n. Te-
erva 1ll011l't:iria {'!'Ii ohl'ig:dorialllt nü cJ'('(litaclo lia

r{ spe(~tiva ('outa até o ,,1<li) atingir 100 por cento da
circulação. Atingido (' se limite, o Banco poderá conti-
nll. r a creditar () r !Iclilllent{) lia llll lI1a ('orda ou pa'sar
a lE'ní-lo a rrdito ela ('onta de reserva a que se rc-
f'pre1ll a alín a: a) b) dn c!nu ula ~La
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CLÁUSULA 36.3

A reserva monetária 'Poderá ser constituída pelos va-
lores seguintes:

a ) Notas do Banco de Portugal; .
b) Títulos de crédito do Estado Português;
-c) Ouro-metal, avaliado ao preço de compra do

ouro fino vigente no Banco de Portugul ou,
na sua falta, ao preço que à data do balanço
for praticado nos bancos de reserva dos Es-
tados Unidos, deduzidas, neste caso, as des-
pesas de seguro e transporte de Nova Iorque
para Lisboa;

d) Prata fina, determinando-se o seu valor pela
cotação oficial que à data do balanço vigorar
para compra de barras standard num banco
de reserva estrangeiro desigciado pelo Go-
verno.

§ 1.0 A reserva monetária será constituída de .prefe-
rência por escudos metropolitanos ou valores que os re-
presentem.

~ 2.° O total do valor aplicado em títulos da dívida
do Estado Português não poderá exceder 30 por cento
da importância global da reserva monetária.

~ 3.° O Estado compromete-se a receber os títulos de
dívida Ipública afectos à reserva monetária, pelo seu
valor nominal , sem.pre que lhe seja solicitado pelo
Banco por motivos atinentes à garantia da circulação e
quando estes títulos tenham sido comprados por aquele
valor directamente ao Estado ou a entidade por el in-
clicada.

§ 4.° O Estado mantém, em relação aos títulos que o
Banco possui na presente data e adquiridos com a me ma
garantia, a garantia referida no § 3.°1 quando ela já lho
tenha sido dada. '

CLÁUSULA 37.a

O Estado ou as províncias ultramarina poderão con-
fiar ao Banco valores próprios para fazerem parte da
reserva monetária nas seguintes condições:

a) Por depósito puro e simpl ,rle ouro, dinheiro
ou títulos, que será incluído indis riminada-
mente na reserva monetária e ficará abran ....ido
na regra. do terço para efeitos de mi são;

b) Por con tituição do um fundo cambial.
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§ único. Oonstitui O fundo cambial o conjunto dos
valores 'entregues ao Banco para garantia ou efectiva-
ção de pagamentos externos de qualquer província ul-
tramarina.

CL.~USULA 3 .&

Os fundos cambiais estabelecidos por lei funcionarão
gratuitamente no Banco, que a sumirá a ua gerência
e terá a re ponsabi lidade dos valere e contas que os
constituem, tendo sempre em atenção que tais fundo
fazem parte das reservas monetárias da Nação e se de -
tinam a assegurar a regularidade dos pagamentos das
províncias ultramarinas no exterior e a atenuar na me-
dida do 'Po"sível a flutuaçõe de câmbio.

~ 1.0 A venda ou a de afectação de quaisquer valores
creditados ao fundo cambiais ó poderão realizar- e
contra o reembol o ao Banco das nota postas em cir-
culação ou a liquidação da r pon abilidades a sumidas
para a sua aquisição e, quando não correspondam ao
movimento normal de pagamentos com o exterior, ó
poderão realizar-se por determinação do governo da
província respectiva com o assentimento do comi ário
do Governo junto do Banco.

, 2.° Toda a operaçõ de compra e venda de ouro
amoedado ou em barra e de moeda estrangeira ou de
valere que a ropre entem que e realizem 'Por conta dos
fundo cambiai erão executada pelo Banco, o qual
terá preferência na aqui içâo dos valere por e tes alie-
nados, em igualdade de condições.

§ 3.° Os arbítrios que convenha promover com valores
(los fundo carn biai , bem como quaisquer ubstituições
deste valorea, rão I alisado pelo Banco de harmonia
com as neces idades da província em pagamento no
e. terior e com a políti a monetária geral do País.

, 4.° O zoverno de qualquer província ultramarina,
com a anuência do comi ário do overno junto do
Banco. pod determinar que, par conta e nisco daqu la,
o Banco realize arbítrio. com () "310r dos fundos cam-
biais .

. 5.° O Banco poderá emitir a nota, nece sárias para
pagamento do \":110r('. cr ditado ao fundo cambial,
independentemente do limite fi ado ao abrigo da láu-
sula ;l3.A, rei irará da circulação a orre pondentes ao
valor que s jam ali nad

. 6.° Banco obriga-i a r -ceber, para crédito elo
fundo cambial. cambiai' de vcncim nto não suporior a
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cento e vinte dia , moeda estrangeira na (' rpécies e do"
pa íses que forem acordados com a província interessada
e ouro amoedado ou em barra, mas as cambiais só serão
creditada na conta do fundo depois de ef'ectivnmente
cobradas, e o Banco não será nunca antes di' o obricudo
,\ entregar em motas da sua emissão o contravalor da
cambial. Quando o fizer entende-se que realizou uma
operação de de conto de sua conta e risco.

§ 7.0 O Banco pode utilizar em operações próprias as
divisas dos fundos cambiais que lhe sejam confiadas
desde que responda pela sua entrega oportuna que
oh erva os 'preceitos legais vigentes nos territórios onde
opera.

§ .0 O govemndorc comunicarão ao Banco, com a
muior nllic{'e<lI~I\(·iu p()'1~íy('l, n~ presum Ivei: 11ecess i-
dudes em moeda (lo exterior rlu l'esped iva províuciu
u ltrunmrinn, d iserim inundou l''i})(;('ie de moeda c a data
provável (ln ::HI.t ut il izuçúo.

CLÁUSULA 39.&

.\0 terminar o privilégio dn emissão, o Banco reem-
bol ará o Estado do valor nominal das notas qu , nessa
data, I~~tivereiffi em circulação, utilizando, em tanto
quanto neces ário, o bens a 'eguir especificado :

a) Os saldos credores dos mpréstimos feitos ~\S

províncias ultramarina ou por elas garanti-
dos;

li) Os valere da re 'erva monetária avaliados no'
termos da cláusula 36.", ou pelo eu contra-
valor em escudos da metrópole;

c ) Os meios de pagamento que as provincins en-
tregu m ao Banco em liquidação da' cédulas
e mo da divi sionár in em circulação jlí. pagas
aos ,governos ultramarinos quando l' .quisita-
dos pelo Banco para circularem; e, no .aso
de os b ns e pocificndos nas al ín a anterio-
1'('S serem in uficiente ,

d) Os demai bens do activo do Baueo imediata-
111 eut realiziiveis e di sponíveis.

CLÁUSULA ·10.&

A 'uma da r serva monetária, dos créditos realizáveis
dentro de eis me es e do valor da carteira comercial
e de título ~ rá c cnrpre, pelo ln no., io-u: 1 t\ orna da'
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nota' em circulação, depósito. à ordem e demais res-
pon nbilidades à vista nas província ultramarinas onde
o Banco tiver o privilégio emis '01'.

SECÇ,\O III

Da emissão de cédulas e moeda metálica divisionária

CLÁUSULA 41.-
A moeda divi .ionária na província' ultramarinas

onde o E .tado concedeu ao Banco o privilégio de emis-
são será metálica e ó poderá entmr' em circulação atra-
vés do Banco, na quantidade det rruinada 'pelas neces i-
dades da circulação. .

~ único. A' província' ultramarina onde ainda cir-
culam cédula' recolhê-lns-ão dentro do maio curto prazo
pos ível ,

CLÁU UL_~ 42.&

o Governo, de acordo com o Banco, fixará () limite
e composição da circulação da moeda divi ionária em
cada província ultramarina.

CLÁUSULA 43.&

O Banco requi itará e pagará ao Estado em notas
de sua emi são a mocdn divisiouária que for sendo ne-

CLÁUSULA 4·1.&
Recolhida qualquer emissão d moeda metálica, o Go-

verno da rp~))(,('ji, a p rov ín ,ia u ll rumm-inu paganí no
Huur-o. em notus (la :-\W emissâo, pelo valor noruinn l,
a quuntidr el(' que lhe for CT}Íl egue.

: único. Após a elltrega ]H lo Hunco tI, moeda metá-
1icu fica ii rcspceti va província ult ramari na a ohrigação
de P' gar 0.0- seu portador a' não apre entada no
termo. legai.

CAP1TULO VI

Da função de banco central e caixa do Estado

E xo I

Dos câmbios e transferências particulares

I.i ULA 4-.&

O Banco de empcnh: rá, em ,HIn. uma <1. . província
ultramarina n que e r fere u oláusulu 1.-, n função
d b: nco central.
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Cumpre-lhe, nessa qualidade, orientar e regular a
distribuição do crédito e os movimentos da moeda ul-
tramarina, proteger o valor externo desta e atenuar,
pela sua influência, as flutuações do nível geral da
produção, do comércio, dos preços e do mercado do tra-
balho, dentro da política monetária do Governo.

~ 1.0 Para este efeito, nas ,províncias ultramarinas
referidas no proémio da presente cláusula, as operações
de compra ·e venda de ouro amoedado ou em barra, de
moeda estrangeira ou de valores qu,e a representem,
bem como o comércio de câmbios, só pelo Banco ou
por outros estabelecimerutos bancários legalmente auto-
rizados podem ser efectuadas, salvas as disposições apli-
cáveis aos fundos cambiais.

§ 2.° A actividade dos cambistas, quando cm qualquer
província ultramarina vier a ser permitida, será regu-
lada de acordo com O Banco, de modo que este mante-
nha &empre o domínio do mercado de câmbios.

§ 3.° O Estado obriga-se a cominar, em cada uma
das províncias ultramarinas, as sanções civis e penais
indispensáveis para defesa do Banco no exercício das
funções de banco central que por esta cláusula lhe são
confiadas.

CLÁUSULA 46.a

O câmbio das províncias ultramarinnsso bre qualquer
praça estrangeira será regulado pelo de Lisboa sobre
a mesma praça, com as correcções que o estado finan-
ceiro e económico da respectiva província acon elhar.

§ 1.0 Estas correcções serão acordadas entre o comis-
sário do Governo, de harmonia com as instruções que
tiver, e o governador do Banco, mas, em caso de urgên-
cia, poderão ser provisoriamente fixadas na província
ultramarina por acordo entre o respectivo governo e o
ger,ente da filial do Banco na sua capital, logo depois
comunicadas ao Ministério do Ultramar e ao governa-
dor do Banco para resolução definitiva.

~ 2.° O câmbio determinndo numa província ultrnmn-
rinn 'H'ní afixurlo ao bn lcão r1n~ dcprn!lPlll·iafl <lo Banco
nessa provnu-in c P pnrn todos 01'\ cf'e itos «ousidcrudo o
d1ll1)io oficiu 1.

CLÁUSULA. 47.6

O Banco venderá, nos termos legais, em cada uma das
províncias ultramarinas ref ridas na cláusula 1..., ao
câmbio do dia, acrescido de um prémio de íransferêncie
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não superior a 2 por cento, os saques que lhe forem
requisitados sobre a metrópole ou outra província ultra-
marina portuguesa ou sobre paí es estrangeiros, mas
tão-somente até à concorrência das coberturas que obti-
ver na província onde a venda se efectuar.

§ único. O prémio de transferênciu será determinado
em portaria, pelo Ministro do Ultramar, depois de ou-
vido o Banco.

SECÇÃO II

Da transferência de notas e metais amoedados e em barra

CLÁUSULA 48.&

O Banco terá a faculdade de transferir a suas nota,
metais amoedados e em barra, entre a inetrõpole e as
províncias ultramarinas, ou entre esta, e de importar
e exportar ouro e prata para fins monetários, bem como
metais amoedados, com isenção de encargos fiscais de
toda a espécie, nos termos da cláu ula 60.&

SECÇÃO III

Dos serviços de caixa do Estado e das transferências do Estado

CLÁUSULA 49.&

O Banco desempenhará, sem juro, comissão ou rcmu-
ueração de qualquer natureza, o serviço de caixa do
Tesouro das províncias ultramarina em todas a loca-
lidade onde exerça as funçõe bancária, pagando por
conta delas, e até ao limite dos fundos entregues à sua
guarda, toda as sua despe a , recebendo a suas recei-
tas e arrecadando ou re tituindo todo o depõsitoa para
garantia ou ob a guarda da província ultramarinas,
ficando estas, por sua parte, obrigadas a utilizar sem-
pre o D::tID. o, C Ó el , para r Iizaçâo de' todo, osdepó-
ito supramencionados e de todas a uas operações
bancária.

§ único. O di posto ne ta cláu. ulu é e. ten ivo aos
serviço autónomos.

CLÁUSULA 50.&

O Banco ficará obrigado:
1.· A tomar, sem prémio de trausferêuciu, todas

a cambiai do E tado nas províncias ultru-
murinru referidus lia cltiu .ulu ] .aj
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2.° A fazer gr~tuitamente:
a) Da sua sede para as filiais, agênóas e

correspondências privativas nas pro-
víncias ultramarinas e entre estas,
por via postal ou telegráfica, todas
as transferências de fundos do Estado,
sendo ao câmbio da ,praça remetente
as que importem câmbio;

b) Das suas filiais, agências e correspon-
dências privativas para a sede, por
via postal ou telegráfica, nos termos
da a línea anterior, ais transferências
de fundos do Estado.

§ 1.0 O disposto nesta cláusula, é aplicável às cam-
biais e transferências dos serviços autónomos, não se
incluindo, porém, as provenientes de emissão de vales
ou ordens de correio, nem tão-pouco as espécies metá-
licas.

§ 2.° A transferência de fundos do Estado ou dos ser-
viços autónomos deixará de ser gratuita quando os
fundos transferidos se destinem a pagamento a entida-
des particulares.

§ 3.° As requisições das transferências gratuitas terão
de transitar pelos serviços de Fazenda, para o res,pec-
tive visto do director, sem o que não gozarão da isenção
do prémio.

§ 4.° A,s operações referidas na 1p11c,senvecláusula go-
zam de isenção d,e quaisquerencargos fiscais.

ClJÁUSULA 51.&

O Banco exercerá, na sua sede, sem qualquer encargo
para o Estado, os serviços a que se referem, na parte
respeitante às províncics ultrncnarinae referidas na ciláu-
sula 1.", Ü'S artigos 5.° e 9.° da lei orçameutal de 30 de
J'unho de 1913, referente ao Ministério elo Ultramar, r
os n.OS1.0 e 2.° do artigo 9.° do Decreto n." 7 029, dr
16 ele Outubro de 1920, observando-se na forma aplic:í-
vel, em todos os caeos, o disposto no Decreto n." 12 953,
de 30 de Dezembro de 1926, e por sua vez o Estado
obriga-se a efectuar todo o seu movimento financeiro
(' o elos serviços autónomos relativos às províncias ul-
tramarina onde o Banco tem o privilégio de emis~iio,
exolusivameuto por intermédio do me mo Banco.
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SECÇÃO IV I

Dos empréstimos gratuitos

CL.tOSULA 52."

O Banco obriga- e a conceder a cada uma das pro-
víncia'! ultramarinas a qu.e se refere a cláusula La um
crédito gratuito, em moeda local, até à quantia equi-
valente à quarta parte do duodécimo das receita ordi-
nárias da província inscritas no orçamento aprovado
para o ano económico que correr.

§ 1.0 Estes créditos gratuitos somente poderão ser
utilizados para suprir as receitas orçamentais ainda
não cobradas e devem estar liquidado até ao último
dia do ano PCOn6111i(·o em (llH' tiverem "ido conce-
dido~.

§ 2.° Os saldos que não forem liquidados até ao fim
de cada exercício, conforme o preceituado do parágrafo
anterior o que, porventura, excedam, em relação ao
exercício seguinte, o limite calculado nos termos do
proémio desta cláusula, vencerão o juro da taxa de
desr-ontn do Haur-o (1l' Portugal a('l"p",('ida (1(' 1 por
(·l'1110.

§ 3.° as contas correntes que cada uma das pro-
víncias ultramarinas mantém na dependência do Banco
<ln rc pc .tiva capital serão desde já debitados os em-
préstimos gratuitos que o Banco concedeu, os quais en-
irarão assim no rerrime a que e refere a presente cláu-
sula.

CAP!1'rLO VII

Do crédito comercial

O Banco exercerá nas províncias ultramarinas a que
e refere a cláusula 1.& as funções de crédito comer-
cial permitidas pelos cu estatuto

CJ,ÁUSUf.A 5·l.&

A~ ta ou. maxrmn de de: conto e de juro e as tab las
de couiissõe serão fio tadus pnrn cada província ultra-
marina pelo conselho de ndministração com o acordo
(lo comis: át-io elo Governo.
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CLÁUSULA 55.&

~ permitida ao Banco a capitalização de juros, con-
forme o uso bancário geral, nos encerramentos anuais,
semestrais -ou trimestrais das contas devedoras e cre-
doras.

CLÁUSULA 56."

O Banco não poderá:
,1.· Exceder a proporção de 20 por cento da carteira

comercial nas operações d empréstimo ou u-
primentos sobre bilhetes do T ouro ou letras
das repartições ou sobre fundos públicos de
qualquer natureza e no desconto dos mesmos
bilhetes ou letras;

2.° Fazer operações de especulação de bolsa;
3.° Adquirir de conta própria, para revenda, gé-

neros de comércio, ex epto quando para reem-
bolso de créditos; .

4.° Adquirir bens e direitos imobiliários, além dos
necessários para o desempenh-o das suas fun-
ções, salvo para o reembolso de créditos, de-
vendo proceder-se neste caso à sua nlienacão
no mínimo prazo possível.

OAP ['rULO vrn
Dos negócios do Banco no estrangeiro

I,ÁUSUI.A 57.&

O Banco poderá ter comparticipação no capital de
estabelecimentos bancários estrangeiros, mediante au-
torização do Governo, a qual lhe é dada em relação às
compartivipaçôes exi tentes n sta data.

C'LÁUSUI.oA li .

O Bauco obriga-se também a transformar até 31 de
Dezem b1'O de 19;-):~as suas dependências no Brasil Jl \1111

estabelecimento autónomo, à semelhança do qu já fez
com as suas antigas sucursais de Paris e Londres.

LÁUSULA 50.&

O Banco promoverá a venda no todo ou em parte a.
uma ou maia entidade aprovadas pelo rverno das
acções ele buncos astrangeiros que pO'l. un 0\1 por qun l-
(lU!'}' título venhn a po. Ruir.
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OAP!'l' LO IX

Das isenções fiscais

CLÁUSULA 6O.L

O Banco, nas províncias ultramarinas onde exerça o
privilégio emissor, fica isento:

1.0 De imposto do selo sobre as suas notas j

Z.O De imposto obr a aplicação de capitais, qual-
quer que sej a a forma que revista j

3. ° De direi tos aduaneiros e mais encargos cobrados
nas alfândega pela importação ou exrpor-
tação de notas e de metais preciosos amoe-
dados ou em barra j

4. o De qualquer imposto, direito ou encargo, seja
de que natureza for, sobre as notas do Banco,
quer sejam fabricadas em território nacional,
quer no estrangeiro, e tenham ou não as assi-
naturas que as autenticam.

CLÁUSULA 61.&

I ão i entas de ~isa sobre as transmissões de imobi-
liários por título onero o as aquisições de bens imóveis
que, para defesa dos eus créditos, o Banco efectue nas
províncias ultramarinas em processo de execução mo-
vida quer pelo Banco, quer por outro credor,

AI)lTeLO

Das incompatibilidades e isenções pessoais

CI,.tUSULA 62.&

em preJ uizo d quaisquer outras que a lei estab -
leça, o exercício dos lugares de eleição DO conselho
geral são incompatívei com o e: ercício de quaisquer
lugare :

1.0 1 os Ministérios das Einanças, da Economia
do 1. ltramar p uas d(peIld{>ll('in~;

') o Em outro. esínbelccim n to: bancários nacio-
nais;
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3.° Em empr,esas que exerçam exclusivo por con-
cessão administrativa ou tenham com o Es-
tado contrato com carácter exclusivo.

Os lugares de nomeação no conselho geral são incom-
patíveis com os designados nos n.OS2.° e 3.° anteriores,
além de quaisquer outros que a lei geral estabeleça.

§ único. Nas províncias ultramarinas são incompa-
tíveis com ° exercício de qualquer cargo no Banco:

1.0 As funções públicas civis ou militares;
2.° Os lugares dos organismos corporativos e de

coordenação económica;
3.° Quaisquer lugares ou cargos privados que te-

nham de ser exercidos durante as horas de
expediente do Banco.

CLÁUSULA 63.&

Nas províncias ultramarinas nenhum funcionário
público, civil ou militar, em efectividade de serviço 'Po-
derá 'exercer qualquer cargo no Banco.

CLÁUSULA 64."

Os empregados das dependências do Banco nas pro-
víncias ultramaeinas ficam isentos da obrigação de
servir os cargos de vogal electivo ou de nomeação de
corpos administrativos e quaisquer outros de carácter
gratuito e obrigatório a que os cidadãos em geral são
sujeitos.

OAPITULO XI

Disposições finais

CLÁUSULA 65."

Sempre que o comissário do Governo reputar qualquer
acto do Banco lesivo da lei, dos estatutos, do presente
contrato, da economia nacional ou dos legítimos inte-
resses IdoEstado, comunicará ao governador a infracção
notada, convidando-o a providenciar no sentido de, em
prazo razoável, ser reintegrada a ordem legal, contra-
tual ou estatutária e a reparar o dano que, eventual-
mente, houver causado.



L" Série ORDEM: DO gXERCITO N.o I 293

§ 1.0 Se o conselho geral do Banco se não conformar
com a notificação do comis ário do Governo, caberá re-
curso à arbitragem.

§ 2.0 O disposto no corpo desta cláusula não prejudica
a faculdade conferida no § 3.0 da cláusula 18." deste
contrato.

CL.\USULA 66.1.

No caso' de o governo do Banco entender que o Es-
tado ou as província ultramarinas infringiram a obri-
gações assumidas no presente contrato, formulará a sua
reclamação ao comissário do Governo, pedindo que seja
revogado o acto considerado lesivo e concedida justa
indemnização pelo prejuízo sofrido. .

§ único. Decorridos noventa dia , a contar da entrega
da reclamação ao comissário do Governo, sem que a
mesma seja decidida, con siderar-se-é, para todos os
efeito, indeferida, podendo o Banco, Soe e não confor-
mar, recorrer à arbitragem.

CL ..t ULUA 67."

As questões suscitadas entre as partes no presente
contrato e que não possam ser solucionadas por acordo
serão submetidas a um tribunal arbitral composto por
dois árbitros designados por cada uma das partes e um
árbitro de desempate de ignado pelo presidente do Su-
premo Tribunal de Justiça.

~ 1.0 O tribunal arbitral julgará ex aequo et bono.
§ 2.0 O tribunal arbitral, se assim lhe for requerido,

poderá uspender, no todo ou em parte, a decisão re-
corrida até julgamento final do recurso.

CL.i.U ULA 68."

ão declarada d utilidade públi a urgente todas as
expropriações elequ~isquer prédio , urbanos ou rústicos,
situados nas províncias ultramarina , de que o Banco
Nacional ltramariuo nece site para instalação dos seus
serviços, ou alargamento das in talações actualmente
exist nt , de de que a re.~p ctiva obra seja previa-
mente aprovada por rportana do Governo da re pec-
tiva província.
A expropriução será requerida pelo Banco Nacional

Ultramarino ef ctuada no termos da legislação aplí-
(·livel.
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CLÁUSULA 69."

Os --estatutos erão reformados de harmonia com o
presente contrato e aprovados pelo Governo mediante
decreto.

Ministério do Ultramar, 25 de Maio de 1953.-
O Mini bro do Ultramar, Miuiuel Maria Sarmento Ro-
drigues. (Rect. no Diário do Gove""o n." 122, }." séríe, do 11 de Junho do 1953).

Ministério do Interior - Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto n,> 39236

Tendo em vista o disposto no artigo ..J.. ° do Decreto
n. ° 38 5D6, de ..J. de .Janeiro de 19.);?;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 13.° do ar-
tigo 109.° da Coustituicão, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as cümaras municipais res-
pectivas a considerar feriado municipal os seguintes dias:

Arcos de Valdevez -11 do .Julho - Festas de
S. Bento.

Lisboa -13 de Junho -Fostas do Santo António.
Peso da Hógua-1G de Agosto Festas de Nossa

Senhora do Socorro.
Ponto de Lima 20 de Sotem hro Feiras nOVHS.
Santo Tirso -11 do Julho Festas de S. Bento.
Vila Real-13 de Junho - Festas e feira anual

de Santo António.

Art. 2.° Nos anos eru <1U(l, por qualqu r circunstãu-
cia, deixem de ter lugar as festividudes que justifica-
ram a antorizacão o <lia n50 Rerú considerndo feriado.
cumprindo 11 Cümarn annnciar tal facto com a antoco-
dõncia mínima do trinta dias, ]lo!' meio do edituis afixu-
dos 1l0H lllgaJ'eH do estilo o puhlicados nos jornais da
sedo do concelho, ou, no caso do não existirem, da sede
do distrito.

Art. :3.° EHtO decreto entra imediatamente cm vigor.
Publique-se e Cl1l1l]l"lH10 como nolo se contém.
Pacos do Goveruo da República, G do Junho do

10;-)H. FRA~CIgCO IlIUI\'O C]{AVIWW Lot-ics Antônio
de Olireir« ;-"ala::ar - Joaquim TI'/flO de ~Vf'!/l'eil·o8.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional
Decreto-Lei n.o 39243

Não obstante o disposto no artigo 131.° do Estatuto
do Oficial do Exército, aplicado à Aeronáutica por
força do § único do artigo 16.° do Decreto-Lei n.? 39071,
de 31 de Dezembro de 1952, entende o Tribunal de
Contas que somente podem ser imediatamente preen-
chidos os lugares de subalternos para DS novos quadros
das forcas aéreas fixados nos artigos 8.° e 9.° do Decreto-
-Lei n.? H9071, de 31 de Dezembro de 191)2, alterado
pelo Decreto-Lei n.? 39183, de 22 de Abril de 1953.

'rendo em conta as razões de urgência que determi-
naram a reorganização das forças aéreas e a fixação dos
quadros constantes do Decreto-Lei n." 39071, já citado;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° ela Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Sempre que não possam ser imediatamente

preenchidos, nos diferentes postos, os quadros perma-
nentes das forças aéreas fixados nos artigos 8.° e 9.°
do Decreto-Lei H.O 39 071, de 31 de Dezembro de 1952,
e os resultantes da eventual aplicação da matéria do
§ único do artigo 2.? do mesmo diploma, alterado pelo
Decreto-Lei n.? 39 183, de 2~ de Abril de 1953, podem
ser preenchidos nos graus hierárquicos inferiores os efec-
tivos totais previstos para cada um dos diferentes qua-
dros ou especialidades em oficiais, sargentos e praças.
Art. 2.° O prudente uso do disposto no artigo ante ri 01'

é da competência do Ministro da Defesa Nacional, tendo
em conta as imperiosas necessidades da preparução
militar da Nac;ho.

Publique-e e cumpra-se como nele se contém.
Paços do (J-overnD da Repühlica , 15 de Junho de

1953. - FIUNC'ISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - l1nt6-
nio de Oliveira Salazar -.João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Neqrei-
ros - il1anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abromches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel Maria Sarmento Rodrioues-:«
Fernando .Jndrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Morouel Gomes de Araú.jo - José
Soares da Fonseca.
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Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39248

Oom fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.0
do Decreto 11.° 16670, de 27 de Marco de 1929, no
artigo 37.° do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de
1930, nas alíneas b), c), d) o e) do artigo 35.° do refe-
rido Docreto 11.° 18381, no artigo 2.° e seu § único do
Decreto-Lei 11.° 2491-1, de 10 de Janeiro de 193~), 111('-
diante propostas aprovadas pelo ::\linistro das Fiuuncas.
nos termos do n." 1.0 do artigo ~).o do Decreto-Lo i
n ," 22470, (10 11 de Abril do lU3i3. e nos do aludido
artigo 2.° do Decreto-Lei 11.° 2-1U14;

Usando da faculdade conforida pelo 11.° ;LO tio ar-
tigo 109.° da Constituição, o (Iovorno decreta c eu pr()-
mulgo o seguinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das F'inancus, a
favor do' Ministérios a seguir dosignados, créditos es-
peciais, no montante de 24:29.J.[)106HO, destinados quer
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a
pro\'er à realização de despesas 11rLOprovistas 110 Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército
Capítulo 5.° «Serviços gerais - Despesas gorais»:

Artigo 126.° «Aquisições de utilização perma-
nente», n.O J) "I móveis», allnea b) "Prédios
rüstieos - Aquisiçâo de uma parcela de ter-
reno para ampliação do campo de educação
física do L':xéreito».. . .... 47 .520~OU

...\rt. B.° Oomo contrupartidu dos créditos designados
no artigo anterior, são autorizadas as Rt'guintcs nltoru-
çõcs ao Orçamento Geral do EHtado om vigor, reprc-
sentativas de aumento de previsão de receitas e (]<,
redução cm verbas do dospesa :

Ministério do Exército

Capítulo 7.°, artigo 2!lO.0, 11.° 1), allnea (I), 11.° 4) . 7.520,00
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J..rt. 4.° São autorizadas as seguintes alterações de
rubrica:

Ministério do Exército

A rubrica da alínea b) do n.? 2) do artigo 294.°, ca-
pítulo 7.°, passa a ter a seguinte redacção:

Prémios para o campeonato equestre militar e outras provas
equestres e motorizadas.

Estas correcções orçamentais foram-registadas na Di-
rccção-G eral da Contabilidade Pública. nos termos do
~ único do artigo 36.0 e nOHda parte final <lo artigo 37.0
do Decreto n.? 18 :381, de ~4 de Maio de 1030, e a mi-
nuta do pre. onte decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n. ° 18 381.

Publique-se e cumpra-secorno nele se contém.

Paços do Governo da República, 18 de Junho de
1953. -FRA CISCO HIGINO CRAVEIRO LOPEs-António
de Oliveira Salazar - J oão Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Neçrei-
ros-lIfan1lel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Á,guedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - .T osé Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich -Manuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Açuia» Cortês - Manuel Gomes de .4.raújo - José
Soares da Fonseca.

Decreto n.O 39 277

C()1Il fundamento nas disposicõcs do artigo :3.° do
Decreto-Lei 11.° ~4 014, de 10 de Janeiro de 1\);)5, o
mcdinntr propostus uprovudns pelo )[ini~tro das Fiuun-
,a..;, nos termos do mesmo artigo;

Usando <la faculdade conferida p010 11.° B.o do ar-
tigo l()!1.o <la Coustitu içâo , o (Ioverno decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

.\.rtigo 1.° RltO nutorizudas :I" rcpnrticões da Dircc-
<::IO-({(,J'al da ('olltahili<lad(' Públicu junto dos Ministé-
l'io~ ahnixo dcsiglwd()~ a mundarorn sntisfazer , cm co ntu
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da verba de «Desposas de anos económicos findos»
inscrita nos respectivos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Abonos relativos ao aDO de 1951 que ficaram em
dívida a um alferes de infantaria 364120

Publique-se e cumpra....se corno nels se contém.

Paços do Governo da República, 16 de Julho dI:'
1953.-PRANCISCO HIG·INO CRAVEIRO LOPEs-_lntónio
de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Ai anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramohes
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Ai amuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n.O 39284

O trabalho profissional, como processo oducativo 0
de rcgoneracüo, constitu i uma forma de aperfoieou-
monto moral dos pr0SOS, preparando-os para a sua
reentrada na vida livro ('OlHO elementos úteis na so-
ciedade.

O presente decreto-lei estabelece <' rcgulu o trabalho
prisional nOH ostabolcoimoutos ponai« dcpeudcntes do
Ministério (lo Exército, de acordo com as regras j{l
consagradas pela obra a osto respeito realizada pelo
Ministério da Justiea.
E assim:
Usando da faculdade confo.ridu pola l.a parto don.o:.?"

do artigo 109.° tia Constituieüo, o Governo decreta e cu
promulgo, para valor como lei, () soguinto :

Artigo 1.0 Os militares 1>1'('S08 poderão SN ohl'igadm:
11 trabalhar do ncorrln com as suus nptidõos, toudo-:«:
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em atoucão as graduações e postos. Aos oficiais serão
atribuídos trabalhos de harmonia com a sua condição e
que não colidam com as normas de disciplina nem com
as exigências do regime prisional. Aos detidos preven-
tivamente é aplicável o disposto no artigo 262.° do De-
creto-Lei n.? :36643.

Art. 2.° O trabalho dos presos pode executar-se den-
tro ou fora dos estabelecimentos prisionais.

Para o trabalho no exterior dos estabelecimentos pri-
siouais poderá o )linistro do Exército ordenar a orga-
nização de unidades devidamente comandadas e enqua-
dradas, dispondo de elementos para a sua administração,
guarda e vigilância dORpresos.

Art. :3." Por acordo entre os ::'Ilinistros do Exército e
da .Iustiça, os reclusos dos estabelecimentos prisionais
militares poderão ser destacados para trabalhos depen-
dentes deste último )lini:;tério.

Art. J.° O trabalho dos reclusos terá normalmente
um fim de utilidade pública, e aos proventos dos presos
será dado destino do acordo com os princípios enun-
ciados no artigo 279.° do Decreto-Lei n.? 26643.
Art. 5.° O' reclusos, em princípio, deverão trabalhar

sepnrudos entre si, segundo as respectivas categorias
prisionais, e todos da populnção livre.

Art, 6.° .xo trabalho dos reclusos observur-se-ão as
normas que protegem a vida e a saúde dos operários
Iivres, na parte aplicável e compatível com o regime
prisional militar.
Art. 7.° O Mini stério do Exército regulamentará em

portaria a oxecncão do presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pnços <lo Governo <la República, 20 de Julho de
1953. -]!'RA. CISCO II[GlXO CRAVEIRO LO.PEs-António
de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Neçrei-
ros-Jlanuel Gonçalves Cavaleiro de Eerreira=s-Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Elrsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich -!Ii anuel Maria Sarmento Rodri.9ues-
Fernando A.ndrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
l1glli(l)' Cortês _ .llanllel Gomes ele .Lraú jo -_ José Soa-
res d" Fonseca.
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Ministério do Exército _I.a Direcção-Geral-I.a Repartição
Decreto-Lei n.O 39287

Considerando que se torna indispensável regular os
casos em que os réus acusados dos crimes previstos
pelos artigos 167.0 e 168.0 do Código Penal - a que se
referem os §§ 1.0 e 2.0 do artigo 396.0 do Código de
Justiça Militar, com a alteração que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.? 36463, de 9 de Agosto de 1947 - não
sejam encontrados, ou não possam ser presos, nos pro-
cessos a esses crimes respeitantes;

Considerando que, para uma boa e rápida administra-
ção da justiça, é da máxima conveniência tornar apli-
cável aos ditos casos o preceito do artigo 11.0 do De-
creto-Lei n.? 14 Q80, de 17 de Novembro de 1927;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.o
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O preceito do artigo 11.0 do Decreto-
-Lei n.? 14580, de 17 de Novembro de 1927, é aplicá-
vel aos réus a que se referem os §§ 1.0 e 2.0 do artigo
396.0 do Código de Justiça Militar, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n." 36463, de 9 de
Agosto de 1947.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 21 de Julho de

1953. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira~Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodrigues -
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês-Manuel Gomes de Araújo-José Soa-
res da Fonseca.

Ministério do Exército - Repartição Geral
Decreto-Lei n,v 39290

Convindo regularizar a situação do pessoal a admitir
como assalariado para a prestação de serviços eventuais
nos diversos estabelecimentos depcndcntos do Minis-
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tério do Exército, e bem assim a do pessoal já admi-
tido nas mesmas condições; .

Considerando que o aludido pessoal é necessário à
boa regularidade e execução dos serviços dos estabele-
cimentos dependentes do referido. Ministério;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2. o
do artigo 1U9.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os diversos estabelecimentos e serviços
dependentes do Ministério do Exército podem admitir
e manter eventualmente ao seu serviço o pessoal civil
assalariado julgado indispensável pata a boa execução
dos seus serviços, dentro dos limites das verbas ins-
critas no orçamento para esse fim.
Art. 2. Q o. pessoal eventual será admitido precedendo

autorização ministerial e perceberá os salários estabeleci-
dos na tabela a que se refere o artigo 12.0 do Decreto-Lei
n.? 36611, de 24 de Novembro de 1947, ou os que estive-
rem fixados nos diplomas orgânicos dos respectivos ser-
viços para o pessoal assalariado de carácter permanente.

Art. 3.0 Considera-se legalizada, para todos os efeitos,
a admissão do pessoal eventual presentemente ao serviço,
admitido segundo as regras dos artigos anteriores, bem
como o processamento das despesas feitas com o mesmo.

Publique-se e cumpra-se como nele ee contém.
Paços do Governo da Repúhlica, 24 de Julho de

1953. - FRA1-<CISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de N egrei-
ros -Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira- Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodriquee -
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

Decreto-Lei n.O 39293

Atendendo a que a Câmara Municipal do Lisboa ne-
cessita, para a construção do prolongamento da Avenida
do Infante Santo, de uma- parcela do terreno do Estado
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que faz parte da cerca do Hospital ::\filitar Principal,
no Largo da Estrela.

Atendendo a que por esta forma se facilita uma obra
de grande importância para a cidade.

Atendendo ainda a que este melhoramento implica a
substituição das instalações existentes na cerca por
outras de elevado custo e por isso se justifica a con-
signacão da compensação devida pelo Município para
esse fim ao Estado.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pel a 1. a parte do n. o 2. o

do artigo 109.0 da Constituição, O Governo decreta e
eu promulgo, par~ valer como lei, o seguinte:

Artigo único. E autorizada a Direcção-Geral da Fa-
zenda Pública a ceder, a título definitivo, à Câmara
Municipal de Lisboa o terreno, com a área de 4316 m2,

a destacar da cerca do Hospital Militar Principal, para
execução do prolongamento da Avenida do Infante Santo,
conforme planta publicada com este decreto-lei e que
dele faz faz parte integrante.

§ 1.0 A Câmara Municipal de Lisboa pagará, no acto
da assinatura do instrumento desta cessão, a importân-
cia de 215.800a, que se destina a coml)en ar parcial-
mente o custo da remodelncão das instalações daquele
Hospital atingidas pela obra.

~ 2.0 A cessão é isenta de sisa o efectivar-se-á por
meio de auto assinado na Direccão-Geral da Fazenda
Pública.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da L{epúblietl, 2R (1<' .T ulho de

]953. -FltANCISCO H1GI~O CRAVEIRO LOPEs-.lntónzo
de Oliveira SaLazar - latlo Pinto d« Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Neqrei-
7·os-J.lanuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira=s Artur
Á.quedo de Oliueiea - Adol]« do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodri.9ues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel Maria Sarmento Rodrigues--
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manttel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.
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Planta da parcela de terreno do património do Estado a ceder à Câmara Municipal de Lisboa sita entre o Largo da Estrela,
Avenida do Infante Santo e Rua de Santo António à Estrela

r==:JI .(R1A.4J1RJ"
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Ministério do Exército - J. a Ilirecção-üeral _I. a Bepartiçãc

Decreto-Lei ".0 39299

Considerando que se torna necessário providenciar
acerca dos termos a observar nos tribunais militares
do ultramar quando haja réus que não sejam encontra-
dos, on não possam ser presos, em processos relativos
a crimes contra a segurança exterior e interior do Es-
tado;

Considerando que es as providências devem assegu-
rar não só uma defesa eficaz aos réus ausentes, mas
também obstar a formalismos inúteis do processado e a
protelamentos prejudiciais aos cc-réus presentes;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os réus acusados da prática dos crimes
previstos e punidos pelos artigos 141.° a 151.° do Có-
digo Penal, com a redacção do Decreto-Lei n.? 32832,
de 7 de Junho de 194,3, e dos artigos 1G3.0 a 17G.o do
Código Penal, com a redacção do Decreto-Lei n.? 35 015,
de 15 de Outubro de 1945, cujos processos não possam
prosseguir, por não serem encontrados ou por terem
faltado a qualquer acto em que a sua comparência seja
necessária, serão :pelos tribunais militares territoriais
das províncias ultramarinas processados e julgados, na
parte aplicável, nos termos dos artigos 5G7.0 e 570.°,
;"">72.°e 585.° do Código de Processo Penal.

§ único. Para os efeitos deste artigo são também con-
siderados ausentes ou de difícil captura ou intimação
os réus que se apure residirem fora da província res-
pectiva com demora superior a s is meses.

Art. 2.° Remetido o processo ao tribunal militar
territorial com o despacho referido no n. ° 1.° do ar-
tigo 429.° do Código de Justiça Militar, se o arguido
não puder ser intimado para fins de interrogatório, por
se verificar a hipótese do artigo antecedente, o audi-
tor, cumprindo o disposto nos artigos 43 .0 e seguintes
do mesmo código, lançará no processo a exposição a
que se r fere o artigo 454.°

Art. 3.° Se o comandante militar mandar instaurar a
acusação, proceder-se-à ele harmonia com os artigos 4G5.o

4GG.o do Código de JUHti<;1l :\filitar, e em seguida o
auditor mandará publicar o' éllitos e anúncios a que se
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refere o artigo 567.0 do Código de Processo Penal,
prosseguindo-se à revelia do réu, se este não se apre-
sentar no tribunal militar territorial dentro do prazo
marcado ou não vier a ser preso.

Publique-se e cumpra-se como nel.e se contém.

Paços do Governo dà República , 30 de J'ul lio de
1953. - FRANCISCO HIGIXO CRAVRLRO Lor-ns - tlntó-
nio de Oliueira Salazar-.Toeio Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaqui'm Trigo de Negrei-
ros - jJf anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira -11rtur
Á.r;uedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues .Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel Maria Sarmento Rodri,r;lles-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

III - PORTARIAS

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 14415

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo l\fi-
nistro <lo Exército, aprovar o pôr em execução as alte-
rações ao Estatuto da Cooporutiva Militar, criada por
Docreto do 18 do Outubro de 1803. .

O estatuto agora aprovado, com as ulterações in-
troduzidas, substitui o quo actualmento se acha em
vigor.

Ministério do Exéreito. 8 de Junho do 19:>3.- O Sub-
secretário do ~Jstado do Exérr-ito, Horácio José de Sá
Viana RebeLo.

Estatuto da Cooperativa Militar
Organização social

(JAPí'rULO 1 Di-posições gerais.
('APÍ'l'ULO l l Dos SÚ('iOH.
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CAPÍTULO

CAPíTULO

CAPÍTULO

Organização administrativa
Ll I - Admiuistraçíío da Cooperativa.
TY - Organização r funcionamento dos serviços.
Y Di-tribuição Ilo, lucros.

Organização financeira
CAPÍ'rULO Yl - Dos fundos.

Disposições diversas
CAPÍTULO YlI Disposições especiais,
CAPÍTULO V I II Disposições trausi túrins.

Organização social

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Denominação e duração

Artigo 1.0 A Cooperativa :\Iilitar é uma sociedade
cooperativa de responsabilidade limitada, de duração
indeterminada, constituída por ilimitado número de só-
cios, fundada em 18 de Outubro de 1893 e considerada
instituição de utilidade pública.
§ único. Esta sociedade rege-se pelo presente esta-

tuto e pelas disposicões das leis apl icáveis, regulando
a sua accão por forma a manter-se integrada nos prin-
cípios corporativos do Estado,

Em casos não previstos DUS mesmas leis e estatuto,
compete ao Uinistério do K-("l'('ito intervir, correndo
exclu sivam nte pelo mesmo Ministério os assuntos ofi-
ciais que interessem à sociedade.

Sede

Art. ~. o A Coop 'ratiya Militar tem a sua sede em
Lisboa, em odiílcio para tal fim atribuído pelo Estado
ao ~Iinist(>rio do Exército, podendo criar sucursais e
agências em qualquer parte do País.

Capital

Art, :to O capital social Ó ilimitado repro ientado
pOI' uccoos nominativas.

~ único. O capita] social mínimo é de 1O.000~.
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Objecto

Art. 4.° A Cooperativa propõe-se realizar uma van-
tagem de natureza económica para os í'C'U sócios, faci-
litando-lhes as condições de vida, para o que tom por
ohjecto:

1.0 Constituir-se em armazém para venda aos sócios
e suas famtlias de géneros alimentícios, artigos do ves-
tuário e outros nccessúrios à vida, adquirindo-os no
mercado e empreendendo a Iabricacão de alguna, se tal
for julgado conveniente;

2,° Instituir uma caixa económica para capitalização
das quantias depositadas pelos sócios, facultando a estes
a realizução de operações de crédito ;

3,° Criar ou coadjuvar instituicõcs ou scrvicos dr
utilidade para os sócios.

§ único. A Cooperativa poderá efectuar quaisquer
fornorimcntos a todos os indivíduos pertoncontos a <.'s-
tabelccimentos o unidades militares, mediante rcquisi-
ç~w dos rospectivos conselhos administrativos, nos ter-
mos fixados pelo Ministério do Exór('ito, (' bom assim
prestar aos organismos do Estado, autarquias locais e
organismos <1(' coordenação económica todos os serviços
compativeis com os seus recursos o índol« social. dentro
dos limites ostabc lo« idos pela d irQ<'<;ão da sociedade.

CAPÍ'lTLO II

Dos sócios

Admissão

Art. i:>,o Podem 1'01' sócios da Cooperutivu Militar:
a) Os oficiais do Exército, da Armada e da Acro-

náutica, os guanlas-marinhas O os aspirantes a oficial:
b) Os Iunc ioruuios civis cOJU categoria <lo oficial;
c) A s colectividades 111 ilitaros e quaisquer instituições

do carúctor militar;
d) 0:-; herdeiros dos sócios falecidos da ulínca a) do

presente 111'tigo,
Art, 6,° .A admissão (le sócios serú feita polu dircccão

da Cooporutivn, mediante bclo tim do inscricão, prcon-
chido O aseinudo pelo candidato l' visado ]1('10 ('1I('1'e <lo
organismo oficial a quo o candidato pertouçu.
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Inscrição

Art. 7.° Ao candidato cuja admissão for aprovada
é indispensável, para ser inscrito sócio, que pague, Dum
número máximo de doz prestações, a jóia de 200t$, não
recuperável polo sócio, a qual se destinará ao fundo
especial de que trata a. alínea d) do artigo ç_)2.0, ou que
se subscreva com uma. acção <laCooperativa, pelo menos.
§ único. Os herdeiros de sócios falecidos serão ins-

critos sócios depois de produzidos o' elementos legais
comprovativos da sua qualidade de lrerdeiros e feito o
averbamento em .eus nomes das acções do sócio falecido.

Para efeito do presente parágrafo, consideram-se her-
deiros directos dos sócios falecidos as viúvas, filhas
solteiras ou viúvas, mães viúvas, pais impossibilitados
e irmã solteiras ou viúvas a cargo do sócio à data do
falecimento deste.

Art. 8.° A inscrição de sócios far-se-á num livro espe-
cial denominado «Registo de sócios» e donde constará:

a) A transcrição do respectivo boletim de inscrição ;
b) O averbamento das acções pertencentes ao sócio;
c) Notas elucidativas da vida social de cada sócio.

Classificação

Art. 9.° Os sócios <la.Cooperativa. Militar classificam-
-se em dois grupos: ordinários e extraordinários.
1.° São sócio' ordinários os oficiais do Exército, da

Armada e da Aoronáutica e os guardas-marinhas e a pi-
rantes a oficiais do Exército e <la Aeronáutica;

2.° Suo sócio' xtruordinários os oficiai' milicianos,
os alunos das Escolas Naval e do Exército, os herdeiros
directos dos 'ócios ful cidos os íun ionários civis, de
categoria não inferior a oficial, do S cretariado-Geral
da Defesa Nacional e dOI:! Ministérios do Exército, da
Marinha do 'o ubsecr tariado d Estado da A ronâu-
ticu, enquanto pertencerem a estes departum ntos.

S único . ..\. classificação de sócio é alterada automàti-
camente, desd <lue'e alterem a' condiçõs que a deter-
minaram.

Art. 10.° São consid nulos sócios fundadores os que
se in scrov ram na fundação da Cooperativa, em 1893.

Art. 11.° ão cousiderndos só ios d honra da oope-
rativa Militar o Chef do E stado o membros do Go-
verno.
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Art. 1~.0 A assembleia geral poderá considerar como
sócios beneméritos quaisquer entidades que tenham pres-
tado à sociedade serviços pelos quais a mesma assem-
bleia resolva conferir-lhes aquela qualidade.

Eliminação

Art. 13.° Perde-se a qualidade de sócio :
a) Por falecimonto;
b) Por perda da condição necessária para adquirir

aquela qualidade ;
c) Por oxonornção voluntária;
d) Por exclusão.
§ 1.0 Os sócios que protcudorcui oxouerur-se tla socie-

dade deverão comunicá-lo it direcção, quc decidirá tendo
em vista o disposto no artigo 87.°, e só depois do con-
cedida a sua oxonerução esta surtirá OH devidos efeitos.

§ 2.° Será oxcluldo de sócio :
1.0 O quo for condenado dofiuitivumcnto om tribunais

militares ou civis por crime ou actos infuniantes ;
2.° O que, em funções de gorõncia, negociar por conta

própria directa ou indirectamente coui 11 sociedade;
3.° O que prestar falsas declarações aos corpos ge-

rentes ou aos empregados da Cooperativa, com sentido
de se beneficiar ou beneficiar outros em prejuízo da so-
ciedade ou dos seus sócios;

_1.°O que faltar uo pagarnonto da acção ou das pres-
tações a que se obrigara no acto da inscrição;

5.° De uma. muneira geral, todo aquele que por qual-
quer forma prejudique o bom nome da sociedade, os
seus interesses e regular funcionamento.

Art. 14.° A exclusão dos sócios é da competência da
assembleia geral.
§ ,1.0 Os sócios nas condições do § ~.o do artigo 13.°

serão suspensos pelu direcção, a qual deverá apresentar
à primeira assembleia goral que se reunir após a apli-
cação daquela medida a respectiva proposta do exclusão,
devidamente informada sobro os motivos que lhe deram
causa e instruída com os documentos que o interessado
tenha julgado útil fornecer-lho;

§ 2.° A direcção, com antecedência de quinze dias,
notificará, por carta registada com aviso de recepção,
ao sócio proposto IHlra exclusão o motivo desta e a
data da reunião da assembleia geral om que a sua exclu-
são será apreciada, devendo do respectivo processo a
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apresentar à assembleia constar o recibo do registo da
carta enviada e o respectivo aviso de recepção.

§ i~.° Ao sócio proposto para exclusão é facultado as-
sistir à reunião da assembleia geral em que o seu caso
é apreciado, podendo nela produzir a sua defesa.

§ 4.° A suspensão do sócio implica a imediata suspen-
suo de todos os seus direitos sociais, sem prejuízo das
obr igaçõos impostas.
§ 5.° O sócio excluído não mais poderá fazer parte

da soe iodade,
Art, 15.° Desde (lue qualquer sócio deixe de per-

teucor iL sociedade, a dirccçâo procederá imediatamente
ao oncerrumonto da sua conta, devendo a respectiva li-
quidação , se houver saldo a favor do sócio, efectuar-se
no fim do ano social correspondente à data da sua saída,
no caso de esta ocorrer durante o 1.0 semestre do refe-
rido ano, e no fim do ano social imediato, se a saída se
verificar depois daquela data.

§ 1.0 Em caso de falecimento, () saldo existente será
entregue aos herdeiros do sócio falecido que provem o
seu direito, e, se estes desejarem ser inscritos sócios
da Cooperativa, nos termos do § único do artigo 7.°,
será aquele saldo creditado cm sua conta, deduzido da
importnucia <las áe<:õc,; que averbem em sou nome.
§ ~.° Se a liquidação da conta do sócio que deixar de

pertencer à sociedade apresentar saldo negativo, fica
este à responsabilidade do mesmo ou à dos seus her-
deiros, no caso da alínea a) do artigo 1;3.°, competindo
à direcção estabelecer as condições em que deverá
efectivar-se o rospoctivo pagamento.
§ a.° Os saldos resultantes (lo encerramento das con-

tas dos sócios que deixem de pertencer à sociedade
vencerão juro desde a data do referido encerruniento
até à data da sua Iiquidução,
§ J.° ~\_sacções dos sócios quo deixarem de pertencer

iL sociedade serão canceladas imediatamente após o
encerramento das contas.

Art. 1G.o No encerramento das contas a (lue se refere
o artigo anterior Ievar-so-ão a débito do sócio todas as
quantias pOl' elo devidas h sociedade e a seu crédito o va-
lor das suas acções, nos termos do § único do artigo 87.°,
dos seus depósitos e respectivos juros, coutados até à
data da sua saída, e os dividendos e bónus de consumo
que lhe competirem pelo último balanço aprovado em as-
sembleia geral.
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§ umco. No caso de exclusão o encerramento das
contas a que se reporta o presente artigo far-se-á na
data em que for determinada a suspensão.

Direitos

Art. 17.° 'rodos os sócios têm os seguintes direitos:
1.0 Examinar as suas contas sempre que o desejem;
2.° Receber os dividendos e bónus de consumo que

lhes competirem;
3.° Transmitir as suas acções;
4.° Exonerar-se de sócio da Cooperativa, desde que

não seja empregado da mesma, sem prejuizo das respon-
sabilidades para com a sociedade contraidas anterior-
mente à sua exoneração;

5.° Reclamar perante a direcção sobre os factos que
julgue atentatórios dos seus direitos de sócio;

6.° Utilizar os serviços estabelecidos pela Cooperativa
e, de uma maneira geral, aproveitar de todas as regalias
e vantagens económicas da sociedade.

Art. 18.° Os sócios ordinários, desde que tenham pago
integralmente as acções ou pago a jóia a que se refere
o artigo 7.°, além dos direitos conferidos pelo artigo
anterior, tôm os seguintes:

1. ° Assistir às reuniões da assembleia geral e nelas
apresentar quaisquer alvitres, sugestões ou propostas,
interferindo em todas as discussões e votações da mesma;

2.° Fazer-se representar nas assembleias gerais e nes-
tas representar outros sócios;

3.° Ser eleito para os corpos gerentes;
4. ° Requerer a convocação da assembleia geral;
5.° Examinar a escrituração o contas da sociedade,

nos prazos e épocas para esse fim estabelecidos;
G.o Recusar a sua nomeação para corpos gerentes

quando provar:
a) Ter mais de 60 anos de idade ou falta de saúde,

reconhecida por atestado médico;
b) Ter residência habitual fora da área da sede da

Cooperativa;
c) Haver incompatibilidade manifesta com o exercício

de qualquer outra função de carácter oficial ou particular
que o iniba de exercer com assiduidade o cargo;

d) Já ter desempenhado qualquer cargo efectivo du-
rante uma gerência completa.
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Deveres

Art. 19.0 São deveres dos sócios:
1.° Acatar inteiramente as deliberações dos corpos

gerentes e observar rigorosamente as disposições deste
estatuto, do regulamento interno e de~~s regulamentoj,
respeitantes ao funcionamento dos varies serviços ou
actividade da Cooperativa;

2. o Realizar os pagamentos relativos aos seus débitos
nas respectivas datas;

3.° Exercer os cargos para que forem eleitos, salvo
os casos previstos no n. o 6.° do artigo anterior;

4.° Adquirir um exemplar do estatuto.

Organização administrativa

CAPíTULO III

Administração da Cooperativa

Art. 20.0 A administração da Cooperativa incumbe
à assembleia geral, ao conselho fiscal e à direcção, cons-
tituindo a direcção, o conselho fiscal e a mesa da assem-
bleia geral os seus corpos gerentes.

§ único. O conjunto de todos os corpos gerentes em
efectivo serviço constitui o conselho de gerência da
sociedade, cujas funções, bem como as daqueles, são as
:fixadas neste estatuto.

Art. 21.° Os corpos gerentes da Cooperativa Militar,
exceptuados os presidentes da mesa da assembleia geral
e da direcção, são eleitos de entre os sócios ordinários
com residência oficial na área da sede da sociedade,
sendo o seu mandato por três anos, a contar do primeiro
dia útil do mês de Janeiro do ano imediato ao da sua
eleição, e revogável sempre que a assembleia geral o
resolva.
§ 1.0 As responsabilidades e obrigações dos corpos

cessantes RÓ terminam quando na acta de uma sessão
conjunta se declare terem estas sido assumidas pelos
novos corpos gerentes, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 190.° do Código Comercial.

§ 2.° Os relatórios e contas de uma gerência são
sempre da sua responsabilidade e serão por essa ge-
rência apresentados em assembleia geral.
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Da direcção

Art. 22.° A direcção é constituída por um presidente,
nomeado pelo Ministro do Exército, e por quatro mem-
bros efectivos e quatro suplentes, que podem, uns e
outros, ser reeleitos uma ou mais vezes.

Art. 23.° Na falta ou impedimento de qualquer vognl
da direcção por tempo superior a sessenta dias, será
chamado a substituí-lo um dos suplentes pela ordem de
número de votos por que foram eleitos, sendo em igual-
dade de circunstâncias preferidos os mais graduados e,
em caso de igual grnduação, os mais antigos.
§ único. Se a falta ou impedimento for do presidente

ela direcção, serão as suas funções desempenhadas pelo
vogal efectivo mais graduado e, em caso de igual gra-
duação, pelo mais antigo, não sendo chamado nenhum
vogal suplente.

Art. 24.° A direcção tem os mais largos poderes para
a gestão e administracão da sociedade, tendo sempre em
vista os legítimos interesses desta e dos seus sócios, em
harmonia com as disposições da lei geral e deste esta-
tuto e as resoluções da assembleia geral.

Compete-lhe especialmente:
1.0 Admitir e suspender sócios;
2.° Velar por que o registo de sócios esteja sempre

em dia e convenientemente escriturado, de acordo com as
disposições do artigo 8.0;

3.° Autorizar a transmissão de acçõcs ;
4. ° Doei dir acerca de todas as pretensões dOR sóc ios

relativas aos direitos que lhes SDO conferidos pelo pre-
sente estatuto;

5.° Resolver no menor pra:w possível as reclamações
dos sócios e emitir o sou parecer sobre as que tiverem
de ser presentes it assembleia geral, bom como sobre
todas as queetõos arlministrutivas subuiotidas à aprociução
da mesma ussembleia ; -

6.° Exercer a direcção ll{)S sorviços da sociedade e
elaborar O respectivo regulamento interno sob UH bases
ccntidas no presente estatuto, bem como todos os regu-
lamentos julgados úteis para o bom funcionamento dos
mesmos serviços;

7.° Ter a escrituração da sociedade devida e legal-
mente montada, frunquoundo-a, não só ao conselho fiscal,
todas as vezes que este fi quiser examinar, mas tambéru
aos sócios, nas épocas para tal fim determinadas, expondo
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mensalmente na sede da sociedade os respectivos balan-
cetes, depois de assinados pelo conselho fiscal;

8.° Nomear e despedir o pessoal e fixar-lho a sua
remuueração ;

9.° Elaborar o apresentar ao conselho fiscal para dar
parecer, submoteudo-os it aprovação da nssombleia geral,
os relatórios anuais da sua gerência, instruindo-os com
as contas e documentos designados no artigo 189.0 e seus
números do Código Comercial, propostas sobre divi-
dendos e fundos do reserva ou quaisquer outras julgadas
úteis, convenientes ou necessárias, cumprindo as dispo-
sições dos §~ 2..°, 3.° e 4.° do citado artigo;

10. o Publicar anualmente e em tempo devido os ba-
lanços, contas o relatórios respeitantes it gerência do
ano anterior;

11. o Fixar condições e preços nas compra~ e vendas
dos artigos o demais serviços da Cooperativa, não po-
dendo nunca os preços do venda ser superiores aos
correntes do mercado para artigos da" mesma natureza
o qualidade; .

12.0 Fixar anualmente, no início de cada exercício,
as taxas de depósito, bem como os juros a aplicar nas
.liforontes operações de crédito ;

1:3.o Criar e extinguir, depois de ouvir o conselho de
gerência, sucursais, ag0ncias, socçõoa, oficinas ou outros
qunisquor sorvicos que as necessidades aconselharem
e, do uma mnneira gemI, praticar todos os actos ten-
dentes à realização dos fins da socierlad« c ao bom fun-
cionnmonto de todos 0:4 serviços ;

14. o Fixa r as d0Hp(\t-;a~ gerais da, socicdado, inclu indo
a convenionto conservueão dos edifícios, máquinas, mó-
veis o mais haveres da mesma, depois de ouvido o
conselho de gorC>ncia;

10.0 Fuzor ostndar o 'projoc tar nH 0111';1" do modifica-
Ç;[() ou ampliação (los edifícios sociais julgados nocos-
sár ins ao bom funcionamento dos serviços, submetendo
os respectiv ()!' projor-tos, com () parecer do conselho
do gerência, ii alll'(\('iação do Miuistério do J1Jx(\l'cito;

1G.o Asei nar coutrntos, esc rituras, nrr-cndamontos,
títulos do cupitnl e o mais que preciso ~eja, praticar
~(,lll rcstri<:ão alguma, de harmoJlia com H loi e o c~ta-
tuto, todos os actos proci~os, próprios o convenientes
para o bom mHlameuto dos negócios sociais e repre-
~cntar a (.;ooperativa em juízo fora d I activa e paR-
ivamente;
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17.0 Submeter ao conselho de gerência, devidamente
informados, todos os assuntos sobre que aquele deva
emitir parecer;

18.0 Fazer-se representar nas reuniões da assembleia
geral pelo seu presidente e dois vogais, pelo menos;

19.0 Assinar as actas das suas sessões;
20. o Fazer entrega da gerência à direcção eleita em

seguida à posse da mesma.
§ único. Para todos os efeitos legais, e em especial

para os do n. o 16.0 do presente artigo, a Cooperativa
só se considera obrigada com a assinatura de dois dos
seus directores, sendo uma delas a do seu director pre-
sidente ou, no impedimento deste, a do vogal que o es-
tiver substituindo, nos termos do § único do artigo 23."

Art. 25.0 Ao director presidente compete especial-
mente:

1.o Orientar a acção da direcção, presidindo às suas
sessões e repartindo entre os vogais os diversos ser-
viços da Cooperativa, a que se refere o artigo 52.0
deste estatuto, cuja orientação e fiscalização lhe fica
particularmente confiada, tudo de forma a promover o
progresso da sociedade em vista do objecto e fins da
mesma;

2.0 Dispor de voto de qualidade sempre que em sessão
de direcção haja necessidade de desempatar votações;

3.0 Representar a sociedade e assinar todos os do-
cumentos necessários, de acordo com o disposto no
n.? 16.0 e § único do artigo anterior;

4.0 Fazer o relatório dos actos da direcção que hão-de
ser julgados e apreciados pela assembleia geral, assi-
ná-lo e assinar os balancetes, balanço e o mais que seja
necessário;

5.0 Avisar os membros do conselho fiscal dos dias,
horas e locais em que reúne a direcção;

6.0 Mandar elaborar para cada reunião da assembleia
geral a relação numérica dos sócios que nela podem
tomar parte, enviando-a, assinada, ao presidente da
mesa da mesma assembleia;

7. o Elahorar e assinar o relatório dos assuntos sobre
os quais o conselho de gerência tenha de se pronunciar,
fazendo-o acompanhar do parecer da direcção, depois
de devidamente assinado por todos os seus membros;

8. o Convocar as reuniões extraordinárias da direcção;
9. o Solicitar a convocação do conselho fiscal ou da

assembleia geral por proposta da direcção e bem assim
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a reumao do conselho de gerência nos casos previstos
no presente estatuto.
§ único. O vogal que na falta ou impedimento do

director presidente exercer as suas funções, nos termos
do § único do artigo 23.°, terá, enquanto nessa situação,
a competência atribui da àquele pelo presente artigo.
Art. 26.° A direcção responde pessoal e solidària-

mente por todas as operações efectuadas alheias aos
fins da sociedade, aos poderes do seu mandato ou às
decisões da assembleia geral, com excepção dos direc-
tores que não tomarem parte nas resoluções relativas
a essas operações ou protestarem contra elas anterior-
mente à efectivação da responsabilidade.
§ único. É considerada violação do mandato a distri-

buição de dividendo e bónus fictícios.
Art. 27.° A direcção reunirá ordinàriamente, pelo

menos, uma vez por semana e extraordinàriamente todas
as vezes que for convocada pelo seu .presidento, por
sua própria iniciativa ou por solicitação de qualquer
dos vogais.
§ 1.0 Os dias e horas das sessões ordinárias serão

fixados pela direcção na sua primeira reunião de cada
ano social O as extraordinárias pelo seu presidente.
§ 2.° As decisões da direcção, para serem válidas,

devem ser tomadas por maioria de votos e constar de
uma acta, que será lavrada no fim de cada sessão pelo
secretário da Cooperativa.

Do conselho fiscal

Art. 28.° O conselho fiscal é constituído por três mem-
bros efectivos e três suplentes, que podem ser reeleitos
uma ou mais vezes.
§ único. Entre os membros efectivos, bem como entre

os suplentes, um polo monos deverá ser oficial supe-
rior, competindo-lhe as funções de presidente.

Art. 29.° Na falta ou impedimento do qualquer vogal
do conselho fiscal por tempo superior a sessenta dias,
proceder-se-à h sua substituição anàlogamente ao disposto
no artigo 23.° para a direeção, sendo o presidente, nas
mesmas circunstâncias, substituído pelo suplente oficial
superior, que não poderá nunca desempenhar 118 funções
do vogal.
Art. 30.° O conselho fiscal é encarregado da. fiscali-

zação geral dos interesses da sociedade, nos termos
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deste estatuto e da legislação geral e especial aplicável,
competindo-lhe essonoialmonto :

1.0 Examinar, sempre que o julguo conveniente e
obrigatoriamente, pelomenos, de três em três meses, a
escrituração e o estado da Cooperativa, assinando 0:-;
balancetes a afixar na sede da sociedade; ,

2,° Fazer todas as verificações que julgar úteis em
quaisquer serviços da sociedade;

;3.° Assistir, representado pelo menos por um (los
seus membros, às sessões da direcção quando o julgar
necessário e às da assembloia geral;

4.° Requerer a C011YOca<:1tOdo conselho de gerência
quando o julgue conveniente e da assembleia gorul sem-
pre que OH actos da direcção não estejam do harmonia
com a lei o o estatuto ou sejam lesivos dos intorossos
da Cooperativa, nos termos do n.? 2.° do artigo 17G.o

do Código Comorcial ;
5.° Dar o seu paTecer por escrito sobre o balanço e

contas anuais da Cooperativa e sobre todos os assuutos
cuja opinião ou conselho lhe for solicitado pela direccão.

Art. 31.° Ao presidente do conselho fiscal compete
ospecialmento :

1.0 Convocar as reuniões extraordinárias do conselho;
2.0 Assinar toda a correspondência C01T011te elo con-

selho;
3.° Solicitar a convocação do conselho de gerência c da

assembleia geral, nos termos do n.? 4.° do artigo anterior.
Art. 32.0 Os membros do conselho fiscal são pessoal

e solidàriamente responsáveis pelos prejuízos que pos-
sam advir h sociedade da sua falta deI fiscalizacão, nos
termos deste estatuto, e em especial por actos prati-
cados que excedam o seu mandato ou autorizações espc-
ciais da assembleia gera1.

Art. 33.0 O conselho TIRC'tll rounirú ordiuàrlamentc,
pelo menos, uma vez por mês e extraordinàriamente
todas as vozes que for convocado pelo sou presidente.

§ 1.0 Os dias o horas das SCRS(jCS ordimu-ins serão
fixadoa em reunião do conselho no COJtH'<,'O de cada ano
social e os elas oxtrnordinúrias pelo seu presidento ;
§ 2.° As docisõos do ('011801110 fiscal serão tornadas I

por maioria de votos, devendo constar do uma ada, que
será lavrada no fim do cuda sessão polo secretário do
meH11l0 conselho, quo sorú o vogal em cxorcicio lUl'l1OS
graduado ou, em igualdado do gnulnac,:1LO,o mais uiodm'no
110 posto.



1.0 Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 819

Da assembleia geral

Art. 34.° A assembleia geral é constituída pelos só-
cios ordinários no pleno gozo dos seus direitos sociais,
soja qual for o número de acções que possuam, e repre-
senta a totalidade dos sócios, sendo as suas decisões
obrigatórias para todos.
§ único. O presidente da assembleia geral scrú no-

meado pelo Ministro do Exército .
.Art. ;~5.° A usaombleia geral considerar-so-á regular-

mente eonstitu[da quando estiverem presentes cinquenta,
pelo menos, dos seus membros, não incluindo neste nú-
mero os representados, salvo quando se tratar da disso-
lução da sociedade e nomoaeão de liquidatúrios, om que
é obrigatória a presonca de metade, pelo menos, (los seus
membros, representando o mínimo de três quartas partos
do capital soe ial subscrito.
§ 1.0 Quando a assembleia geral tiVCI~sido convocada

nos termos da ulíuea li) do § :!.o do artigo -10.°, só poderá
funcionar estando presentes todos os signatários do
pedido da sua convocação.

~ 2.° A assembleia geral íuncionnrá le/-(almento em
2.:1 convocação, com qualquer número de membros,
excepto se so tratar do dissolucão du sociedade ou no-
menção do liquidatários, casos m que dover.i sempre
observ ar-se a disposição final do Ill'C'S0utO artigo.

Art. :36.° A mosa da assembleia goraI é constituída
pelo presidonte e por (lois secretários. tendo como subs-
titutos nos seus impedimentos, respectivamente, um vicc- •
-prcsidonte o dois vice-sccre tários. Tanto o vice-preei-
dente como os secretários o yico- ocrotários poderão
ser reeleitos uma ou mais vezes.
§ 1.0 O prosidcnto O () vicc-presidonte deverão SOl'

oficiais gonerais ou superiores do Exército! (la Marinha
ou da Aeronáutica.
§ ::z.o ~n falta do prosid nte o do vic -presidonto,

presidirá às sessões da assemlrloiu geral () ofieial mais
gradua<lo que ostiver preselltp.
§ :3.° Na falta dos scel"ptúrioH o seus substitutos, oxül'-

('orr'lO estas fUII(;õOS os sóc ios pr('sentc~ á rouni;lO (Pi

para tal forem ('ol1vidtHIO!;polo prl'SiOl'llte.
~\l't. ;37.° Comprto tt assomhlpiu geral:
1.0 Discutir c votar o halnnc:o o ll. con('lusoes dos

relatórios da ditoeção e o parecer do C01Ú; ,lho fi '('al ;
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2.0 Eleger os corpos gerentes e revogar o mandato
dos seus membros;
3.0 Alterar o estatuto e resolver definitivamente qual-

quer dúvida de interpretação das suas disposições;
4. o Apreciar os actos dos corpos gerentes e a maneira

como estes executaram o estatuto, as leis e as delibe-
rações da assembleia geral;

5.0 Pronunciar-se sobre a exclusão dos sócios, pro-
posta pela direcção nos termos do § LOdo artigo 14.0 i.

6. o Votar a dissolução da sociedade, nomear liq uida-
tários e doterminar a forma de proceder à respectiva
liquidação;

7.o Determinar o número de acções da sociedade
reembolsáveis em cada ano;

8.0 Deliberar sobre qualquer assunto para que tonha
sido convocada ou que por loi lhe seja atribuído.

Art. 38.0 Compete ao presidente da mesa da assem-
bleia geral:
1.o Convocar a assembleia geral e presidir às suas

reuniões;
2.0 Comunicar aos Ministérios de que, respectiva-

mento, dependem os nomes dos sócios eleitos para os
diferentes cargos e a estes a sua eloição ;

3.0 Corresponder-so com qualquer entidade sobre
assuntos que não sejam da especial competência dos
restantes corpos gerentes;

4. o Assinar as actas das sessões da assembleia geral;
5.0 Dar posse aos corpos gorentcs e prosidir à res-

pectiva entroga de poderes, assinando as competentes
actas;

6.0 Chamar ~t efectividade os membros suplentes dos
corpos gerentes;

7. o Verificar a legalidade das procurações dos sócios
que se fizerem representar nas reuniões da assembleia
geral;
8.0 Mandar afixar no átrio da sedo da Cooperativa a

relação a que se referem o n. o 6.0 do artigo 25.0 o o
artigo 42.0 o atender a quaisquer reclamações sobro a sua
elaboração;

9.0 Distribuir pelos sccrctários da mosa os serviços
quo conjuntamente lhes incumbem.
Art. i39.o Compete aos secretários da mesa:
1.o Secretariar as sessões da assembleia g ral o assi-

nar as respectivas actas;
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2.° Fazer todo o expediente da mesa e ter à sua
guarda, devidamente arrumado, o respectivo arquivo.
§ único. As actas das reuniões da assembleia geral

serão lavradas pelo secretário para tal designado pelo
presidente.

Art. 40.° A assembleia geral reúne ordinária e extra-
ordinàriamente nos dias em que for convocada pelo
seu presidente. .
§ 1.0 Reúne ordinàriamente, uma vez em cada ano,

na 2. a quinzena de Março, para apreciação das contas
da gerência relativas ao exercicio do ano anterior, e,
trienalmente, na 1. a quinzena do mês de Dezembro, para
a eleição dos corpos gerentes;
§ 2.° Reúne extraordinàriamente:
a) A pedido da direcção ou do conselho fiscal ;
b) A pedido de cinquenta sócios ordinários, pelo me-

nos, que estejam no pleno Ui50 dos seus direitos, pedido
que deverá ser devidamente fundamentado e dirigido
por escrito ao presidente da mesa da assembleia geral.

Art. 41.° A convocação para as reuniões da assem-
bleia geral será feita por anúncio num do jornais mais
lidos de Lisboa e por avisos afixados na sede da Coope-
rativa, com quinze dias de antecedência, devendo neles
mencionar-se o assunto a tratar.
§ 1.0 Quando for para tratar da di solução da socie-

dade ou de alteração ao estatuto, deverá a convocação,
feita nos termos do presente artigo, ser individualmente
comunicada aos sócios em condições de tomar parte na
mesma assembleia, por meio de aviso expedidos pelo
correio na mesma data da publicação do respectivo
anúncio.
§ 2.° Quando a as .ombleia geral, convocada nos ter-

mos <lo presente artigo, não estiver regularmente cons-
tituída, nos termo do artigo 3::>.°,quinzo minutos depois
da hora fixada nos respectivos anúncios. considerar-so-á
como 2. a convocação o aviso feito imcdiataruento pelo
presidcutc da mesa para nova reunião, quo deverá efcc-
tuar-se dentro de trinta dias, mas não antes do quinze,
da data para qu a. assembleia tinha sido convocada,
salvo em casos de dissolução da sociedade ou do alte-
ração ao statuto, em que deverá sempre observar-se o
dispo 'to no parágrafo ant srior.

8 :l.o e a convocação tiver ido feita nos termos da
alínea b) do § 2.° do artigo 40.0 e a ass mbloia não
puder funcionar quinze minuto' após a hora fixada nos
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respectivos anúncios, por não se verificar o disposto no
§ 1.0 do artigo 35.°, não haverá lugar para nova COllYO-
caçüo nem poderá a nssombloia voltar a reunir-se para
o mesmo fim.

Art. 42. ° Qu inze dias untos de se realizar a reunião
da ussembleiu geral estará presente, no átrio da Coope-
rativa, uma relação numérica dos sócios que têm direito
a tomar parte na mesma, podendo qualquer sócio recla-
mar lJara o presidente da mesa da assembleia geral, até
tt véspera da reunião, contra qualquer erro ou omissão
na referida lista.

Art. 43.° As delibcruçõos da assembleia geral sâo
tomadas por maioria do votos (los sócios presentes e
representados, salvo o cuso do § 1.0 deste artigo, sendo
nulas as deliberações quando a assembleia esteja irre-
gularmente constituldu, quando diga respeito a assuntos
estranhos aos indicados no aviso convocatório ou ainda
aqueles em que haja preterição das disposições legais
ou estatutárias.
§ LOAs decisões sobre alterações do estatuto só sorão

válidas quando tomadas por dois terços dos sócios pre-
sentes.
§ 2.° Oada um dos membros da assembleia geral dis-

põe, por si, de um só voto, seja qual for o número de
acções que possuir, podendo, em representação de outro
membro, dispor de mais um voto.
§ 3.° Para efeitos da representação a que so refere o

parágrafo anterior, considera-se como documento bas-
tante não só a procuração legal como qualquer carta ou
declaração assinada pelo sócio, cuja assinatura seja reco-
nhecida nos termos da lei ou devidamente abonada por
qualquer autoridade militar nOH termos que são de uso.
§ 4.° Das reuniões da assembleia goral Iavrnr-se-ão

as respectivas actas, que serão assinadas pelos membros
da mesa e submetidas nas sessões imediatas à aprovação
da assembleia.

Do conselho de gerência

Art. 44.0 O conselho de gerência é presidido p010
presidente da mesa da assembleia geral e tem eoruo
secretário o vogal do conselho fiscal que neste exerce
idênticas funções.

Art. 45.° Compete ao conselho de gerência :
1.0 Emitir parecer sobre as propostas da direcção

relativas à criação e extinção de sucursais, agências,
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oficinas o outros quaisquer serviços, bom como a obras
de modificução o atlaptaçtLO nos edifícios sociais;

~. o 'I'rutar de todos os assuntos que lhe sejam pro-
sentes polas cutidadcs que soliciturem a sua convocação.

Art, 4G.o O· conselho do gerência reúno quando for
convocado pelo seu presidente ou a pedido da direcção
o u do co uselho fiscal.
§ 1.0 Das sessões do conselho do gcrêllcia Iavrar-so-âo

as respectivas actas oui livro especial, das quais devem
constar na integra os purcceros emitidos pelo mesmo
conselho o os nomes dos membros quo os aprovaram,
o bom assim as declarações de voto dos que os rejeitaram.
§ :!.o Us pareeeres votadoapclo conselho do gerência

serão cm seguida enviados pelo sou presidente às enti-
dades (lU o os sul ieitarom.

Da eleição e da posse dos corpos gerentes

Art. 47. o As olciçõos dos corpos gerentes são feitas
em assombloiu geral, por escrutínio secreto, devendo as
listas indicar os nomes o a graduação dos súcios pro-
postos, designando os efectivos e os suplentes,

§ 1.0 •\s Iistus serão três, respectivamente para a
mesa da assembleia geral, para o conselho fiscal e para
a direcção, devendo os sócios nelas propostos reunir
as condições de elegibilidade exigidas por este estatuto.
§ 2.0 Serão consideradas nulas, na parte correspon-

dente, as listas que não obedecerem às condições do
presento artigo o seu § 1.0

Art. 48.0 Serão proclamados eleitos para os corpos
gerentes os sócios mais votados por lista e em caso de
igualdade o quo for sócio mais antigo e em caso ainda
de empato o que for mais velho.
§ único. No caso de qualquer sócio ser votado para

mais de um cargo, preferirá aquele para que tiver maior
votação e, se essa votação for igual, optará por aquele
que desejar.,

Art. 4U.O A posse dos corpos gerep.tes será dada pelo
presidente da assembleia geral, que assinará com os
empossados o secretário da Cooperativa a respectiva
acta de posse, lan'ada pelo último no respectivo livro.
§ único. Os corpos gerentes demissionários conti-

nuar~LOem exercício até que a posso seja conferida aos
novos corpos gerentes sous substitutos.
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Art. ÓO.o Em seguida à posse dos novos corpos ge-
rentes efectuar-se-á uma reunião conjunta dos corpos
cessantes e novos empossados, para entrega, por parte
dos primeiros aos segundos, de documentos, livros, in-
ventários e haveres da Cooperativa, com todos os escla-
recimentos precisos, por forma a não sofrer interrupção
ou prejuízo o bom funcionamento da sociedade.
§ único. Da entrega feita nos termos do presente ar-

tigo será lavrada acta, em livro especial, pelo secre-
tário da Cooperativa, que para esse efeito assistirá à
reunião, devendo todos os presentes à mesma reunião
assinar a referida acta.

CAPÍTULO IV

Organização e funcionamento dos serviços

Art, 51.0 A Cooperativa exercerá a sua actividade de
harmonia com os fins a que é destinada, por intermédio
de secções devidamente organizadas e agrupadas em
serviços, nos termos deste estatuto.
§ único. Sempre que tal for julgado conveniente,

criar-se-ão sucursais e agências da Cooperativa, cuja
organização e funcionamento serão especificadamente
estabelecidos' pela direcção da sociedade.

Art. 52.0 Haverá quatro grandes divisões de serviços,
assim designados:
1.o Serviços de escritório;
2.0 Serviços de crédito e caixa económica;
3.° Serviços comerciais e industriais;
4.0 Serviços gerais e de iniciativa social.
§ único. O número de secções dos diferentes serviços

ó variável conforme a natureza e diversidade dos assuntos.
Art. 53.0 Os serviços de escritório compreendem todas

as actividades da sociedade não atribuidas por este esta-
tuto a qualquer dos restantes serviços e especialmente
as que respeitam a:

a) Escrituração e contabilidade geral;
b) Recebimentos e pagamentos, guarda e conservação

de valoros;
c) Admissão de sócios;
d) Emissão de acções e demais expediente relativo

às mesmas;
e) Estatística e propaganda;
f) Correspondência comercial;
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g) Procuradoria. dos sócios;
h) Registo geral de toda a correspondência e sua dis-

tribuição;
i) Guarda e conservação de todos os documentos.
§único. Estes serviços agrupar-se-ão da seguinte forma:

Secretaria (expediente, procuradoria e arquivo);
Contabilidade;
Tesouraria.

Art. 54.0 Os serviços de crédito e. caixa económica
compreendem todas as actividades respeitantes a ope-
rações de crédito que interessem aos sócios ou ao de-
senvolvimento comercial da sociedade, nos termos do
presente estatuto, e especialmente:

a) Abertura de créditos aos sócios para fornecimen-
tos na Cooperativa ou por seu intermédio;

b) Capitalização de depósitos dos sócios e pessoas de
suas famílias;

c) Concessão de empréstimos em dinheiro aos sócios
e depositantes;

d) A respectiva escrituração de contas correntes nos
competentes livros;

e) A correspondência com os sócios e depositantes
relativa a estes assuntos.

Art. 55.0 Os serviços comerciais e industriais com-
preendem todas as actividades relativas à compra, ao
fabrico e à venda de artigos cujo comércio constitui
objecto da Cooperativa.

~ único. Incluem as seguintes secções:
As secções industriais e as secções ele venda que

forem julgadas necessárias;
Uma secção de compras;
Um armazém geral;
Uma secção de expedições.

Al't. 56.0 Os serviços gerais e de iniciativa social
compreendem as realizações de assistência, bem como
serviços médicos, farmacêuticos, dentários, etc., e bem
assim quaisquer outros julgados de utilidade para os
sócios, de acordo com o objectivo da sociedade.

Os serviços gerais serão todos os restantes não atri-
buídos aos outros serviços.
§ único. Incluem o número de secções que for neces-

sário à eficiência das respectivas actividades.
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Da direcção e coordenação

Art. 57.0 Cada um elos serviços designados no ar-
tigo 52.° será superiormente dirigido e fiscalizado' por
um vogal da direcção, de harmonia com as directivas
gerais estabelecidas pela direcção.

§ 1.0 Ao director que tiver a seu cargo os serviços
de escritório compete usar da assinatura comercial da
Cooperativa, autorizar o movimento de caixa e todos os
pagamentos a efectuar, e, juntamente com o presidente
da direcção ou, na falta deste, com quem o substitua,
assinar todos os documentos a que se refere o n." 16.°
do artigo 24.° e de um modo geral todos os que obri-
guem a sociedade, nos termos da lei geral.

§ 2.° Se o director que tiver a seu cargo os serviços
de escritório estiver desempenhando as funções de pre-
sidente da direcção, nOHtermos do § único do artigo 23.°,
os documentos a que se refere a última parte do pará-
grafo anterior serão assinados por ele e 'pelo outro di-
rector.
§ 3.° Os claviculúrios do cofre serão o presidente, o

vogal da direcção que tiver a seu cargo os serviços de
escritório e o tesoureiro ou caixa.

Art. 58.° Para assegurar o funcionamento dos dife-
rentes serviços da Cooperativa e responder perante a
direcção pela eficiência dos meSIl1.0R;de harmonia com
as determinações dos directores, a sociedade terá UlII

secretário e um gerente comercial.
§ 1.0 Ao secretário compete:
1.0 Responder perante a direcção pelo bom funciona-

mento dos serviços da secretaria;
2.° Despachar com a direcção todos os assuntos que

sejam da sua competência, submetendo à assinatura todos
os documentos e correspondêucia que devam por ela ser
assinados;

:3.0 Coadjuvar a direcção no exercício das suas fun-
ções de gerência, estudando convenientemente todos os
assuntos de que especialmente for por ela encarregado
e sugerindo-lhe as iniciativas que julgar úteis quanto iL
organização e funcionamento dos serviços a seu cargo;

4.° Assinar a correspondência corrente da Coopera-
tiva com todas as entidades não militares;

5. o Receber as pretensões e reclamações dos sócios a
qQe se referem os n.?' 4.° e 5.° do artigo 17.0 e submetê-
-las, devidamente informadas, à direcção ;
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ti.o Assistir às sessões da direcção, prestando os es-
clarecimentos que lhe forem pedidos (mas sem direito a
voto de qualquer espécie), e lanar as respectivas actas;

7.o Assistir aos actos de posse dos corpos gerentes,
bem como às reuniões para a entrega de poderes, a que
se referem os artigos 49.0 o 50.0, lavrando e assinando
as respectivas actas. '
§ 2.0 Ao gerente comercial compete:
1.0 Responder perante a direcção pelo bom funciona-

mento dos serviços comerciais e industriais;
2.0 Coadjuvar a direcção no exercício das suas funções

de gerência, propondo, sempre que o julgar conveniente,
qualquer remodelação da organização e funcionamento
dos serviços que lho são confiados, de forma a deles se
tirar o melhor rendimento;

3.0 Despachar com o vogal da direcção os assuntos
das suas atribuições;

-Lo Ser um dos membros da comissão de compras.

Do funciohamento

Art. 59.0 Cada secção dos diversos serviços, com
excepção dos de escritório, dentro do conjunto geral
da actividade da Cooperativa, possuirá escrituração pró-
pria (livros, folhas ou mapas) adequada à função que
exerce, da qual se deduza o seu funcionamento priva-
tivo e fornecendo os elementos necessários e subsidiá-
rios da escrituração geral da sociedade.

Art. 60.0 Para o estabelecimento e funcionamento
das respectivas secções será atribuído a cada um dos
diferentes serviços, exceptuados os de oscritório, um
capital funcional.
§ 1.0 As disponibilidades dos diferentes serviços po-

derão circular entre estes, como empréstimos gratuitos,
na medida das necessidades do funcionamento de uns
e possibilidades de outros.
§ 2.0 As despesas relativas aos serviços de escritório

e as de carácter geral da sociedade são atribuídas por
rateio aos restantes serviços.

Art. 61.0 No fim de cada ano social proceder-se-á ao
balanço geral de todo o activo e passivo da sociedade,
devendo a necessária inventariação das mercadorias
existentes ser formulada pelos preços por que foram
adquiridas, ou pelos do último inventário se jú tiverem
sofrido depreciações, mencionando ainda as que se tive-
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rem depreciado em armazém ou tenham menor preço
no mercado.

Art. 62.0 Os resultados das operações efectuadas anual-
mente por todos os serviços serão levados à conta de
lucros e perdas da sociedade no fim da cada ano social.

§ único. Na conta de lucros e perdas da sociedade
será considerada como despesa anual, por depreciação,
a importância correspondente a um décimo do valor dos
móveis existentes e a um quinto do valor das máquinas,
viaturas e utensílios, com relação ao último dia de cada
ano a que se referir o respectivo balanço.

Disposições relativas aos serviços comerciais
e industriais

Art. 63.0 Os serviços comerciais e industriais dis-
põem em regra de um capital funcional de quatro quin-
tos do fundo social, nos termos do artigo 60. o

Art. Ci4.0Os fornecimentos aos sócios podem fazer-se:
a) De contado: quando os artigos forem pagos no acto

da compra;
b) A crédito mensal: quando o sócio se prontifique a

efectuar o respectivo pagamento por desconto nos seus
vencimentos relativos ao mês do fornecimento ou direc-
tamente na sede da Cooperativa até ao dia 10 do mês
imediato àquele;

c) A prestações: quando o pagamento for realizado em
mensalidades consecutivas, conforme o contrato de aber-
.tura de crédito.

§ 1.0 Os fornecimentos aos sócios residentes fora da
metrópole poderão ser feitos de contado e a crédito
mensal, contanto que os pagamentos sejam realizados
no escritório nos dias fixados, mediante autorização
especial da direcção e sob a sua responsabilidade.

§ 2.0 Todos os fornecimentos aos sócios serão feitos
por requisição, assinada pelo sócio ou pessoa por ele
autorizada e devidamente identificada.

§ 3.0 Para os fornecimentos a crédito haverá cader-
netas especiais com as necessárias indicações sobre o
crédito concedido e montante autorizado.

Disposições relativas aos serviços de crédito
e caixa económica

Art. Ci5.0 Os serviços de crédito e caixa económica
dis põem, em regra, como capital funcional, nos termos



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 329

do artigo GO.o, de um quinto do fundo social e das im-
portâncias dos depósitos referidos na alínea b) do
artigo 54.°

Art. 66.° Os depósitos feitos pelos sócios ou pessoas
de suas famílias, a qne se refere o artigo anterior, podem
ser a prazo ou à ordem, observando-se no que lhes
respeita as disposições gerais estabelecidas por lei para
as caixas económicas, devendo porém ao capital depo-
sitado assegurar-se condições mais vantajosas de rendi-
mento do que as daquelas instituições.

§ único. Não é permitida a abertura de contas de
depósitos de importâncias inferiores a 100a.
Art. 67.° Os créditos para fornecimentos e emprés-

timos em dinheiro que podem ser concedidos aos sócios,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 54.°, são os se-
guintes:

1.° Créditos para fornecimentos:
a) Até 75 por cento dos sens vencimentos Iíquidos

mensais, para fornecimento mensal a crédito;
b) Até 50 por cento dos seus vencimentos liquidas

anuais, para fornecimentos a prestações mensais e su-
cessivas, em número não superior a vinte e quatro.

2.° Empréstimos em dinheiro:
a) Até 10 por cento dos sem; vencimentos líquidos

anuais, a liquidar em prestações mensais e sucessivas,
em número não superior a doze;

b) Em casos especiais, devidamente comprovados e
constatados pela direcção, poderá ser feito um emprés-
timo até ao montante de 40.000a, a liquidar em prestações
mensais sucessivas, em número não superior a trinta
e seis;

c) Até ao montante de 250.000a a prazo, a fixar pela
direcção, quando devidamente caucionados.
§ 1.° Em nenhum caso a soma dos créditos nos ter-

mos da alínea b) do n. o 1.0 e empréstimos nos termos
da alínea a) do n.? 2.° do presente artigo concedidos
a qualquer sócio poderá ultrapassar a importância dos
50 por cento de crédito concedido nos termos da ali-
nea b) do n." 1.0 deste artigo, não podendo ser conce-
didos ao mesmo sócio novos créditos ou empréstimos
da mesma natureza sem que, respectivamente, estejam
liquidados 75 por cento, pelo menos, dos que anterior-
mente lhe tiverem sido concedidos.

§ 2.° Para os efeitos do disposto no presente artigo
consideram-se vencimentos líquidos do sócio os que
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normalmente são percebidos pelos militares ou funcio-
nários do mesmo posto ou categoria na data da conces-
são do crédito ou empréstimo solicitados.
§ 3.° Os empréstimos nos termos da alinou c) do nú-

mero 2.° deste artigo só podem ser caucionados por
acções liberadas da sociedade. títulos de dívida pública,
tltulos ou valores com cotação :-;('gura na bolsa, ou quais-
quer outros de liquidação garantida por organismos ofi-
ciais, ou ainda por letras avalizadas por bancos ou casns
bancárias de reconhecida idoneidade.

Art. ()8.° .\ conces ão de empréstimos nos termos da
alínea a) do n." 2.° do artigo anterior ~Ó poderá ser auto-
rizada aos sócios que sejam possuidores, pelo menos,
de uma acção da sociedade liberada há mais de s is
meses, que e tejam no gozo pleno de todos os seus di-
reitos sociais, que sejam consumidores habituai da
Cooperativa e, não tendo vencimentos pagos na metró-
pole p010s departamento oficiais por onde S1l0 abonados,
que os organismos por onde pcrceberu tomem perante
a Cooperativa o compromisso de realizar nos seus vou-
cimentos os descontos que pela mesma lhos forem soli-
citados.

~ único. Para a concessão de ornpréxtimos aos sórios.
110S termos do presento artigo, dentro dos limites fixa-
dos na alluea a) do n.? 2.° do artigo anterior, lovar-sc-á
em conta a importância da média do seu consumo mensal
durante os sois mese imediatamente anteriorc« ao res-
pcctivo pedido de (,OD(,OS~llO, só podendo os má. imos
estabelecidos no ln ·mo artigo S(l1" concedidos aos sór-io«
cuja referida média do r-onsuruo soja igual 011 superior
a ~50·.

Art. 6U. o Todos os créditos a prcstacõcs (' cmprésti-
mos concedidos aos sócios nos termos do artigo G7.0
vencerão o juro e o prémio do risco fixados pela di-
1·('('<;lLO da sociedade e. quando não sejam liquidados nos
devidos praZ(Hi, serão ouorados com juros de mora fi-
xados pr-lu mesma dircc -ão doutro dos limites estabo-
lecidus pela Ir-i, proccd \J1ÜO-Sepor igual forma para com
O~ eróditos 11l(\llSuis, quando não fOl"('1ll liqu i(]:u]m, nas
dt'vidas datas.
§ úlli('o. () pag;UlH'nrO das pr('Hta 'l)Ps llH'llKais 1"(') a-

ti\·a~ a créditos para fOl"lll'cin1Plltos ou (,lllpréstiJl1os, a
quo se refprplll o D.o 1." c as alíncns a) (I c) do n.O 2."
do artigo G7.o, dev rú S('I" feito na sN1, da Hocipdad<'
até ao dia lO <1<- ("ada lD{\S. a )lurtir do nH~~ jll\<,di:lto
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àquele em que foi realizada a respectiva operação de
crédito.

Art. 70.° Quando os sócios nâo satisfizereru os sem;
débitos nas datas convencionadas, serão os mesmos pe-
didos por dedução nos vencimentos às estações oficiais
por onde forem abonados, podendo a direcção da socie-
dado suspender os íornecimentos a crédito. bem como
a concessão de empréstimos aos sócios cujos déhitos se
tornem de difícil cobrança.

Art. 71.° _A, operações de crédito a que S(' refere o
artigo 67.° serão autorizadas pela direcção d(' acordo
com as possibilidades de caixa, tendo em ntr-nção o dis-
posto no artigo liO.° e seu § 1."

Disposições relativas aos serviços gerais
e de iniciativa social

Art. 7:2.° Os serviços ~erais e do iniciativa social
dispõem como capital funcional, nos termos (lo artigo 60.°,
do 00 por cento da importüncias dos donativos e lega-
dos feitos tl sociedade e das verbas do fundo especial
votadas anualmente pela asscmble i» ~('ral para aquele
fim.

Do pessoal

Art. 73.0 A Cooperativa emprega o sep;uinte peK-
soal :

a) Pessoal administratioo, () que exerce funções res-
peitante. it administracâo e ao func-ionamento comercial
das secções dos (liversos serviços ;

b) Pessoal técnico. O que exerr-« fUllC;Õ<'S U'<"nicaR,
próprias ela secções iudustriais l' dos servicos gerais
(' (lo iniciativa social;

c) Pessoal complementar O que -xercc f'uuções <1e
praticante, d aprendiz e de pessoal menor.

Art. 74.0 O pessoal lia Cooperativa P cousiderudo :
a) Pe::;:-;oal do QU11<lrO;
b) P ssonl udvontlcio.
Art. 75.0 () pessoal do quadro conrpro ourlo :

Um ocrctário ;
Tm gerente comercial;
Um chefe d(' contahilidado ;
Um tesoureiro 011 cnixa :
O pp soul que constar do rop:ulamclIto interno.
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§ único. Os empregados da Cooperativa terão o di-
reito de se abastecer desta.

Art. 76.0 O pessoal adventício compreende:
a) Os técnicos com funções especiais (médícos, far-

macêuticos, dentistas, engenheiros, etc.);
b) Os praticantes, aprendizes, marcanos e serventes.
Art. 77.0 A admissão do pessoal do quadro da Coo-

perativa deverá ser feita sob regime contratual.
§ único. O pessoal a admitir será submetido a exame

médico e a concurso documental e de provas prá-
ticas.

Art. 78.0 Para atribuição de vencimentos estabele-
cem-se as seguintes categorias ao pessoal da Coopera-
tiva:

Secretário;
Gerente comercial;
Chefe de contahilidade ;
Tesoureiro ou caixa;
Chefes de secção ;
Escriturários;
Artífices;
Caixeiros;
Dactilógrafos;
Contínuos;
Porteiro;
Telefonistas;
Praticantes, aprendizes e marçnnos ;
Serventes e grooms.

S único. O pessoal técnico com funções especiais terú
vencimento adequado à sua especialidade.

Do regulamento Interno

Art. 70.0 O detalhe do funcionamento dos diversos
serviços será estabelecido pelo regulamento interno e
pelos regulamentos especiais julgados necessários, todos
elaborados pela direcção, a quem cumpre fazê-los exe-
cutar, subordinados às bases fixadas neste estatuto.
§ 1.0 Os regulamentos a que se refere o artigo 101.0

deverão ser aprovados pelo conselho de gerência dentro
de um ano após a publicação deste estatuto.
§ 2.° A actualização dos regulamontos será feita do

dois em dois anos.
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CAPíTULO V

Distribuição dos lucros

Art. 80.° Os lucros liquidos anuais da sociedade, cons-
tituídos pelo saldo da conta de lucros e perdas, depois
de fechado o respectivo balanço, serão distribuídos pela
seguinte forma:

1.° Para O fundo de reserva, um mínimo de 5 por cento;
2.° Para o fundo especial, 20 a 50 por cento;
3.° Para gratificação aos empregados da Cooperativa

que durante o ano se tornaram merecedores de recom-
pensa pela sua assiduidade e dedicação ao serviço, 5 a
10 por cento;

4.° Para dividendo às acções, uma percentagem até ao
juro legal;

5.° Para bónus de consumo, o restante.
§ 1.0 O bónus a que se refere o n. ° 5.° deste artigo

só será concedido a consumos anuais iguais ou supe-
riores a 2.000i$.
§ 2.° O bónus de consumo e os dividendos a que os

sócios tiverem direito, nos termos dos n.OS 4.° e 5.° do
presente artigo e seu § 1.0, serão creditados em suas
respectivas contas, devendo a importância do bónus ser
encontrada em futuros fornecimentos e a dos dividendos
paga em espécie se os interessados assim o declararem.
§ 3.° Os bónus a que se refere o n.? 5.° e o § 1.0

do presente artigo serão croditados nas contas dos só-
cios a que respeitem e a sua importância será encon-
trada em futuros fornecimentos e nunca em numerário.
§ 4. ° Os dividendos a que se refere o n. °4. ° deste arti go

podem ser pagos em espécie se os interessados assim o
declararem.

Organização financeira

CAPÍTULO VI

Dos fundos

Art. 81.° Os fundos da Cooperativa são constituídos
por:

a) Fundo social;
b) Fundo de reserva;
c) Fundo especial ;
d) Fundo de iniciativas.
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Fundo social

Art. 82.° O fundo social é constituído pelo capital
subscrito, representado por acções de 1006.

Art. 83.° As acções são sempre nominativas, havendo
titulos de uma e cinco acções, formuladas conforme o
disposto na lei aplicável (§ único do artigo 24.° e § 1.0
do artigo 57.0 deste estatuto).

Art. 84.° As acções terão dividendo desde o trimestre
seguinte àquele em que foram liberadas.

Art. 85.0 O pagamento das acções subscritas pelo
sócio poderá ser efectuado de pronto ou em prestações
mensais iguais e sucessivas até ao número de dez.
§ 1.0 Os sócios que não satisfizerem o capital subs-

crito nos prazos a que se obrigarem serão onerados
com um juro fixado pela direcção sobre as quantias
vencidas e não pagas.
§ 2.° Só depois do seu integral pagamento as acções

subscritas serão entregues aos interessados, devendo
a Cooperativa, enquanto o pagamento total se não fizer,
entregar aos mesmos títulos provisórios representativos
das subscrições, os quais ficarão para todos os efeitos
equiparados às acções.

Art. 86.0 As acções poderão ser transmissíveis entre
sócios mediante autorização da direcção, desde que este-
jam liberadas e não sirvam de caução a qualquer con-
trato, observando-se o disposto no § 1.0 do artigo 168.°
do Código Comercial.

Art. 87.° Só são reembolsáveis as acções dos sócios
que deixarem de pertencer à sociedade nos tormos do
artigo 13.° e não estejam nas condições da última parte
do § LOdo artigo 15. 0. sendo o reembolso feito por
intermédio do fundo do reserva, conforme o disposto
no artigo 91.°, tendo em atenção o contido no artigo 88.°
e seu § único.

§ único. O reembolso destas acções será sempre feito
por 90 por cento do seu valor nominal.

Art. 88.0 O número de acções liberadas reembolsáveis
em cada ano será fixado em assembleia geral sob pro-
posta da direcção.

§ único. O reembolso será efectuado pela ordem de
inscrição, para o efeito, dos sócios que a ele tenham
direito.

Art. 89.° O fundo social é destinado a custenr a con-
venionte instalação e exploração dos serviços comerciais
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e industriais e serviços de crédito e caixa económica, em
regra na proporção, respectivamente, de quatro quintos
e um quinto, nos termos dos artigos 63.° e 65.°, e tendo
em vista o disposto no § 2.° do artigo 60.°, bem como
a assegurar as transacções próprias dos mesmos serviços,
sendo proibido o seu emprego em operações especula-
tivas ou a longo prazo.

Fundo de reserva

Art. 90.0 O fundo de reS01Ta é constituído:
a) Pela ver ba votada anualmente, nos termos do n. ° 1.°

do artigo 80.°; •
b) Pela receita proveniente do disposto no § único do

artigo 87. ° ;
c) Pelo. ónus a que se refere o § LOdo artigo 85.°
Art. 91.° O fundo ele reserva, destinado a garantir o

capital da sociedade, RÓ poderá ser utilizado no que for
expressamente autorizado pela assembleia geral c,
quando exceder 50 por cento correspondente ao fundo
social, no reembolso das acções da sociedade, nos ter-
mos do § único do artigo 87.°, observando-se na cons-
tituição deste fundo a disposição do artigo 191.° e seu
§ único do Código Comercial.

§ único. O fundo de reserva deverá ser empregado em
titulos ou valores consolidados, devendo o rendimento
proveniente da sua aplicação reverter a favor dos lucros
da sociedade.

Fundo especial

Art. 0:2.° O fundo espo cin] é ilimitado e constituído:
a) Pela verba resultante (10 disposto no n." 2.° do ar-

tigo 80.0;
b) Por quaisquer receitas cventuais :
c) Por 10 por cento da importância ele legados ou do-

nativos feitos à sociedade ;
d) Pelo produto das jóias dos sócios, nos termos do

artigo 7.°
Art. 9:3.° Este fundo é destinado, mediante aprovação

da assembleia geral, sob proposta anual da direcção, a:
1.° Pagamento de débitos à sociedade considerados

incobrúveis ;
2. ° Amortização dUKcontas das despesas de instalação;
3. ° Cobrir prejuízos que a sociedade tiver, devidos

a casos 10gai~ ou justificáveis :
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4.0 Prover à manutenção e desenvolvimento da caixa
de reforma e assistência ao pessoal da sociedade ;

5.0 Financiar quaisquer iniciativas nos termos do ar-
tigo 95.0

Fundo de iniciativas

Art. 94-.0 O fundo de in iciativas é constituído :
a) Por 90 por cento das importâncias de legados e

donativos feitos à sociedade:
b) Pelas verbas a que se refere o n.? ;).0 do artigo

anterior.
Art, 95.0 Este fundo é destinado a cu 'tear a criação,

instalação, manutenção e funcionamento do instituições
e serviços que tenham em vista os fins da sociedade,
referidos no n. o 3.0 do artigo 4.0

Disposições diversas

CAPíTULO VII

Disposições especiais

Art. 96.0 A sociedade só poderá dissolver-se em algum
dos seguintes casos:

a) Quando a assembleia geral, nos termos deste esta-
tuto, reconhecer impossibilidade de satisfazer aos seus
fins;

b) Quando lhe seja aberta falência;
c) Quando os credores o requeiram, provando quo

posteriormente ii. época dos seus contratos se acha per-
dida metade do fundo social O a sociedade lhes não
garanta o pagamento dos seus créditos.

Art. 97.0 A direcção fica pessoal e solidàriutnente
responsável por todas as operacõ s iniciadas desde a
data da dissolução, isto é, da data em que a sociedade
for declarada em liquidação pela assembleia geral ou
pelo tribunal, considerando-se tais operações como indi-
viduais.

Art. 98.0 Votada a dissolução, observnr-se-ão as dis-
posições da lei aplicáveis.

Art. 9D.o A liquidação e partilha da sociedade faz- 'e
nos termos gerais da lei, competindo aos liquidatários
a mais escrupulosa observância desses preceitos lega is
e sendo-lhes aplicáveis todas ati disposições que neste
estatuto dizem r speito it direccão.



1," Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4_ 337

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias

.Art. 100.° O presente estatuto entra em vigor ime-
diatamente apó a sua publicação em Ordem do Exército
e revoga todos os anteriores,

Art. 101.° A direcção elaborará, no prazo de seis me-
ses a contar da data da publicação deste estatuto, os
regulamento' convenientes ao funcionam nto dos diver-
os serviços e promoverá o que for n cessário para a

integral 0_'0 'U -ão das disposições contidas no mesmo,

Ministério do Exército, 8 de J unho de 195:3. - O ub-
secretário de Estado do Exército, Horácio José de Sá
nana Rebelo.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda= l." Repartição
2,a Secção

Portaria ".0 14423

)Ianda o Governo da República Portugue a, pelo )Ii-
nistro do Ultramar, o seguinte:

3) Em Timor

};'OS toruios do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto 11.°37 879.
de 8 do Julho ti Imo:

a) Reforcar com' 4;37,20 ti verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 20i'i.o, 11.° (j). alínea a) «Serviços militares - Doslo-
caçõos do l)('sHoal Subsklios de vingotn e de demora
cm portos do e~t'aJa inerentes tIS doslocuçõos fora da
provinciu, a pap:ar na metrópole», da tabela de despesa
ordinária do 01'<:t1J1lCllto geral de I0~)2, usando para con-
trapartida as di~pollibilidados xi-tentes na vorha do
capítulo .0, artigo I0tV, 11.° 2) «~elTi<:o militar s-
RCIlIUIlOr:WO('s ncidentais Grutificuçõc» de re admis-
suo - ~\ SUl'g<'lltos (' pruras indígcuas», da mesmu ta-
bela de despesa.

)lillist(~ri() do ntr:llllar. 17 de Junho de Hl;->3. O Mi-
nistro (lo Itruiuur, Xlanue! Jlal'la Sarmento liodriques.
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PortarIa n.O 14430

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Em Cabo Verde

Nos termos do'§ 1.0 do artigo 0.° do Decreto n.? 37879,
de 8 de Julho de H)50:

a) Reforçar com 8.000~ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 187.°, n.? 3), alínea b) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens de
ou para o exterior - Por outros motivos - A pagar na
metrópole», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, usando para contrapartida as
seguintes dispcnibilidades da mesma tabela de despesa:•

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 177.°, n.? 1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . .

Artigo 190.° «Encargos gerais - Suplemento de
vencimentoe» . . . . . . . . . . . .

6.000,500

2.000$00

8.0001100

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n. ° 37 879, de
8 de Julho de 1950:

b) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento em vigor: '

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 187.° «Encargos gerais - Deslocações do
pessoal» :

N.o 1), alínea b) «Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da provinda - A pagar em
Cabo Verde» . . . . . . . . . . . . . . 3.000100
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N.o 3), alínea b) "Passagens de ou para o ex-
terior - Por outros motivos - A pagar em
Cabo Verde» . 19.000100

22.000100

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 177.°, n.O1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei -
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . " 17.000100

Artigo 190.° «Encargos gerais - Suplemento de
vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000~00-----

22.000~00

2) Em S. Tomé e Príncipe

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto n." 37879,
de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar. com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor :

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 230.°, n.? 2), alínea a) «Encargos gerais-
De locaç-ões do pessoal - Ajudas do custo ine-
rentes às deslocações fora da prov Incia - A pagar
na metrópole». . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 230.°, n.? 4), alínea b), n.? 1) «Encargos ge-
rais - Deslocações do pe ssoal - Passagens de
ou para o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos - A pagar na metrópole». . . . . . . .. 12.0;)9.;00----::...._

14.059~OO

2.000100

usando para contrapartida as disponibilidade exi tentes
na verba do capítulo 8.°, artigo 222.°, n.? 3) « erviços
militare - Despesas com o pes oal- utras d spesas
com o p ssoal- Despe a ,p ciais com a incorpora-
~ão ele recruta europeu s», da m ma tabela de despesa.
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3) Em Angola

Nos termos do artigo 9.° e seu § LOdo Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com as importâncias que so indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor:

CAPiTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 963.° «Despesas com o pessoal- Outras despesas com o
pessoal» :

N.O 3), alínea b) «Despesas de deslocação- Pas-
sagens de ou para o exterior - Por outros
motivos - A pagar na metrópole» . . . .. 200.000100

N.O 4) «Ajudas de custo inerentes às desloca-
ções fora da província - A pagar na metr6-
pole- . . . . . . . . . . . . . . . . .. 50.ooo~00

250.000~00

usando para contrapartida as seguintos disponibilidades
da mesma tabela de desposa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 961.°, n.? 1) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por lei- Vencimen-
tos» . . . . .. . .

Artigo 963.°, n.? 3), alínea b) «Despesas com o pes-
soal- Outras despesas com o peHsoal- Deapeaas
de deslocação - Passagens de ou para o exte-
rior - Por motivo de licença graciosa» :
A pagar na metrópole
A pagar na província

230.000100

10.000poo
10.000~00

250.000~00

5) Em Timor

Nos termos do artigo 9.° e seu § LOdo Docreto
n.? 37 879, de 8 de Julho do 1950:

a) Reforçar com IS 24-.000,00 a verba <lo capitulo 8.°,
artigo 212.°, n.? 5), ulínoa b), 1) «Servi 'os militares -
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Encargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos - A pagar na metrópole», da tabela de despesa 01'-
dinária do orçamento em vigor, usando para contrapar-
tida as seguintes disponibilidades <lamesma tabela de
despesa :

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 201.°, n.O 1) "Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei - Vencimentos». • . • . . . . . .

Artigo 202.° "Remunerações acidentais»:
N." 2) "Gratificações de readmissão - A 'sar-

gentos e praças indígenas» . . . . . . . .
N.> 3) "Gratificações de serviço aos oficiais»

Artigo 203.° "Outras despesas com o pessoal»:

N.o 1), alínea a) "Alimentação a praças euro-
peias e indígenas - A 19 praças europeias»

N.o 2), alínea ó) "Fardamento e calçado às pra-
ças europeias e indígeuas - A ô51 sargen-
tos e pra~'as indígenas». . . . . . . . . .

N.· 3), alínea (1) "Outras despesas que não
constituem remuneração paga a dinheiro-
Subsídio para funerais - A pagar na metró-
pole» .

N.· 4) "Despesas COlO assistência médica, tra-
tamento e internamento em hospitais, mani-
cúurios, ca. as de saúde e sanatórios de ofi-
ciais e praças do activo» :

AIÍlwa a) "A pagar na metrópole» .
Alínea fi) nA pagar na província» .

Artigo 208.°, n.? 1), alínea a) "Pagamento de ser-
viços - Diversos serviços - Serviços de recruta-
mento - ubsídios a mancebos recrutado». . .

Artigo 209.°, n.s 1) "Subsídios e pensões - Para pa-
gamento de pensões a condecorados com a Cruz
de Guerra, Torre e Espada e Valor Militar» ..

Artigo 212.°, n.v 1) «Deslocações do pes 'oal- Sub-
sidio de demora, marcha e viagem nas desloca-
çõcs dentro da provinciae . . . . . . . . . . .

Artigo 213.° "Diversas despesa.'»:
N.o 1) «Despesas C01ll valores selados e pos-

tais» :
Alínea a) "A pagar na metrópole». . . .
Allnea li) «.\ pagar na província» ....

N.· 2), alínea fi) «Diferenças de câmbio e ou-
tras despesas com tran iferênciaa de fundos -
A pagar na província». . . . . . • . . .

/í 6.000,00

" 4.000,00
<$ 1OU,OO

r5 1.OOü,()()

;, 10.000,00

" 500,00

~ 250,00
IJ 250,00

I> 500,00

I> 50,00

I> 500,00

300,00
~ 25,00

, 490,00
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N,O 4) "Despesas eventuais» :
Alinea a) "Ajudas de custo e gratificarões
especiais por serviços de siudicância e
inquérito» :

1) "A pagar na metrópole»
2) "A pagar na província»

$ 10,00
-$ 25,00

,; 24,000,00

Ministério do Ultramar. 23 de Junho de 1963,- OMi-
nistro do Ultramar, lJlanuel Maria Sarmento Iiodrique«.

Ministério do Exército - 3,a Direcção-Geral - I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 14441

Manda o Governo da República Portuguesa, p lo Mi-
nistro do Exército, aprovar o pôr om execução o Ma-
nual de Maqueiros.

Ministério do Exército, 4 ele J ulho de 1953, - O Mi-
nistro (lo Exército, Adolfo do Amaral Abramches Pinto,

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda
2.a Repartição -1." Secção

Portaria n.· 14467
O § ;).0 do n.? B,o da Portaria 11,0 11 76\), <lo 20 do

Mul'(:o do H)47, permito a (\miHHão do uni título espe-
cial do pagamento a favor da ~\gên('ia-Geral <lo Ultra-
mar, como maudatária dos íunciunátios aposentados ou
reformados, jubilados o pensionistas do ultramar, pela
totalidudo das pewHles, liquidas (lo (1 scoutos.

Há conveniõucia em abranger nesta (liHposi(:tto a ('00-
porati \'II ~Iilitar e a L iga dos Con: batentes da Gl'llIHlp

Guorra, como numdatárius do alguus funcionários mili-
tares,

J~ nssim :
Mandn o (Ioveruo da Rcpúblicu Portuguesa, polo J\li-

nistro do Ultramar, !lOS termos do 11,0 lR,O do ~ 1.0 do
urtigo 11,0 da Curta OI'galli!'<) de 1\l;t\~ cnm as nlter«-
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(;o('s que postoriormonto lhe foram iutroduzidas, e elo
artigo ;).0 do Decreto n ,° ;~{\17], ele H ele )[a]'(;o elo
1047. que o disposto no ~ :to do 11.° :3.° da Portaria
H.O 11 7Gn, d(' :W de Março d(' Hl.J.i, seja extensivo it
Cooperativa Militar e it Liga dos Combatentes da
Grande Guerra.

)[inistt\l'io do Itrumnr, 22 de Julho de 196;3.-0 Mi-
ni stro do Iltrnmur, Jlanuel J[aria armento Rodrigues.

Ministério do Ultramar - Direcção-Gerai de Fazenda
I.a Repartição _ 2. a Secçãi

Portaria n.O 14472

)landa o GO\'('l'JlO da República Portuguesa, pelo )[i-
nistro elo Ultramar, o :-\E'guintt':

4) Em Moçambique

~·os t(,I'JnOS do artigo .0 do [)e('reto 11.° :H 870, do
, de .Julho de ImO:
a) Heforçar com ;lOO.(l()()· a verba (lo capltulo 8.°,

artigo 1 140.°, n.? 2) «Serviços militare- Despesas
com o material- Aquisicões d(' utilizacão permanente -
1f{)\·('i~)" ela tabela do desp('!4a ordinária (lo orcamento
geral em ,·i~ol', usando para eontrnpartirlu as disponihi-
liclad('s o: istcutos lia verba do capítulo .", artigo 1 1;)2.°
«Sorviços militares -l<jn('lIl'~os g<'l'ais Suplomcuto do
vencimeutns», (la mesma tabela cl0 despf'sa.

b) Reforçar com l00/)()()· a verba elo capítulo 8.°,
artigo 1 141.°, 1I.0 ~) «Sorvicos militaros - J)('SP<'H1IS

('0111 o mntorial - ])CSPf'Sl\S de> conservacào (' uprovoi-
tumcnto ])(' somoventes». ela tabela (1(' C!(' lH'sa nrrli-
núyia do orçamento ~(,I'al cm vigor. usando paru con-
trapartida as clisponihilidael('· oxi ..t('lltf'S na yC'rha cio
capítulo ti.o, :ll'tip;o 11;);3.° u,"(,l"\'j(:os militares 1<:11(':11'-

gns ~('rais «nmpl llH'nto cip H'Il(·imcllto.· D, ela 1l\('SllJa
tah('la ele dcsp S:l.

c) R('fo J'(: a I' ('UIII 110.00(): a '<'l'h:l (lo capítulo ~.o,
:II,ti~() 1 14H.o, 11.° 2), 1Ili1lP:I li) (, ('I'\'i(:oo.; milital'ps
Encargos gNais - [) sloC':I('()(' (h IH's",o:ü- Ajudas dI'
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custo e subsídios inerentes ils doslocncões fora (la pro-
víncia-A pagar na províucia», da tabela de despesa
ordinária ao orçamento geral cm vigor, usando para
contrapartida as disponibil idades existentes na verba do
capítulo 8.°, artigo 1136.°, 1\.0 1). altnoa a) «Sorvicos
militares - Despesas com o pesHoal- Rernunerncões
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei- Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.

d) Reforçar com 1:200.0006i a verba do capítulo 8.°,
artigo 1149.°, n.? 5), alínea b) «Servicos militnrcs-
"Encargos gerais - Deslocações de petil:\oal- Pussageus
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motiyos-
A pagar na província», da 'tabela do despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na yerba do capitulo 8.°,
artigo 113G.o, H.O 1), alínea a) «Serviços militarcs-
Despesas com o pesi:ioul- Reuiuncraeõos cortas ao peK-
soal em exercício - Pessoal tlos quadros aprovados por
lei -Vencimentos», da mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, ~5 dr Julho de 195;3. Pelo
Ministro do Ultramar. Raul Jorqe Rod1'1gues Ventura)
Subsecretário do Estado do Ultrumar.

DETERMINAÇOES

Ministério do Exército _La Direcçao-Geral- 3.3 Repartição

I) A volta iL ofoctividado do sorviço. PI)I' motivo d0 PI'O-
I moção, dos militares, disponíveis ou Iiecuciados, ahran-
gidos pelo disposto no n." 3.° da Portaria n.? ]0 Hl0. do
18 de Setembro do 1!l42, ~ som dispêndio para o BKta<lo
quanto aos residentes no ultranurr 011 110 ostraugciro.

(Despacho do Subseurctririo dp E~t:l.do do Exórei!o de :lfí de
Maio dp 1()fíi~).

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

II) Do harmonia r-om o despacho inxertu ua Ordem do
Exército 11.° G, ],:1 série, do 30 do D0%ümhJ'0 do 10:)0,
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p. 396, publicam-se as relações dos subscritores do Cofre
de Previdência. dos Oficiais do Exército Metropolitano
classificados para a distribuição de casas de renda eco-
nómica.
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Ministério do Exército - 2.& Direcção-Geral- 3.& Repartição

IIT) Dotações atribuídas no ano ele H)53 às unidades
da arma de engenharia:

1- Compra de aparelhos topográficos

__ I_'O_j_da_d_o_s_o_o_st_a_bo_l_eC_jm_oo_t_o_s_m_i1_H_a_ro_s__ 1 Vorba mensal I Vorba "nu aI

Verba anual, 10.8001,1-Capítulo 5.°.
artigo 126.°, n.? S), alínea e) .

000&00 10.80006()()

2 - Aquisição de aparelhagem para a reparação
do parque de pontes do batalhão de pontoneiros, etc.

Verba anual, ~7.5001- Captulo s»,
artigo 126.°,n,° S), alínea f)

Direcção fia Arma de Engenharia
Escola Prática de Engenharia. .

4.500~OO
1.125~OO

5.:1.O()()~()()
13. 500~OO

3- Reparação e conservação do material
distribuido às tropas das diferentes especialidades

da arma de engenharia, etc.

Verba anual, 250.0001,1-Capitulo 5.°,
artigo 127.0, n.? 4), alínea c)

Direcção da Arma de Engenharia
Escola Prática de Engenharia. .
Regimento de engenharia n.? 1
Rogimrnto de engenharia n.? 2
Batalhão dr caminhos de ferro
Batalhão de tolegrafistas . . .
nrupo de companhias de trem auto

2.5OOi/i00
2.1OOi/iOO
4.200$00
4.200$00
2.500$00
2.483$30
2.850$00

aO.OOOi/iOO
25.2OOi/iOO
5C)..lOO$OO
5().4oo~00
;~O.00ü$()()
20.800$00
;) L.200$00

4 - Material de consumo para a instruçio bScnica
das tropas de engenharia,

designadamente madeiras, cimento, ferro, etc.

Vorba anual, 250.0001- Capitulo 6.°,
artigo 127.0, n. ° 4), almea li)

J<:b('O!:t Pr:ítiea. tlo Eng(·nh.1ria.
Regimento dr engenharia n.? 1
Regimento do rngenharia lI.O 2
Batalhão de raminhos de ferro
Batalhão de tolograüstas . .. .
Grupo de companhias de trem auto

1.000i/iOO
,1.750$00
1.750$00L750$OO
2.000$00
a.583poo

12.000~OO
57.000$00
57.000$00
57.000$00
~1.OOü$OO
13 .O()(HOO
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Ministério do Exército - 3.a Direcção·Geral-l.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

IV) Tendo-se suscitado dúvidas 110 que se refere ao
aUI" nto tl curgu da~ bihliotecas militares das obras
«oustuntcs da alínea ..,V) da 2. a secçao do índice do
catálogo aistemático a que se refere a .leterminação II
publicuda na Ordem do Exército n." :3, La série. de 1939,
a P: :38, oselurecc-so que as ohras sobre legislação mi-
litar a que se refere o n, o 1) da alínea acima referida
nuo devem s( r amueutadas tt carga das biblioteca' desde
quP Sp de ·tin nu ao' arquivos da' unidades, estabeleci-
mentos e rC'partiço s militare',

Nas ('argas da: bibliot cal' aponus d verão SN regis-
tadas, e, consequentemente, ntribuir-se-Ih 'I' \ alor para
efeito do património do Estado, as obrus daq nela na-
tur za que Iii 'S sejam ondcrcçadns directamente pelas
entidudos distribuidoras ou que pelos respectivos coman-
dantes ou chefe lhes forem destinadas. .

(])l'sp:lI'lio tio Subsocretririo ,II' 1<:sla,10 (10 Exél'('ito d" 1(j ,]!'
.1ulho <I" 1\15:1).

Adolfo do Amaral Abrauche« Pinto.

EstA conforme.

o Chefe 110 Gabinete,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 5 30 de Setembro de 1953

Publlca-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS

Ministérios do Exército e da Marinha

Decreto n.· 38715

ouvindo atribuir ao,' adidos ' mi .sõe das forças
armadas junto das embaixadas de Portugal no e tran-
gciro os elementos auxiliar s necessário para o satis-
fatório ti semI> nho da' suas funçõ fi, pr s nt mente
muito acrescidas com as actividud r resultant da nossa
participação no Pacto do Atlantico;

saúdo da faculdad conf rida p lo H.O 3.° do ar-
tigo 109.° da onstituição, o +ovemo decreta e u pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. ompr qu as circunstância o exijam,
o serviço ti .. cr taria do adido mi. sõ militares,
navais ou d a ronáutica junto das mbuixuda de Por-
tugal no estrangeiro s rã a 's gurado por amanuenses
militar s, l'SP cialmellt destacados para o feito, ou
m diant contruto d indivíduos nncionais ou stran-
goiro d vidament qualificados para o m 'mo fim.

Publique- 'e cumpra-s como 11 le . contém.

Paços do v rno da R públi a, 7 d Abril de
1ü5~. - - FIUXCI co IIHmw lUviemo LOPR- António
de lixeira alazar - Fernando d08 lantos Costa- Artur
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Águedo de Oliueira - Adolfo do Amaral Abramches Pinto -
Américo Deus Rodriquee Thomas - Paulo Arsénio Viris-
simo Cunha.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.· 39 302

Com fundamento no disposto DO § LOdo artigo 17. o
do Decreto n.? lU mo, de 27 de Março de 1929, no
artigo 37.° do Decreto n." 18381, de 24: de Maio de
1930, no artigo 2.° do Decreto-Lei 11.°33538, de 21
de Fevereiro de 1944:, na alínea c) do artigo 33.0 do
aludido Decreto 11.° 18 3~1, no artigo 35.° do mesmo
diploma, de harmonia COIU o § único do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.? 27 22:3, de 21 de Novembro de 19M, nas
alíneas a), b), c) e d) do referido artigo 35.° e no artigo
2. ° e seu § único do Decreto-Lei n. ° 24: 914, de 10 de Ja-
neiro de 1935, em execução dos Decretos-Leis n, os 39119,
de 2 de Março de lU53, e 39200, de 11 de Maio de
1953, mediante propostas aprovadas polo Ministro das
Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9.° do Decreto-
-Lei n." 22470, de 11 de Abril de 1933, o nos do men-
cionado artigo 2.° do Decreto-Lei n. ° 24 914: ;

Usando da faculdade conferida pelo n,o 3.° do artigo
109.° da Constituição, o Governo docreta O eu promulgo
o seguinte:

Artigo 1.o São transferidas as quantias adiante indi-
cadas doutro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

Millistério do Exército
No capítulo 5.·:

Do artigo 128.·, n.O 1) «Impressos», alínea,a) uA
utilizar pelo serviço telegráfico militar ... " - 12.000100

Do artigo 128.·, n." 2) «Artigos de expedien-
te ... », alínea a) «A utilizar pelo serviço
telegrá.fico militar ... » •••••••.•• - G6.200~OO

Para o artigo 12G.o, n.s 4) «Material ele de-
fesa .. ''', alínea e) «Compra e instalação de
material para as redes permanentes de T. 1'. 1".
e 'r. S. F.... » • • • • • • • • • + 108.200100

. . . . ..............•.....
Art. 2.° ão abertos no Mini tério das Finanças, n

favor dos Ministérios a s guir designados, crédito es-
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peciais no montante do 17:993. 796tS90, destinados quer
a reforçar verbas in suficientemente dotadas, quer a
prover à realização de despesas não previstas no Orça-
çamento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 4.° ,,3.' Direcção-Geral-c-Missõea e comis-
sões de serviço e de estudo no estrangeiro» :
Artigo 118.0 «Encarl:í08 admi-

nistrativos», n.· 1) "Paga-
mento de serviços e encargos
não c peciâcados», alínea b)
"Manutenção dos serviços dos
adidos militares» . . . •• 142.200~OO

Capítulo 7.· "Corpo de generais,
corpo do estado-maior, armas e
serviços técnicos auxiliares» :

Escola Militar de Electromecânica

Artigo 245.0 "Remunerações
certas ao pessoal em exercí-
cio», n.O 2) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» :

1 capitão da aeronáu-
tica:

Vencimentos ,
Suplemento .

14.167,70
12.751~OO 26.918170

A r ti g o 2-1G.° «Rernuuerações
acidentais» :

N. o 1) "Gratifi-
cações pelo
dl'SCID_PCIlOO
de funções es-
pecí ais c acu-
mulação de
regências ..

'uplcmcnto . .
1.574~OO
787~OO 2.361100

.• 2) "Cratifi-
c a ç ê e s pelo
descmpclllJO
d serviço aé-
reo- ..

Suplemento .. 11.216~OO
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Despesas gerais

Artigo 289.0-A "Outras despe-
sas com o pessoal» :

N.o 1) "Alimentação: a ofi-
ciais, sargentos e furriéis
ou equiparados em re-
gime de prisão (artigos
1.° e 2.° do Decreto-Lei
n.? 39044)>>. . 60.000~OO 242.695~70

Art. 3.0 Oomo compensação dos créditos designados
no artigo anterior, efectuam-se as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos de previsão de receitas e de re-
dução em verbas de despesa:

Ministério do Exércilo

Capítulo 1.°, artigo 5.°, n.? 1), alí-
nea e) . . . . . . . . . . • •

Capítulo 1.°, artigo 9.°, n.s 1) ...
Capítulo 4.°, artigo 113.°, n.O 1) ..
Capítulo 4.°, artigo 115.°, n.O 1), alí-
nea d) .

18.512~50
100.495~70
54.000~OO

69.687~50 242.695~70

Estas correcções orçamentais foram registadas na
Direcção-G eral da Contabilidade Pública, nos termos
do § único do artigo 36.0 e nos da parte final do ar-
tigo 37.0 do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930,
e a minuta do presente decreto foi xaminada e visada
pelo Tribunal de ontas, como preceitua o aludido
§ único do artigo 36.0 do D creto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Agosto ~e

1953. -FRANCISCO HIGINO OltAVEIRO LOPEs-Ant6nW
de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalves Cavaleiro de J/erreira-Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abromohe«
Pinto - Amérioo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrioh -!Ii anuel Alaria Sarmento Rodrigues -



Lo Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5 355

Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - Repartição Geral

Decreto-Lei n.O 39312

Considerando a necessidad de aumentar o pessoal
civil do Hospital Militar Principal, con tante do quadro
a que se refere o artigo 1.0 do Decreto-Lei n.? 37081,
de 2 de Outubro de 1948;

Tendo-se r conhecido a conveniência de criar uma
s cção cirúrgica para a família militar no Hospital Mili-
tar Regional n.? 2 e não existindo no quadro atrás re-
ferido pessoal suficiente para atribuir ii, referida secção;

Atend ndo ainda a que a Portaria n.? 13 101, de 18 de
Março de 1950, pela qual e criou o Hospital Militar
de Doenças Infecto-Contagio as, carece de força legal
bastante para produzir o eus efeito , tanto no que
re peita ao regular funcionamento do Ho pital, como
quanto ii, admi são e manutenção ao ervíço do pes oal
civil contratado e as alaríado nece sário ao bom desem-
p nho da sua mi ão;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. ° 2. °
do 'artigo 109.° da onstituiçâo, o ov rno d creta e
u promulgo, para val r como lei, o eguinto :
..Artigo 1.0 O quadro do p s oal civil a qu se refere

o artigo 1.0 do D cr to-Lei n.? 37 O 1, de 2 de Outu-
bro de 194 , pa. sa a t r a con .tituicão s guint :
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a) Contratado
~é~nicos de serviço •
Ecónoma .
Escriturária. . • . .
Contínuos e porteiros
Ele ctrieistas
Chefes de cozinha .
Chefes de copa . •
Chefe, de rouparia.
Enfermeira-chefe .
Enfermeiras de 1." ou 2." classe
Ajudantes de enfermeira . . .
Preparador de laboratório . . .
Ajudante de preparador de laboratório.

b) Assalariado
Cozinheiros ou cozinheiras . . . . .
Ajudantes de cozinheiro ou cozinheira .
Barbeiros .
Roupeira .
Costureiras
Lavadeiras
Criadas ..
.Tardineiros
Serralheiros.
Carpinteiros.
Pintores
Pedreiros.
Picheleiro .

(a~ Quatro serão praças roformadns.
\b Praças rerorrnadas.
(c Ou praças reformadas.
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....
Hospital

Hospít.a! Hospitais militares regionais
l\IUltar --- ----

MUitar de Doenças
Principal Intocto- N.· 1 N.· 2 N.· S N.· 4

-Contagiosas

2 - 1 - - -
1 - - - - -
1 - - - - -

(a) 9 (TI) 2 (e) 2 (c) 2 - -
1 1 1 - - -
1 - 1 - - -
1 - 1 - - -
2 - 1 - - -
1 - - . - - -
6 - 2 2 - -
3 - - - - -
1 - - - - -
1 - - - - -

2 1 - 1 1 1
2 1 1 1 1 1
1 1 1 1 1 1
- - - 1 - -
5 1 2 1 - -
5 3 3 2 2 2
6 2 3 2 - -

(I') 2 - (I') 1 (I') 1 - -
1 1 - - - -
1 1 1 - - -
1 1 1 - - -
1 1 1 - - -
- - 1 - - -

1'-
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Art. 2.° É mantido o Hospital Militar de Doenças
Infecto-Contagiosas, criado pela Portaria n.? 13101, de
18 de Março de 1950, competindo a sua administração
à assistência aos tuberculosos do Exército.

Art. 3.° No corrente ano económico 0$ vencimentos
e salários do pessoal civil aumentado ao quadro referido
no artigo 1.0 deste diploma serão satisfeitos em conta
das disponibilidades das correspondentes verbas inscri-
tas no actual orçamento do Ministério do Exército e
por providência orçamental adequada, sem qualquer au-
mento de encargos.

Art. 4.° Os vencimentos do pessoal civil contratado
e assalariado a que se refere o presente diploma que
não estiver considerado nas tabelas publicadas em cum-
primento do disposto no artigo 11.° do Decreto-Lei
n.? 36611, de 24 de Novembro de 1947, serão fixados
em tabela aprovada pelo Ministro do Exército, com o
acordo do Ministro das Finanças.
Art. 5.° Consideram-se devidamente legalizados, para

todos os efeitos, os pagamentos de vencimentos realiza-
dos até à data do presente diploma ao pessoal que tran-
sitou, nos termos da Portaria n.? li) 101, de 18 de Março
de 1950, do Hospital Militar Principal para o Hospital
Militar de Doenças Infecto-Contagiosas.

Publique-se oecuznpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Agosto de

1953. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antônio
de Olioeira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa -.T oaquim. Trigo de N egrei-
ros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de E erreira - A rt'l,tr
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abromches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomas - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunho. -.T osé Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Mamuei Gomes de A.rnújo -- José Soa-
res da Fonseca.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.O 39315

Convindo adoptar normas relativas às condições de
nomeação e exercício das mis ões militares junto da
representação diplomática portuguesa no estrangeiro;
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Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Podem ser designados adidos militares
junto das Embaixadas portuguesas em Londres, Paris,
Madrid e Washington e adidos navais e aeronáuticos
junto das Embaixadas em Londres, Madrid e Washington,
e, bem assim, uns e outros junto de outras missões
diplomáticas que por decreto venham a ser desig-
nadas.
§ 1.0 Os cargos referidos podem, sempre que tal seja

julgado necessário ou conveniente, ser desempenhados
pelo mesmo oficial, relativamente a cada pais ou países
diferentes, junto das respectivas representações diplo-
máticas. •
§ 2.° Sempre que circunstâncias excepcionais tal de-

terminem, podem ser assegurados os serviços de se-
cretaria das missões militares por meio de militares
especialmente destacados para o efeito ou mediante
admissão em regime de contrato ou de prestação de
serviços, nas condições fixadas pelo respectivo Minis-
tro, com a concordância do Ministro das Finanças, de
indivíduos nacionais 011 estrangeiros reconhecidamente
idóneos.
§ 3.0 Quando as circunstâncias o aconselharem, poderá

haver serviço de representação militar nas delegações
portuguesas junto dos organismos internacionais, nos
termos da legislação especial aplicável a tais delega-
ções.

Art. 2.0 Sem prej IIizo do disposto no § 1.o do ar-
tigo 3.°, os adidos militares, navais e aeronáuticos ser-
v m, sob a dírecção do chefe da missão diplomática, o
departamento da defesa nacional, em todos os a suntos
de carácter geral relativos iL defesa, e o departamento
a que pertencem, em todos os restantes que especifica-
dum nto lhes digam respeito.

Art. 3.° Enquanto se verificarem as actuais circuns-
tâncias, os serviços da missão militar junto da Embai-
xada de Portugal em Washington terão a seguinte cons-
titu i(:ão :

Um chefe de missão, oficial general de qualquer
00' três ramos das forças armadas, reprcsen-
tando o d partamento da defesa nacional junto
dos organismos m que for acreditado, respei-
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ta da sempre a direcção polttica do ombaixa-
dor;

Dois adidos, um dos quais capitão-do-fragata ou ca-
pitão-tenente o o outro tenente-coronel ou major
do Exórcito ou da Aeronáutica, representando
um deles, cumulativamente, dois departamentos
militaros;

Dois arquivistas ou dactilógrafos.

§ 1.0 Além das suas atribuições privativas, como de-
legados dos ramos dos dopartamentos quo r-epresentam,
os adidos militares ficam directamente subordinados ao
chefe da missão para os serviços gerais in r ntes it
defesa nacional para que for m dosignados. Compete
ao chofe da missão estabelecer a prioridade na oxe-
cucão dos diferentes serviços e atribui ·ÕOI:!.

§ 2.0 Quando a afluência do serviço assim o justificar,
pode ser autorizado nos dois adidos dispor, para o ser-
viço da secrotaria, do um arquivista ou dactilógrafo.

Art. 4.0 O pessoal referido no artigos antoriore« é

nomeado pelos Ministros da Defesa Nacional dos N0-
gócios Estrangoiros em conjunto com o Ministro ou
Subsecretário do Estado do dopartnmonto das forças
armadas interessado na nomcacão.

O Ministro da Defesa Nacional, com a concordãncia
do Ministro dos Nogócios Estrungoiros, 'Pode tornar a
iniciativa d "{lromov('('a nomonção do outro pessoal quo
as circunstâncias acousclh m colocar junto das dife-
rentes missõoe diplomáticns 110 oatrnngciro, bom como
dotorminar, om concordância com o Ministro do depar-
tmnonto oas forçns nrmndas rospoctivo, a acumula uo
pelo III Sl1l0 oficial do HOl'vi('OH do rOjll'(lH( ntacão milita]'
junto do missõos acroditadns om ]lnísos diforent s.

§ único. Os adidos militares, navais o a ronáuticos,
bom como OH chof R elo missão militar, quando os haja,
Iuzoiu Rom]>ro parto on missão diploIllÍlti('a om que sor-
"irom.

Art. [).o Alóm dos vnllcÍm(llltos lIOJ'lllUis, ('OlllO H (IS-
tÍYo!'\SOTll O1n ofoctividaclo d( HPI·\Í<.:O no::; )'linÍst "rios do
Exórcüo O da Marillha 011 !lO Sllhso('rC'tm'iIHlo C1<1 Es-
tado da A (\l'ollÍtnti(,tl , o pN\Hoal das lIlil'lHÕ H lllilitarPH
j1lnto da~ (1mll:li.·H(lns OU h'gl1,ÕOH pOl'tugU{ HHH !lO {\S-

tl'Hngciro torú dil'{\ito ao ahouo dns ajudas do custo,
Hl1hsidio pnl'lt trnnHportoH () d K]lo,'ns ,lo ],oJll' l'\cntu(::'o
all1l1l1monto(loseritoR no on::llrl(\nto.
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§ único. 110 aplicáveis ao pessoal das missões mili-
tares junto das embaixadas ou legações portuguesas no
estrangeiro as disposições que regulam no Ministério
dos Negócios Estrangeiros os abonos para despesas de
viagem de funciouários do corpo diplomático e de suas
famílias, transportes (le móveis e bagagens, bem como
os abonos f\stabel('cidos aos mesmos funcionários quando
chamados cm serviço a Portugal ou mandados deslocar
em serviço oxtruor-dinário dentro do pais em que estão
a re.litados ou para fora dele.

Art. Ii.o Os encargos com o chefe da missão militar
em Washington e com o pessoal de secretaria afecto
à mosma missão serão suportados em conta do orçamento
privativo elo departamento da defesa nacional.

Os encargos com OH adidos militares, navais e aoro-
náutico' no ostraugeiro o com o pessoal do secretaria
privativo, qunndo o haja. bem como os relativos a dOR-
p as de xpodionte, correm por conta do orçamento
do depnrtamonto do Estado do que o pessoal Ó erigi-
nário ou a cujos serviços interessa.

Art. 7.° .\s comissões de serviço militar no ostran-
gl'il'o n~LO deverão, em r gr11" exccd r o prmw de trôs
unos. Evontunlmente poderão ser prorrogadas polo praílo
máximo d um ano quando imperiosas circunstâncias
assim o aconselh !ll ou d it mninarem.

Art, .0 ~\OH militares em llliRSÕOR do serviço da sua
profissão no ostrnugr iro que as cou veniônciua nacionais
det n-minom manter nos :'lI'\I~ postos seruo asseguradas
coudiçõ IH impeditivas cl \ preterição em matéria de pro-
moções.

Publique -I' eumpru-sr como 1101(' so contém,

Paços do Governo da República, 14 de Agosto de
1953. - FRA cr co HIGI o C:RAVEIRO LoPES - Ant6-
nio de Oliveira alazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira Adolfo do Amaral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssirno Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Jfanuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
A.fJuirLr Cortes - Manuel Gomes de Araújo - José
oares da Fon eco.
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Ministério do Exército - 3.:\ Direcçao-Geral

Deoreto-Lel n.· 39 316

Estando já suficientement adiantados o trabalhos
de instalação do campo do instrução militar d 'unta
Margarida, por forma a pr v r-s ali a r alizuçã d
manobras divisionârias ainda no corr nt ano, tor-
nando- n c ssario criar oraanizar d sd já o co-
mando do r ferido mnpo do instrução ;

Usando da faculdade conf rida pela Ln part <lon.? ~.o
do artigo 109.0 da onstitu icão, o overno d icr ta
eu promulgo, para val l' como lei, o s guint :

Artigo 1.0 O quadro orgnnico do P ssoul p rmaneutc
do campo d instrução militar do Santa Margarida, si-
tuado na região do 'I'rarnagal, junto h povoaçã d
Santa Margarida, é o constante do mapa ali ."0 a sto
decreto-lei compro nd rá :

C mando do campo;
D stacnm nto do campo.

Art. 2.0 comando do campo x rc comando mili-
tar local sornpr qu o s u comnndant for o oficial mais
graduado ou antigo dOR comaudnntos das 1'01'(:as 1Il'10
esta .ionadas, competindo-lho ainda, nessa quulidudo
adoptar as mndidus g rais dl scgllnln 'n cm favor da
população civil durunto os oxorcí ios do fogos reais-
Snp riuteudo <'III tudo o qlln r spoita :L utilizac,:ao 110:
uquurtclmucutos ]I ll1s tropas 111 iustruçâu, no flllwio-
nnmcnto dos serviços, dlsciplinu ( ndmini: trnçüo do
campo.

Art, 3.0 Para JOitOH (lo instruçlio, ol'ganiza<:iio (
ndrniniatração, () comundo do ('IIlIlPO do]! 'udt dil'('I't:t-
ment das dir ('<;( <,s-gorai, do liuisl('1'io do K (\I'citn

pnra os l'C'stllntos (lI' itOH do ('OlJlllndo da :3.' r gia!l
milltal',

rt, "'.0 C'nmpo dI ill.'trll<:llo militaI' dI ~allta ~I:ll'-
gllrida quipm'ado, p:tl'a f( itos d( a!lolllls,:t <Ju:dqIH'1'
das scolas pr,hil~ll.s das :lI'lUas H "YÍ<:O!ol, ]\<,10 qu<'
dosignac1allH'llt III( siio nplicáv is :I!'I di, pO:-lk, ~ dll'
aHn as c), ri) e) do 11.° :\.O do urtigo :2.0 do »p('n to-
-Loi ll. o ~8 4():~, Ih 31 d( l)(l~( III!Iro do 1H:n, ( II do
artigo 4.° do n ('reto·L(li 11.° :~7 70 I, d( :lO (1 DI'!,I III'
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bro d 1949, b ui como outras em vigor pura as refe-
rida' escolas.

Art. f).o O conselho ndiuiuistrutivo do comando do
campo tom a 'eu cargo os assuntos de administração
dir tamente r Iucionados com o comando do campo e
com o d tacalllento do campo.

Art. ü.o ~ Iinistro do Exército fixará, com a con-
cordância do ){ini tI'O da' Finança , qual o pessoal civil
'p cíalizado do quadro orgânico do campo que for

n ssário contratar ou a salarial' para o desempenho
d div r os 'J'\'i<;os, estab lo' ndo também as condi-
çõos (la .uu admi~.ão.
Art. 7.0 (tran:itório). Enquanto durarem as obras de

'Oll itruçã do C<llllpO, o p ssoal ncarregado das mes-
ma continuará d p nd nto da Direcção da Arma de
EuO' nhuria, d P nd ndo do comando do campo somente
para feito d di rciplina.

Publique-se e cumpra-se como nele S8 contém.

Puços do ovei-no da República, 14 de Agosto de
19~3.- iRA ror co HIGI. o RAVEIRO LOPE -A.ntónw
de Oliveira alazor - João Pinto da Costa Leite-
l? mando dos íanios Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Á.fJucdo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramches
Pinto _ Américo Deus Rodrigues Thomas - Paulo
r énio Virhimo Cunha - Jo é Frederico do Casal

Ribeiro Ulrich-JIanuel Maria armento Rodrigues-
F rnando ndradc Pires de Lima - Ulisses druz de
.t.'1lliar Cortês - ,l/anileI Gomes de Araá]o - José
oares da Fonseca.
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Campo de instrução mi

Quadro orgânico do pessoal do comando

1

Dostgnaçõos IIrlgo.delro Major

1- Com~ndodo campo

A
B
) Comandante . . . . . .
) Secretaria. . . . . . .

e) Conselho administrativo.

11- Destacamento do campo

1- Comando .
2 - Companhia de manutenção • • • .
3 - Companhia de serviços. . . . . .
4 - Companhia do guarda e vigilância:

A) Comando .
B) 2 pelotões de atiradores.

n
e) Pelotão de cavalaria . .
) Pelotão do polícia militar

Soma ...

-

1

,

1, --1 -
a) Pode ler do activo ou da reserva. ".
h) (.1delegado da Dí rocção dn Arma du Engonharla parn ofoltos de roalltnç!lo do obr
o) Um podo ser subatltuldo por UUl civil contratado ou aunlarlado.
ti) Dois podem sor subst ltuldcs por civis contratado. ou aSbnlarJados.
e) Quatro podem ser substí tuidus por civis conrruredos ou assnturtudoa,
f) Um é módico o outro capelJlo contratado.

Ministério do ]~Jxército, 14 de Agosto do 1953.-
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litar de Santa Margarida

do campo e do destacamento do campo

Segundos-
Capitães Subalternos Sargento- Prímaíros- -sargentos Cabos Soldados

-ajudnnre -surgunros ou
furrl~ls--- --- ---

- - - - - - -
1 - 1 - .1 2 -

(a) 1 1 - - 3 2 -

- - - - 1 1 -
(6) 1 2 - ] ~c) 8 (d) 25 ~e) 67

1 (f) 4 - 2 d) 13 (d) 34. e) 96

1 - - 1 1 3 1
- 2 - - 8 16 50
- 1 - - 2 9 25
- 1 - - 4 16 17

5 11 1 4 41 108 256
..... .

!to UO E.. ército, Adolfo do Amaral Abromchee Pinto.
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Ministérios do Exército e do Ultramar

Decreto-Lei n.· 39319

Considerando que o movimento dos tribunais militares
territoriais de Angola e Moçambique tem aumentado por
forma a sobrecarregar oxtraordinàriamente os juizes das
comarcas de Luanda e Lourenço Marques, onde, por
acumulação, desempenham as funções de juizes auditores;

Considerando que esse movimento maiores propor-
ções tomará após a execução da lei da organização ge-
ral, recrutamento e serviço militar das forças terrestres
ultramarinas;

Convindo remediar a morosidade com que actual-
mente são julgados os processos quo transitam por
aqueles tribunais;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os tribunais militares territoriais de Angola
e Moçambique passam a ter juiz auditor privativo e per-
manente.

Art. 2.0 A nomeação destes juizos s rá feita pelo Mi-
nistro do Ultramar, a requisição do Ministério do Exér-
cito, entre os juizes de direito do quadro da magistratura
do ultramar em comissão de serviço judicial, por perío-
dos de quatro anos renováveis.

Art. 3.° Nas ausôncias ou impedimento do juiz auditor
será este substituido pelo juiz da comarca onde funcio-
Dar o tribunal, ou, nos impedimentos deste, pelo legal
substituto.
§ único. Quando houver mais de uma vara s rá o

juiz da La O substituto do juiz auditor.
Art. 4.0 Os auditores privativos dos tribunais milita-

res territoriais, criados por este d croto, xercorüo
cumulativamente as funções d consultor s jurldicos,

,cumprindo-lhes, como tais, dar o s li parecer funda-
m ntado ac rca de todos os assuntos não relativos a pro-
cessos de justiça militar, mas que nvolvmu qu tõ s d
direito, sempre que lhes seja det rmínado v rbulm nt
ou por scrito P los respectivos comando militar s,

Art. [).o Os j uíz s auditor privativos t rão os von-
cimentos e regalias que competir m aos argos d juiz s
do dir ito das COmal'CHH que forem H d do rCt;po .tivo
tribunal militar t \l'l'itorial.
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Art. H.O A despesus resultantes da criação dos car-
gos de juízo' auditores serão inscritas no capítulo 8.°
dos 01' amentos das respectivas provlncias.

Art. 7.0 Ficam os governadores-gerais autorizados a
abrir, observadus as disposiçõo« Jegais aplicáveis, os
créditos espe<.:iais necessários para suportar o' encargos
criados por este decreto-lei, servindo de contrapartida
disponibilidades ou recursos do capitulo 8.0 da tabela
de desp sa ordillúria do orcamonto geral em vigor.

Art. .0 Ficam revogados os artigos 18.0 o 19.° do
Decreto n. o 12 ;)9;~, ti \ 27 ao Setembro de 1926, e ar-
tigo 12.° do Decreto n. o 20 905, (lo 1fJ de Fevereiro de
1932, novamente publicado em 1 do Abril do 1932, na
parto referente às províncias do Angola O Moçambique.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paço do Governo da República, 17 de Agosto de

1953. - FRA" 'CISCO II IGINO eRA vnrno Lar ES - A nt6nio
de Oliveira alazar - Foào Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - J,!anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
ÁlJuedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramche«
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodri.ques -
Eernosulo Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gornes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

11- PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Oirecçao·Geral de Fazenda
I. a Repartição _ 2. a Secção

Portaria ".0 14484

Manda o Gov ruo da Rnpública Portuguesa, pelo Mi-
nistro (lo ltrumar, o seguinte :

..... :- ..

3) Em S. Tomé e Príncipe
No termo do artigo .0 do Decreto n." 35770, do

29 d Julho d 194{', iom contrapartida nOH saldos das
contas de xerclcios findos:

II) Abrir um crédito e p cial d 8.364., d stinado a
reforçar a v rbu do capitulo Ii.o, artigo 15:!.0, n.? 1),
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alínea a) «Serviços de justiça Dospesas com o Ves-
soal- Romuneruções certas ao pessoal em exorcíeio-
Pessoal dos quadros aprovados por lei Vencimentos»,
da tabela do dosposu ordinár-ia do orçamento geral em
vigor.

N os termos do artigo 17.° UO ) Jecroto n. ° :3f> 770, do
29 <lo Julho de 19.1(;, com contrupurtida !lOS saldos das
contas do exercicios findos:

b) Abrir um crédito espociul do 8.17Ht5:.!U, destinado
11 suportar o encargo com as gratificações de choíia de
secção, relativas ao período de 18 de Ahril de H)f)O a
31 de Dezembro de HJ;>l, devidas ao segundo-oficiul dos
COl'rOIOS, tolégrufos O telefones Munuel Lopes de Há,
conformo direito que lho foi reconhecido pelo Acórdão
n." 2281, do 2() de Doxoiuhro do 195~, <lo ('0!lsolI10
Ultramarino.

Nos termos 00 R 1.0 do artigo 9.° do Decreto 11.°:37H79,
de 8 de Julho do 1950:

c) Reforçar, com as importâncias que !:!eindicam, as
seguintes verbas da tabela <lo despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor:

CA P í'ru LO 8.°

Serviços militares

Encargos gerais

Artigo 230.° «Deslocações do possoul»:

N,? 2), nlíneu n) "A.iIH1aS de custo iuerentes às
deslocaçôes fora da pro\ lucia A pagar na
metrópole» . . . . . . . . . . . . . . .

N.? 4), alíuea b), 1) «Passagens de ou para o
e. terior Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole». . . . . . . . .. 11.000~()O------

14.000~()O

3.000~OO

usando pU1'!l coutrup.u-tidu as dispouihil idndo« (\xist<'ntt't;
na verba do capitulo S.", artigo 2:.l~.o, 11.° H) (If 'ol"vi\;!ls
militnrea- . J)Ol'lllosas COlIl o pt's:,wal. Outrus despesas
com o pcssonl - ()(,spol'ia~ l\i'lpneiniK com a incorporu-
(;tW do I'O{,l'llt:lS eurnpous», dn musrnn tabola (lo dCJ:i-

pé!:!:l.
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4) No Estado da Índia

N OH termos do artigo 4.0 do Decreto n. o 37 879, de
8 de Julho de H).)O:

a) Reforçur, com us importãncius que se indicam, as
seguintes verbas da tabela (lo despesa ordinária do 01'-
çamento geral em vigor:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militar~s

Despesas com o material

Artigo 303.· «Aquibi\',;l's de utilizuçíío permauente»:

'.0 1) «Aquisi\'ilo de ~l'JJlO\ entes» .
1\.°2) «A'Iuisi('ilo di! móveis» ...

Artigo 301.° «Despesas de conservação e aprovei-
taiueuto» :

N.O 2) "De semoventss» ........•.
r.o a) "De móveis» .....•••..•.
N.· 4) «DI' material do defesa e segurança pu-

bliea (incluindo cngeuhariu, veterinária e si-
derotécniea)» . . . . . . . . . . .

Artigo 305.· ,,~fatcrjal de COIlSUIUO corrente» ..

5:000-00-00
10:000-00-00

10:000-00-00
3:000-00-00

4:000-00-00

10:000-00-00

42:000-00-00

usando para contrapartida moi dispouibilidudos existon-
tos nas verbas a seguir iudicadas da niesuia tabela de
de '1>0'U:

CAPÍTl 'LO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal

Artigo aoo." "HI'''lUIH!ra~iit·s certas ao pc soal CIII exercício»:

.• 1), al inr-n ri) «Pessoal dos (!lIa,lro aprova-
uo~ Jlor Id - VCIll'illlf'lItO·)I. • • • • . . •

•• 0 3) "H"a,lmi"fto de pra~'a europeias» . .

Artigo 302.·, li.· 1) «Outra: (I, 'pe a com o pe, cal
dentro tia proviJl"ia \lilJl'·lltil~ão» ... , ..

1 G:OOO-OO-OO
1:000-00-00

G:OOO-OO-OO
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Encargos gerais

Artigo 312.°, n.? 5), alínea b) «Deslocações do pes-
soal- Subsídios de viagem e de demora em por-
tos de escala inerentes às deslocações fora da
província» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 314.° «Abono de família» . . . . .
Artigo 315.° «Suplemento de vencimentos» .

6.000-00-00
1:000-00-00

12:000-00-00

42:000-00-00

Ministério do Ultramar, 5 de Agosto de 1953.-Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodriques Ventum,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.O 14498

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 4.°, conjugado
com o artigo 6.°, do Decreto n.? 37 879, de 8 de Julho
de 1950, reforçar com 750.00015 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1 139.°, n. ° 1) «Serviços militares - Despesas
com o material- Construções e obras novas - Cons-
truções e grandes reparações nos aquartelamentos e
edifícios militares», da tabela do despesa ordinária do
orçamento geral cm vigor em Moçambique, usando para
contrapartida igual quantia a sair das disponibilidades
existentes na verba <locapitulo 8.°, artigo 1130.°, n.? 1),
alínea a) «Serviços militares .Desposas com o pes-
soal-H,emunerações cortas ao pessoal em exercicio-
Pessoal dos quadros aprovados por lei Vencimentos»,
da mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 12 de Agosto de 1953.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrignes Ven-
tura, Subsecretário de E tado do Ultramar.

Ministério do Exército - Repadiçâo do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 14513

Manda o GOVül'110 da República Portuguesa, velo Mi-
nistro elo Exército, criar no Hospital Militar Rerrional
n.? 2 uma sec ~rwcirúrgica pro'a a família militar, do ·ti-
nada ao tratamento dos oficiais do Exército o I' ssoas
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do Rua família sofrendo do doenca de foro cirúrgico,
sendo o HCU funcionamento regulado p las instruções
constantes da Portaria n.? 8 ':37, de 29 de Outubro
de 1937, para o pavilhão da família. militar do llospital
Militar Principal: excepto no que se refere ao n. o 21,
enquanto não for possível organizar uma cozinha pri-
vativa.

:\finistério do Exército, 25 de Ago to de 1953.-
O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral Abranclies
Pinto.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _I.:L Repartiçao
2.3 Secção

Portaria n.· 14533

Manda o Governo da República Portuguo 'a, 1)e10 Ui-
nistro do Ultramar, o soguinte :

..•..•.•...•...•.•.•••• !.

2) Em Angola

Nos termo. do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de .Tulho de 1950:

a) R forçar, com as importâncias qu se indicam, as
seguintes verbas da tabola de d '. pesa ordinária do 01'-
çamonto geral em vigor:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Ar tisro !l63.· «Despesa' com o pessoal-Outras despesas com o
pessoale :

N.· 3), alínea It) «Despesas de deslocação-
Passagens dentro da província». . . . . .

• '.. ) «Suhsidio p:\r.'\ renda de casa» . . .
100.000,00
100.000,00

Artigo !l64.·, II.· 1) «Despesas ('010 o mar irial
Construçõe» (' obras novas - Edifíeios» . . . .

Artigo fl6!'i.·, II.· ~) "DI' pe a: com o rnatrTial-
Aquisições de utilização permanente - ~ló\'cis»

Artigo flSG,· "J)rspl'sas com o materinl Despesas
de COIIprva~'ão I' apro, eit.unento» :

.I. •• o 2) «Rplllo\,pntf )) . . . . . .
!'i ." 3) ,,'Ióvpis» ..... , ..

50.000,00

35.000,00

70.000,00
10.000,00
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Artigo 967.° (Despesas com o matorial-. Material
de consu.mo corrente» . . , . . . . . . . . .

Artigo 968.° "Pagamento do serviços - Despesas
de higiene, saúde e conforto" :

N.o 2) «Luz água, lavagem, limpeza e outras
despesas». . . . . . . . . . . . . . . .

N.· 3) «Medicamentos, apósitos, vacinas, dro-
gas, instrumentos cirúrgicos e utensílios de
farmácia» .

Artigo 970.°, n.? 4) (Pagament.o d€' serviços Di-
versos serviços -1<~orça rnotrizn . . . . .

1." Série

100.000,00

20.000,00

20.000,00

5.000,00----
510.000,00

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela. do dcsposa :

CAPÍTULO 8.0

Serviços militares

Artigo 961.°, n.s 1) «Despesas com o pessoal-Re-
munerações certas ao pessoal em exercício-Pes-
soal dos quadros aprovados por lei - Vencimen-
tos» . . . . . . . . . . . . . . • . . . '. 460.000,00

Artigo 963.°, n.s 7) "Despesas com o possoal-Ou-
tras despesas com o pessoal-Abono de família» 50.0oo,OO

510.000,00

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto n.? 37879,
do 8 de Julho do 1950:

b) Reforçar, com as importãncias quo se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do 01'-

çaruonto geral em vigor :

CAPíTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 963.· "Despesas com o peseoal c- Outras despesas com o
pessoal" :
N.· 3), alinea b) «Despesas ele deslocação-

Passagens de ou para o exterior Por ou-
tros motivos - A pagar na metrópole». . .

N." 4) «Ajudas de custo inerentes fIA desloca-
ções fora da província - A Jla~ar na metró-
pole» ..••..••••.•......

200.000,00

30.000,00

230.000,00
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usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capítulo 8,°, artigo 9ô1.°, n.? 1) «Serviços
militares - Despesas com o pe~soal- Remunerações
certas ao pessoal cm exercício -- Pes oal dos quadros
aprovudos por lei - Vencimentos», da me ma tabela do
despesa.

3) .Em Moçambique

Nos termos do artigo .t,o do Decreto n.? 37 879, de 8
<10 Julho ele 1950:

a) Reforçar com 80.000b a verba do capitulo 8,°, ar-
tigo 1150,°, 11.° -1:), alínea b), eServieos militares -En.
cargos gernis - Diversas despesas Diferenças de câm-
bios e outras despesas com transferência ele fundos -
A pagar na província», ela tabela de despesa ordinária
(lo orçamento geral <'ID vigor, usando para contrapar-
tida as disponibilidades existentes na verba do capí-
tulo 8,°, artigo 11i)~3.° «Sorviços militares - Encargos
gerais ~ Complemento de vencimentos», da mesma ta-
bela de despesa.

Ministério do Ultrnmar, 12 de Setembro do 10;)3,-
O :Mi!li~tro (lo ltramar, Manuel J[aria Sarmento No-
drtque«.

Ministério do Exército,... Repartiçao do Gabinete do Ministro

Portaria n.· 14538

Tendo sido revistos O' quadros orgiini('os do tempo
(lo paz dos hospitais militare .. fi, ndos na Portaria
n.? 1~ 10H, do 19 d" Dezombru ele 1\)-1-7 o vorificunclo-
-se a t'OH\ ('Ilit'n('ia dI' 1l1'1(>s so introduzirom al~\Imas
:11tOI'lH:Of'S para sf ohtr-r III( lhor rr-ndirnnnto do~ oficiais
(l"O constituem jll'I'SOJltOIll('lIfi' () quadro <lo JlI(>di('ol'i do
!,()!'\ i(:o do 'llúdo: manda o Governo da Repúblicu POI'"
tugu: su, pelo :\linistl'O do fi:. órr-ito :

1,° ()s dil'l'(·torl\· do 1Iospitnl ::\Iilital' Prinoipul do
Hospital :\lilital' R('gioll'lI 11,° 1 p()d()r~1O ter a patente
d • coronel o os dos ro: tnntus l!ospit;IÍ.' militare» regio-
nais a do t nent -coronel;



374 ORDEM DO EXERCITO N.O 5 1." Série

2.0 Em caso de evidente conveniência para o ser-
viço, e mediante informação da Direcção do Serviço
de Saúde Militar, poderão tenentes-coronéis desempe-
nhar as funções de chefe de clínica ou de serviço no
Hospital Militar Principal ou no Hospital Militar Re-
gional n.? 1 e, em tais circunstâncias, ficar em qualquer
desses estabelecimentos hospitalares além do número
dos oficiais superiores fixado no quadro correspon-
dente anexo à Portaria n.? 12 Hli3, de ] 9 de Dezembro
de 1947.

Ministério <lo Exército, 18 de Setembro de 1953.-
O Ministro do Exército, Ado~fo do Amaral Abranchee
Pinto.

111- OETERMINAÇOES

Ministério do Exército -Bepartiçao do Gabinete do Ministro

Cofre de Previdência dos Oficiais do Exército Metropolitano

I) Percentagens a observar na distribuição
de casas de renda económica a oficiais do Exército,

da Armada e da Aeronâutica

a) O número de casas de ronda oconómicn, de cada
tipo, a atribuir a oficiais do Exército, da Armada c <la
Aeronáutica deve corresponder, quanto possível, à pro-
porção existente entre elos, sendo por agora fixada
como segue:

Exército - 80 por cento ;
Armada 15 por cento;
Aeronáutica ó por conto,

b) Os limites do número d casas, de cada tipo, a
atribuir a oficiais do Exército, da Armada o da Aero-
náutica só podem SOl' cxcodidos quando se vorifique,
nos concursos, falta dos COI'1" spondontos candidatos
para poder manter-se a distribuição das casas rospoi-
tautcs à proporção que ostivor em vigor.

e) Nos conC1I1'SOSpara a distribuição das casus do
r nda económica s rão, com os candidatos admitidos,
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constituídos três grupos, o dos oficiais do Exército, o
da Armada e o da Aeronáutica, seguindo-se, em cada
um deles, para a classificação dos respectivos candida-
tos, o critério inserto na Ordem do Exército n.? 3,
1. a série, de 30 de Abril de 1951.

d) As diferenças verificadas na comparação da distri-
buição actual das casas de renda económica com a cor-
respondente iI proporção existente, pre entemente, entre
os subscritor erão compensadas em di tribuições
futuras, tanto quanto possível.

Ministério do Exército - 2.& DirecçAo-Geral- 3.& RepartiçA~

II) Convindo estabelecer um critério uniforme na in-
terpretação dos prazos de duração fixados na tabela cons-
tante da alínea 11) do artigo 7 .0 do HC'gulamonto de
Uniformes para o Exército, (](' 19-4-8, para os artigos
de fardamento distribuídos às praças em colecção de
dois ou mais exemplares da mesma espécie (calças n. o 2,
camisas, cuecas, lenços, peúgas, toalhas e botas), escla-
rece-se que este assunto de" s r rr-gnlado do acordo
com ns seguintes normas:

'l (),).

Os prazos do duração dos artigos d fardamonto
novos, distr ibuídos às praças em colecção do
dois ou mais exemplares da mesma espécie,
silo os qu se encontram fixados para o con-
junto, na tab la da alín a b) do artigo 78.0 do
Regulamento de Uniformes para o Exército,
de 1948;

.I: o acto do espólio, quando entregues pelas
pruças, d v s r atribuída a s os artigos,
para efeito d nova distribuição, a duração
corrospond nt ao sou stado do con rvação,
mas considerando qu cada xcmplar d ve
ter ui novo a duração fixada na tabela para
o conjunto;

Quando forem di .tribuldos artigos novos junta-
mcnt com usado da mosmn esp "cie, O' no-
vos têm a duração ti. ada na tub 'la para o
conjunto o usados a qll< lhes tiver sido
cstabcl cirla no acto do espólio.

<) o"".
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IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - 5.a Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n." 23290, de G de Maio de 1935, 1'0 publica
que S. gx.a o Ministro do Exéreito, }l0t" sou desp1leho
do 11 <lo corrente m0s do Agosto, autorizou, nos tOl"mOfl
do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n, o 1() G70, do 27 de
Marco de 1\)2\), a seguinte truusferõncia :

C.\PÍTULO 5.°

Artigo 126.° «Aquisiçõe« \1(1utilLla~'ão permanente» :
])0 n.? 1) «Imóveis»:

Da alínea a) «Pródios urbanos»:
Aquisição (10 terrenos e prédios ., . 1.705p20

Para a alínea b) «Aquisir:?ío do urna parcela .
do terreno . , . » , . . . . , • _ • • • . + 1.705~20

G.a Repartição da Direccâo-Geral da Contabilidade
Pública, 12 do Agosto do l~lr>B.· - O Chefe da Reparti-
C;ttO, J08é de Oliveira Carocdho.

Presidência do Conselho - Secretaria

Deolaraç~o

Para os devidos efeitos se faz púhlico quo, por d s-
pacho do 17 do e orr-onto o Consolho (1<\ ::\finit-'tl'os, toudo
om vista OH suporioros intOl'OSHOH da (!<'fOHH. nacional,
declarou, nos termos elos /ll'ti~()H 12,0 o l(),O da Lei
11.° 2030, (lo ~~ (10 .Iunho d(\ 104-8, a utilidndo públi('a
e a nocossidado III'g'OlltíSHilll1l da C'.'propl'ia(::lO dOH ter-
ronos aba ixo ind icndos, inrl ispoIlSú\'C' iH 11 (,()JlHtl'll<:Ü() do
cnmpo do instruçiio divisionúrio do Rnuta 1fargul'idll,
no ('011('01110 de Cunstüncia :

a) Parr-ola do tl'f1'0!10 dn pinhal, situudo (\Jllliepl'oHa,
freguesia do HHlltll l\[III'gm'idll, com a área do
ü8,50 hu, pertonconto a A(llllaide rJ'l'llIudo d
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Sommor, O Ilue faz pado (lo imóvel inscrito
na matriz predial rústica sob o artigo 200.

b) Parcela de terreno, também situado em Represa,
com a área II 4,50 lia, pertencente a Ade-
laido Temudo de Sornmor, e que faz igual-
monto parte do prédio inscrito na matriz pre-
dial rústica sob o artigo 200.

c) Parcela de terreno situado em Ervidcirn, da re-
ferida fregul'sia de Santa :\Iargarida, com a
área 110 ~3,i)0lia, pertenconto aos herdeiros de
~Iaria Isabel Falcão Tcmudo Anos Oliveira e
Castro, e quo faz parto (10 prédio inscrito na
matriz predial rústica sob' o artigo 174.

d) Parcela do terreno situado em Represa, com a
área de 33 ha, propriedade do Adelaide Te-
mudo de ommer, e que faz parte do imóvel
inscrito na matriz predial rústica sol> o ar-
tigo 200.

e) Parcela de terreno situado em Ervidcira, com
a área de -t. ha, pertencente a herdeiros de
Maria 18ab01 Falcão Tomudo Anes Oliveira
e Castro, e (1110 faz parte do prédio inscrito
na matriz predial rú .tica sob o artigo 174 .

.f) Parcela de terreno situado em Ervideira, com
a área de 22,f)0 ha, pertencente ao já citados
herdeiros de Maria Isabel Falcão 'I'omudo
Anes Oliveira o Oastro, e que também faz
part da propri dad rústica in sorita na res-
poctiva matriz sob o artigo 174.

'I'udo consta do "roces 'o arquivado nesta Secretaria.
ocretaría da Presidência do Conselho, 21 de Agosto

de 1053.- Pelo '!tefe dn : cretaria, o Primeiro-Oficial,
José Ferreira Mendes,

(ReetJfte ..da 110 J)j,lrto do (JQU.'·"o n.o 106, 1.1 úrie, de 1 de Setembro do
10,,3).

Ministério do Exército - 5.3 Repartiçao da Oirecçao-Geral
da Cgntabilidade Pública

D harmonia com as disposi 'o S (10 <ll·ti~o 7.° do Do-
crcto-L 'L n." 2;) 20H. do 6 d Malo d lH:If\( publica
qu '. Ex. a O Su bsecr tário d Estudo do E. .ército,
por 'eu d pacho do 2 do orr nta mó'. L1utorizou, no
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termos do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n. o 16 MO
do 27 de :\Iar<;o do 1029, a seguinte tran forênciu :

CAPíTULO 4.·
Artigo 92.°, n.s 1):

Da alínea b) «Pagamento ou trabalhos de res-
tituiçôes, desenho de matrizes e sinalização
terrestre para a execução de trabalhos de
campo». . . . . . . . . . . . . . . .. - 40.000100

Para a alínea a) "Composição e impressão de
cartas militares» ..... , ... , .. ,+ 4.0.000~OO

5,3. n partição da Dirocção-Goral da Contahili(lado
Pública, :?4 do Agosto do l\.)5;~, O Cher da H pnrti-
ção, José de Oliveira 'arrolho,

v - DESPACHO

Ministério do Exército - 3,a Direcção-Geral - La Repartição
CEstado-Maior do Exército)

Distintivos a usar pelos oficiais habilitados com o curso geral
e complementar do estado-maior

1) Os oficiais do corpo do estudo-muior utilizutão os
distintivos em uso,

2) Os oficiuis cOJU o curso compl mcntar do st:l(lo-
-maior utilizarão o omblomas indicativos constuutos do
urtigo G(i,O do I{t'gulallll nto d Unifornros.

:3) Os oficiais com o ('UI'SO g rul do estado-maior uti-
lizarão os mhlcmas indicativos s m lhant s aos dos
hahilitados com o CUl'SO complr 1Il ntnr, mas ('0111 (luas
palmas !II v z do trõs.

(Despacho do Sul: n("'pt;lrio (ln EI;I:I,I do lo; ército .II' 1:1 dI
A '01'10 d,' 1\IIi:I).

VI- PARECER

Ministério do Exército - Bepartiçãe Geral

Em conformidndr ('0111 OH d(IHpachos d s. 1<:,',11 ()

SuuHecl'otÍlrio do Estudo (lo E,-t'I'('ito do :?O t!t .Julho
do corront IlIlO d :?4 do corre nte II Il'H , publi('ll.:;o
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conclusão do par c r da Procuradoria-Geral da Repú-
blica J ~r)de ...Iarço do 195:~, homologado por des-
pacho d . Ex." o Uinistro das Finanças de 16 do
)faio do corr nt ano:

Podemos, P is, r 'sumir por ·ta forma o n01>80

par c r:
os t 1'1110' do disposto no artigo 73.0 do

D ('1' to n." :35 ü67, segundo a r dacção que
lh foi dada P lo D creto n.? :n~);~G,os oficiais
.ond corados com as III dalhas de prata do
valor militar ou com a 2.a class da cruz de
gu rra no: 1'0 tos d sargento ou praça do
pr não têm dir ito a hav r do Estado qualquer
p nsão por l1' ito da. r f rida cond corações.

A Procurudoriu- oral da H pública ntend ,poi·,
qu stá .ontida nota conclusão as lução rigoro a-
111 nt jurídica para o cn '0 contido na pronto con-
sulta. ~ras mt nde também, como aliás já t v
ocasião de ° munir .tar no parcc r ti 1-1 d Julho
ti' 1951 qu dev mpr nd r-s uma r visã
1 O'i lativa rclativ am nt à: disposiçõ s quo r gu-
Iam ~ COIl(, ·üo dl li n.·. , POl' '1' ito d conde-
coruçõ s.

L t par' 'r vem publicndo nu ínt gra 110 Diàrio elo Goc 1'JIO

11.0 :lIa, ~.' "'ril', ,I., 11 de 'otl'rnhro de 1953).

Adolfo do Amaral Al/ranches Pinto,

Está conform .

() hefe do (jahin te,









81 o EXE C TO
I • E.

;).1~1
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.8 Série

N,O 6 11 de Novembro de 1953

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção·Geral da Contabilidade Pública
, ,

•

Decreto n.O 39369

Com Iundumcuto no dispo to no ~ 1,0 do urtigo 17.0
(lo Decreto n ,o 1(\ (;íO, de '27 d l' 'I rarço do I! I~\), 11o
al'tip;o :\í,O do »o(,l'oto n." li" :l81, do 2-1- de ~laio d(
tn:w, na alln a a) do artigo :1:tO , nus alin 'as ú), c), d),
e) e fl) do artigo :l5,o do referido Decreto 11.° 18 ;~81 o
HO artig'O :!." seu ~ único do Dcnrotu-Loi n," :?-I- 914,
<lo 10 dl' ,J anoiro do 1!):3~), mediante pt'oJloc tas aprova-
da.' pnlo :'\Iinistro das 1 iII ncas, nos termo' (lo n." 1,"
do artigo !I." do Doer itc-Lci lI,O '22 ,no, do I) .le Abril
de 1!l;\:~, (' nos do III ncinnudo : rtiuo 2," do I lecreto-
·L('i 11.° :?-I- !11! j

snndo da fn('1l1datll' l'(}l\fl'rilla p lo n." :Lo do ar-
tigo IO!I,O dn ('otlstitlli<;an. o (%O\'C1'IIO decreta e eu pro-
mulgo o sC'g'uinte:
........................
Art , :!," ~au abertos ILO Mini: tério dn: F'inuuçns, a

fa\ or dos :'Ilini térios a I'gllil' dr ignados, ('!'l;clitll:-ll'~I)(I.
('iI is 110 muntuntv III 'j;~:~);)'2,():n GO, d<' tinu.los quer :I

roforcar ve rhus in uticicutomonte dotada , 1]11<'1' a prover
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à 'realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor: I

Ministério do Exército

Capítulo 5.· «Serviços gerais - Despesas g-erais»:
Artigo 126.°, n.O 1), alínea a)

"Prédios urbanos - Aquisi-
ção dl' terrenos ... » . . .. 160.000ilOO

Artigo 127.°, n.v 4), alínea b)
«Conservação, trans íormação
e aproveitamento de arma-
mento, ... » . . . . . . .. 341.463,100

Artigo 132.· "Encar~os admi-
nistrativos», n.? 4) «Paga-
mento de serviços (' encargos
não especificados», alínea b)
«Encargos com O' peritos lla
comissão de avaliações de ren-
das de prédios urbanos civis
a utilizar pelos serviços mili-
tares» . . . . . . . . . . 3.000illOO

Capítulo 7.° «Corpo de Generais,
Corpo do Estado-Maior, Armas e
Serviços Técnicos Auxiliares-
Despesas Gerais» :

Artigo 293.0,n.02) "Tolefones-
Anuidades, ... » . . . . . . tlo.OOO$Oü

Capítulo 16.° "Forças militares Ul'S-
tacadas no ultramnr»:

Artigo 430.° "Para pagamento
dr todas as dospeaas ... ». . 12:500.000-liOO 13:017 ,163~OO

. . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . .
Estas correcçõe orçam ntais foram r gistadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termo' do
§ único do artigo :~t).o e nos da part final (lo artigo :37.0
do Decreto n. o 18:3 1, de 2-1. de Muio d lnBO, e a mi-
nuta do presente decr to foi examinada "i 'ada. pelo
Tribunal de lentas, COIUO (lI' ceituu o aludido ~ único
do artigo :3ü.o do Decreto n.? 18:3 1.

Publique-se e t'Ulllpra-se como ncl ' se con t im.

Paços do Governo <la R 'pública, 25 <1(' ~·h>jelllbro{le
]953. - FnANCI~C() 1IIGI o CHAVEIRO LOPES - i1l1tu-
nio de Olireira Sala zar JOIio Pinto da ('os ta Leite
Fernando dos. amtos Costa-Joaqlllm Trigo de .Y gr('l-
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ros - .I1anllel Gonçalce« Caraleim de Ferreira - ill'tllr
.(qlledo de Oliueira - Adolfo do .Lmaral .1branches
Pi uto - .llllérico Deus Rodrigues Tho maz - Paulo
.11'sPllio l'iríssimo Cunlia - José Frederico do Casal
Riheiro Clrich- .I/an llel,Jl a ria • íarmento Rodrigues-
Fernando ...lndrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
.l.fluiar Cortês - Jfanllel (}o IIIes rle J raú j» - J().~P
Soure« da Fonseca.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Deoreto-Lel n,O 39 370

Convindo legalizar determinadas d spesas efectuadas
com a omis ão Executiva de Obra Militares Extraor-
dinária , criada por de pacho ministerial, de harmonia
com o dispo to no artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 132682,
de 20 de Fevereiro de 194:3;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n.°2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo 1.0 on ideram- e devidamente legalizadas
toda' a d spe as feitas até ~L publicação do presente
decreto-l i com a remun ração ao 1)e oal da Comis ão
Executiva de Obra Militar ti Extraordinárias, criada
por d pacho do :\linistro da Guerra d 15 d Março
d 1D4ü, com base no artigo 2.° do D creto-Lol
n.? 32682, d 20 d F v reiro de 1943.
§ único. di posto n ·t artieo ~'rá aplicá." I às

r ' ..ponsabilidades verificada em processos já julgados
pelo Tribunnl de ontas.

Art, 2.° E 'te decreto-I ntra imediatam nte em
vigor.

Publique-se c ('umpra-sl' ('O1ll0 1ll'1l'1' l'OIl!t~Ill.

Pa~'u~ do Governo da Hepühlil'a, ~.) !l(. ~l'tplllhl'() di'
lHi):1. - Fn \NCISCO Htcr: () ('H\\J-;JI{O LOJ')' s I tI/o-
nio dl' Olil'( Ira. '0[(/:((1' - ./0(/0 Fin(o tla ('os/o 1,{'I/(' -

Femuutlo dos Santos (JS((/. '/o(/'jllilll 'l',.(,/(/ ri,., l.'Ir('i-
ro« lIal/lIl'! (J()II{'a!I'l'S Cu rulci ro de /<',./1',,;/'(1- 11'(111'

. (,!/(('rlo rll' Ol;n'lrr/ -.I d(/IIII dll 11//(/,.(/1 .I/Ji·(/II(·I/('.~
Pil/to - .I111Í'rin/ f)1'1I.~ R(J"";.(!"I'.~ '1'1/fJIt/(/z /)01110
.1 rs{l/io' I'i,.issilllll ('ul/h(/ ./11'1 /<'1'('(11,.i(·o tio ('(/'1(//

Ri/J(';ro {""';I'h- I/(/I/Iu·l 1/01'10 (I/I/HII/O N"r/";i!'/('s
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FC/"f/({]UZo Andrade Pires .de Lima - Ulisses Cruz de
.1,fJllirll· Cortês - J/anucl Gome» de .:tl'aújo - ./OS(:

SOU re» da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39373

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministé-
rios abaixo designados a mandar satisfazer, cm conta
da verba de «Despesas de anos económicos findos»
inscrita nos respectivos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Despesas efectuadas no ano de 1052
COIll a reparação do automóvel ao
serviço da missão militar em Wa-
shington . . . .• .....

1~ncargos (lo ano de 1951 respeitan-
tes a serviços clínicos (1 de hospi-
taliza~'[o da 2.· companhia disoi-
plinar de Cabo Vt>rllc . . • . .

Abonos referentes ao ano do 1951
cm dívida a um capitão do bata-
lbâo de metralhadoras n.? 3. . .

Vencimentos do ano dp 1952 em dí-
vida a um primeiro-cabo rendmi-
tido

11.1\:)·1100

5tjl~40

3.277~20

1.aOl.'lOO is.aro no

Puhl ique-so (' cumpra-se {'O1ll0 11<'1<' SI' conl ém .

p(l(;O" do UO\'PrJlO !ln l{PJHíhli(·n, 2 dI' Outuln-o (!t-
ID;j;). - F t: \NC1S(,() IllW xo Cn.\ \ 1,;I!tO LOPES - .11/ t ú-
/I io de O]! rei /'II 81//1I!(/ I' - .!IJtlO II in {II da ( osl a Lcitc r-:

Frrntt n do dos Sal/los Cos!a.-.!Ol/lJllilll 'l'ri/Jo ,1<; .V(·.'I/'I'':-
ros -.I/al/lle! (JOII{'flll'('S Cnruleiro de FCl'rcim-.lrllll•
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"(f/llrdo de Olil'('II'1I - .lrloljo rio lll/lIml .Ll)J'aru'hes
Pinto - .lmérieu ]JCII' Hodri,ljues 1'11011/((:; - Pn ul»
.lrs(~lIi() I'j.,.íssi/llo Cu nl:« - los(: Frederico do Casal
H ihei ro (J11';('71- .1/01/ ucl .lIa ria Saruu: IIf o H otl 1'l'.IJ ues -
Fcrn an do .lllrll'lldc Pirr» de Limu - F'Lisse» (',.u:; dr.
,1.'/lIill/, ('(},.t(~S - .Iflllll/rl Gomes . de .11'((lÍjo-JoS(~
:-\IIIII'I'S da FIII/.~CCI/,

Ministério das Obras Públicas - Oirecçao-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Decreto n.O 39380

('onsid(lralldo quI' foi ad.iudi('ada a Belarmino Joaquim
Hanliada & ',a" l'll\lH'pitatla do I lospita! )Iilit:tl' de'
I )(1('I1(:as lnfl'do-( 'oJJtagio,;a-.;. Belém. arrunjo da lavan-
daria;

('oll!'iid('l'all<lo que para a l'Xl'('U(:i'LO de tais obras, ('OHIO

se verifir-u do re!'i[le>('ti\'o ('a(l rrno de encargos, está fi-
xado () prazo de trezentos t' sessenta C cinco dias, que
ahrange parte do uno cconóuiico de 1!1;);~ e do de 103-i;

Tendo cm vista o disposto 110 R único (lo artigo -i,o
do Do ereto-Lei Il,O ~7 ;-)(i:L de l;~ de )[an:o de 10Hi;

Usurulo da faC'uldad(' «onforidu ]J('lo n." :Lo do ar-
tigo 11l!I,O (la ('onstitui(:ãn, () (1o\,('rllo d(\l'l'('ta (' ou pro-
Illulgo o s('guinh':

.\rtigo I,U I:; autorizada a Dil,('('(:i'to-(;('I':ll dos I'jdif'í-
('ios e jloIlUIll(\l1tos ~a('iollais a cclo hrnr coutruto com
Ih·lal'lJlillo .Iouquim Hall!t;l<la C" (',a para a ('XP('u(:ao da
('ll1pn'ituda do I lospital )1 ilitnr tI(' DO('Il('a~ 11lt'(I('ÍO-( 'ollta-
giOii:1S, Bl'll'I1I, arranjo da Ja\"adaria, p<,la illlplll't:1l1('ia
de :m ,0;)06,

.\rt, ~,o '<'ja (plal for o \'alol' das ohl'as a !,palizar,
1l;1O [loc!l·rú a 1)ir('('(:110-( 1<'l'al dos EdifÍt'io~ (' j[OJlUIIH'Jlto-;
~:Il'iollai~ dl'sp(\llllpl' ('0111 pagam 'utos 1'<,lati\'os U~ ohras
l'xl'('utadas, por \"il'tlldl' d(' ('Ol1tl'ato, mai~ (1(' :?Hi.OOOl~
!lO ('OI'I'<'l1t(· ano (' 1 :?O;)O{, ou () ql1l\ se' apurar ('OIJIO

~aldo, 110 alio (Ie 1\n-i,

Publiqu<,-. I (' ('UlllJ"'a-sl' ('OIllO Jlt'l<' Sl' ('onte'JIl,

Pa<,:os do Um erJlO da Rppúhli(,H, 9 de Outuhro de
1\);..);~, . FRAN('I {'O IhGl~o ('HAVEIRO LOPES .• 1ntólllo
de Oliveira ,1.,,'ala;;(1T .ll'tUT .í!lIU'do de Oliveira .José
,,'redel'ico do Ca.~al IN/II'iro (Y/rich.
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Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.· 39385

Com fundamonto no disposto no § 1.0 do artigo 17.°
do Decreto n." 16670, de 27 de 1I1a1"<:0de 1929, no ar-
tigo 37.° do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio do 1930,
nas alíneas a) e c) do artigo 3:3.° e nas ulíneas a), b), c),
d) e e) do artigo 35.° do referido Decroto 11.°18 B8L
no artigo 2.° o seu § único do Decreto-Lei 11.° 24914,
de 10 de Janeiro de 1935, em execução dOR Decretos-
-Leis 11.°8B9190, de 27 de Abril de 1953, o 39238, de
8 de Junho do 1953, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do ar-
tigo 9.° do Decreto-Lei 11.°22470, d 11 do Abrll de
1933, e nos do aludido artigo 2.° do Docroto-Loí
n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? :3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e ou
promulgo o soguinte :

Artigo 1.0 ão transferidas a' quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamontos dos seguint s Ministó-
rios:

l\Iinistério do Exército
No capítulo 4.° :

Do artigo 91.°, n.? 1) «Transportes. . 50. ()()O,mO
Para o artigo 92.·, n.s 1), alínea 1.1,)" ornposi-

ção e impressão de cartas militares» . . . . + 50.000~()()

No capítulo 6.° :

Do artigo 138.·, n.? 1) "Força motriz», alínea a)
"Comando da Defesa Marítima». . . . .. 1.000s60()

Para o artigo 137.°, n.· 1) "Luz, aqueci-
monto, ... », alínea c) « ouiaudo da Defesa

. Marítima». + 1.000 ()()

Art. 2.° 'iío abortos no Mini tório das F'inunçus, II

favor dos Minist' dos a soguir d rignados, créditos :-;-
p CHUS no montnnt d 10:1 8.478tS, dostiuudos qUN <I

reforçar v rhas insufle i ntem mt dotadus, ([U r :l pro>
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ver á realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

Mini térlo do Exército

Capítulo 4.· «3.' Direcçâo-Goral L, Serviço Carto-
gráficos do Exército (Lisboaj » :

Artigo 92.·, n.· 1), alínea a)
«Compo ição e impressão dr
cartas militnrese . . . . • .

Capítulo 11.° «Forças eventualmente
constituídas - Regimento de ar-
tilharia antiaérea fixa» :

Artigo 391.· «Despe as de con-
ervação e aproveitamento do

material» :
1'.01), alínea a) «Veículos

com motor: combu tíveis,
Iu b r ifl c a n t e s, repara-
ções, ... » •...•••

N.· 2) «De material de de-
fesa .. ", alínea a) «Ma-
nutenção e eon ervação
de linhas telefónica. , ... "-----

410.000~OO

600.000$00

90.000$00 1:100.000100

AJ't. :3.0 'OIllO (,()1lI]l '1Is1t<:ao dos créditos de ignado
no artigo aut n-ior, efectumn-s as ,'cguintes alterações
ao Orcumonto Geral do Estado m ex cução, repre-
S ntativas <1(' aUIl1 utos de pr visão (1 r c itas e de
redução '111 verbas rl desp sn :

lUinl t rio do Exér ilo

Capítulo 4.·, artigo 84.°, n.s 1) . .
Capítulo 4.•, artigo 4.·, n.? 2) ..
Capitulo 4.°, artigo 5.·, n.· 1), alí-

nea a) .
Capitulo 4.·, artigo 88.·, n.s 1), alí-

nea a) .•........•
Capítulo 4.·, artis-0 9.· n.· 2) . .
Capítulo 11.·, artigo 3 .•, n.· 1). .

1 .095130
16.740iOO

149.16·U70

6.000 '00
20.000 00

600.000100 1:100.000100

1<; 'tas ('01'1' c 'C S orçum ntais foram registada na
Dir cçüo- 1 rul da ontabilidadc Pública, n s t rmos

......... ~.
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do § muco do artigo 36.° e nos da parto final do 111'-

tigo 37.° do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1030,
e a minuta do presente decreto foi examinada e visada
pelo 'I'ribunal de Contas, como preceitua o aludido
§ único do artigo :30.° do Decreto 11.° 18381.

Publique-se e etllllpra-tlP corno nele se contém.

Paços do Governo <la l{ppúhli('u, li) <ll' Outubro ele
1953. - FHANClS('() IIHaNo UH.\n:llw LOI'ES - Antó-
nio de Olice ira Solaear Loáo Pint o da Co«!« Leite
Fernn ndo dos Sal/tos Costa,-.!o(/<jllim Tl'i.1)1Ide .\"('.'7l'ei-
ros-Jralluel Gonçalrc« Curaleiro de Ferrcira-.lrtl/r
Á,CJ ued o rie 01 i/'(,i1'(/ - .1r!01[o ri II ,III/ara 1 .I!J ran eh es
Pinto - .1 III é rico Deu» Horlri,I)"l's 'l'lto nuu: - Paulo
Ar'8hzill T'iríssill/IJ ('1I1l1t(( JOSI~ Frederico do Casal
Ilibei 1'0 ('1ril'" - .Ir an lIell.ll fl ria ,"';11r 11/1' n to Hod ri,l)1/1'8 -

Eernan d a .17ldrarle Pire» Ide ].i/l/(( - Ulisse,~ ('1'11::: de
Aguiar Cort ê« - .!lOllllel (/omes de LlrlllÍjo - Jo,~(:
Soares da Fonseca,

Decreto n.s 39387

COIU fundamento nas disposic;ões do urtigo B.o do Do-
creto-Lei n,° ~4 n14, de lO d Jnnoiro de 193f>, e rue-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finuncus.
nos termos do mesmo artigo.

Usando da Iacul dade couforida pelo n." ;LO do ar-
tigo 109,° da Constituieão, o Governo decreta e eu
promulgo () seguillte:

Artigo 1.0 8(10 autorizudas as reparti(:< os tIa Di1' ('.
ção-Gcrul da Contahilidudo Pública junto dos Miuistó-
rios abaixo designados a mandar lU suti 'fazer, em conta
da verba de «Douposas de anos oconómicoe findos», ins-
crita nos l'es}l crives OI'<:alllontoH do actual ano ('co·
nómico as quantias seguintC'H:

•• \ •••• ,. e

l\1inistério do Exér<'ito

Despesas de alimentação relativas
ao período de 6 de Junho a 31 de
Dezembro de 1952, a abonar a um
coronel reformado ao abrigo do
artigo 2.° doDecreto-Lei n.0390-14,
ele 19 (le Dezembro de 1952. . . 4.807100
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Abonos relativos ao ano de J(152 em
dívida a dois a pirantes a oticial
milicianos do .Óc \. M. . . . . .

0.215$00

!'nbl;(lllt'-.;e (' vumpru-sc como lll'll' se contém.

Pac;os 1(10 Govvrno da Repübl icu , 17 (Ip Outubro de>
lD;);{. FIl.\."CT..,CO !IH;r..'\() CH\n;mO LO!'ES - J nt o-
n io dI' Olircira S(/ll/;:I/I' - .l oáo Piut « dll ('osla Leite
FC/'I/((I/do d(J.~ Sal/tos ('osf(/.-.fnoljlliJII 1'n.'lO de ,,"ci!/,('i-
)"(JS-.I/(/I/IIt! (/IIII('(/7I"cS Ca rnlciro dc Pcr],l'Ira-.11'tll/'
.(III/Nlo de Oli reir« .i dol]» do .s mural .1hmrl('h('s
Pint o - ,I/II(~/'il'o [Leus Nlldri/ll(l's Tho ma : - Paulo
.1 r,q~I//O I irlssim o Cu nhu '/IISI Frederico do ('liSO 1
Ril)(,iro ('I/'i("h -1/1111//1'[ .l/II ria • '(("'1/1'11 til Ho(hi.t/ues
Fcrun n d o II/dmdc /),N'S de /,,1/1/11 {'lt.~s('s ('1'//;; rir
.lill/ill/' ('II/·tc~S-.l/III/llcl (/11 !IIc« dI' .11'111Íjo ./IIS(~

, nn rt:« rllI ;"111/-'('('11.

Ministérios do Exército e da Marinha

Decreto-Lei n.O 39394

Cnnsideruudo que o Decreto-L i u.? :H) :31,-" do l-i
(h, •\g-osto do corrnnte uno, nao h'g-alizou a situuçiio e
cl spesus feitas ('oTll a S('('!'l,túl'ia da lllisSHO militar em
\\':lshington nem ('Olll o nuumu IlS0 do adido militnr em
Luudres :

Convindo I't'gular a situa()lo rins rcfuri.lus íuucio-
núrins ;

Jsaudo da fucul.lud ('ollf('rida pe la L." parte' do n." ~,"
elo artigo lOH,o da Constituicão, o OO\'t'1'1l0 dcC'rcta
('li prolllulgo, para \'all'r ('OIllOJ('i, (I sq;'lIint ,;

.\ l'tigo Ílni!'o, ('onsidcl'alll-s(' ]<'galizada, as ('on<li(:õps
('lll quP tt'lll prpstado :('I'\'il,.'o e as 1'('llIUllt'J':I(:ões qllo
t('lll ~ido ahOltadas (l .l'('I' 'túria ela mi.':1O militar ('111
'\\'a",hingtoll :lO aIlHlnll<'IlS(' (lo adido Jllilitar em LOII,

dres, os quai: ('olltinuarao a 1'('(',,1)('1' aÍ(" ao filll do (!or-
}'Pllt!' aliO, pplos O}'(':llll utos dos j[inist('>l'j()' do E.. l'C'ito
(' da Marinha, os \" Il('illl ntos li I ~ inscritos para tall1111.

PuhliqllC'--;(, (' ('lI11ljll'a-sC' tOIllO IlP!t' 'tOJlt(~lll.

I'u\,o" do (J(I\t'J'no ela Ht'JllÍhli(·:I. :!I dI' ()utuhl'O dI'
u).):I.- Fll\.\t]S(O IJ](.! (I ('I'\\·l.IIlO LOI'I·:s-.I"lú-
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nio de Olireira Salazar - Loão Pinto da Costa l,eite-
Fernando dos Santos ('ostn-.!ollljllilll 7'r;,qo de .\'e,ljrei-
ros -.II an uel Gonçul res Caraleiro de Ferreira - .1rtul'
A,quedo de Oliveira ..._!_.ldolfo do "lma/'al .:1bl'anches
Pinto - .1mhico Delis Rod riques 1'1101110:: - Paulo
A1'sénio rirí,~sill1() Cunha - lost> Frederico do Casal
Ribeiro Flrich - Jlanl/el J/aria,Sarmento Rodl'ifJ7les-
Eernan do Andrade Pires -dc Lima - lTlisscs Cruz de
A,quiar Cortês - JJwwel (;()IIIC.~ de .s raú]« - José
Soares da F onseo«.

Presidência do Conselho

Decreto-Lei n.O 39397

Usando da faculdade conforida pela La part do
n.? 2.° do artigo 109,° da Constituição, o Governo de-
creta o ou promulgo, para valer como lei, o seauinte :

Artigo 1.0 Poderá o Governo, na medida em que os
interesses da defesa e da econom ia nacional o acon e-
lhem :

1.0 Tomur, por acordo com os departamentos compe-
tentes de governos ostrangoircs, oncomondas <lomat rial
de guerra, naval ou aoronáutico, munições o quipa-
mentos militares, vara execução em quaisquer estab 10-
cimentos do Estado ou port ncen t s a eruprosus pri vadas
portugue as;

2,° Autorizar os estabelecimentos do Estado que go-
zem de autonomia admínistrutiva e financeira, b m como
os pertencentes a empresas privadas portugue as, a
aceitar encomendas do material mencionado no número
anterior com d.estino a países estrangeir s.

Art. 2.° Nos CllHOS previstos no 11.0 1.0 do artigo unt rior
o Govorno pod ró faz r 08 adiantamentos das quantias
quo so mostr m necessárias iI OXCCU(:úo(las encomendas.
§ 1.° No caso ti in xistôncia do verba ud quada, o

Ministro das Finanças, por moio de simpl d ('1' to,
também roi' rondado pojo Ministro da D fosa acional,
fará ill15CrCV r no Orenmento leral do I<~stado as v rhas
noc ssárias aos Htliantamontos roferidos no ('O['po <10 t
artigo, com a contl'llpartida dns import.U\eia,; II r coh J'
por ('1' ito da X(' 'lH;;W dos l' H]l 'ctivos t'ontwtos.
§ 2.° Aos nClIl'goH quo devam tOJ'JHll'-H fectivos cm

anos futuros (' lH'cessúl'Íos:l :ecuc:ao <1m; tlcolllondas
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mencionadas no n." 1.0 do artigo 1.0 poderá .er prestado
cabi mento até ao limite das importância' a receber em
pagamento das m smas encomendas.

Art. 3. o Ao estabelecimentos autónomos do Estado
que aceitem ncomendas nos termos do n.? 2.0 do artigo
1. o deste diploma poderão xc pcionalm nte ser atri-
buído' os subsídios que se mo tr m indispensáveis tt
sua execução e que serão r cmbol ados por força das
importâncias a receber nos termo' dos contratos reali-
zados.
§ único. ão aplicáveis aos sub sídios referidos no

corpo deste artigo as di 'posições [las §§ 1.0 e 2.0 do
artigo anterior.

Art. 4.0 Cabe ao coa olho admini trativo do Secreta-
riado-Geral da Defesa Nacional stabelecer de acordo
com a irecçào-Gcrul da Contabilidado Pública, as
couta' correntes espectai (las operaçõee a quo dê lugar
a execução deste decreto-lei, bem como solicitar da
2. a Repartição da mesma Direcção-Geral a passagem
de guias para entrega nos cofres do Te ouro das quan-
tias a cobrar.

Art. 5.° Os estabolecimento público ou particulares
qu t nham aceitado encomendas nos termos previstos
no artigo 1.0 (leste diploma pod rito, mediante autorizu-
çii obtida para cada ca 'o através do ecretariado-G ral
da Def sn Nacional , importar todas as matérias-primas
o produtos acabados ou semiacabudos n essúrios tt
exccuçno das mesma, ainda que, por disposições le-
gais ou regulamentares, tais importações e stejam su-
j itas a recinie especial ou r servadas a quaisquer enti-
<lud s.

~ 1.0 As nutorizacõos mcnciouudus no corpo d stc
artigo substituem as qu nos termos (la' 1 is c regula-
m utos dl' 1ic ncium nto do comércio xt ruo, sejam
11 c ssúrins, consid rando-s o, cvrctnria.lo-G ral da
D flsa ...Tacional corno <l lega<:ao dos s rviços (,()lIljl(\-

t utos pllra leitos da l'Xp <ii('ao dos donlln nto' 1'('1<1-
tivos ilquplo li('üllcinlll nto .

. :?o (_'OlllllCte hs autol'idu<ll'S llliJitare, a fis 'alizu<:110
do (lPstillO <1,1(10 aos lIlat dai' illlp()rtado~ !lOS tel'mos
do l'Ol'I'() desto artigo, .'('tlJ 1)1'(juízo da ql1 ('ailln (IS
autol'idade,· aduanoiras (le :\('ol'do ('0111 a'i leis III vigol',* ;~.o .\ apli(,:l,ão d(> materinis importados !lOS tNlll<lS
dest artigo <I fins dif(\]'pntl1s dos 'lu dl't(ll'Illinaram a
llis]l01blt do l'('giIlH 1l01'lllallllollÍ(\ apli(':'n'pl snj(lita os
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rosponsúvcis ils p01las provistas na lei para a violação
do mesmo regime.

Art. G.? A importacão de mutérias-pruuus o produtos
acabados o somiacabndos que n:LOpossam obter-se na
indústria nacional e so dcatinom iL exccucão das enco-
mendas abrangidas por este diploma, bem COHIO a ex-
portação dos matcrinis fabricados em sua exoeu(;:lo, ii-
cum isentas do quaisquer direitos ou taxas, com a únicu
excepção do imposto do selo o dos eruoluuiontos de
despncho, o som prejuízo do outras iS('Il<:(leS provcniou-
tos do acordos internacionais lcgnlmcnto cclobrudos,
§ único. Considoru-sc descaminh« a nplicuçiio <las

matórius-primus e produtos importados nos tertnos do
corpo deste artigo a fim; d iíerontcs dnquolo« ]HlI'U <jue
Ó logalmonto conccdidu a isell<:uo.

Art. 7.0 A utilização, por parto de cstaholec im ntos
autónomos do Estado, dos adiantamentos ou subsídios
previstos nos artigos 2.° e 3.° deste diploma s rú feita
de acordo com ai> regras da contabllidad industrial,
independentemente da aprovação prévia dos respectivos
orçamentos, mas sem prejuízo da sua oportuna lahoru-
ção e da prestação anual do contas, do acordo com a
legislação vigente.

Art. 8.° Os acordos o autorizaçõ s a que se rofor o
artigo 1.0 deste decreto-lei serão pr tados por iuter-
médio do ::\linistro da Defesa J acional, sem preju lzo da
autorização do Conselho de Ministros, quando seja le-
galmente necess ária, cabendo ao cr tariado- rul da
Defesa Nacional, além das atr ihuiçõcs que nos artigos
ant riores lho S:lO expressamente confiudus, r nlizur
todo o expediente que lh s diga r peito .

•'\.rt. 9.° Ficam revogados o artigo 2.° ,na parte
aplieúvel ilS operaço s a qu 80 r ferC' este decI' to, o
artigo :3.0 do Decreto-Lei n.°:3 962, d 24 de utubro
<le 1952.

l'llhliqu('-·p (' ('lllll]lI':HH' <'OlHO 11<,1<,'iP <'Olltl-Ill.

»;«;os do (JOYP!'110 dn B<,]níbli(,:l, ~~ dI' Outu],}'o d'
!!),'):L - FH\NCIS('() Ul(iTNO ('II\\I';II!O LOPES .tl//iJ-
/lio de Olil'l'im '\(({II:'II/, JO/io Pin/ri rllI ('ostl( 1,('ill'--
FI'I'/lfll/.t!o dos 8,11/108 ('m/(b JOIIIJllilll ,/,,.i!/o de ·\'('!lrI'i-
/'fIS .I/((/llId (Jo//('((ll'l>s ('lIl'il1l'ii'o d,. F('/'/'{';/'I/ .lr/11r
.(III/Cr/O III' 01i (,I'i/'ll .1 do/fo do ,111/((/,,11 .1 h/'ll/lI·ltl'S
/)i//f () -, IlI/hiN) / h'II,~ H !Ir! ,.i.1} //(',~ 'l'!t o 11111" P 1111111
,1/'sl~l/ill l"irlssilllll ('I/I/hll JOSI~ Fri'derit'o do ('lIs"l
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N/II('lm I 'Ir/eh ~ J/III/llc! J/II/"/I/S()/'II/I'l/lo Ror!r'!/I/I's -
Fcnunul» .1 ndradc Pirc« de [,/1111/ {Tli.~ses ('/'II'! d«
l//I/l1/1' ('(/rtf.~ -1/111111(" (/IJlJ/(S d« .Ll'llIíjo ./oS(~

,\0111'1''<rllI FOI/S('I·I/.

Ministério das Finanças - Direcções-Gerais das Ccntribuições e Impostos.
e das Alfandegas

Decreto-Lei n.· 39398

Com buso cm oll1'iga(;ue..; assumidas cutre O~ (;0\'0.1'-
nos Português o dos Estudos Pllido~ da Aruéricu do
Xorto pr-lo acordo colebrudo cm 1 do _\hril do c-or-
rente ano , o 1]11aI visa a ('olo('u()1O o rn Portugal do ou-
('OIllClHlas dC':-.tinada~ a fins <1(' dl'fe~a ('Ollllllll;

I·~ ha\'l'lldo (1110 intr-grur na ordem jurt.lir-a interna
os uctos l' pfpitos roxultautcs das mostuas ('1l('()Jll(llldu~,
('Olll Ot; IlPll<'fkins e i:-;(\!l('OPS qllo fOI'HIIl estipuludos ;

Isanrlo da fu('uldadp conferida pela 1.a parto do n.? :?"
do artigo lml.o .la 'Oll~titlli('ao. o (;0\"('1'110 dp(,l'cta ('
(ti pl'OIlIU]gO, purn valer corno lei. o "I'guint :

.\rtigo L" ~ii() isentos, no continente, de contribui-
(;i'to indusninl, da t.rxn dI' ('OIllI)('Il~:I<,::lO ('I'iada ]1('10 ar-
tigo 10." da Ll'i 11.° 2 O:!:.? dI' :.?:.?dI' ~raJ'('o di' l\)..j.'j'. I'
do impnsto ('OlllpIPJlII'lIt<lr. 011 do:-; ('II('arg-os ('OI'l'('~I)()II-
d(,llt('~ (!'Ialldo I' tratt' d(' ('t;d)('ll'c'illl('lItos prodlltol'!'s
dll 7Ililli:-;t!"I'io do I:. ('Ir(·itll Oll outros .1I.i('it()~ 11 I'PgilllO
tis('al P"I)(I(·ial. o. l'!'Jldilill'lItO,. 1'(' pf'it:lllt<'S a ('olltl'ato'i
:Ihrallgidos JlI'lo :l<'lIrdo ('l'll'hl'ado ('lItr!' Portugal (' O'i
I':stadll~ l 'lIido" da \ III ~ri('a (111l 1 ti' \ !Jril dI' U););L

~ úni('Il, (). cOlltrato' ror rido' I10 ('orpo d \s ,: artigo
P os :I<'tos d le~ cm ""('lIte gozalll da i ('111':10 do illl-
posto do p!o,

\rt. :!.o E igll:dllll'llt c HII,,'did:l 110 ('olltin('nt' a i '1'11_

I:ao d(' diroito" dI' importa 'ao <' I' port:wao ( dl'lI!aÍ!:;
illl]>osi"Ol\ c'obr:llla no bilh( tl'. de d ,p:\('lro a todas
;1:-; 11ll'l'('lIdoril s irnportllda (' , )lorÍ'l,la ('.-('111:-;ivall1 PIIÍ<'
dl'"tíllad:!' it (' «'111':10 da l'U('OIl1('IHla 1'1' Illtallt<'s dos
('ontratos a quO :-;(1 I'I't'Cl'l1 II urtigo :lIlh rim' (' :1 IIltPI'iOl'
<,.'purl:lI':to do" ('OITI'''POlld 'lItl " :tJ'ti 'o Illall1tf:I(,t1tI'ad()~,
~\rt. :3.0 •• i:-;PIWU<' C t: IJI'lc I'idu uo arti"lI' 1.° (I :.?."

aplil'/lJ'- (1-110, 1I111l (mll'IIt 'mp1'(' 11 "0111 II' <jllai o
"Olltl'ntO' t'OI'C'lll (,('I, brado', !lI I t:unh('1Il a tod:l . aqll('las
quo 1~1I111 IIc'aITI"'adll \ trabalho 1'10 ('Ortll ao ('Olll
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os mesmos contratos, desde que constem das informa-
ções e listas a que alude o artigo 5.°
Art. 4.° As isenções de que trata este diploma não

se aplicam :
a) As mercadorias importadas e directamente desti-

nadas. ao consumo pessoal em Portugal, salvo se cons-
tituírem instrumento para a execução de algum programa
de assistência técnica ou semelhante, devidamente con-
certado com o Governo Português;

b) As matérias-primas e produtos semifabricados que
forem objecto da exportação para os Estados Unidos de
conformidade com os acordos e práticas existentes e
tendo em conta as necessidades razoáveis de Portugal no
que diz respeito ao consumo interno e ao comércio de
exportação desses produtos;

c) As pequenas despesas em relação às quais não haja
um contrato formal em que seja parte um funcionário
de contratos e compras ou outro, devidamente nomeado
para o fim de celebrar contratos pelo Governo dos Es-
tados Unidos.

Art. 5.° Para os efeitos do disposto nos artigos 1.0
2.° o Secretariado-Geral da Defesa Nacional informará
a Direcção-G eral das Contribuições e Imposto dos con-
tratos celebrados, indicando a sua natureza e importân-
cia, empresas com quem forem realizados e prazo em
que devem ser cumpridos, e enviará it Direcção-G ral
das Alfândegas listas, em duplicado, das mercadorias fi

isentar ao abrigo deste diploma, relativa a cada impor-
tação, com indicação dos contratos a que as mesmas e
destinam.

Art. 6.° Quando no acto da importação a ntidad
importadora declare às alfândegas que s trata de mer-
cadorias abrangidas por este diploma, mas as estâncias
aduaneiras não tenham ainda conhecimento oficial da
isenção a conceder, poderá o desalfandegam nto r s-
pectivo ter lugar mediante depósito das imposiç es re '-
pectivas, a liquidar logo qu às alfünd gas s ju dado
conhecimento do facto.

Art. 7.° QUlllldo o Govoruo I'ortuguês tenha do agir
como mandatário do ov 'mo dos EI·üadOii Unido« da
América do ort ou I'O('C']) I' reembolsos totais ou pUI'-
ciuis d sto Governo pura a oxocução do iufru-ostruturus
ou do quul (llH.' L' outro [lrogl'aIllH cm <[u aquele país
s<'jll parte, os llwtorillis importados para a suu . -cuçuo
p.u-ticipnrão igllaIIlH'"t(1 do bl'llplkio da is 111::10, !l0l'
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aplicação à quota-parte do E tado Unidos nesses pro-
gramas, da percentag m d vida,

Art. ,O A isenções cone dída por este decreto-lei
vigorarão pelo prazo inicialmente previsto no artigo XIII
do Tratado do Atlântico Norte e aplicam-se a todos os
actos o contratos of ctuados a partir do 1 de Abril de
1953, bem como ao contrato cel brado em 9 de Março
do corr nt ano ntre funcionário de compra do exér-
cito do' E tados nidos e a Sociedade Portuguo a do
Mecânica e Armamento, L,da, para o forn cimento de
granadas.

Publ iqu e-se e cumpru-se tomo nele !Secontém,

Paços do ,Uonl'llo da Repúbl icu, 22 de Outubro de
195:3, - 1,1ILL 'CISCO Hrcnxo I 'n.\ ,'EIRO LOl'};S - <1ntó-
nio de Oli reira Salaz« r - J oào Pin to da Co 'ta Leite -
Fernaiulo dos Santos ('osta.-Jo(tlJ"ill~ Trigo de Segrei-
ros-.l/IlJl/Jel Gonçalves Coraleiro de Ferreira-Artur
Á!JI/edo d OliCCIl'Il- .ulol]» do .s murai .1braru'hes
Pinto - J mé rico Dcu« Rodri!Jue' Th omaz - Paulo
Arsénio Firissimo Cunha - José Frederico do Casal
l?ibei ro T'Lricl. - J[anuel .11ri ria Sarmen to Rod ri.ques-
Fernando tulrade Pires de Lima - Clisscs ('ruz de
Aguiar Cortês - .l/aI/ue! ()OIllCS de .lNllíjo .l o é
Soar s da Fonseca,

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.O 39403
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de 1953, no período de tran ição que U' me smas Iorçus
ata-aves am ;

U ando da faculdade conferida 'pela. La parte do
n ," ,2.° do artigo 109.° da Con tituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1." E mantido, com a designnção de «aeró-
dromo base n." 1», enquanto for orçamentalm nte do-
tado, o grupo independente de aviação de aça, cujo
pessoal 'Privativo erá o con tante da respectiva tabela
de despesa.

Axt. 2.° Têm aplicação ao Subsecretariado de E .tudo
da Aercnãutico as di posições do Decreto-Lei n." 37104.
de 30 de Dezembro de 1949. Para. tal efeito o antigo
caTgo de comandante-geral da Aeronáutica considera-se
substituído pelo de chefe do Estado-Maior das Forças
Aéreas da presente organização.

Art. 3.° As g'ratificações a que se refere o arligo 30,°
do Decreto-Lei n.? 30249, de 30 de Dezembro de 1D39,
ão consideradas incluídas na primeira parte do ar-
tigo 3.° do Decreto-Lei n." 37 115, de 2G do Outubro
<1(\ 194 . •

§ único. O dispo to no corpo de te artizo é tomado
extensivo, a partir de 1 ele Janeiro do corrente ano, à,
gratificações a que e refere o artigo LO do D .creto-Lei
11,° 28 403, de 31 ele D -zembrc de 1937,

Art. 4.° Os lugarrs nf.ribuídos a cupitã .' ou subn ll er-
1I0S de qualquer arma ou .erviço constantes do quadro
anexos ao Decreto-Lei 11.° 3D 011, .ae 31 de Dezembro
de 1952, podem igualnll'nte . er ocupados por oficiai ..
na 'itua<,'ão de re rva ou pert lll'Cntp' ao quadre <ln
serviços auxi liares elo g_·órcito.

Art. 5.° O pc,; .oal dos Ministérios elo E' ircito, du
Marinha ou elo crctarindo-Gcral (la. Def'e a ... icionn 1
quc, por motivo clp in ruçfio ou a qualquer outro t ítu lo,
for de 'locado na . ituaçâo de d iligênciu COIll fim deter-
minado ou u título trnn: itório par:'\. o Sub e ·rdal,j.ulo
ele Estaelo dn. Apl'OJHíuli('l'I. . rÍl pag-o .(1, V(·Il(·jmolin
normais pelo <lepartallle11to do Bsta(lo a q\H' pl'1'tCII(,1'
(' ele "Ta ti ficaçõe e abono e:peciais a que t.i y(')' !1i1'I,j to
lia. .\ emil áu tica em con ta ao orçam ento do 11b e('ret' -
,rül<lo. Quan(1o 1Iou\o' r hl"'.I1' pal'lt o abono ell' njtHl.t dt'
('\bto o ('11 .\rgo COl'!'1 J!0n(lcnlp . ('rú 1I}lnrh\(10 pl'1o (1 -
parblllH'nto a qUl'JJl int rr.., e li dI' l()!·a~'fío .

..\rt. ü.O Por1l'lIl !lnr ingl'l's. o no;, q\HHlro pCJ'lIl:tll!'ltt'
\l.t,; fOl'ças aérca~, 110 }lO to I' lttl o!l(liçOt' que POI
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portaria do ~Iini:'\tro da Defesa . T acional forem estnho-
Iecidos, os actuai contratados ou assalariado' civi com
as profissões de radiomontadores, mecânicos de radar de
avião, mecânicos de visore eléctricos, mecânicos de ins-
trumento', mecânicos lectricistas, mecânicos tcletipis-
tas, radiotelegrafi tas e observadores meteorológicos e de
circulação aérea em serviço na Âel'onáutica. Será condi-
ção de ingre·o terem prestado, na categoria em que
e encontram, o mínimo de trê anos de serviço e, con-
forme as uas habilitações literária' ou profissionnis, os
intere. ado' poderão. er graduado' como segue:

Chefe- em .argentos-ajudantss ,
Chefes de grupo e operário- e peciuis e de L" classe

em primeiro s-sargentos ;
Operários ele 2. a ela em egundo>sargento.
Operário de 3.& classe em furriéis;
Ajudante em primeiro -cabo ..

§ único. Por portaria do l1ini tI'O da Defesa _T <leio-
nal pode. er aumentado aos quadro' do pessoul m ilitar
e correspondentemente 'abatido na sua ela. se o pessoal
civil <las profi sões e catezoria, referida. ne.te art igo
constante <los quadros anexo ao Decreto-Lei n .? 390tl1,
de 31 de Dezembro de 19=-2, com fi alteraçõe: do De-
creto-Lei n." 39 1 3, de 22 de Abril de 1953.

Ar]. 7.° l>o<1eser mantido ao serviço, como contratado
ou ('OUlO as snltu-iado na: categoria. dentro do.; limites
fi. .ados na lei de quadros fectivos da força aéreas,
o eguinte pes oal civil pre ntcmente cm :; n-iço nus
base' e outros estabelecimentos (h Aeronáut ien:

a) Pe soul contratado:

Agente' técnicos de engenharia;
'I'rudutores ;
D scnhador
Fotógrafos ;
E criturários de 1.& e :2.& cl ~I";

r Dactilógrafo' ;
Fiéi' de armazém;
Ajudante d fiel;
Guarda de armazém;
.Iestre e c ntram .tre (le ofioinu ;
Motori .tas c ondutor d viatura automõveis ;
Porteiro e contínuo de 1.. 2.·- ela e ;
Ooxiuh iro'.
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b) Pe:soal a salaeiado:

Operários especiais; .
Operários de 1.&, 2." e 3.& elas. es;
Serventes de oficina;
Serventes de armazém ;
Ajudantes e aprendizes de qualquer e pecialidade.

~ único. Os desenhadores con tante dos quadros
anexos ao Decreto-Lei n." 39 071, de 31 de Dezembro
de 1952, terão a classe que lhes está atribuída na
tabela orçamental aprovada pelo Decreto-Lei n. o 39298,
de 30 de Julho de 1953.
Art. 8.° Quando circunstâncias imperiosas o exigi-

rem o Mini. tro da Defesa Nacional, com a concordância
do ~Iinistro elas Finançus, pode, III diante proposta do
Subsecretariado de Estado e dentro das disponibilidades
da'! verbas para o efeito inscritas no orçamento anual,
mandar assalariar, a título eventual, o pessoal servente,
artífice de oficina ou especializado que for julgado i11-
dispeusãvel ao preenchimento das necessidade o :\S10-
nais de manutenção do material em erviço ou outras
de carácter extraordinãrio urgente.
Art, 9.° Para o provimento dos diversos lugar€" do

pe soal civil das forças aéreas ãoexigidas a eguinte~
hahilitnções literárias:

a) Agente' técnicos de engenharia - o respectivo
curso, dando-se pr ferência ao hnbil itados no
Tustituto Profissional dos Pupilos do Exér-
cito;

l,) 'I'rn dutores c de. enhndores - o respoct IVO curso
das (' colas apropriadas ou o 2." cir-lo Iiccnl
ou equivalente e capacidade profls, ionul <11'-
rnonstrada em xame dc proy:\s públious ;

c) Escriturários d 1." classe - 2.° ciclo liceal 011
equivalente ou o curso de furricl xla: forças
armadas, do quadro permanente ou d com-
plemento ;

ri) Escriturários dr 2.& clnss l' dnct ilõgraf'os 4)

1.0 ciclo do ensino lic nl ou e [uivnlcnte .lo
eu. ino t icnico j

c) Fotógrafos, me tres, conbramestr s ele ofi('ina
e operár-ios ilpe('iais-o ('orl'e~]>oncl('1I11 cu r o



:l\lH

da. escolas fé 'nicas ou o 1.0 ciclo liceal e cu-
paci dade profis sional omprovadu em e 'ame
tIl\ provas pública ;

i) Motoristas, port iros, contínuos, ajudantes ele
fiel, guardas de armazém, operários, aj udu 11-

te" de ofi .iun e coxinh ei ros - a 4,& classe do
ensino pr inuh-io.

(di íeito
orcn nn IItGi
onl lOilit.ll'
l' 0\1 11('1' in-
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gresso no primeiro, nos termos do artigo 6,° e seu S 'único
do presente diploma.

Art. 14.0 Dentro xla vagas existentes nos quadros e
respeitadas as correspondentes categ-oria5 pode er auto-
rizada ou determinada a transferência elo pessoal civi l
em serviço nas forças aéreas, quando requeridn vpelos
il:teressados ou aconselhada pelas exig['llcias no ~l'l'-

VIÇO,
Art. 15.0 A tabela el(' vencimcutos elo pessoal ci,:I

contratado e as alariado em erviço nas forças aéreas
constará de portaria expedida pelos Mini tros xla De-
f'esn Nacional e das Fiuauças ('pelo Su b ccrctário ~ip
Estudo (la Aeronáutica,

~ único. As diferenças que a mn isos tão a Sl'1' alxmn-
das, em harmonia com as disposições vigentes, serão
satisfeitas, a título de compensação ele vencimentos,
pelas dispon ilrilidudc-, da. verbas inscritns llO 01'1;:1-

mente cuqun nto, p0J' deito da promoção ou fi qualquer
outro título, ao interessados Ido competir vcucimento
igunl ou superior.

Puhliqur--,» l' ('tllll]ll'a-:i(' ('OHIO It'lt' "'I' ('olltém.

l':II,"OS do (~O\'t'I'IIO ela Hppt't!llil':I, '2'I1l, ()nl\lhl'o rI"
l!1."'):l_- Fil \ ('ISCO ]J!(;I,\O {'II 1\ !-,IHO II()!'!':" .I,d,í-
I/io rll Ülirrim SI//II:lIr Ifllín I'il/ln 1111 ('0,1,/ I,/'i",-
FI "I/III/do dos :<lIlIlos (oslll ,/(lIII/llilll 'lt,.'/" de .\" -
,fj/'I'irlls ,1/111//1,./ (/OIl{'O//,{'S ('f/I'I/Iritll tI( 1"1'/'1'1'1/'(/-

;17,{ /II' .f!/III't!o rir n1i,'rim - ,I rllI//O d o .11//(//'11/ .I /'mll-
I !t1'S I'il/ln ,I /l11~ri('1I l Itu» !til r! ri!l1( s 'lho ni«:
PII1I1o ,lrs(~l/ill I'iríssilllo ('111/1111 ,/IJSI~ Frl'tll'ril'f! ti"
('I/w/ /(i//I iro "/ril'I,- ,1/1/1//1'" 1/(//,,1/ SI/I'/I/I'III" No /,,'-
//I/I'S - /, I I//{I/Idll .llItI/'III/1 /)/I'I'S til' /"//1/0 - ('/,,"SI

C/'IIZ til' . I!.II/ii//' ('orl(s, '/"SI-. 'f/(//lS dI/ FOI/SI 1"/.

Ministério das Finanças - Oirecçao-Geral da Contabil!dade Pública

Deoreto n.O 39405

('om fundalllellto II!) ~ l,!l do al'tig'o 17,0 do ])(,l'J'l'tn
11,0 1(j (iiO, dI' :!i do l\1:",(·() dL' 1!1~!1. 110 urtigo :~7," dll
Dc('reto n,o 1 :\HI. d :!! dI' :'I1"in de' 1!1:~(). !lnS ali-
ncas a), b), r). d). I') !I) do tll·tigo ;\.-),0 do l'l'i'l'l'id,)
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Decreto n, o 18:~' L (' 110 artigo :?,o e seu ~ único do

Decreto-Lei !l,o :?-I- \114. tle 10 de .Ianeiro de 19:~...i, em
('xccu(;ao do Ikrreto-Lei n.? :W :tq) de :n de .\.gosto
llL' 1K):~, mediante propostas uprovudu- pelo :\fini"itro
das Finanças, nos tNIllOS (lo n,o 1,° <lo artigo \1,0 do De-
crcto-Lei II," ~:? 47(1, de 11 (le Abr-il de 1\1:~:~,c nosdo
aludido artigo :l,o do Decruto-Lr-i 11,° ~4 \ll-l;

t "sundo da faculdade conferida pr-lo n.? :LO do ar-
li;..;o 10\1,° du Coustituição, o OO\' 'l'IlO decreta e eu pro-
Itllllgn o SP;!UilltC:

Art. :2,0 ,'üo ,II,orto,' no Xlinistério das F'iunncas, a
lu vor (los :\Iinist("rios a "eguir designudos, cl'l;ditos espe-
ciuis. uo montante d ,'7:~"');),O\lF"')O, d(',.;tillados quer a
rofor 'ar verbas insutivientumentr dotada", quer a prover
h reulização de Ik.'pcsas nuo l'rc\'i~tas no Orc.un nto
0('1':11 do Estndo PI!l visror :

(':lpÍllllo ',0 «~t'1'I i,'o 41" i,I~!I'II,'i'i1J nnl-t.nr 'l:iJl()II!,:t~I' ,'\('r('j"jus
.u.uni ...n:

Art ii,« ;).')1. ... I," 1 I, uhuu: II) «I )i\l'r~:a- (1,,--
JW ....h :l 'l"lal!1.tll· ('u,n ~ ,'OIJ\()fI:l\.!'i1) .\ filt·ira
41, T'1':IÇ:t "oli"j;1I '" ~ ~;7r)().()()(),)()()

•\ rr. :L" ('111110 ('1I1l1 11('11";111'<11) do, l'I'l'tI ito" d(·:-;i"!lado,
!lO 1II'tig') anterior, I'fl'l'tll<llll-,e as "';!uint<',' ,Itcra<,;( PS

ao ()I'(':llll('llto (;el'al do Estado elll '_'f'{,Il~ao, l'('lll'(,Sl'!l-
tati\'n:-> cip <llIllll'llto til' I'rl'\-i~i'í() dI' l'l'ccitns (' de l'l'du-

~<lO l'ln \ erua" d( d('''p('q:

('.IJIÍlulo 7 •• lrli (I lIi7,o, II
( aplllllu 7,", .lrti'·t1 tiO, • I

1(\.)' )

"-,
.! , c lt-

7no ,OIKl ()()

:!;j n() ,()()() ()()

(o:"to ('()I'l'l ('('(II or<;: llH'utni fOl'lllll J'('gist:lda ' IJ:I I)i·
l'I'(',:tIl'( :l'!'al da 'o!llal,ilida II' l'úhlil':l. ll')' t(l!'1Il0~ do)

, úllil'() lo nnigll :;1>,° t'!l1I da parte final do uni,,'o :~7.o
•
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do Decreto n.? 18 HH1, do :?-i do Maio de 1!l;~O, e a mi-
nuta do presente decreto foi «xuminada l\ visada pelo
Tribunal do Contas, como proceitua o aludido ~ único
do artigo H(l.o do Decreto n. ° 18:~ 1.

Publique-se P ('UllI]H'a-Sl' ('01110 llplp s(' «ont ~m.

Pa(,'o~ do (;O\('I'IlO da Hpplíhli(·a. !2!1 de Out ulu:o de
l!15;L FlI.\\TISCO IIr<ilNO ('li \YEIRO Loi-r», III/u-
nia de 01i,,('iro .Salllz{//, Joao Pinto do ('M/O Lei/r-
Fernando dos S(fl/los ('os/Il.-JonIjIÚI1l 7'/,;.1/0 de \'e!/I"('i-
1·OS-.I/10IIH'! (/on{'a7I"e.~ Caraloiro de F('rl'eil'(f~ Ir/II/'
/f/lll{'(lo de Olil'eil'll-.Ido!fo do . lI/111m! Iln'II/lches
Pini o .1I1lh';ro J)('lIS Rodri!/,(es 1'110/1/11: - Paulo
.ll'sl~lti() lOiríssimo Cunlia - ./OSI~ Fr('I!I'I'II'O do ('((mI
Ribeiro ('lril'" l/nllllell!(frili SII/'/l/fl//O /(nrlriYIIl'.'-
Fcrn an d o J "I! /'1Jr/f P ires dr Li 111(1 Flieee» (' ru : dI
,I.1/1I;n/' Cortê» .I/lIl1l1e! (,'lIl/IfS de ll'lllíjo ./0'1

S()I/I'('S da Fonscc«,

Decreto n.O 39417

Com Iundamonto no disposto nas allncns li) ri) do
artigo :3.-),° do Decreto n.? 1 :3H1. d 24 de Maio de
19:30, e no artigo :?,o e seu ~ único do J) cr to-Lei
n.? 2-i 914, de 10 de Janeiro de H3:3.\ m diante pro-
posta aprovada pelo Ministro das Finnncas, no t 1'1Il0~
do n.? 1.0 do urtigo 9." do Decreto-Lei n.? :?:! -iiO. de
11 d Abril de 19:33, o nos do aludido artisro :!,o do
Doeroto-Loi n." !3-i Ul-i:

Usando da faculdade conf rida p lo 11." :Lo do :11'-
tigo 109,tl da Constituição, o no" ruo d crota u pro-
mulgo o seguint :

Artigo].o Hão ali l'tos no l\filli~t(~rio (las Finnn(;as, 1
favor do :MiniRt(~l'io do I·~.·{>rcit(),crl"ditos sp ClalS no
montante de U:(i-i:Ltl9..j." d stinados (lU r a r rOrC'Ul'
yerbas insuflei nt(llll nto dotadas, quer ti pl'on r h l' :1-

lizaç'llo d d sp f'US 11110pr vistas no orç'amento r spl'i-
tant ao corr nt U!lO c onúm ico do sogUllllo dos men-
ciollados l\fini~t{\rios :

Ca~rtulo 1.0 (l1.nhillt'Íc ao Mini,tro -- Mini tro, Sub. ccret<irio ti
",8ta(lo p R 'pnrti~~ão do <1abinet. > do Mini tro .. :

Artigo ó,", n." 1) ceGa. tos confidt1l1cini~ ou r >-

"crvados», alínea b) «)P'Jlt'~n. com a man\l-
tenção da Polícia Militar dI' 'I'1':tn ito» , , • 13.5(~)~OO

•
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Capítulo 2.· "Primeira Dtrecção-Ceral-c- Pes cal
menor do Ministério» :

Arti~o 27.·, n.· 1) «Remunerações por horas
e. traordinárias ao pe ssoal IIH.lJJOr» .

Capítulo :3." egunda Direcçâo-Geral» :

Direcção-Geral

Artigo 32.·, II.· 2) "Artigos de expediente ... »

Depósito Geral de Material de Aquartelamento-(Lisbo )

Artigo 71.0, n," 1), alínea u) «Bcnetlciação de
material de aquartelamento, ruobí liário ... "

Capítulo 5.· «Serviços Gerais - D . pe a" (:erai »:

Artigo 126.° «Aqui i~·üe. de utilização perma-
nente» :

• '." :l) «Môvei »:

Alínea ") ,,~Iáquina de escrever. d.
calcular, .. ». • • . . . . .

Aliut'a. iJ ,,~1aterial para gabinete 1'0-
tocràücos- • . . . . . . . . . .

• .• 4) ...\Ialerial dI' defe a e ('gura!l~a PII-
blica», alínea d) ,,:\1at rial de uh i t ên-
cias» ...............•

•\rtigo 127.°, 11.° :1), allnea a) «Consort» 0(' mri-
quinas rle e ('r "'cr, ... » • • • • • •• .

.\rti '0129.·, 11.° 1), allnea a) "Dt· p' a )I:1ra
a obton\·ão de luz, . . lo. • • • .' '"

Artico 13:!.o, II" ~), alínea ") «Custeio da pu-
blicação da Urdem do Ecército, •.• a , • •

Capitulo Ü.O ..CO\ erno Militar Je Lisboa, lte iü
I ('omalldo Iilitares»:

Governo Militar de Lisboa

\rti 'II 135.", n.O 1), alíue (I) «V ieulo "OUI
inotor : ('oml>11 tlvui luhriticant(l. repar -
ÇÕl' , ••• u •••••••••••

2.' Regiilo Militar - Coimbra

.. rtigo 114.·, n.· 11, lílll a) «\ I ículo com
motor: (omhu t Í\ i • lul,riticante. r~ ii rr,-
\" Jl , ••• » .•.
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7 .500»00

250.000 ..00

500. U()O 00

25.000$00

IU.OOO 00

150.000'00

30.000 00

12U. O()UjOO

12.000 00

12.000 00
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Comando Militar da Madeira
Artigo 161.0 «Material de consumo corrente»:

~.o 1) "Impressos», alínea a) "Comando
Militar» . . . . . . . . . ...

X.o 2) "Artigos de expediente .. ''', al í-

lIea a) "Comando :\lilitar» . . . .

Artigo lG2.", n.v 1) «Luz, ... »:

Alínea a) "Comando Militar» .
Alínea d) "Para pagamento à Câmara :\Tu-

nicipal do Funchal pelo fornccimento de
água ao Comando ;\filitar» . . . . . .

Comando Militar dos Açores
Artigo 165.0 «Xlaterinl de consumo corrente»:

,\,.0 .1) «Impressos», alínea a) "Comando
l\11btar» '. '" . . . . . . .

i\." 2) "Artigos de expediente ... ", alí-
nea a) "Comando Militar» . . . . . .

Capítulo 7.° «Corpo de Generais, Corpo do Estado-
-Maior, Armas e Serviços 'I'écnícos e Auxiliares»:

Sargentos e Praças de Pré
Artigo 171.", n.v 2) «Gratifica-

ções a cabos ajudantes (Ir 1I1C-

«ânicos automobi listas» .
~ul'!cmrllto .

28.8(l(),)()()
14 .,1()(I~OO

Distritos de Recrutamento e Mobilização
\l'ti/!,o 170.", n.v 1) ,.I mpresso-v . . . .

Enfermarias, Postos de Socorros, etc.
\t:tigo 226.°, n." 1), alínea (1) «\ssist0ncia IIH"-

dita e socorros urgentes nas ('II Ierrnarias ... »

Escola Prática de Artilharia
Arti"o :l14.", n." 1), alíncn a) «\lirnl'lItaç'ão c

alojamento aos oficiais o sargC'lItos, incluindo
miliciauo«, .•. » •••••••••

Escola Militar de Electromecânica
Artigo :l1l),. «Remuner-açfíes certa, ao pessoal

PUl exercício», n.s 2) «Pessonl dos quadres
aprovados por lel» :

1 deseuhrulor, 7 meses a 900 ~ :
Vunr-iuuntns
Suplemento .

(;. :300 »()O
f\.(j70~()()

1 a Série

2. WO~OO

3.000~OO

2. 700~00

600,>00

l.00<)~OO

2.000- 00

43.2()())OO

9G. ()()O:OO

so. ()()O 500

2()() ()()()WO

11.970 (lO
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Escola Militar de Equitação (Mafra)

,\rtigo 257.°-.\ "Encarg-os a,llllini~trati\"os»,
n.v 1) «Alimentação, vestuár iu c calçado»,
alínea (I) «.\.Iilllenta~ão e alojamento ao'
oticiais f' sargento, em tiroeínio, e tágio ou
frequência de eur-os ele prepara~'ão profis-
sional de qualquer natureza (artigo 4.0 do
Decreto-Lei n s :1770t, de 30 de Dezemhro
,I,' 191!)n .

Escola Prática de Cavalaria (Torres Novas)

Artigo 262.° ,,;\Iatcrial ,le consumo corrente».

X.° 1) "I rnpres'o'". . . . . . . .
. '.' 2) «Artigos de expediplIte ... »

Escola do Serviço de Saúde Militar

.\rtigo 27 .', n.o.1), alínea II) ,,\limPHta~;10 e
alojamento aos otieiai-, e sargentos, JII,'luilldõ
o' miliciano, •. , .». . . . . . . . .

Despesas geraIs

Artigo 291:' «:\fat .. r ial dI' cou-urno corri IIt,.,,:

\.0 1) «Impressos ' .. ". . . . . .
"'." 2) «Artigo ,1(' • 'pcdi"nt!' ... »

.\rtigo 2~1~.",n." :lI «Luz, .. » •••.
Artigo 2~H.", II." 1) «Força motriz .. , ..

Capítulo .U,' erviço de ln trução :\Jilitar,,:

Instituto de Altos Estudos Militares (Caxias)

Artigo; 03.0 «Outros encnrrro », H.O ~) "Paga-
mento de t'ollt'prpnri:t ii t "'ni('os " peeinlizn-
cio, para o cur-o do estado-maior (artigo 7.0
ri" Decreto n." 3'1 O.i I. dI' 26 dI' [)"zeulhro
1 1~152)". . . . . . . ....

Cursos de Oflciais Milicianos

Artigo 3' .u "Encargo n.lmini tratívo ":

. '.01) "l'n<r:'lIllI)lJto de irviço 'PIlC'trgo
1110 • pcciílcndo »:

\) Iu e a LI .. Y ncímeu
to~ do pirartl .. a
oüeiai miliciano Il

'li!') mente •.

105

60.000.500

s.ooosoo
10.000$'00

60. 000 iii00

80.000poo
100.000 00
2GO.OOO,sOO
2().()OO~OO

7.500IíOO

1.soo.nOO 00
1:3,"1i1.()()() 00 2: .'íO.OOOpOO
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Alínea d) "Vencimen-
tos dos alferes milicia-
nos» . . .. . . 1 :757 .800~OO

Suplemento. . . . .. 1:582.0:W~OO 3:339.8:20~OO

Cursos de Sargentos Milicianos

Artigo 350.· "Encargos administrativos»:

N.· 1) "Pagamento de serviços c encargos
não especificados»:

Alínea a) «Prés a 2000
primeiros-cabos mi-
licianos, a 1,.550 por
dia» . . • • • • .

Suplemento. . . . .

Alínea c) «Vencimeu-
tos dos furríéis mili-
cianos» . . . .

Suplemento . . .

N,0 2) «Alimentação»:

Alínea a) "Rancho a 2000 primeiro-
-cabos milicianos, ... ». . • . • .

Alínea ó) "Pão a 2 000 primeiros-ca-
bos milicianos, ... » • • • • • . •

153.840,SOO
f1.38.4;}6.~OO 2\J2.296 00

2:265.600~OO
2:039.(H0;300 4:30-Ui-!O 00

523.05G 00

Art. 2.° COJllO componsacào do créditos <lol'iignadoK
no artigo anterior, ef etI1UlU-He :\:-1 l'ioguintel'i al t nll;o S

ao Orçamento Geral do Estado m xecucao,
tativas <lo aum nto de pr visiio d 1'('('( itas
c:i:'toem verba de desposa :

Orçamento das receitas do Estado

Capítulo -1.", artigo
siâcadas» . . . .

." "Diversa, receitas não ela -
5\12.73\1 oo

Capítulo 1.", arti~o 1.", 11.° 1) .
apítulo 1.", artigo O", 11." ]) •

Capitulo 7", artigo 1fi7.", 11." 1)
Capítulo 7.", artigo ]70.", li." 1)
'apítulc 8.", artigo 295.", li." 1)
apítulo .v, artigo 2!l(i.", n." 1) .

Capitulo .•, artigo 30!.", n." 1) .

100. OO() oo
] on. 0,)0 00

8:!ÍOO 000,,00
:1:05 .521 00

21 ().OOOiBOO
:!O.OOO)00

3:~()1)00'00
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Capítulo 8,°, artigo 311,°, n,O1), alí-
nea b) , , , , , , , , , , ,

Capítulo ,0, artigo 32l.0, n.? 1) ,
Capítulo 8,·, artigo 330,·, Il,O 1) ,
Capítulo 8,°, artigo 339,°, n.? 1) ,

22(),OOO~OO
130,OOO~O()
350,000;;00
13:!,()31~OO 13:051.15::>lOO- -

13:G4i3,R!)1$OO

Art, :3,° ~ão autorizada, as s0;.:-ninte~ alterações de
rubrica no orcmneuto do :\Iinistério do l~xército:

As epígrafe" da alinea (/) do 11,0 1) das alíneas II) o
li) do n." 2) do artigo ;~50,o do capítulo H,o r Iorçudas
por forçu do artigo :?,o d ste decr to. passam a ter a
seguinte reduccão .

I'ré a 1 888 prime iros-cubo miliciano-""
Rancho ti 1 ' primeiros-cabos miliciano, '"
Pão a 1 prilJleiro~-cabo, milicianos, ",

~\ ohs rvacão (1/) af cta ils rubricas atrús itadas passa
ti redigir-se como sesrue :

Durnnte 2J;í Ji:H.

Estes créditos foram registados na Dir C'c;ão-Ocr:ll
da outahilidad I'úhlica e a minuta do pres nt decreto
foi examinada \ i <Ida ]I lo Trihunal do Coutus, ('OIUO

pr c itua o ~ único do artigo :W,o do I> icr to n." 1 :~ L
de :?4- II ~Iaio de 1\1:~O,

l'lIhli'IIl('-,'iI' (' "1I111}11'<I-.1' ('(1JllCl 111'1(·~t' cont ém .

1':11;0'; do «C)\'('IIlO da 1{1'!níbli('lI. fi <lI' ,'0\ 1'111111'0 de
ln:):L-FII\ ('1.('0111(;1\0 ('11\\"111(0 LOI'I·s-.I"I,í-

u io ,ft ttlirci nr , 1I/"zlIr ./lIfiIJ 1';/11" ,/(1 ('IIS/fI 1,('ill' _
FerI/fi/Ir/o rios, 11Ii/IIS '''''/Ih ./or/(jl/il/l Tri.'/" r/I' .r('(//,('i-
ro» _l/1/1/1/c/ (;1/1/('(/1/'(" ('(//,(/II'I/,o d(' 1<'('1'/'1;11/-.11'/111'

(.r/III'/II rll Oli rcl ra - .Irlol/o ri" .III/llml ,llll'(/fll'''!','
1';11/" - .III///'i('o /)('1/\ Norlri,'ll/l' T'h o nmz - P(llIlo

.11' /"i() I ;rlssil/lu ('lIl1hll -./{/S,' Frer/lr;1'1/ do ('" "I
Nil}('i/'li ,.'1';('1,- 1/1111111" .11,11 i(/. "(/,11/('11 to f(nt!ri!JIII"

FI'I'II1I/lrlo -' "r/rl/dl I'irl' ,I< /"illlll - r1i ...'1 S ('rIlZ ri!
1,'/1//111' ('''1'/1' - .11'111111 I (,'" 1/1e , III .II'I/lij" ./0 I

• 1111/'1 ,{II FII/I,fel.
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II _.- PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda
I.fi Repartição _ 2, (L Secção

Portaria n.v 14550

Manda o Governo <la República Portuguesa, pelo JG-
nistro do 1trum ar, o to'cg'uiute:

5) Em Timor

~TO~ termos do artigo -1.0 e ~ 1.0 (ln al'tigo D.O do Dc-
croto n.? :37 8(i0, do 8 do Julho de ln.-)():

a) Rcforcur, .om as importâucins flUC se indicam, as
segllinte~ verbas da tabela do dcspcsu ordinária do or-
cnmcnto geral cm vigor :

('APÍTULO 8,0

Serviços militares

Artigo 211.°, n.v 2) «Encargos gerais Despesas de comunicações
1'01'3 ,la província . Tran porte de material, fretes o ~cgUI'O, des-
racho e outrus despesas conexas» :

,'Iínra (1,) "A pa<'ar na metrópole». .. , . ,. 1.! 00,00
,\línc:llJ) "A pagar na província» , .. , . , • GI·I,15---~-

I 2,lilt,15

usando pal'a eontrupnrti.lu as disponihilidndv« exi: tentes
nu vorbn do cnpitulo 8.", artigo ~O1.°, 11.0 1) "~(,l'\"i<;o:
ruiliturcs [)('s]l('sas ('0111 () poxsoul H('lllllllC'I':l<;oo-;
\,('I'tas ao pcs-onl ('III (I.'c'I'(,j<,io - Posso:J1 dos quadros
upruvudos POI' lei - Vr-u .im intos», da mesma taholn .lo
dp:-;ppsil.

~Iilli"tél'io do ntl':tnllll', ~..j. de ~('Íl'lIlbt,() do 1!1~):1.
1'('11) ~lillistl'l) do IT1tI':lIIl:ll" Naul .foJ·ge '.'or!,.if/lle,'f JYen-
iuru, ~llhsc('t'l'túl'i() d(, Estado do {;ltl':nn:ll'. •
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Portaria n.O 14568

:Mallda o GO\'('I'IIO <la Ikpúlllit'a I'ortuguesu. 1'1'10 :\Ii.
nistr» do L'Itrumur. o seguillt!':

iI Em Angola

• '0" tl'l'llI(IS do <ll'tig:o n,o do J)(,('I'eto n." :~7 t'7\I, d('
) dp .Iulho dl' l~);)O:
(/) Hl'l'ol'(',II' ('11111 ,tIll,!', :!O,(I( fUJIJ " \"('r},,, do ('''pi.

tujo ~:V, artigo \1 i:Lo, 11,0 :11, alínr-n c) (I, ('I'\'i(:os m il i-
tal' '" l)('s]1(''':I'' ('0111 () 1'l'''SII,t! Outras dl's]1l'sas ('0111

(I l'l'ssoal I )('''II('s"s <1(. dl'slo(';l(;ão ulJsídio d(' \'ia.
g:eltl I' d(' d('111II1':1 ('III porto dI' t'S(',t1a, ill('I'Plltt'S ;1"
d('slo(':I('O('s f(II'a da pro\ íll('ia .\ p:lgal' 11<1 IIIt'trt'l]1o!I'Il,
da tah('la dI' (11''']1(':-<:1urdin: ri:l dll Or(':lIII('llto g"I'I'al 1'11I

\ igur, usando pal':I ('olltral'<lrtida :IS di"]1ollil>iJidadl's
exi t('lItl's lia Y('rIJa do l':lpítllln .". arti,!.!:o !Ili:to, II,U l:!).
,Iíll('a (I) (1::-;('1'\ i(;os lIlilitllrps . [)(''']1 • 'a ... ('0111 () lH"
. oal ()l1tr,,,", <It)"llI'''''''' ('0111 o l' ·"on]- 1)(' 'I't"'" ('OUI
<lSSist{'lll'i<l 1ll(\di(':I. trntuuu-nto I' illtl'l'II<lU1('lIto ('111 hos.
pitai-; IIWlli(,("ll1io", I'a"a'" do aúd(' (' . all<lt("l'ios d(' oli-
('iai ... (' pl'al':ls (lo adi,,() .\ p:lg':lr 11:1 III ·tl'<"l]1011'I. d:l
lIl('''llla t:1I,('I:1 tI(' d('''I'(' <l.., .............

31 No Estado da tndia

...'os t(·rJllo ... do artigo L" 1[0 1)('('1' to 11." :17 l)j!l. di' I-i
d(' .J IIlho dI' ]!t;l( ;

II) I{,,!'ol'('<!r ('Olll rup, 1 ;(jfN)-f)()-n{) a \'('I'ba do (':lpi,
tulo .0, artigo :\l:!.". 11.° 1). allllea li) ',\·I·\·i(·o ... IJlilita-
1'1':-; - I )(' ...10(':1('(1('" do 1"'''''(1:11 ..\.ill<l:l d" 1'lIst" i111'-
I'Pl1t(·:" :'t. dl',lo(':1l'ol'''' rOI"l da PI'O\'ílll'ia .'" 1·:"t:l<!o da
ílldia J. da talJl'ln dI' dl'''IH)';l ol'dillílria do o 1'l::1I1I 1'11 to
gll'al 1'111 \ j"lll', Il':lntlo 1);11':1 ('olltl'apal'tidn :I" dj"llIl-
lIibilid"dl'-' 1'. i...tl'lI1<' lia \ <'I'[,a do ('upitlllo ~.o, :lI'tigo
:Il:?". 11." :1), :dill(':I bl, :!.a I., '('1" i(:o,.. IIlÍlit,II'('''' !>('...Io.
(':1 '01 • do 1){' "(l:ll P,h'ing"!l" dt· (JII ]1:11'/1 II I'.·t('rjol'
POl' '111:iÍ"(jllf'1" oulro'" lIloti"(I" .. '(I (o;"t.u[o dn ílldia, .
da 1ll1·...lIla tn)uóla di' dl'''I'(' n.

. .
~lilli. 1I',,'io cI" l-ltl'llIl1aJ', )11 dI' ("I!III'I'o dn I !1;):I..._

P(·lo .'Iini. Iro do 1'1tramlll', I/au[ ./0 I'!]" f.'od/'i!/llI'. Jí'T/'
111/,((, :--1I1'''('('l'I'tÚI'jn til' I...tudo do l~ltl'alllar.
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Portaria n.O 14576

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo :\Ii-
Tl istro do Ultramar, o segu in te :

2) Em Moçambique

xos termos do artigo 4,0 do Decreto 11.0 :37 87U, do )
de .Tulho do H);)():

e) Reforcur com ;-)oo,üno,.s a verba do capítulo ~.o,
artigo 1145,°, H,O 4) « ervicos militares - Pngmnento
de serviços - Diversos servir-os Despesas coru a ins-
trucão complementar dos quadros milirianoa», da tah la
de despesa ordinária do orcumento goraI em yignr,
usando para coutrupartida as dispunibilidndes cxisten-
tes na verba do capítulo 8,0, artigo l1H(i,O, 11,° 1). ali-
neu fi) «Serviços ruilitures Despesa" com () ]lotisoal-
Iicmuuerucões certas ao pessoal em exorck-io P<,s-
soal dos quadros aprovados por lei Vcnc imt-nto« da
IJlPSlllll tuholu <1(' despesa.

4) Em Timor

Xos tormo« do ~ 1," do <ll'tigo 0,° do 1)('('I'Pto
11,° ;\787\), do 8 d<, Julho do ID.-)O:

a) lioforcnr com ;)~,()()OtS a verhn do capítulo ~,(), :11'-

tigo ~l~,o, u.? ;», alíuoa b)_l.n « \\1'\i(:08 militnre«
Encurgos gerais - -I )t·~IOCH,Ô(\S do pess80111 Passag( n .
do ou pal'a o exterior Por quuisqucr outros motivos
...\ pagar na iuotrópolu», da tahola de d0l'pl'Sa ordináriu
do orcumonto gNul ('IlI vigor, usuud o pura contrnpurtidu
a"\ disponihilidn de- c. ist nt s na verba (lo capltuln .",
artigo :.?O:~,(), u.? :!). alflla ú) «H(\l'\i(:o~lllilital'l's Des-
pesas com () ]I(',,:-;oa1- Outras d('sl)(\sa"\ ('om o l)(\~soal-
FUl'damcJlto (' cal(~<I(lo ús pl'açal' Olll'lllH'ins (' indfg('IHlS
.\ Ú;ll Stlrgl'lltns (' pl'<I(;:lS illdíg('Il<lS», ,ln Ill{'Sllla tala'lll
d(' d('spC'''\<I,

:\Iillit,\I("l'in do {'1tl'alll1Ir. 1(i d(; ()lItllhro d( l!I.-):L
1'(·10 :\Iillistl'o do l·ltl'arllal'. HI/III .!o/',I/'· l.'()dl';,l/I/t',~ 1',1/-
tll/,((. ~uhs('('r('túrio ([p I·:...tado do {'ltl',IIIHII',
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Portaria n.· 14589

1fanda O Governo da Repúblíca Portuguesa, pelo )[i-
nistro do Ultramar, abrir, com contrapartida nos saldos
das conta de exercício" findos, os seguintes créditos
e r ciais :

....................

3) Em Angola

"Yoo.; termos do artigo 7.° do Deêr to !l,";H 79, do
8 (}(' Julho (1(' Hli)O:

((

Tm de ,-lOOU()O angolal'L's, destinado a reforçar a
'('l'ha do ('apitulo ',0, artigo 9();~,O, n." 2) «~ rvicos mi-
litare" - J)pspesas com (I IH'!-i'oal- Outras de,,]! sas
com o }l<,s,",oal-.\ limentucão a pr:l(:as)), da tabela de
t!(·o.;p<,"a ordinúrin .lo orcamento gf'r:ll III vigor.

"J Tm <1(' 1;)0 nOIl Illlf!ol:n'c', d tinado a reforçar a
'Nha do capítulo ,0. artigo 970,°, n." 1) «I.:f'1'yir:OHmi-
litare" - Pagalllento de "(,ITi('()s - Diversos scr\'i~os-
~PI'\'i<:()s de recrutumouto». da tabela de despesa ordi-
nÍtria (lo orcameuto geral III vigor .

. • . , , ....•...•.•• ii·

jfinistério do ntr:unaJ". 28 dI' Outubro d l!1:>;L-
Pelo :\finist]'o do {'ltralllal" I.'ff/ll Joroc Hod/';[J/le,~ I~eil-
tlim. 'ul,,,pcrctúrio fi Estado (lo Cltranwr.

Portaria n.· 14593

~(alltla o (;0\ orno .ln l:ppúbli('a Portuguosa, pelo ~1i-
Ili ...rro <lo 1"111':1111:11'. nos termo <lo anigo 7,° do Dp-
('l'plo 11." ;\7 ''j!l, ti!' ( dI' Julho ti!' 1\1;)0. ahri!'. com
('ontl':II':lrtilh!lo saldos dns ('()llta ' (Ie ex 1'('iI'ios findos,
UIII ('n'·diro 1\ ]'pc';:11 d ang, 1 :;l( 0.000. n, dp"tinado
a r f'on:ar a \p)"h: do (,:Ipítulo 1",", :ll·tigo !lIi4.o, 11," 1)
((~I'f\ i(,os militnre' Dp"]' as ('0111 O lIIatel'i:tl 'ons-
tl'1lC'()(' {' ohr:Jo; I!1I\'il - EdifÍt'io lI, dll t:lheln de d H-

pC' a ordill;lI·ja (lo Ol'('amputo " 1':11(rn \'igOl' na IIl'O\'ín-
l'i: ultralllarill/l dCI~\II"Ol:t,

\[;II;",t('r;1I d" l'IIl'llIIlM. ;~1 .II' Outuhr" d(1 W;'l;1. _
) .\fini 1m do I~lu'attl:lr .I/II12II1'[ .l/oriff ,'arml'l/fo No.

1/1'1" 1(1 .~.
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Portaria n.s 14594

Manda o Governo da República Portuguesa. pelo Xli-
nistro 00 ltramar, o seguinte:

1) Em Cabo Verde

0:-; termos do § 1.0 do artigo 9.° do l Jocroto
11.° ln sro, do 8 do Julho do H);)():

(/) Reforçar com 2.00U;$ li verba do capítulo ti.", ar-
tigo 187.°, n. () 1), alinoa II) «Serviços IIIilitnros Eu-
cargos gorais Deslocações do pessoal Ajudas de
custo inerentes às deslocacões fora da provincia \.
pagar na metrópolo », da tabela (lo dosposn ordinárin <lo
orçamento goral em vigor, usando para coutrupartida :IS
disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 177.°, n.? 1), alínea (I) «Sorviços militurcs -])e-
posas com o pessoal Rcmunerucoes certas ao p \ .suul
em exercício Pessoal cios quadros aprovados por lei
Voucnuontos». da mesma tabela de despesa.

2) Na Guiné

. 'os termos do artigo -i.O do I) icrcto ll.":n j\l, de
8 do .Tulho d 1950:

(/) Reíorcar com l:~O.()()U·) a verba do cupltulo K.u,
artigo 218,°, 11.° 1) «Sorvicos militares - Despesas com
o material I) 'posas do ('onspr\':t<;iio o aproveita-
mento De iuióvois», da ta bola (le despesu nrrlináriu
do orcumento g \1'111 cm vigor, usundo para ('01111':11'(11'-
tida as seguintes disponibilidad s da mesm» tul.oln ti '
desposa:

(.APíTULO 8."

Serviços militares

Artigo :!13.·, u," J) (dlptnuncra<;o')f' "('!'f:h ao !'",.
soai ('III exerclcio - Pus-cal do, rptadw, apro\ '1-

dOi por ki". . '. ..........,.
J\rtigo 211.", 11,° 3), alilll':t rt) (CH('l1lullPra~'õ,', .ici-

(~l'lItai~. Gratific:l\'õt" "'I)('('iais tI 01\ ,·Ia 't'
Espnr-iais» . . . . . . . . . . . . . . . . ,

.\rtigo 215.°) 11." 2) "UIt!I';b dt" pc,a COIll o )11'.
soal - A liiueut a,'ào a J1l'a~a~":

AIíItP!1 u) "A :ll ('abos "III'0PI'II-, II 2f> tli;irio, ..
.\IÍlwa li) ".\ ;3 '8 (':Iho,,, oltlado illdig''II,h, a

5~!)O diário,,, . . • • . . . . . . . . . .

2i.500 00

G,()OO )I)()

I .;)()O 00

11.000 00

•
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Alínea (.) ",\ 10 instruendos do centro de ills-
truçilo para europeus (: assiruilado-, .lurnntu
cr-nto e vinte dias, a. 25~ diários» . . . . 7.000~OO

130.000~00

b) Reforçar com ;)0.000· a v rba do capitulo H.o, ar-
tigo ~18.<I, n." 2) « erviço militare' D spesu com o
mat rial Despe as d conservação aprov itamonto-
1)0 scmoventes », da tabela li desposa ordinária (lo orça-
mento geral m vigor, usando para contrapartida as se-
guintes disponibi lidados da mesma tii!> la de desposa:

'APíTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.·, n.O 1) «Remunoraçôes certa' ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por loi)). . . . . . . . . . . . . . , .

Artigo 229.° «Encargos gerais - 'uplelOento de
vencimentos» . . . . . . ., .

4.800100

15.200100

50.0()()~OO

c) R f'orçur com 10.0 O· a v rbn do capítulo .0, ur-
tigo 21 .0, n.? 4) «.'< rviço militare --Despesas com ()
mat rial- I) 1'1' sas ti ons rvuoã« o uprov itam nto
Mat rial d d f sa s gUl'unc:a pública», da tuh la ele
d '. pl'sa ordináriu do orçamento geral m vigor, usando
pura contruparthla a~ disponihili.Iudes e .ist ntos na
v 'rim do capítulo .", artigo :H;).", n.? ;3), alínea a)
«(,' rviços militares-Outras tlo'P sas om o P ssoal--
Furdam nto C 'al(;:ul :IS pruças - \ 21 cabos Ilrop us ,
a ü· diário .»; da lU :ma tal> la ti' d >:{> :a.

li) R forc:ar 'om 20. . a. Y rl>a do capítulo 8.", ar·
tigo ~lU.o «' l'vi\,; s militar. - J) sp sa com o mato-
rial- Mnt l'Íal d (·Oll.'UIlIO corr nt », da tah(1la ti
d sp :a. ordinúria do (lI' 'amonto Ir ral III \'igor, u ando
para contrapartida a' s gUillt s di:ponibilidlldl'~ da
III ..ma tah la ele ti sp Slt:

C,\I'Í'l'1 L() .0

S rviços militaras

Artigo 213.·, n,O 1) !C 1{,'mull"raço ('('rt 110 fi' -
oal 'o) .. ·rci ..io - 1'( li I do quatiro, a.prova-
do por Iciu, . . . . . . . , .•.. 1.:100 '<lO
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Artigo 214.° «Remunor ações acidentais»:
N.O 1) «Gratificação de comando ou comissão»

.0 R), alínea a) «{ ~ratjficaçíjes especiais (' de
classe - Especiais» . . . . . . . . . . .

N.· 4) «Gratificações de readmissãc». . . . .

Artigo 228.° «Encargos gerais - Subsídios para
renda de casa" . . . . • • . • . . . . . .

1.900 00

1.600900
8.800~OO

6.400;00

20.000 00

6) Em Timor

No termos <lo artigo 4.° do Decreto H.O 37 879, tl 8
<.le.Julho de 1950:

(I) Reforçar com 13 1.200,00 11 verba do eupltulo .0,
artigo 210.°, n.? 2) «Scrvicos militares Encargos ge-
rais D sposm; de comunicueõ \s dentro (la província
Tolograuias», da tabela do desposa ordinária do orçn-
monto geral em vigor, usando pllra contrupnrtidu as dis-
ponibilidudes existentes na verba do cupitulo .", ur-
tigo 201.°, n. o 1) «Scrviçoa militares Despcsus com o
pessoal Rcmuneruçõc H ('prtnH ao pcssual eui excrr-i-
cio P s soal dos quadros aprovados por lei V<'llci-
montes», da mesma tahela de tI sp sa.

b) Reforçar om lb 2.000,00 a verba do capitulo .0,
artigo 210.°, n.? 3) « orviço militar s Encargos g -
ruis --Despe as de comunicaçõ dentro da provtne ia -
Üouversações tel fónicas», da tab la d d sp sa ordiuária
do orçam nto geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades exist ntes na v rhu do capítulo 8.",
artigo 201.°, n.? 1) « rviços militar s Dosp sa com
o pessoal Rouiunoraçõ s certas ao P s sonl em e,' r-
cicio Pessoal dos quadro aprovados por 1 i V n-
cim ntos», da mesma tabela (1 d spesa.
r) Reforçar ('om' G.UJO,OO a v rba do capitulo .",

artigo 21~.0, n.O 2) «Sorvi~os militar s I~:ncttrgos g -
rais Dosloclt<;õ s d pessoal Ajudas de ('usto dentro
da pro lucia», da tab la li dosp!:la ordinúl'Ía elo Ol'<:a-
m nto goraI m vigor, usando para cOlltmpartida as
disponihilidadeH xist nt na v rha do capitulo .0, ar-
tigo ~O1.", n.o 1) .H rvi 'OS militar H O sp 81tS om o
possoal R mUI1<,raçõ H c rtas ao possonl m ,·or(·Í·
cio Pessoal dos quadros apro\'ll<los por 1 V ·!lei·
melltoS», da m sllla tal> ln II d sposa.
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d) Reforcar com: 13,141, O a verba do capítulo 8,0,
artico 212,°, 11,° 5), alínea li), 2," «Servi o militares
Encargos gerai' Dcslocacõcs do p ssoal Pa sagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivo
A pagar na província», da tabela d d pe a ordinária
do orçamento geral em vigor, u ando para contrapartida
a disponibilidade exi tento na v rha do capítulo 8,°,
artigo ~03,(), 11,° ~), alínea li) « erviços militar s Dos-
p sas com o p ssoul Outras desposas com o p ssoal
Fardamento c calçado iI praças europeia e indígo-
nas -A 651 sargento H o praças indigenas», da mesma
tab la d d spesa,

.. TOS termos do s 1.0 (lo artigo 0,o do Doer to n. o :37 879,
(1 8 dt' Julho do H!;)O:

f') H('f()f'(:ar r-nm -~ 30n,()() II yprha do capitulo ,0,

artig ~l~,o, n." li), alíllpa II) «~t'I'\'i«;()s militar s - En-
(':ll'gm; gPJ'ais ])pslo('a(:õ('s do })('880al i'3uhHídios d
viagem e do ([(llIlOra eu: porto: de escala inerentes iII>
deH}o('a(:o(\~ fora da proYíllcia-.\ pagar na metrópol )),
da tubclu de d \81)( sa urdinúria do orçamento g('l'a[ om
vigor, usando para coutrapertida :L' disponibilldades
existent is na verba do capítulo g,o, artigo ~l~,o, n.? G),
allnoa li) «Sel'\'il:o' militaro« - En{'argos g< ruis - Dos-
]oca('ocs do lH'SS(Hll- ,'u1Jsidios de vinzom (l de d{·-
moru < III portos do (\sl'ala inerentes ilS desloca 'O('S fora
da ]lrovíll('ia-.\ pa"'al' lia !lro\'iJlI'ia», da 1l1('sllla ta!><la
d dosposa,
...........
,riJlish~ri() do 1 }tJ':IJII:tr, .) d( .'o\'clllh['o (lo 195:l,

Pelo )lini:-;tJ'o do l ItralllllJ', Hl/lIl JUI'f/c Rodl'/f/ues lí'lI-
tllra, ~lIhs '('rctúl'io dt' ":stado do 1 !tralllar.

III - DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - 2, ~ Direcção-Geral - 3, a Repartiçao

I) ~\ partir 11\ 1 d( .LlIlPil'o (Ip H)~)-t n :lIlrllillistra~ü()
do 1I()~pital )filitat' l' (lo ('olll1lJlllo da Jll'ac;a dl' Elvas,
que ('s!a\'a a (':lrgo do (·oll.t'lho adlllini"trati\'o do 11:1-
t:lll1:l0 d(' r:!(',ulo)'('s 11," • p:! ,a para (j 'OIlS lho ndJlli.
Ili"trati, do rc !rilll IIto d' lalll' iro, !l." 1.
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II) Às praças do Exórcito que transitem para o Sub-
secretariado de Estado da Aeronáutica orá feito, no
acto da sua pa sag m, e pólio dos artigos de farda-
mento quo lhes estiverem distribuídoa, rendo, em prin-
cípio, portadoras daqueles que abaixo s designam
que oportunamente deverão ser devolvidos à unida-
des <10 orig m :

1 harr to de campanha.
1 par de calças n.? 2.
1 camisa.
1 par do cuecas.
1 lenço.
1 par de peúgas.
1 par do botas.

Ministério do Exército - 3.a Oirecçao-Geral- Gabinete do Chefe

II I) .l: o corrente ano foi m inistrnda a instru 'iio a ofi-
ciais, sargentos praças - o Ioriuados já os r pcctivos
osp ciulistas nos l'1I1110H dos serviço« do ajudante-
-gcrul, (lo muteriul o d trunsportos, . rviços c S 'S a
criar oportunum into.

Até que o' m sruos S rvicos sejam criados qu seja
revisto o R guIam .nto d Uniform s I:!ão autorizado'
os respectivos osp cialistas a usar os distintivo cons-
tanto' do quadro da púginlt s euint .,
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Designações
Platinas

Barretes e golas
do blusão

Gola

Do dó!man n.? 1 Do blusãoDo grando uniforme Do uniformo u. o 1

Serviço elo ajudante-geral:
Oficiais Distintivo elo Carcela do qua- Carcela elo qua- - -

quadro de dro dos servi- tiro dos servi-
am an ue ns es. ços auxiliares ços auxiliares

(lo Exército do Exército
com o distin- com o distiu-
tivo do qua- tivo do qua-
dro do ama- dro de ama-
nuenses. nuenses. .Sargentos Idem - Distintivo (lo - -

qu a d r o de
amanuenses.

Praças. Idem - Carcela da arma Distintivo do -
de in fantaria. quadro de

amanuenses .

Serviço de material :
Oficiais

Engenheiros de material.

EngenheiroH de material auto

Sargentos:
De material

Mecânicos de material.
Mecânico» auto

Praças.

Serviço de tran sportes :
Oficiais:

Rodoviários

Ferroviários

..

lrlem Idem Distintivo elo quadro dos servi-
ços auxiliares elo Exército.

Distintivo do serviço auto.

Idem CareeIa elo qua- Idem
dro dos servi-
ÇOH auxiliares
do Exército.

Irlcrn Idem Idem

Distintivo do
quadro elos
servi ços au-
x i l i are s rl o

Ex ército.
Idom

Idem

Idem

Idem
Idem

Idem

Distintivo elo quadro dos servi-
ços auxiliares do Exército.

Idem.
Distintivo do serviço auto.

Distintivo do serviço auto.

Distintivo do serviço dos cami-
nhos de ferro.

Carcela do qua-
d 1'0 dos servi-
ços auxiliares
do Exúrr-ito.

Cai-cela do qua-
• rlro (los servi-
" ÇOH auxiliares
do Exórr-ito.

Idem Idem

Distinti vo do
quadro dos
serviços au-
xiliares do
Exército.

Idem
l dern

Carcela da arma Como para os sargentos.
de ar-tilharia.
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Ministério do Exército - 3.' Direcção-Geral-I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

IY) 1)0 harmonia com o 0.° :1) do de spacho d S. Ex.a
u Suhs cretário ti Estado ins irto na Ordem do Exér-
cito 11.° i), 1." séri , (lo corr nte ano, p.:n ,o mblema
a usar p los oficiais COIll o cur o g rul do istado-muior
t rú o formato C as tlim nsoos da figum qu a eguir
se reproduz.

IV DECLARAÇOES
Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

I) De harmonia COIII o d .pucho inserto na Ordem do
Exército 1\.0 (3, 1.a série, d ;}O d D z 'muro de HJi">O,
P: :39G, publica-se a relação do,' subscritores do Cofr
d Previdên 'ia dos Oficiai do Exér ito :M tropolítano
ela iifi 'ados para a di ..tribuição de casas ti renda e onó-
mira.
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11) Todas as rcparti('oes C mais stabclecimcutos mi-
litares (1 vem t uviar dircctament tL r idacção do Anuá-
rio Comercial, 'I'rux essa do Poço da L'idade, ~(jJ Jll

Lisboa, até:31 de Dezembro do corr nte ano, rolaç:ões
do seu pessoal, com indica 'ào das nas categorias e
respectivas moradas .

Adolfo do Amaral Abranelie« Pinto.

EstlÍ conforme.

o Chefe do Gabinete,





, ,

MINI5TEI\IO DO EXEI\CITO

Ordem do Exército
1_- Série

N.O 7 31 de Dezembro de 1953

•

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n." 39 424

on iderando ser justo que os oficiais do corpo do
estado-maior não percam a vantagem legal de ascensão
na o cala da sua arma como prémio de se torem habi-
litado com o curso do l~ tado-Maior ;

Considerando que, dada a ac Ieração de promoções na
arma do infantaria, se verifica presentemente quo alguns
capitães desta arma já teriam sido promovido a major
se, depois de ter m completado o cur o do Estado-Maior,
não houvessem ingres ado no r poctivo corpo;

Usando da faculdade conferida pela L." parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da onstituiçao, o Gov rno decreta e Ou
promulgo, pura valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O oficiai (lo corpo do estado-maior até
ao posto d ton ato-coronel ser. o pr-omovidos ao posto
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imediato quando se verificar quo lhes competiria a pro-
moção na respecti va arma de origem se nela se tivessem
mantido com a antiguidade no posto de tenente resul-
tante da aplicação do artigo 23.° do Decreto-Lei n.02 402,
de 31 de Dezembro de 1937.

Os oficiais promovidos nestas condições irão interca-
lar na escala da arma de origem, no lugar que lhes cor-
responder por aquela antiguidade, sem preencher vaga.

Art, 2.° Os oficiais roferidos no artigo anterior não
abrom vaga no corpo do ostado-maior, voltando a preon-
cher o seu lugar na escala do mesmo corpo quando
por este lhes coubor a promoção.

Art. 3.° O Ministro do l~xórcito poderá dotormiuar,
mediante proposta do chefe do IjjHtado-Maiol' do K'ór-
cito, que os oficiais do corpo UO ostado-muior promo-
vidos nos termos elo artigo 1.0 vão prestar serviço,
transitória ou dofinltivamonte, na rõspcctivu arma de
origom, passando neste último caso a preencher vaga
na arma e alu-indo-a no eorpo do estudo-maior.

Art. 4.° Os tonentee-corouóis do corpo do estado-
-maior, além do poderem SOl' promovidos por escol lia
dentro do seu quadro, nos termos do artigo 8G. ° do
Decreto-Lei 11.° 3630-i, de 24 do Maio de 194:7, alto-
rado polo Decreto-Lei n." :38916, de 18 de Sotornbro
de Hl53, poderão também SOl' promovidos por escolha,
nos termos do referido doer to, ao posto do coronel
para o quadro da arma de origem, quando nele stejam
na posição logulmento oxigida: para tal fim.

Neste último caso ingressarão dofinitivamouto na arma
de origem, abrindo vaga no corpo do ostado-maior ,

Publique-se e cumpra-se como nele IS contém.

Paços do Governo da República, 12 do Novembro de
1953. - ~'R.\ CISCO UIGI o CRAVEllW Lonas - L1n[ó-
nio de Oliveira alazar - JOIio Pinto da Costa Leite
Fernando dos Stuitos CMt(~-.Jorlfjuilll Trigo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalrcs Caneleiro de Ferrcil'a-Llrfur
Á.quedo de Oliveira ·.lrlolfo do .1maral. Abranclies
Pinto - .1mérieo Deus Ro(lri.qlles Tliomaz - Paulo
LlrsÍ'nio T'iríssimo Cllnha - JosÍ' Frederico do {'asaZ
Ribci1'O 'Ulri('h -Jfallucl Maria Sarmento Norll'i!JlIl's
Fernando An d rade Pires de Lima Ulisses ('1'11; de
A!J1tilll' Coriê» - Malluel (JO/llCS de .\ralÍjo .!(JSI~

Soares da \Ponseca.
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Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 39427

U~m1(lo da far\lld~Hle confcrida pola La parto l1on.02.0
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica a n.a Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública autorizada a ordenar paga-
m ntos, pela verba do n.? 1) do artigo 351.°, capitulo 8.°,
do orçam nto vigente do Ministério do Exército, depois
de obtida a aprovação do respectivo Ministro e o visto
elo das F'iuancas sobro a competente relação justifica-
tiva do levantamento a efcctunr, c independentemente
do cum prim nto do mai formalidad s, se destinados os
referidos pagamontos Ll satisfação das d spe 'as com a
renlizucâo da' manobras do ano corrente.

Art. 2.° Este diploma entra imediatamente m vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pa~'o.g ,do. Governo ela República, 1-3 de Novembro de
ll);j:3. - FR.1 CISCO lIIGI TO CRAVEIRO LOPES - Ant6-
n io de Olireira Salaear - JO(IO Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-.l oaquim Trigo de N eqrei-
ros -,Vallllel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Águcdo de Oliveira - Adol]» do .11/1al'al Abromcliee
PintoPalllo Arsénio Virísúmo Cunlui-s-Los« Frede-
rico do Casal Ribeiro Ulrich ][anllcl Maria Sarmento
Rodrigues Fernando .1ndrade Pires de Linta-
Ulisses Cruz de t1.'luiar Cortês - Manuel Gomes de
Araújo José Soares da Fonseca.

Decreto n.' 39438

'0m fundamento TIO ~ 1.0 do artigo 17.0 do Decreto
n." 1(i mo, de :?7 do )f:lr<:o de 19~9, no artigo 37.0 do
Decreto n." 1 :~H1, <1(' ~4 de )Iaio d 19HO, no ar-
tigo ~.o do Decreto-Lei n." :~3 f>:~ ,(l ~1 (lo F veroiro
dr 19-14, nus alíneas (( , b), c), d) e) do artigo 35,° do
referido De . roto n.? 1 :381 no artigo ~.o "u § único
do D '('r to-Lei 11.° 2-1914, d 10 do Janeiro d 19:35,
(m rO('U~rLO do Derreto-L i n.O :39 :3!n, d 14 de
Ago () do H)~)H, 111 diHl1to Jlropo~tas aprova(las pelo
• [il1i~tro dns Fillllll('as, IlOS h'I'IllOS <lo 11.° 1.° do ar-
tigo 9.° do Do('1' ,to-L I 1\.0 2~ 470, d 11 tI Ahril do
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19;35, O nos do aludido artigo 2.° do Decreto-Lei
n." :34914;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da. Constituição, o Governo decreta o eu pro-
mulgo O seguinte:

Artigo 1.0 StLO trnnsforidas as quantias adiante indi-
cadas, dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

Ministério do Exército
No capítulo 8.°:

Do artigo 3]3.°, n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros ... » . . . . . . . . . : . . . . .

Para o artigo 314.°, n.v l)"Gra-
tificações pelo desempenho
de serviços especiais ... » 2.650$00

Suplemento . . . . . . . . 1.325$00-----

3.975$00

+- 3.975$00

Art. 2.° São abortos no Miuistório das Finaucas, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos 0'-
peciais no montante do 62:417.563t$80, destinados quor
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a
provo I' 11 roulização do desposas não provistas no Orça-
mento UNal do E~.;tado cm vigor:

l\1illistél'io do EX('l'dto

Capítulo 7.° "Corpo de generais, corpo do estado-
-maior, armas e serviços técnicos e auxiliares-
Sargentos e praças de pré» :

Artigo 172.°, n.O 1) «Ajudas de
custo» . . . . • . . . .. 350.000$00

Capítulo 8.° «Serviços de instrução
militar» :

Escola Cen~ral de Sargentos
(Agueda)

Ar~S'0 31G.o, n.s 1), alínea a)
« V eículos com n otor Com-
bustíveis, lubrificantes, »

Artigo 318.°, n.? 1) «Luz, »
Artigo 320.°, n.s 1), alínea (c)

«Auxílio para alimenta-
ção ... » ••••••.••

Artigo 320.°, n,? 2) "Pagamento
de serviços .. ''', alínea a)
"Visitas de estudo» . . . .

81.900$00
4..000$00

200.000100

10. ~oo
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Colégio Militar (Lisboa)

Artig-o 325.·, n.s 1), alínea a)
"Veículos com motor Com-
bustíveis, lubrificantes, ... » 20.000~OO

Instituto de Odivelas

Artigo 343.·, n.s 1), alínea a)
"Veículos commotor - Com-
bustíveis, lubrificantes, ... »------50.000~OO 721.900100

Art. 3.0 omo compon ação dos créditos de ignados
no artigo anterior, f ctuam- 'o as seguinte alterações
ao Orçam nto Geral do Estado cm execução, repro .en-
tativas do aumentos do provi '[lO do receitas e do redu-
çiw em v rbas do desposa:

. Mini térío do Exército

Capítulo 1.0, artigo n.·, n.? 1). . .
Capítulo 8.°, artigo 31:~.·,n.? 1) ..
Capítulo 8.·, artigo 321.°, n.v 1) ..
Capítulo 8.·, artigo 33H.·, 11.· 1) .. -----

479.875100
172.025100
20.000100
50.000100 721.noo100

.... , .
li~stas corrocçõc orçamentai foram r gi .tadas na Di-

rocção-G ral da Contabilidade Pública, nos tormos do
§ único do artigo BG.o nos da parto final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18;3 1, de 2J de Maio de 1930, e a mi-
nuta do pr ent decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de ontas, como preceitua o aludido § único
do artigo 3G.o do Decreto n. o 1 :3 1.

Publique-se o cumpra- e como nele se contém.

Paços do Cio," rno da R pública, 19 de Nov mbro de
1953. -- FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar-João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros-Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto-Paulo Arsénio Viríssimo Cunha-José Frede-
rico do Casal Ribeiro Ulrich-Manuel Maria Sarmento
Rodrigues - Fernando A ndrade Pires de Lima - U lis-
ses Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de
Araújo - José Soares da Fonseca.
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Ministério das Obras Públicas - üirecçãc-üeral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Decreto n.· 39441

Considerando que foi adjudicada it firma Belarmino
Joaquim Ranhada & C. a a empreitada do quartel do re-
gimento de engenharia n.? 1 [instalaçâo da cozinha, re-
feitório e arrecadação de material de aquart lamento);

Considerando que para a execução de tais obras, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fixado
o prazo de cento e oitenta dias, que abrange parte do
ano económico de Hma e do de 19;)4;

Tendo em vista o disposto no § único do nrtigo 4.°
do Decreto-Lei n.? 275GB, de 1:3 de Março do 19;n;

Usando da faculdade conferida pelo n.? a.o do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a Direcção-Geral dos Edi-
ficios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato com

. a firma Belarmino Joaquim Ranhada & O." para a exe-
cução da empreitada do quartel do regimento de nge-
nharia n." 1 (instalação da cozinha, refeitório e arroca-
dação de material de aquartelamento), pela importância
de 227 .:300~. I

Art.2.0 oja qual 1'01' o valor das obrus a realizar, lião
pod rá a Direcção-G ral do Edifícios e Monumentos
acíonais despender com pagamentos relativos às obras

executadas, por virtude de contrato, mais de 100.000·)
no corrente ano e 127.300tS, ou o que se apurar como
saldo, no ano de 1954.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Novembro de

11!)[)3. FRA,'CIS o IIJOI~o RAVEIRO LOPE Aniánio
de Oliveira alazar Artul' Aguedo de Olireira J08é
Frederico do Casçl Ribeiro Ulrich,

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 39456

Com fundamento 110 disposto nus ullncus li) o <') do
artigo :m.o do ])('('I'(,to 11.° 18:~ 1, do j4 dt :\laio <1(1
1030, o no artigo j.o ti U § único do Doer to-I, i
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n.? 24-91+, do 10 (lo Jnne iro do Hm3, modianto pro-
posta aprovuda po]o )lillistro das F'inancas. nos termos
do n.? 1.0 (lo urtigo D.o (lo Decreto-Lei n." 224-70, do
11 do A1>1'i1do lH:m, o nos do aludido arti~o 2.° do
Decreto-Lei 11.° 24 !:lU;

sundo da fucuklado ('onf'(lrida pelo 11.° a.o (lo ar-
tigo 10n.o da COI1. tiruiçã«, o Uovel'llo decreta o eu pl'O-
!liulgo o scgu into :

Artigo 1.0 Hao abortos no )Iinistório das Finuuçua,
a favor do )linist~rio do E_'ército. cr \(litos sp ciai',!lo
montanto d 22:G4G.900·, destinados a reforçar verhus
iusufleicutemonto dotadas no orçamento respeitante ao
corront ano económico do segundo dos mencionados
)lini. térios :

Capítulo 3.° «Segunda ])irec~'ão-r.eral- Depdsíto
(;eral (II' l\fatC'rial de AquartclalJ1ento (Lisuoa»):

.\rtigo 7:3,·, n." 1) "Mó\'ci », al ínr-a a) «Compra
de material de aquartelauiento , mobiliá-
rio, ... » . . . • . . . . . . .• ;WOO.OOOIOO

Capítulo 5.· « 'erviços gorais Despesas gerai '»:

Artigo 126.°, n.· -1) «,raterial d!' defei ..a ... »,
alínea a) «Artigo» de anuam mto, ... ». " !)87.000~00
rtigo 127.° «Desp isas de conservação ... »:

• '.°1), alínea (t) « onservaçâo e aprov i-
tamcnto de prédios urbanos milJtarc:;» 3:000.000~OO

...• 4), alínea (I) « onscrvação, transfor-
mação o ap r o vei uamcut.o de arma-
mente, ... " . . . . . . . . . . . " 2:500.000 00

Artigo 130.·, n.• 2), alínea a) ,.])e,'pesas op
transportes do Milli 'tl'rio uo E_ ército ... » 2:000.000~00

Capítulo 7.· «Corpo de flcncrai. , Corpo do E tado-
-Maior, Arma e cni\'os Tl'cnicos • Au, ilia-

Oficiais
Artigo lü9.·, II.· 1) «.\juda de cu to» 1:000.000100

Sargento. e praças de pré
Artigo 17:2.·, li.· 1) «.\juda~ de CII to» . 00.000 00

Escolas de recrutas
Artigo 2 .• ,<l:ncargo: a,lmini trati\'o ":

." 1) «Pagampn to cle servi \'08 ••• ,,:

Prés a ;10 ()()() recruta~, :\
'2:> por ,lia.

Huplcmeoto .
;lO.000 ()O
27. ()()()!SOO

lí7 .()()O'00
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, ,

N.' 2) "Alimentação, ... »:
Alínea a) "Rancho a 30000 recrutas,

a 5~10 por dia» . . . . . . . . •
Alínea b) "Pão a 30000 recrutas, a
1145 por (lia». . . . . . • . . .

Alínea c) "Fardamento o calçado a
30000 recrutas» :

20800 apeados, a 51f)~60. . .
Alínea d) "Cédulas militares .. » ..

612.000,mo

17-1.000~00

515.6()()~00

1.300~OO

.Despesas gerais
Artigo 290.·, n.> 1), alínea b) «Veículos com

motor - Combustíveis, lubrificantes, ... » 6:000.000~00
Artigo 2S2.', n.? 1), alínoa a) «Tratamento nos

hospitais o enfermarias militares ... » • • • 2:000.0()0~OO
22:646. 900~()()

Art. 2.° Como comp nRaç'fLO dos créditos designado'
no artigo anterior, ofoctuam-so as soguintos altcrncõos
no orçumonto das receitas do ESÍLHlo}l1' soutomontc em
execuç'ão:
Capítulo 1.°, artigo 4.' "rmposto sobro a aplicação

de capitaíse . . . . . . . . . . . . . . . . . 18:311.349$80
Capítulo 4.', artigo 88.' "Diversas receitas não clas-

sificadas» . . . . . . . . . . . . . . . . .. G 5.265$00
Capítulo 7.', artig-o 232.° «Reembolsos diverbos».. 374..491 '()()
Capítulo 7.°, artigo 231.° «Roposiçôcs não abatidas

nos pagamentos». . . . . . . . . . . . . .. 3:245. 701~20
22:64(;' 9()() 00

Art. 3.° f)ão nutorizadas as s0g'uint S alterncõos d
rubrica no orçumonto (lo Ministér-io do l,jxóreito:

Nas pígrufos do 1)'° 1) o nus ullncas a), b) o c) <lo
n.? 2), nrtigo S 8.°, do capítulo 7.°, referendas por
força (lo artigo 1.0 dcsto (1 noto, onde KO lê:

... 30000 recrutas ...

d \'0 lor-so :
... 31000 recrutas ...

No dosonvolvimonto da reíerirla alluon c), artigo
288.°, capitulo 7.°, ourlo so 10:

20800 npea-los, ...

paSHH 11 1(' I··H<' :
21800 upcados, ...
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Na ob ervação (a) apo ta às epigrafes' do n." 1) e
da alíneas a) e b) do n.? 2) do mencionado ar-
tigo 2 .0, onde e lê:

18445, durante 120 dias.

deve ler-se:
19 445, durante 120 dia .

rectificando-se o total da ob ervação para:
31000.

Estes crédito foram r gi tados na Direcção-Geral da
Contabilidade Pública e a minuta do presente decreto
foi examinada vi ada pelo Tribunal de onta, como
preceitua ° § único do artigo 36.° do D creto n.? 18 381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.

Paço' do Governo da R pública, 5 de Dezembro de
HJ53. - FR.\NCISCO IbGI o C.R.H'EIRO LOPE - ~111tÔ-
II io de Olioeiro. alazar - J0(10 Pinto da Costa Leite-
Fernando dos. anto Costa-Joaquim Trigo de Neçrei-
ros-J/anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-s-s Artur
"í,quedo de Oliveira - .1<10110 do Jmaral Abranches
Pinto-Palllo .clrsénio Viríssimo Cunha ..-José Frede-
rico do Caso 7 Riheiro Ulriclt-Jfarlll I Maria. arm ent o
Rodriques Fernando Andrad Pires de Lima Ulis-
ses Cruz de .1,r; uiar Cortês - .l/anileI Gome. de
Araújo - .JosÍ>Soares da FOT1.~e(,fl.

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.O 39478

onsiderundo qu na \l"mada o limito d idad para
a pr moção ao posto d comodoro d qualqu r classe,
com x p<:ão da d marinha, foi fixado m 6:3 ano'
pelo e r to 11.0 :l9 134, do 16 d Murco d 195:l, fi ndo
portanto razoável qu no Exército soja .tubel cido o
m smo limit pata o: hrigndeiro» dos, rviços de Haúde
militar ' de udmini: trncão militar, pr. ntem nt fixado
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em 62 anos tanto para sse pó to como para o de coronel
dos mesmos serviços.

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É alterado para 63 anos o limite de
idade estabelecido para os brigadeiros do erviços de
saúde militar e de administração militar pelo § 2.0 do
artizo 25.0 do Decreto-Lei n." 36304, de 24 de Maio
de 1947.

Publique- e e cumpnH;e como nele se contém.

Paços do Governo dn República, 23 de Dezembro de
195;3. - FR,\ ISCO HIGtNO CRAVEIRO LOPES - .1ntó-
nio de Oliveira Salazar-.Toüo Pinto da Costa Leite-
Fernando dos amios Costa -.T()aquin~ Trigo de egrei-
1'OS -!Manuel Gonçaloes Cavaleiro de Ferreira-c-Artur
Á!J1ledo de Oliveira - Adolfo do tlmMal Abranchei
Pinto=s-Asnérico Deus Rodriques Thollla;;-.Tos{> Ere-
derico do Casal Ribeiro Illricli _ J/anllel .1!aria ,~ar-
me nto Rodri,9lles -Pel'nando Andrade Pires de Lima _
L'Iissee Cru: de Ll.9uiar Cortês _ Jlanllel Gomes de
.tmlÍjo _ José Soares da Fonseca,

Ministério das Finanças - DirecçDo-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 39482

Com fundamento no disposto no s LOdo artigo 17.0
do Decreto n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no ar-
tigo 37.0 do Decreto n.? 1 3 1, de 24 de Maio do 1930,
no artigo 2.0 do Decreto-Lei n." 3353 , de 21 de Fe-
vereiro de 1944, nas alíneas a), b), c), d) e e) do ar-
tigo 35.0 do referido ecreto n. o 18 381, no artigo 2.0
e sou § único do Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Ja-
neiro de 1935, em execução dos Decretos-Leis n." :39316,
de 14 de Agosto d 195:3, e 39353, de 8 de tembro
de 1953, e no Decreto n.? 39404, do 27 d Outubro de
1933, mediante propostas aprovadns pelo Ministro da:
I< inanças, nos termos do n.? 1.0 d urtico 9.0 do D creto-
-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 19:m, o no do m n-
cionado artigo 2.0 do Decreto-I, i n. o 24 014;
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Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o eguinte:

~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art. :? o ão abertos no Ministério das Finanças, a

favor do Ministérios a seguir designados, créditos es-
peciai , no montante de 121:147.209690, destinados quer
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a pro-
v r tl realização de de pesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:
..............
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l\finistério do Exército
Capítulo 3.° «2.' Direcção-Geral»:

Serviço de remonta

Artigo 35.°, n.? 2) «Despesas com as équipe» hípicas ... »

Depósito Geral de Material de Engenharia (Lisboa)

Artigo 46.°, n.? 1) «Irnpre sos» . . . . . .
Artigo 47.°, n.O 1) «Luz, ... ». . . . . . .

Capítulo 4.° «3.' Direcção-Geral- Direcção-Geral»:
Artigo 78.°, n.O 1) «Méveise . . . . . . . .

Capítulo 5.° « erviços gerais»:
Agência Militar (Lisboa)

Artigo 121.°, n.? 1) «Impressos» .

Despesas gerais

Artigo 126.°, n.O 4), alínea e) «Compra e instalação de material para as redes »
Artiao 132.°, n.? 2), alínea a) «Despesas com a publicação de éditos, ... » .
Artigo 132.°, n.? 4), alínea a) "Pr \rnios de transferências» . . . . . . . . . . .

Capítulo 6.° «Governo Militar de Lisboa, Regites e Comandos Militares-4.' Região Militar, Évora»:

Artigo 154.°, n.O 2) «Artigos de expediente .. ''', alínea b) "Delegação da 3.' Repartição »
Artigo 155.°, n.? 1) «Luz, », alínea b) «Delegação da 3.' Repartição » .

Capítulo 7.° "Corpo de Generais, Corpo do Estado-Maior, Armas e Serviços Técnicos e Auxiliares»:

Enfermarias, postos de socorros, etc.
Artigo 225.°, n.O 1) «Impressos ... » .•...

Campo de Instrução Militar de Santa Margarida

Despesas com o pessoal

Artigo 233.0-A «It cmuneraçêes certa ao pe soal em exercício», n.s 1) "Pessoal contratado
não pertencente aos quadros» (durante 75 dias) : 15 civis para serviço no campo a 21~
por dia:

Vencimentos . . . 23.6251600
uplem mto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 21.263~OO

Despesas com o material

Artigo 233.0-B «Aquisições de utiliznçâo permanente», n.O1) «Méveis», alínea u) «Material
para a~ oücínas» . . . . . . . . . . . .

Artigo 2:13.0-C «Material de con urno corrente»:
. '.0 1) «Irnpres o» .
.' .. 2) «Artigo de expedi nte o diverso material não especificado»

5.450~00

13.548~00
1.140100

500.000100

1.000~OO

55.000~00
5.000100
3.000100

350100
600$00

3.000$00

44.888$00

12.500~00

3.150100
22. 650i6'00
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Pagamento de serviços e diversos encargos

Artigo 233.·-D «Despesa'! de higiene, saúde e conforto», n." 1) «Luz, aquecimento, água, la-
vagem e limpeza» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 233.·-E "Encargos administrativos», n.s 1) «Alimentação, vestuário e calçado», alí-
nea a) "Alimentação e alojamento aos oticiais e sargentos, incluindo milicianos, em tiro-
cínio, estágio ou frequência de cursos de preparação profissional de qualquer natureza»

Artigo 233.·-F «Outros encargos», n.? 1) "Força motriz». . . . . . . . . . . . . .

Escola militar de electromecânica
Artigo 247.·, n.· 2), alínea b) «Aquisição .de material e aparelhagem eléctrica
Artigo 248.·, n.· 1) «De móveis» :

Alínea a) "Reparação e conservação de máquinas eléctricas ... » . . . . . . . .
Alínea b) «Reparação e conservação do material e aparelhagem electrónica ... ».

o •• ) •

Artigo 249.· «Material de consumo corrente» :
N.· 1) «Matérias-primas .. ,» .
N.· 3) "Artigos de expediente .. , », alínea a) «Escola»

Despesas gerais

Artigo 290,·, n.? 1), alínea a) «Animais», n.· 1) «Tratamento de aollpedes ... » ......•

Capítulo 8.· "Serviços de instrução militar - Escola do Exército (Lísboa)»:
'Artigo 308.·, n.? 1) "De imóveis», alínea a) "Outros imóveis»
Artigo 311.·, n.· 1), alínea b) «Alimentação » .

r.llpítulo 11.· «Forças eventualmente constituídas» :

Regimento de artilharia antiaérea fixa

Artigo 390.·, n." 1) «Ajudas de custo» , .

Comando militar de Cabo Verde,
Artigo 394.·, n.? 1) "Pessoal de nomeação vitalícia além dos quadros» :

Sargentos:
1 sargento a 700~ (3 meses)

Praças de pré: I
3 cabos a 1150 por dia (92 dias).
3 soldados a 11 por dia (02 dias)

Vencimento Suplomento

2.100~00 1.890$00

Artigo 396.· «Outras despesas com o pessoal»:

N.· 2)
N.· 3)

«Subvenções eventuais» . . .
«Alimentação» :
Alínea a) «Subsídio de alimentação» .
Alínea b) «Rancho e pão» . . . . .

N.· 4), alínea a) "Subsídio de fardamento»

40.000$00

112.500100
273.750~00

20.000JlOO

10.000~00
20.000~00

30.000100
6.000$00

10.000100

40.000$00
139.039$00

150.000$00

5.302100

2.700$00

1.101$00
7.636~00

1.500$00 1:5!lO, 807 ~OO
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Art. 3.0 Como compensação do créditos designados
no artigo anterior efectuam- se as seguintes alterações
ao Orçamento G ral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos de previsão de receitas e de redu-
ç'ito em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 4.°, artigo 81.°, 11.° 1). . .
Capítulo 4.°, artigo 8·1.°, 11.° 2). . .
Capítulo '1.", artigo 85.°, n.O 1), alí-

nea a) .
Capítulo 4.·, artigo 5.·, 11.° 2), alí-

nea a) . . . . . . . . . . ..
Capítulo 1.", artigo Ru.·, 11.° 1), alí-

11<'3 o) .....
Capítulo 15.°, artigo 129.° . . . .

200.000,500
10.000-500

l()().OOO~OO

30.00(),5(X)

7.500~OO
1:1G3.307 pOO 1:510.807 ;:500

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do pra ente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 30.0 do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,
Paço» elo OO\'Pl'110 <la Repiiblicu, ~{) ele ])ezpmhl'o cIp

1!).j;3. .. FH\NCISCO HIGINO OU\\'F.JRO JjOVES ,11Itó-
nio de Oli reira Salazar João Pinto da Cosi« l,ciic-
Joaquim ,/,,.i/lo dc .Y(,YI'('iros .I[anl/rl (ioTl('1I11'('s Ca-
cale iro tlc Ferreira ·.1 rt u r ,íyucdo de Olil'ril'(/-
.Idolfo do s.maml .lbl'anch('.~ Pinto .lmérico DC7lH

Rodriquo« Th oma : - .los(> Fredcriro do Casal Ribeiro
l~l1'il'h - .1[01lIlr1 .1/111'ill Sarmento Rodri.tJII(·s - Fer-
nando .lnd/'{/dc Pires de Limo - {Tlisse.~ ('I'UZ (le
.1Yllial' ('1JI·f(~.~ .1[IIII/lc1 Go III es do ..l/'(uíjo· ./OS(>
Soares da Fonseca.

Deoreto n.O 39484

Com fundamento nas disposições do artigo :3.0 do
Doer to-Lei n.? ~4 914, de 10 <1 Jan iro de 1935,
modiante propostas aprovadas pelo :Ministl'o das Finun-
ças, nos t 'I'l!lOS do mesmo nrtigo ;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo
109.° da Coustituição, o' Governo decreta 13 eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as Repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministé-
rios abaixo designudos a mandarem sntisfazoi-, em conta
da verba de «Desposas de anos oconómicos findos» ins-
crita nos respectivos orçamentos elo actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Despesas efectuadas em 1947 com as

obras ocasionadas pela transfe-
rência de parte dos serviços do
Instituto Profissional dos Pupilos
do Exército, por virtude da cedên-
cia de uma parcela de terreno 11
Câmara Municipal de Lisboa ..

Despesas de alimentação a abonar
a, um tenente-coronel na situação
de reserva durante o período de
7 de Junho a 17 de Dezembro de
1952, em que esteve em regime
de prisão no Hospital Militar .. ------

443.000~OO

5.820$00 448.820100

Publique-se e cumpra-se corno nele 'e contém.
Paços do Governo da República, :28 «le Dezembro dI.'

W5:l. - FR.\NCIS('O Il n.rso Cu.vveiuo Lo I'J';S- .111iô n io
de Oliveira S((l{(zar-~.r(){io Pinto da Cost a Leite-Fer-
nando dos Santos ('osta-Jo(/qllim Triqo de .V('!Jrciros-
.11a 1111 el Gouçuh-es (' a na]eiro de Jt' errei ra ~..ll'tll r .{r; ue" ()
de Oliveira-Adolfo do Amaral .1&,.((7I('lIe8 Pi7lto-
Paulo ArsÍ'/l'io I'irísúlllo CIl1!ha-.losé Frederico do
'Casal Ribeiro Ulrich -Jfanl/e7 Maria Sarmento Hodri-
.fIlies-Fernando .lndrade Pires de Lima-Ulisses
Cruz de .1!Jl1ial' Cortê» -Jlal1uel (James de Lll'aújo-
Jos« Soares da Eonseca.

Ministério do Interior -Imprensa Nacional de Lisboa

Deoreto-Lel n.· 39 487

Pelo Decreto-Lei n.? 24437, de 20 de Agosto de 1934,
foi proibida a admissão, a qualquer título, de mais pes-
soal na Imprensa Nacional de Lisboa, enquanto se não
efectuasse a reorganização dos seus serviços e quadros,
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salvo se aquele respeitasse às e.·tintas imprensas do
Estado.

A proibição não pôde ser mantida e ° Decreto-Lei
n.? 30376, de 11 de Abr-il de 1940, permitiu ° assala-
riamento de pessoal que não fizesse parte daqueles es-
ta belecimentos.

Mas nem por iaso deixaram de subsistir as dificul-
dades técnicas e administrativas da Imprensa Nacional
de Lisboa, que só poderiam ser eliminadas através da
indispensável reorgnniznçâo dos serviços e quadros, pre-
vista no primeiro dos referidos decretos.

:B esta a finalidade do presente diploma, com ° qual
se pretende assegurnr a eficiência dos serviços e melho-
rar ° rendimento do trabalho. Através da reorganiza-
ção conferem-se tL Imprensa Nacional de Lisboa as
atribuições inerentes ao papel que lhe cabe desempe-
nhar como organismo industrial do Estado e considera-
-se ri importâucia da sua missão como escola gnifica
de grande projecção no País.

A par da definição ela sua competência, estabelecem-
-se normas reguladoras da administração e fixam-se os
quadros administrativos e técnicos pelos quais se dis-
tribui o pessoal.

Por outro lado, encontrando-se hoje, como sucedia
em 1934, «muitas publicações da Imprensa, mesmo das
11l ais necessárias tt admi nistrnção Pública, em Iamen-
túvel atraso), tomam-se providências para o vencer.

Espcra-se, pois, que da entrada em vigor do novo
regime venha a resultar, com o aumento da produti-
vidade do trabalho, melhoria apreciável dos serviços
da Imprensa N acional de Lisboa e com ela a execução
pontual das publicações que lhe e. tão confiadas, e
ainda pela revisão do horiirio de trabalho e dos méto-
dos seguidos uma sensível economia de gastos .

•Tetites termos:
Usando' da faculdade conferirla pela 1." parte do

n.? 2.0 do artigo 109.0 da COIl tituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, ° seguinte:

CAPITULO I

))as ntrtbulções C nns tia IIIIJlrcn li • ·aC'ional de UsI)(JlI

Arí.igo 1.0 A Lmpron ':I .."OiCiollnl de' Li boa, cstubelo-
r-imcn tu (]('IH'luleute (lo .1 ini iério cio lntei-ior, goza de
uu íouom iu técnica c udm iu ist rativa, ' tuudo as suas 1'0-
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ceitas e despesas sujeitas às formalidades a que têm de
obedecer as demais receitas e desfH'Ras do Estado.
Art, 2.° .À Imprensa Naciona de Lisboa incumbe

exercer a actividade gráfica em regime de exploração
industrial e tendo em vista, particularmente, a execução
de publicações que interessam ao Estado.
Art. 3.0 Compete especialmente à Imprensa Nacional

de Lisboa:
LO A edição de:
a) As três séries do Diário do Governo, seus suple-

mentos e apêudices ;
b) As colecções ofie iais da legislação portuguesa:
c) O Diário das Sessões <laAssembleia Nacional e as

actas da Câmara Corporativa;
d) O Orçamento Geral e os orçamentos dos Ministé-

rios, serviços e estabelecimeutos do Estado;
e) As contas <loEstado;
f) Os livros brancos sobre negociações diplomática ;
.rI) Os trabalhos oficiais de natureza confidencial;
h) Os impressos cujo exclusivo lhe seja reservado por

lei;
i) Os demais trabalhos oficiais cuja execução lhe te-

nha sido legalmente cometida.
2.° A composição e a impressão de:
a) Boletins oficiais;

. b) Colecções de legislação, circulares e ordens de ser-
VIÇO;

c) Outras publicações o:6.ciais;
rZ) Reimpressões de obras raras da Biblioteca acio-

nal e edições da Academia das Ciências de Lisboa, da
Academia Portuguesa da História e da Academia Na-
cional de Belas-Artes.

3.0 A fundição de tipos e outros materiais tipográficos
necessários à sua laboração e t~das tipografias particula-
res, enquanto estas não possam ser fornecidas pela in-
dústria privada na .ioua l.

§ L" O Ministro do Interior, ouvido o das Finança,
determinará, de entre os trabulbos constante das várias
alíneas do n," J .0, os que deverão constituir, no todo ou
em parte, encargo da Imprensa Nacional de Lisboa.

§ 2.° A execução dos trabalhos a que se refere o
n.? 2.° deste artigo depende de autorisação superior.

§ 3.° E facultativa a edição pela Imprcusa Naciounl
de Lisboa de separatas dos diplomas e mais tmbalhos
publicados no Diário elo (lo ocrno,
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Art. 4.° O Ministro do Interior poderá autorizar a
Imprensa Nacional de Lisboa a executar trabalhos
particulares dê interes e nacional que não possam ser
realizados em igualdade de condiçõe técnicas pela in-
dústria privada, se da sua realisação não resultar pre-
juízo para as publicações oficiais.

Art. 5.° A Imprensa Nacional de Lisboa terá a seu
cargo o depósito e a venda:

a) Das suas edições ;
b) Das outras publicações oficiais;
c) Das mais publicações que executar e que lhe fo-

rem confiadas em depósito.
§ único. Para o efeito da execução deste artigo é

autorizado o funcionamento da secção de venda e a
constituiçâo de depositários.
Art. 6.° Compete à Impren. a acional de Lisboa

dar parecer sobre os orçamentos dos trabalhos tipográ-
ficos de valor superior a 10.000 que para esse efeito
lhe forem enviados pelos serviços públicos .

. . . . . . . . . . . . . . . ,

CAPITULO V
Dispo lções diversas e transitórias

........................
A.I"t. 38.° O presente decreto-lei entra em vigor em 1

de Janeiro de 1954.
Art. 3D.o São revogados: a Lei de 7 de Julho de

1913, na parto que se refere à Imprensa Nacional;
Lei n." 400, de 31 de Agosto de 1915; Lei n." 1043, de
31 de Agosto de 1920; Lei n. ° 1166, de 13 de Maio de
1921; Decreto n." 5787-1, de 10 de Maio de 1919;
Decreto n." 8814, de 11 d Maio de 1923; Decr to
n." 9243, de 15 de ~ ov mbro de 1923; Decreto
n.? 9876, de 28 de Julho de 1924; Decreto n." 20 043,
ele 9 de Julho de 1931; Decreto n.s 21 612, de 25 de
Agosto de ] 932; Decreto n. ° 22 757, de ')9 de Junho
(1 1933; Decreto-Lei li. ° 24 437, do 29 de Agosto de
1934, e Decreto-Lei n .? 30376, ele 11 de Ahril de 1940.
Puhlique-se e cumpra-s como nele se contém.
Paços rlo Governo da República, 29 ele D zembro de

1953. - PR \NCII'CO Il.ror 'O CR WURO LOPES - Antó-
nio di' Olireira Snl azar João Pinto da, Gosta Leite-
Fcrnan d o d a» SI//lI().~ ('osf(( lO/III/tim Trigo de Ni'.fJI'(Ji-
I'O.~- 1/11/1/((" OOIl{'((ll'l ~ Caralciro de PI'I'/'('ir(/ Artur
,f,lJIt('tlo de ()li"('ira-Arlolfo dll lmllral Jlbranchn
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Pinto - Ll11lériGo Deus Horlri,l/lIes Tliom ae - Pau70
Arsénio ril'fssimo Gunlw-Jo.çé Frederico do Casal Ri-
beiro Ull'ich-llfanl/e7 },faria Sarmento Rodri.r;ues-
Fernando Aiulrade Pires de Lima-Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês-c-Bl anue] Gomes de t11'aú:io-.Tosé 80u-
res da F onseca,

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39489

Com fundamento nas disposições do artigo &.0 do.Do-
creto-Lei n.? 24: 914, de 10 de Janeiro do Hl3G, o mo-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finunçns,
nos termos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n.? :3.0 do ar-
tigo 109.° da.' Constituição , O Governo decreta e 011
promulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Dircc-
ção-Gernl da Contabilidade Pública junto dos Ministé-
rios abaixo designados a mandarem satisfazer, em conta
da verba. de «Despesas de anos económ icos findos»
inscrita. nos respectivos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Abonos cm dívida a um primeiro-

-cabo corrocíro, correspondentes
ao J)eríodo de 22 de Setembro a
3t e Dezembro de 1952 ....

Subsídio devido a um oficial do EX{'r-
cito resultante da demora cm por-
tos de trânsito estrangeiros quando
do seu regresso do Timor h me-
trópole em 1951 . . . . . . . .

Ajudas <lo custo em dívida a diver-
sos oficiais na situação de reserva
que, no ano de 1952, fizeram parte
das juntas do recrutamento . . .

Encargos contraídos pela Escola Prá-
tica de Administração Militar no
ano de 1952 relativos a manobras
c exercícios anuais. . . . . . .

Encargos de luz, aquecimento, água,
lavagem e Iimpeza em dívida pelo
conselho administrativo do quar-
tel-gr.neral da 4." região militar ()
respeitantes ao último tr'imestrc
do ano <ln 19fi2

2.204$30

1.456~()Q

25.066-'00

20M50

1.673 )()()
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Ajudas de custo relativas a Dezem-
bro de 1952 em dívida a um te-
nente-médico do Comando Militar
de Cabo Verde. . . . . . . . .-----224~OO 30.829~40

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo <la República, 29 de Dezembro de

1953. - FRANCISCO HIGIKO ORAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliceira Salaear - J0110 Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Co~ta,-JO(((luim Trigo de Neqrei-
ros - J[anuel Gonçalres Coraleiro de Ferrei ra - Art1l7'
Á,ljuedo de Oliveira - Adolfo do .1Inaral Abromclies
Pinto - Américo Deus Iiodriques Thomas - Paulo
.tl'srnio Virí,~simo Cunha - José Frederico do Casal
Rih('il'o Ul,'ich - J/an uel J/uria Sarmento Rodri,r;71es-
Femando ..:lndrar/c Pires de Lima - Ulisses Cruz de
11.'1II iII " Cortês - Jlanuel Gomes de ,,1ralíjo - José
Soares da Fonseca.

Decreto n.O 39499

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministérios
abaixo designados a mandarem satisfazer, em conta da
verba de «Despesas de anos económicos findos» inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico,
as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Encargos resultantes de missões oficiais ao estran-
geiro no ano de Hl51. . . . . . . . . . . .. 1:429.155130

Publique-se c cumpra-se como nele so contém.
Paços do GOVPl'110 da República, 31 de Dezembro de

l!1,')a. - Fn \!'iC!:-;(,() lIr<,IXO 'H\VEIRO },OPl';1'I - Anfó-
uio de Oliveira Saloznr - João Pinto da Costa Leite=«
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Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Ne.?1'ei-
1'OS- Ai anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - A1,tu7'
Águedo de Olioeira - Adoi]» do fimoral LibrarlChes
Pinto - A'Jné1'/:co Deus Rorll'i.?ues 'I'lunnaz - Paulo
Arsénio VÚ'íssúno Cunlia - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel ~1mia Sarmento Rodriques=:
Fernando Andrade Pires de Lima -, Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

11-PORTARIAS

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda
1.8 Repartição- 2.a Secção

Portaria n.O 14623

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Em Cabo Verde

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 2.45M a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 191.°, n." 2) «Serviços militares -Exercícios fin-
dos - Para pagamento de deapesas não previstas-
A pagar em Cabo Verde», da tabela de despesa ordi-
nária do orçamento geral em vigor, usando para con-
trapartida as disponibilidades existentes na verba do
capitulo 8.°, artigo 177.°, n.? 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei - Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.

3) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto H.O 37879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com ang. 170.000,00 a v rba <lo capi-
tulo 8.°, artigo 9();3.0, n." :3), alineu a) «Sorvicos milita-
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res - Outras despesas com o pessoal- Despesas de
deslocação - Passagens dentro da província», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor,
usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.0

Serviços militares

Artigo 962.° n.O 1) "Remunerações acidentais-
Gratificações especiais anuais - Gratificações es-
peciais e de classe» . . . . . . . . . . .

Artigo 963.° "Outras despesas com o pessoal» :
N.o 3), alínea c) «Despesas de deslocação-
Subsídio de viagem e de demora em portos
de escala inerentes às deslocações fora da
província - A pagar na província» . . . .

N.o 7) "Abono de família» . . . . . . . . .
N.o 10) "Prémios de captura de desertores». .
N.> 11) "Outras despesas que não constituem
remuneração paga a dinheiro - Subsídios
para funerais - A pagar na metrópole» . .

N.> 12), alínea b) "Despesas com assistência
médica, tratamento e internamento em hos-
pitais, manicómios, casas de saúde e sanató-
rios de oficiais c praças do activo - A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . .

76.000,00

1.000,00
70.000,00
2.000,00

5.000,00

9.000,00

Artigo !l70.0, n.O3) "Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de vigilância». . . .

Artigo 971.°, n.O1) "Diversos encargos -Encargos
de instalações - Aluguer de casas destinadas a
completar as instalações dos quartéis» . . . . .

Artigo 972.°, n.? 2) "Diversos encargos Encargos
administrativos .. Diferenças de câmbios e outras
de pesas de transferência de fundos a pagar na
província» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.000,00-----.:.....

170.000,00

2.000,00

2.000,00

Nos torrnos do artigo 7.° do Docroto n.? 37 879, do
8 do Julho do 1950, com contrapartida nos saldos das
contas de exercícios findo' :

b) Abrir um crédito especial de ang. 220.000,00, des-
tinado a reforçar a verba do capitulo 8.°, artigo 9G3.0,
n.? 3), alínea b) « orvicos militares - Dcspesus com o
pessoal - Outras d sIJ sas com o peH.oul Desposas
do d islocução - Passagens do ou para o o.,tot"ior-
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Por outros motivos - A pagar na provincial), da tabela
do despesa ordinária do orçamento geral o~n vigor.

Nos termos do artigo 8.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 1950:

c) Abrir nos serviços militares um crédito especial
de ang. 15.400,00, para o pagamento ao segundo-sar-
gento Raul Simeão Garcês, como indemnização pelos
prejuízos sofridos nos seus haveres por ocasião da ex-
plosão do paiol da Boavista, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 963.°, n.? 13) «Serviços militares -Despesas com
o pessoal-Outras despesas com o pessoal-Duplicação
de vencimentos», da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor.

d) Abrir nos serviços militares um crédito especial
de ang. 1.172,40, destinado /a «Publicações de anún-
cios e avisos», usando para contrapartida as disponibili-
dades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 963.°,
n. ° 13) «Serviços militares - Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal- Duplicação de ven-
cimentos», da tabela de desposa ordinária do orçamento
geral em vigor.

4) Em Moçambique

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 150.0006 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1 141.°, n. ° 1) «Serviços militares - Despesas com
o material-Despesas de conservação e aproveitamento-
Do imóveis», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibili-
dades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 1137.°,
n. ° 2) «Serviços militares - Despesas com o pessoal-
Remunerações acidentais - Gratificação de readmissão a
praças indígenas», da mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com 100.0006 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1141.°, n.? 3) «Serviços militares-Despesas com
o rnaterial- Despesas de conservação e aproveitam ento-
De móveis», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibili-
dades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 1137. 0,

n." 2) «Serviços mílitarosv-Doapesas com o pessoal-
Remunerações acidentais - Gratificação de readmissão
a praças indígenas», da mesma tabola de despesa,
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c) Reforçar com 100.0006 a verba do capitulo 8.0,
artigo 1142.° «Serviços militares - Despesas com o
material-Material de consumo corrente», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando
para contrapartida as disponibilidades existentes na verba
do capitulo 8.°, artigo 1138.°, n." 3) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal- Outras despesas com o pes-
soal dentro da provincia - lndemnidade para fardamento
a cabos e soldados europeus que se fardam por conta
própria», da mesma tabela de despesa.

d) Reforçar com 100.0006 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1143.°, n.? 1) «Serviços militares - Pagamento
de serviços - Despesas de higiene, saúde e conforto-
Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras des-
pesas», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibi-

• lidades existentes na verba: do capitulo 8.°, artigo 1138. 0,
n.? 3) «Serviços militares - Despesas com o pessoal--
Outras despesas com o pessoal dentro da provincia-
lndemnidade para fardamento a cabos e soldados euro-
peus que se fardam por conta própria», da mesma tabela
de despesa.

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto n.? 37 879,
de 8 de Julho de 1950:

e) Reforçar com 150.0006 a 'verba do capítulo 8.°,
artigo 1149.°, n." 5), alínea b) «Serviços militares-
Deslocações de pessoal- Passagens de ou para o exte-
rior - Por quaisquer outros motivos - A pagar na me-
trópole», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibili-
dades existentes na verba do capitulo 8,°, artigo 1138.°,
n. ° 4) «Serviços militares - Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal dentro da província-
Subsídio para renda de casa a cabos e soldados euro-
peus)), da mesma tabela de despesa.

6) Em Macau

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n. ° 37 879, de 8
de Julho de 1950:

a) Reforçar com {)2.000,00 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 187.°, n.? 3), alínea b) «Serviços militares Encar-
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gos gerais - Deslocações do pessoal- Ajudas de custo
inerentes às deslocações fora da província - A pagar
na provincia», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, usando para contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 188.°, n." 8) «Serviços militares - Diversas des-
pesas - Subsidio de familia a abonar aos funcionários e
empregados públicos da provincia», da mesma tabela de
despesa.

Ministério do Ultramar, 23 de Novembro de 1953.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodriquee Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.s 14633
•

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Na Guiné

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 108.0006 a verba do capitulo 8.°,
artigo 217.°, n,° 2) «Serviços militares - Despesas com
o material- Aquisições do utilização permanonte-
De material de defesa e segurança pública», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor,
usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.°, n.o 1) "Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei» 4.300~OO

Art,igo 214.° "Remunerações acidentais»:

N.O 3), alínea a) "Gratificações especiais e de
classe-Especiais» , .

N.o 4) "Gratificações de readmissão». . . . .
2.500$00
B.200~()()
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Artigo 215.° «Outras despesas com o pessoal» :

N.> 1) «Ajudas de custo» .... 5.000$00

N." 2) «Alimentação a praças»:

Alínea a) «A 21 cabos europeus, a 25$ diá-
rios» .

Alínea b) «A 388 cabos e soldados indíge-
nas, a 5s1150diários» . . . . . . . . .

19.000$00

16.000$00

Artigo 222.°, n.? 1) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de recrutamento» . .

Artigo 228.° «Subsídio para renda de casa». . . .
Artigo 220.° «Suplemento de vencimentos»

48.000$00
4.000:600
6.000$00

108.000$00

b) Reforçar com 2.0006 a verba do capitulo R.o, ar-
tigo 225.°, n. ° 1), alínea b) «Deslocações de pessoal-
Ajudas de custo inerentes às deslocações fora da pro-
víncia - A pagar na província», da tabela de despesa
ordinária do orçamento geral em vigor, usando para
contrapartida as disponibilidades existentes na verba
do capítulo 8.°, artigo 213.°, n.? 1) «Serviços milita-
res - Despesas com o pessoal- Remunerações certas
ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei», da mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 27.0006 a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 225.°, n.? 3), alínea b~, 2.a «Serviços militares-
Deslocacões de pessoal-l assugens de ou para o exte-
rior - Por quaisquer outros motivos - A pagar na pro-
víncia», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponi-
bilidades existentes na verba do capítulo 8.°, artigo 213.°,
11.° 1) "Serviços militares - Despesas com o pessoal ~
Remunerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadro s aprovados por lei», da mesma tabela de
despesa.

. .

4) Em Moçambique

Nos termos do artigo 4.° do Decreto 11.° 37 879, de
8 de Julho de Ul50:

a) Reforçar com 300.0006 a verba <lo capítulo 8.°,
artigo 1140.°, 11.° ô), allnoa b) «(S01'Vi<,'08militares
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Doslocaçõos de pessoal Passagens de ou para o ex-
terior - Por quaisquer outros motivos - A pagar na
província», da tabela ele despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponi-
bilidades existentes na verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1138.°; n." 1), alínea a) «Serviços militares-
Outras despesas com o pessoa! dentro da provÍllcia-
Àlimentação - Cahos e soldados europeus», da mosuut
tabela de despesa.

6) Em Macau

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, (lo 8
de Julho do 1950:

(I) Reforçar com if, 16.000,00 a vorba do capitulo 8.°,
artigo 179.°, n. ° :!) «Serviços militares - Despesas com
o material - Aquisições de utilização permanente-
Aquisição de móveis», da tabela de despesa ordináriu
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 181.° «Serviços militares - Dospesas com o ma-
terial- Material de consumo corrente», da mesma ta-
bela de despesa.

Ministério do Ultramar, 27 de Novemhro (lo 105;~.
Pelo Ministro do Ultrumur, Raul Jorçc Iêodrique« 1rell_
tum) Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.O 14643

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o 'eguinte:

2) Na Guiné

N()~ termos do artigo 4.° (lo Decreto n.? 13787\), de
8 <lo Julho <lo 1950:

a) Hefon':a1' coui 75,0006 a vcrha do capítulo 8.°, 111'-

tigo :!17.0, 11.° 1) «I"\crvi,os militares Dcspcsa« com ()
material Aquisiçõc» de utilizaçiio porrnanonto - 1)(\
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móveis», daI tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as seguintes
disponibilidndes da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.°, n.? 1) "Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por lei»

Artigo 229.° "Suplementos». . . . . .
62.000$00
13.000~00

75.000$00

Ministério do Ultramar, 7 de Dezembro de 1953.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Ro(lJ·igues Ven- /
tum, Subsecretário de Estado do Ultramar.

PortarIa n.O 14644

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, ao abrigo do n. o 2.0 da base XCII
da Lei Orgânica do Ultramar, aprovada pela Lei n. 02066,
de 27 de Junho de 1953, e nos termos do § 2.0 do ar-
tigo 15G. o da Carta Orgânica do Ultramar, aprovar os
orçmueutos de receita e tabelas de despesa dos orça-
montos gorais de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé o Prín-
cipe, Macau e 'I'imor para o ano económico de 195-1-,
nos termos dos números seguintes:

I

Cabo Verde

1.o As conttilmições, os impostos directos o indí-
rectos e as demais receitas ordinúrius a cobrar no
referido ano económico são avaliados, (lo harmonia com
as prescrições legais, na quantia de H4:U99.m1~63.

2.0 O total da receita extraordinária llO referido HUO

é lixado cm 1:3:000.000-'>, provenientes do produto
do empréstimo da metrópole, cm ('X0t"U<;tLO da Lei
n, o 20;)8, de 29 de ])('%embro de H),):?

:Lo A dospcsa ordiuária ô fixada na quantia do
134:U99.U;31;$63.
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,

4. o A despesa extraordinária é fixada na quantia de
13:000.000.-5, assim distribuída:

A) Plano de Fomento - Programa ele exe-
cução da L." fase, 1954: (Lei n." 20r>8,
de 29 de Dezembro de Hl52):

1) Aproveitamento de recursos e po-
voamento:

a) Melhoramentos hidroagrícolas, flores-
tais e pecuários 5:000.000600

b) Sondagens hidrogeológicas . . . . . 1:000.000aoo

2) C ~m uni c a ç õ e s e
transportes:

a) Porto de S. Vicente, Porto Novo e sua
ligação com o norte da ilha .. 7:000.000600

13:000.000t$00

5.0 São fixadas em 3:021.0001$ e 500.000~; respecti-
vamente, as importâncias globais das receitas o despesas
elos serviços elos correios, telégrafos e telefones e do
lugre-motor Senhor das Areias para o ano económico
ele 1954. '

II

Guiné

6.0 As contribuições, os impostos directos o indirec-
tos e I1s demais receitas ordiuáriae a cobrar no referido
ano económico são avaliados, de harmonia com as pr s-
crições legais, na quantia de 97:580.891674.

7.0 O total da receita extraordinária é fixado em
16:750.435558, cujas proveniências são as seguinte :

a) Despesas em cxecucâo da L" fase, 1954 (Lei
n.? 2058, de 29 do Dezembro de 1952):

Plano de Fomento:

Empréstimo da motrópol . . . .
Lucros do amocdação . . . . .

A transportar

· 10:000.0001500
· 3:900.000600

· 13:900.000600
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Transporte . . . . 13:900.0UO~00
h) Para cobrir os encargos com

outra despesas extraordi-
nárias:

Lucros de amocdncão 2:tl50.436,&58
1 (3:750A35~38

H.o A despesa ordinária é fixada na quantia de
04: 7ô2.327: :3:3.

0. o ~\. despesa extraordinárin é fixada na quantia de
19:ô 7,-).000·), assim distribuída:

A) Plano de Fomento - Programa de execução
da 1.a fase. 19;:>4(Lei u.? 2038, de 29
de Dezembro de 10(2):

1) .\.prOyeitalllento de recursos e po-
voamento :

a) Defesa, enxugo e recuperação de ter-
renos para a ugriculturn . . . . 300.000t>00

2) C o IIIuni c a <: o e s e
transporras .

a) Outros cais .
b) Regularização e dragagens no rio Geba
c) Pontes do Gebu, em Bafutá, do Coru-

bal e do Cacheu, a montante de
Furim . . . . . . . . . . . . .

d) Construcões 110 aeroporto de Bissau
e equipamentos. . . . . . . . .

500.000DOO
,):000. 000$00

G:400.000~00

1:500.000;500
11) Outras despesas extrnordi-

nárias :
1) Edifício e monumen-

to. :

a) Conclusão de palácio
do govornador . . . 22j.000,~00

b) Construção do edifício
/

para o serviço me-
teorológico em Bi -
sau 300.000t$00

c) Padrõe, e monumento 200.000'>00 92;).000,~00
A tra usportur



454 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 L" Série

Transporte. . .

2) Diversos:

a) Junta das ~Iissõe" Geográficas e de In-
vestigações do Ultramar:

· 14:825.000t$OO

1.a Missão geidro-
gráfica

2. a Missão de geo-
grafia.

3.a Outras mis -
RÕes.

2 :000.0001500

150.000600

300.000,500
2 :450. OOOilOO
2:000.000,';00
300.0001500 4:730.000ll00

1Q:et 5.OOt}:O()

b
c
) Plano de estradas
) Estudos e projectos.

10.0 São fixadas em 4::820.00015,3:200.0006 e 4:9.GOO~,
respectivamente; as importâncias globais das receitas e
despesas dos serviços dos correios, telégrafos e tele-
fones, do Conselho de Administrncão do Porto de Bissau
e da Comissão de Caça,

III
S. Tomé e Príncipe

11. o ;'LS coutribuicões, os impostos directos e indircc-
tos e as demais receitas ordiuárias a cobrar no referido
ano económico são avaliados, de hnrmonia com as prcR'
crições legais, na quantia de 4:7:815.G84:689.

1:3.0 O total da receita extraordinária no referido ano
é fixado em 29:567.04:5i$03, cujas proveniências são 1l:-\

seguintes:
a) Importâncias de parte dOR saBOR ele contas

de exercícios findos a aplicar a :

Despesas em execução da Lei n.? 2 0;>8,
de :?9 de Dezembro do 1952:

Plano <le Fomento. . . . . . .
Outras d08pe~a:-\ extrann!inúl'ias .

.t transportar

· 11 :f>OO.000:500
· 2:6G7 .04550:~
· 1-1,:0(\7.04f),)03



1.- Série ORDE~I DO EXERCITO N.o 7 4:'i5

Transporte . . . . 14:067.04[)tS03
b) Para despesas em execução

da Lei n.? ~ 038, (le 29
de Dezembro de 1932:

Plano d? Fomento:

Imposto das sobrevalorizações . . . . . 3:1)00.0001'500
Produto do empréstimo da metrópole. . 12:000.000flOO

29:567.04,M03

1:3.0 A despesa ordinária é fu ada na quantia de
4(j:17~.729t)92.

14,.0 ~\. de pesa extraordinárin é fixada na quantia tIe
31 :210.000·'. assim distribuída:

~t) Plano de Fomento -Programa de
execução da La fase, 19.")4,(Lei
n.? 2058, de 29 ele Dezembro de
1932) :

1) ~\.proveitamento de recursos e povoamento:
a) Aq uisicão de terras. aldeamentos para

famílias de trabalhadores e asais-
téncia ngro-peeuárin . . . . . . 9:000.000t$00

b) Sanenmento de pântanos e esgotos 5:000.000600

2) Comunicnçõos e transportes:

a) Cais no porto de Ana Ohaves e outros
trabalhos portuários . . . . . . . 6:000.000;$00

b) Construção de parte da estrada de cin-
tura da ilha de S. Tomé. . . . . 5:000.000;,)00

c)' Instalação e apetrechamento do aero-
porto de S. Tomé. . . . . . . . 2:000.000;$00

27 :000.000;$00
B) Outras despesas ex-

. tracrdinàrias :

1) IIigiene o anidade :
a) Conclusão do pavilhão

p a r a infecto-conta-
giosos . . . . " 500.000.~00 -----

~1 transportar ;)00.000:00 27:000.000bOO
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noO.OOO,)OO 27 :000.000·)00

2) Edifícios e mo-
numentos:

a) Construção de edifícios
públicos (incluindo
armazéns para a Al-
fândega) . . . . . 2:000.0001500

3) O IItr a s despe-
sas:

a) Aquisição e montagem
de diverso ruutorial
para os serviços dos
CTT. . . . . . . 1:210.0001500

b) Estudos e projectos.. 600.000800 4:210.000.$00

Total da despesa extraordinária 31:210.000600

IY
Macau

15.0 As contribuições, os impostos directos e indi-
roctos e as demais receitas ordinárias a cobrar no refe-
rido ano económico são avaliados, de harmonia com as
prescrições legais, na quantia de 95:463.975675. .

1G.o O total da receita extraordinária no referido ano
é fixado em 27 :926.000t$, cujas proveniências são as se-
guintes:

1) Importâncias de parte do saldos de contas de oxer-
cicios findos a aplicar a:

a) Despesas em execução da Lei n.? 2058, de
29 de Dezembro de 1952:

Plano de Fomento . . . 15:;)00.000,$00

b) Outras desposas extraordinárias 1 :925.000tSOO

2) Para despesa em execução da Lei
n. 02058, do 29 de Dezembro de 19.")2:

a) Fundo de resernt. . . .
b) Empréstimo da metrópole

2: ;)00.000600
8 :000.0001500

27 :92;).000500
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17.0 A despesa ordinária é fixada na -quantia de
95::?22.0~5680.

18. o A despesa extraordinária é fixada na quantia de
28:16G.949·>95, assim di tribuída:

.ti) Plano de Fomento - Pr ograma de exe-
cução da 1.a fase, 195-1-(Lei n.02058,
de 29 de Dezembro <10 19(2):

1) Aproveitamento do recursos e povoamento:
o) Urbnnização, águas o sanea-

mento. . . . . . . . . . 7:000.000.)00
2) Comunicações e transportes:

a) Dragagens e atorros .
b) Estrudus e aeroportos

, l:?:OOO.OOOhOn
. 7 :OOO.OOO·~OO
2ô:OOO.OOO~~OO

H) Outra'! despesas extra-
ordinárias :

1) , ancumento e urbanização:
a) Esgotos (repara-

ção e colec-
tore. ) . .. 05.0()():OO

b) Rcpnrucão e con-
scr vaç ão (lo
nrru atucn tos

2) E(liJkio~ e monumentos:
li) Repm'a(;iio o COIl-

servução dl\
cdií'lcios .. :?7.).Ot)Ü:OO

b) Pudrõcs e mo-
nnJlleJlto~.. .X).000,600

:3) Dragagen~ e at nos no
porto interior e no
r-anal do acesso o tcs-
tas de pon te K2:->.<1r10t$no

.J.) jlatl'rial de .lef su l'
~egurall)a . I~úhli('a
para as ]\ull('las ..

j)~ gstlldns O pl'o.i .c to sti K 'jll·Ojll·ia(:ocs. . . .------
.iI (1'<1118/)0,.1(//' 1:\l~.-).O()O·~OO:!():OOO.OOOt$OO
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Tm?lsporte1:!125.000t$00 26:000.0001$00
7) Participação na cons-

trução do Palácio do
Ultramar . . . .. 241.949{l95 2:166.94:9695

28:166.949;>93

19.0 lt fixada em 12:864.545·~60 a importância global
das receitas e despesa elos serviços dos correios, to-
légrafos e telefones para o ano económico de Hl;)4:.

v
Timor

20. o As contribuições, os impostos directos o indi-
rectos e as demais receitas ordinárias a cobrar no refe-
rido ano económico são avaliados, de harmouia com
as proscrições legais, na quantia ele 43:37:3.367;556.

21.0 O total da receita extraordinúría no referido ano
é fixado cm 15:100.000;5, cujas proveniências S110 as
seguintes :

C/) Produto do empréstimo da metrópole consignado
a despesas em execução da Lei n. o 2 058, de
29 do Dezem hro de 19ô2:

Plano de Fomento. . . . . . . . . . 14:000.000;)00

11) Para cobrir os encargos com ou-
tras despesas extraordinárias :

Saldo das contas de exercícios findos. 1:100.0001500
/

15: 100.000;)00

22. o A despesa ordinária II fixada na quantia de
43:373.367i\5G.

23. o A despesa extraordinária () fixada na quantia de
15:100.000;$, assim distribuída :

A) Plano de Fomento - Programa de execução
da La fase, 1954 (Lei n.? 2058, de 20
do Dezembro ele 1952):

1) Aproveitamento do recursos e po-
voamcnto :

a) Reconstrucão na cidade de Dili ;):000.000600
A t1·c/IISjJ01·ÜU'. 5:000.0QO;)OO
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Transporte

b) Reconstrução no interior. .
c) Fomento agro-pecuário. . .

2) Comunicações e trans-
portes:

a) Porto de Dili. . . 1:000.000tíOO
b) Estradas e pontes. . . . . . . . . 1:000.000600 ,
c) Aeroportos. . . . . . . . . . . . 1:000.000500

5:000.000600

3:000. ooosco
3:000.000,600

B) Outra" despesas extraordiná-
rias:

1) Díversos :
a) Apetrechamento dos

serviços e mclhoru-
mento das instalações
de te 1e comunicações

b) Exploração e transporte
de madeiras. . . .

c) Aquisição e expropria-
cão de terrenos .. 200.000·\00

d) Padrões e monumentos 100.000,&00
e) Estudos e projectos.. 100.000·S00 1100 (OütOO__________ ~:~.~)==w~

500.000500

200.000-500

1;:>:100.000600

Ministério do Pltralllar, 7 de Dezembro de 1933.-
O ::I[inistl'o do Ultrumnr, Mo nuel ,l[aria Sarmento Ro-
drique«.
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Portaria n.s 14645

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, nos termos do Decreto-Lei
n.? 28326, de 27 de Dezembro de 1937, e de harmonia
com o disposto no artigo 25.0 do Decreto n.? 26177,
de 31 de Dezembro de 1935, e artigo 195.° do Decreto
n.? 26180, de I de Janeiro de 1936, aprovar os orça-
mentos de receita e despesa do Conselho Ultramarino,
Instituto de Medicina Tropical, Hospital do Ultramar,
Jardim e Museu Agrícola do Ultramar, Agência-Geral
do Ultramar, Depósito de Tropas do Ultramar e Gabi-
nete de Urbanização do Ultramar para o ano econó-
mico de 1954, que fazem parte integrante desta porta-
ria e baixam assinados pelo director-geral de Fazenda.

Ministério do Ultramar, 7 de Dezembro de 1953.-
O Ministro do Ultramar, Manuel Maria Sarmento Rodri-
gues.
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Orçamento da despesa para o ano económico de 1954

Artigos Designação da despesa Import ânctas
por capítulos

7.0001 22.3001

2.0001
2.0001
9.600, 13.6001 6OO.105.nO

OAPíTULO ÚNIOO

Despesas com o pessoal

1.° Remunerações certas ao pessoal em exercício:

1) PU80al d08 quadros aprouados por lei:
a) Vencimentos:

I Soldo,
Compensação,

Exerci-
gratlficaçllo

Suple-
Total

Categorial ordenado de serviço por
ou pré elo ou de mento claslee

readmlssâo

1 capllllo de Infantaria ....... 18.0001) 8.600a 2.160" 19.«01) 48.200/)
1 tenente ou capí rãc do S. A. !tI••• 18.0006 8.6006 2.1606 19.1408 48.200/1
2 tenentes ......... 41.4008 9.000/1 5.• 006 45.860/1 67.4408
1 prlmelro·sargento. • • • • • • .. 16.0806 8.120/1 3.6006 11.2808 20.040/1
6 segundos-sarguntcs ••••.••• I 4~.1208 S.2808 I 10.8008 45.8608 106.660/,1
12 prtmeteos-caboa , • • • • • • . •• 6.51011

:::1

8.832850 9.862680 19.164/)80
35 sotdadoe • • • • • • • • • • • • '110.2208 -8- 9.198/1 19.418/J
1 peímeíro-cabo cornetolro • • • •• 541/J50 -s- -8- 492/J80 1.040830-= segundos-cabes corneteiros • • •• 1S08 -8- -8- 6518 1.3S1/) 322.050,)10

61

2.° Outras despesas com o pessoal:

1~ Ajudas de custo . . . •
2 Alimentação . . . . . .
3 Fardamento e calçado ..
4) Aguardents para as guardas.
5) ubsídios para funerais . . .

3.5001
130.3051
50.000,

5001
4.0001 188.3051 510.355110

Despesas com o matert'al

3.° Aquisições de utilização permanente:
1) Bandeiras e di tintivos. . . . .
2) Material de aquartelamento . .

500,
20.0001 20.5001

4.° Despesas de conservação e aproveitamento do material:

11 Prédios urbanos (quartel do Depósito) ...
2 Animais (forragens, ferragens e curativos). .
3 Utensílios do rancho das praça .
4 Viaturas sem motor. . . . . . . . . . . .
5) Material de aquartelamento . .
6) fáquinas, aparelhos, utensílios e ferramentas
7) Material de defesa e de segurança pública.

5.° Material de consumo corrente:
1
2
) Impressos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
) Diversos não especificado, incluindo artigos de expediente,

compra de livro' íudispensáveis ao serviço, pequenas re-
parações eventuais, etc. . . . . . . . . . . . . . . . 12 3"f\~___________ ~~.~.N~~~

10.0001
5.5001
500&

1.0001
1.5001
2.0001
5001 21.0001

5.0001

7.3501
53.850'

Pagamento de serriços

G.o Despesas de higiene, saúde e conforto:
1) Serviços clínicos e de hospitalização . . . • . . . . . .
2) Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras despesas --------

7.· Despesas de comunicações:

1~~Porte do correio e telégrafo.
Telefoues .
Tran portes . . . . . .

12.000,
3.3001 15.800,

8.· Despesas eventuais não especíãcadas
9.° Despesas de anos económicos findos.
10.· Abono de ramiUa . . . . . • . . .
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PortarIa n.· 14646
Mundu o Governo da República Portuguesu, pelo )li-

nistro do Ultramar, o soguinte :

1) Em Cabo Verde

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

b) Roforçar com 2.00()· a verba (lo capítulo 8.°, ar-
tigo 187.°, n.? 1), alínea (I) «Serviços militares-Encar-
gos gerai" - Deslocucões do pessoal Ajudas de custo
inerente" tIS deslocações fora da provlncia - •\ pagar na
metrópole», da tabela de dcspesu ordinária do orçumeuto
geral cm vigor, usando para contrapartida as disponibi-
lidados existentes na verba (lo capítulo 8.°, artigo 177.°,
n." 1), alínea a) 1(, 'ervi('os militaros - Despesas COlll o
pes~oal- Iionnmeruções cortas ao pessoal cm exercí-
cio - Possoal dos quadros aprovudos por lei- Venci-
mentos», da mesma tabela de desposa.

2) Em S. Tomé e Príncipe

Nos termos (lo artigo 4.0 (lo Decreto 11.0 37 879, de
8 de ,J 111ho de H)50:

a) Reforçar com HOO a verba .<10 capltulo 8.°, ar-
tigo ;!:34.0 «(Servi('ol'i mil itares - Subsídio para renda do
casa», da tabela do despesa ordináriu do orçamento go-
rul em vigor, usundo ]Iam contrupurtida as disponibili-
dades existentes na vcrhu do capítulo 8.°, artigo 2~0.o,
n." 1), alínea a) «Serviços milita!'!'s -1)osppsas com o
pessoal- }{enlllllol'a,ões curtas ao pessoal em exerci-
cio - Pessoal do' quadros aprovudos por lei - Venci-
meutos», da mosma tabela de do pesa .

.. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. ..

5) No Estado da Índia

Nos termos do § 1.°do:tl'tigo9.odoDecroton.o:37 t)79,
do 8 de Julho do 1K)0:

a) Reforçar com :34.000· a \ erba do capítulo 8.°, ar-
tigo 31~.0, n.? 1), alínea (I) «Sorv i<;osmilitares - Des-
locaçt os do pcssoal- Ajudas de custo iuoroutes às
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deslocações fora da provlucia >- Na metrópole», da ta-
bela do desposa ordiuáriu do orçamento geral om vigor,
usando para contrapartida as disponihilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 31~. 0, 11.0 3), ullnca b), ~. a
«~ervi<;os militares Deslocações do peswal· Passa-
gons do. ou para o exterior - Por quuisquer outros mo-
tivos - No Estado da Ind la», da mesma tabela de despesa.

6) Em Timor

Nos termos do artigo 4.0 do Decreto B.O 37870, de
8 de Julho de Hl50: . ,

a) Reforçar com as importâncias que se indicam
as seguintes verbas da tabela de dospesu ordinária do
orçamento geral em \"ig:o[":

CAPí'l'L~LO S.O

Serviços militares

Artigo 210.° «Encargos gerais- - Despesas de co-
municações dentro da provlncia» :
N.· 2) «Telegramas». . . . . . . . . . . .
N.· 3) "Conversações telefónicas» .

$ 479,GOs 2.032,80

Artigo 212.·, n.? 2) «Encargos gerais - Desloca-
ções do pessoal ~A.luda~ de custo dentro da ]11'0-

vínciae . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $ 2.000,00

$ 4.512,40

usando para contrapartida as dispouihilidadcs existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 20:3.°, n.? 1), ulinoa b)-
«Serviços militarea=- Dospesas com o pessoal- Outras
despesas com o pCHsonl·· Alimonta ·tLO a pnH:as euro-
peias e indígonas ~ A (ir)1 surgontos o pra~fi:> indíge-
nas», da mesma tabela do desposa.

Ministério do Ultrumar, 10 do Dezembro do lD53.-
Polo Ministro do Ultramar: Raul Jorqe Rodriques Ven-
tum, Subsecretário do Estado do Ultrumar.

Portaria t't.b 14653

Munrln o Govorno <ln Rcpúblicu Portuguot fi, polo 1\1)-
nistro do Ultramar, anular a Portaria 11.° 14 f)ga, de :31
de Outu 1>1'0 findo, e, !lOS termos do artigo 7.0 do De-
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creto n.? 37879, do' 8 de Julho do 1950, ubrir, com
contrapartida nos saldos tIas contas de exerclclos findos,
um crédito especial de :tng. 18:5UO.OOO.OO,destinado 11 1'0-

forçar, com as impurtüncios que se indicam, as seguintes
verbas dil tahola do despesa ordinária do orçamento go-
ral em vigor na província ultramarina de Angola:

CAPÍTULO 8,"

Serviços militares
Artig-,o.. ~6!,O, n,O 1) «Construções e obras novas-

E difícios» , , , , , , , , . , , , , , , , , ,
Artigo 965,°, n,O 2) "Aquisições de utilização per-

manente - }[óveis» , , , , , , . , , , , , ,
Artigo \Juli,o, n." 1) ({!)e~pe~as de conservação c apro-

vcitamento - Imóveis». , . , . . . , , . . .

14:005.000,00

4:313.000,00

182,000,00

/'

18:500,000,00

:\linistério do Ultramar, U: de Dezembro de 1953.-
O :Ministro do Ultramar, .Jlanucllllaric! Sarmento Rodri-
gues.

Portaria n.s 14 666

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

f) Em Cabo Verde

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho do H)jO:

a) Reforçar com as imllortãncias que so indicam as
soauintes verbas da tabe a do desposa ordinária do or-0

1
,

çamento gera em vigor : •

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

ArtiO'o 179.°, n.? 3) «Despesas com o pessoal-Ou-
tr:s despesas com o pessoal dentro da província-
Fardamento c calçado». . . . . . . . . . . .

Arti"o 180.·, n." 2) «Despe as com o rnaterial-
Aqui~ic:ões de utílizução permanente - Móveis»

Arti ..o 181.°, n.? 4) «Despesas com o matcrial-
D~,pes:b de conservação e aproveitarnento - De
imóveis» , .

Artigo 182.· «Despesas com o matcrial- Material
de consumo eorreute» . . . . . . . • • . . .

80.000~OO

16.000100

12.400$00

10.000100
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Artigo 185.°, n.v 1) "Pagamento de serviços -Di-
versos serviços - Serviços de recrutamento». 6.000~00

Artigo 187.°, n." 2) "Encargos gerais-Debloca-
ções do pessoal-i- Passagens dentro da província» 2.000;,>00-----_

126.400~00

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 177.°, D.O 1), alínea a) «Despesas coro o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal CID exer-
cicio - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» .

Artigo ]79.° "Despesas com o pessoal - Outras
despesas com o pessoal dentro da província» :
N.o J) «Ajudas de custo». . .
N.o 2) «Alimentação»:

Alínea a) «A 145 pra~as» .
Alínea b) «A 160 soldados recrutas du-

rante 'lIoventa dias» . . . . . . .

Artigo 181.°, n.v 1) "Despesas eom o material-
Despesas de conservação e aproveitamento - De
semovcntese . . . . . . . . . . .

Artigo 183.°, 11.° 1) "Pagamento de serviços- Des-
Ilesas de higiene, saúde c conforto - Aquisição,
conserto e lavagem de roupas» . .

Artigo 184.° «Pagamento de serviços -lJetipesas
de comunicação». . . . . . .

Artigo 188.° «Encargos gerais - Despesas diver-
sas» : •

2G.OOO~OO

2.0oo~00

50.000~00

4.700$00

20.000.300

G.OOO;SOO

4.000$00

N.o 1), alínea b) «Diferenças de câmbio e outras
despesas com transferência de fundos-A pa-
gar em Cabo Verde» '. 1.000$00

N.O 32 "Para pagamento de direitos de impor-
taçao» . . . . . . . . . . . . . . . .. 2.700~00

Artigo 189.° «Abono de família». . . . . . . .. 10.0001l'i00
-----

12G.4oo~00

.....................
Ministério do Ultramar, 21 de Dezembro do 1053.-

Pelo Ministro do Ultramar, Raul .1m·ge Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário do Estado do Ültrnmar.
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Portaria n.O 14667

Manda O Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 4.° do Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1930, reforçar com 80.000$
a verba do capítulo 8.°, artigo 1140.°, n.? H) «Serviços
militares - Despesas com o material- Aquisições de
utilização permanente - De material de defesa e segu-
rança pública», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor na província ultramarina de Mo-
çambique, usando para contrapartida as disponihilidudes
existentes na verba do capítulo 8.°, artigo 1136.°, n.? 1),
alínea a) «Serviços militares-Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros aprovados por lei-e-Vencimentos», da mesma
tabela de despesa.

"Ministério do Ultramar, 22 de Dezembro de 1933.-
Pelo 'Ministro do Ultramar, Raul Jorqe Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.O 14677

::.\1andaO Governo da República Portuguesa, pelo l\Ii-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Na Guiné.

lTOS termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 19~)0:

a) Reforçar com ~OO.?OO:5 ~ .vorba do capitulo 8.°,
artigo ~17 .0, 11.° ~) « crviços militares - Despesas com
o matol'ial- ..Aqui~içõcs do utilização permanente-
De material do defesa o segurança pública», da tabela
de despesa onlinúria do orçamento geral em vigor,
usando para cOlltrnpartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela do despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.°, n.? 1) "nl'lllUlleraçõcs certas ao pe -
soal CIU exercício - p, ssoal dos quadro aprova-
dos por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 214.°, n.v 4) «}{~lIl1~ne.rayões ucídentaís-c-
Gratificações de rcadInl 8aO., • • . • . • . • •

10.800pOO

1.100~OO
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Artigo 215.° «Outras despesas com o pessoal»:
N.> 2) «Alimentação a praças»:

a) «A 21 cabos europeus~ a 25,') diários»
b) riA 388 cabos e aoldados indígenas, a

5150 diários» . . . . . . . . . .

N.o 3) «Fardamento e calçado às praças»:

C
a) ceA21 cabos eUl'ClpCUS,a 6~ diários» ..
) «A 40 instruendos do centro de instru-

ção para europeus e assimilados du-
rante 120 dias, a 6;1». . . . . . .

N.? 4), alínea b) «Despesas com assistência mé-
dica, tratamento e internamento em hospi-
tais, manicómios, casas de saúde de oficiais
e praças do activo e na reforma - Na pro-
víncia» . . . . . . . . . . . . . . . ..

N.O 5) "Prémio de captura de desertores» . .

Artigo 222.°, n.? 2) «Diversos serviços - Despesas
de instrução» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 225.°, n.v i:\), alínea a), 2.- «Lieslocações de
pessoal- Passagens de ou para o exterior-Por
motivo de licença graciosa - A pagar na pro-
víncia» . . . . . . . . . . . . . . . . ...

Artigo 226.° "Diversas despesas»:
N.O 1), alínea b) «Despesas com valores sela-
dos - A pagar na província" .. ....

N.>3), alínea a), 2.' «Despesas eventuais-Não
especificadas - A pagar na província» ...

N.o 4) «Instalação e assinatura de telefones nas
residências dos chefes ele serviço» . .

Artigo 227.° «Abono de família» . . . . .
Artigo 228.° «Subsídio para renda de casa»
Artigo 229.Q «Suplemento de vencimentos» .

5.300~00

2.600100

6.000$00

5.600~00

100~00
100,ll00

s.coosoo

1.000$00

100$00

3.700.~00

1.800.1)00

48,500il'lOO
500~00

7.800~00

100.ooo~00

b) Reforçar com 10.000,$ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 218.°, n.? 3) «Serviços militares-Despesas de con-
servação e aproveitamento - De móveis», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando
para contrapartida as disponihilidades existentes na
verba do capitulo 8.°, artigo ~2G.o, n.? 3), alínea a),
2.a «Serviços militares -Diversas despesas- Despesas
eventuais-Não es'pocificadas-A pagar na província»,
da mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 30.000~ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo i319.° «Serviços militares - Material de consumo
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corrente», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as seguintes
disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 225.° «Deslocações de pessoal»:
N." 2) «Passagens dentro da província»
N.? 4), alínea b) "Subsídios de viagem e de

demora em portos de escala, inerentes às des-
locações fora da província- A pagar na pro-
víncia» .

5.0001%00

Artigo 229.° "Suplemento de vencimentos»

5.000$00

20.ooo~00

30.000$00

d) Reforçar com 10.000,5 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 2:?0.0, n." 2) «Serviços militares - Despesas de
higiene, saúde e conforto - Aquisição, conserto e lava-
gem de roupas», da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor, usando para contrapartida as
seguintes disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 224.°, n.? 1), alínea 1,) "Despesa. de comu-
nicação fora ela província - Portes de correio e
telégrafos - Telégrafos» . . .. .

Artigo 228.° "Subsídio para renda de e•.,<I"
8.5OO~00
1.500100
to.ooosoo

••• -j.

2) Em Moçambique
I

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 1930:

a) Reforçar com 200.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 1139.~! n." 1) «Ser~iços ·militares - Despesas
com o mater.iul - Construções e obras novas - 'Cons-
truções e g-randes reparações nos aquartelamentos e
edifícios militares», da tabela de despesa ordinária do
orçamento ceral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.°,
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artigo 1138.°, n." 1), alínea a) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal - Outras despesas com o pes-
soal dentro da província - Alimentação - Cabos e
soldados europeus)), da mesma tabela de despesa.

b) Re:forçar com 90.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 1151." «Serviços militares - Abono de famí-
lia», ·da tabela de despesa ordinária do orçamento geral
em vigor, usando para contrapartida as disponibilida-
des existentes na verba do capítulo 8.°, artigo 1138.°,
n. o 1), alínea a) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal - Outras despesas com o pessoal dentro da
província - Alimentação - Cabos e soldados euro-
peus», da mesma tabela de despesa.

'Ministério do Ultramar, 29 de Dezembro de 1953.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues
Ventura, Subsecretário de Estado do Ulbramar.

Porlarla n.O 14689

Considerando ser de justiça conceder aos militares
em serviço no Estado da índia o suplemento de venci-
mentos fixados para os funcionárics civis: manda o Go-
verno da República Portuguesa, pelo Ministro do Ul-
tramar, o seguinte:
I: Autorizar, nos termos do § 3.° do artigo 10.° da

Carta Orgânica em vigor, o Governo-Geral do Estado
da índia a, por meio de diploma legislativo, conceder
aos funcionários militares, a partir de 1 de Julho de
1953, o suplemento de vencimentos fixado para os civis
no Diploma Legislativo n." 1 504, de 10 de Setembro
de 1953.

2.° Abrir, nos termos do artigo 7.° do Decreto
n." 37879, de 8 de Julho de 1950, um crédito especial
de rup. 34:060-00-00, destinado a reforçar a verba do
capítulo 8.°, artigo 315.° «Serviços militares - Encar-
gos gerais - Suplemento de vencimentos», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor no Es-
tado da índia, usando pam contrapartida igual quantia
do excesso de cobrançasobre a previsão das receitas or-
çamentadas.

Ministério do Ultramar, 31 de Dezembro d,e 1953. -
O Ministro do Ultramar, Manuel Maria Sarmento Ro-
drigues.
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111- DETERMINAÇAo

Ministério do Exército - 2.& Oirecção-Geral- 3.& Repartição

A partir de 1 de Janeiro de 1954 as praças, quando
da sua passagem à disponibilidade, apenas serão por-
tadoras da caderneta militar, continuando-se a passar
revista. de fardamento àquelas que ainda o tenham dis-
tribuido.

Fica revogada a determinação III pnblicada na Ordem
do Exército n.? 1, L." série, de 1949.

IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - 5. a Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n.? 25299, de G de Maio de 1935, se publica
que S. Ex. a O Ministro do Exército, por seu despacho
de 24 do corrente mês, autorizou, nos termos do § 2.0
do artigo 17.0 do Decreto n. o 16 G70, de 27 de Março
de 1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 7.°

Corpo de generais, corpo do estado-maior,
armas e serviços técnicos e auxiliares

Escola Prãtica de Engenharia

Artigo 272.° «Encargos administrativos» :
N.o 2) «Pagamento de serviços e encargos não
especificados» :
Da alínea b) «Estudos experimentais da es-

cola de gases e fumos e lança-chamas» - 40.000$00

Para a alínea a) «Estudos técnicos e suas
experiências» . . . . . . . . . . . . + 40.00011100

I ,

5_a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 2G de Novembro de 1953.- O Chefe da Re-
partição, José de Oliveira Carvalho.
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Presidência do Conselho - Secretaria

Tendo sido publicado com inexactidão no Diá1'io do
Governo n.? 289, L." série, de 26 de Dezembro de Hl32,
pelo Ministério do Exército, Gabinete do Ministro, o
Decreto-Lei n." 39053, determino que se faça a se-
guinte rectificação:

No § único do artigo 16.°, onde se lê:

... poderão ser assalariados,

deverá ler-se:

... poderão ser contratados.

Presidência do Conselho, 30 de Novembro de 1053.-
O Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar.

Ministério do Exército - Repartição Geral

Declara-se, para os devidos efeitos, quo, por despa-
cho de S. Ex. a O Subsecretário de Estado do 11jxól'cito
de 23 de Outubro de 1053, que obteve a concordância
de S. Ex." o Subsecretário do Estado do Tesouro cm
20 do corrente mês, foi autorizado que, em conformidade
com o disposto no artigo 45.° do Derreto-Lei 11.° :30874,
de 13 de Novembro de 1040, modificado pelo Decreto-
-Lei n.? 36237, de 21 de Abril de 1947, o número de
serventes de limpeza, criados de cozinha e criados de
mesa e copa da Escola do Exórcito passe a ser, respec-
tivamente. de 19, 7 O 14, a partir de 1 de Janeiro do
1054.

Fica assim alterado o quadro do pessoal assalariado
da referida Escoln, publicado no Diário do Gorerno
n.? 152, L." série, de 9 de Julho de 1052, e na Ordem
do Eicércit» n. ° 5, La sério, de 15 de Setembro do
mesmo ano.

Repartição Geral do Ministério do K'órcito, 27 de
Novembro do 105:3.- O Chefe da Repartição, Joaquim
de Sousa Brites, major.
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Presidência do Conselho - Secretaria

Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do
Governo n. ° 174, La série, de 12 de Agosto último,
pelo Ministério do gxército, Repartição Geral, o De-
creto-Lei n.? 393]2, determino que se faça a seguinte
rectificação:

No artigo 4.°, onde se lê:
... no artigo 11.° do Decreto-Lei n.? 36 Gl l ,

deverá ler-se:
... nos artigos 11.° e 12.° do Decreto-Lei
n." 36 GlI, ...

Presidência do Conselho, 30 de Novembro de 1953.-
O Presidente do Conselho, António de alheira Salazar.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete da Ministro

De harmonia com o despacho inserto na Ordem do
Exército n.? G, La série, de 30 de Dezembro de 1950,
p. ;}\)G, publica-se a relação dos subscritores do Cofre
de Previdõncia dos Oficiais do Exército Metropolitano,
classificndos para a distribuição de casas de ronda eco-
nómica.
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I v - DESPACHOS

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete do Ministro

Considerando a vantagem de assegurar por forma con-
veniente a colaboração dos coronéis e tenentes-coronéis
dos serviços de saúde e de administração militar nos tra-
bulhes do curso de altos comandos, e ainda a necessi-
dade de manter actualizados os seus conhecimentos mili-
tares, com vista ao emprego dos ·es serviços nas grandes
unidades; e

Considerando, por outro lado, a conveniência de o
Ministro do Exército ficar habilitado com elementos su-
fic ientes para escolher, nos termos do § 2.0 do artigo 25.0
(' do artigo 5G.0 do Decreto-Lei n.? :36 :304:, de 24 de
}[aiô de H)47, os oficiais mais idóneos para serem inves-
tidos nas funções do directores dos referidos serviços;

Determina-se que, enquanto não for organizado O curso
de chefia (los serviços, se observe o seguinte:

1.0 No Instituto do Altos Estudos ~Iilitares funcionará,
junto do curso do altos comandos, um estágio para coro-
néis O tenentes -coronéis dos serviços de saúde militar
e do administração militar, destinado a promover a actua-
lização dos seus conhecimentos e a averiguar da sua ido-
neidade pura o de sem ponho das funções de director do
rei poctivo serviço, assogurando simultâneamente a sua
cola borucão nos trabulhos daquele, curso.

2.° O estágio sorá, em regra, frequentado anualmente
por dois coronéis de cada um dos serviços de saúde
militar e de administração militar, sendo a nomeação
feita normalmente com a antecedência de um ano. Para
o est.igio poderá o Ministro do Exército nomear também
tenentes-coronéis que estejam no terço superior da es-
cala do po 'to.
:~.oOs trahalhos a realizar no estágio serão fixados

anualmente no respectivo plano o compreenderão, além
de outros de reconhecida utilidade para o estudo dos
serviços:

'l'rabalhos de aplicação em aulas e no campo;
Lições sobre organização;
Vi sitns de sturlo.

,
4.0 O est:IO"io compreenderá, além da viagem de gene-

rais, três p0I1odos coincidentes com os do curso de altos
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comandos, sendo o aproveitamento dos oficiais estagiá-
rios avaliado através dos trabalhos realizados.

Os que não obtiverem aproveitamento no final de qual-
quer dos dois primeiros perlodos, tirarão dispensados
do resto da frequência do estágio.

5.0 No final do 3.° período o júri a que se refere
o artigo 12.0 do Decreto-Lei n." 38104, de 21 de
Dezembro de 1950, juntamente com o júri a que se
refere o n.? 6.b deste despacho, decidirão sobre a admis-
são ou exclusão dos oficiais estagiários à viagem de ge-
nerais.

6. o Na classificação dos trabalhos serão adoptados
procedimentos idênticos aos que vigoram no curso d€l
altos comandos, substituindo-se a intervenção do conselho
de-instrução pela de um júri constituido pelo director do
Instituto, os directores dos serviços de saúde e de
administração militar e o professor do curso de altos
comandos especialmente designado para o ensino dos
serviços.

7.0 Os oficiais que terminarem com aproveitamento a
frequência do estágio serão objecto de uma informação
do director do Instituto de Altos Estudos Militares, con-
siderando especialmente as qualidades técnicas para o
desempenho das funções de director do serviço e para
as do professor do curso de altos comandos.

Publique-se na Ordem do Exército.

Lisboa, 19 de Novembro 'de HJ53. - Ilorácio José de
s« Viana Rebelo.

Ministério do Exército - La Direcção-Geral- 3.a Repartição

Tendo em conta a consulta feita ao Supremo Tribunal
Militar e o respectivo parecer, homologado por meu des-
pacho desta data, fica suspensa a aplicação das disposi-
ções constantes da circular n. o 25 494, proc. n. o D, de
30 de Dezembro de 1952, da 3.a Repartição da L." Di-
recção-Geral.

Em 20 de Novembro de HlD3. - O Subsecretário
do Estado do Exército, Horácio .José de Sá Viana Re-
belo.
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Rectlf'1cac;;:ão

Na Ürtlem do Exército n.? 2, 1." série, tio corrente ano, p. 50,
L lG, onde se ln: «Decreto-Lei n.? 391-i(j", eleve ler-se: "Decreto
n.? 3911G», conforme vem publicado !lO Diário do Gocerno n.v 59,
1.' série, de 24 de Março de 1953.

Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

/
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